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Editorial
O fim de ano traz consigo sempre uma aura 

de fim e início de ciclo, aponta para o balanço 
do quanto foi realizado no ano que se encerra 
e abre novas perspectivas para o tempo que se 
anuncia. Em meio aos diversos desafios – pes-
soais, sociais, institucionais e políticos – que o 
contexto atual nos impõe, a apresentação do 
número 64 deste periódico é um testemunho 
do compromisso concreto com a Educação e a 
Ciência no Brasil dos vários atores que com-
põem o processo de produção de um periódico 
científico.

2022 será um ano de grandes acontecimen-
tos para a história nacional: celebraremos o 
bicentenário da Independência do Brasil, evo-
cando necessariamente uma reflexão crítica 
sobre os percursos nacionais nesses 200 anos 
de história; será também um tempo de grande 
efervescência política com as eleições nacio-
nais e estaduais que definirão os destinos da 
nação no próximo quadriênio. 2022 anuncia-se 
como um ano memorável!

Para a Revista da FAEEBA – Educação e 
Contemporaneidade, porém, 2022 será um ano 
particularmente importante: há 30 anos, em 
1992, o v.1 n. 1 da Revista da FAEEBA veio à 
luz com o Dossiê temático: Universidade. Sob a 
editoria geral da Prof.ª Dr.ª Yara Dulce Bandeira 
de Ataíde, a Universidade do Estado da Bahia 
apresentava à Comunidade Científica esta re-
vista que hoje conduzimos, passados tantos e 
tão ilustres editores, ao lado das competentes 
colegas Prof.ª Dr.ª Lívia Alessandra Fialho da 
Costa e Prof.ª Dr.ª Jane Adriana Vasconcelos 
Pacheco Rios, com a indispensável colaboração 
da Bibliotecária Maura Icléa Cardoso de Castro.

Completar o volume 30 da Revista da FAEE-
BA é ocasião de celebrar o trabalho incansável 
dos vários servidores públicos e colaboradores 
que tornaram possível esta história. Tentar 
nomeá-los seria demasiado extensivo e po-
tencialmente perigoso, dado o risco de não 
registrar alguma contribuição, por menor que 
seja, que compôs esta história. Ao destacar 
o nome da primeira editora geral da Revista, 
queremos celebrar o denodo daquela primeira 
geração de desbravadores que ousaram iniciar 
esta história.

Com este número, completamos o volume 30 
de nossa revista. Somos profundamente gratos 
aos inúmeros autores que confiaram em nosso 
trabalho e fizeram de nosso periódico científico 
o veículo de difusão de sua produção acadêmica, 
expressão do labor de anos de estudos e pesqui-
sas de pessoas comprometidas com a produção 
de conhecimento científico na Área de Educação 
no Brasil, com a construção em uma educação 
melhor para o povo brasileiro. Somos especial-
mente gratos aos incontáveis pareceristas cujo 
trabalho anônimo garantiu a qualidade científica 
e a relevância dos textos publicados.

2022 será, para a Revista da FAEEBA – Edu-
cação e Contemporaneidade, o início de um 
novo ciclo, com a certeza de que os atuais e 
futuros editores velarão pela garantia deste 
espaço acadêmico como lugar de divulgação da 
produção científica da Área da Educação, vin-
culados sempre ao irrenunciável compromisso 
com a promoção da educação pública, gratuita 
e de qualidade para todo o povo brasileiro.

Emanuel do Rosário Santos Nonato
Editor Geral 
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Mary Valda Souza Sales; Vani Moreira Kenski

Apresentação1

As pesquisas e práticas desenvolvidas na 
Área de Educação nas duas primeiras décadas 
deste século, em todos os níveis e segmen-
tos, envolveram aspectos teóricos, práticos, 
epistemológicos e formativos relacionados à 
tríade educação, tecnologias e inovação. Este 
dossiê apresenta artigos que demonstram essa 
diversidade de perspectivas tecidas em tais ex-
periências de estudos e formação em diversos 
contextos educativos nacionais e internacio-
nais. Eles nos ajudam a compreender a neces-
sidade de olhares críticos e contínuos sobre o 
movimento acelerado e dinâmico das mudanças 
sociais, políticas e econômicas e os seus reflexos 
nas ambiências educacionais relacionadas aos 
processos de inserção e uso das tecnologias 
e à efetivação da inovação na educação e nas 
práticas pedagógicas de modo geral. 

Tensionado pelo cenário de emergência de 
saúde pública instalado no mundo pela pan-
demia da COVID-19, o contexto educacional 
colocou em destaque as produções e práti-
cas relacionadas à tríade ora em questão. Ao 
mesmo tempo, trouxe à tona reflexões acerca 
de como a inovação é concebida, praticada 
e compreendida no cenário educacional a 
partir da emergência das Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação (TDIC). Nessa 
perspectiva, o presente dossiê busca apontar 
possibilidades de se fazer educação no Século 
XXI para o exercício da alteridade, protagonis-
mo, autonomia e cidadania, a fim de alcançar-
mos uma melhor compreensão dos sentidos 
e práticas educativas mediadas pelas TDIC na 
educação. O conjunto de textos aqui seleciona-
dos busca, assim, conciliar formulações orien-
tadas para a educação digitalmente mediada 
com posicionamentos e práticas de inovação 
pedagógica no complexo contexto atual.  

As reflexões feitas por Mary Valda Souza 
Sales e Vani Moreira Kenski, no artigo intitula-
do Sentidos da inovação em suas relações com 

a educação e as tecnologias, abrem o Dossiê. 
As autoras realizaram estudo referenciado 
por uma proposta metodológica inspirada 
em abordagens qualitativas emergentes para 
realizar a reflexão teórico-empírica a partir 
do levantamento das opiniões de professores 
do ensino superior público. As respostas vá-
lidas de 19 professores apresentam distintos 
sentidos da inovação em suas relações com a 
educação e as tecnologias, nas suas mais diver-
sas versões. A partir da análise das categorias 
construídas com as opiniões dos docentes, as 
autoras buscaram o pensamento de teóricos 
que aprofundassem aspectos apontados pelo 
corpo docente. Assim, priorizaram reflexões 
atualizadas sobre o sentido da inovação, da 
inovação na educação, da relação entre a ino-
vação e as tecnologias e o futuro da inovação 
na educação. Esse processo possibilitou que 
constatassem os sentidos que o termo inovação 
assumiu em distintos períodos da história até 
o momento atual, com seus desdobramentos, 
desigualdades e inconstâncias. Finalizam com 
a compreensão que inovação é um processo 
social e humano de mudanças para a criação 
de novas realidades, orientado pelas necessi-
dades, pela disponibilidade e pelos contextos 
de cada época. Além disso, compreendem 
que as tecnologias emergentes podem gerar 
mudanças na educação, sendo tais alterações 
condicionadas à ação política de inclusão e mu-
danças em todas as instâncias educativas para 
a superação de desigualdades no que tange à 
formação de cidadãos conscientes e integrados 
aos contextos sociais e econômicos atuais e 
futuros. Assim, as autoras ampliam a reflexão 
acerca da relação direta entre educação, tecno-
logias e inovação, problematizando a noção de 
inovação para a educação.  

Em seguida, o Dossiê apresenta as experiên-
cias desenvolvidas no cenário da COVID-19 que 
abordam a inovação, educação e tecnologias 
no contexto da pandemia, com reflexões que 1	 Texto revisado por Mônica Gama.
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encaminham um repensar das práticas de 
formação quanto ao processo de inserção e 
uso das mediações digitais como dispositivos 
de inovação na educação em diversos níveis 
e segmentos. As autoras Patrícia Lupion Tor-
res, Raquel Pasternak Glitz Kowalski e Rosilei 
Ferrarini contribuem para essa reflexão com o 
artigo Formação de professores: metodologias 
ativas e TDIC com uso de REA, permeadas pela 
RRI. No texto, objetivaram investigar e desen-
volver Recursos Educacionais Abertos (REA) 
digitais e ações voltadas para a conscientização 
e disseminação da Pesquisa e Inovação Respon-
sáveis (RRI) como prática pedagógica. Usam 
a metodologia da pesquisa-ação e análises 
quantitativas e qualitativas para desenvolver 
a referida pesquisa em três etapas: elaboração 
do Massive Open Online Course (MOOC), o qual 
foi aplicado a estudantes de licenciatura para 
validação e, por fim, em um curso para profis-
sionais da educação das cinco regiões do Brasil. 
Após as etapas fizeram a análise do uso das dez 
habilidades da RRI sobre o tema “Pandemia da 
COVID-19” em situações didáticas. Concluem, 
ao final, que, aliada ao uso de Metodologias 
Ativas e Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação (TDIC), a inovação trazida pela 
RRI pode ser adaptada para diferentes con-
textos e níveis educacionais, na perspectiva de 
aluno, pesquisador, docente e gestor.

Na direção de pensar a inovação no processo 
educativo no cenário do ensino remoto emer-
gencial, Adriana Rocha Bruno e Ana Maria Di 
Grado Hessel trazem, em Presenças remotas: 
narrativas sobre as aulas inovadoras em tem-
pos de distanciamento físico, as percepções de 
estudantes e de docentes, da pós-graduação e 
da graduação, sobre as aulas remotas desen-
volvidas ao longo da pandemia COVID-19. As 
autoras procuraram compreender experiências 
em tempos tão diversos e por meio da Educa-
ção remota. A escuta dos atores do processo 
foi registrada sob a forma de narrativas com o 
objetivo de captar de que maneira as mudan-
ças com o digital foram vivenciadas e em que 
medida puderam se constituir em práticas 

inovadoras. Baseadas no referencial teórico do 
pensamento complexo moriniano e da episte-
mologia crítico-dialética freiriana, alicerçaram 
a análise interpretativa das narrativas dos 
participantes da pesquisa. Os dados cocons-
truídos sinalizaram trajetos e experiências de 
estudantes e de docentes nesta nova realidade, 
os quasi tiveram a oportunidade de interagir 
nas disciplinas por meio de plataformas online, 
em redes e por meio de recursos midiáticos. 
Professores também inovaram em suas prá-
ticas ao desenvolverem aulas integradas com 
outros docentes.

Na esteira das reflexões sobre o impacto 
da pandemia COVID-19, Som Naidu, Javed Yu-
suf, Dhiraj Bhartu e Deepak Bhartu, trazem o 
artigo Recalibrating institutional choreogra-
phies for future-focused learning and teaching, 
a partir do qual encaminham a apresentação e 
análise de experiências com a reconfiguração 
dos processos de ensino e de aprendizagem, 
com a adoção de práticas do ensino a distân-
cia online. Os autores relatam que, apesar das 
experiências em ensino aberto, a distância e 
flexível das suas instituições, elas foram sur-
preendidas e desafiadas para se organizarem 
em meio a esse afastamento repentino de suas 
operações convencionais baseadas no campus 
e na presencialidade física. No artigo, os auto-
res apresentam exemplos de práticas e imple-
mentações bem-sucedidas de aprendizagem e 
de ensino online, como as realizadas em progra-
mas de pequena escala, de um Departamento 
ou Faculdade. No entanto, estão ausentes deste 
cenário exemplos de grande escala e adoção 
limitada de mudanças em toda a instituição 
(devido a problemas técnico-operacionais e 
mesmo às mentalidades mais rígidas de al-
guns). Os autores ressaltam que esse tipo de 
mudança requer a reimaginação e a reenge-
nharia das práticas convencionais em toda a 
instituição. O estudo de caso dessa recalibração 
em toda a Universidade de coreografias de 
aprendizagem e ensino mostra-se potencial 
para pensarmos nossas realidades educacio-
nais e os processos de inovação institucionais.
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Compreendendo que a realidade pandêmica 
atingiu todos os níveis e segmentos educacio-
nais, com uma experiência da educação básica, 
Glaucia da Silva Brito, Jacques de Lima Ferreira 
e Suely Scherer, trazem o artigo Currículos em 
ação em tempo de pandemia: desafios da inova-
ção. Nele, apresentam resultados de pesquisa 
em que buscaram analisar currículos – produ-
zidos em tempos de pandemia – para os anos 
iniciais do Ensino Fundamental, identificando 
seus aspectos inovadores quanto ao uso de 
tecnologias digitais (TD). Para a pesquisa, 
convidaram professoras da Educação Básica do 
município de Araucária, no estado do Paraná, 
para elaborarem planos de aula com uso de 
uma tecnologia digital e responderem a um 
questionário on-line. A partir dos dados produ-
zidos e analisados foi possível concluírem que, 
apesar da pandemia ter levado as professoras a 
usarem mais as tecnologias digitais, elas ainda 
precisam de formação continuada. Concluem 
que é preciso compreender que um currículo 
em ação, para ser inovador, deverá integrar as 
tecnologias digitais às ações e contribuir para 
que o aluno permaneça ativo e participativo 
em aulas, sejam elas presenciais ou a distância. 

Em A inovação, inclusão digital e educação 
ao longo da vida: perspectivas em disputa no 
contexto da pandemia do COVID-19 e de um 
crescente autoritarismo, artigo derivado do 
estudo teórico-conceitual de Bruno Joaquim 
e Lucila Maria Pesce de Oliveira, discute-se 
acerca dos conceitos de inovação, inclusão di-
gital e educação ao longo da vida. Demarcam 
a latência da desigualdade social desvelada 
pela exclusão digital e a reflexão sobre o modo 
como a linguagem hipermídia é inserida nos 
diferentes contextos escolares. Consideram 
que, no debate educacional, os conceitos de 
inovação, inclusão digital e educação ao longo 
da vida vêm se apresentando como arenas de 
disputa semântica entre concepções antagô-
nicas. O polo hegemônico procura situá-los a 
partir de uma racionalidade instrumental, com 
viés econômico, individualizante e autoritário. 
O polo de resistência posiciona seus significa-

dos sob enfoque humanístico, de subversão 
das relações de poder, com vistas à construção 
de uma sociedade democrática. Este estudo 
procura contribuir para o campo da educação 
e comunicação ao propor uma chave analítica 
para os conceitos supracitados, em tempos de 
pandemia e recrudescimento do autoritarismo.

Dando continuidade a esse eixo da educação, 
inovação e tecnologias em contextos de pande-
mia, Débora Vieira e Magda Pischetola trazem A 
relação crítica entre a inovação pedagógica e o 
ensino remoto emergencial, no qual apresentam 
uma apuração sobre a relação entre inovação 
pedagógica e ensino remoto emergencial ao 
analisarem a transladação das aulas presen-
ciais para o formato remoto. Com um estudo 
de caráter qualitativo e exploratório, com apli-
cação de questionários aos docentes que estão 
lecionando remotamente, produziram dados 
para análise em duas perspectivas. A primeira 
teve como ênfase a inovação pedagógica e a 
segunda foi direcionada para a avaliação no 
ensino remoto emergencial. Os resultados 
apontaram que a maior parte dos docentes 
apenas transladou a sua metodologia para o 
formato online, ainda que a maioria tenha feito 
um replanejamento das suas aulas. As autoras 
concluem que ainda é necessário aprofundar 
a relação entre tecnologias e inovação das prá-
ticas pedagógicas.

Para além das reflexões sobre as mudanças 
provocadas no ensino derivadas da situação 
pandêmica, a discussão acerca da inovação, 
tecnologias e práticas pedagógicas em contexto 
mais amplo também é abordada neste Dossiê. 
Nessa direção, Fabíola Alice dos Anjos Durães e 
Núria Hanglei Cacete, em Ferramentas do design 
no ensino de geografia: perspectivas para inova-
ção na educação, tratam do desenvolvimento 
de inovação no Ensino de Geografia baseada no 
alinhamento de ferramentas do Design voltadas 
à Educação. Utilizaram a abordagem qualitativa 
pautada nos procedimentos metodológicos do 
Design Gráfico e do Web Design. Um dos princí-
pios de realização dos projetos foi a Educação 
Aberta, materializada sob a forma de Recursos 
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Educacionais Abertos (REA) dotados de tecno-
logias assistivas e disponibilizados de forma es-
truturada na internet, via e-book e website. Não 
se limitaram na pesquisa à mera apresentação 
dos projetos a partir de seus produtos, mas 
apresentá-los como uma sequência de desafios, 
tomadas de decisões e soluções. Pretenderam, 
assim, contribuir com referências e dados que 
evidenciam o potencial dos conhecimentos e 
ferramentas do Design para o fortalecimento 
de trabalhos comunicativos no âmbito da Edu-
cação, concluindo que, para o desenvolvimento 
de práticas educacionais inovadoras, é preciso 
considerar e integrar questões técnicas, sociais 
e pedagogias decoloniais.

Ao compreender a inovação como um pro-
cesso político e social, a partir da experiência, 
Taissa Vieira Lozano Burci e Maria Luisa Furlan 
Costa, buscaram perceber como a modalidade 
da Educação a distância democratiza o acesso 
e a permanência dos alunos indígenas no en-
sino superior por meio das políticas públicas 
e de ação afirmativa nos cursos a distância da 
Universidade Estadual de Maringá (UEM). O 
artigo dessas autoras, denominado A inclusão 
educacional dos povos indígenas pelo Ensino 
Superior a Distância: a contribuição da tecnolo-
gia para a democratização da educação, busca 
refletir sobre o tema em três eixos distintos: o 
Sistema Universidade Aberta do Brasil, as po-
líticas de ação afirmativa dos povos indígenas 
no Paraná e a modalidade a distância da UEM. 
O estudo de caso foi realizado com os tutores 
da universidade e os dados foram apreciados 
a partir das contribuições da análise do dis-
curso de Bakhtin. Ao final, consideram que a 
junção dessas políticas públicas, associadas 
à oferta inovadora e pioneira de vagas espe-
cíficas na modalidade a distância pela UEM, 
que tem como base o uso das tecnologias, tem 
assegurado o direito à educação para os povos 
indígenas, à inclusão e à democratização do 
ensino superior público.

No artigo Jogar, analisar, criar jogos e refletir 
sobre seu uso em práticas pedagógicas, Dulce 
Márcia Cruz apresenta os resultados de inves-

tigação sobre metodologias e práticas pedagó-
gicas inovadoras na produção e aplicação do 
Game Comenius em situações de aprendizagem 
formal e informal, que levem à formação com, 
sobre e através das mídias de estudantes de 
licenciatura e professores, tendo por guia os 
letramentos, o design, a aprendizagem baseada 
em jogos digitais e a formação docente inicial e 
continuada. A metodologia aplica a Design-Ba-
sed Research (DBR) em um processo iterativo 
de investigação, criação, produção e avaliação, 
sendo o jogo realimentado pelas informações 
dos atores que o testam em oficinas, cujos 
resultados são devolvidos ao design, gerando 
melhorias no protótipo a ser testado em novos 
ciclos de formação. A produção de dados duran-
te as oficinas é feita por questionários e produ-
ção de narrativas. Os resultados de produção 
de diversos formatos do Game e da formação 
de dezenas de cursistas sugerem que é possível 
jogar, analisar, criar jogos e ainda refletir sobre 
seu uso em práticas pedagógicas, portanto, 
concebendo a inovação como processo.

Em perspectiva reflexiva acerca da relação 
entre tecnologia e educação como poten-
cializadoras de práticas inovadoras, Juliana 
Sales Jacques, Elena Maria Mallmann e Mara 
Denize Mazzard apresentam o artigo (Co)
autoria de recursos educacionais abertos e 
inovação educacional: caminhos ético-estéti-
cos., no qual investigam em que medida a (co)
autoria de Recursos Educacionais Abertos 
(REA) potencializa a inovação na Educação 
Básica. Em movimento cíclico-espiralado de 
pesquisa-ação, as autoras usam o Small Open 
Online Course “REA: Educação para o futuro”, 
ofertando-o a professores da Educação Básica 
da rede pública estadual do Rio Grande do Sul. 
Ao longo das atividades de estudo, produziram 
dados teórico-práticos que potencializaram, 
nesse artigo, a análise interpretativo-crítica 
de discursos de professores participantes sob 
o recorte temático inovação didático-meto-
dológica e fluência tecnológico-pedagógica. 
Defendem que, nas relações dialógicas dos REA 
com o tripé Educação, tecnologias e inovação, 
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a disruptividade acontece na medida em que 
(co)autoram em rede à luz de atos éticos e es-
téticos. Defendem, ao final, que a (co)autoria 
de REA, responsável e responsiva, depende da 
fluência tecnológico-pedagógica para fomentar 
e consolidar inovação educacional disruptiva.

A relação educação e tecnologias também 
pode contribuir com transformações insti-
tucionais e, nesse aspecto, as inovações nas 
instituições são constituídas a partir da mu-
dança de culturas e de processos cotidianos.  
Ramesh Chander Sharma e Suresh Garg, no 
artigo Technology 4.0 for education 4.0:  inno-
vations, challenges & opportunities in India, 
relatam a experiência desenvolvida na Índia, 
a partir da qual a educação é o meio, a ferra-
menta utilizada para resolução de problemas 
do cotidiano. Consideram que a educação foi 
sofrendo transformações a partir de séculos 
em sua forma, níveis e formato. Nas práticas 
de ensino e aprendizagem, essa mudança é 
constante. Flexibilidade de operações, rapidez 
na geração e transferência de conhecimento, 
práticas criativas e arranjos espaciais deram 
origem às inovações na educação. Novas pe-
dagogias e tecnologias abrem novas possibi-
lidades que transformam todas as instâncias 
das instituições.

De modo bem original, o artigo “Não sou 
obrigado a ser cult”: o museu de memes enquan-
to espaço de educação, inovação e divulgação 
científica, de autoria de Kaio Eduardo Oliveira, 
Edvaldo Souza Couto e Cristiane de Magalhães 
Porto, nos brinda ao apresentar os memes como 
artefatos cada vez mais importantes na dinâ-
mica comunicacional da cibercultura, pois nos 
possibilitam diferentes formas de compreen-
der o mundo a partir da autoria em rede. Nos 
estudos, os autores constatam que a amplitude 
e propagação dos memes na internet são uma 
espécie de termômetro da opinião pública a 
respeito de múltiplos temas, fatos ou aconte-
cimentos. Expressos em diferentes linguagens 
digitais (áudios, gifs, imagens, vídeos), fazem 
sucesso nas redes sociais digitais, nas salas de 
aulas, presenciais e remotas. Apresentam o ori-

ginal e didático #MUSEUdeMEMES, um museu 
online, derivado de um projeto da Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Nesse contexto, o 
objetivo do artigo foi o de analisar a atuação 
do #MUSEUdeMEMES na educação, inovação 
e divulgação científica, promovendo aprendi-
zagens na cibercultura. O artigo conclui que 
a ambiência comunicacional da cibercultura 
tem permitido a reconfiguração de diferentes 
fenômenos no contexto digital e que neste 
ciberespaço museal é possível experimentar 
uma série de vivências que perpassam as 
presencialidades, entre o físico e o online, as 
subjetividades e as performances culturais. 
Estas vivências fazem do #MUSEUdeMEMES 
um ambiente dinâmico de educação, inovação e 
divulgação científica na era das conectividades.

Percebemos que no cenário educacional as 
inovações e as tecnologias possibilitam tam-
bém interferências nas relações humanas, até 
condicionando-as.

Nesse aspecto, o Interativismo colaborativo 
torna-se presente nos cenários sociais e edu-
cacionais.  No artigo Educação, tecnologias e 
inovação pedagógica: em busca do interativis-
mo colaborativo, Gilberto Lacerda Santos nos 
convida a refletir ao afirmar que interagir e 
colaborar são palavras-chave incontornáveis 
para os novos contextos educativos delimitados 
por Tecnologias Digitais de Informação, Comu-
nicação e Expressão (TICE). O autor apresenta 
relato de uma abordagem empírica, realizada 
junto a estudantes e professores do ensino 
fundamental, com foco nas seguintes questões: 
como devem evoluir as relações educativas co-
laborativas mediadas por TICE? Quais as vias 
de inovação educativa proporcionadas pelas 
redes sociais? Como novas modalidades de 
ensino, como o e-learning, podem promover 
interações do indivíduo com seu contexto? Que 
ressignificações são necessárias na educação 
formal dada a cultura imagética emergente? 
Que transposição didática pode subsidiar a 
integração de TICE na educação? Os resultados 
apontam para a necessidade de se avançar na 
formatação de uma teoria de ensino-aprendi-
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zagem suscetível de abarcar novas formas de 
ensinar e de aprender delimitadas pela trilogia 
educação-tecnologias-inovação.

No artigo Fontes de autoeficácia computa-
cional docente como caminho para a inovação 
pedagógica, Elis Renata de Britto Santos pro-
põe estudos sobre a relação entre autoeficácia 
computacional docente e o uso das tecnologias 
digitais no ensino. Pautada nos ensinamentos 
de Albert  Bandura  sobre as crenças de au-
toeficácia, o artigo apresenta resultados de 
análises de fontes de autoeficácia computa-
cional docente e como elas podem contribuir 
para fortalecer a confiança do professor da 
Educação Básica. A pesquisa qualitativa foi de-
senvolvida  entre  2014  e  2016  em 8 escolas 
municipais do Rio de Janeiro, entrevistando 64 
professores. Os resultados indicam que a expe-
riência direta, experiência vicária e persuasão 
social  foram  as mais expressivas  no fortale-
cimento da crença de autoeficácia. Por outro 
lado, os estados emocionais percebidos como 
ansiedade e dúvida enfraqueceram essa mes-
ma crença. As autoras concluem que as fontes 
de informação representam um caminho signi-
ficativo para a inovação pedagógica explorando 
o potencial disruptivo da tecnologia.

Mary Valda Souza Sales 
Vani Moreira Kenski

*    *    *

O número 64 da Revista da FAEEBA apre-
senta ainda a seção Estudos, espaço no qual 

a Comunidade Científica pode ter acesso às 
pesquisas submetidas ao fluxo contínuo deste 
periódico. Nesta edição, são apresentados dois 
artigos científicos que discutem realidades 
candentes do cenário educacional brasileiro: 
a Educação do Campo e os cursos técnicos 
subsequentes.

No artigo Juventude em foco: a diversidade 
no perfil dos estudantes dos cursos técnicos sub-
sequentes, Gislene Miotto Catolino Raymundo e 
Tânia Regina Raitz mostram o perfil identitário 
pleno de diversidade desses estudantes. Nesse 
sentido, o estudo aqui apresentado contribui 
para auxiliar as diversas instituições envolvidas 
com os cursos técnicos subsequentes a promo-
ver um processo formativo equânime.

Leandro de Freitas Pantoja e Elivaldo Serrão 
Custódio trazem à baila o texto Educação do 
campo e seus reflexos no contexto amapaense, 
iluminando a realidade educacional da Escola 
Estadual Francisco de Oliveira Filho no Distrito 
do Anauerapucu, Município de Santana, Amapá. 
Os autores permitem um olhar crítico sobre a 
realidade da Educação do Campo, ressaltando 
a distância entre discurso, teoria e ação no 
espaço escolar do campo.

Encerrando o volume 30 da Revista da FAEE-
BA, temos a grata satisfação de apresentar à 
Comunidade Científica um número repleto de 
textos densos, tanto no dossiê temático quanto 
na seção de estudos. Estamos certos de que 
este número contribuirá para a difusão do co-
nhecimento científico na Área da Educação e 
a construção de um futuro melhor para todos. 
Boa leitura!

Os editores.
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RESUMO
Neste artigo buscamos compreender o sentido do termo inovação e suas relações 
com Educação e Tecnologias. O estudo foi orientado para o levantamento das 
opiniões de professores em enquete online, baseada na metodologia survey, 
distribuída via WhatsApp. As respostas válidas de 19 professores do Ensino 
Superior público foram analisadas e categorizadas. A proposta metodológica 
foi inspirada nas abordagens qualitativas emergentes, do tipo da grounded 
theory. A partir da análise das categorias, buscamos o pensamento de teóricos 
que aprofundassem aspectos apontados pelos professores. Priorizamos 
publicações atualizadas sobre o sentido da inovação, da inovação na educação, 
da relação da inovação com as tecnologias e o futuro da inovação na educação. 
Este processo nos levou a constatar os diversos sentidos que o termo inovação 
assumiu em distintos períodos até o momento atual, com seus desdobramentos, 
desigualdades e inconstâncias. Compreendemos, ao final, que inovação é um 
processo social e humano de mudanças para a criação de novas realidades, 
orientado pelas necessidades, pela disponibilidade e pelos contextos de cada 
época. Além disso, compreendemos também que as tecnologias emergentes 
podem gerar mudanças na educação, sendo tais alterações condicionadas à 
ação política de inclusão e mudanças em todas as instâncias educativas para a 
superação de desigualdades no que tange à formação de cidadãos conscientes 
e integrados aos contextos sociais e econômicos atuais e futuros. 
Palavras-chave: inovação; tecnologias; educação.
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ABSTRACT
SENSES OF INNOVATION IN ITS RELATIONSHIPS WITH EDUCATION 
AND TECHNOLOGY
In this article we seek to understand the meaning of the term innovation and 
its relationship with Education and Technologies. The study was oriented 
towards surveying the opinions of teachers in an online survey, based on the 
survey methodology, distributed via WhatsApp. The valid responses of 19 public 
higher education teachers were analyzed and categorized. The methodological 
proposal was inspired by emerging qualitative approaches, such as grounded 
theory. Based on the analysis of the categories, we sought the thought of theorists 
who would deepen the aspects pointed out by the teachers. We prioritize 
updated publications on the meaning of innovation, innovation in education, 
the relationship of innovation with technologies and the future of innovation 
in education. This process led us to verify the different meanings that the term 
innovation has assumed in different periods up to the present moment, with 
its consequences, inequalities and inconstancies. In the end, we understand 
that Innovation is a social and human process of change for the creation of new 
realities, guided by the needs, availability and contexts of each period. Those 
emerging technologies can generate changes in education. Changes conditioned 
to the political action of inclusion and changes in all educational instances to 
overcome inequalities to train citizens who are aware and integrated into current 
and future social and economic contexts.
Keywords: innovation; technologies; education.

RESUMEN
SENTIDOS DE LA INNOVACIÓN EN SUS RELACIONES CON LA 
EDUCACIÓN Y LAS TECNOLOGÍAS
En este artículo buscamos comprender el significado del término innovación y 
su relación con la Educación y las Tecnologías. El estudio se orientó a sondear las 
opiniones de los docentes en una encuesta online, basada en la metodología de 
la encuesta, distribuida a través de WhatsApp. Se analizaron y categorizaron las 
respuestas válidas de 19 profesores de educación superior pública. La propuesta 
metodológica se inspiró en enfoques cualitativos emergentes, como la teoría 
fundamentada. A partir del análisis de las categorías, se buscó el pensamiento 
de teóricos que profundizaran en los aspectos señalados por los docentes. 
Priorizamos las publicaciones actualizadas sobre el significado de la innovación, 
la innovación en la educación, la relación de la innovación con las tecnologías 
y el futuro de la innovación en la educación. Este proceso nos llevó a verificar 
los diferentes significados que ha asumido el término innovación en diferentes 
períodos hasta el momento actual, con sus consecuencias, desigualdades 
e inconstancias. Al final, entendemos que la Innovación es un proceso de 
cambio social y humano para la creación de nuevas realidades, guiado por las 
necesidades, disponibilidad y contextos de cada período. Que las tecnologías 
emergentes pueden generar cambios en la educación. Cambios condicionados a 
la acción política de inclusión y cambios en todas las instancias educativas para 
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superar las desigualdades en la formación de ciudadanos conscientes que se 
integren en los contextos sociales y económicos actuales y futuros.
Palabras claves: innovación; tecnologias; educación.

Introdução1

A comunidade acadêmica ‒ que investe em 
pesquisas, estudos e experiências sobre o uso 
das Tecnologias Digitais de Informação e Co-
municação (TDIC) no contexto educativo ‒ faz 
relação direta entre a presença dessas tecnolo-
gias e a efetivação da inovação.  Nesse cenário, 
são muitas as referências teóricas que associam 
inovação à inserção de artefatos, recursos e 
suportes tecnológicos no cenário da escola, 
da sala de aula e das instituições educacionais.

Mesmo diante da realidade educacional ‒ 
em grande parte resistente às TDIC ‒ carente 
de políticas, formações e estruturas físicas 
adequadas ao fazer educativo mediado pelo 
digital, essas tecnologias estão presentes no co-
tidiano dessas instituições, tendo em vista que 
a vida conectada é característica da atualidade 
social e individual que vivemos e permeia todas 
as relações pessoais, profissionais, sociais e 
educacionais.

O isolamento, causado pela pandemia re-
sultante da COVID19, resultou no desenvolvi-
mento ‒ em geral, improvisado – de processos 
e práticas pedagógicas mediados pelas tecno-
logias digitais que viabilizaram a realização 
de ações educativas e a não paralisação total 
das escolas em todos os níveis. As mudanças 
ocorridas nas práticas educativas com o uso das 
TDIC levaram alguns profissionais da educação 
a considerarem esses novos processos como 
inovadores. Serão? Esta é a indagação que nos 
orientou para as reflexões que orientam este 
texto. Pensamos, de forma ampliada, sobre o 
que é inovação na educação. E, mais além, o 
que promove a inovação na educação?

A preocupação em identificar a relação entre 
educação, tecnologias e inovação nos levou 
à escrita deste artigo em conjunto. Partimos 
de nossos estudos e pesquisas, desenvolvi-

1	 Texto revisado e normalizado por Andréa Betânia da Silva

dos principalmente nos últimos cinco anos, 
e resolvemos trazer para esta produção uma 
discussão teórica ampliada acerca do sentido 
da inovação, da inovação na educação e da re-
lação da inovação com as tecnologias. Ainda, 
ousamos pensar também sobre o futuro da 
inovação na educação.

Não pretendíamos desde o início, no en-
tanto, responder sozinhas às nossas próprias 
indagações. Queríamos ouvir nossos pares, 
professores universitários que vivenciam rea-
lidades próximas e compartilham suas preocu-
pações e reflexões conosco, nas redes digitais. 
Para tanto, desenvolvemos uma enquete, para 
a qual utilizamos um questionário online, com 
três questões abertas: O que é inovação; O que 
é inovação na educação e, também, O futuro da 
inovação na educação. 

A s  q u e s t õ e s  f o r a m  e n v i a d a s  v i a 
WhatsApp  para professores do Ensino  
Superior com formações diversas, todos com 
atuação de mais de 06 (seis) anos na docência 
do ensino superior em cursos de bacharelado 
e licenciatura, definidos a partir da lista de 
contatos de uma das autoras.  Recebemos res-
postas válidas para os nossos objetivos de 19 
docentes do Ensino Superior público, atuantes 
nas redes estadual e federal2, que nos respon-
deram durante os dias 24 e 25 de abril de 2021, 
aceitaram participar no tempo determinado 
para atendimento à demanda do dispositivo, 
autorizando a utilização das suas respostas no 
presente estudo. 

2	 Os 19 professores que responderam as três questões 
eram das seguintes áreas (alguns com mais de uma área 
de formação): 1. Matemática; 2. Economia e Pedagogia; 3. 
Letras; 4. Administração; 5. Pedagogia; 6. Pedagogia; 7. 
Computação; 8. Computação; 9. Matemática; 10. Relações 
Públicas; 11. Pedagogia; 12. Pedagogia; 13. História e Com-
putação; 14. Pedagogia; 15. Administração; 16. Jornalismo; 
17. Pedagogia; 18. Pedagogia; 19. Ciências Sociais.
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Em termos metodológicos, caracterizamos 
esta coleta de dados sob a forma de survey, 
considerando que este facilita “a abertura da 
ciência, [já que este] envolve a coleta e a quanti-
ficação de dados, os dados coletados se tornam 
fonte permanente de informações [e podem] 
confirmar uma determinada teoria de compor-
tamento social.” (BABBIE, 1999, p. 159), além 
de possuir as finalidades de descrever, explicar 
e explorar, como afirma Babbie (1999). Foi 
nessa direção que realizamos o levantamento 
de informações interrogando diretamente 
pessoas cujas opiniões sejam relevantes ao 
estudo em pauta, formalizando assim nosso 
constructo metodológico. 

Desse modo, esses procedimentos metodo-
lógicos se orientam pelas abordagens qualita-
tivas emergentes, inspiradas nas propostas da 
Grounded Theory (CHARMAZ, 2008), nas quais 
a realidade em permanente mudança não pode 
ser enquadrada apenas pelo pensamento dos 
autores que a antecederam, pois o conhecimen-
to da realidade se dá a partir da percepção ou 
significado que o contextos e as pessoas têm 
do objeto de pesquisa.

A grounded theory constitui-se assim, uma 
metodologia que se fundamenta num processo 
de coleta e análise de dados simultâneos, que 
faz uso de modo frequente dos dados e infor-
mações durante o desenvolvimento do estudo, 
encaminhado a revisão dos questionamentos 
a partir da busca de fatos, questões, conceitos 
que são expostos a partir da coleta de dados e, 
por isso, objetiva gerar fundamentos teóricos 
que possam explicar o objeto de estudo no 
processo de investigação (CHAMAZ, 2008). Foi 
essa nossa inspiração metodológica para essa 
construção. 

Nessa perspectiva, a grounded theory aplica 
alguns procedimentos sistematizados para 
constituir uma teoria através da indução e 
dedução com base nos dados retirados da rea-
lidade que são analisados à luz de informações 
já existentes, teorias já existentes (CHAMAZ, 
2008) e que podem dar origem a novas con-
cepções, novas abordagens teóricas. Assim, 

trabalhamos com a análise e categorização 
das respostas dos docentes colaboradores, 
que serviram de ponto de partida para a ar-
ticulação dos posicionamentos dos docentes 
com as ideias de teóricos que refletem sobre 
o termo inovação, na atualidade. A análise 
e o desenvolvimento das reflexões teóricas 
ocorreram após a sistematização dos dados e 
informações, da formalização das categorias 
conceituais estabelecidas pelas respostas re-
cebida, com o objetivo de explicar e descrever 
a compreensão do termo inovação no campo 
da educação.  Isso nos forneceu informações 
para compreender algo novo, como o objeto 
deste artigo, por exemplo. Este é o principal 
objetivo deste texto, ou seja, aproximar a 
percepção dos professores com os distintos 
sentidos teóricos que o termo inovação com-
preende na atualidade, principalmente no 
cenário educacional.

Nesta busca do que é inovação, iniciamos 
com a compreensão dos sentidos que o termo 
assumiu em distintos períodos da história da 
civilização até alcançarmos o momento atual, 
com seus desdobramentos, desigualdades 
e inconstâncias.  Desse modo, objetivamos 
cartografar compreensões ampliadas acerca 
da inovação e, a partir disso, ajustar nosso 
foco para a compreensão das relações da ino-
vação com a educação e com as tecnologias. 
Ousamos pensar também sobre o sentido do 
futuro da inovação em suas relações com a 
ação educacional, o protagonismo discente e 
as tecnologias.  

Mutações no sentido de 
inovação

Um dos termos mais utilizados na atuali-
dade é inovação. Ele designa, quase sempre, 
algo considerado não apenas novo, mas que 
se qualifica positivamente como diferente 
e bom. Desde o século passado, o termo faz 
companhia a dois conceitos muito presentes 
na cultura contemporânea: as ciências e as 
tecnologias. Pela publicidade e a expressiva 
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força do mercado e do consumo, a inovação 
penetrou no imaginário popular, na mídia e 
nas políticas públicas (GODIN, 2015) como 
expressão positiva de algo a ser valorizado e 
desejado. Mas nem sempre foi assim, pois, a 
história do conceito de inovação é longa, múlti-
pla, dispersa e inconstante. O conceito se trans-
forma junto com os tempos e as culturas que 
lhes são próximas. Inovações. De forma muito 
breve, ousamos neste texto assinalar alguns 
sentidos marcantes ligados à compreensão da 
inovação em momentos distintos. Considera-
mos importante esta reflexão para definirmos 
aproximações entre os múltiplos sentidos da 
palavra e sua relação com os demais termos 
que nos desafiam nesta publicação: tecnolo-
gias e educação. Será que o sentido da palavra 
é o mesmo em todos os tempos, para todas as 
pessoas, em todas as áreas?

A preocupação com o termo conduz nossas 
primeiras buscas. Perseguimos, inicialmente, a 
ideia do sentido dado à inovação, em distintos 
momentos da cultura ocidental. Consideramos 
que a inovação está presente, desde as mais 
antigas referências, e, segundo Godin (2015), 
já se apresentava – não com este nome – nas 
ideias dos filósofos gregos, como Platão e Aris-
tóteles, como referência às mudanças políticas 
e alterações necessárias nas leis e costumes 
da época.

Durante 2.500 anos, a inovação foi consi-
derada pejorativa e política. Uma afronta às 
certezas, aos valores, aos costumes e aos pa-
drões estabelecidos. Foi relacionada, na Idade 
Média, à heresia, em espaços dominados pelo 
Cristianismo. Tribunais da Inquisição matavam 
os inovadores, que manifestavam ideias ou 
práticas contrárias ao que as autoridades da 
Igreja Católica da época permitiam. Galileu, 
Copérnico e Edgar Bacon integram a grande 
lista de inovadores que sofreram punições da 
Inquisição por pensar diferente. Em outros 
vários momentos, regimes políticos totalitários 
perseguiram os que ousaram socializar ideias 
ou práticas inovadoras; propostas que não 
pactuassem com crenças, hábitos, costumes 

e posicionamentos impostos pela elite social, 
econômica e política, com forte controle sobre 
o conjunto da sociedade.

Os resultados dessas proibições são conhe-
cidos. A engenhosidade humana desafiada não 
se congela. Ao contrário. Em muitos casos, 
pensamentos, posturas e práticas inovadoras 
germinaram na penumbra das sociedades 
opressivas. Após séculos de dominação, em 
épocas distintas, inovações nos trouxeram 
a imprensa, a revolução protestante, movi-
mentos políticos populares, o feminismo, os 
direitos das minorias, dentre outros. Inova-
ções disruptivas, pois, por sua vez, quebram 
a ordem estabelecida e provocam mudanças 
radicais na sociedade, nas pessoas e nas 
estruturas.

Integrada ao pensamento liberal, ainda no 
início do século XX, a concepção de inovação 
passa a ser articulada às tecnologias da época. 
Em 1912, Schumpeter, em sua obra Teoria do 
Desenvolvimento Econômico, diz que as ino-
vações tecnológicas funcionam como o motor 
do desenvolvimento capitalista.  A partir daí 
o termo inovação se orienta para adoção ad-
jetivada pelo mercado e cria campo amplo de 
estudos nas áreas corporativas ligadas à gestão 
da inovação.

Na atualidade, segundo Plonski (2017), o 
termo é referenciado e discutido em todas as 
áreas técnicas, nas Ciências Sociais e Humanas. 
No senso comum, a inovação é compreendida 
atrelada à inovação tecnológica, altamente 
comprometida a partir de sua contribuição 
para o progresso e à economia.

A banalização do termo nos leva à com-
preensão de que a inovação – ainda que de-
fendida pelos criadores de novos artefatos, 
métodos, processos etc. – depende da percep-
ção dos seus usuários e da sociedade na qual se 
instala. A adjetivação do conceito em chama-
das publicitárias – tecnologias, metodologias, 
equipamentos, técnicas, inovadoras – não 
basta. É preciso que ocorra a criação de novas 
realidades, como diz Plonski (2017). Inovação 
como criação, ainda conforme Plonski (2017, 
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p. 7), é, ao mesmo tempo, o processo e o re-
sultado de criar algo que não havia antes e ao 
processo de “[...] dar novo feitio ou utilidade 
a algo que já existia”. A positivação do termo, 
no entanto, não exclui as condições de fracasso 
de muitas situações de mudança, tendo em 
vista que nem sempre o processo inovador 
é melhor do que aqueles já existentes. Nem 
sempre a inovação alcança, de forma positiva, 
todas as pessoas, todas as classes, todos os 
espaços sociais.

Clayton Christensen (2012) diz que al-
gumas inovações têm características que 
as tornam desestabilizadoras, ao passo que 
outras possuem qualidades sustentadoras. 
As primeiras, também chamadas de inova-
ções disruptivas, levam a mudanças radicais 
nos processos e à criação de novos hábitos, 
comportamentos, valores que desabilitam 
tudo o que já havia anteriormente na área. A 
Internet, os smartphones, assim como a teoria 
Heliocêntrica, de Copérnico, e a da Relativi-
dade, de Einstein, são exemplos de inovações 
científicas disruptivas. 

Já inovações incrementais ‒ conceito criado 
por Schumpeter, economista austríaco, em 
1939 ‒ alteram a realidade por meio de pe-
quenas mudanças. São atualizações que não 
comprometem o processo já instituído, mas 
que podem dar origem a novas realidades.  
Contribuem para reflexões e aprendizagens 
em direção a alterações mais significativas, 
sobretudo em processos tradicionais, como os 
presentes na Educação, por exemplo.

Diante desse rápido retrospecto histórico é 
que buscamos os sentidos da inovação para os 
educadores, uma vez que, como já afirmamos, 
a compreensão de inovação é construída de 
acordo com o tempo histórico e as vivências 
das pessoas em sociedade.

O que é inovação para 
educadores

Nossas reflexões sobre as mudanças no 
sentido da inovação na educação nos orienta-

ram para a busca das opiniões de professores 
e professoras de diferentes áreas de formação 
e atuação. Ponderamos sobre a importância 
de conhecer o sentido que atribuem à ino-
vação e, sobretudo, à inovação na educação. 
Ousamos, ainda, ao lhes indagar como veem o 
futuro da inovação na educação. Mais do que 
apresentarmos nossas ideias ou reproduzir-
mos antecipadamente o pensamento de diver-
sos autores em buscas teóricas distanciadas, 
optamos por iniciarmos com a indagação a 
professores e professoras que estão lidando 
com a realidade educacional no Ensino Su-
perior nos atuais momentos conturbados de 
ensino.

A sistematização das respostas gerou 
categorias. Para melhor caracterizá-las 
destacamos pequenos trechos de algumas 
das respostas dadas. Identificamos os res-
pondentes pela ordem em que recebemos 
as respostas. Cada resposta recebida foi 
numerada também pelo número da questão. 
Assim, a questão O que é inovação recebeu a 
identificação 1 para as respostas de todos os 
participantes. A questão O que é inovação na 
educação corresponde às respostas 2 e quanto 
à questão O futuro da inovação na educação 
coube a identificação como 3. No Quadro 1, a 
seguir, posicionamos a questão geradora, as 
categorias definidas de acordo com a maior 
representatividade das respostas dadas e 
trechos que podem apresentar melhor a ca-
tegorização realizada.

O que é inovação?
A primeira questão sobre o que é inovação 

deu origem a quatro categorias nas respostas 
dos professores. No Quadro 1 são apresenta-
dos trechos representativos dessas respostas. 
Para situá-las, de acordo com nossos objetivos, 
articulamos as percepções acerca do que é con-
siderado como inovação, apresentadas nessas 
respostas, com o posicionamento de estudiosos 
do tema. Dessa forma, construímos o caminho 
do texto sobre o que é, afinal, inovação.
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Quadro 1 - O que é inovação? Respostas dos professores

Questão Categorias Trechos de respostas

Inovação é ...

Mudança (12.1) “... renovar, mudar, realizar algo novo...”

Novo.  
Novidade.

 (9.1) “Passo novo, essencialmente diferente, que traga uma nova 
concepção metodológica ou conceitual estruturante da forma de 
realizar algo.”

(14.1) “Novidade, coisa nova, ideia nova...”

Processo 
(7.1) “Processo pelo qual se desvela uma tendência que traga 
consigo uma mudança a um paradigma (enquanto padrão, 
modelo, regra...) anterior”.

Tecnologias (1.1)  “...inovar não necessariamente está associado ao uso 
dessas tecnologias...”

Fonte: Produzido pelas autoras a partir das respostas dos professores ao questionário on line (2021).

A partir das categorias obtidas, encaminha-
mos nossas buscas teóricas sobre inovação 
de acordo com os sentidos expressos pelos 
professores e professoras que são: mudança, 
novidade, processo e sua relação direta com 
as tecnologias, de modo geral.

Inovação como mudança
A partir da compreensão de inovação como 

mudança, fomos buscar na literatura o enten-
dimento do termo neste sentido, na atualidade. 
Assim, nos deparamos com autores para os 
quais os múltiplos sentidos da compreensão 
da inovação como mudança, na sociedade 
contemporânea, se afastam das visões tra-
dicionais. Segundo Andrade (2005), essas 
mudanças reforçam a dimensão qualitativa 
da prática inovativa. Na atualidade, a força da 
indeterminação na inovação, a presença de 
“[...] elementos intangíveis e cambiantes da 
prática tecnológica e social, em que as relações 
são mais fundamentais do que as coisas. Os 
processos superam os resultados [...]” (ANDRA-
DE, 2005, p. 153) e a abertura para arranjos e 
modelos, não previamente planejados, altera 
a ação e a compreensão do que seja inovação. 
Baseado em Latour (2000), Castells (2003) e 
outros autores, o autor supracitado considera 
que a mudança está presente no próprio sen-
tido da inovação. Mudança que não pode ser 

imposta; que requer a inclusão de variáveis 
diferenciadas, na definição das práticas inova-
tivas; ou seja, segundo o autor, a “[...] inovação 
é sempre um processo em aberto, mediado por 
um sem-número de variáveis” (p. 154).

Assim também se posiciona Cardoso (2014), 
quando diz que mudança é um processo de 
transição de uma realidade social para outra. 
É um processo que caracteriza todos os sis-
temas humanos e sua adaptação aos meios 
sociais diversos. Nesse sentido, a inovação 
como mudança considera a possibilidade de 
transição de uma realidade para outra, com 
o desenvolvimento de novas atitudes frente à 
situação enfrentada e aos problemas vividos, 
sendo um processo em aberto.

A compreensão da inovação como mudança 
engloba uma visão não mais determinística, 
mas global e em rede. Para Pachura (2017), 
pesquisadora polonesa, a inovação como mu-
dança na atualidade não pode ser imposta.  Ela 
se baseia na compreensão das relações em rede 
entre as instituições e o desenvolvimento de 
interações sociais em um espaço formal e in-
formal heterogêneo. Assim, diz que a inovação 
nesses espaços precisa considerar

A variedade de características, comportamentos, 
atitudes sociais, laços sociais, bem como idade e 
diversidade cultural que levam à necessidade de 
tolerância para o que é diferente, não padroni-
zado, não tradicional e até mesmo extravagante 
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ou exótico. Além disso, também parece crítico 
reconhecer a liberdade de individualização de 
competências criativas. (PACHURA, 2017, p. 180, 
tradução nossa)3

Inovação como mudança, conforme a con-
cepção apresentada nas respostas dos profes-
sores, coincide com a percepção de autores 
que expandem o seu sentido para mudanças 
contextualizadas. Mudanças que envolvam 
todos os participantes no processo inovativo, 
que sejam articuladas em conexões reticulares 
nas quais a inclusão e a participação de todos 
seja o mais importante.

Inovação como novidade
Para nos ajudar a refletir acerca do sentido 

de inovação como novidade, consideramos 
o proposto por Janssen et al. (2015) quando 
identificam a questão temporal ligada ao ter-
mo. Eles dizem, citando Ancona et al. (2001), 
que “[...] a novidade só pode ser descrita em 
termos relativos, a partir de uma determinada 
perspectiva e em um determinado momento no 
tempo”4  (p. 1976, tradução nossa). Desta for-
ma, é fugaz a condição de novidade encontrada 
em um processo de inovação. Ainda segundo 
estes autores, “[...] a novidade não é um predi-
tor válido do valor de uma inovação. A simples 
análise do grau de novidade de uma inovação 
mostra-se insuficiente para a compreensão do 
seu valor, pois isso deprecia o trabalho neces-
sário para construir o valor”5 (ANCONA et al., 
2001, p. 1980, tradução nossa).

 Esses autores propõem um novo conceito 
a que chamam de novidade situada, no qual 
“[...] o que é considerado ‘novo’ é situacional 

3	 The variety of characteristics, behaviors, social attitudes, 
social ties, as well as age and cultural diversity lead to the 
need for tolerance for what is different, non-standardized, 
untraditional, and even extravagant or exotic. Moreover, it 
also seems critical to recognize freedom of individualiza-
tion of creative skills.

4	 […] novelty can only be described in relative terms, from 
a certain perspective and at a specific moment in time.

5	 […] novelty is not a valid predictor for an innovation’s 
value. Merely analyzing an innovation’s degree of novelty 
proves to be insufficient for understanding its value as this 
depreciates the work needed to construct value.

dentro de um contexto histórico específico”6 
(p. 1981, tradução nossa). Para eles, as inova-
ções “[...] ganham significado na prática, o que 
torna irrelevante focar somente na análise da 
novidade”7 (p. 1981, tradução nossa).

Além disso, de acordo com Cardoso (2014, 
p. 47), a novidade pode:

•	 trazer algo de ‘novo’ – algo ainda não tenta-
do, experimentado;

•	 ser relativa, pois mesmo que já tenha sido 
conduzida, em outros lugares e em outros 
tempos, pode ser declarada e considerada 
inovação pelos atores;

•	 não ser reprodutível e nem repetível, no 
sentido estrito do termo, por possuir um 
caráter singular. 

Nesse sentido, para pensar inovação como 
novidade é importante considerar o contexto, a 
prática e a realidade em que ela se efetiva. Que 
se constitua para aquela realidade como algo 
“[...] essencialmente diferente, que traga uma 
nova concepção metodológica ou conceitual es-
truturante da forma de realizar algo”, conforme 
foi explicitada pelos professores.

Inovação como processo
Diferente da percepção da inovação como 

novidade, considerar a inovação como processo 
se inscreve numa temporalidade e historicida-
de próprias, como afirma Cardoso (2014), pois, 
solicita etapas integradas de planejamento e 
prática para que ocorra. Neste sentido, é impe-
rativo ter clara a ideia de inovação como pro-
cesso humano. Processo que precisa caminhar 
junto com as possibilidades de desenvolvimen-
to e vivência de outras realidades, as quais são 
orientadas pelas demandas, necessidades e 
exigências do próprio ser em sociedade e em 
contextos próprios e específicos das relações 
estabelecidas em cada época, portanto, numa 
temporalidade e historicidade próprias. É nes-
se sentido que compreender inovação como 

6	 […] what is considered 'new' is situational within a specific 
historical context.

7	 Innovations gain meaning in practice, which makes it 
irrelevant to focus on the analysis of novelty alone.
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processo é fundamental para que possamos 
vivenciá-la, principalmente nos contextos 
educacionais sem divagar para consolidação de 
etapas que geram produtos sem sentido para 

os contextos vividos.
Considerando tais aspectos, dialogamos com 

as respostas dos professores e das professoras 
conforme destaques do quadro 2, a seguir:

Quadro 2 - Inovação como processo segundo os professores
Questão Categorias Trechos de respostas

Inovação é ... 

Adoção de novos produtos 
ou processos

(4.1) “A inovação é marcada por uma ampla difusão e 
adoção desses novos produtos ou processos”

Processo/mudança (7.1) Processo que desvela uma tendência que 
provoque mudança de paradigma

Fonte: Produzido pelas autoras a partir das respostas dos professores ao questionário on line (2021).

 O surgimento e a velocidade evolutiva das 
tecnologias, principalmente as digitais conec-
tadas, ao longo dos primeiros vinte anos deste 
século, apresentam imperativos de mudança na 
educação, visto que o espaço escolar não é mais 
o único lócus privilegiado de acesso ao conheci-
mento escolarizado/científico, acadêmico, nem 
de aprendizagens e tampouco de produção 
desse conhecimento. Nesse sentido, ao pensar 
em inovação na educação, pensamos antes no 
que concebemos como processo (planejamos 
e praticamos), no sentido de entendê-la e vi-
venciá-la como tal.

Ao questionar como inovar na educação, 
consideramos a necessidade de percorrer 
etapas, procedimentos, fases como condicio-
nantes para responder. É nesse sentido que 
conseguimos perceber um “[...] fenômeno 
dinâmico, que comporta sequências, que se 
sucedem no tempo, segundo períodos de ace-
leração, de vazio, de reacelerações segundo 
momentos diferenciais, temporalidades hete-
rogêneas e espiraladas” (CROS, 1997, p. 17), 
de modo que sofre avanços, retrocessos, in-
terferências, mas que no seu desenvolvimento 
promovem mudanças efetivas, seja nos modos 
de ser e agir dos sujeitos e/ou nas maneiras 
de funcionamento e atuação das instituições. 
É nessa perspectiva dinâmica de vivência de 
fases, etapas, que entendemos inovação como 
processo.  Nesse processo, vale ressaltar, “[...] 
é indispensável estabelecer-se a comunicação 
entre os atores dos diversos níveis educativos” 

(CARDOSO, 2014, p. 18) e a inovação se dá no 
acontecimento.

A mudança proporcionada pela vivência de 
fases, etapas educativas pensadas e planejadas 
no/com o coletivo ‒ as quais possibilitam a ex-
perimentação de conhecimentos diversos, me-
todologias variadas, a interação dos diferentes 
e das diferenças entre os sujeitos, a interligação 
de conhecimentos e saberes ‒ conduz a práti-
cas de solução de problemas, de proposição 
de ideias coletivas para atender determinado 
objetivo, com protagonismo e autoria, dos 
praticantes do processo inovador, trazendo 
a inovação nos modos de ensinar, aprender, 
vivenciar a educação.

Inovação nem sempre é 
tecnológica

A opinião de professores de que “[...] inovar 
não necessariamente está associado ao uso de 
tecnologias [...]” tem respaldo no que dizem 
pesquisadores das relações entre inovação e 
tecnologias. Amaral (2015), por exemplo, cita 
Dubeux (2009, p. 35) para dizer que a tecno-
logia funciona como

[...] um mecanismo que permite alcançar deter-
minado objetivo por uma via mais fácil, mais 
segura ou, mesmo, mais conveniente. Já inovação 
consiste na capacidade de utilizar um novo pro-
duto ou processo que não era antes utilizado, ou, 
ao menos, não para essa nova finalidade. Trata-
se de conceito relacionado à existência anterior 
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de determinado produto. Não obrigatoriamente 
está relacionado à tecnologia, já que um produto 
inovador pode não ter base tecnológica.8

 Nessa direção, um dos professores consul-
tados afirma que

[...] a inovação na educação pode ser impulsio-
nada pelo uso de novas tecnologias, mas seu uso 
por si só não garante inovação, é possível inovar 
sem o uso de tecnologias digitais da informação 
e comunicação – TDIC. Nesse processo é preciso 
considerar novas possibilidades de espaços e 
tempo”. (1.1)

Percebemos, assim, que a inovação não deri-
va exclusivamente de alguma base tecnológica, 
sendo ela digital ou não, conectada ou não. Ao 
contrário, ela depende de relações temporais 
e sociais ocorridas em processos de mudança 
promovidos pelo ser humano e por seus mo-
vimentos e relações em sociedade.  Elas não 
surgem no vácuo, mas como resultado das 
ações e interações de vários atores – humanos 
e não humanos.  Nessa direção, a compreensão 
da inovação varia de um contexto para outro, 
pois ela pertence, como diz um professor:

[...] ao campo da construção social, coletiva, 
parte da elaboração da sociedade em contexto, 
mesmo que tenha como vetor um sujeito indi-
vidual (ou melhor dizendo ‒ singular) (12.1)

Desse modo, podemos afirmar que a inova-
ção é humana e social, uma vez que se efetiva 
como processo inerente às práticas de mu-

danças, melhorias, invenções e atualizações 
sociais na coletividade e nas subjetividades do 
ser humano.

O que é inovação na educação?
A perspectiva mais ampla do sentido da 

inovação desenvolvida no momento anterior 
do texto encaminha nossas percepções para 
o caráter coletivo e social dos processos de 
mudança em um determinado contexto, de-
limitando temporal e espacialmente a escola, 
ou mais amplamente dizendo, as instituições 
educacionais de modo geral. Estes encami-
nhamentos nos levaram a considerar nossa 
segunda questão, ou seja, o que é Inovação na 
Educação?  Para responder, partimos da cate-
gorização das respostas dos professores e das 
professoras sobre esta questão. Tais respostas 
nos indicaram caminhos para desenvolvermos 
nossas reflexões em três categorias. A primeira, 
sobre a concepção de inovação e suas relações 
com o ato de ensinar e aprender. A segunda, diz 
respeito às relações da inovação e o contexto 
amplo das instituições escolares. A terceira re-
flete os posicionamentos em relação ao sentido 
da inovação na Educação, de forma ampliada.  
Alguns destaques das posições dos professo-
res e professoras que nos responderam sobre 
essas questões são apresentados no Quadro 
3, a seguir:

Quadro 3 - O que é inovação na educação? Respostas dos professores
Questão Categorias Trechos de respostas

Inovação na 
educação é

Ensino e  
Aprendizagem

10.2 Adoção de novas práticas educativas através de 
novos métodos, tecnologias, processos e competências 
que levem à melhoria e ampliação de processos de 
aprendizagem.

Instituição Educativa 6.2 Geração e implementação de processos em acordo 
com as necessidades/realidade de cada instituição.

Educação 9.2 Capacidade de criar soluções para problemas 
educacionais previamente identificados. 

Fonte: Produzido pelas autoras a partir das respostas dos professores e das professoras ao questionário on line 
(2021).

8	 Disponível em http://ead.ifnmg.edu.br/uploads/
documentos/kLA159du7E.pdf.



Mary Valda Souza Sales; Vani Moreira Kenski

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 19-35, out./dez. 2021 29

 Diante de tais destaques podemos retomar 
alguns aspectos que são marcados no sentido 
da inovação exposto pelos professores e pelas 
professoras em diálogo com autores até o mo-
mento, que são: criação, mudança, diferença, 
melhoria, inventos/invenção, processo, novida-
de, atualizações. Tais destaques vêm para que 
consigamos visualizar a inovação no ensino e 
na aprendizagem, na instituição educativa e 
na educação propriamente dita, sem perder de 
vista o sentido efetivo do que é este processo.

O que é inovação no ensino e 
na aprendizagem

Já percebemos que a inovação na educação 
se define a partir de questões diretamente liga-
das ao contexto histórico, temporal e espacial. 
No entanto, no que diz respeito à inovação no 
ensino e na aprendizagem, precisamos asse-
gurar processos flexíveis e contextualizados, 
de modo que o currículo possa se adequar aos 
contextos de formação próprios dos espaços 
educativos para “[...] efetivação de práticas 
que remetem a uma formação empreendedo-
ra, interdisciplinar e contextualizada” (SALES, 
2020, p. 105).

A inovação se dá no próprio contexto em que 
a formação se circunscreve. Um processo que 
vai além da percepção de aplicações metodoló-
gicas e da exposição/apropriação de conteúdo 
e que requer movimento e mudanças no pro-
cesso, além de criatividade, arte, inventividade 
e dialogicidade, como afirma Sales (2020). 

Conforme os professores e as professoras 
consultados, confirmamos que inovação no en-
sino e aprendizagem está diretamente relacio-
nada a dois domínios pedagógicos: a) métodos 
e metodologias e b) planejamento e práticas:

[...] adotar novas metodologias, novas tecnolo-
gias. (1.2)

[...] desenvolvimento de novos processos peda-
gógicos […]. (4.2)

[...] desenvolvimento e introdução de novos 
recursos. (4.3)

[...] adoção de novas práticas educativas através 

de novos métodos, tecnologias, processos e com-
petências que levem à melhoria e ampliação de 
processos de aprendizagem. (10.2)

Alguns aspectos podem ser retomados para 
constatar que a inovação está diretamente 
ligada a processos humanos sociais e que se 
constitui, na educação, em um processo de mu-
danças. A ideia de novo, exposta nas falas dos 
professores, deve ser percebida em práticas do 
coletivo e dos sujeitos educativos; em atitudes, 
bem como em ações, visto que na escola “[...] 
onde imperaram as normas ríspidas do confi-
namento para educar os cidadãos oitocentistas 
com a força do sangue, do suor e da palavra, 
agora se estendem as tramas atraentes da cone-
xão, que opera de outro modo e com objetivos 
diferentes” (SIBILIA, 2020, p. 31).  

A inovação no ensino e na aprendizagem 
articula-se com o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas disruptivas e a preocupação de 
desenvolvimento de ações de aprendizagem 
em consonância com os anseios e necessidades 
da sociedade na atualidade, como expressam 
os professores.  Ou seja, como

[...] ruptura com ... os paradigmas tradicionais 
de ensino aprendizagem. (12.1)

Proposição e desenvolvimento de soluções 
criativas para os desafios relacionados a prática 
educativa. (11.1)

[...] formas alternativas [...] promover aprendi-
zagens construtivas e autorais dos estudantes. 
(12.2)

[...] é a aplicação de novas ideias, conceitos e 
metodologias que servem para qualificar as re-
lações entre os sujeitos da educação (formal - na 
escola) [...]. (14.1)

A inovação nesse contexto se encaminha 
para um movimento de ruptura com mode-
los tradicionais de praticar a ensinagem e a 
aprendizagem, com a simples inserção e uso 
de tecnologias sem transformar o processo, 
sem possibilitar a mudança nas pessoas. Couto 
(2020, p. 75) acrescenta que

[...] a mera presença das tecnologias digitais 
nas salas de aula não é suficiente para pro-
mover inovações e melhorias na qualidade do 
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ensino-aprendizagem Muitas vezes, determi-
nadas tecnologias consideradas avançadas são 
utilizadas para consolidar antigos modos de 
reprodução de conhecimentos – tecnologias 
chamadas novas para metodologias e práticas 
docentes obsoletas.

Criar inovação no ensino e na aprendizagem é 
promover processos que se utilizem de práticas 
compartilhadas, colaborativas, participativas em 
que o protagonismo e a autoria do estudante 
sejam aspectos formativos essenciais para o 
alcance dos objetivos pedagógicos e para orien-
tação metodológica do trabalho com conteúdos 
curriculares diversos. Nesse sentido, a inovação 
como mudança transforma práticas massivas 
em práticas interventivas e dinâmicas que 
consideram o cotidiano, o contexto, o potencial 
aprendente de cada sujeito no processo educa-
tivo; é um processo situado. Como afirma Couto 
(2020, p. 71), a partir dos estudos de Simondon 
(1989), “[...] só existe inovação quando as pes-
soas são capazes de remixar os objetos técnicos 
e, ao mesmo tempo, remixar as suas próprias 
experiências em relação às tecnologias” (p. 71), 
em relação aos modos de ser e fazer a educação, 
o ensino e a aprendizagem.

O que é inovação na instituição 
educativa

Se a inovação no ensino e na aprendizagem 
nos remete a processos de mudanças nos 
modos de ser e fazer a educação, inovação na 
instituição educativa não pode seguir outra 
direção senão o movimento que possibilite o 
planejamento e a gestão de processos educa-
tivos ampliados de mudança e disrupção.

Para Kenski (2013, 2020) e Valente (2013), 
a inovação na instituição educativa se desen-
volve a partir do conhecimento da realidade 
educacional e das relações estabelecidas entre 
os sujeitos envolvidos nos processos. Exige co-
municação, compromisso formativo das insti-
tuições e o respeito às estruturas construídas a 
partir das demandas da práxis e das condições 
próprias de cada realidade educacional. 

A inovação na instituição educativa não diz 
respeito somente à presença e uso de meios 
digitais avançados em processo tradicionais 
de gestão e de ensino. Muito menos se refere 
à implementação de modismos metodológi-
cos passageiros ou mudanças no documento 
curricular. Inovação institucional – sobretudo 
nos espaços educacionais amplos – exige en-
volvimento de todos os participantes, requer 
planejamento e gestão para a mudança, muito 
além dos processos que ocorrem nas salas de 
aulas.   Processo comprometido com novas e 
diferentes atitudes voltadas para a participa-
ção, colaboração, comprometimento, em dire-
ção a uma educação criativa e disruptiva que 
faça sentido para a instituição, para os sujeitos 
aprendentes e para a sociedade.

O que é inovação e educação
A educação formal, desenvolvida pelas ins-

tituições de ensino de todos os níveis, assume 
o amplo papel do educar diante da sociedade. 
Assim, quando se questiona sobre a inovação 
na educação, raros são os que pensam em um 
compromisso maior de toda a sociedade. Ino-
vador é considerar a relação entre inovação e 
educação, como diz um dos docentes, ou seja, a

[...] ruptura de paradigmas conservadores edu-
cacionais, no qual apresenta-se novos caminhos, 
práticas e possibilidades para a educação frente 
às demandas sociais. (9.2)

A educação, assim considerada, abre-se para 
situar o homem em seu tempo, libertando-o das 
amarras de formações anacrônicas, legalmente 
validadas, mas que não correspondem às ne-
cessidades atuais de conhecimentos, práticas 
e relacionamentos. Ou seja, o saber aprender, 
fazer e conviver como responsabilidades so-
ciais amplas, já proposto pela Unesco no final 
do século passado.

Em termos atuais, quando a inovação nos 
desafia a pensar a educação de forma planetá-
ria, é preciso considerar as condições postas 
para a Educação OnLIFE, ou seja, a “Educação 
desenvolvida em uma realidade hiperconecta-
da, na qual o real e o virtual se (con)fundem, 
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instigando instituições, professores e estudan-
tes a repensar o sistema educativo, enquanto 
ecossistema”, como expressam Schlemmer, 
Serra e Di Felice (2020, p. ). Trata-se de ino-
vação disruptiva e necessária para a educação 
presente. Ela não se constitui, segundo Schlem-
mer et al. (2021, p. 26), 

[...] por transposições, transmissões, mistu-
ras por combinações, “costuras”, associações, 
agregações ou composição por justaposição de 
espaços, metodologias, nem tampouco por se-
paração ou percentual de atividades/encontros 
presenciais físicos e on-line. [...] não se trata de 
uma Educação viabilizada/enriquecida/ poten-
cializada pelo digital […].

Uma nova realidade educacional veio à tona 
e se apresenta na atualidade com característi-
cas de um novo processo formativo, conside-
rado por muitos como Educação Onlife que, 
segundo Schlemmer et al. (2021, p. 5)

No âmbito da Educação, podemos dizer que os 
muros das instituições e as paredes da sala de 
aula, que ainda existem e persistem, separam as 
aprendizagens formais das aprendizagens num 
mundo em rede, estando as primeiras reduzidas 
ao espaço interno da sala de aula, aos materiais 
instrucionais definidos pelo professor, ocupando 
ambos a centralidade do processo e ignorando, 
portanto, o ecossistema da biodiversidade do 
qual o homem é parte, nessa rede que hoje é 
também tecida pela técnica. São justamente 
a técnica e a tecnologia que possibilitam um 
habitar atópico do ensinar e do aprender, ins-
tigando-os, então para a construção de uma 
Educação OnLIFE.

Os desafios da inovação na Educação trazem 

novo sentido ao processo de formação na e 
para a sociedade atual. A busca pela educação 
que contemple os desejos e as necessidades 
formativas contemporâneas encaminha as pes-
soas para outros caminhos, trilhas, buscas em 
redes, além das escolas e todos os seus níveis e 
diplomas, para uma aprendizagem disruptiva.

Para garantir a própria sobrevivência, é ur-
gente que inovações disruptivas ocorram nos 
espaços formativos oficiais e que garantam a 
capacidade das instituições de “[...] criar solu-
ções para problemas educacionais” já identifi-
cados, conforme já alertam os professores que 
responderam à nossa enquete.  

O futuro da educação nas 
relações com a inovação e as 
tecnologias

O processo construído nas reflexões e in-
terações teóricas apresentadas nas partes an-
teriores deste texto nos conduzem de modo a 
considerar a inovação como um processo tem-
poral que se constitui de acordo com a cultura, 
os valores e as condições existenciais de cada 
grupo social. Cabe, agora, pensar na construção 
futura da educação inovadora e suas relações 
com as tecnologias. 

O posicionamento da maioria dos respon-
dentes nos orientou para refletir sobre este 
nosso desafio de pensar o futuro da inovação 
na educação em três movimentos distintos, 
apresentados no Quadro 4, a seguir: 

Quadro 4 - O futuro da inovação na educação segundo os professores é
Questão Categorias Trechos de respostas

O futuro da 
inovação na 
educação é..

Ação coletiva força coletiva da cria/ação, com ajuda das práticas interativas 
construídas em redes de sociabilidades. (3.3)

Protagonismo 
discente

processo de ensino-aprendizado que destaque o estudante 
como protagonista, com diversificação de estratégias que 
oportunizem as diversas formas de aprender. (1.3)

Tecnologias
possibilidade de uma infinidade de dispositivos tecnológicos 
digitais favorecendo educar em outra perspectiva de tempo/
espaço (14.3)

Fonte: Produzido pelas autoras a partir das respostas dos professores ao questionário on line (2021).
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A partir desses três movimentos distintos, 
ousamos tecer considerações e até prospectar 
o futuro da inovação no cenário da educação.

O futuro da Inovação na 
Educação e ação coletiva

O grande desafio na atualidade das redes ‒ e, 
principalmente, dos processos digitais inteli-
gentes – é compreender as novas concepções 
a partir das quais o termo inovação deverá ser 
considerado nos próximos anos e nos diversos 
contextos em que é utilizado. A velocidade das 
mudanças digitais e as correspondentes alte-
rações na sociedade e nas pessoas transferem 
para a percepção da inovação no futuro como 
algo fugaz, em constante evolução.

Na Educação, a banalização do uso das 
mediações digitais irá exigir transformações 
significativas nas estruturas, políticas, conteú-
dos, currículos e metodologias. Essas inovações 
já estão em andamento. As diversas ações 
incrementais realizadas em redes planetárias 
em que se incluem docentes, pesquisadores 
e instituições de ensino de diversos países e 
níveis, todas em permanente processo de in-
terações mediadas pelas tecnologias digitais, 
dão o sentido das novas realidades e do futuro 
da educação. Inovações.

Como tendência histórica, processos educa-
cionais dominantes nos próximos momentos 
da era da informação serão cada vez mais or-
ganizados em torno de redes. Redes constituem 
a nova morfologia social de nossa sociedade. A 
difusão da lógica de redes modificará de forma 
substancial a educação em sua estrutura e mo-
dos de existir. Como estruturas abertas capazes 
de expandir de forma ilimitada, integrando no-
vos nós que compartilham os mesmos códigos 
de comunicação, elas se viabilizam por meio da 
ação coletiva e conectada de agentes humanos e 
não humanos, em permanente transformação. 
Geram a futura “[...] força coletiva da cria/ação”, 
apresentada pelo docente, “[...] com ajuda das 
práticas interativas construídas em redes de 
sociabilidades” que irão transformar as formas 

como se dá e como se faz educação. Vale acres-
centar que o potencial das redes pode e está 
modificando metodologias, práticas didáticas, 
usos de recursos pedagógicos e mecanismos de 
ensino e aprendizagem, mesmo em contextos 
não conectados.

O futuro da Inovação na 
Educação e protagonismo 
discente

O século XXI nos encaminha para vivenciar 
uma das principais premissas educacionais de 
Paulo Freire que é a autonomia nos processos 
formativos e, para tanto, o protagonismo dis-
cente é fundamento principal.  Nesse sentido, 
vivenciar o futuro da inovação na educação 
numa sociedade conectada e em rede demanda 
a tomada constante de decisões, o exercício 
ativo da criatividade e iniciativas diferenciadas 
que estimulem ações e práticas que incentivem 
o protagonismo discente.

Considerar um “[...] processo de ensino
-aprendizado que destaque o estudante como 
protagonista, com diversificação de estraté-
gias que oportunizem as diversas formas de 
aprender” ‒ como nos diz uma das professoras 
em sua resposta (1.1) – é a chave para que a 
educação possa assumir práticas estimuladas 
pela dialética freiriana, as metodologias ativas 
propostas em Gardner, a ideia de ecologia cog-
nitiva idealizada por Maturana.

Otimizar o potencial diverso da capacidade 
cognitiva humana, na direção de uma educa-
ção contextualizada, significativa e inovadora, 
que proponha o desenvolvimento de práticas 
educativas voltadas para a formação onlife 
requer da Educação um movimento em que 
as ações formativas possibilitem a interação 
e a colaboração entre todos os participantes, 
com ações didáticas que, a partir das lógicas 
do meio digital em rede, potencializem esque-
mas híbridos de aprendizagem que explorem o 
poder criativo, inovativo, autor, colaborativo de 
estudantes e professores. Novas competências 
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emergem dessa dinâmica protagonista discen-
te, visto que as práticas autoras e criativas são 
otimizadas no processo de aprendizagem e 
reconhecidas no contexto experienciado com 
os pares.

A prática da inovação nesse contexto, deve 
promover “[...] a personalização do processo 
de ensino com a mescla de possibilidades 
pedagógicas e didáticas, que no âmbito da 
cultura digital, apresentam as hipertextualida-
des como potência para o desenvolvimento de 
aprendizagens contextualizadas, significativas 
e ampliadas,” (NONATO e SALES, 2020, p. 145). 
Ou seja, que ensejem a mudança de atitudes, 
de dinâmicas, de atos e de procedimentos da 
gestão e, consequentemente, a transformação 
do movimento de educar para além dos méto-
dos, técnicas e modelos.

Por isso que pensar o futuro da inovação 
na educação é pensar o futuro da educação no 
cenário de mudanças constantes, de imersão 
tecnológica autônoma por parte dos estudan-
tes e da necessidade de formação continuada 
de professores para que possam propor o 
ensino e a aprendizagem híbridos, criativos, 
com possibilidades transformativas a partir do 
protagonismo discente e docente.

O futuro da Inovação na 
Educação e as tecnologias

Para dizer do futuro da inovação na educa-
ção é preciso retomar a importância social da 
Educação na sociedade, em todos os tempos. 
Muito além de condições de empregabilidade, 
a preocupação maior com a educação de todos 
os níveis e modos é a de favorecer a inclusão 
social, ampliar as condições de cidadania dos 
estudantes para que possam se integrar ativa-
mente nos contextos sociais e econômicos da 
atualidade a que pertencem.

O compromisso da Educação é, portanto, 
com as pessoas e com a sociedade contempo-
rânea, suas mutações e transformações. A ino-
vação na Educação é condicionada e condiciona 
os movimentos e as mudanças na sociedade, 

nas tecnologias e na cultura. Em um tempo 
permeado pelas redes e tecnologias digitais, o 
futuro da inovação se compromete, como diz 
um professor, com novas formas de aprender 
autônomas e participativas – com ou sem esco-
las – por meio das “[...] possibilidades de uma 
infinidade de dispositivos tecnológicos digitais 
favorecendo educar em outra perspectiva de 
tempo/espaço” (13.3).

Portanto, o futuro da inovação na educação 
e as tecnologias está diretamente relacionado 
ao habitar em rede, como escrevem Schlemmer 
et al. (2021, p. 25), pois reúne pessoas e dis-
positivos digitais em um mesmo conjunto, em 
colaboração “[...] de tal forma que não existe 
mais o humano aqui e a tecnologia lá. A sala 
de informática está na nossa cabeça, na palma 
das nossas mãos, no nosso modo de agir, ar-
gumentar e pensar”. O futuro está na vivência 
efetiva do homem com todo seu potencial como 
tecnologia social, conectada com as pessoas e 
suas relações.

Educação inovadora, em rede, ou seja, “[...] 
ligada, conectada (On) na vida (LIFE), a partir 
das problematizações do mundo presente.” 
(SCHLEMMER et al., 2021, p. 25). Essa pers-
pectiva vai além da tecnologia em si e envolve 
uma renovação da dinâmica do trabalho do 
professor, da escola e de todo o sistema edu-
cacional. Não se trata apenas de ter ou não ter 
computador e sim de levar o habitar em rede 
para a escola, ou novos espaços do aprender, 
onde quer que estejam atuando, de vivenciar 
o potencial das tecnologias digitais conectadas 
nos processos educativos online ou off-line. 

Considerações finais - sentidos 
da inovação na educação e as 
tecnologias

Em síntese, inovação não é um termo de 
sentido comum e ahistórico.  É um processo 
humano de mudanças para a criação de novas 
realidades profundamente orientadas pelas 
necessidades e contextos de cada época. 
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Na atualidade, as necessidades de formação 
e educação das pessoas na sociedade encon-
tram eco e abrigo nas possibilidades avançadas 
das tecnologias digitais. Elas, no entanto, ainda 
não alcançam a totalidade dos cidadãos, sobre-
tudo no Brasil. O acesso à tecnologia se amplia 
ao mesmo tempo em que se agrava a situação 
dos excluídos digitais. Boto et al. (2020, p. 14) 
reforçam que “[...] a maior parte da população 
escolar não tem acesso à internet banda larga”, 
o que dificulta considerar a educação escolar 
como única e as condições de inovação na edu-
cação no mesmo patamar para todos.

A inovação na educação está condicionada 
ao aproveitamento pleno das tecnologias emer-
gentes como instrumento político de inclusão 
que possa superar as desigualdades de forma-
ção de cidadãos conscientes e integrados aos 
contextos sociais e econômicos atuais e futuros.  
As tecnologias digitais viabilizam a oferta de 
currículos abertos, formações autogerenciadas 
e formas diferenciadas de aprendizado coletivo 
que, acopladas ao ensino formal oferecido pelas 
instituições, podem se abrir para aprendiza-
gens inovadoras e necessárias.

A cultura digital não pode ser formatada pe-
los paradigmas tradicionais apresentados nos 
currículos e formações escolares. As estruturas 
e currículos escolares, desde a gênese da escola 
moderna, reproduzem o saber hegemônico das 
classes e dos grupos dominantes. As inovações 
velozes das tecnologias encaminham a escola 
de todos os níveis para a ruptura deste modelo 
desigual.  A escola vê-se diante de desafios a fim 
de promover sua enculturação digital, conce-
bida por Nonato et al. (2021) como o processo 
pelo qual a cultura digital é assimilada na vida 
escolar e se engendra em sua cultura. 

Assim como o currículo dos alunos, o que se 
ensina aos docentes não pode ser engessado, 
padronizado ou distante dessa realidade. O 
professor precisa ser formado para pensar, pla-
nejar, entender a própria escola como espaço 
social de formação, inovação e inclusão social 
e se reconhecer como parte importante neste 
processo.  Manter-se em diálogo, em redes, 

aberto a trocas e mudanças, na busca de novas 
formas de aprender e, consequentemente, de 
ensinar.  A derrubada dos muros físicos das 
escolas ‒ considerada como possibilidade pelo 
uso das redes digitais e concretizada, ainda que 
de forma improvisada, durante a pandemia ‒ é 
irreversível.

É momento de reconstruir a escola de outra 
maneira, inovadora, rompendo com preconcei-
tos e desigualdades. Assim como a tecnologia 
não se restringe ao espaço do laboratório de 
informática, o aprendizado não está apenas na 
sala de aula. Aprende-se com a vida e na vida. 
Quanto mais o professor reconhecer e apro-
veitar isso, mais ele e seus alunos ganharão. 
Isto é inovação.
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RESUMO
Objetivou-se investigar e desenvolver Recursos Educacionais Abertos (REA) 
digitais e ações voltadas para a conscientização e disseminação da Pesquisa 
e Inovação Responsáveis (RRI) como prática pedagógica. A metodologia 
utilizada foi a da pesquisa-ação com análises quantitativas e qualitativas. A 1ª 
etapa consistiu na elaboração do Massive Open Online Course (MOOC), o qual 
foi aplicado em 2ª etapa a estudantes de licenciatura para validação. Na 3ª 
etapa aplicou-se o curso para profissionais da educação das cinco regiões do 
Brasil. Analisou-se o uso das dez habilidades da RRI, sobre o tema “Pandemia 
da Covid-19” em situações didáticas. Obteve-se como resultados 345 inscritos, 
sendo que 198 iniciaram o curso e 53 o finalizaram. Concluiu-se que aliada ao 
uso de Metodologias Ativas e Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDIC), a RRI pode ser adaptada para diferentes contextos e níveis educacionais, 
na perspectiva de aluno, pesquisador, docente e gestor.
Palavras-chave: formação de professores online; RRI; aprendizagem virtual; 
educação a distância; desenvolvimento de pesquisa.
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ABSTRACT
TEACHER TRAINING: ACTIVE METHODOLOGIES AND DIGITAL 
TECHNOLOGIES WITH THE USE OF REA, PERMEATED BY RRI
The objective was to investigate and develop digital Open Educational Resources 
(OER) and actions aimed at raising awareness and dissemination of Responsible 
Research and Innovation (RRI) as a pedagogical practice. The methodology used 
was action research with quantitative and qualitative analyses. The 1st stage 
consisted of the elaboration of the Massive Open Online Course (MOOC), which 
was applied in 2nd stage to undergraduate students for validation. In the 3rd 
stage, the course was applied to education professionals from the five regions 
of Brazil. We analyzed the use of the ten RRI skills on the theme “Pandemic of 
Covid-19” in didactic situations. We obtained 345 enrolled results, and 198 
started the course and 53 completed it. It was concluded that combined with 
the use of active methodologies and digital technologies, RRI can be adapted to 
different contexts and educational levels, such as student, researcher, teacher 
and manager.
Keywords: online teacher training; RRI; OER; virtual learning; distance 
education; research development.

RESUMEN
LA FORMACIÓN DE PROFESORES: METODOLOGÍAS ACTIVAS Y 
TECNOLOGÍAS DIGITALES CON USO DE REA, PERMEADAS PEL RRI
Este trabajo tiene como objetivo investigar y desarrollar Recursos Educativos 
Abiertos (REA) digitales y acciones orientadas hacia la concientización y 
diseminación de la Investigación e Innovación Responsables (RRI) como práctica 
pedagógica. La metodología utilizada fue la de la investigación-acción con análisis 
cuantitativos y cualitativos. La primera etapa consistió en la elaboración del 
Massive Open Online Course (MOOC), el cual fue aplicado en la segunda etapa 
para validación de estudiantes de licenciatura. En la tercera etapa se aplicó el 
curso para profesionales de la educación de las cinco regiones del Brasil. Se 
analizó el empleo de las diez habilidades de la RRI, sobre el tema “Pandemia 
de la Covid-19” en situaciones didácticas. Como resultado, se obtuvieron 345 
inscritos, de los cuales 198 iniciaron el curso y 53 lo finalizaron. Se concluyó que, 
además del uso de metodologías activas y tecnologías digitales, la RRI puede 
ser adaptada para diferentes contextos y niveles educativos, en la perspectiva 
del alumno, investigador, docente y gestor.
Palabras clave: formación de profesores online; RRI; REA; tecnologías digitales.
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Contexto da pesquisa 
O processo de formação continuada de 

professores é historicamente um objeto de 
estudo singular nos grupos e centros de pes-
quisa em universidades diversas pelo país. 
Entre variadas finalidades, um dos aspectos 
centrais das reflexões e proposta de formação 
é que proporcionem a esses grupos e centros 
atualização constante sobre as tendências em 
educação e os motivem a inovar os processos 
educacionais de forma a estarem comprome-
tidos com as novas perspectivas da educação 
contemporânea e os desafios do século XXI. 
Nesse aspecto, espaços formativos com pro-
cessos crítico-reflexivos são fundamentais para 
os professores terem acesso a conhecimentos, 
procedimentos e ferramentas que os levem a 
questionar, repensar, ressignificar e mesmo 
transformar suas práticas pedagógicas.

O chamamento para a utilização de metodo-
logias ativas que coloquem o estudante como 
protagonista de seu processo de aprendizagem, 
bem como o uso das tecnologias digitais da 
informação e comunicação (TDIC) que favo-
reçam esse processo, têm sido a tônica das re-
flexões e proposições formativas no momento. 
Diante desse contexto e da importância de se 
investigar e propor alternativas inovadoras, o 
grupo de pesquisa Práticas Pedagógicas com 
Tecnologias Educacionais (PRAPETEC), da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
(PUCPR), obteve recursos junto ao Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPQ) para desenvolver ações nesta 
perspectiva. 

Para além do aprendizado e reflexões sobre 
metodologias ativas e uso de TDIC, a ação for-
mativa buscou introduzir, sensibilizar e engajar 
os professores acerca da responsabilidade em 
pesquisa e inovação como prática pedagógica, 
Pesquisa e Inovação Responsáveis, cujo termo 
original do inglês é Responsible Research and 
Innovation (RRI). Afinal, se a tônica dos para-
digmas inovadores em educação consiste na 
aposta pela construção do conhecimento pelos 

alunos (LUPPI; BEHRENS; SÁ, 2021), entende-
se que não se trata de qualquer conhecimento. 
É fundamental refletir sobre como se ensina 
a produzir conhecimento na escola, especial-
mente o científico. Nesse sentido, o Projeto 
Connect (2021), como parte do plano Hori-
zonte 2020 da Comunidade Comum Europeia, 
dissemina a importância do consenso sobre a 
relevância curricular da natureza da ciência no 
intuito de melhorar a alfabetização científica 
dos alunos e promover o aprendizado relacio-
nado às questões da vida real. Pensar, realizar, 
agir, posicionar-se e escrever cientificamente 
são aprendizagens que precisam ser melhor de-
senvolvidas na educação básica, especialmente 
entre os alunos menos favorecidos. Prega-se a 
necessidade de desenvolver o “capital científi-
co” nos alunos, não só para uma cidadania ativa, 
como também para se envolverem e desejarem 
as carreiras científicas.

Portanto, este artigo trata de uma propos-
ta formativa que une Recursos Educacionais 
Abertos (REA), TDIC e metodologias ativas na 
formação de professores, na perspectiva da 
RRI. Esclarece-se que em concordância com os 
fundamentos da RRI como fomento à introdu-
ção da natureza da ciência de maneira ética nas 
produções de alunos e professores, não cabe a 
aplicação e o uso indiscriminado de TDIC de 
forma acrítica e reducionista. É ímpar, diante 
de tantas possibilidades, potencializadas pela 
pandemia da Covid-19, acolher o uso de TDIC 
com criticidade, criatividade e autoria na pro-
dução de conhecimento, da mesma forma que 
ter clareza dos conceitos e prática a respeito 
das metodologias ativas. 

Dessa forma, a ação formativa objetivou 
desenvolver um conjunto de REA práticos 
e de ações voltadas para a conscientização, 
formação, disseminação e implementação 
do conceito de RRI. A problemática central 
consistiu em responder a seguinte questão: 
como recontextualizar a abordagem da RRI na 
formação de professores de modo a integrar 
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os conhecimentos curriculares envolvendo 
temas atuais de relevância sociocientíficas? 
A estratégia utilizada consistiu na oferta de 
formação continuada online com uso de REA e 
princípios da RRI, ao tratar temas de relevância 
sociocientífica nos currículos escolares. 

Esse trabalho foi realizado em decorrência 
de parcerias entre grupos de pesquisa do Brasil 
com a Open University do Reino Unido e com a 
Universidade Portuguesa do Porto. Sua estrutu-
ra utilizou-se da perspectiva “Participativa com 
Base em Comunidades” – Community Based 
Participatory Research (CBPR) –, na busca da 
ampla compreensão dos impactos e das possi-
bilidades da formação docente continuada que 
contemple os princípios da RRI.

Processo formativo proposto
Como síntese do processo formativo dese-

jado, apresenta-se a Figura 1 e na sequência 
discutem-se os fundamentos.

Figura 1 – Modelo formativo proposto

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo. 

Diante dos aspectos desejados: uma for-
mação continuada de professores apoiada em 
REA, com aplicação de metodologias ativas e 
TDIC, permeada pela RRI, torna-se um desafio. 
Faz-se necessário o desenvolvimento de pro-

cessos formativos para uma literacia digital. 
Esse termo surgiu em 2015 nos estudos de 
Kaur e outros, segundo Branco, Lopes e Piza 
(2020, p. 5), e, após atualização, destaca as 
habilidades na consideração a um indivíduo 
literato digital: “[...] habilidades técnicas para 
usar efetivamente recursos tecnológicos, cons-
truir conhecimento ao navegar pela web, deci-
frar interfaces de usuários, realizar pesquisas 
em bases de dados, criar e distribuir conteúdo 
digital, conversar em salas de bate-papo e se 
comunicar em redes sociais”.

Entende-se, no entanto, que essa literacia vai 
além da alfabetização tecnológica e envolve a 
apropriação das TDIC com significado e sentido 
social, pessoal e profissional. E também, como 
preconiza a nova legislação para os processos 
formativos iniciais de professores, embora 
caibam também aos contínuos, envolve as 
dimensões do conhecimento, da prática e do 
engajamento profissional (BRASIL, 2019). 
Mais que aprender algo (saber), os professores 
devem dominar a prática (saber fazer), mas 
também querer fazer (engajamento). Adota-se 
literacia digital, então, como a capacidade de 
o professor usar, gerenciar e entender, peda-
gogicamente, o uso das TDIC. Requer, assim, a 
preparação para obter conhecimento da natu-
reza, comportamento, poder e consequências 
do uso das TDIC em sua perspectiva ampla e, 
sobretudo, os fatores tecnológicos que influen-
ciam a perspectiva didático-pedagógica, desde 
a concepção até os usos delas.

Metodologias ativas e TDIC
Dessa forma, alia-se TDIC com o uso de 

metodologias ativas, no sentido de entender 
como aquelas potencializam essas. Conforme 
atestam Ferrarini, Saheb e Torres (2019), em-
bora as metodologias ativas não dependam das 
TDIC, pela época em que foram criadas, sendo 
as mais clássicas do século passado (aprendi-
zagem por projetos, aprendizagem baseada 
em problemas, estudo de caso, por exemplo), 
quando que as TDIC ainda não tinham sido 
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inventadas, elas podem potencializar os pro-
cessos metodológicos, principalmente os de 
produção de conhecimento pelos alunos. En-
tende-se metodologias ativas como aquelas 
que colocam o aluno no centro do processo 
ensino-aprendizagem para que produza seus 
conhecimentos, em que “aprender de forma ati-
va envolve a atitude e a capacidade mental do 
aluno buscar, processar, entender, pensar, ela-
borar e anunciar, de modo personalizado, o que 
aprendeu. Muito diferente da atitude passiva 
de apenas ouvir e repetir os modelos prontos” 
(FERRARINI; SAHEB; TORRES, 2019, p. 21). 
Ainda segundo essas autoras, “a aprendizagem 
é o foco, contanto que ative e mobilize diferen-
tes formas e processos cognitivos do aluno e a 
interação com os demais colegas e professor” 
(FERRARINI; SAHEB; TORRES, 2019, p. 5), o 
que demanda reorganização do espaço da sala 
de aula, dos mobiliários, das fontes de estudo e 
dos tipos de atividades oportunizadas.

Recursos Educacionais Abertos 
– REA e TDIC

Diante dos conceitos trabalhados anterior-
mente, os processos inovadores de ensino e 
aprendizagem envolvem o repensar dos pro-
cessos de autoria, bem como a possibilidade de 
produção de conhecimento via colaboração e a 
compreensão da ciência, tecnologia e inovação 
de maneira crítica, compreendendo seus bene-
fícios e riscos (SANTOS; TORRES; KOVALSKI, 
2020). Nesse sentido, adotar os Recurso Edu-
cacional Aberto (REA) em processos formati-
vos possibilita que os professores possam se 
apropriar dos recursos ofertados e, ao retê-los, 
compartilhar ou, ainda, criar possibilidades. 
A Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define 
REA como “qualquer material no âmbito edu-
cacional, de qualquer suporte, que possibilite 
a adaptação por estar em domínio público ou 
licenciado de forma aberta” (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 
CIÊNCIA E A CULTURA, 2011, p. 10). Os REA 

podem apresentar parte de um conteúdo, 
módulos, artigos ou estar disponível de forma 
completa, sendo um vídeo ou um livro.

Do ponto de vista do suporte digital, o uso 
de REA se fortalece e se amplia potencialmente 
dada a facilidade com que podem ser criados e 
compartilhados. As TDIC são as que especifica-
mente se utilizam dos códigos binários 1 e 0, o 
que possibilita a informatização e digitalização 
de tudo o que se pode imaginar, a começar pela 
escrita, sons, imagens, movimento, entre ou-
tros. As informações codificadas passam a ser 
decodificadas, em qualquer tempo e local, por 
diferentes pessoas (KENSKI, 2012). Dessa for-
ma, a comunicação e a informação ficaram mais 
democráticas na medida em que se tem acesso 
à internet e a equipamentos de informática.

Esse fenômeno tem ressignificado o modo 
de vida em sociedade, potencialmente durante 
a pandemia da Covid-19. Por necessidade e 
por sua dinamicidade, as TDIC estão presentes 
nas salas de aula, seja como acesso ao ensino 
remoto, seja como ferramentas capazes de 
auxiliar na construção do conhecimento, no 
desenvolvimento de projetos, criando e inovan-
do (SANTOS; TORRES; KOVALSKY, 2020). Cada 
vez mais ricas e imersivas, as plataformas web 
possibilitam a interatividade e a construção do 
conhecimento de forma colaborativa, em que 
se pode ter uma sala de aula virtual, visitar um 
museu, realizar trabalhos em grupos e pes-
quisar os mais diversos conteúdos e recursos, 
portanto, repensando os modelos tradicionais 
didáticos. 

Diante da existência vasta de opção de ma-
teriais a serem explorados no mundo digital, a 
Creative Commons (CC) favorece a adaptação e 
a mixagem de conteúdos existentes para a gera-
ção de novos conceitos e novos formatos. A CC 
mantém o equilíbrio entre os direitos autorais 
ao estabelecer limites para o uso dos recursos 
digitais, favorecendo o compartilhamento e in-
centivando a criatividade por meio de licenças 
livres (HILU; TORRES; BEHRENS, 2015). 

É nesse sentido que se propagam as produ-
ções e o compartilhamento de REA. Os desen-
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volvedores de REA, adotando as perspectivas 
da CC, podem ampliar as experiências pedagó-
gicas de uso de conteúdos digitais, principal-
mente caracterizados por: organizar, utilizar, 
revisar, remixar e redistribuir todo e qualquer 

objeto ou ferramenta educacional que esteja 
sob uma licença ou domínio público. Os 5Rs de 
abertura dos REA possibilitam o reúso, cópia, 
produção de obra derivada e redistribuição. No 
Quadro 1 explicitam-se esses conceitos.

Quadro 1 – Significados dos 5Rs dos Recursos Educacionais Abertos

5Rs Significado Condições

Retain (Reter) Direito de fazer e possuir cópias do 
conteúdo.

Para reter é necessário conhecer o conceito e car-
acterísticas dos REA, saber onde encontrar, sele-
cionar, organizar um acervo e uma forma de acesso 
rápido.

Reuse (Reusar) Direito de reusar o conteúdo de várias 
formas.

Planejar e implementar atividades didáticas com 
REA, indicar como material de estudo complemen-
tar para os alunos e em metodologias ativas. 

Revise (Rever) Direito de adaptar, ajustar, modificar 
o recurso.

Ao adaptar um recurso, o professor ampliará o reú-
so, produzindo recursos para contextos/necessi-
dades específicas e praticando a autoria. Possibilita 
também a tradução e a atualização de conteúdos.

Remix (Remixar)
Direito de combinar o conteúdo orig-
inal ou revisado com outro conteúdo 
aberto para criar algo.

Produção de novos recursos a partir dos existentes. 
O professor, ao adaptar e remixar REA, pode agre-
gar qualidade.

Redistribute (Re-
distribuir)

Direito de compartilhar cópias do 
conteúdo original e/ou revisados.

A possibilidade de redistribuir (compartilhar) REA 
selecionados, adaptados e remixados aumenta a di-
sponibilização e divulgação dos REA.

Fonte: Adaptado pelas autoras deste artigo com base em Wiley (2001, p. 24) e Santos (2021, p. 337-339). 

Mesmo com os avanços no Brasil em re-
lação à conectividade e acesso à internet, as 
propostas educacionais não se atualizam com 
a mesma intensidade, e as estratégias didáticas 
continuam predominantemente expositivas. 
Neste contexto, se instala uma situação de 
disparidade entre o que é realizado em sala de 
aula e o que os estudantes vivenciam no seu 
dia a dia. Portanto, o debate sobre a aplicação 
das TDIC e REA na esfera da educação avança 
para sobre como torná-las efetivas no proces-
so de ensino-aprendizagem e potencialmente 
utilizadas para a construção do conhecimento 
pelos alunos.

Pesquisa e Inovação 
Responsáveis – RRI

A RRI participa dessa tríade formativa, per-
meando o uso de metodologias ativas, TDIC 

e REA, por ser um movimento que propõe 
refletir e divulgar a necessidade de as pes-
quisas e produções científicas, assim como 
os conhecimentos escolares da educação bá-
sica, terem sentido e capacidade de provocar 
mudanças sociais ao estarem a serviço das 
necessidades vividas. A RRI é um construto 
humano elaborado em 2011 de comum acor-
do na União Europeia. Constitui-se como um 
meio de análise, estruturação e construção no 
ramo da pesquisa, oferecendo eixos que visam 
alinhar os resultados da ciência à melhora da 
vida humana em larga escala. Para isso, prega 
o alinhamento entre diferentes atores sociais 
acerca do sentido da pesquisa para a humani-
dade em geral e para a sociedade em particular. 
Preconiza que a produção científica deve estar 
a serviço dos dilemas e problemas sociocien-
tíficos, com fins de sustentabilidade, a fim de 
tornar a sociedade mais resistente e preparada 
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para possíveis crises geradas pelo meio natural 
e social (EUROPEAN COMISSION, 2020). 

Esse novo conceito é uma abordagem que 
permite novos meios de relacionar a ciência e 
a sociedade, no qual todos atuam em conjunto 
durante todo o processo por meio do “desen-
volvimento de habilidades de investigação 
para acompanhar, compreender e apropriar-se 
das inovações científicas” (ALMEIDA; OKADA, 
2018, p. 2). Além de prevenção e contenção, 
a RRI surge com o intuito da aproximação da 
ciência com diferentes pessoas que convivem 
em determinado contexto, enfatizando cinco 
grupos: decisores políticos, comunidade de 
pesquisa, comunidade de educação, indústria 
empresarial e sociedade e organização civil 
(KUPPER et al., 2015). Dessa forma, se pro-
move a interação de todos os atores sociais, 
por meio de metodologias inclusivas e partici-
pativas, em todas as etapas dos processos de 
pesquisa e inovação, apostando na cocriação e 
corresponsabilização. 

Ao se basear no contexto real, os preceitos 
da RRI promovem o melhor entendimento 
sobre a situação-problema, objeto de investi-
gação, facilitando a intervenção nele. Para que 
isso aconteça, quatro dimensões sustentam 
o conceito de RRI e apoiam-se em ações que 
objetivam a prática. A primeira é a antecipação 
e a reflexão acerca dos possíveis problemas; a 
segunda é a inclusão e a diversidade, ouvin-
do e engajando o maior número de pessoas 
e grupos, como os já citados, com diferentes 

conceitos e perspectivas possíveis; a terceira 
é a abertura e a transparência, no sentido do 
quê, como e o porquê a pesquisa será reali-
zada; a última é a adaptação e a capacidade 
de respostas, em que se objetiva modificar 
pensamentos e comportamentos a fim de se 
criar mudanças significativas e sustentáveis 
na sociedade acerca do problema estudado 
(KUPPER et al., 2015).

Considerando esses pressupostos, um cami-
nho e base para alcançar o que a RRI propõe 
consiste em implementá-la junto ao sistema de 
ensino. A ciência precisa ser despertada entre 
as crianças e jovens como conhecimento cida-
dão e mesmo como perspectiva profissional, 
além da condição de produtores-consumido-
res. É necessário que professores e estudantes 
desenvolvam a habilidade de tomar decisões 
baseadas na investigação, com vistas a um 
mundo sustentável. No entanto, um dos princi-
pais desafios para se utilizar a RRI na educação 
é mudar a maneira como os professores ensi-
nam a ciência. É relevante que os conteúdos 
fundamentem os conhecimentos, habilidades 
e valores. 

Nesse sentido, o Projeto Engage (ENGA-
GE PROJECT, 2021), na Europa, já alcançou 
o número de 15 mil professores-membros e 
mais de 300 mil educandos em 14 diferentes 
países. O Projeto desenvolveu um modelo de 
dez habilidades-chave de investigação para a 
RRI (Quadro 2), com o propósito de preparar 
os estudantes para essa perspectiva.

Quadro 2 – Habilidades RRI do Projeto Europeu Engage

Habilidades Significado

1 Elaborar perguntas Definir questões científicas com clareza para investigar fatores, causas 
ou correlações.

2 Interrogar fontes Questionar diferentes fontes pesquisadas e avaliar sua validade e ve-
racidade.

3 Analisar  
consequências

Avaliar o mérito de uma solução perante os problemas do mundo real, 
refletindo sobre as implicações econômicas, sociais e ambientais.
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4 Estimar riscos Medir os riscos e os benefícios avaliando o impacto para a sociedade.

5 Analisar dados
Interpretar dados de diversos formatos e com variedade de metodolo-
gias para identificar padrões e tendências e assim fazer inferências e 
extrair conclusões.

6 Tirar conclusões Determinar se afirmações na pesquisa são suportadas suficientemente 
por dados.

7 Criticar afirmações Examinar a consistência e coerência da evidência, ou seja, qualidade, 
precisão e suficiência para apoiar ou refutar as afirmações.

8 Justificar opiniões
Sintetizar o conhecimento científico, as implicações e os valores de per-
spectivas para formar uma opinião suportada por evidência e raciocínio 
científico, indicando valores apoiados no pensamento.

9 Usar ética
Compreender questões relacionadas a juízo de valor utilizando méto-
dos para apoiar o pensamento ético para tomada de decisão, por exem-
plo, utilitarismo, direitos, deveres e virtudes.

10 Comunicar ideias
Apresentar ideias claras, seja por meio da narrativa escrita, seja por 
meio da narrativa verbal, midiática, visual ou oral com diversos forma-
tos, utilizando características ou padrões científicos.

Fonte: Engage Project (2021, tradução nossa). 

Os participantes dos processos de RRI ne-
cessitam ser preparados para saber como a 
ciência funciona, compreendendo, entre outras 
coisas, os benefícios e os riscos da tecnologia, 
desenvolvendo postura e pensamento ético, a 
fim de participar dos debates e fazer escolhas 
conscientes, com julgamentos sustentados e 
argumentos plausíveis a seus pontos de vista. 
O processo ensino-aprendizagem tem muito 
a colaborar nesse sentido. Segundo Okada 
(2016), ambientes colaborativos, digitais ou 
não, são ótimas oportunidades de os educado-
res compartilharem ideias e ferramentas que 
incentivem a utilização da RRI em sala de aula.

Metodologia
A metodologia da pesquisa centrou-se numa 

abordagem quanti-qualitativa, do tipo pesqui-
sa-ação, a qual demanda uma investigação com 
vistas à transformação da prática pedagógica 

do professor. Utiliza-se de uma intervenção 
ativa e flexível na qual tanto os pesquisadores 
como os grupos interessados interagem em 
todos os momentos do processo da pesquisa 
(THIOLLENT, 2000). 

Dessa forma, se desenvolveu em três eta-
pas. A 1ª etapa, denominada de “Processo 
de concepção do curso MOOC”,1 consistiu na 
criação e elaboração do curso combinado com 
a realização de workshops e encontros presen-
ciais, numa abordagem híbrida, envolvendo os 
quatorze participantes do grupo de pesquisa. 
O curso estruturou-se em cinco módulos, con-
forme descritos no Quadro 3.
 

1	 O Curso Online Aberto e Massivo, do inglês Massive Open 
Online Course (MOOC), modalidade gratuita de educação 
online e aberta, que permite a participação de muitos estu-
dantes, de qualquer local e tempo. Desenvolve-se utilizando 
ambientes virtuais de aprendizagem, ferramentas da Web 
2.0 ou redes sociais, que instigam os alunos a desenvolve-
rem e produzirem seus conhecimentos por eles próprios.
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Quadro 3 – Módulos do MOOC: RRI – uma nova estratégia didática

Módulo Conteúdos

Módulo 1 – Ambientação Ofereceu aos professores a contextualização sobre o MOOC e so-
bre a RRI.

Módulo 2 – Adoção Ofereceu a opção de aprofundar conceitos de RRI e aprender es-
tratégias por meio de relatos de experiências e artigos científicos.  

Módulo 3 – Adaptação 
Proporcionou um conjunto de ferramentas, atividades, jogos e 
explicações para melhorar o ensino da RRI, por meio de metod-
ologias ativas e TDIC. 

Módulo 4 – Transformação
Desafiou os professores ao acesso de novos materiais RRI, para 
a cocriação de forma colaborativa, em que professores e alunos 
atuem como coconstrutores dos materiais.

Módulo 5 – Aplicação 
Recontextualizou a teoria estudada nos módulos anteriores à re-
alidade escolar e requereu dos professores a elaboração de uma 
atividade final. 

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo. 

A 2ª etapa, denominada de “Processo de va-
lidação da formação”, consistiu na aplicação do 
curso a estudantes de licenciatura, para valida-
ção da formação proposta. Foram melhorados 
aspectos como: ter uma guia para o cursista; 
deixar mais claro quais atividades entregar; 
transformar artigos extensos em REA, dando a 
opção ao cursista de qual utilizar; esclarecer o 
papel do tutor e das condições de certificação.

A 3ª etapa, denominada de “Processo de 
formação”, consistiu na aplicação do curso a 
profissionais da educação das cinco regiões do 
Brasil, com acompanhamento das atividades 
realizadas. É sobre ela que se apresentam e 
discutem os resultados. Manteve-se a oferta 
para estudantes de licenciaturas conforme 
ocorreu na 2ª fase. Os participantes do curso 
assinaram Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, antes de cada coleta de dados, na 
própria plataforma do curso. O anonimato dos 
participantes foi considerado utilizando-se 
identificações como “Cursista A”; “Cursista B” 
e assim por diante. 

Além da descrição do perfil dos inscritos, 
da adesão ao curso e REA criados, utilizou-se 
a análise de conteúdo (BARDIN, 2016), em 
que todas as atividades finais de conclusão do 

curso foram analisadas, nas quais emergiram 
as seguintes categorias: segmento educacional 
de aplicação, contexto de aplicação enquanto 
sujeito, uso de metodologias ativas e de tec-
nologias educacionais e visão sobre RRI na 
condição de docentes. A explicitação dessas 
categorias é aspecto central dos resultados e 
discussões. 

Resultados e discussões

Perfil dos inscritos 
Na etapa de inscrição ocorreram um total 

de 1.649 visualizações, com 345 inscrições 
efetivadas. Alcançou-se o objetivo de atingir 
todas as regiões do Brasil. A região Sul do país 
apresentou maior número de inscrições (56%). 
Os demais inscritos foram das regiões Sudeste 
(18%), Norte (14%), Nordeste (9%) e, com me-
nor participação, da Centro-Oeste (3%). Entre 
os inscritos, a metade (50,6%) era de profis-
sionais da educação. No entanto, estratificando 
as categorias de inscritos, identifica-se que 
mesmo os profissionais da educação ainda se 
encontravam na situação de estudante, sendo 
27,2% em nível de pós-graduação.
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Adesão ao curso 

Os inscritos foram distribuídos em 8 tur-
mas, por categoria de atuação profissional, 
no Google Classroom. Com o início do curso, 
o acesso se deu em sua maioria na primeira 
semana de informações liberadas. Foram 45 
dias para a realização do curso. Nesse pe-
ríodo, e-mails semanais personalizados por 
grupos e turmas foram enviados aos cursistas 

em diferentes situações: lembrando de entrar 
na sala/turma para habilitar sua participação 
no curso; parabenizando pelo início do curso; 
lembrando de continuar o curso; lembrando 
do prazo final do curso e da atividade final 
para certificação; parabenizando pelo tér-
mino do curso, entre outros. Durante o per-
curso na realização do curso identificou-se 
diferentes índices de participação, conforme 
a Tabela 1.

Tabela 1 – Número de participantes em diferentes fases de realização, 
Curso RRI – uma nova estratégia didática, IES, 3ª fase – 2020

Situações para realização do curso Nº de participantes

Acesso a sala de aula 198

Resposta ao questionário inicial 126

Resposta à avaliação do curso 95

Concluiu o curso com envio de tarefa final 56

Obtenção de certificado 53

Fonte: Elaborada pelas autoras deste artigo.

Entre os inscritos e que se habilitaram nas 
salas, 198, do total de 345, houve uma perda 
de 57%, ou seja, 147 inscritos deixaram de 
realizar o curso. Os dados explorados a seguir 
correspondem às demais situações, conforme a 
Tabela 1. Esse dado revela o quanto realmente 
é necessário que os professores assumam e 
realmente participem de processos formativos 
continuados, considerando-se o engajamento 
efetivo. nos processos formativos (BRASIL, 
2019), pois aprender e saber fazer não sig-
nifica que realmente o professor engaje-se 
em um novo modelo didático, sem o que não 
pode se avançar muito no aperfeiçoamento 
profissional. 

No 1º módulo do curso coletou-se dados 
acerca do perfil dos cursistas. Dos 198 que 
acessaram as salas de aula, 126 responderam 
a esse 1º instrumento de pesquisa. Foram 
dois grupos distintos que realizaram o curso: 
profissionais da educação e estudantes de 

ensino superior. Foram dois grupos distintos 
que realizaram o curso: profissionais da edu-
cação (59,5%), a maioria, conforme esperado, 
de estudantes de ensino superior (40,7%). No 
entanto, estratificando os dados, identifica-se 
que os profissionais da educação ainda se en-
contram também na condição de estudantes, 
quase na sua totalidade (58,9%), o que é muito 
positivo do ponto de vista da formação inicial ou 
continuada. Foram identificados 38,6% como 
profissionais da educação + estudantes de pós-
graduação, atingindo o público dos grupos de 
pesquisa contatados. E 20% como profissionais 
da educação + estudantes de licenciatura, por-
tanto, profissionais de nível médio avançando 
na carreira. A maioria afirmou ser do sexo fe-
minino (71,4%), o que de fato representa ainda 
a maioria que opta pela carreira do magistério 
em diferentes níveis de ensino.

Quanto à idade, identifica-se um público 
com maior vivência com faixa etária acima dos 
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36 anos, relativo a 64% dos inscritos. Há um 
equilíbrio entre a faixa de 42 a 53 anos, com 
28,8%, e a faixa de 26 a 41 anos, com 24,6% 
dos participantes. Acima de 54 anos encon-
tra-se 10% do público. A faixa etária menor 
representa os estudantes, em que 7,9% têm 
até 20 anos e 15,8% encontram-se entre 21 e 
24 anos. A faixa etária entre 25 e 35 anos, com 
20,6%, abarca os estudantes de licenciatura, 
mas também profissionais já formados. Iden-
tifica-se assim que, mesmo acima dos 25 anos, 
há estudantes realizando sua licenciatura, com 
ingresso mais tardio ao ensino superior. 

Esses dados foram corroborados em relação 
ao nível de formação, pois a maioria, 61,9%, 
afirmam possuir pós-graduação, sendo a maior 
parte especialistas em educação, seguidos por 
mestrado em educação e/ou doutorado em an-
damento. Destaca-se que também houve quase 
20 profissionais mestres em outras áreas do 
conhecimento que não a educação. Os estudan-
tes, completando esse quadro, foram de 29,4% 
ainda cursando a licenciatura e outros 21,4% 
com licenciatura concluída. 

Quanto à atuação, os profissionais da edu-
cação, em sua maioria, atuam na docência, 

ou seja, 50,6% dos participantes do curso, 
conforme esperado. Os estudantes de licen-
ciatura, o que também era esperado, ainda não 
atuam profissionalmente, o que corresponde a 
27,2% dos respondentes. Outras menções apa-
receram, na atuação em gestão, coordenação, 
equipes técnicas, de pesquisa e administrativas, 
com um total de 22,9%.

Segmento educacional de 
aplicação do curso 

Em relação à docência, os que se habilitaram 
nas salas de aula do curso e o realizaram atuam 
em todos os níveis de ensino da educação brasi-
leira, em seus diferentes segmentos, conforme 
a Tabela 2, o que certamente contribuiu para 
os resultados alcançados em termos de apli-
cabilidade da RRI em diferentes contextos e 
níveis de ensino. Na educação básica destaca-se 
a docência no ensino médio, maior que as do 
fundamental e infantil. Há um certo equilíbrio 
para os que atuam no ensino superior, e apare-
ce de forma significativa a atuação na educação 
profissional e na educação continuada.

Tabela 2 – Menções à atuação profissional pelos participantes, Curso RRI – uma nova estra-
tégia didática, IES, 3ª fase – 2020

Nível educacional Segmento de ensino Nº de menções
Não atua 42

Educação Básica

Educação Infantil 15
EF – Anos Iniciais 15
EF – Anos Finais 15
Ensino Médio 22
EJA 12
Educação Especial 1

Educação Profissional 15

Ensino Superior 

Tecnólogo 6
Licenciatura 19
Bacharelado 16
Pós-Graduação 15

Educação Continuada 18
Total 211

Fonte: Elaborada pelas autoras deste artigo. 
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A maioria que atua na docência (48,4%) 
o faz no ensino presencial, que em razão da 
pandemia da Covid-19 se desenvolve de forma 
remota. No entanto, há docentes que atuam 
no semipresencial (11,1%) e no EaD (19%), 
provavelmente no ensino superior. 

Também corroboram os dados de faixa 
etária mais alta e de formação em nível de pós-
graduação o fato de a experiência de atuação 
na docência estar distribuída em sua maioria 
(26,2%) com mais de 15 anos de atuação, se-
guidas por atuação entre 10 e 15 anos (9,5%), 
entre 5 e 10 anos (13,5%) e de 3 a 5 anos 
(9,5%). Os que não atuam na docência corres-
pondem a 26,2% dos respondentes.

Conforme inscritos, a metade dos que se 
habilitaram na sala de aula online para rea-
lizar o curso (51,6%) são da região Sul do 
Brasil, seguidos por participantes da região 
Sudeste (25,4%), Norte (12,7%), Nordeste 
(8,7%) e, com menor participação, Centro
-Oeste (1,6%). 

Portanto, conclui-se que o grupo de cursis-
tas foi formado por profissionais da educação, 
com faixa etária média acima de 40 anos, ex-
perientes na docência, com mais de 10 anos de 
exercício profissional, atuando no ensino pre-
sencial remoto, com distribuição equilibrada 
entre a atuação na educação básica e o ensino 
superior. Possuem alto nível de formação – pós-
graduação –, sendo a maioria especialistas em 
educação, com boa parte ainda na condição de 
estudantes de mestrado e doutorado. A maioria 
é do Sul do país. Os estudantes, por sua vez, são 
na maioria dos cursos de licenciatura, apresen-
tam faixa etária compatível até 24 anos, mas 
com parte adentrando a faixa etária dos 25 aos 
30 anos, revelando entrada tardia no ensino 
superior. A maioria, conforme esperado, não 
trabalha ainda e, portanto, não tem experiên-

cias no exercício da docência. Também são em 
maioria do Sul do país.

REA produzidos 
Foram criados para o curso 34 REA: 1 

ebook-guia do aluno; 10 apresentações (ppt); 
dois infográficos; 13 vídeos; cinco textos-link 
artigos; dois questionários; uma atividade. Essa 
etapa intencionou aprimorar os conhecimentos 
dos participantes do grupo de pesquisa sobre 
os conceitos de RRI, REA e inovações pedagó-
gicas com o uso de TDIC. Foram 14 membros 
do grupo que vivenciaram essa prática. Os REA 
foram colocados à disposição dos cursistas, 
distribuídos nos diferentes módulos. Os REA 
puderam ser baixados pelos participantes do 
curso, que poderiam arquivá-los para consultas 
e usá-los tanto para o curso, como para outras 
atividades desejadas, aplicando os 5Rs preco-
nizados neste estudo.

Aplicação prática das 
habilidades da RRI

Para a certificação do curso, com avaliação e 
feedback do tutor, os participantes realizaram 
uma atividade final que consistia na aplicação 
dos conhecimentos adquiridos e das reflexões 
realizadas no curso, explorando as 10 habilida-
des da RRI na vida cotidiana e em futuras ações 
docentes. A aplicação das habilidades envolveu 
a temática da pandemia da Covid-19, como 
um tema de atual relevância sociocientifica. A 
atividade consista em: tomar como desafio o fe-
nômeno da pandemia; preencher o quadro para 
exercitar as 10 habilidades em RRI; consideran-
do a atuação docente, com o uso de metodolo-
gias ativas e TDIC. Cada habilidade foi avaliada 
conforme modelo indicado no Quadro 4.

Quadro 4 – Habilidades RRI avaliadas no curso
Habilidades Detalhamento Elaboração

1.	 Elaborar pergunta(s) Definir com clareza perguntas de cunho científico que 
investigam as correlações entre diversos fatores.

2.	 Interrogar fontes Questionar as diferentes fontes pesquisadas e avaliar sua 
validade e veracidade.

Fonte: Recorte atividade final do curso RRI – uma nova estratégia didática, PRAPETEC/PUCPR, 2020.
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Houve a entrega de 56 atividades finais pelos 
participantes do curso, e a certificação de 53 
delas, que atenderam os critérios estabelecidos.

Contexto de aplicação enquanto 
sujeito 

Como resultado dessa atividade, identificou-
se quatro vertentes de aplicação das habilida-
des RRI: como alunos, como pesquisadores, 
como docentes e como gestores. 

Os dez que responderam como alunos do 
curso o fizeram explorando as habilidades da 
RRI, de forma geral demonstrando a aplicação 
delas como um cidadão diante da Covid-19. 
Nesse caso, o aproveitamento do curso foi 
mínimo para a certificação, pois demonstra-
ram compreensão das habilidades RRI, ainda 
que não a tenham aplicado em situações de 
docência. 

Outros seis responderam na condição de 
pesquisadores, sugerindo pesquisas acerca dos 
impactos da Covid-19 no setor educacional. 

Uma sociedade sustentável é o que almeja a 
RRI, e exercitar protocolos de pesquisa com 
bases em suas habilidades promove esse exer-
cício de realizar pesquisas pertinentes.

De forma inesperada, houve também uma 
contribuição relativa à gestão de pessoas ao 
abordar o trabalho remoto. A gestora utilizou-
se da sequência de habilidades RRI como um 
roteiro de reflexões, elaboração de conheci-
mento e sensibilização da equipe de servidores 
técnicos da uma universidade pública no pro-
cesso de adaptação ao trabalho remoto.

Conforme esperado, a maioria dos concluin-
tes, 36 deles, responderam como docentes, 
embora alguns sem explicitação do contexto 
de aplicação. A Tabela 3 revela o cômputo das 
atividades obtidas, em que docentes atuantes 
na educação básica foram os que mais aborda-
ram o uso da RRI como nova metodologia didá-
tica. Os que identificaram o contexto o fizeram 
explorando situações hipotéticas em sala de 
aula acerca da pandemia, com algum problema 
relacionado à sua disciplina de atuação.

Tabela 3 – Menções ao contexto de aplicação da atividade final, Curso RRI – uma
nova estratégia didática, PRAPETEC/PUCPR, 2ª fase – 2020

Contexto de aplicação das habilidades RRI Total 

Aluno-cidadão 10
Pesquisador 6
Docente geral – sem contexto específico 9

Docente da educação básica 
Ensino Fundamental – Anos Iniciais 3
Ensino Fundamental – Anos Finais 3
Ensino Médio 11

Docente ensino superior 7
Docente formador de professores 3
Gestor de pessoas 1
Total 53

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo. 

A seguir exemplificam-se apenas as apli-
cações relativas à docência e à formação de 
professores em razão do limite de espaço para 
a publicação. Os exemplos demonstram a va-
riedade de contextos e níveis de ensino com 
que as habilidades RRI podem ser utilizadas 

em conjunto com metodologias ativas e TDIC, 
em um total de 24 experiências coletadas das 
36 entregues. Doze delas não se pode ter mais 
acesso pela exclusão pelos autores antes do 
download pela equipe de pesquisa. 
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Aplicações na docência

Docência no ensino 
fundamental – anos finais

Apresenta-se a experiência elaborada 
para a disciplina de Ciências, no 7º ano, para 
a rede pública ou privada. Fica evidente 
o domínio das habilidades RRI utilizadas 

como uma sequência didática própria, em 
que estratégias ativas de aprendizagens, não 
necessariamente uma metodologia ativa, mo-
bilizam os alunos. O uso de TDIC vai além de 
busca de fonte de informações e as utilizadas, 
inclusive, foram objeto de estudo no curso. 
Portanto, trata-se de um demonstrativo de 
uma aplicação que atingiu plenamente os 
objetivos da formação.

 Quadro 5 – Exemplo de aplicação da RRI como estratégia didática para o ensino fundamental – anos finais

HABILIDADES RRI E SITUAÇÕES DIDÁTICAS

1.	 Elaborar pergunta(s)

Cada grupo irá produzir um mapa mental colaborativo com as principais perguntas sobre a Covid-19 
(essas perguntas serão a base de toda a atividade). Sugestão de recurso: padlet ou lucidchart.

2.	 Interrogar fontes 

Os grupos realizarão uma pesquisa na internet, coletando 5 fontes principais. Uma vez que as fontes 
sejam escolhidas, as informações serão checadas com outras pesquisas na internet.

3.	 Analisar consequências

Com base nas pesquisas realizadas, cada grupo irá produzir uma narrativa sobre 3 possíveis cenários: 
1) pandemia com medidas severas de isolamento; 2) pandemia com medidas leves de isolamento; 3) 
pandemia sem medidas de isolamento.

4.	 Estimar riscos

Ainda sobre as narrativas anteriores, cada uma delas deverá conter uma estimativa do número de 
infectados e possíveis mortos.

5.	 Analisar dados

Para finalizar essas narrativas, os grupos deverão produzir um gráfico em curva que represente o 
avanço da doença em cada um dos cenários especificados.

6.	 Tirar conclusões

Produção de um vídeo sintetizando as principais informações vistas na pesquisa, os dilemas e as opin-
iões pessoais sobre o tema.

7.	 Criticar afirmações

Com base no vídeo produzido, cada grupo produzirá uma imagem que reflita quais medidas podem 
ser modificadas durante o isolamento social (uma que precisa ser melhorada, uma que precisa ser 
mantida e outra que precisa diminuir).
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8.	 Justificar opiniões

Além da imagem produzida, os grupos devem produzir um novo mapa mental, explicando (com base 
científica) o porquê de cada uma das medidas escolhidas.

9.	 Usar ética

Ao produzir a imagem, o grupo deve indicar se a ação beneficia apenas o indivíduo, uma família ou 
toda a sociedade local.

10.	Comunicar ideias

Todo o material produzido pelos grupos será enviado para um site. Nessa última etapa, cada grupo 
lerá o material produzido por outro grupo e avaliará os colegas.

Fonte: Proposta elaborada pelo Cursista A. 

Foram mais duas aplicações registradas 
seguindo esse modelo, em que produções de 
vídeos e mapas conceituais enquanto TDIC tor-
nam-se ferramentas a favor das aprendizagens.

Docência no ensino médio
A aplicação a seguir, além de demonstrar 

o ensino de forma remota, o faz com uso de 
metodologias ativas com TDIC. O docente deixa 
claro que se utiliza do ensino com pesquisa, por 

meio de uma ferramenta digital – a webquest. 
Vai além do que o curso solicitava e demonstra 
que, apesar de ser remoto em razão da pande-
mia, as didáticas para o ensino médio podem 
ser ativas e a construção do conhecimento 
pelos alunos permeada pelas habilidades RRI 
em ambientes online. O contexto pedagógico 
de aplicação hipotética foi o 3º ano do Ensino 
Médio, na disciplina de Língua Portuguesa, 
considerando-se o contexto da escola pública 
de uma rede estadual.

 
Quadro 6 – Exemplo de aplicação da RRI como estratégia didática para o ensino médio com ensino pela 
pesquisa

HABILIDADES RRI E SITUAÇÕES DIDÁTICAS

1.	 Elaborar pergunta (s)

Fazendo uso do Zoom, promover uma reunião online com os estudantes para levantar as principais 
dúvidas, questionamentos e preocupações sobre e durante o período de enfrentamento da pandemia 
da Covid-19. Após classificação das perguntas em grandes temas, conduzir ao segundo passo. 
Supondo que a temática selecionada esteja relacionada às dificuldades para mantermos a saúde do 
corpo e da mente com a recomendação de isolamento social. 

2.	 Interrogar fontes

Disponibilizar aos estudantes uma Webquest, a qual será desenvolvida em sala de aula virtual do 
Google, na qual encontrarão indicações de fontes confiáveis para leitura de diferentes fontes de 
pesquisa sobre o tema de estudo. Dentre as fontes indicadas poderá haver: vídeos, infográficos, 
artigos científicos, reportagens de revistas digitais. Para concluir a tarefa de pesquisa proposta na 
Webquest, os estudantes devem seguir os demais passos da abordagem RRI, além de acrescentar 
uma nova fonte.
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3.	 Analisar consequências

Ao desenvolver as tarefas propostas na Webquest, os estudantes precisarão desenvolver a habilidade 
de examinar as consequências das decisões individuais e coletivas para a própria sociedade (a 
comunidade local, regional e mundial).

4.	 Estimar riscos

Ao examinar as consequências das possíveis decisões individuais e coletivas, precisarão estimar 
riscos para cada uma das possíveis ações, ponderando os benefícios versus riscos. 

5.	 Analisar dados

A partir dos dados obtidos nos materiais indicados de leitura, deverão fazer a análise dos dados 
presentes nos textos e considerar como as populações de outros países e regiões do Brasil têm 
enfrentado a problemática, buscando identificar padrões e tendências e assim fazer inferências 
e extrair conclusões sobre possíveis formas mais adequadas de enfrentamento da pandemia de 
Covid-19, mantendo a saúde do corpo e da mente.

6.	 Tirar conclusões

Parte das tarefas da Webquest proposta é redigir um texto argumentativo no qual descrevam a que 
conclusão chegaram, de forma a tornar perceptível o novo patamar de conhecimento, ou seja, o 
conhecimento com embasamento científico.

7.	 Criticar afirmações

Considerando que as tarefas serão desenvolvidas por pequenos e diferentes grupos de estudantes, 
ao término da elaboração das tarefas propostas na Webquest será promovida outra reunião fazendo 
uso do Zoom para que os textos sejam apresentados e defendidos – desenvolver a crítica e a 
argumentação. Tal debate será mediado pelo professor.

8.	 Justificar opiniões

Esse passo será desenvolvido no debate proposto na etapa anterior, sendo necessário para a 
argumentação.

9.	 Usar ética

A ética deverá pautar o desenvolvimento de todas as tarefas, sendo necessário citar as fontes de 
pesquisa consultadas, o respeito às diferentes opiniões, principalmente na contra-argumentação. Os 
textos produzidos deverão conter citações referenciadas, não sendo permitido o plágio.

10.	Comunicar ideias

Como produto, após as discussões e debate deverá ser produzido um infográfico colaborativo de 
toda a turma para ser divulgado nas redes sociais, site da escola, entre outas mídias digitais.

Fonte: Proposta elaborada pelo Cursista B. 
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As apresentações relativas ao ensino médio 
foram as de maior incidência, 11 delas, porém, 
não adotam uma metodologia ativa como o 
exemplo acima. O fazem utilizando estratégias 
didáticas ativas diversas ao lado de TDIC, o que 
também é válido. 

Docência no ensino superior
Dentre as sete aplicações para o ensino 

superior, apresenta-se a seguir a que consi-
derou como contexto pedagógico o curso de 

Pedagogia na disciplina de Pesquisa e Prática 
Pedagógica. A situação hipotética refere-se ao 
período noturno também de forma remota. 
As habilidades RRI, nesse caso, são abordadas 
conjuntamente com a metodologia da apren-
dizagem baseada em problema e em equipes, 
em que os alunos definem os problemas, cons-
troem roteiros, testam hipóteses e validam 
informações no coletivo. As TDIC, para além 
de fontes de informação, são utilizadas para 
produção e sistematização do conhecimento, 
inclusive algumas indicadas no curso realizado.

Quadro 7 – Exemplo de aplicação da RRI enquanto estratégia didática como aprendizagem baseada em 
problemas

HABILIDADES RRI E SITUAÇÕES DIDÁTICAS

1.	 Elaborar pergunta(s)

Convidar os alunos a formarem grupos e definir temas referentes ao grande tema: Covid-19. Insti-
gar os estudantes a destacar questões, dúvidas, perguntas e preocupações referentes aos desafios 
educacionais frente à pandemia. Propor ao grupo que defina subtemas importantes para o contexto 
em que vivem e classifiquem por interesse o que foi discutido, destacando as questões que conside-
ram mais relevantes ao contexto. 

2.	 Interrogar fontes

Propor aos alunos uma pesquisa sobre o subtema elencado no grupo. O professor irá indicar fontes 
confiáveis para os alunos pesquisarem, utilizando principalmente o computador, a internet e revis-
tas digitais. Além disso, orientar os alunos para que pesquisem em 4 fontes, colocando a referência, 
a data, o nome do autor. Depois, fazer um mapa mental utilizando o Lucidchart ou outro recurso de 
escolha do aluno, comparando as informações, estabelecendo relações e identificando conceitos. 

3.	 Analisar consequências

Após a pesquisa realizada, os grupos irão refletir sobre os dados encontrados e organizados no 
mapa mental. Em seguida irão refletir sobre a temática, os deveres e cuidados a serem tomados 
pela escola e o impacto na coletividade. Reunir informações a partir da pesquisa realizada, olhar a 
realidade, os acontecimentos e questionar decisões tomadas no	 âmbito social (distanciamento 
social, volta às aulas, ensino remoto na educação infantil e anos iniciais, alfabetização digital etc.). 
Trazer dados e bases científicas para debater e confrontar hipóteses.

4.	 Estimar riscos

Partindo do grande tema Covid-19, os alunos irão separar questões positivas e os riscos, devido à 
pandemia, por exemplo, da exposição das crianças e adolescentes à Internet, redes sociais, abusos 
dentro de casa, o papel da escola na educação, ações que podem ser tomadas e delegadas etc. Esti-
mar riscos para o indivíduo e a coletividade.
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5. Analisar dados

Utilizando diversas fontes, como jornais e revistas digitais, podcasts, artigos sobre o tema com da-
dos e recursos audiovisuais como gráficos, imagens, realizar comparações entre a problemática e 
outras situações enfrentadas na escola de modo semelhante e em anos anteriores. Como foi enfren-
tada? O que pode ser feito? Qual a relevância? Dessa forma, os alunos farão a checagem dos dados.

6. Tirar conclusões

Conforme os passos anteriores e tendo em vista a problemática, os alunos irão inferir e testar hipó-
tese para tirar conclusões; tendo em mente as ações a serem empregadas; o grande tema, o conheci-
mento da realidade dos alunos, professores e comunidade. As conclusões devem estar baseadas nas 
hipóteses, na pesquisa, nos dados da realidade, na discussão e argumentação. Assim, cada grupo irá 
criar um vídeo (Adobe Spark, Wave.video, Animoto ou outra ferramenta) para elencar as conclusões 
tiradas do processo científico vivenciado até o momento. 

7. Criticar afirmações

Para a crítica de afirmações, após a apreciação dos vídeos elaborados pelos grupos sobre suas des-
cobertas, será realizado debate sobre o tema (No caso do distanciamento social, pode ser realizado 
via Meet, Hangout ou Zoom), com defesa de argumentos, ideias e proposição.

8. Justificar opiniões

Com base em argumentos e validações, os pontos de vista devem ser justificados com base no pro-
cesso realizado.

9. Usar ética

Em todo momento, os dados devem ser recolhidos com fontes reconhecidas, citadas e checadas. Os 
debates devem ter respeito aos diferentes pontos de vista e justificativas, com escuta ativa, contra-ar-
gumentar com palavras sem ofensas, agir eticamente e compreensão das ações éticas no cotidiano.

10. Comunicar ideias

Ao término do debate os alunos irão produzir um trabalho para ser submetido a Congresso (poster 
ou comunicação oral) com ênfase no seu subtema de interesse. Como encerramento a turma irá 
produzir um site no WIX para a comunicação do trabalho realizado e descobertas, em que serão 
divulgados os mapas mentais, os vídeos, os argumentos debatidos e os resumos submetidos ao 
Congresso.

Fonte: Proposta elaborada pelo Cursista C. 

Aplicação na formação docente
Além da docência em si, houve três aplica-

ções para os processos de formação docente. 
Os cursistas consideraram a própria Covid-19 
como tema de estudo pelos professores por 
impactar os processos educacionais. O mo-
mento impôs novas habilidades ao exercício 
da docência, além de novas formas de convívio 
para a volta presencial às aulas. 

A aplicação a seguir trata-se de uma for-
mação online aberta, correlacionando as ha-
bilidades RRI a dispositivos e ferramentas do 
ambiente virtual aprendizagem (AVA) Moodle. 
Segundo o cursista que propôs a experiência, 
os professores precisaram utilizar TDIC e de-
senvolver metodologias ativas para trabalhar 
online com seus estudantes, diante do atual 
cenário educacional, impactado pela pandemia 
da Covid-19, o que foi proposto como vivência 
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formativa. As ferramentas do Moodle foram associadas à RRI: chat (elaborar perguntas, criticar 
informações e justificar opiniões); fórum de discussão (interrogar fontes e tirar conclusões); gru-
pos do moodle e wiki (analisar consequências e estimar riscos); base de dados (analisar dados); 
URL (usar a ética); página (comunicar ideias). Trata-se de um exemplo ímpar de como a formação 
continuada de professores pode basear-se nas habilidades RRI e construir conhecimentos que 
venham a retratar posturas e atitudes, com base na ciência.

 
Quadro 8 – Exemplo de aplicação de RRI como estratégia didática na formação de professores 
em processos online

HABILIDADES RRI E SITUAÇÕES DIDÁTICAS

1.	 Elaborar pergunta(s)

O curso proposto inicia com um CHAT de atividade síncrono-problematizador. A pergunta para reflex-
ão e debate é a seguinte: Os órgãos governamentais determinaram que os estudantes devem voltar 
às aulas presenciais em breve, pois todos vão utilizar materiais de segurança (EPIs). Todavia, circula 
na mídia e são divulgadas informações científicas que uma nova onda de Covid-19 está surgindo. 
Você, como professor, precisa de maneira interdisciplinar mostrar que são necessárias atitudes de 
prevenção e análise crítica desse contexto, pois não será possível ficar em casa. Então, o que fazer para 
não colocar toda a sua comunidade em risco? Quais questões sociocientíficas e que metodologia você 
trabalharia com seus alunos para que eles pudessem desenvolver projetos educacionais para resolver 
esse problema?
As respostas seriam categorizadas e, numa etapa posterior, seria elaborado um mapa mental.

2.	 Interrogar fontes

Nessa fase os professores seriam convidados a avaliar alguns artigos, tais como matérias da mídia e 
publicações científicas. Eles seriam questionados, por exemplo, se determinada notícia é verdadeira 
ou falsa, como, por exemplo, dizer que “vinagre” mata o vírus da Covid-19. Ao final, eles colocariam 
suas percepções em um FÓRUM de discussão.

3.	 Analisar consequências

Para examinar as consequências, com base nos dados recolhidos anteriormente e na discussão feita 
no fórum, os professores serão colocados em Grupos para analisar se a decisão do governo está corre-
ta e apontar os possíveis impactos da volta às aulas para a comunidade local. Usar o recurso GRUPOS 
do Moodle.

4.	 Estimar riscos 

Agora os professores avaliam em pares, com outros grupos, as medidas de segurança que podem ser 
adotadas e os impactos negativos da volta às aulas presencial. Usa-se os recursos GRUPOS e WIKI do 
Moodle.

5.	 Analisar dados

Nessa fase, os professores serão convidados a pesquisar o que já aconteceu no mundo em determina-
das pandemias, refletindo sobre a liberação dos estudantes para voltarem às aulas presenciais. Como 
recurso do Moodle será utilizada uma BASE DE DADOS, para que todos tenham acesso aos dados 
coletados.



Patrícia Lupion Torres; Raquel Pasternak Glitz Kowalski; Rosilei Ferrarini

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 36-59, out./dez. 2021 55

6.	 Tirar conclusões

Aqui, um novo fórum será aberto para que conclusões possam ser tomadas pelos professores. Um 
especialista, como, por exemplo, um biólogo e um gestor público, avalia os comentários do fórum e 
participa da discussão. Usa o recurso FÓRUM de discussão do Moodle.

7.	 Criticar afirmações

Para criticar as informações, os professores voltam ao CHAT para debater. Busca-se saber quem é a 
favor ou não das voltas às aulas com o devido uso de EPIs.

8.	 Justificar opiniões

Ainda no CHAT, os professores terão que validar cientificamente suas opiniões e argumentar seu apo-
io ou não à volta às aulas. Por exemplo, se um professor diz que as crianças devem voltar porque os 
EPIs fornecem 100% de segurança, ele terá que trazer as afirmações científicas disso.

9.	 Usar ética

Agora será usado o recurso URL do Moodle para que os professores acessem outro ambiente online, 
o Litemap, o qual oportuniza o mapeamento de uma discussão de uma comunidade. Desse modo, 
todos os participantes devem acessar o ambiente Litemap para avaliar as categorias elaboradas na 
primeira discussão [que tiverem origem no primeiro chat] e servem de apoio para que os profes-
sores usem a ética. Agora bem-informados eles poderão argumentar contra ou a favor de determina-
das questões, e, ainda, serão capazes de refletir se as consequências examinadas trazem benefícios 
ou riscos para as comunidades. 

10.	Comunicar ideias

Por fim, os professores serão convidados a produzir vídeos de 1 a 3 minutos sobre as suas ideias. Os 
vídeos devem ser submetidos à plataforma Youtube. No Moodle os links dos vídeos ficarão disponíveis 
no recurso PÁGINA para que todos tenham acesso. Essa é uma maneira de empoderar a opinião dos 
professores e convidar a comunidade para novos debates e busca de soluções para o problema inicial-
mente proposto.

Fonte: Proposta elaborada pelo Cursista E.

Outra experiência, referente à formação 
de professores, utiliza as habilidades de RRI 
também para abordar o movimento de retorno 
presencial das aulas, intitulado pelo cursista 
como “Programa Professores Inovadores Res-
ponsáveis”. Propõe o desenvolvimento de um 
projeto, por grupos, com quatro profissionais 
cada, para compartilhar a criação de uma peça 
de comunicação a ser utilizada para conscien-
tizar professores e gestores. Fica clara a meto-
dologia de projetos sendo utilizada. O processo 

envolve sempre a produção de conhecimentos 
de forma compartilhada. No entanto, parece ser 
uma situação hipotética presencial, pois não 
menciona o uso de TDIC, seja como meio para 
o encontro entre os participantes, seja como 
ferramentas que ajudariam nas elaborações. 
Nesse sentido, poderia ter sido mais assertiva 
e aproveitado as aprendizagens do curso. As 
habilidades RRI funcionaram como uma se-
quência formativa e construtiva do produto a 
ser elaborado.
 

https://litemap.net/
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Quadro 9 – Exemplo de aplicação da RRI como estratégia didática em metodologia de projetos 
na formação de professores

HABILIDADES RRI E SITUAÇÕES DIDÁTICAS 

1.	 Elaborar pergunta(s)

Atividade de reflexão individual + depois compartilhamento em duplas + depois compartilhamento 
em duas duplas (o grupo final que desenvolverá o projeto): Pensando nos riscos sanitários envolvidos 
com a volta as aulas presenciais, liste as três principais questões que você gostaria de perguntar para 
médico especialista – defina três questões mais relevantes para investigar, visando ao produto.  

2.	 Interrogar fontes

Atividade de pesquisa e justificativa de escolha de fontes: Considerando cada uma das três questões 
levantadas: 1) pesquise a resposta em três fontes distintas; 2) justifique a escolha das fontes; 3) com-
pare as respostas; e 4) elabore a sua resposta com base no que aprendeu.

3.	 Analisar consequências

Atividade de avaliação da solução: Com base na resposta escolhida, liste o grupo de pessoas (alunos, 
funcionários, parentes etc.) que seriam impactados e quais seriam as consequências para esses difer-
entes grupos. Onde, como e com quem pode-se obter mais informações?

4.	 Estimar riscos

Atividade dos riscos: Para cada um dos grupos da atividade anterior: 1) quais podem ser os impactos 
negativos da adoção da solução?; 2) Como se pode estimar a chance desses impactos se concretiza-
rem? Existe alguém ou fontes que podemos consultar para obter dados?

5.	 Analisar dados

Atividade “Com base em quê?”: 1) Consultar fontes de outras escolas, outros países, imprensa etc. que 
tragam dados sobre as decisões tomadas e os impactos na volta as aulas presenciais; 2) Montar um 
quadro que explicite fontes, ações tomadas e impactos.

6.	 Tirar conclusões

Atividade “E agora”: Com base nas informações levantadas, nos aprendizados e considerando a 
solução inicialmente pensada: 1) o que se decide manter e alterar?; 2) O que nos fez manter / mudar 
de opinião?

7.	 Criticar afirmações

Atividade “Será que é isso mesmo?” Debate em duplas, no grupo: 1) Uma dupla defende a solução 
e outra ataca; 2) Na metade do tempo disponível, invertem-se os papéis: quem defendeu ataca e 
vice-versa; 3) Registra-se os pontos fortes e falhas da argumentação a favor. 

8.	 Justificar opiniões

Atividade “É isso, por causa disso”: O grupo prepara uma parte da comunicação explicitando a solução, 
os argumentos e impactos.
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9.	 Usar ética

Atividade “O jeito certo”. O grupo prepara uma parte da comunicação que traz as fontes utilizadas, as 
discordâncias ocorridas no debate e como foram resolvidas.

10.	Comunicar ideias

Atividade “Nossa volta segura”. O grupo prepara uma comunicação para os demais professores (pres-
encial ou por meio virtual) sobre os receios e questões que tinham, relacionados à volta às aulas, e a 
solução proposta, incluindo as duas atividades anteriores. 

Fonte: Proposta elaborada pelo Cursista D.

O cursista proponente menciona que essa 
experiência pode ser aplicada também como 
atividade extracurricular para alunos do Ensi-
no Fundamental – anos finais e Ensino Médio. 
Nesse sentido, qualquer dilema sociocientífico 
em formações de professores e reuniões deli-
berativas poderiam utilizar-se da sequência 
de questões da RRI como no exemplo acima.

Conclusões
Pode-se concluir que o curso “RRI – uma 

nova estratégia didática” atendeu aos seus 
objetivos de desenvolver um conjunto de re-
cursos digitais práticos e ações voltadas para 
a conscientização, disseminação, formação e 
implementação da RRI como prática pedagó-
gica. As produções em REA oportunizaram aos 
elaboradores do curso adentrar nas questões 
dos 5Rs e da Creative Commons, além de do-
minar os novos conceitos propostos pela RRI 
e organizar um curso em ambiente online. As 
dimensões formativas do conhecimento, da 
prática e engajamento foram fundamentais 
nesse processo. 

Os participantes do curso, por sua vez, 
que chegaram até a conclusão demonstraram 
conhecimento adquirido, aplicação prática 
com autoria e engajamento em seu processo 
formativo. Os resultados demonstram que a 
RRI se tornou uma sequência orientativa na 
atuação docente, na abordagem da formação 
de professores, nos protocolos de pesquisas, na 
gestão de pessoas e, mesmo, na vida do cidadão 

refletindo sobre a Covid-19 para diferentes 
níveis da educação. 

Quanto à atuação docente, foco principal 
da ação, pode-se concluir que os professores 
apresentam duas vertentes pedagógicas na 
abordagem da RRI: um misto de estratégias 
ativas de aprendizagem ao lado do uso de TDIC 
e, por outro lado, a adoção de uma clássica me-
todologia ativa, imbricando na sequência delas 
as habilidades RRI e o uso de TDIC. 

No primeiro caso, as habilidades RRI tor-
nam-se elas mesmas uma sequência didáti-
ca, sendo, portanto, uma nova metodologia, 
como o pretendido no curso. Com seleção de 
melhores estratégias ativas para atender ao 
desejado em função da habilidade RRI em foco, 
os docentes colocaram os alunos no centro do 
processo como protagonistas da construção 
do conhecimento, demonstrando o conceito 
de metodologia ativa adotado neste estudo. 
Foi unânime o uso da aprendizagem baseada 
em equipes. Quanto às TDIC, utilizaram-se de 
ferramentas diversas para a busca de infor-
mações, construção e compartilhamento do 
conhecimento construído, indo além da sim-
ples busca de informação. Ficaram evidentes 
possibilidades concretas de produção do co-
nhecimento, como preconizou-se no conceito 
de literacia adotado. Os professores souberam 
atrelar estratégias ativas ao uso de TDIC com 
sentido pedagógico. 

A outra perspectiva, em menor índice de 
frequência, adotou explicitamente uma meto-
dologia ativa. Foram os casos do ensino com 



Formação de professores: metodologias ativas e tdic com uso de rea, permeadas pela RRI

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 36-59, out./dez. 202158

pesquisa, a aprendizagem baseada em proble-
mas e a aprendizagem baseada em projetos. 
Seguiram os passos da metodologia, aliando-as 
às habilidades RRI com o uso de TDIC. Também 
prevaleceu a aprendizagem por equipes e o uso 
de TDIC para além de busca de informações. 
AS TDIC foram utilizadas como ferramentas 
de construção e compartilhamento do conhe-
cimento. Destaca-se que uma das experiên-
cias ainda se valeu da ferramenta Webquest, 
favorecendo o ensino remoto de forma ativa. 
Neste caso, como no anterior, os professores 
souberam atrelar estratégias e metodologias 
ativas ao uso de TDIC com sentido pedagógico, 
desenvolvendo a literacia digital.

Embora com decréscimo de participação nas 
várias etapas do processo, entre visualizações, 
inscrições, início do curso, avaliação do curso 
e entrega da atividade final para certificação, 
centenas de profissionais da educação e es-
tudantes de ensino superior das diferentes 
regiões do país, ao menos souberam da exis-
tência e das possibilidades de aplicação das 
habilidades RRI. Os que concluíram o curso 
conseguiram aliar a perspectiva da RRI aos seus 
currículos escolares e demonstrar que escola e 
vida podem produzir conhecimentos pertinen-
tes, usando metodologias ativas e TDIC. Nesse 
caso, conhecimento, prática e engajamento 
precisaram caminhar juntos, como dimensões 
formativas que se entrelaçam. 

Os exemplos destacados neste estudo 
demonstram a RRI como nova abordagem 
didática possível em qualquer contexto e ní-
vel de ensino, promovendo a construção do 
conhecimento segundo critérios científicos. 
Pode ser utilizada como metodologia própria 
ou correlacionada com metodologias ativas 
clássicas. O uso de TDIC proporcionado pelo 
curso e demonstrado em uso nas experiências 
analisadas as valorizam para além de acesso às 
informações. As TDIC oferecem ferramentas a 
favor do processo ensino-aprendizagem, espe-
cialmente a aprendizagem como construção do 
conhecimento de forma colaborativa e socia-
lização dele. Nesse sentido, a literacia digital 

parece ter sido desenvolvida e demonstrada 
pelos participantes.

Com essa ação, a universidade pôde cola-
borar nos processos formativos contínuos de 
professores, de acordo com a Resolução CNE/
CP nº 2, de 20/12/2019 (BRASIL, 2019), de 
modo que eles pudessem “organizar e planejar 
práticas pedagógicas desafiadoras, coerentes e 
significativas”, bem como “compreender, utili-
zar e criar TDIC de informação e comunicação 
de forma crítica, significativa, reflexiva e ética”, 
além de “conhecer a relação dos conteúdos que 
ensina com o contexto no qual o aluno está 
inserido” (BRASIL, 2019, p. 5). Pretendeu-se 
com este projeto formar as atuais e as futuras 
gerações de professores pesquisadores para 
lidar com as questões complexas que envolvem 
as aprendizagens ativas e as possibilidades 
tecnológicas emergentes e inovadoras, atin-
gindo-se todas as regiões do Brasil. No entanto, 
novas ações formativas podem ser desenvol-
vidas neste sentido para aprofundamento das 
questões aqui levantadas.
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Resumo
O artigo trata das percepções de estudantes e de docentes, da pós-graduação 
e da graduação, sobre as aulas remotas desenvolvidas ao longo da pandemia 
COVID-19. Procurou-se compreender suas experiências em tempos tão diversos 
e por meio da Educação remota. A escuta desses atores foi registrada sob a 
forma de narrativas, e o objetivo foi captar de que maneira as mudanças com o 
digital foram vivenciadas e em que medida puderam se constituir em práticas 
inovadoras. O referencial teórico do pensamento complexo moriniano e da 
epistemologia crítico-dialética freiriana alicerçaram a análise interpretativa das 
narrativas dos participantes da pesquisa. Os dados coconstruídos sinalizaram 
trajetos e experiências de estudantes que tiveram a oportunidade de interagir 
nas disciplinas por meio de plataformas online, em redes e por meio de recursos 
midiáticos, e de docentes que, além de tais experiências com tecnologias digitais, 
inovaram suas práticas ao desenvolverem aulas integradas com outros docentes.
Palavras-chave: aulas inovadoras, aula remota, narrativas, círculo de cultura, 
compreensão humana. 

Abstract
REMOTE PRESENCES: narratives about innovative classes in 
times of physical distance
The article deals with the perceptions of students and teachers, graduate 
and undergraduate students, about the remote classes developed during the 
pandemic COVID-19. We tried to understand their experiences in such different 
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times and through remote education. Listening to these actors was recorded 
in the form of narratives, and the objective was to capture how the changes 
with digital were experienced and to what extent they could be constituted in 
innovative practices. The theoretical framework of complex Morinian thinking 
and Freirian critical-dialectic epistemology underpin the interpretative analysis 
of the narratives of the research participants. The co-constructed data indicate 
the paths and experiences of students who had the opportunity to interact in the 
disciplines through online platforms, networks and through media resources, 
and teachers who, in addition to such experiences with digital technologies, 
innovated their practices when developing classes integrated with other 
teachers.
Keywords: innovative classes, remote classes, narratives, culture circle, human 
understanding.

Resumen
PRESENCIAS REMOTAS: narrativas sobre clases innovadoras 
en tiempos de distancia física
El artículo trata sobre las percepciones de estudiantes y docentes, de posgrado 
y pregrado, sobre las clases remotas desarrolladas durante la pandemia de 
COVID-19. Intentamos comprender sus vivencias en épocas tan distintas y 
a través de la educación a distancia. La escucha de estos actores se registró 
en forma de narrativas, y el objetivo fue captar cómo se vivieron los cambios 
con lo digital y en qué medida podrían constituirse en prácticas innovadoras. 
El marco teórico del complejo pensamiento moriniano y la epistemología 
crítico-dialéctica freiriana sustentan el análisis interpretativo de las narrativas 
de los participantes de la investigación. Los datos co-construidos señalan las 
trayectorias y experiencias de estudiantes que tuvieron la oportunidad de 
interactuar en las disciplinas a través de plataformas online, redes y a través 
de recursos mediáticos, y docentes que, además de dichas experiencias con 
tecnologías digitales, innovaron sus prácticas al desarrollar clases. integrado 
con otros profesores.
Palabras clave: clases innovadoras, clases remotas, narrativas, círculo cultural, 
comprensión humana.

Introdução1

Neste texto2 abordamos os impactos senti-
dos por docentes e discentes de graduação e 
de pós-graduação em suas experiências com 
as aulas remotas durante a pandemia de CO-
VID-19, de março de 2020 a março de 2021. 

1	 Os dados desta investigação obedeceram às normas 
dos comitês de ética, esclarecimentos aos participantes 
quanto aos propósitos da pesquisa, confidencialidade, 
anonimato, obtendo-se autorização para utilização dos 
dados produzidos.	

2	 Texto revisado e normalizado por João Luiz Peçanha Couto.

Nosso objetivo aqui é apresentar as percepções 
e as práticas adotadas por esses atores para dar 
conta dos impactos e das mudanças impostas 
frente à impossibilidade de continuar com as 
aulas presenciais-físicas, bem como dos aspec-
tos emergentes considerados como inovações. 

Participaram da pesquisa três professoras 
de universidade pública e uma de universidade 
particular confessional, além de estudantes da 
universidade privada. Optamos por construir 
os dados da investigação por meio das narrati-
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vas dos envolvidos. Compreendemos que elas 
podem revelar os significados, os pontos de 
vista e as reflexões dos participantes a partir 
de seus múltiplos contextos. Os relatos são 
fontes riquíssimas para entender os rumos que 
as ações tomam e os motivos que as justificam, 
muitas vezes explicitadas e por vezes ocultas 
nas entrelinhas. Esta escolha metodológica nos 
permitiu desenvolver uma análise hermenêuti-
ca que pôde revelar a historicidade dos sujeitos 
e  as suas múltiplas visões de mundo, captadas 
nos seus contextos e justificadas nas suas falas. 

O que nos motivou a desenvolver esta pes-
quisa foi o fato de sermos protagonistas das 
realidades e dos contextos focados. Sentimos 
a necessidade de desvelar as nossas reações 
frente às abruptas mudanças impostas pela 
necessidade de nos isolar e frente à adoção 
repentina de plataformas online. Como todos 
os educadores, tivemos que nos reinventar, 
não só para reformatar as aulas presenciais 
no modelo remoto, mas para tirar o melhor 
proveito dos elementos tecnológicos disponí-
veis, a fim de dar concretude às nossas crenças 
didático-pedagógicas.  

As concepções de Freire (1987) sobre o 
inédito-viável e também sobre aulas como 
círculos de cultura, e as ideias de Morin (2002) 
sobre a complexidade e a ideia de compreensão  
subsidiaram nossos olhares e as interpretações 
desenvolvidas na pesquisa apresentada. 

Os dados da pesquisa sinalizaram que as 
experiências com aulas remotas promove-
ram  inovações nem meramente tecnológicas, 
nem meramente pedagógicas, mas que esses 
dois elementos se imbricaram para soluções 
interativas, colaborativas e dialógicas. Tais 
considerações alertam-nos para as possibilida-
des do “pós-pandemia”, em que talvez nossas 
docências possam dar-se em meio a propostas 
disruptivas para as práticas atuais. Mas as 
experiências têm mostrado que as inovações 
devem surgir como resposta às circunstâncias 
vivenciadas. 

Sensíveis e imersas em instituições que as-
sumiram propostas inovadoras para suas aulas 

remotas, e como pesquisadoras do campo da 
Educação e da Cultura Digital, compreendemos 
que o vivenciado nos ambientes digitais e em 
rede, com aulas remotas, deve ser entendido 
como presença e, por isso, assumimos o ter-
mo presenças remotas no título deste artigo 
e também fazemos a distinção entre aulas 
presenciais-físicas e aulas remotas. Por mais 
distintos que esses espaços sejam, com acessos 
e interações singulares, por meio de linguagens 
e recursos específicos, em momento algum du-
vidamos da presença dos que ali produziam e 
partilhavam relações e conhecimentos.

Se fazer presente remotamente passou, nes-
tes tempos de pandemia, a ser também parte 
da sobrevivência humana. O fato de vivermos 
em uma época que oferece tais possibilidades 
de interatividade foi o que nos permitiu estar 
próximas/os de nossos familiares, amigos, par-
ceiros de profissão e estudantes. Há presença. 
Sabemos que a pandemia COVID-19 explicitou 
as desigualdades sociais e econômicas, espe-
cialmente em nosso país. Mas quando há acesso 
às tecnologias digitais e em rede, há presenças. 
São pessoas interagindo de múltiplas formas, 
com diversas linguagens e em tempos e espaços 
plurais. 

Destarte, iniciamos esse artigo propondo 
que pensemos nas aulas, nas interações, nas 
ambiências, nas relações coconstruídas, como 
espaços e potências para presenças — presen-
ças remotas.

A aula como círculo de cultura: 
compreensão humana e redes 
abertas na pandemia

Tratar de processos que implicam docências 
em meio a situações de guerra, como as que es-
tamos vivenciando com a pandemia COVID-19, 
implica em nos aproximarmos dos sentidos 
principais para que o ensino e a aprendizagem 
aconteçam: a aula. Paulo Freire (1991) tratou 
da sala de aula como “círculo de cultura”. Se-
gundo Romão (2015, p. 67)
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los(as) educadores(as) liberadores(as) se colo-
can como investigadores de las realidades que 
surgen de las expresiones culturales de las(os) 
educandos(as), como animadores(as) culturales 
y como sistematizadores(as) de las formulacio-
nes colectivas, y no como un (una) maestro (a) 
que sabe todo y que enseña todo a quien no sabe.

A aula compreendida como círculo de cul-
tura convoca-nos a situá-la como espaço de 
subjetivação, aberto e em constante movimen-
to. Seus atores são construtores e praticantes 
da cultura, atuam no contexto formativo e o 
transformam. A ideia de círculo trazida por 
Freire rompe, por si, com a linearidade da aula 
tradicional, tanto como espaço quanto como 
forma e conteúdo. A circularidade implica mo-
vimento, fluidez, abertura e integração entre 
o dentro e o fora. É circular e em espiral. Por 
isso, a aula como círculo de cultura não se faz 
de modo individual, mas coletivo; nem de for-
ma parcial, mas composicional, como precisa 
ser a cultura em seu hibridismo, como querem 
Bhabha (2013) e Burke (2003). 

A aula como círculo cultural nos convoca 
a articular outra preciosa ideia de Freire, e 
também lindamente explorada por Fazenda 
(2008): a interdisciplinaridade. Essa ideia tem 
sido compreendida a partir da articulação de 
áreas do conhecimento. Entretanto, seus estu-
dos demonstram que ela não se resume a esse 
aspecto apenas, mas extrapola esse olhar para 
conceitos atitudinais, tais como escuta sensível, 
parceria, colaboração, coerência, humildade, 
espera, respeito etc. Ivani Fazenda, grande es-
tudiosa e referência da interdisciplinaridade, 
explica-nos que

Se definirmos Interdisciplinaridade como junção 
de disciplinas, cabe pensar currículo apenas na 
formatação de sua grade. Porém, se definirmos 
Interdisciplinaridade como atitude de ousadia 
e busca frente ao conhecimento, cabe pensar 
aspectos que envolvem a cultura do lugar onde 
se formam professores. (FAZENDA, 2008, p. 94)

O pensamento freiriano nos faz compreen-
der que fomos/somos levados à fragmentação 
e, portanto, à disciplinarização, enquanto 
teoricamente criamos movimentos de inter e/

ou transdisciplinarização. Romper com esse 
movimento que nos ‘formou’ envolve investir 
intensamente na transgressão e na transforma-
ção docente, por meio de exercícios cotidianos 
de liberdade e de desapego. 

Em convergência com tais ideias, trazemos 
o conceito de compreensão de Morin (2000). 
Este grande teórico, por meio do Pensamento 
Complexo, apresenta duas formas de com-
preensão: a intelectual ou objetiva (explicação) 
e a humana intersubjetiva (compreensão). Por 
um lado, temos a explicação (ou compreensão 
intelectual) que dimensiona o objeto com todos 
os meios objetivos do conhecimento. Nesse 
sentido, a explicação cria fragmentações para 
aprofundar conceitos, como as informações so-
bre estudos específicos, organizados em forma 
de disciplinas. A compreensão humana, por sua 
vez, por integrar o conhecimento intersubjeti-
vo, extrapola a explicação e situa o sujeito no 
centro dos processos sociais, culturais e bioló-
gicos, fazendo-o reconhecer a si e ao outro. É 
este tipo de compreensão que faz com que o su-
jeito perceba sua finitude, suas ambiguidades, 
sua incompletude e suas contradições. O que 
temos visto durante muito tempo no campo 
da educação, porém, é a prevalência da ideia 
e da prática da explicação, supervalorizando 
o conhecimento em detrimento do sujeito em 
relação. Fica claro, na integração das ideias 
freirianas e morinianas, que aulas semelhan-
tes aos círculos de cultura estão diretamente 
ligadas à compreensão humana e tensionam a 
explicação.

Esse nosso grande mestre, Paulo Freire, 
alerta-nos ainda para o quanto a aprendizagem 
pode ser libertadora. Isso significa que não 
precisamos nos aprisionar em gaiolas episte-
mológicas (D’AMBROSIO, 2016, p. 224), mas 
ações em parceria. Estar com o outro e existir 
por e em relação ao outro, como foco da nossa 
intersubjetividade, é o que nos singulariza e 
nos liberta. 

A autora bell hooks3 (2019), seguidora de 
3	 Esta autora optou por escrever seu nome em letras minús-

culas e em respeito ao seu desejo grafaremos do mesmo 
modo.
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Paulo Freire, trata em seu livro “Ensinando 
a transgredir: a educação como prática da li-
berdade” o processo de ensinar como um ato 
teatral (p. 21). Tal associação também nos li-
berta, na medida em que podemos romper com 
a ‘4a parede’4 e coconstruir uma sala de aula 
interativa, integrada, em que todos assumam 
a corresponsabilidade por ela. Constitui-se, 
portanto, como ambiência formativa que tem 
nos seus protagonistas, a saber professores e 
estudantes, os desenvolvedores daquele círculo 
de cultura, cuja compreensão humana tem lu-
gar central. Tal cenário promove neste círculo 
de cultura movimentos em redes em conexão.

Hoje falamos sobre trabalhar em redes, ou 
seja, por meio de conexões abertas, plásticas 
e colaborativas. As redes, compreendidas 
nessa perspectiva, promovem a construção do 
conhecimento por meio de relações plurais. 
Quanto mais fluida e plástica for a rede, mais 
diversas e potentes serão suas conexões. A esse 
fenômeno, Bruno (2010) denominou redes 
rizomáticas, em que os rizomas são compreen-
didos como expressões das multiplicidades, 
não possuem estrutura definida, não são fixos, 
estão em movimento constante e são múltiplos. 
A parceria e a interdisciplinaridade estão pre-
sentes nas redes rizomáticas, que podem ser 
libertadoras, em sentido freiriano. É possível 
desenvolver aulas como círculos culturais e 
como redes rizomáticas, especialmente se inte-
gradas à cultura digital. E é esse movimento que 
tensionaremos na terceira parte deste texto.

As experiências promovidas com a pande-
mia COVID-19 trouxeram muita dor, muitas 
perdas, muito sofrimento, mas também apren-
dizagens e possibilidades de mudanças. Um 
dos pontos de destaque desse processo vivido 
por todos/as nós é a valorização da vida e da 
saúde. Isso tem significado intenso esforço 
para integrar ao cotidiano o que Freire cha-
4	 A “quarta parede” é uma divisória imaginária situada na 

frente do palco que separa os atores da platéia, que observa 
tudo o que está acontecendo em cena de forma passiva. A 
quebra da “quarta parede”, portanto, também muito utili-
zada no teatro, é a interação da plateia na ação dramática. 
(https://www.spescoladeteatro.org.br/noticia/o-que-e-
quarta-parede)

mou de esperançar, ou seja, projetar um futuro 
mais potente, por meio dos sonhos/desejos, 
confiando que a utopia pode ser realizável, 
não apenas desejável. Esperançar é acreditar 
que a mudança é possível, por mais difícil que 
seja, mas que ela vem com a ação consciente - 
e coletiva - do que é preciso transformar. Por 
isso, esperançar nunca será esperar ‘de braços 
cruzados’, mas sempre em luta, em movimento 
e em ação crítica. 

Uma das ideias freirianas mais potentes para 
o contexto atual, e que ainda não foi tão explo-
rada/divulgada, é o que ele denominou “inédito 
viável”. Segundo Ana Maria (Nita) Freire (2015, 
P. 278), sua segunda esposa, esta ideia aparece 
pela primeira vez na obra Pedagogia da Auto-
nomia (FREIRE, 1975). Para o autor, o inédito-
viável envolve a coragem de se colocar frente 
ao velho e ao que parece impossível e antever 
aí a possibilidade de criação do novo. Trata-se 
de uma ideia muito potente para o momento 
atual, em que a superação de situações-limites 
provocam atos-limites. Por meio da consciência 
crítica, fomentada nas obras de Freire, somos 
convocados a, coletivamente, transformar o 
mundo, acreditar nos nossos sonhos e espe-
rançar, e essa é a essência do inédito-viável, 
conquistado por meio da Práxis libertadora.

Esses movimentos ganham mais sentido 
quando integramos os aspectos afetivos e emo-
cionais aos racionais e cognitivos. 

Maturana (1997) nos fez compreender 
que somos seres autopoiéticos e que nosso 
organismo, complexo, possui mecanismos de 
auto-organização sistêmica-recursiva. É por 
meio das relações interativas com o meio e com 
o entorno que modificamos nossas estruturas e 
nos transformamos. Seres autopoiéticos trans-
formam-se por meio da dinâmica relacional 
viabilizada pela linguagem.

Bruno (2002) desenvolveu o conceito de 
Linguagem emocional, que compreende a

um meio, uma forma, um dispositivo, um sistema 
intencional de expressar e comunicar emoções, 
mediado/permeado/viabilizado pela lingua-
gem (conversação), para a relação de encontro, 

https://www.spescoladeteatro.org.br/noticia/o-que-e-quarta-parede
https://www.spescoladeteatro.org.br/noticia/o-que-e-quarta-parede
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de contato, entre os sujeitos aprendentes em 
processo contínuo de transformação. Assim, a 
Linguagem Emocional reflete, sistematicamente, 
as múltiplas formas em que os seres humanos 
estabelecem relações, utilizando-se das diversas 
linguagens, considerando o fator emocional 
como importante desencadeador das transfor-
mações decorrentes deste processo. (BRUNO, 
2002, p. 203)

A linguagem emocional se expressa nas 
formas como afetamos e somos afetados por 
outros sujeitos autopoiéticos. Essa autora 
também nos fala sobre a importância de que 
tais processos sejam integrados ao que Freire 
(1975) denominou de conscientização.

A conscientização freiriana, ou seja, a ação 
combinada com a consciência crítica do mun-
do, assume-se como ponto fulcral para que 
o esperançar apresente-se em consonância 
com o inédito viável e, integrados à linguagem 
emocional, potencializem atos de afeto crítico 
e transformadores nos processos de ensino e 
de aprendizagem.

O inédito viável em si, na aula, pode se 
fazer possível ao ponderarmos sobre o que 
Corazza (2012) denominou de aula cheia: 
“antes mesmo de começar, a aula já está cheia, 
e tudo está nela, até o próprio professor”. Esta 
pesquisadora chama a atenção para a inviabi-
lidade das rupturas advindas da fragmentação 
do conhecimento, por ela denominadas aulas 
clichês, ou seja, aulas em que a repetição, a re-
produtibilidade, o conhecimento e a verdade, 
vontade de poder se fortalecem. Tais noções 
de aula apontam para o que Morin chamou 
de explicação, e também para as experiências 
trazidas por Ranciére (2012) com seu perso-
nagem Jacotot: a ideia de professor explicador, 
em contraposição à do professor emancipador.

A pandemia, sem dúvidas, apesar de tanto 
sofrimento, trouxe possibilidades de experien-
ciarmos outras aulas e, com elas, forjarmos 
outras práticas. A Educação remota, desen-
volvida por parte das escolas e universidades 
do mundo que tinham acesso aos dispositivos 
tecnológicos digitais e em rede e à Internet, 
constituiu-se como tentativa de criar no online 

as aulas já realizadas no presencial-físico. Em 
pouco tempo, porém, docentes e discentes, bem 
como seus responsáveis, deram-se conta de que 
seria preciso muito mais conhecimentos para 
que fosse possível desenvolver aulas online. 

Este cenário, que a princípio pareceu caó-
tico, permitiu intensas transformações, tanto 
para docentes quanto para discentes. 

Percurso da pesquisa
O cenário desta pesquisa foi constituído por 

duas universidades públicas e uma universi-
dade particular. Os sujeitos são três docentes 
de cursos de graduação e pós-graduação e 18 
discentes de um programa de pós-graduação. 
Entretanto, somente três discentes comporão 
as análises ora apresentadas. 

Os participantes do estudo foram convida-
dos a fazer uma narrativa sobre suas vivências 
nas aulas remotas durante a pandemia no 
Brasil. O instrumento de coleta das narrativas 
esteve disponível no Google Formulários, e foi 
sugerido que os relatos tratassem: do impacto 
percebido/sentido por ocasião da mudança das 
aulas presenciais para as aulas remotas; dos 
aspectos positivos e/ou negativos das aulas re-
motas; das inovações nas aulas e; dos aspectos 
dessas experiências que podem permanecer 
após a pandemia. Em complemento, sugerimos 
que os relatos fossem livres e retratassem as 
percepções e os sentimentos vivenciados, 
porque entendemos, como Bruner (2001), 
que revelam os elementos mais impactantes 
na trajetória do sujeito.

As narrativas dos três docentes e de três 
discentes foram selecionadas para serem aqui 
apresentadas, por meio de análise hermenêu-
tica. Nesta investigação optamos por retratar 
o cenário pesquisado por meio dos relatos dos 
sujeitos envolvidos. Entendemos que os dados 
da pesquisa precisam ser construídos a partir 
das realidades dos sujeitos investigados e que 
ouvir o que cada um tem a contar é buscar esses 
múltiplos contextos peculiares, caracterizados 
por visões personificadas. Desta forma, nesta 
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proposta não procuramos contabilizar as ocor-
rências. Preferimos entender os fatos a partir 
dos múltiplos significados dos pontos de vista 
pessoais relatados e de suas conjunturas. 

Somos seres humanos, e nosso processo 
de hominização foi se desenvolvendo por 
meio de histórias orais, pictóricas e escritas. 
Contamos nossas vidas o tempo todo para 
transmitir nossos saberes a respeito da cultura, 
mas também para revelar nossas boas e más 
vivências, ou seja os aspectos marcantes de 
uma circunstância.

A narrativa é um processo ontológico, por-
que explicita uma idiossincrática e peculiar 
percepção da realidade. Essa realidade é reve-
lada pelo sujeito a partir de seu olhar filtrado 
por suas crenças e valores, bem como por suas 
percepções fortemente imbricadas nas suas 
emoções. Na sua narrativa, o sujeito transmite / 
revela suas dimensões cognitivas e emocionais. 

Bruner (2001) aborda a interpretação nar-
rativa como um caminho para compreender a 
realidade. Porém, entende que é preciso um 
esforço para analisá-la, entender seus meca-
nismos, sentir seus usos e discuti-la. Por conta 
dessa concepção, o autor propõe elementos 
universais os quais também são culturais para 
tratar e interpretar as realidades narradas. 
Dentre o rol de elementos propostos pelo autor, 
escolhemos os seguintes para nortear nossa 
análise:

•	 Composição Hermenêutica – a com-
preensão da narrativa é hermenêutica, 
pois as histórias não possuem uma 
interpretação exclusiva e os seus signi-
ficados são múltiplos. Entretanto, são as 
partes da narrativa que dão sentido a um 
todo. A motivação para contar as partes 
de uma história está na necessidade de 
justificar e de dar sentido ao todo. 

•	 Centralidade do problema ou questão 
narrativa - As realidades narradas são 
construídas ao redor de um problema 
central, que expressa um tempo e uma 
situação. Os problemas estão no centro 
das realidades narradas e a sua inter-

pretação considera as circunstâncias nas 
quais a história foi narrada. 

•	 Estrutura de tempo – As narrativas são 
construídas a partir dos tempos marcan-
tes, ou seja, há um tempo humanamente 
relevante. Não é o relógio que segmenta 
o tempo, mas os elementos cruciais e sig-
nificativos, cuja importância é atribuída 
pelo protagonista da história. 

•	 Particularidade de gênero – As narrati-
vas são realizadas em detalhes. As par-
ticularidades revelam um determinado 
gênero literário, como por exemplo: 
comédia, romance, ironia, autobiografia 
etc. Os gêneros são formas culturais de 
olhar e relatar a condição humana. 

A seguir, apresentamos as narrativas e, para 
preservar suas identidades, criamos nomes 
fictícios.

Narrativas docentes
Três docentes apresentaram narrativas so-

bre suas experiências de aulas neste contexto 
de pandemia: duas professoras de universi-
dade pública, aqui denominadas Gazânia e 
Tulipa, que narraram suas experiências com 
cursos de licenciaturas e o trabalho integrado 
docente; e uma de universidade privada que 
chamaremos de Orquídea, a qual tratou de 
sua experiência com a pós-graduação neste 
período de pandemia. 

O mesmo instrumento de escrita narrativa 
utilizado com os discentes foi apresentado às 
docentes, com as mesmas sugestões de temas. 

As duas professoras da universidade pú-
blica (Gazânia e Tulipa) são, respectivamente, 
docentes das áreas de currículo e de didática, 
pesquisadoras da pedagogia decolonial e da 
cultura digital. A professora Orquídea, da uni-
versidade privada, atua e pesquisa as tecnolo-
gias digitais e em rede na cultura digital.

Gazania e Tulipa vivenciaram mudanças 
significativas em suas docências durante esse 
período emergencial com estudantes de cursos 
de licenciaturas (graduação), com o que tem 
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sido chamado na instituição de seminários. 
Esta proposta integra docentes de duas ou mais 
disciplinas para um trabalho integrado. No 
caso, as professoras cocriaram um seminário 
composto por três docentes, e a experiência, 
interdisciplinar, citada por elas em suas narrati-
vas, tem sido a responsável por aprendizagens 
plurais e transformações singulares. 

A professora Orquídea narra suas experiên-
cias com estudantes da pós-graduação em um 
curso voltado para as tecnologias e mídias digi-
tais. Tal contexto, por si, diverge do vivido pelas 
outras docentes, pois os envolvidos possuem 
letramento digital mais desenvolvido, trazendo, 
portanto, outros olhares para as aulas remotas.

As aulas remotas emergiram num contexto 
de pandemia que promoveu distanciamento 
físico e, em diversos casos, isolamento social 
ou físico. No caso dos docentes das universida-
des públicas, este cenário veio acompanhado 
da explicitação da desigualdade latente em 
nosso país, que envolve também os estudan-
tes do Ensino Superior, não somente com a 
falta de acesso às tecnologias digitais e em 
rede, e também à Internet, mas especialmente 
com a carência de necessidades básicas, como 
alimentação, higiene, moradia, emprego etc. 
A falta de políticas públicas de acesso a tais 
recursos essenciais para que as aulas remotas 
ocorressem foi também fator nevrálgico desse 
percurso pandêmico. 

Tais aspectos assumiram a centralidade 
das narrativas das docentes Gazânia e Tulipa, 
sendo a desigualdade o ponto mais difícil de 
ser enfrentado.

O impacto foi grande, tendo em vista a condição 
das (os; es) graduandas (os; es) de um curso 
noturno que reúne um número expressivo de 
trabalhadoras (es). (...) As condições de trabalho 
acadêmico, para esse segmento estudantil, indi-
caram como as desigualdades sociais afetam uni-
versitárias (os) trabalhadoras (es) e dificultam 
a sua interação para dar conta das orientações. 
(Gazânia)	

Destaco um dos maiores desafios: a desigualdade. 
Este período, que é de guerra, nos mostrou que 
a desigualdade é imensa, muito maior do que 

poderíamos imaginar. Nossos estudantes e tam-
bém muitos professores não têm acessos básicos: 
alimentação, moradia, condições sanitárias e, 
claro, às tecnologias digitais e em rede. (Tulipa)

A palavra afetar, usada pela professora Gazâ-
nia para dar sentido às ocorrências identifica-
das nas ações com estudantes que são também 
trabalhadores/as/os, implica em dificuldades 
na interação. A Linguagem Emocional (BRUNO, 
2002), neste caso, explicita dois sentidos de 
afeto: o de afetar o outro e ser afetado, no caso 
citado pelas condições adversas promovidas 
pela desigualdade social, mas também pode 
se desdobrar nas formas de afeto advindas 
desse cenário, como por exemplo, transtor-
nos mentais e desequilíbrios emocionais. Isso 
porque na Linguagem Emocional não há cisão 
entre esses elementos: tudo está integrado e 
misturado. 

Compreendendo que tais docentes desen-
volveram suas docências por meio da parceria 
com estudantes, cocriando suas aulas como 
círculos de cultura e como movimento de com-
preensão humana - tratados anteriormente -, 
a explicitação das desigualdades e suas con-
sequências para as aulas remotas emergiram 
como fortes limitadores dos trabalhos docente 
e discente. Como pensar em processos de en-
sino e de aprendizagem sem recursos básicos 
para sobrevivência e também para acesso à 
educação remota? Tais limitações são amplia-
das pela professora Tulipa ao integrar também 
os/as demais docentes, e as circunstâncias 
são acolhidas por eles/elas, mas não se cons-
tituem como impedimentos para o trabalho a 
ser desenvolvido. Sabemos que boa parte das 
universidades públicas conseguiram atender 
às demandas de acesso tecnológico digital e 
em rede, por meio de chips, pacote de dados 
e mesmo empréstimos de equipamentos, mas 
esse processo fez com que as aulas remotas 
fossem iniciadas tardiamente. No caso dessas 
professoras, suas aulas iniciaram somente no 
segundo semestre de 2020.

Outro ponto de destaque nessas narrativas 
envolveu o trabalho docente em parceria rea-
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lizado/fomentado na instituição pública em 
que atuam, com os seminários que integraram 
docentes de disciplinas diferentes para atua-
ção conjunta. Segundo Gazânia, as trocas de 
ideias e de propostas entre profissionais que 
uniram suas disciplinas têm dinamizado as 
aulas, que são realizadas em formatos síncro-
no e assíncrono. Porém, Tulipa - que converge 
com as ideias de Gazânia-, tensiona os desafios 
de um trabalho colaborativo: “Por mais que 
estudemos sobre esse tema e o valorizemos 
na prática docente, praticar a colaboração é 
muito desejado e também muito difícil”. Tal 
assertiva vem ao encontro do que Fazenda 
(2008) já anunciava sobre a inter e a transdis-
ciplinaridade: o desejo e os desafios em prol de 
mudanças que são paradoxalmente estimadas, 
mas exigem transformações no sujeito, não tão 
somente em suas práticas. Portanto, colaborar 
depende de um trabalho coordenado, inte-
grado, afinado e, para tal, dois elementos nos 
parecem muito importantes: o tempo que, com 
a espera paciente, pode fazer com que os/as 
envolvidos/as se integrem; e o desapego, que 
permite que a aula como palco, preconizada 
por hooks (2019), possa então ser partilhada e 
não disputada ou dividida. Tulipa explora esse 
território ao dizer que “as aulas remotas, mais 
do que a vivência na cultura digital por meios 
de seus dispositivos e tecnologias digitais e em 
rede, promoveu desafios sobre como interagir 
e desenvolver docências partilhadas, tanto com 
estudantes quanto com pares”. 

Notem que a partilha e a interação são 
elementos fulcrais para essas docentes, que 
encontram na narrativa de Gazânia a complexa 
compreensão: “a interação entre os profissio-
nais tem sido surpreendente e gera outras im-
portantes apreensões que chegam a interferir 
somando na percepção das nossas identidades 
docentes”. Tal assertiva mostra que o trabalho 
por elas realizado tem se sustentado em mo-
vimentos próximos à compreensão humana 
moriniana, que constrói as aulas como círculos 
de cultura freirianos. Notem que tais elementos 
são ações curriculares que inovam as práticas 

dessas docentes, na medida em que experien-
ciam formas outras de aulas como prática da 
liberdade. 

Por fim, ao tocar as identidades docentes, es-
sas professoras convocam-nos a entender que 
o que docentes em trabalho de parceria estão 
enfrentando é, de fato, um processo formativo 
do qual ninguém sairá incólume. É impossível 
pensar que tais experiências não interferirão 
nas docências e nos sujeitos docentes que hoje 
interatuam no Ensino Superior por meio de 
ações partilhadas. 

A experiência vivenciada por Orquídea, na 
instituição privada, foi diferente da relatada 
pelas colegas da universidade pública, mas 
compõe harmoniosamente com as narrativas 
das demais. Pontos divergentes entre esses 
contextos ficam muito evidentes, a começar 
pela rapidez com que a universidade se ade-
quou às demandas de uma educação remota: 
“fiquei surpresa com a rapidez com que a 
instituição, na qual eu trabalho, disponibili-
zou a plataforma Teams, para nós professores 
desenvolvermos nossas aulas remotas” (Orquí-
dea). Outro ponto relatado por esta professora 
foi que os/as estudantes e os/as docentes já 
faziam uso de tecnologias digitais e em rede, 
como o whatsapp, nas aulas, para envios de 
texto, tarefas e demais comunicações. Esse ce-
nário representou um diferencial para as aulas 
remotas, pois ninguém precisou se adaptar 
radicalmente ao novo contexto, mas colocar 
em prática o que já desenvolviam e ampliar as 
possibilidades de integração tecnológica por 
meio da Educação híbrida. A questão do acesso 
e da inclusão digital não é um problema a ser 
enfrentado no contexto dessa docente, pois 
todos os envolvidos, especialmente em cursos 
de pós-graduação, possuem seus dispositivos 
tecnológicos digitais e em rede, mediado por 
tecnologias e plataformas proprietárias esco-
lhidas pela instituição.

Segundo esta docente:
No decorrer dos semestres letivos nossas aulas fo-
ram se diversificando porque fomos aproveitando 
os recursos e aplicativos da web para proporcio-
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nar atividades interessantes. Na verdade, fizemos 
várias experiências usando Kahoot, Padlet e 
outros aplicativos. (Orquídea)

Aulas como círculo de cultura ganharam 
sentidos múltiplos, na medida em que as tecno-
logias disponíveis foram sendo coconstruídas 
por meio de novos formatos e novos desafios. 
Este relato mostrou o quão potente pode ser 
uma experiência com/na Cultura Digital quan-
do docentes e discentes possuem acesso às 
tecnologias produzidas na cultura digital, e são 
letrados digitalmente. Mas há de se ter abertu-
ra para que tais atos didático-pedagógicos no 
currículo sejam materializados. A Educação 
aberta se faz possível quando a fluidez e a fle-
xibilidade são assumidas por todos os atores 
dos processos de ensino e de aprendizagem. 

No caso em questão, 
Considero que estamos sempre inovando, princi-
palmente porque estamos abertos a novas formas 
de acessar e partilhar o conhecimento. Ou seja, 
estamos ganhando conhecimento a respeito das 
dinâmicas de aula na medida que nos propomos 
a experimentar. (Orquídea)

A abertura dá-se quando todos estão dispos-
tos a isso. Como disse Larrosa (2014), precisa-
mos desalunizar os alunos, desprofessorizar 
os professores e desdisciplinar as disciplinas. 
Entendemos que essa professora, num pro-
cesso de mediação partilhada (BRUNO, 2007) 
com seus estudantes, conseguiu colocar em 
prática o que bell hooks chamou de “ensinar 
a transgredir”: 

A academia não é o paraíso. Mas o aprendizado é 
um lugar onde o paraíso pode ser criado. A sala 
de aula com todas as suas limitações, continua 
sendo um ambiente de possibilidades. Nesse 
campo de possibilidades temos a oportunidade 
de trabalhar pela liberdade, de exigir de nós e 
dos nossos camaradas uma abertura da mente e 
do coração que nos permita encarar a realidade 
ao mesmo tempo em que, coletivamente imagi-
namos esquemas para cruzar fronteiras, para 
transgredir. Isso é a educação como prática da 
liberdade. (hooks, 2013, p.273)

Um ponto comum entre todas as professo-
ras, e também com os/as estudantes, segundo 

suas narrativas, diz respeito à locomoção. Espe-
cialmente em cidades de grande porte, em que 
o trânsito e a violência são parte importante da 
realidade, esse aspecto ganha um peso maior. 
Todas as docentes e a maioria dos estudantes 
assinalaram a não necessidade de locomoção 
como um aspecto relevantemente positivo da 
Educação remota, tanto pela questão temporal, 
pois poupam energia, dinheiro e tempo nos 
deslocamentos para a universidade, quanto 
pela questão da segurança, pois sentem-se 
mais seguros em participarem das atividades 
no conforto de suas residências. 

A questão da violência esteve mais asso-
ciada às condições dos estudantes, embora 
a docente da instituição privada tenha mani-
festado as vantagens de se evitar locomoção, 
embora reconheça o paradoxo da falta de 
contato físico: 

Percebi que a linguagem do corpo é um bom fee-
dback para minha prática docente. Preciso dela 
porque é a forma na qual interajo com os alunos. 
Nem sempre preciso ouvir suas vozes, percebo no 
olhar e no corpo os seus sentimentos” (Orquídea). 

É notável que a relação entre presença 
física e remota tome lugar, nem sempre sem 
conflitos, na ação docente. Sem a intenção de 
compararmos tais experiências, visto que são 
singulares e potentes, as vivências formativas, 
ao longo de nossa vida como estudantes, e 
agora como docentes, nos fazem valorizar mais 
uma em detrimento da outra. Possivelmente tal 
relação não seja a mesma para os estudantes. 
Porém, é importante destacar que a integração 
de ambiências formativas, pessoas, recursos 
e ideias é o que tem nos dado a dimensão das 
potencialidades da educação contemporânea 
e, certamente, nos auxiliará a coconstruir a 
educação – e as aulas – no pós-pandemia.

Um dos pontos que reflete-se na didática 
assumida para este momento remoto, e que 
sinaliza como a mediação por meio das tec-
nologias pode promover transformações nas 
práticas docentes, são as criativas integrações 
entre docentes e também com convidados 
para/nas aulas. 
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Se os deslocamentos são facilitados com a 
educação remota, as fronteiras e limitações são 
redimensionadas. Abrir nossas salas de aula 
para recebermos convidados/as, de todos os 
cantos do planeta, passa a ser não somente 
possível, mas também indicado. Afinal, quem 
não gostaria de ter em sua aula um/a pesquisa-
dor/a ou professor/a que é autor/a de uma das 
obras trabalhadas na área? Ou mesmo um/a 
profissional da área da saúde que venha deba-
ter casos de saúde mental? Essas experiências 
foram vivenciadas e relatadas por Tulipa e 
Orquídea: ambas têm convidado pesquisado-
res e docentes de diversos países e áreas para 
dialogar com seus estudantes. Ambas relatam 
que desenvolvem essa prática há muito tempo, 
desde que os ambientes online de comunicação 
síncrona foram disponibilizados. 

Inicialmente usaram o ambiente flashmee-
ting, da Open University, mas há aproximada-
mente três anos ele deixou de ser aberto para 
pesquisadores cadastrados e todo o material 
gravado infelizmente foi perdido. Mas as expe-
riências foram muito potentes e estenderam-se 
até o momento atual, com a Educação remota 
na pandemia. Orquídea relata que trouxe re-
centemente o pesquisador, que é referência nos 
estudos da Cultura Digital, Mark Prensky, e que 
tudo foi organizado e mediado pelos estudan-
tes. Tulipa relata que em uma de suas discipli-
nas tem recebido convidados de diversas áreas 
para abordar contextos múltiplos, a partir de 
temas demandados pelos/as estudantes.

Tais experiências mostram que as aulas 
remotas podem assumir concepções como a 
Educação online, um dos fenômenos da ciber-
cultura, apontada por Santos (2010), em que 
os espaços são cocriados e partilhados por do-
centes e discentes. Não há um só protagonista, 
pois nessa abordagem a partilha dá o tom das 
interações e dos movimentos pedagógicos de 
ensino e de aprendizagem.

As experiências das três professoras eviden-
ciaram que os tempos de aulas remotas estão 
transformando as práticas didático-pedagó-
gicas de docentes e discentes, especialmente 

por fomentar experiências inovadoras. Todas, 
ainda que tenham mais ou menos experiência 
com as tecnologias da cultura digital, narram as 
mudanças coconstruídas em suas aulas. Ainda 
que com muito sofrimento diante de tantas 
perdas, com o medo que nos acompanha dia-
riamente, com as desigualdades escancaradas 
como nunca antes, com falta de recursos aces-
síveis para todos/as (docentes e discentes), as 
aulas remotas nas universidades trouxeram a 
possibilidade de mudanças nas práticas docen-
tes como era desejado há décadas. Esse cenário 
é, sem dúvida, demarcado por inovações nas 
aulas que anunciam que o esperançar freiriano 
nos proverá a construção de círculos de cultura 
com a ousadia e a coragem do inédito-viável.

Narrativas discentes
A seguir, apresentamos as narrativas de 

Mara, Paulo e Marco, três estudantes de um 
Programa de estudos pós-graduados da uni-
versidade particular. Este aspecto precisa ser 
observado na leitura e interpretação das nar-
rativas em função das condições econômicas 
de acesso e permanência desses sujeitos na 
universidade. 

Lembramos que as três narrativas foram 
interpretadas segundo os elementos univer-
sais selecionados de Bruner (2001), ou seja: a 
centralidade da questão, a estrutura de tempo, 
o gênero da narrativa e a compreensão herme-
nêutica do relato.

A primeira narrativa é a de Mara, e o gênero 
de seu relato assemelha-se a um balanço das 
vantagens e desvantagens das aulas remotas. 
Nesta comparação, as aulas remotas ganham a 
preferência sob vários aspectos. 

O texto de Mara revela uma questão central, 
a qual aparece transversalmente em todo o 
texto, no todo e nas partes: o fato das aulas re-
motas representarem uma vantagem sobre as 
aulas presenciais por não demandarem o des-
locamento pela cidade, cujo trânsito é travado: 

Pela facilidade que o remoto me traria, achei que 
seria a hora de aceitar o desafio de fazer o mestra-
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do… Tenho certeza que se tudo fosse presencial, 
não teria tido o mesmo percurso… Nesse sentido, 
os problemas de conexão, da própria ferramenta 
e quetais são mínimos perto da dificuldade de 
deslocamento, trânsito etc que ocorre no formato 
presencial.

Apesar desse primeiro aspecto apresentar-
se com enfática e justificada relevância, ele não 
é único. Emerge da narrativa a constatação de 
que na aula remota acontecem a interação e a 
partilha de saberes, subsidiadas pelo cenário 
tecnológico que oportuniza a pesquisa na web 
durante a dinâmica da aula. Segundo Romão 
(2015, p. 67), a aula, compreendida como 
círculo de cultura na obra freiriana, desvela a 
importância da interação, da troca e do com-
partilhamento, condições que podem estar 
presentes na aula presencial ou na aula remota, 
mas não estão presentes no modelo de ensino 
transmissivo:

Gosto das aulas remotas, gosto da forma como 
os professores estão conduzindo a disciplina, 
acho que as interações acontecem de uma ma-
neira fluida, conseguimos pesquisar alguma 
informação imediatamente durante a aula e já 
compartilhamos. 

O tempo valorizado por Mara é o seu per-
curso no programa de pós-graduação. Parece 
haver, por parte dela, uma aceitação tácita 
desse modelo de aula, já que pode ser a solução 
para a continuidade de seus estudos. No caso, 
as aulas remotas tornam viável cursar os pro-
gramas stricto sensu:

Para emendar um doutorado, esse formato 
remoto, no meu caso, seria igualmente o mais 
interessante.

Quase no final da narrativa, como uma 
proposta inovadora, Mara considera que esse 
formato remoto, interativo e compartilhado 
pode receber nova roupagem e ser hibridizado 
com encontros presenciais:

Claro que, se não houvesse a pandemia, pode-
ríamos agendar alguns encontros presenciais, 
mas não precisaria o curso todo ser no formato 
presencial. 

Paulo, o segundo caso, faz dois movimentos 

na sua narrativa. Começa revelando o sen-
timento de perda quando as aulas remotas 
tiveram início:

Num primeiro momento, a sensação que me veio, 
das aulas serem totalmente remotas, foi de per-
da. A ideia de se estudar em “algum lugar”, para 
mim e talvez para muitos outros também, remete 
imediatamente a algum “lugar físico”. Portanto, 
a ausência de entrada física no prédio da Uni-
versidade, sem a sensação física de lá se estar 
tocando nos corrimões da escada, andando com 
os pés tocando nos corredores, sentindo o cheiro 
do lugar, abrindo a porta da sala, me pareceu 
uma supressão da experiência concreta de ida à 
universidade. 

 Mas é o segundo movimento na narrativa 
de Paulo que caracteriza o gênero literário de 
seu relato. Trata-se de um texto avaliativo dos 
pontos positivos da aula remota, os quais foram 
descobertos no decorrer da vivência das aulas 
no semestre. Configurou-se quando Paulo sen-
tiu que as aulas não voltariam ao normal tão 
rapidamente e passou a valorizar os benefícios 
de estar online. 

A centralidade da questão narrativa está 
na constatação dos comportamentos diferen-
ciados da turma durante as aulas remotas, 
em comparação com as aulas presenciais. O 
interessante é notar os aspectos colocados em 
relevo pela sua percepção pessoal:

Por mais contraditório que isso pareça, a tela 
plana do computador coloca todos os alunos 
na mesma fileira... num ambiente plano, cessam 
os pequenos grupos, some a turma do fundão e 
parece que a ideia de unidade de turma, de fato, 
surge outro aspecto... o grau de atenção de todos... 
focados na tela do computador para a aula, a 
dispersão é menor… além disso, há uma sensação 
de maior intimidade... um sentimento de compro-
misso coletivo... quase que de resistência, o que 
traz mais foco, compartilhamento de propósitos 
e dedicação de todos. 

Quando Paulo percebe que nas aulas remo-
tas é possível uma reorganização das relações 
intersubjetivas, sugere que é bom experienciar 
a troca, o compartilhamento de propósitos e a 
construção de redes de relacionamento. Nas 
palavras de Bruno (2010), as redes promovem 
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a construção de conhecimento por meio de 
relações plurais. 

As ponderações de Paulo avançam sobre 
outros aspectos da aula remota, mas agora não 
comparativamente com as aulas presenciais. 
Todas as observações feitas são tratadas como 
inovações. O que mais surpreende é o fato dele 
considerar neste rol os aspectos didáticos e me-
todológicos das aulas remotas, em detrimento 
dos aspectos tecnológicos:

Com relação às inovações das aulas, o que mais 
surpreendeu não foi nada relacionado à questões 
tecnológicas... embora a aula remota favoreça o 
uso de ferramentas que ajudam, de fato, como 
chats, Padlet, WhatsApp, compartilhamento de 
telas entre outros, o que mais causou espécie foi o 
processo... me parece que a aula remota combina 
perfeitamente com o processo de aprendizagem 
que faz uso da lógica construtivista... claro, isso 
também depende da mediação do professor... o 
ambiente digital pede colaboração, parece que 
o espaço virtual é mais afeito à colaboração, por 
mais contra senso que isso pareça. 

Na percepção de Paulo, pode haver um 
movimento construtivista na aula remota, o 
qual depende da mediação do professor. Aqui 
levanta-se uma suposição de que ele tenha 
vivenciado este movimento nas suas aulas. 
Segundo Morin (2000), ensinar na perspectiva 
da compreensão humana permite colocar o 
sujeito no centro dos processos sociais, cultu-
rais e biológicos, fazendo-o reconhecer a si e 
ao outro; permite que o sujeito construa um 
saber congruente ao seu contexto. 

O único aspecto negativo apontado nas aulas 
remotas está relacionado à conexão da internet, 
que não é distribuída igualitariamente:

Finalmente, os aspectos negativos… sinceramen-
te, a não uniformidade de conexão de internet 
para todos e, precariedade das redes do Brasil... 
isso, de fato, prejudica um pouco. 

 Paulo gosta das aulas remotas e as aprova 
totalmente; pensa no futuro, e propõe uma 
possibilidade de realizarmos encontros pre-
senciais, mas não como solução para aulas: 

Tenho a impressão que as aulas poderiam ser 
100% online, como exceção e momentos pontuais 

onde a presencialidade poderia estar mais ligada 
a rituais e não à rotina... assim, seminários, alguns 
encontros com orientadores, alguma palestras, 
grupos de estudo poderiam estar presenciais... 
penso que 80/20, remoto/ presencial, seria um 
excelente percentual.

 Na narrativa de estilo informal de Marco, 
o terceiro caso, encontramos as justificativas 
dos aspectos positivos da vivência com as aulas 
remotas. O eixo central do relato apoia-se na 
apresentação de circunstâncias pessoais com 
as quais Marco explica sua opinião a respeito 
dessas aulas. Por ocasião do início da pande-
mia, ele já tinha uma rotina de trabalho caseiro, 
fazendo a cobertura jornalística de eventos e de 
competições dos esportes eletrônicos. 

Os pontos positivos da aula remota estão 
ancorados a um tempo pessoal de Marco, 
porque há dez anos já encontrava vantagens 
com relação à locomoção, alimentação e posse 
de bons recursos tecnológicos. Mas hoje em 
dia sente falta de contato físico por causa do 
distanciamento. 

Arremata com as suas percepções sobre a 
necessidade de aprimorar a experiência da 
aula remota. Projeta sobre as ferramentas tec-
nológicas o potencial de diminuir a distância 
transacional nessas aulas. Entretanto, para 
Moore e Kearsley (2007), essa é uma distância 
de natureza cognitiva entre professor e aluno. 
Para transcender esse distanciamento, é pre-
ciso investir na interatividade, e o diálogo é 
o caminho. O papel da tecnologia, neste caso, 
precisa ser avaliado:

…percebo uma necessidade de aprimoramento 
nas ferramentas usadas para diminuir o impacto 
da distância transacional, como citado em artigo 
por Michael Moore. Os professores da universi-
dade estão bem preparados, mas precisam de 
mais ferramentas para estruturar os cursos e 
aprimorar os diálogos.

Marco reconhece o bom desempenho dos 
professores, inclusive com relação aos diálogos. 
Nesse caso, há uma boa possibilidade expli-
cativa dos docentes assumirem uma postura 
autopoiética na acepção de Maturana e Varela 
(1995), uma postura dialógica segundo Freire 
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(2019), uma postura de compreensão humana 
intersubjetiva na visão de Morin (2000).

Marco sugere uma inovação no sentido de 
adoção de tecnologia:

Uma sugestão seria o uso de simuladores de rea-
lidade... deve haver muitas opções no mercado.

A trajetória de Marco oferece indícios de ser 
um conhecedor de recursos tecnológicos. Esse 
fato pode supostamente explicar sua preferên-
cia em sugerir soluções tecnológicas para dar 
suporte às aulas remotas.

As narrativas dos três estudantes, em 
composição com as trazidas pelas docentes, 
apontam para inovações nas aulas, promovidas 
pelas experiências da Educação remota na pan-
demia COVID-19. Evidenciam que a parceria e 
a partilha assumem-se como diferenciais para 
as aulas contemporâneas, cujo protagonismo 
é equilibrado por todos os participantes, cor-
responsáveis pelo processo de aprendizagem. 

(Re) Considerações: trilhas de 
aprendizagens

Pesquisas, há mais de 20 anos, sinalizavam 
as demandas de políticas públicas voltadas 
para a formação docente na/com a Cultura 
Digital (BONILLA E PRETTO, 2015, BATISTA 
e PESCE, 2018, BRUNO, 2002, HESSEL, 2009, 
KENSKI, 2003, SANTOS, 2010, GATTI, 2009, 
dentre muitos outros). Mas o investimento 
sempre favoreceu mais a compra de equipa-
mentos, em detrimento dos processos for-
mativos. Sabemos que os equipamentos e o 
acesso à Internet são importantes, mas sem os 
processos formativos continuados eles perdem 
o sentido. Vimos, ao longo dos anos, máquinas 
serem sucateadas por falta de uso e manuten-
ção dentro das instituições, enquanto docentes 
não sabiam como usá-las. 

A pandemia COVID-19 não deu alternati-
vas e impôs a muitos docentes e discentes a 
experiência com as tecnologias digitais e em 
rede para que as aulas ocorressem. Mais uma 
vez, a experiência aconteceu sem que a for-

mação docente fosse possível. Todos/as foram 
atropelados pelas demandas e exigências de 
que aulas remotas acontecessem, e assim foi 
feito. Passado quase um ano de experiências 
remotas nas/com as docências, é tempo de nos 
voltarmos aos processos formativos, pois as 
aulas remotas - dadas as condições impostas 
-, assumiram-se como alternativa, paliativos 
e principalmente espelhamento do que já 
acontecia no presencial. É fato que todos os 
envolvidos tiveram que aprender a ‘mexer’ 
com os recursos disponíveis: gravar áudio e 
vídeoaulas, fazer slides, upload e download de 
materiais, dialogar por chat, abrir espaços para 
aulas síncronas, produzir materiais e ativida-
des para aulas assíncronas, lidar com câmeras 
fechadas durante as aulas, intensas conversas 
via chat, ter suas redes invadidas por milhares 
de ‘Lives’. Enfim, foram muitas as mudanças 
vivenciadas. Mas insistimos: é chegada a hora 
de olharmos para tais práticas e mudanças e as-
sumirmos processos formativos docentes para 
que tais mudanças não se constituam como a 
digitalização do que acontecia no presencial, 
mas que se tornem transformações de fato 
nas práticas docentes, de modo que a cultura 
digital seja finalmente integrada aos processos 
didáticos-pedagógicos.

A Educação híbrida, desenvolvida por meio 
da integração/mixagem de pessoas, de ideias, 
de dispositivos tecnológicos e em rede, de múl-
tiplas ambiências formativas, com docentes e 
discentes que se constituem como parceiros, 
apresenta-se, nessa perspectiva, como um 
possível inédito-viável para a educação con-
temporânea no pós-pandemia. Porém, a forma 
como tudo isso acontecerá dependerá de cada 
um/a de nós e de nossas circunstâncias.
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Abstract
In the wake of the COVID-19 pandemic, educational institutions worldwide 
have had to immediately pivot to online distance learning and teaching. While 
institutions with a grounding in open, distance and flexible learning have 
done reasonably well in the circumstances, the majority of institutions have 
struggled with this sudden move away from their conventional campus-based 
operations. Examples of the few successful adoption and implementation of 
online learning and teaching are however, boutique and small-scale operations 
in one program of study, one Department or Faculty. Clearly missing from this 
scenario are examples of large scale and institution-wide adoption of open, 
online, distance and flexible learning. This is a consequence of the limitations of 
existing operational infrastructure as well as mindsets. These are hard to change 
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in the best of times, although for long-term benefit and resilience against future 
disturbances of the sorts we are currently experiencing, they must change. This 
kind of change requires institution-wide reimagination and reengineering of 
conventional practices. This paper presents a case study of an institution-wide 
recalibration of learning and teaching choreographies at one University. 
Keywords: Open, distance and flexible learning; Reimagination and 
reengineering educational practices; Recalibration of learning and teaching 
choreographies post COVID-19

Resumo 
RECALIBRANDO COREOGRAFIAS INSTITUCIONAIS PARA 
APRENDIZAGEM E ENSINO FUTURO
Na esteira da pandemia COVID-19, as instituições educacionais em todo o mundo 
tiveram que mudar imediatamente para o ensino e aprendizagem a distância 
online. Embora as instituições com base no aprendizado aberto, a distância e 
flexível tenham se saído razoavelmente bem nessas circunstâncias, a maioria 
das instituições tem lutado com esse súbito afastamento de suas operações 
convencionais baseadas no campus. Os poucos exemplos de experiências de 
adoção e implementação bem-sucedidas de ensino e aprendizagem online são, no 
entanto, operações boutique e de pequena escala em um programa de estudo, um 
departamento ou faculdade. Claramente ausentes neste cenário são os exemplos 
de adoção de ensino aberto, online, à distância e flexível em larga escala e em 
toda a instituição. Isso é uma consequência das limitações da infraestrutura 
operacional existente, bem como das mentalidades. É difícil mudar essas coisas 
mesmo nas melhores circunstâncias. Entretanto, para benefício de longo prazo e 
resiliência contra distúrbios futuros do tipo que estamos experimentando, eles 
devam mudar. Esse tipo de mudança requer uma reimaginação e reengenharia 
de práticas convencionais em toda a instituição.Este artigo apresenta um estudo 
de caso de uma recalibração em toda a instituição de coreografias de ensino e 
aprendizagem em uma universidade.
Palavras-chave: Aprendizagem aberta, a distância e flexível; Reimaginação e 
reengenharia de práticas educacionais; Recalibração de coreografias de ensino 
e aprendizagem pós COVID-19

Resumen
RECALIBRAR LAS COREOGRAFÍAS INSTITUCIONALES PARA EL 
APRENDIZAJE Y LA ENSEÑANZA ENFOCADOS EN EL FUTURO
Al comienzo de la pandemia de COVID-19, las instituciones educativas de todo el 
mundo han tenido que cambiar de inmediato a la enseñanza y el aprendizaje a 
distancia online. Si bien las instituciones con una base en el aprendizaje abierto, 
a distancia y flexible lo han hecho razonablemente bien en las circunstancias, la 
mayoría de las instituciones han luchado con este repentino alejamiento de sus 
operaciones convencionales basadas en campus. Sin embargo, ejemplos de las 
pocas adopciones e implementaciones exitosas del aprendizaje y la enseñanza 
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online son las operaciones boutique y a pequeña escala en un programa de 
estudio, un departamento o una facultad. Claramente en este escenario faltan 
ejemplos de adopción a gran escala y en toda la institución del aprendizaje 
abierto, online, a distancia y flexible. Esto es una consecuencia de las limitaciones 
de la infraestructura operativa existente, así como de la mentalidad. Estos son 
difíciles de cambiar en el mejor de los casos, aunque para obtener un beneficio 
a largo plazo y la capacidad de recuperación frente a las perturbaciones futuras 
del tipo que estamos experimentando actualmente, deben cambiar. Este 
tipo de cambio requiere una reinvención y una reingeniería de las prácticas 
convencionales en toda la institución. Este artículo presenta un estudio de caso 
de una recalibración institucional de coreografías de enseñanza y aprendizaje 
en una universidad.
Palabras clave: Aprendizaje abierto, a distancia y flexible; Reimaginación 
y reingeniería de prácticas educativas; Recalibración de coreografías de 
aprendizaje y enseñanza post COVID-19

Introduction
Learning and teaching services in universi-

ties around the world are organized in a wide 
variety of ways and operate under various 
labels and governance structures. Their core 
business nevertheless, is the support of learn-
ing and teaching functions and operations of 
the institution. In conventional educational 
settings where much of the learning and 
teaching transaction is carried out face-to-face 
and in situ, it is arguable that not too much 
orchestration is required. However, the dis-
ruptions caused by the COVID’19 pandemic 
is going to significantly alter that balance in 
the years ahead. This shift is going to put very 
large numbers of institutions into unfamiliar 
territory. They will need help with not only a 
constantly changing technological landscape, 
but also technology-enhanced pedagogies. This 
is not something that can be done by anyone 
or anyhow. It will require more than subject 
matter knowledge to include technological 
and pedagogical knowledge. This will require a 
rethink and recalibration of how this is going to 
be organized, and orchestrated across the insti-
tution. There are three critical considerations 
to this reengineering and these are technology, 
education and design (NAIDU, 2016a). Using 
the case study as a methodological approach, 

this paper describes how these consider-
ations have been managed and orchestrated 
at the University of the South Pacific (NAIDU; 
NARAYAN, 2020).

Methodology
The University of the South Pacific serves 

as a case study of how one institution has 
approached the recalibration of its learning 
and teaching choreographies to get ready, not 
only for the disruptions caused by COVID-19, 
but by a variety of challenges posed to higher 
education institutions in the contemporary 
landscape. A case study is a study of a bound-
ed system (Stake, 2006). It is a method of in-
quiry that involves an in-depth examination of 
complex phenomena and processes within the 
boundaries of one context. The goal of a case 
study is to understand the orchestration of 
complex phenomena in its natural setting. As 
such a case study begins with broad questions 
that seek to explain the what, where, why and 
how as opposed to a priori research questions 
or hypotheses (SOY, 1997; YIN, 1989). Les-
sons learned from this examination can be 
extrapolated to similar settings in different 
contexts.
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The University of the South 
Pacific

The University of the South Pacific (USP) is 
a regional University owned and governed by 
twelve  island nations of the southwest Pacific 
region. These include the Cook Islands, The Re-
public of Fiji, Kiribati, Marshall Islands, Nauru, 
Niue, Solomon Islands, Tokelau, Tonga, Tuvalu, 

Vanuatu and Samoa (see Figure 1). The Univer-
sity has a physical campus in each one of the 
member countries and several in a few of the 
larger countries. Its main campus is located in 
Suva, the Republic of Fiji where the majority of its 
academic Schools are based, except for the School 
of Agriculture and Food Technology, which is 
situated at the Alafua Campus in Samoa, and the 
School of Law at the Emalus Campus in Vanuatu. 

The USP region spreads across 33 million 
square kilometers over the south west Pacific 
Ocean. Population masses in the region vary 
from around 2,000 in Tokelau to a little more 
than 800,000 in the Republic of Fiji. For island 
nations this widely spread and sparsely pop-
ulated, a conventional campus-based educa-
tional operation was going to be inadequate 
for its educational needs. The Morris Report 
which recommended the establishment of USP 
not only saw open and flexible learning as an 
essential function of the university but critical 
to its future as a regional university. It noted 
that, “the University should have an extra-mu-
ral department to enable it to carry university 
studies to towns and villages throughout the 

Figure 1: The South West Pacific Region

region, and to promote understanding of and 
affection for the University in the people of 
distance areas” (MORRIS et al., 1966).

These were bold aspirations, for there was 
little expertise and experience around at that 
time in how this kind of open learning and 
teaching arrangements were going to be op-
erationalized. The challenge was gigantic right 
from the start. Foremost, the new University 
would have to be a respectable institution of 
higher learning, like many others around the 
world. Yet it would need to be different in order 
to serve, not just one country and one commu-
nity, but several with little expertise and expe-
rience of formal tertiary education, let alone 
open educational practices (LATCHEM, 2018).
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While a select few of the region’s population 
are able to access educational opportunities 
provided by USP on its main campuses, there is 
a very large number of potential students with 
unmet demands for higher education in all of 
the island nations of the region (see HOLLINGS; 
NAIDU, 2020; NARAYAN, 2021). The University 
needed to think about its learning and teach-
ing transaction differently from that of a con-
ventional campus-based educational setting. 
Such a rethink involved not simply about the 
delivery of lectures and subject matter content 
in packaged forms, but the use of technology 
to support the student learning experience 
(CHANDRA, 2018). 

A growing access to information and com-
munications technologies in the region offers 
the University a wider variety of opportunities 
to support its learning and teaching operations. 
These include the adoption of flexible learning 
as part of mainstream learning and teaching 
operations across the University, as well as 
the adoption of open educational resources in 
support, and mitigate the costs of educational 
resources. To address some of these opportuni-
ties, the University has developed and adopted 
policies designed to reform its learning and 
teaching practices. Key attributes of this ini-
tiative are enabling: 1) open access to learning 
opportunities; 2) adoption of open and flexible 
learning strategies; and 3) engagement with 
open scholarship, which is open and free use 
of educational resources (NAIDU, 2016b). 

For the new University of the South Pacif-
ic a serious and systemic engagement with 
open and flexible approaches to learning and 
teaching, both on and off the campuses is not 
an option but a necessity. This has involved 
the adoption of unconventional approaches, 
including the use of technology to support the 
educational transaction which is an important 
and defining characteristic and driven by a 
need to reach the learner who was tradition-
ally considered “unreachable”. Engagement in 
flexible learning and open educational prac-
tices is crucial for Pacific Islanders, if they are 

to achieve freedom, justice and equality for all 
as suggested by Nobel Laureate Amartya Sen 
(SEN, 1999).

After 50 years of this kind of effort, USP has 
morphed into a respectable comprehensive 
institution that is widely known and highly 
regarded for its leadership in open, flexible 
and distance learning. On the back of this track 
record, and over the last triennium, USP has 
embarked on a progressive agenda designed to 
map out a future of learning and teaching for 
the next generation of Pacific Islanders. This 
has comprised the development of two key 
policies. The first of these policies is around the 
university’s engagement with flexible learning, 
and the second is around its adoption of open 
educational resources. These policies have 
the potential to “future proof” learning and 
teaching at the University and set it on a path 
to even greater excellence unmatched by its 
competitors (NAIDU; ROBERTS, 2018).

Governance structure
The governance of learning and teaching at 

the University is managed by a robust orga-
nizational structure which has a Deputy Vice 
Chancellor (equivalent to a Vice President) 
driving the Education agenda with the support 
of a Pro-Vice Chancellor specifically responsi-
ble for the open, distance and flexible learning 
portfolio. The business of learning and teaching 
at the University is carried out through a rig-
orous committee process. These committees 
comprise the Senate, Academic Programs Com-
mittee (APC), Teaching and Learning Quality 
Committee (TQC), Flexible Learning Committee 
(FLC) and Innovations in Technology-enhanced 
Learning (ITeL) Committee. The APC and TQC 
are academic committees of the Senate and 
report to it on all matters related to the quality 
of learning and teaching at the University. Their 
membership is drawn from all sections of the 
academic community. The FLC and ITeL report 
to TQC on all matters related to open, flexible 
and technology-enhanced learning, and their 
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role is to drive innovation in technology-en-
hanced learning at the University. 

The work of these committees is driven by 
three critical policies. These are the Learning 
and Teaching policy (LT), Flexible Learning 
policy (FL) and Open Educational Resources 
policy (OER). The LT policy provides directions 
for all learning and teaching transactions at 
the University. The FLP policy provides the 
parameters for the adoption and integration 
of flexible learning and teaching at the Univer-
sity, while the OER policy provides direction 
for the adoption and use of Open Educational 
Resources (OER) in order to increase access to, 
and support high quality learning and teaching 
at the University.

The role of the Center for 
Flexible Learning

In this manner, learning and teaching at 
USP is a deliberate and planned activity. It 
comprises learning and teaching methods that 
allow students to progress through study pro-
grams across a range of academic disciplines 
to achieve high level and relevant learning out-
comes. This enables the University to be highly 
cognizant of, and committed to the region’s ex-
pectations of the skills and knowledge it needs 
and expects its students to acquire and develop.

The Center for Flexible Learning (CFL) plays 
a pivotal role in the direction of this effort. It is 
part of the DVC Education’s portfolio and it pro-
vides leadership and direction to stakeholders 
in all aspects of flexible approaches to learning 
and teaching at the University. The main role 
of CFL is to support and help the University 
achieve its Strategic Plan KPIs in this area. This 
involves working with Faculties in the design 
and development of academic programs for 
flexible learning and teaching, hosting and 
managing online learning technologies, includ-
ing orientation and onboarding of students and 
staff in their use of Moodle, Lecture Capture, 
Mahara (eportfolio tool), TurnItIn, Web confer-
encing and other learning technologies. 

Under the leadership of a Pro-Vice Chan-
cellor, Flexible Learning, the Center comprises 
three teams: (1) Learning experience design 
and development team is responsible for the 
design and development of productive flexible 
learning experiences for students; (2) Learning 
technologies & analytics team is responsible 
for the sponsorship and support of learning 
technologies for effective, efficient and engag-
ing learning and teaching environments; and 
(3) Open educational practices team which 
promotes the adoption of open educational 
practices at the University (see Figure 2).

Learning Experience Design and 
Development

We are of the view that we cannot design 
learning per se, as it is a cognitive activity that 
is a consequence of both solitary and social 
processes (NAIDU; BEDGOOD, 2012). All we 
can hope to achieve is arrange the conditions 
and experiences of learners for effective and 
engaging learning to occur. The Learning Expe-
rience Design and Development (LXDD) team 
in CFL works with stakeholders, particularly 
the teaching staff to design and develop these 
kinds of learning experiences for students. 
This involves meeting the expectations of the 
flexible learning policy, open educational re-
sources policy, and capacity building in their 
adoption and integration at the University. Led 
by a Head, the LXDD team comprises a suite of 
Learning Experience Designers, Educational 
Technologists and Electronic Publishers. 

A standard course design and develop-
ment team for flexible learning courses at the 
University comprises a Learning Experience 
Designer (Team leader and project manager), 
an Educational Technologist and an Electronic 
Publisher along with the Subject Matter Ex-
perts (SMEs). And as necessary, staff from the 
various sections of the University such as the 
Library, Disability Specialists, Student Learning 
Specialist, and IT are also included. A key focus 
of the LXDD team is the design and develop-
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ment of productive learning experiences for 
students for Flexible Learning (FL). These are 

authentic educational experiences that learn-
ers find meaningful, relevant, and motivating.

Figure 2: The open, distance and flexible learning portfolio.

A portfolio for learning experience design 
and development is formulated and coordinat-
ed by the Head – LXDD. This portfolio provides 
a snapshot and plan for the LXDD team giving 
a holistic and scalable approach to course de-
sign and development, with awareness of what 

courses have been developed, what needs re-
vising and what needs to be developed for flex-
ible learning. The majority of new or revised 
courses come to the LXDD team for design and 
development after these have gone through 
the scrutiny of various committees such as the 
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Academic Standards and Quality Committee 
(ASQC), the Academic Programs Committee 
and the University Senate.

The time it takes to develop a new course, 
or revise an existing course may depend on the 
type of course, its content, level and skills of the 
team. It takes the LXDD team approximately 
5-7 months to prepare a course ready for im-
plementation. Sometimes, a “development on 
the go” strategy is applied where the actual 
course design and development or revision 
occurs simultaneously while the course is 
being taught. 

Since 2015, the University has adopted the 
Quality Matters (QM) (https://www.quality-
matters.org/) framework for quality assurance 
of the design and development of courses. All 
courses go through an internal self-review 

using the Quality Matters standards. This in-
ternal-self review is carried out by LXDD’s staff 
who are already QM certified. The Head – LXDD 
serves as the institutional QM coordinator and 
is directly responsible for coordinating the 
quality assurance processes. 

The LXDD team also provides support, 
consultations, advocacy and professional de-
velopment opportunities such as workshops 
and webinars at the University. These focus 
on promoting best practices in the design, 
development and the orchestration of pro-
ductive learning experiences, as well as the 
exploration of the potentials of technologies 
for leveraging key processes of the learning 
and teaching transaction. Figure 3 presents a 
framework for these professional development 
activities. 

Figure 3. Professional development framework.

This framework is based on key components 
of the learning and teaching transaction. These 
comprise the presentation of subject matter 
content to learners; activation and engagement 

of learners with that content; supporting of 
interaction and engagement among learners 
in relation to the content, and assessment of 
their understanding and learning achievement 

https://www.qualitymatters.org/
https://www.qualitymatters.org/
https://www.qualitymatters.org/
https://www.qualitymatters.org/
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(NAIDU, 2003). Table 1 presents the list of 
professional development activities offered in 
2020 mapped against the four core process-

es outlined in the professional development 
framework in Figure 3.

Table 1. Portfolio of professional development workshops and resources (2020).

PI: Subject matter representation P2: Activation of learning and student 
engagement

•	LHTTO: Learning how to teach online course
•	FL2: Preparing and developing a blended 

course workshop
•	MW1: Moodle basics I & II workshop
•	 PW1: Getting started with Perusall workshop 
•	Moodle staff guide
•	 ePortfolio toolkit
•	 Perusall FAQs for Teachers
•	 Digital video: A guide for teaching and learning

•	LHTTO: Learning how to teach online course
•	FL1: Videos for interaction and engagement 

workshop 
•	FL4: ePortfolios workshop
•	FL5: eModeration workshop
•	MW1: Moodle basics I & II workshop
•	3B1: Introduction to BigBlueButton workshop
•	ZW1: Zoom training workshop for beginners 
•	PW1: Getting started with Perusall workshop
•	Moodle staff guide
•	ePortfolio toolkit
•	BigBlueButton guide for staff
•	Zoom beginners guide
•	Perusall FAQs for Teachers
•	Digital video: A guide for teaching and learning

P3: Supporting interaction and socialisation P4: Assessment of learning outcomes and 
providing feedback

•	LHTTO: Learning how to teach online course 
•	FL1: Videos for interaction and engagement
•	FL4: ePortfolios workshop
•	FL5: eModeration workshop
•	MW1: Moodle basics I & II workshop
•	PW1: Getting started with Perusall workshop
•	Moodle staff guide
•	ePortfolio toolkit
•	Perusall FAQs for Teachers
•	Digital video: A guide for teaching and learning

•	LHTTO: Learning how to teach online course
•	FL3_T: Assessment and feedback – The toolbox
•	FL4: ePortfolios workshop
•	MW2: Moodle assessment workshop
•	MW3: Moodle marksheet workshop
•	PW1: Getting started with Perusall workshop
•	Moodle staff guide 
•	ePortfolio toolkit
•	Turnitin guide for staff
•	Perusall FAQs for Teachers

The disruptions caused by COVID-19 
pandemic required a significant upscaling 
of professional development support for 
teaching staff. This has included the need 
for both group-based workshops as well 
as just-in-time support in online learning 
and teaching. Some of these activities were 
offered completely online and in blended 
modes (with a mix of online activities and 
face-to-face sessions) over a period of 5-10 
working days. Online self-regulated resources 
supporting the staff and students on the use 
of learning technologies (including the use of 
the learning management system) were also 

created/revised as part of this support.
In 2020, these guides and resources were ac-

cessed 50,000+ times by 7,000+ users. For the 
very first time in 2020 the LXDD Team initiated 
a webinar series to enable staff to showcase 
and share strategies for designing and facilitat-
ing effective and authentic online assessment 
activities and feedback. These webinars have 
been received very well with participants from 
the wider University community and the Pacific 
region sharing their insights and experiences. 
Figure 4 provides a quick overview of the 
rollout and uptake of these workshops and 
resources in 2020.
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An increasing number of teaching staff 
participated in these workshops, with 94% of 

Figure 4: Overview and uptake of professional development activities in 2020. 

Source: 2020 CFL’s Professional Development Report.

Figure 5. Feedback from some of the workshop participants

Source: 2020 CFL’s Professional Development Report.

them rating these as good or excellent. Figure 
5 captures some of their comments.

Learning Technologies and 
Analytics

The Learning Technologies and Analytics 
portfolio comprises two sub-teams; (1) the 
Learning Systems and (2) the Multimedia teams. 
The Learning Systems Team (LST) team man-
ages and maintains the University’s Learning 
Management System (LMS) and related learn-
ing technologies.

USP is moving decisively to adopt and inte-
grate a wide variety of technologies to support 

flexible and technology-enhanced learning and 
teaching opportunities at the University. The 
technological infrastructure of this recalibration 
of learning and teaching choreographies at USP 
is provided by USPConnect (see Figure 6), and a 
multimedia design studio (see Figure 7).  These 
comprise a suite of tools that are being amassed 
continuously to support various technology 
enhanced learning and teaching initiatives. 
Currently these tools including the following: 

•	 Moodle serves as the University’s online 
learning management system. 
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•	 Mahara is an eportfolio tool used by 
students to catalogue their course-re-
lated work. 

•	 Opencast is a lecture capture system 
that records all face-to-face lectures 
offered at the University and made avail-
able on Moodle for review by students; 

•	 BigBlueButton and ZOOM are web 
conferencing systems for students to 
connect and communicate with staff and 

peers from various locations throughout 
the region; 

•	 Turnitin is a text matching tool used 
to detect cases of breaches of academic 
integrity; 

•	 Alfresco is an opencast media platform 
for storage of content and streaming of 
media; and 

•	 Edu-sharing is a platform that powers 
an OER repository

Figure 6: USPConnect (USPs integrated TEL architecture)
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These tools rely on a robust technology 
infrastructure (See Figure 8: The USP ICT 
infrastructure). One is USPNet, a WAN (Wide 
Area Network) incorporating hybrid satellite 
and submarine fiberoptic technology which 
delivers Internet-based administrative and 

educational services to staff and students 
in the region. And the other is AARNet (Aus-
tralian Academic Research Network) which 
offers USP access to a global education and 
research network, and a much wider range 
of resources.  

Figure 7: Multimedia design studio

Figure 8: The USP ICT infrastructure

Source: Latchem, (2018).

With growing interest in the use of technol-
ogy, especially digital technologies in learning 
and teaching at the University as well as OER, 

there is a commensurate rise in the need for 
data on staff and student use of these tech-
nologies and resources in their learning and 
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teaching as well as perceptions of their value 
more generally. As such, Learning Analytics is 
a growing area within this portfolio. 

Open Educational Practice (OEP)
The University’s 2019 – 2021 Strategic Plan 

– Priority Area 1 seeks to ensure all programs 
contain flexible learning opportunities, and the 
effective use of libraries and open educational 
resources. This implies the adoption of innova-
tive pedagogies in the realization of its gradu-
ate attributes and outcomes. The adoption of 
innovative pedagogies means the use of open, 
flexible and online learning strategies to pro-
mote efficient, effective and engaging learning 
experiences for various learning contexts. 

The concept of “openness” is not new to this 
University. It comprises several key dimensions 
including open access to learning, learning at 
anytime, anywhere and at any pace, as well 
as  open scholarship which involves engage-
ment with a culture of sharing including the 
release of educational resources under an open 
license scheme that permits no-cost access, 
and permissions to adopt, adapt, retain and 
redistribute such resources with appropriate 
restrictions.

A key initiative as part of this portfolio is 
USPGlobal which seeks to offer alternative 
learning opportunities and pathways to re-
gional and the global audience including first 
time learners, as well as lifelong learners with 
opportunities for upskilling, and reskilling for 
the next generation workplace. Its goal is to 
open up opportunities for just-in-time learning, 
learning on demand and micro credentialing 
from a reputable and digitally enhanced insti-
tution with a pedigree in, and strong record of 
accomplishment of educational provision for 
transformative learning experiences. 

The premise of USPGlobal is consistent with 
the idea of USP, which has included the need to 
“carry university studies to towns and villages 
throughout the Region, and to promote under-
standing of, and affection for the University in 

people of distant areas” (MORRIS et al., 1966). 
USPGlobal strengthens and extends a trajectory 
on which it has always been.

The Open Education portfolio also incor-
porates the provision of consultancy services 
in the use of open, flexible and technology-en-
hanced methods in the region. More recently 
this has included the development of a Memo-
randum of Understanding between USP and the 
South Pacific Commission to enhance synergies 
in delivering services to their mutual mem-
bership. One of the projects implemented as 
part of this agreement in 2019 – 2020 was the 
Distance Learning Program on Energy Efficient 
Operation of Ships in the region. The Project 
sought to promote knowledge creation on re-
newable energy on vessels and foster capacity 
building for domestic ship operators in the 
Pacific Island Countries and Territories with 
a view to reducing greenhouse gas emissions 
through technical and operational measures. 
Other projects include the development of ed-
ucational resources to support the teaching of 
STEM subjects in the region, support for out of 
school youth, and youth workers in the region.

Transitioning to technology-
enhanced learning and 
teaching

In the wake of the COVID-19 pandemic 
the Centre for Flexible Learning has played 
a pivotal role in the University’s transition to 
learning and teaching online. This has included 
supporting all faculties in their move to online 
learning, and collecting and curating resources 
to support USP staff and students to help this 
transition. These resources have included ad-
vice on technology options, best practices and 
continuing professional development of staff.

Other resources for staff have included 
assistance with getting their lectures and 
examinations online, and for students these 
have included a call center, loan of equipment 
(electronic devices) to those who needed it, 
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subsidized rates for access to the Internet, as 
well as fee subsidies where necessary. These 
have all been driven and coordinated by the 
office of the Deputy Vice-Chancellor (Edu-
cation) with the help of a newly constituted 
Learning and Teaching Continuity Committee. 
A 20-point Course Readiness checklist has 
been developed and adopted to assess the 
readiness of all courses moving from face-
to-face to the online mode. All face-to-face 
courses are audited against this checklist and 
assistance and support provided to courses 
that need to be transformed from face-to-face 
to teaching online. 

Much of the success of this transition to 
teaching and learning online is due to the tra-
jectory that USP has been on since its inception. 
Ever since its establishment in the late 1960s, 
the University has taken decisive steps to take 
learning and teaching out to the communities 
where its students are based and not relying 
on students getting to where the University 
campuses are based and from where much 
of the teaching is generated. This comprised 
a strong record of accomplishment in open, 
flexible and technology-enhanced learning 
which has helped the University move to large 
scale online learning easily and rapidly. Two 
developments in particular, over the past 5 to 
6 years has played a significant role in relation 
to this work. 

The first was an external review of the 
Center for Flexible Learning in 2014. The 
recommendations of this review had ensured 
that CFL was on a path already towards the 
adoption of, not only online learning, but a con-
solidated and an institution wide approach to 
flexible learning. As a result of this effort, there 
was significant increase in the move to blend-
ed and fully online learning before COVID-19. 
The Centre for Flexible Learning also rapidly 
moved away from a focus on ‘distance educa-
tion’ to ‘technology-enhanced education’. This 
meant foremost, a reorganization and refocus 
of its activities and staffing to focus both, on 
its services, and its educational functions. This 

comprised a rethink and re-engineering of its 
staff complement and its activities, notably 
in the areas of open educational practices and 
learning analytics. 

As part of this re-engineering, two new 
portfolios were developed over the past three 
years. One is the position of a Learning Ana-
lytics Engineer and the other is that of an Open 
Education Design Architect. The unique nomen-
clature of these positions is very intentional. 
The Learning Analytics Engineer’s position 
is intended to drive thinking and activities 
around learning analytics, as opposed to simply 
data mining. And the Open Education Design 
Architect is expected to map out and promote 
an architecture of open educational practice, 
beyond the adoption and use of open educa-
tional resources.

A second important development was a 
shift in thinking at the University level which 
comprised the reorganization of traditional 
committees to ensure they too focused on 
education specifically technology-enhanced 
education, and professional development of 
staff. The Innovations in Technology-Enhanced 
Learning Committee provides a vehicle for 
institution-wide discussions and engagement 
in the area. This initiative is pivotal in securing 
internal research funds and external support, 
and in shifting thinking and promoting the 
scholarship of learning and teaching with 
staff across the academic units engaging in re-
search-informed practice via targeted research 
projects. This has helped shift perceptions and 
thinking across the University about the nature 
and role of the Centre for Flexible Learning 
in learning and teaching. Projects in the early 
rounds of this initiative has covered issues 
and challenges around designing for mobile 
and blended learning, assessment of learning 
outcomes in large online learning contexts, 
proctoring of online examinations, use of tab-
let computers and the effectiveness of lecture 
capture, embedding academic literacy, and the 
use of technology for specialist needs such as 
disability support (NAIDU; NARAYAN, 2020).
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A very significant project as part of this 
initiative has been a longitudinal study of Tech-
nology Access and Use by USP Students. Two 
surveys have been developed (one for staff and 
the other for students) based on those devel-
oped by EDUCAUSE’s Educational Centre for 
Academic Research’s (ECAR). The goal of these 
surveys is to inform decision making around 
learning and teaching by keeping a finger on 
the pulse of technology access and use by USP 
staff and students, shifts over a period of time 
in relation to their access to technology, and 
use of it and their perceptions about it. Reports 
of these surveys present quantitative data 
on: device ownership, usage and importance; 
network satisfaction and usage; learning envi-
ronment and academic experience; technology 
and student engagement; along with student 
demographic data.

The University’s 2013-2018 strategic plan 

had the University already on path to great-
er flexibility in learning and teaching. This, 
amongst other things, comprised a substantial 
target of conversion of courses to online and 
blended modes of learning following the rigor-
ous Quality Matters criteria. This was no mean 
achievement, given the number of courses 
and the wide spread of academic disciplines 
involved. The result was a substantially differ-
ent student experience, with whole programs 
of study available via flexible modes, enabling 
students from across our vast geographical 
region access to quality technology-enhanced 
learning. Long before COVID-19 struck, USP al-
ready had 30 percent of its academic programs 
available fully online, and 60 percent of its pro-
grams available in blended modes (see Table 
2). Students’ academic performance in these 
modes has shown no discernable difference 
compared with face-to-face teaching.

Table 2. Courses on offer via mode

Number of USP courses on offer via mode

2018 2019 2020

Face to face (F) 557 543 558

Blended (B) 367 381 393

Online (O) 273 302 306

Print (P) 97 90 91
Source: USP Handbook & Calendar (2018, 2019; 2020)

Concluding remarks
The adoption of the idea of open and flexible 

learning is one thing, and yet another when 
it comes to being able to use technologies in 
ways academics and other stakeholders have 
never considered before. There are numerous 
examples of these, including the use of videos 
for presenting content, promoting interaction 
among students and with staff, and providing 
rapid and timely feedback on online forma-
tive assessment. Other examples include the 
affordances of academic integrity tools for 

proctoring of online examinations. Interest in 
the influence of technology in the enhancement 
of learning and teaching is critical, and one on 
which there is considerable debate. We are of 
the view that the influence of both, the technolo-
gy and the pedagogical approach is related, and 
not easily separated. Its orchestration in edu-
cational settings is a complex process, and one 
that requires careful reengineering. It requires 
along with suitable administrative structures, 
appropriate policies, and skilled staff.
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RESUMO
Neste artigo apresentamos uma pesquisa que teve o objetivo de analisar os 
currículos produzidos em tempos de pandemia para os alunos dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental e identificar aspectos inovadores com o uso de tecnologias 
digitais (TD). É uma pesquisa de abordagem qualitativa do tipo exploratória que 
foi realizada com professoras da Educação Básica do município de Araucária, 
no estado do Paraná. As professoras foram convidadas a elaborar um plano de 
aula com uso de uma tecnologia digital e a responderem um questionário on-
line. A partir dos dados analisados foi possível concluir que, apesar da pandemia 
ter levado as professoras a usarem mais as tecnologias digitais, elas precisam 
de formação continuada para compreender que um currículo em ação para ser 
inovador deverá alterar processos de transmissão de informações com uso de 
TD e que estas deverão estar integradas ao currículo, no qual o aluno é ativo na 
aula, seja ela presencial ou a distância. 
Palavras-chave: tecnologias digitais; escola; ensino fundamental; formação de 
professores; integração curricular.

ABSTRACT
CURRICULUMS IN ACTION IN PANDEMIC TIME: CHALLENGES OF 
INNOVATION
In this article we present a survey that aimed to analyze the curricula produced 
in times of pandemic, for students in the early years of elementary school and 
to identify innovative aspects with the use of digital technologies (DT). It is a 

about:blank
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research of qualitative approach of the exploratory type that was carried out 
with teachers of Basic Education of the municipality of Araucária, in the State 
of Paraná. The teachers were invited to develop a lesson plan using digital 
technology and to answer an online questionnaire. From the data analyzed, it 
was possible to conclude that although the pandemic has led teachers to use 
digital technologies more, they need continuing education to understand that 
a curriculum in action to be innovative must change information transmission 
processes using DT and that these should be integrated into the curriculum, in 
which the student is active in class, whether in person or remotely.
Keywords: digital technologies; school; elementary school; teacher training; 
curricular integration.

RESUMEN
CURRÍCULOS EN ACCIÓN EN TIEMPO DE PANDEMIA: DESAFÍOS DE 
LA INNOVACIÓN
En este artículo presentamos una encuesta que tuvo como objetivo analizar 
los currículos producidos en tiempos de pandemia, para estudiantes en los 
primeros años de la escuela primaria e identificar aspectos innovadores con 
el uso de tecnologías digitales (TD). Se trata de una investigación de abordaje 
cualitativo de tipo exploratorio que se realizó con docentes de Educación Básica 
de la ciudad de Araucária, en el Estado de Paraná. Se invitó a los profesores a 
desarrollar un plan de lecciones utilizando tecnología digital y a responder un 
cuestionario en línea. A partir de los datos analizados, se pudo concluir que si 
bien la pandemia ha llevado a los docentes a utilizar más las tecnologías digitales, 
necesitan una formación continua para entender que un currículo en acción 
para ser innovador debe cambiar los procesos de transmisión de información 
mediante la TD y que estos deben integrarse. en el plan de estudios, en el que 
el alumno participa activamente en clase, ya sea en persona o de forma remota.
Palabras clave: tecnologías digitales; colegio; enseñanza fundamental; 
formación de profesores; integración curricular.

Introdução
Muitas escolas, para além de prédios, são 

constituídas por pessoas, gestores, professores, 
pais e responsáveis, funcionários e alunos, e 
buscam acompanhar os avanços tecnológicos, 
as transformações na sociedade, propondo 
inovações nas aulas, no currículo escolar. Sa-
bemos que esse não é um movimento simples, 
em especial em tempos de pandemia, de iso-
lamento social, em que as escolas deixaram de 
existir em um prédio e passaram a se constituir 
de relações de ensino e de aprendizagem on
-line entre gestores, professores, alunos, pais 
e responsáveis. 

Historicamente, grande parte das ações 
em escolas brasileiras foi orientada por um 
modelo de reprodução de informações, em 
que o professor ou professora era o centro do 
processo educativo. Ainda hoje, no século XXI, 
observamos que a transmissão de informações 
está presente em escolas, da Educação Infantil 
ao Ensino Superior. Sempre consideramos ser 
possível alterar esse modelo de ensino, inovar 
processos educativos, por exemplo, quando 
professores e professoras produzem currículos 
em parceria com os alunos e integram a escola 
à cultura digital; neste momento, com a escola 
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no on-line, faz-se urgente vivenciar processos 
de integração de Tecnologias Digitais (TD) ao 
currículo escolar.

O Conselho Nacional de Educação (CNE), 
no parecer n° 11/2010, enfatiza que o Ensino 
Fundamental de nove anos necessita adaptar-
se à realidade do mundo moderno. No artigo 
28 deste parecer, ressalta-se “A utilização qua-
lificada das tecnologias e conteúdos das mídias 
como recurso aliado ao desenvolvimento do 
currículo” e a necessidade de proporcionar a 
utilização crítica de tecnologias na sociedade 
(BRASIL, 2010).

Vale ressaltar que usar TD como recurso 
nas aulas não implica em inovar processos 
educativos, favorecer a aprendizagem dos 
alunos nem oportunizar discussões críticas 
sobre o uso de determinadas tecnologias. Por 
vezes, ao se usar TD na escola se mantêm os 
modelos de transmissão de informações, com 
movimentos que reproduzem o que se faz com 
lápis e papel. O que também observamos em 
algumas propostas de aulas em tempos de pan-
demia, quando alunos têm acesso à TD e aulas 
são transmitidas por meio de algum recurso de 
webconferência, a novidade está apenas no am-
biente usado, pouco potencializando inovações 
curriculares em um processo de integração de 
TD ao currículo. 

Nesse contexto, foi desenvolvida a pesquisa 
cujos dados são apresentados e analisados 
neste artigo. A pesquisa é de abordagem qua-
litativa do tipo exploratória, segundo Bogdan 
e Biklen (1994) e Gil (2011), cujo objetivo é 
analisar currículos produzidos em tempos 
de pandemia para alunos dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental e identificar aspectos 
inovadores com o uso de tecnologias digitais. 

Na pesquisa, consideramos inovação na 
educação as práticas das professoras em que 
o método relacionado à transmissão de in-
formação foi substancialmente alterado ao se 
propor e vivenciar movimentos de integração 
de TD ao currículo e de integração da escola à 
cultura digital. Esses movimentos de integração 
podem alterar o currículo prescrito e metodo-

logias de ensino em que se usa lápis e papel. As 
tecnologias digitais usadas em aulas se tornam 
invisíveis, pois o foco está na abordagem do 
conteúdo/competência explorada em aula e 
na aprendizagem dos alunos e alunas. 

A pesquisa foi realizada com 79 professoras 
da Educação Básica do município de Araucária, 
no estado do Paraná. Os dados foram anali-
sados a partir dos planos de aula elaborados 
pelas professoras e de um questionário on-line 
disponibilizado a todas as participantes da 
pesquisa, com questões sobre inovação e uso 
de TD em aulas. Na sequência, inicialmente 
apresentamos alguns elementos conceituais da 
pesquisa, a metodologia e, então, apresentamos 
e analisamos os dados produzidos.

Inovação na Educação? De que 
inovações estamos falando? 

Em março de 2020 a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) declarou a existência de uma 
pandemia de Covid-19. Esta declaração levou 
escolas no mundo todo, de todos os níveis, 
a suspenderem suas atividades presenciais. 
Professoras e professores, protagonistas do 
processo educacional, vivenciaram, de um 
momento para outro, movimentos da escola 
em suas casas. Os gestores tiveram que atuar 
diante de um contexto de excepcionalidade e 
encontrar alternativas com o objetivo de redu-
zir o prejuízo educacional e a preservação do 
direito à educação nos seus municípios.

Os desafios colocados pela situação de 
pandemia aos sistemas de ensino exigem 
uma “maior abertura e maior possibilidade 
de inovação real, colocam como necessidade 
fundamental a flexibilidade, entendida esta 
como maior autonomia para a organização 
de currículos, admissão e avaliação de alunos, 
formação de professores, etc.” (GARCIA, 1995, 
p. 14). Entretanto, para discutir possibilidade 
de inovação real é necessário dialogar sobre o 
que compreendemos por inovação na educa-
ção. Segundo Tavares (2019, p. 2):
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[...] apesar do termo inovação ser bastante uti-
lizado no campo educacional, nem sempre os 
autores explicitam o que estão querendo dizer 
com isso. Observa-se também a pulverização 
do termo em diferentes denominações como 
inovação educativa, educação inovadora, inova-
ção com efeito educativo e, o mais comum [...] 
inovação educacional. 

 Diante do fato de que os autores nem sem-
pre explicitam o que querem dizer ao falarem 
em inovação, Tavares (2019) analisou 23 arti-
gos nos quais destacou o conceito de inovação 
na educação. Ele concluiu que muitas vezes a 
inovação, “[...] empregada indeliberadamente, é 
assumida nos artigos analisados como um valor 
positivo a priori, como sinônimo de reforma e 
mudança, como transformação de propostas 
curriculares e como alteração de práticas cos-
tumeiras em um determinado grupo social” 
(TAVARES, 2019, p. 4). 

Na pesquisa que discutimos neste artigo, 
consideramos que a inovação na educação 
está relacionada às alterações de práticas cos-
tumeiras na escola. Consideramos que estas 
alterações/inovações podem ser enquadradas 
no segundo nível de inovação proposto por Sa-
viani (1995). Este autor sugere quatro níveis de 
inovação na educação, a partir de uma proposta 
de ensino tradicional.

a) São mantidas intactas a instituição e as fi-
nalidades do ensino. Quanto aos métodos, são 
mantidos no essencial, sofrendo, no entanto, 
retoques superficiais.

b) São mantidas a instituição e as finalidades 
do ensino. Os métodos são substancialmente 
alterados.

c) São mantidas as finalidades do ensino. Para 
atingi-las, entretanto, a par das instituições 
e métodos convencionais, retocados ou não, 
utilizam-se formas para-institucionais e/ou 
não-institucionalizadas.

d) A educação é alterada nas suas próprias fina-
lidades. Buscam-se os meios considerados mais 
adequados e eficazes paras e atingir as novas 
finalidades. (SAVIANI, 1995, p. 30).

 Segundo Saviani (1995), as experiências, 
poderíamos dizer as práticas educativas, ten-

dem a ser enquadradas como inovações na 
educação, em relação ao ensino tradicional, 
como especificado no segundo e terceiro níveis 
citados acima. O primeiro nível, para esse autor, 
não constitui uma inovação na educação, e o 
quarto nível supõe um salto qualitativo que 
ultrapassa o significado contido na palavra 
inovação. “Com efeito, as experiências aí enqua-
dradas, mais do que inovar o ensino, intentam 
colocar a educação a serviço da revolução so-
cial.” (SAVIANI, 1995, p. 30).

Nesse sentido, reforçando, a inovação na 
educação nesta pesquisa está relacionada a 
alterações de práticas na escola, em que são 
mantidas a instituição (escola) e as finalidades 
do ensino (aprendizagem dos alunos), mas os 
métodos são substancialmente alterados, em 
especial em movimentos de integração de TD 
ao currículo. 

Para discutir o que compreendemos por 
inovação na educação, em que os métodos 
são substancialmente alterados, recorremos 
aos estudos de Ferretti (1995), que discute 
inovação em uma perspectiva pedagógica e 
considera que mudanças possam ocorrer: na 
organização curricular, nos métodos e técnicas 
de ensino, nos materiais instrucionais e tecno-
logia educacional, na relação professor-aluno 
e na avaliação educacional. 

Na compreensão que temos de inovação, 
mudanças podem ocorrer em todos esses 
aspectos da prática educativa e/ou em alguns 
deles ao mesmo tempo, em movimentos que 
são recorrentes. Por exemplo, quando discu-
timos movimentos de integração de TD ao 
currículo escolar e de integração da escola à 
cultura digital, podemos visualizar inovações 
relacionadas à organização curricular, às me-
todologias de ensino, à tecnologia educacional 
(no caso tecnologia digital), à relação profes-
sor-aluno e à avaliação educacional. Contudo, 
isso discutiremos nos dados que analisaremos 
mais adiante no texto.

Em relação às inovações que se referem 
às tecnologias educacionais, Ferretti (1995) 
considera dois aspectos: o de sua elaboração 
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e o de sua utilização. No que diz respeito à 
sua elaboração, as inovações se reduzem às 
características das tecnologias educacionais 
em si (evoluções tecnológicas das tecnologias 
digitais, por exemplo); em relação à utilização, 
inovações estão nas alterações de uso das 
tecnologias educacionais. Segundo esse autor, 
esse uso é muito criticado por se reduzir a um 
ensino tradicional. 

Tavares (2019, p. 12) apresentou dois es-
tudos em que a inovação foi entendida como 
um processo que inclui produtos e atividades 
técnicas: 

Inovar, nesse caso, é uma invenção vinculada ao 
desenvolvimento tecnológico nas escolas e que 
está condicionada, em grande medida, ao desen-
volvimento econômico. Em todo caso, os autores 
permitem um certo nível de interpretação que 
demonstra a confiança na operacionalização de 
ferramentas para a regularização do papel dos 
agentes educacionais, como se fosse uma forma 
de legitimação profissional através da técnica. 
As novas tecnologias simbolizam para eles, com 
grande propriedade, o que a inovação repre-
senta para o mundo corporativo, onde inovar é 
permanecer vivo e não inovar é perecer. 

Ao contrário do que foi colocado acima por 
Tavares (2019), discutimos a inovação no uso 
de tecnologias educacionais considerando 
aspectos inovadores de seu uso, em movimen-
tos de integração de TD ao currículo. Nestes 
movimentos as TD se tornam invisíveis, e o 
que são visíveis são os processos de aprendi-
zagem de alunos e alunas, podendo implicar 
em alterações na organização curricular da(s) 
disciplina(s), em metodologias de ensino, na 
relação professor-aluno e/ou na avaliação da 
aprendizagem. Movimentos esses que também 
demandam investimentos e disponibilização de 
TD a alunos e professores, ou seja, consideran-
do inovações em relação à elaboração da TD. 

Nestes tempos de pandemia, gestores, pro-
fessores e alunos tiveram que se reinventar, 
pois foram arremessados para outros espaços 
de educação, quando acessíveis, também di-
gitais. Para Thompson (2020, p. 125), neste 
momento:

A escola deve conhecer melhor a cultura digital, 
que é maior que o uso das tecnologias. Trata-se 
de uma revolução comportamental que abarca 
a cultura jovem, o mundo do trabalho, as in-
terações cotidianas e as ações políticas, como 
pudemos perceber durante a grave crise do 
coronavírus.

Assim, ao discutirmos o uso de TD na escola 
vinculado a possíveis inovações na educação, 
destacamos uma “utilização das tecnologias 
em sala de aula, que implicará novos projetos 
fundamentados em concepções de ensinar e 
aprender diferentes das propostas já existen-
tes” (BRITO; PURIFICAÇÃO, 2015, p. 35). Ou 
seja, nesta pesquisa buscamos por experiên-
cias/práticas/aulas que alterem o método, pro-
cessos de ensino orientados pela transmissão 
de informações, cujo uso de TD nada/pouco 
altera movimentos existentes em escolas tra-
dicionais e presenciais, centradas no fazer do 
professor e professora. 

Portanto, consideramos aspectos inovado-
res as práticas de professores e professoras em 
que o método relacionado à transmissão de 
informação é substancialmente alterado ao se 
propor e vivenciar movimentos de integração 
de TD ao currículo e de integração da escola à 
cultura digital. Esses movimentos se materiali-
zam em alterações que podem ser observadas 
na organização curricular, em metodologias 
de ensino, na relação professor-aluno e em 
processos de avaliação de aprendizagem; ou 
seja, na produção de outros currículos, em 
que a tecnologia fica invisível e o foco está na 
aprendizagem dos alunos e alunas. 

Entretanto, o que compreendemos por 
integração de TD ao currículo escolar? O que 
compreendemos por currículo?

Integração de Tecnologias 
Digitais ao Currículo: de que 
currículos estamos falando?

Para analisar aspectos inovadores, consi-
deramos necessário discutir como as escolas 
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podem se integrar à cultura digital e como as 
tecnologias digitais podem ser integradas ao 
currículo escolar, em especial nestes tempos de 
isolamento social. Algumas questões são orien-
tadoras dessa discussão: De que cultura digital 
estamos falando? De que currículos estamos 
falando? Que aspectos de uma cultura digital 
deveriam ser parte constituinte do currículo 
em ação em cada turma, em cada escola? Que 
investimentos e políticas públicas são neces-
sários para se produzir currículos inovadores 
a partir da integração de tecnologias digitais?

De acordo com Pischetola (2019, p. 74), “a 
cultura digital pode ser compreendida como a 
imersão plena nas redes e, enquanto tal, ela exi-
ge repensar a escola, com o fim de gerar cultura 
não apenas com tecnologias, mas, sobretudo, 
com vivências, descobertas e experiências de 
produção e socialização”. Nesse contexto, mui-
tas pessoas têm produzido e são constituídas 
em uma cultura digital.

A cultura digital está relacionada “à comu-
nicação e à conectividade global, ao acesso 
e à produção de conteúdo de forma veloz, 
interconectada, autônoma e mediada pelo 
digital” (HEINSFELD; PISCHETOLA, 2017, p. 
1352). Nessa cultura, as tecnologias digitais 
se transformam e transformam modos de ser, 
viver e aprender de muitas pessoas, a partir 
das relações e interações que vivenciam. Estes 
aspectos precisam ser considerados quando 
pensamos em integrar a cultura digital à escola, 
em especial a rapidez e o dinamismo das trans-
formações tecnológicas e sociais e o acesso às 
tecnologias digitais.

Em relação ao primeiro aspecto, os docen-
tes são desafiados a estar continuamente em 
formação para acompanhar os movimentos das 
transformações tecnológicas e sociais produzi-
das na cultura do digital. Já o segundo aspecto, 
do acesso às tecnologias, tem sido um desafio 
nestes tempos de pandemia e isolamento social 
e nos levam a algumas questões: como opor-
tunizar o acesso democrático às tecnologias 
digitais nas escolas? Como elas estão sendo 
usadas nas escolas? Como viabilizar acesso 

democrático às tecnologias digitais por alunos 
e professores, como usos menos excludentes, 
hierárquico, tecnicistas?

Essas questões nos levam à discussão sobre 
currículo escolar e sobre integração de tecno-
logias digitais ao currículo escolar. Contudo, o 
que compreendemos por currículo? Neste estu-
do consideramos, concordando com Almeida e 
outros (2017, p. 392), que “o currículo é, em si, 
o próprio acontecer da escola”. É o movimento 
de vidas na escola, ações e interações únicas, 
produzidas por alunos, professores, gestores 
e funcionários, que afeta e é afetado de modo 
singular por cada um que produz esse currí-
culo. Em aula, ele é produzido diariamente, a 
partir de conhecimentos, necessidades e inte-
resses de professores e alunos, de interações 
entre eles e demais movimentos da escola e da 
sociedade. Um currículo é produzido na intera-
ção entre o que está prescrito em documentos 
orientadores, como Orientações Curriculares, 
BNCC e conhecimentos, necessidades e inte-
resses das pessoas que o vivenciam em cada 
aula, disciplina.

Um currículo se desenvolve na reconstrução de 
um conteúdo prescrito nos processos de repre-
sentação, atribuição de significado e negociação 
de sentidos, que ocorrem primeiro no momento 
em que os professores elaboram o planejamento 
de suas disciplinas levando em conta as caracte-
rísticas concretas do seu contexto de trabalho, 
as necessidades e potencialidades de seus alu-
nos, suas preferências e seu modo de realizar o 
trabalho pedagógico. Em seguida, o currículo é 
ressignificado no momento da ação quando os 
professores alteram o planejado no andamento 
da prática pedagógica conforme as demandas 
emergentes de seus alunos, o seu fazer e refletir 
na ação. (ALMEIDA; VALENTE, 2011, p. 14-15).

 Estamos falando de um currículo em que 
“estão envolvidos tanto os conhecimentos 
científicos como os elementos simbólicos cul-
turais, os saberes da prática docente, as prá-
ticas sociais de comunicação, as técnicas e os 
artefatos” (ALMEIDA; VALENTE, 2011, p. 29). 
Neste contexto, há espaço para professores e 
alunos reconhecerem sua cultura na escola, há 
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espaço para problematizar currículos prescri-
tos e produzir diferentes currículos, com cada 
turma, escola.

Dessa forma, o currículo está sempre sendo 
produzido, (re)construído na ação de alunos, 
professores e suas interações com gestores, co-
munidade; é um currículo que ultrapassa o que 
está prescrito, é um currículo em ação. Como 
afirma Sacristán (2000, p. 138), um currículo 
em ação é:

O conjunto de tarefas de aprendizagem que os 
alunos/as realizam, das quais extraem a expe-
riência educativa real, que podem ser analisadas 
nos cadernos e na interação da aula e que são, 
em parte, reguladas pelos planos ou programa-
ções dos professores/as – é o chamado currículo 
em ação. Este nível de análise ou concepção, 
junto com a concepção seguinte, é o conteúdo 
real da prática educativa, porque é onde o saber 
e a cultura adquirem sentido na interação e no 
trabalho cotidianos. (SACRISTÁN, 2000, p. 138, 
grifo do autor).

O que se vivencia diariamente na escola 
é currículo, construído a cada ação, em aula, 
durante interações entre professor e alunos. 
Um currículo:

[...] aberto à criatividade e ao desconhecido, 
que acolhe o inesperado e possibilita novas 
emergências e incentiva nova transcendência, 
indo além do planejado, do esperado, no que se 
refere ao conhecimento e à aprendizagem. É um 
currículo em ação, em movimento, que dialoga 
com o cotidiano e com o indeterminado, que 
incentiva o fluxo de ideias e de informações que 
circulam. (MORAES, 2010, p. 15).

Um currículo que ao estar integrado à cul-
tura digital não se reduz à informatização de 
conteúdos, mas se produz na interação entre 
pessoas, tecnologias e objetos de conheci-
mento; se produz em processos de integração 
de tecnologias digitais. Sánchez (2003, p. 52) 
afirma que “integrar as tecnologias digitais é 
torná-las parte do currículo, vinculando-as har-
moniosamente com os demais componentes 
do currículo. É usá-las como parte integrante 
do currículo”. São movimentos em aulas, em 
que não cabe discutir separadamente o uso da 

tecnologia digital e a aula (SCHERER, 2015), 
pois a aula, a aprendizagem dos alunos, se 
transforma com a tecnologia digital utilizada, 
não são um apêndice ou um recurso periférico 
da aula (SANCHEZ, 2003).

Portanto, não basta ter tecnologias digitais 
na aula e/ou usar tecnologias digitais nas au-
las para falar em inovação, precisamos falar 
em integrar tecnologias digitais ao currículo 
escolar. A integração de tecnologias digitais ao 
currículo é um processo que implica em reali-
zar ações que favoreçam diferentes processos 
de aprendizagem aos alunos, que seriam outros 
se fossem realizadas sem essas tecnologias. Em 
sendo processo, Sanchez (2003) sugere que 
a integração de tecnologias digitais acontece 
em três níveis: apresto (organização), uso e 
integração, que consideramos não serem es-
tanques, mas em contínuos movimentos de 
(re)construção na relação com tecnologias e 
currículo.

O primeiro nível desse processo está rela-
cionado aos movimentos do docente ao “dar 
os primeiros passos em seu conhecimento e 
uso, talvez realizar algumas aplicações, mas 
o centro está em vencer os medos e descobrir 
o potencial das TIC” (SANCHEZ, 2003, p. 4). O 
segundo nível se refere ao uso das tecnologias 
digitais em aula, porém é “o uso pelo uso”, sem 
objetivo claro de aprendizagem. Já no terceiro 
nível o uso de tecnologias digitais é proposto 
com o objetivo de favorecer a aprendizagem do 
aluno, com foco na tarefa a ser realizada pelo 
aluno e não na tecnologia, pois esta se torna 
invisível.

Nesse sentido, mesmo com a presença de 
tecnologias de última geração na escola e uso 
contínuo dessas tecnologias digitais em aula, 
não há um processo de integração se as aulas 
não estiverem focadas no processo de apren-
dizagem dos alunos. Pensando em processos 
de ensino a distância, como os propostos em 
tempos de isolamento social, movimentos do 
terceiro nível de integração de tecnologias digi-
tais só surgem quando tecnologias são usadas 
para favorecer processos de aprendizagem 
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diferentes daqueles que acontecem ao usar 
apenas papel e lápis. 

Contudo, que aspectos inovadores podem 
ser identificados em currículos prescritos em 
planejamentos de aulas, em currículos em 
ação? Iremos considerar que a inovação está 
em movimentos de integração de tecnologias 
digitais ao currículo. Na pesquisa, considera-
mos que a inovação nas práticas das professo-
ras pode estar no fato do método relacionado 
à transmissão de informação ser substancial-
mente alterado ao se propor e vivenciar movi-
mentos de integração de TD ao currículo e de 
integração da escola à cultura digital. 

Aspectos inovadores produzidos a partir de 
movimentos de integração podem ser observa-
dos: no planejamento de uma aula que explora 
de modo diferente conteúdos e/ou competên-
cias previstas em orientações curriculares; na 
proposição e vivência de metodologias de aula 
que não repetem com uso de TD o que se faz 
com “lápis e papel” e “quadro e giz”; em aulas 
em que o aluno é ativo, conjectura, analisa, in-
terage com a tecnologia, produz conhecimento 
com ela; em propostas de aulas em que a ava-
liação da aprendizagem pode ser realizada pelo 
professor; aulas em que tecnologias digitais são 
invisíveis, fazem parte da aula, cujo objetivo é 
a aprendizagem dos alunos e alunas. 

Dialogaremos sobre esses aspectos inovado-
res a partir dos dados produzidos na pesquisa, 
mas antes apresentaremos a metodologia da 
pesquisa.

Metodologia da Pesquisa
Este artigo apresenta uma pesquisa de 

abordagem qualitativa do tipo exploratória de 
natureza interpretativa em relação aos aspec-
tos inovadores nos currículos em ação, no que 
se refere ao uso de tecnologias digitais, viven-
ciados por professores da Educação Básica. O 
enfoque qualitativo norteou a análise dos da-
dos a partir da perspectiva de Bogdan e Biklen 
(1994), Sampieri, Collado e Lucio (2013) e Gil 
(2011) em relação às características desse tipo 

de investigação; realiza-se a descrição detalha-
da do fenômeno analisado; os pesquisadores 
exploram seu objeto de estudo para melhor 
compreendê-lo, procuram explicar o que se 
investiga a partir da subjetividade. A pesquisa 
exploratória permite que o investigador faça 
uso de diferentes instrumentos para realizar 
a produção de dados, seu planejamento é fle-
xível e este tipo de pesquisa busca observar e 
compreender diferentes aspectos relativos a 
um fenômeno investigado.

Orientada por essa abordagem, a investiga-
ção foi realizada em duas etapas: 1) na primeira 
etapa foi realizada a análise de 40 planos de 
aula elaborados a partir de uma proposta de 
formação continuada na Semana Pedagógica do 
Município de Araucária; 2) na segunda etapa os 
professores que participaram da formação con-
tinuada responderam um questionário on-line. 
A análise dos dados foi feita a partir do referen-
cial teórico, identificando aspectos inovadores 
no currículo, a partir do prescrito nos Planos de 
Aula, registros no questionário on-line e alguns 
relatos das aulas desenvolvidas.

Participantes e o Processo Ético 
da Pesquisa

As participantes da investigação são do-
centes da Educação Básica do Município de 
Araucária.1 Em 2020, todas as escolas do mu-
nicípio, devido à pandemia, tiveram que se re-
configurar e se fazer presentes no ciberespaço. 
No município trabalham 2500 profissionais da 
educação, sendo o total de 1200 professores. 
Participaram da pesquisa na primeira etapa 40 
professoras. Segundo o relatório final da gestão 
2020, as principais ações desenvolvidas pelo 
apoio tecnológico2 da Secretaria de Educação 
durante a pandemia foram:

1	 Araucária é um município brasileiro do estado do Paraná, 
região metropolitana de Curitiba. Sua população, conforme 
estimativas do IBGE de 2020, era de 146.214 habitantes.

2	 Departamento de Articulação Pedagógica (DAP) com ações 
inseridas em todos os outros departamentos e setores que 
gerem a Rede de Ensino de Araucária.
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•	 Gerenciamento das Contas Institucionais do 
Google For Education; 

•	 Criação de Formulários de Inscrição no 
Google Docs; 

•	 Esclarecimento de dúvidas referentes ao uso 
das contas do Google For Education; 

•	 Diagramação de documentos produzidos 
pelo DAP (BNCC, Planejamento Referencial, 
etc.); 

•	 Produção de material multimídia para uso 
em formações/cursos (Download de músi-
cas, vídeos, imagens, etc.); 

•	 Esclarecimento de dúvidas referentes à 
tecnologia da informação no âmbito da 
educação; 

•	 Configuração das funcionalidades do Google 
For Education municipal quando alguma 
atualização é liberada; 

•	 Gravação, Edição e Publicação dos Vídeos 
do Canal Oficial da Secretaria Municipal de 
Educação no YouTube; 

•	 Proposições de ações relacionadas às TICs 
no âmbito da Secretaria Municipal de 
Educação. (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE ARAUCÁRIA, 2020, p. 109).

Além dessas ações, neste mesmo ano fo-
ram realizados eventos on-line com diversas 
temáticas. Em referência às participantes da 
pesquisa, 79 professoras participaram de uma 
proposta de formação continuada na Semana 
Pedagógica do Município de Araucária. Dessas, 
40 docentes elaboraram um plano de aula a 
partir da formação realizada e responderam 
um questionário on-line. 

A partir do questionário on-line, foi possí-
vel identificar que as professoras apresentam 
a idade média entre 30 e 40 anos. Constata-
mos também que o tempo médio de atuação 
como docente é superior a 10 anos, e 95% 
delas possuem formação em Licenciatura em 
Pedagogia.

Em relação ao tempo de docência apre-
sentado, segundo os estudos de Huberman 
(2013), as professoras encontram-se na fase 
de diversificação/“ativismo”/questionamen-
to. Segundo esse autor, nessa fase os profes-

sores se sentem mais à vontade para realizar 
“novas tentativas” em relação ao trabalho 
docente. Os professores que se encontram 
nessa fase procuram ressignificar o processo 
de ensino a partir de diferentes opções me-
todológicas para o processo educativo, assim 
como no processo avaliativo. A questão do 
ativismo nessa fase se dá, segundo Huber-
man (2013), em relação ao enfrentamento 
ao sistema de ensino, em que os professores 
procuram obter informação e conhecimento 
sobre assuntos que envolvem políticas públi-
cas, questões sindicais, condições de trabalho, 
reformas educacionais, entre outras questões. 
Essa fase corresponde ao intervalo entre os 7 
e 25 anos de carreira.

No tocante à formação continuada, todas as 
participantes possuem especialização, a grande 
maioria é especialista em Educação Infantil, 
Alfabetização e Letramento, Educação Especial 
e Psicopedagogia. No Stricto Sensu, somente 
uma professora possui mestrado em Educação, 
e nenhuma possui doutorado.

A pesquisa desenvolvida neste artigo foi 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
a partir do parecer número 1.801.624. O 
anonimato dos participantes desta pesquisa 
ocorreu durante todas as fases da pesquisa. O 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
foi disponibilizado para os participantes via 
e-mail. 

Entre planejamentos, ações 
e falas: alguns aspectos 
inovadores no uso de 
Tecnologias Digitais

Primeira etapa: Planejamentos e ações

Em 2021, foi planejado, antes do início das 
atividades pedagógicas que continuam on-line, 
uma semana pedagógica com sete palestras 
de temas diversos. Um dos temas coube ao 
Grupo de Estudos e Pesquisa, Professor, Escola 
e Tecnologias (GEPPETE), e uma das autoras 
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deste artigo proferiu uma palestra denomina-
da “Educação a Distância, ensino híbrido e os 
novos desafios para o professor da Educação 
Básica do séc. XXI”. Antes da palestra, nós en-
viamos um desafio aos professores que parti-
ciparam da Semana Pedagógica, por meio da 
lista de e-mails da Secretaria de Educação do 
Município. 

Nesse desafio utilizamos como iniciativa 
o canal do Bufãozinho (2021), disponível no 
YouTube, personagem que vive diversas aven-
turas com objetos diferentes: panela, relógio, 
serrote, computador, produzido e mantido 
pelo diretor e dramaturgo Fábio Parpinelli, 
que utiliza a linguagem do stop motion.3 As 
professoras deveriam assistir a esse canal 
e a partir dele deveriam elaborar um plano 
de aula a ser desenvolvido com uma de suas 
turmas de alunos. 

Para a elaboração do planejamento não se 
estipulou normas ou um modelo. No entanto, as 
professoras fizeram seus planos considerando 
o modelo que já usavam em suas escolas, que é 
estruturado da seguinte forma: campos de ex-
periência, objetivos, saberes e conhecimentos, 
encaminhamentos metodológicos, materiais e 
recursos. Numa primeira leitura percebemos 
que o vídeo foi usado como pretexto que levou 
à escolha do campo de experiência, dos saberes 
e conhecimento e dos objetivos da aula conti-
dos no currículo do município. Desta forma, 
para alcançarmos nosso objetivo de pesquisa, 
optamos por analisar, dos planos recebidos, 
somente os materiais e os encaminhamentos 
metodológicos. 

Os pesquisadores, autores deste artigo, rece-
beram 40 planos de aula, sendo eles elaborados 
em equipe ou individualmente. Aqui percebe-
mos que alguns professores se propuseram a 
trabalhar em colaboração, que Vani Kenski (E 
AGORA..., 2020) chamou de formação entre 
pessoas, “as integrações entre as pessoas, as 
pessoas se unindo, um ajudando o outro em 

3	 Consiste em um encadeamento de fotografias, enquadradas 
(quadro a quadro), de maneira a fazer a movimentação 
contínua através dos quadros.

tempos de pandemia [...] e a apropriação cria-
tiva dos recursos”. 

Foram analisados todos os planos enviados 
a partir da abordagem qualitativa, na qual 
os pesquisadores realizaram uma análise in-
terpretativa desses planos considerando os 
seguintes aspectos inovadores: 

a)	 aulas em que se explora conteúdos e/
ou competências de modo diferente do 
previsto em orientações curriculares;

b)	 a proposição e vivência de metodologias 
de aula que não repetem com uso de TD 
o que se faz com “papel” e “quadro e giz”;

c)	 aulas em que o aluno é ativo, conjectura, 
analisa, interage com a tecnologia, pro-
duz conhecimento com ela;

d)	 aulas em que tecnologias digitais são 
invisíveis, fazem parte da aula, cujo 
objetivo é a aprendizagem dos alunos e 
alunas.

Nos 40 planos de aula, foi possível localizar 
informações sobre os dois primeiros aspectos 
na descrição dos planos, a partir dos registros 
encaminhados. Informações sobre o terceiro 
e quarto aspectos não foram encontradas em 
38 planos de aula, pois os professores não 
descreveram no plano qual seria o papel do 
aluno em relação ao modo que ele iria inte-
ragir na aula, usando tecnologia e, a partir 
dela, produzir conhecimento. Também não foi 
possível identificar movimentos de integração 
de TD ao currículo e de integração da escola à 
cultura digital. 

Quanto às informações sobre o primeiro 
aspecto inovador, elas aparecem ao apre-
sentar objetivos de aulas, saberes e conhe-
cimentos. Das informações sobre o segundo 
aspecto inovador, consideramos que esteja 
presente nos planejamentos porque estamos 
em momento de pandemia, isolamento social, 
com aulas sendo desenvolvidas a distância, o 
que, de alguma maneira, exige que os profes-
sores façam uso de tecnologias digitais. No 
entanto, constatamos que mesmo trazendo 
informações sobre os dois primeiros aspectos, 
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o currículo prescrito na maioria dos planeja-
mentos é de uso de tecnologias digitais em 
uma abordagem tradicional, de transmissão 
de informações. Ou seja, os dois primeiros 
aspectos inovadores não estão presentes 
em 38 dos planejamentos analisados. Bates 
(2017) comenta que a utilização das tecnolo-
gias digitais na educação não traz inovação na 
educação, muito menos melhoria da qualidade 
do ensino se a prática do professor continua 
conservadora. 

Somente dois dos planos analisados apon-
tam para inovação na educação, no sentido 
em que o processo de ensino é alterado ao se 
propor e vivenciar movimentos de integração 
de TD ao currículo e de integração da escola à 
cultura digital. A seguir dialogamos sobre eles.

Em um dos planos de aula, elaborado por 
duas professoras que atuam na Educação Infan-
til, a proposta de aula foi organizada a partir do 
tema: Vamos almoçar?, explorando o episódio 
“A panela” do Bufãozinho (2021). As profes-
soras produziram um vídeo apresentando a 
panela aos alunos, usando inclusive recursos 
de edição. Como proposta de aula, enviaram 
por WhatsApp o episódio escolhido do Bufão-
zinho (2021) (o aluno – pais ou responsáveis 
pela criança – não precisou ir até o canal no 
YouTube) junto com o vídeo produzido por 
elas. A proposta era que os alunos assistissem 
aos vídeos e criassem novas maneiras de usar 
uma panela (bater panela, chapéu, instru-
mento musical, entre outras), registrassem 
suas propostas em formato de foto ou vídeo e 
enviassem, por WhatsApp, às professoras. Em 
relato sobre a aula desenvolvida, as professo-
ras comentaram que foram enviadas fotos de 
panelas sendo usadas no almoço, sobre o fogão 
da casa da criança.

 Os aspectos inovadores que podemos ob-
servar nesse planejamento é que a maneira 
de explorar o conteúdo é diferente do previs-
to nas orientações curriculares, assim como 
a proposição e vivência da metodologia da 
aula não repete com uso de TD o que se faz 
com “papel” e “quadro e giz”. Na proposta, as 

professoras criam um vídeo e colocam os alu-
nos para criar também, pensar em diferentes 
usos da panela, e eles, ativos, interagem com a 
tecnologia (talvez com a ajuda de adultos em 
casa), produzindo conhecimento sobre o tema. 
Quanto ao quarto aspecto inovador, nessa aula 
as tecnologias digitais usadas pareceram se 
tornar invisíveis, fazendo parte da aula, pois 
o objetivo foi a aprendizagem dos alunos e 
alunas.

Um segundo plano de aula, em que iden-
tificamos aspectos inovadores, foi elaborado 
por uma professora do segundo ano do Ensino 
Fundamental. Para planejar a aula, a professora 
escolheu o episódio “O jornal” do Bufãozinho 
(2021). A docente propôs que seus alunos 
fizessem a dobradura de um barco e indicou 
um vídeo no YouTube em que se ensina a fazer 
a dobradura. Na descrição do plano de aula, 
a professora menciona que produziu um ví-
deo, no qual ela faz e narra todas as etapas da 
dobradura do navio. A proposta de atividade 
para os alunos incluiu, além da realização da 
dobradura, a produção de uma coreografia com 
o barco produzido, embalada por uma música 
indicada pela professora. Esta coreografia 
deveria ser gravada e enviada por WhatsApp 
para a professora. 

No planejamento da professora, podemos 
observar que a proposta é diferente do pro-
posto nas orientações curriculares e que 
ela colocou os alunos em ação, ao criarem a 
dobradura, produzirem a coreografia e gra-
varem o vídeo (mesmo que alguns pudessem 
receber a ajuda de pais e responsáveis). Um 
movimento de integrar a TD que vai além do 
que podemos produzir no lápis e papel, pois 
um vídeo retrata uma coreografia de maneira 
diferente que um desenho em folha, por exem-
plo. Reforçamos que:

[...] integrar currículo e tecnologia não se resume 
à digitalização do conteúdo. Em outras palavras, 
não se trata de substituir quadro e giz por lousas 
digitais ou cadernos por computadores portá-
teis. Isso porque a mera transposição não traz 
nada novo às práticas escolares – é apenas uma 
prática tradicional ‘fantasiada’ de inovadora. [...] 
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E mais: é necessário propiciar a rearticulação 
das práticas sociais ao fazer uso da tecnologia. 
(SILVA; BARRETO; SILVA, 2017, p. 455).

A prática do professor em relação ao uso de 
TD no processo de ensino “necessita ir além 
da ação instrumental de ensinar a utilizar as 
tecnologias. É necessário que os docentes en-
tendam a sua utilização de forma crítica e inte-
grada, no cotidiano da sua prática pedagógica, 
de maneira indissociável ao currículo e à pro-
posta pedagógica” (FERREIRA, 2020, p. 5). Em 
tempos de pandemia, ainda percebemos que 
professores e professoras precisam aprender a 
integrar as TD ao currículo. Nos planos de aula 
analisados ainda temos muita digitalização, uso 
de TD e pouca inovação nas aulas, mesmo que 
as aulas estejam acontecendo a distância e, por 
vezes, em ambientes virtuais.

Segunda etapa da pesquisa: registros a 
partir de um questionário
Em relação ao questionário on-line que 

as professoras responderam após a Semana 
Pedagógica, o instrumento de coleta de dados 
apresentou sete questões: seis objetivas e uma 
dissertativa. Uma questão objetiva de múltipla 
escolha apresentava uma pergunta em que 
as professoras tinham que marcar o que elas 
consideravam inovação na educação. As profes-
soras responderam que consideram inovação 
na educação, com 70% das respostas, quando 
existe novidade na proposta metodológica de 
ensino; 10%, quando apresenta novidades para 

a proposta curricular; e 20%, outras respostas. 
A partir das respostas das professoras par-

ticipantes desta pesquisa é possível identificar 
que elas compreendem a inovação na educação 
como efeito de inovar, modificar o processo 
de ensino, mudar a forma de ensinar a partir 
do ensino tradicional. Entretanto, compreen-
demos que a inovação na educação é possível 
quando o processo de ensino é alterado ao se 
propor e vivenciar movimentos de integração 
de TD ao currículo e de integração da escola à 
cultura digital. Conforme Ferreira (2020, p. 8), 
é necessário que

[...] a Cultura Digital esteja presente de forma 
ubíqua nos processos formativos, pode con-
tribuir para que os professores visualizem, de 
forma crítica, a relação entre as instituições 
de ensino, a sociedade e Cultura Digital, assim 
como a relação entre as possibilidades de viver 
a Cultura Digital na escola e nos processos for-
mativos, que devem partir das necessidades de 
aprendizagem dos alunos, onde as tecnologias 
digitais são vistas como recursos que pode aju-
dar a vencer tais desafios.

A questão aberta do questionário on-line, 
direcionada aos participantes, tinha o seguin-
te teor: O plano de aula encaminhado por 
você pode ser considerado inovador para a 
educação? Justifique a sua resposta. Em rela-
ção às respostas das professoras, 90% delas 
responderam que sim. No Quadro 1 apresen-
tamos três respostas das professoras a essa 
pergunta.

Quadro 1 – Resposta das Professoras para a pergunta aberta do questionário on-line

Participante Respostas

Professora 2  
Ensino Fundamental  

Anos Iniciais

“Acredito que sim, pois há algum tempo costumávamos preparar 
as aulas, basicamente, com apoio de livros e algumas consultas ao 
Google. Agora, muito devido à pandemia, utilizamos vídeos, canais, 
formulários e links. Quantos de nós já havíamos utilizado meet? Eu, 
particularmente, até pela minha geração, nem sabia que existia. Creio 
que toda mudança, todo avanço pode ser considerado inovador, pelo 
simples fato de sair da zona de conforto e aceitar um novo desafio.”
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Participante Respostas

Professora 13  
Ensino Fundamental  

Anos Iniciais

“Acredito que sim. A oportunidade de realizar as atividades interdis-
ciplinares, como fizemos em conjunto, envolvendo os componentes 
curriculares de história, matemática, língua portuguesa e ciências, faz 
com que o estudante tenha a possibilidade de aprender com o todo 
e suas relações e que os objetos de conhecimento estão interligados, 
são interdependentes e não são isolados e neutros. As atividades pro-
postas com o Episódio ‘O relógio’, possibilitaram uma análise sobre o 
que o estudante já conhecia sobre o assunto, e um aprofundamento 
para que ele se apropriasse de novos conhecimentos relacionados ao 
tempo, proporcionando ao estudante ser um sujeito colaborador, que 
pesquisa, argumenta e cria mediado pelos professores e em conjunto 
com os colegas. A metodologia interdisciplinar aliada aos recursos 
tecnológicos faz com que existam novas formas de ensinar e apren-
der, num movimento em que o professor aprende com o estudante e 
este aprende com o professor, e o professor também aprende com os 
demais professores.”

Professora 16 
 Educação Infantil 

“Sim, pois com o distanciamento social por conta da pandemia, eu, 
como professora, tive que estabelecer um diálogo mais inovador de 
forma a oportunizar valor à aprendizagem e propiciar, através de 
novas ferramentas, possibilidades de contribuir na qualidade das 
aprendizagens dos alunos, advindas do uso desses recursos, para a 
prática, como, por exemplo, o canal do Bufãozinho (YouTube).”

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados da pesquisa.

Analisando essas respostas, é possível 
afirmar que as professoras compreenderam 
o uso de TD, em movimentos de integração 
curricular, como possibilidades de inovação na 
educação, por causa da pandemia. No entanto, 
é uma compreensão que o docente ainda centra 
a inovação no simples “usar” as tecnologias di-
gitais, como se percebe na fala da Professora 2. 

Ainda há muito por dialogar com essas 
professoras e suas propostas de aula para 
evidenciarmos aspectos inovadores em seus 
currículos prescritos e em ação para que elas 
consigam “visualizar as tecnologias digitais 
como recursos a favor da aprendizagem, na 
possibilidade de um ensino mais dinâmico, 
criativo e abrangente para tornar o aluno um 
cidadão digital” (FERREIRA, 2020, p. 18).

Considerações Finais
A partir dos conceitos de inovação na educa-

ção apontados nas pesquisas desenvolvidas, da 

análise dos currículos em ação e das respostas 
dadas aos questionário, surgiram os seguintes 
aspectos como sendo inovadores ao se falar em 
uso de TD em aulas: a) aulas em que se explo-
ram conteúdos e/ou competências de modo 
diferente do previsto em orientações curricula-
res; b) a proposição e vivência de metodologias 
de aula que não repetem com uso de TD o que 
se faz com “papel” e “quadro e giz”; c) aulas em 
que o aluno é ativo, conjectura, analisa, interage 
com a tecnologia, produz conhecimento com 
ela; e aulas em que tecnologias digitais são 
invisíveis, fazem parte da aula, cujo objetivo é 
a aprendizagem dos alunos e alunas.

Pela análise realizada dos dados produzidos 
na pesquisa, concluímos que muitos professo-
res precisam compreender que um currículo 
em ação, para ser inovador, deverá transpor o 
que está previsto em documentos normativos, 
que trazem uma listagem de conteúdos, com-
petências e habilidades, bem como transpor 
a ideia do método tradicional de ensino, da 
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transmissão de informações, mesmo com uso 
de TD. Outra ideia que precisa ser superada, 
alterada, é a de que TD são apenas “o meio” 
para transmitir aulas. 

Inovar na educação é propor ações em que 
as tecnologias ajudem a produzir outros currí-
culos, em que professores e alunos aprendem 
em ambientes que são digitais e analógicos, 
simuladores, aplicativos, jogos etc., em que 
conceitos são outros quando explorados em 
ambientes digitais. Um currículo em que não 
apenas se fotografa o papel, digitalizando-o 
para ser enviado ao professor ou ao aluno, 
mas cujo conteúdo e papel se transformam em 
outras formas e linguagens, ao circularem em 
espaços presenciais e virtuais, quando alunos 
interagem entre si e com professores para 
produzirem conhecimento.

Sabemos que a pandemia, o isolamento so-
cial, obrigou as escolas a ocuparem também o 
espaço virtual, mas também sabemos que se faz 
necessário desenvolver um processo de escu-
ta, interação, estudo e cocriação de currículos 
prescritos com os professores e professoras, 
para que eles e elas possam viver a cultura 
digital a partir de processos de integração de 
TD ao currículo em ação com seus alunos e 
alunos. Quiçá a partir de ações de formação 
continuada e políticas de formação e acesso às 
TD por todos alunos e professores tenhamos 
de forma mais efetiva a presença de aspectos 
inovadores nas escolas.
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RESUMO:
O artigo situa-se como um estudo teórico-conceitual, que objetiva discutir os 
conceitos de inovação, inclusão digital e educação ao longo da vida. Em meio 
à pandemia da COVID-19, a discussão em torno de inovação e tecnologia, 
na relação com o binômio inclusão/exclusão digital, vem ganhando corpo. 
Demarca a latência da desigualdade social desvelada pela exclusão digital e a 
reflexão sobre o modo como a linguagem hipermídia é inserida nos diferentes 
contextos escolares. No debate educacional, os conceitos de inovação, inclusão 
digital e educação ao longo da vida vêm se apresentando como arenas de 
disputa semântica entre concepções antagônicas. O polo hegemônico procura 
situá-los a partir de uma racionalidade instrumental, com viés econômico, 
individualizante e autoritário. O polo de resistência posiciona seus significados 
sob enfoque humanístico, de subversão das relações de poder, com vistas à 
construção de uma sociedade democrática. Este estudo procura contribuir 
para o campo da educação e comunicação, ao propor uma chave analítica 
para os conceitos supracitados, em tempos de pandemia e recrudescimento 
do autoritarismo.
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ABSTRACT:
INNOVATION, DIGITAL INCLUSION, AND LIFELONG EDUCATION: 
OPPOSING CONCEPTUAL PERSPECTIVES AMIDST THE COVID-19 
PANDEMIC AND RISING AUTHORITARIANISM
This article is a theoretical-conceptual study discussing the concepts of 
innovation, digital inclusion, and lifelong education. During the COVID-19 
pandemic, there has been an increased interest on the debate on innovation 
and technology, in relation to the inclusion/digital exclusion antinomy; key 
points are the latent social inequality revealed by the digital exclusion, and 
how hypermedia language has been inserted in different school contexts. In 
Education, the concepts of innovation, digital inclusion and lifelong education 
have become arenas of semantic dispute between antagonistic conceptions. 
The hegemonic pole views such concepts from an instrumental rationality 
standpoint, with its economic, individualistic, and authoritarian perspective. 
The resistance pole champions a humanistic approach and the subversion 
of power relations to build a democratic society. The goal of this study is to 
contribute to the fields of education and communication by proposing an 
analytical key to the aforementioned concepts, in times of pandemic and rising 
authoritarianism.
Keywords: innovation; digital inclusion; lifelong education.

RESUMEN:
INNOVACIÓN, INCLUSIÓN DIGITAL Y EDUCACIÓN PERMANENTE: 
PERSPECTIVAS CONTROVERTIDAS EN EL CONTEXTO DE LA PANDEMIA 
DEL COVID-19 Y DEL CRECIENTE AUTORITARISMO
Este artículo es un estudio teórico-conceptual, con el objetivo de discutir los 
conceptos de innovación, inclusión digital y educación a lo largo de la vida. 
Enmedio a la pandemia de COVID-19, se perfila la discusión en torno a la 
innovación y la tecnología, en la relación con el binomio inclusión / exclusión 
digital. Destaca la latencia de la desigualdad social que revela la exclusión digital 
y la reflexión sobre la forma en que el lenguaje hipermedia se ha insertado 
en diferentes contextos escolares. Enel debate educativo, los conceptos de 
innovación, inclusión digital y educación a lo largo de la vida se han presentado 
como escenarios de disputa semántica entre concepciones antagónicas. El polo 
hegemónico busca situar tales conceptos desde una racionalidad instrumental, 
con un sesgo económico, individualizador y autoritario. El polo de resistencia 
coloca sus significados bajo un enfoque humanista, de subversión de las 
relaciones de poder, para construir una sociedad democrática. Este estudio 
busca contribuir al campo de la educación y la comunicación, proponiendo 
una clave analítica de los conceptos mencionados, en tiempos de pandemia y 
recrudecimiento del autoritarismo.
Palabras-clave: innovación; inclusión digital; educación a lo largo de la vida.
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Introdução1

Em meio ao contexto pandêmico, as redes 
pública e privada de educação têm sido forte-
mente afetadas pela paralisação total ou parcial 
das atividades escolares presenciais e pela in-
trodução massiva de ferramentas digitais nas 
práticas de ensino remoto, desde o primeiro 
semestre de 2020 até o presente (junho de 
2021). Frente a tal contexto, discussões em 
torno de inovação e tecnologia e do binômio 
inclusão/exclusão digital estão presentes nos 
estudos recentes do campo, que demarcam, 
ao mesmo tempo, a latência da desigualdade 
social desvelada pela exclusão digital e a re-
flexão acerca das formas como a linguagem 
hipermídia (SANTAELLA, 2004) vem sendo 
inserida nos diferentes contextos escolares. 
As políticas públicas e as práticas escolares 
vêm, neste período da pandemia de COVID-19, 
inserindo, em caráter urgente e impositivo, 
uma série de artefatos digitais nas práticas 
pedagógicas de ensino remoto e/ou híbrido, 
em caráter emergencial. Ao mesmo tempo, 
assistimos aturdidos ao recrudescimento do 
autoritarismo legitimado pela racionalidade 
econômica do neoliberalismo.

Há em curso um processo de inclusão digital 
que, em parte, responde às urgências do con-
texto pandêmico, mas que também atropela 
qualquer possibilidade de reflexão crítica sobre 
o tema no contexto das escolas, outorgando a 
estudantes e professores o uso meramente ins-
trumental da linguagem hipermídia, em meio 
ao perigoso discurso neoliberal da inovação. 
Cumpre notar – neste contexto pandêmico 
em que diversas práticas sociais, incluídas as 
escolares, vêm ocorrendo por meio da me-
diação tecnológica – o recrudescimento de 
grandes corporações do ramo da informática, 
denominadas GAFAM (em alusão a grandes em-
presas, como Google, Amazon, Facebook, Apple 
e Microsoft). O processo em curso subjuga a 
inclusão digital às demandas e aos desmandos 
do mercado, de modo a alinhar-se à perversa 

1	  Revisão e normalização de Priscila Pesce Lopes de Oliveira

ideia de inovação como projeto a serviço do 
capital, sem qualquer preocupação com o uso 
crítico dos artefatos culturais digitais e com a 
integração da linguagem hipermídia a práticas 
sociais engajadas com a humanização dos su-
jeitos sociais (PRETTO; BONILLA; SENA, 2020). 
Em outros termos, a inclusão digital comporta 
concepções antagônicas, tanto do ponto de 
vista gnosiológico quanto do ontológico.

No mesmo compasso, nas últimas décadas 
o conceito de educação ao longo da vida vem 
sendo objeto de disputa semântica entre dife-
rentes perspectivas. Há, por um lado, autores 
que fundamentam sua concepção de educação 
ao longo da vida amparados na pedagogia críti-
ca e na perspectiva do direito de todos e todas à 
educação pública, laica, gratuita e de qualidade. 
Por outro, o conceito vem sendo cooptado por 
forças hegemônicas representadas por organis-
mos nacionais e multilaterais, que se amparam 
em autores de viés economicista e tecnocráti-
co. Especialmente quando compreendidas na 
perspectiva humanista e crítica da educação 
ao longo da vida, a inclusão digital e a inovação 
são potencialmente capazes de contribuir para 
a construção de uma sociedade democrática. 
Entretanto, nem sempre essa perspectiva apre-
senta-se na proposição de políticas públicas 
voltadas à inovação e à inclusão digital.

O acirramento das perspectivas de inovação, 
educação ao longo da vida e inclusão digital 
tornam os conceitos verdadeiras arenas de 
disputa ideológica. Como pensar a inovação a 
partir do polo de resistência, opondo-se à per-
niciosa perspectiva de adaptabilidade defendi-
da pelo polo hegemônico? Quando falamos de 
inclusão digital, referimo-nos a qual vertente? 
Ao abordar a inclusão digital na perspectiva da 
educação ao longo da vida, que concepção de 
educação ao longo da vida está em jogo?

Frente a tais questões, o presente artigo 
caracteriza-se como um estudo teórico-con-
ceitual, cujo objetivo é discutir os conceitos de 
inovação e inclusão digital em face das diferen-
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tes perspectivas da educação ao longo da vida. 
Nesse movimento, o texto demarca uma chave 
interpretativa em dois polos: o hegemônico e o 
de resistência. O primeiro procura posicionar 
estas definições a partir de uma racionalidade 
econômica, individualizante e autoritária. A 
análise dessa perspectiva reflete sobre os riscos 
da hegemônica vertente de inclusão digital de 
caráter instrumental, alinhada à perspectiva de 
educação ao longo da vida voltada às demandas 
do desenvolvimento econômico e centrada na 
ideia de inovação, sob a égide neoliberal. Por 
sua vez, o polo de resistência posiciona seus 
significados a partir de uma perspectiva de 
humanização, de subversão das relações de 
poder e com vistas à construção de uma socie-
dade democrática. Ele apresenta a inovação e 
a inclusão digital voltadas ao empoderamento 
de grupos sociais subalternizados, no sentido 
humanístico e transgressor da educação ao 
longo da vida.

Inovação a serviço de quem?
A educação e a sociedade deste século são, 

cada vez mais, marcadas pelo discurso da ino-
vação no uso da linguagem hipermídia e pelas 
implicações da cultura digital nas mais diversas 
práticas sociais. Para Pesce (2013), possuir 
fluência tecnológica é requisito para o pleno 
exercício da cidadania, o que implica pensar 
a linguagem hipermídia a partir de sua esfera 
política, distanciando-se de qualquer falsa ideia 
de neutralidade nas práticas mediadas pelo 
suporte digital e evidenciando o seu potencial 
transgressor, especialmente em tempos de 
autoritarismo e de recrudescimento de seto-
res sociais reacionários. Nesse movimento, a 
pesquisadora aponta que a produção e o com-
partilhamento de informação e conhecimento, 
assim como as lutas sociais contemporâneas, 
não são mais completamente viáveis, senão 
pela fluidez ofertada pela linguagem do cibe-
respaço: a hipermídia (SANTAELLA, 2004).

Em convergência, Marfim e Pesce (2019) 
discutem como o desenvolvimento e o es-

praiamento da linguagem hipermídia têm sido 
cooptados pelo modo de produção capitalista 
flexível, de modo a se consubstanciar como 
parte integrante de um modelo global de or-
ganização de poder. Ao analisar a formação de 
pedagogos para o uso da linguagem hipermí-
dia, os autores identificam a perversidade de 
políticas públicas pautadas pela racionalidade 
tecnológica, na direção de uma desumanização 
dos sujeitos sociais. Tomado por essa raciona-
lidade, o discurso acerca da tríade educação, 
tecnologias e inovação sucumbe à proposta 
de sociedade que expressa um retrocesso 
nas conquistas sociais e políticas da classe 
trabalhadora.

O conceito de inovação é fortemente dis-
cutido por Peixoto (2020), que assevera a 
crítica sobre a forma como ela se configura na 
atual conjuntura de avanço do autoritarismo 
respaldado por uma perspectiva econômica 
neoliberal. A partir de conceitos do pensamen-
to marxiano, a autora acredita que a inovação 
tem sido instrumento de conservação da ordem 
econômica e da perda de direitos sociais. Na 
educação, ela é concebida como a adaptação 
do ensino às demandas do mercado, isto é, não 
se constitui como fenômeno necessariamente 
positivo do ponto de vista da formação humana. 

A inovação configura-se, assim, como uma espé-
cie de projeto de sociedade ou como uma ques-
tão programática que afirma a ordem neoliberal 
e, longe de contribuir para a transformação, tem 
sido instrumento de conservação de uma ordem 
econômica fundada na iniciativa privada (apoia-
da pelo capital estrangeiro) e do consequente 
desgaste de ações sociais protetivas de direitos 
públicos. (PEIXOTO, 2020, p. 23) 

A autora observa poucas chances de se 
efetivar o potencial interativo e colaborativo 
das Tecnologias Digitais da Informação e Co-
municação (TDIC), porque os dispositivos tec-
nológicos e as metodologias de ensino que se 
apresentam como disruptivas, da forma como 
vêm sendo operados, são consoantes à lógica 
do mercado e capazes de ocultar as condições 
materiais e objetivas que geram exclusão digi-
tal e social. 
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Em meio às necessidades impostas pelo 
contexto pandêmico, as redes pública e pri-
vada vêm, cada vez mais, desenvolvendo prá-
ticas pedagógicas de forma remota, fazendo 
uso da linguagem hipermídia e se apoiando 
no discurso da inovação. Nesse cenário, os 
termos educação a distância e ensino híbrido 
vêm sendo reiteradamente usados como parte 
de um discurso de inovação, visando à ma-
nutenção dos ganhos econômicos e políticos, 
ainda que em tempos de agudo sofrimento 
humano.

Nogueira e Batista (2020) demarcam o equi-
vocado uso do conceito de EaD na atual con-
juntura. Há, segundo os autores, uma tentativa 
de transladar as práticas pedagógicas presen-
ciais para plataformas digitais, sem qualquer 
planejamento, formação dos seus agentes ou 
organização curricular, como pressupõe a edu-
cação a distância de qualidade social (CONAE, 
2018). Situação semelhante ocorre com o uso 
indiscriminado da terminologia ensino híbrido 
para se referir à suposta inovação das escolas 
em conciliar atividades presenciais e remotas 
no contexto do gradual e controverso retorno 
de estudantes e professores às salas de aula, 
ainda que em meio a elevados índices de con-
taminação por COVID-19. 

O discurso hegemônico sugere a armadilha 
de se pensar que, como afirma Peixoto (2020), 
métodos, procedimentos de ensino e aparatos 
tecnológicos seriam capazes de produzir, por 
si só, soluções inovadoras para que a apren-
dizagem se desenvolva. Esse discurso serve à 
inovação como projeto a serviço do capital e 
ignora as profundas desigualdades sociais e 
educacionais que historicamente têm consti-
tuído a sociedade brasileira. 

Em convergência com as considerações de 
Peixoto (2020) sobre as históricas desigual-
dades sociais e educacionais, sinalizamos que 
o contexto pandêmico deflagrou ainda mais 
as aludidas desigualdades (PESCE e HESSEL, 
2021). Não há como colocar em pé de igualda-
de um estudante de classe média – que possui 
espaço próprio para os estudos em sua casa, 

bons equipamentos e boa conexão à internet 
– e um estudante de classe trabalhadora que, 
via de regra, divide com toda a família um 
único cômodo da sua casa e um único celular, 
com conexão à internet instável, em função do 
pacote de dados que a família pode custear. 
Tais determinantes circunstanciais não podem 
ser desconsiderados, quando da definição de 
políticas públicas de inclusão digital!  

Para o enfrentamento do falso discurso da 
inovação, Peixoto (2020) propõe uma postu-
ra transgressora e contrária ao imobilismo 
pessimista diante da estrutura de dominação 
do capital. É possível, em seu modo de ver, 
construir uma formação humana emancipa-
dora de resistência, que dê conta de garantir 
à classe trabalhadora o direito de se apropriar 
do conhecimento historicamente acumulado e 
socialmente legitimado. Trata-se, segundo ela, 
de uma proposta de construção de um projeto 
educacional que resista ao projeto hegemônico 
neoliberal. 

Neste sentido, a ideia de inovação pode 
ser apresentada como uma arena de disputa. 
De um lado, a tese hegemônica de adaptação 
ao mercado e interesses tomados pela racio-
nalidade tecnológica e econômica. De outro, 
a proposta emancipadora de inovação como 
perspectiva de empoderar os sujeitos sociais e 
de resistir ao projeto economicista neoliberal. 
Assumimos aqui o conceito de empoderamento 
em sua acepção freiriana. Paulo Freire, em diá-
logo com Ira Shor, no livro “Medo e Ousadia – o 
cotidiano do professor” (FREIRE e SHOR, 1986) 
chama de empowerment (empoderamento) o 
processo que emerge da ação social, em que 
os indivíduos tomam posse de suas vidas, de 
modo a se emancipar na relação com outros 
indivíduos. Esta transformação, que só se 
constrói por meio da educação como prática da 
liberdade, promove nos sujeitos o pensamento 
crítico em relação à realidade, o que implica 
favorecer sua capacidade pessoal e social de 
articulação com outros sujeitos, com vistas 
a subverter as relações sociais, sobretudo as 
relações de poder (BAQUERO, 2012). 
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A definição do conceito freiriano de empo-
deramento é importante por demarcar uma 
perspectiva crítica distante de sua acepção 
individualizante. Trata-se de um conceito 
também em conflito, conforme analisado por 
Joaquim e Pesce (2017). Assim como a ideia de 
inovação, o empoderamento pode possuir múl-
tiplos significados e se configura como arena 
de luta entre forças conservadoras, que focam 
os processos individuais, tendo por base o 
pensamento liberal, e forças progressistas, que 
fortalecem processos sociais, tendo por funda-
mento a tomada de consciência coletiva, por 
meio da interação de indivíduos e envolvendo, 
em  certa  medida,  um  desequilíbrio no status 
quo, representando um processo de inovação 
no sentido sugerido por Peixoto (2020). 

Inclusão em quê?
O conceito de inclusão digital demarcado no 

presente estudo opõe-se a duas interpretações 
equivocadas sobre o tema, pois entendemos 
que a inclusão digital não pode ser percebida 
como um processo promotor de: a) evolução 
cognitiva, que inclua em uma cultura superior 
aqueles anteriormente rebaixados às práticas 
culturais não digitais e tampouco, b) conforma-
ção da classe trabalhadora às novas demandas 
do mercado de trabalho, ou mesmo formação 
de mercado consumidor de artefatos digitais.

O binômio exclusão/inclusão digital é 
marcado por uma profusão de sentidos que 
o constitui como uma arena de disputa se-
mântica. Buzato (2008) entende que a maior 
parte das análises sociais que fazem uso do 
conceito de inclusão fala do lugar do incluído, 
isto é, do lugar de quem definiu o que deve ser 
universal e, talvez, se mobiliza para oferecer 
o mesmo aos excluídos. Em outras palavras, 
o conceito de inclusão adquire o sentido de 
hegemonia, um processo de subordinação a 
valores considerados ideais por um grupo que 
se coloca em posição de superioridade, em uma 
interpretação praticamente evolutiva do papel 
da cultura digital. 

Este sentido de hegemonia e hierarqui-
zação de valores e saberes é presente nos 
estudos do letramento, como denuncia Gnerre 
(1994), ao definir o grafocentrismo. Em sua 
perspectiva, sociedades letradas tendem a 
compreender as sociedades orais por meio 
de uma interpretação hierárquica. As primei-
ras teriam desenvolvido funções cognitivas 
entendidas como superiores, enquanto as 
segundas seriam identificadas a partir do 
déficit da capacidade leitora. É perceptível, 
nesta dicotomia, uma visão evolucionista e 
mítica, que opera na perspectiva de uma li-
nearidade de estágios e compreende a posse 
da escrita como uma substancial transforma-
ção que levaria sociedades a outro patamar 
cultural, visto como superior. Amparado no 
relativismo cultural, Gnerre (1994) entende 
que os sujeitos participam continuamente 
de eventos de letramento inseparáveis de 
práticas sociais, como trabalho, escolarização 
e religião, entre tantas outras. Não há, nesta 
perspectiva, nenhuma grande divisão entre 
oralidade e escrita, tampouco uma evolução 
cultural e cognitiva que as diferencie, pois as 
práticas letradas são essencialmente cultu-
rais e contextualmente situadas.

É possível transpor a ruptura gnosiológica 
e ontológica proposta por Gnerre (1994) para 
os estudos acerca da cultura digital. Mill e 
Jorge (2018) definem como grafocentrismo 
digital esta chave de compreensão, a partir da 
neutralidade e superioridade da linguagem 
hipermídia em detrimento de outras lingua-
gens. No senso comum, a visão acerca de uma 
linearidade evolutiva, que partiria da cultura 
oral, passaria pela cultura escrita e culminaria 
na cultura digital, como se fosse esta o píncaro 
da evolução cultural, é muito presente. Braga 
e Vóvio (2018) destacam que as práticas inte-
rativas em ambientes digitais “problematizam 
a visão de contínuo tipológico que coloca em 
uma gradação de níveis qualitativos as práti-
cas orais, as escritas e as digitais” (p. 36). Do 
mesmo modo, Mill e Jorge (2018), recusam o 
determinismo desta perspectiva e denunciam 
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a falácia da neutralidade tecnológica na socie-
dade grafocêntrica digital.  

O grafocentrismo é a postulação de hierar-
quias que estabelecem a centralidade da escrita 
em relação a outras modalidades e entre pro-
duções culturais e práticas sociais. Conforme 
demarcado por Joaquim, Vóvio e Pesce (2020), 
na atualidade a cultura digital adquire tamanha 
centralidade que é possível dizer que há uma 
sociedade grafocêntrica digital, na medida em 
que um número crescente de práticas sociais 
e produções culturais muito valorizadas já não 
mais dependem unicamente da oralidade ou da 
escrita, mas do domínio de habilidades que en-
volvem a linguagem hipermídia (SANTAELLA, 
2004) e de um ethos próprio.

Além de não ser um processo promotor de 
uma espécie de evolução cognitiva, que inclui 
em uma cultura superior aqueles anterior-
mente rebaixados às práticas culturais não 
digitais, a inclusão digital também não deve ser 
compreendida como um processo promotor de 
conformação da classe trabalhadora às novas 
demandas do mercado de trabalho, tampouco 
às novas práticas de consumo, como sustenta 
a perspectiva mais economicista de caráter 
neoliberal. Para Bonilla (2010), “é necessário 
ultrapassar a ideia de uso das TIC como fer-
ramenta de capacitação para o mercado de 
trabalho [...] ou então como meras ferramentas 
didáticas para continuar ensinando os mesmos 
conteúdos na escola” (p. 40). Em sua visão, a 
população economicamente desfavorecida é 
apartada da vivência plena da cultura digital 
e compete à escola situar-se como um lócus 
prioritário de promoção da inclusão digital. 

Em confluência com esta ideia, Dias (2011) 
ressalta a importância de discutir o conceito 
de inclusão a partir de seu oposto: a exclusão. 
O conceito de exclusão digital é defendido em 
seu sentido alargado, com o objetivo de superar 
a prática de incluir, via formação de mercado 
consumidor de produtos da informática, e se 
encaminhar na perspectiva da conquista da au-
tonomia. O termo exclusão social não se refere 
apenas à pobreza, mas à falta de acesso a todos 

os direitos da cidadania (MARTINS, 2009). 
Desse modo, garantir à população excluída o 
acesso a bens de consumo não significa garan-
tir-lhe todos os direitos de cidadania, justiça e 
dignidade. Por fim, prover o acesso a produtos 
e serviços tecnológicos não significa promover 
uma efetiva inclusão digital.

Na mesma direção, Pretto, Bonilla e Sena 
(2020) sintetizam a necessidade de a inclusão 
digital ser pensada a partir da proeminência da 
pergunta: “inclusão em quê?”. Este questiona-
mento é tão fundamental para a reflexão crítica 
acerca da integração da linguagem hipermídia 
no campo da educação quanto foi a reflexão de 
Paulo Freire – em publicação da Revista Bits de 
1984 – quando, ao analisar os primeiros passos 
do uso de artefatos digitais na escola, questio-
nou: “A máquina está a serviço de quem?”. 

[...] para mim, a questão que se coloca é: a serviço 
de quem as máquinas e a tecnologia avançada 
estão? Quero saber a favor de quem, ou contra 
quem as máquinas estão sendo postas em uso 
[...] Para mim os computadores são um negócio 
extraordinário. O problema é saber a serviço de 
quem eles entram na escola (FREIRE, 1984, p. 1).

Os apontamentos dos autores ora aludidos 
põem às claras a ideia de que as tecnologias, a 
inovação e a inclusão digital não são, de forma 
alguma, apartados da realidade concreta e tam-
pouco erguidas sobre o pilar da neutralidade. 
Na verdade, é inerente às tecnologias digitais 
e a seu uso o caráter político, tal como ocorre 
em relação à ciência e à educação. Na leitura 
que Veloso (2020) faz das contribuições de 
Paulo Freire para os estudos sobre educação e 
comunicação, esta postura epistemológica fica 
bastante clara, na medida em que ele identifica 
que “os recursos tecnológicos são concebidos, 
adotados e utilizados a partir de multifaceta-
das intenções políticas, estejam elas explícitas 
ou não” (p. 70). O reconhecimento do caráter 
político inerente às tecnologias digitais é, neste 
sentido, basilar à compreensão da disputa em 
torno do conceito de inclusão digital. 

Fundamentados nesta percepção crítica, 
Pretto, Bonilla e Sena (2020) adicionam mais 
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uma preocupação ao processo de inclusão 
digital conduzido pelo mercado das empresas 
GAFAM (Google, Apple, Facebook, Amazon, 
Microsoft): a captação dos dados pessoais de 
estudantes e educadores do mundo inteiro, a 
partir de estratégias supostamente generosas 
de fornecimento gratuito de suas plataformas 
digitais para o ensino remoto, em meio ao 
contexto pandêmico. Este modelo de inclusão 
digital, que se potencializa com o distancia-
mento físico entre alunos e professores, pode 
ser pernicioso, quando regido por interesses 
outros que não o de uma educação libertadora 
e humanizante. 

A perspectiva de inclusão digital defendi-
da neste estudo alinha-se com a cosmovisão 
freiriana, centrada no diálogo, na autonomia e 
na educação como prática de liberdade. Nes-
te sentido, é capital reconhecer, além do seu 
caráter político, a necessidade de direcionar 
as práticas sociais desenvolvidas em suporte 
digital para a promoção da autonomia e do diá-
logo: pressupostos básicos para a construção 
de conhecimento e humanização dos sujeitos 
sociais. 

A tecnologia tanto se dá a práticas perversas, ne-
gadoras da vocação para o ser mais de mulheres 
e homens, quanto a práticas humanizantes. Não 
cabe à tecnologia decidir sobre a que prática ser-
vir, mas aos homens e às mulheres, fundados em 
princípios éticos iluminadores da ação política 
(FREIRE, 2013, p. 35).

Ao encontro desta ideia, Buzato (2008) 
propõe um conceito de inclusão digital que se 
afasta da racionalidade econômica. Para ele, 
inclusão seria a possibilidade de subversão das 
relações de poder e das formas de opressão 
que se nutrem e se perpetuam por meio da 
homogeneização, da padronização, da impo-
sição de necessidades de alguns a todos e do 
fechamento dos significados das tecnologias 
da comunicação e da informação em função de 
tais necessidades (BUZATO, 2008, p. 326). Dias 
(2011) também caminha na mesma direção, 
ao propor a via da emancipação digital para 
superar a concepção reducionista de inclusão 

digital, relevando a importância de práticas 
colaborativas de produção de conhecimento. 

Por fim, Joaquim e Pesce (2017) defendem 
o emprego do conceito de empoderamento, 
na acepção freiriana do termo, como chave de 
interpretação desta perspectiva de inclusão 
digital. A inclusão digital, ao servir à subversão 
das relações de poder, pode assumir um papel 
importante na luta pela conquista da cidada-
nia plena. Isto significa empenho da classe 
trabalhadora na obtenção do poder político e, 
portanto, relaciona-se com a ideia de transfor-
mação mais profunda da sociedade. A inclusão 
digital para o empoderamento, na acepção frei-
riana do termo, assume a perspectiva crítica, 
humanizante e subversiva da inclusão digital; 
portanto, apresenta-se como parte do polo de 
resistência, em detrimento de sua concepção 
hegemônica. 

Qual educação ao longo da 
vida?

Joaquim, Oliveira e Pesce (2021) discutem 
a inclusão e o letramento digital do idoso, a 
partir da perspectiva da educação ao longo da 
vida, fundamentada na acepção humanista do 
conceito. No estudo, os autores reconhecem a 
inclusão digital como uma das facetas da inclu-
são social do idoso, pelo relevante papel na con-
quista da sua autonomia e do pleno exercício 
da cidadania. Ao fazê-lo, os autores debatem as 
diferentes concepções do conceito de educação 
ao longo da vida, entendido como chave para a 
discussão acerca das diferentes concepções de 
educação de jovens, adultos e idosos.

Para Ireland (2019), a origem da ideia de 
uma educação permanente é muito mais anti-
ga do que se imagina. No âmbito das filosofias 
platônica e chinesa, por exemplo, esta ideia 
já se fazia presente. Há, segundo o autor, uma 
origem humanista da noção de educação ao 
longo da vida, concebida no imbricar de vida, 
aprendizagem e educação: “A aprendizagem 
é uma necessidade ontológica – somos seres 
inconclusos, incompletos e, consequentemen-
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te, a aprendizagem se caracteriza como uma 
necessidade básica fundamental. Sem aprender 
não sobrevivemos” (IRELAND, 2019, p. 53).

O conceito de educação ao longo da vida 
começa a aparecer em importantes relatórios 
de organismos internacionais entre as décadas 
de 1970 e 1980. Dentre eles, destacam-se o re-
latório Faure (1972), elaborado pela Comissão 
Interministerial para o Desenvolvimento da 
Educação, e o relatório Delors (1996), intitula-
do “Educação: um tesouro a descobrir”. Ambos 
concedem centralidade ao conceito de educa-
ção permanente (expresso em língua inglesa 
como lifelong education). O sentido dado ao 
conceito envolve essencialmente a percepção 
da educação como um direito de todos, mas os 
documentos não apresentam exatamente essa 
perspectiva. Entre uma e outra publicação, o 
foco da organização deixa de ser a educação e 
passa a ser a aprendizagem, o que exprime o 
esvaziamento do conceito de educação perma-
nente vinculado à perspectiva de construção 
de uma sociedade democrática e o direciona 
para um viés individualizante, como ensina 
Gadotti (2016).

Assim, apesar de suas raízes humanistas, o 
conceito de educação ao longo da vida foi ga-
nhando novas formas, especialmente no final 
do século XX, em documentos internacionais 
erguidos em meio à racionalidade instrumental 
(ADORNO e HORKHEIMER, 1985), com viés 
econômico e individualizante. A educação ao 
longo da vida tem sofrido nas últimas décadas 
um processo de ressemantização, que vem 
se consolidando em articulação com a ordem 
estabelecida pelo capitalismo informacional 
pós-industrial, com o processo de globalização 
e com o projeto de reforma do Estado. Cada vez 
mais, a educação ao longo da vida afasta-se de 
sua raiz humanista, crítica e democrática e se 
aproxima da formação e das aprendizagens 
voltadas ao ajustamento e à adaptação da 
classe trabalhadora aos novos imperativos da 
economia (LIMA, 2010).

O avanço do neoliberalismo, responsável 
pela redução do papel do Estado e dos direi-

tos sociais, vem orientando a inserção de uma 
racionalidade econômica em todas as esferas 
da vida pública e promovendo uma perversa 
reconfiguração do conceito de educação ao 
longo da vida. Diante da crise do Estado de 
bem-estar social, “o apelo sistemático à forma-
ção e à aprendizagem ao longo da vida tende 
a ser predominantemente orientado para a 
adaptabilidade, a empregabilidade e a pro-
dução de vantagens competitivas no mercado 
global” (LIMA, 2007, p. 14). O novo modelo de 
gestão estatal, pautado na preocupação com 
a eficiência e a modernização, apoia-se no 
discurso que relaciona o subdesenvolvimento, 
as desigualdades, a pobreza e o desemprego 
à baixa produtividade do campo educacional. 
Para a OCDE, o FMI, a CEPAL e a União Europeia, 
a força de trabalho não está à altura das novas 
e flexíveis tarefas do capitalismo informacio-
nal, em virtude da baixa qualidade do sistema 
de ensino e da inadequação da formação dos 
trabalhadores. Exige-se um novo perfil de 
força de trabalho, flexível às necessidades das 
empresas, tecnologicamente fluente, capaz de 
se adaptar a um novo ethos profissional. Em 
outros termos, demanda-se um trabalhador 
“plasticizado”, na expressão de Castells (2019).

Há décadas, Adorno e Horkheimer (1985) 
apontavam, por meio da Teoria Crítica da Socie-
dade, para o recrudescimento da racionalidade 
instrumental, voltada aos fins de controle e do-
minação, com reflexos desumanizantes. Recai 
sobre o indivíduo, isoladamente considerado, 
toda incumbência das suas escolhas de forma-
ção, assim como seu sucesso e fracasso. A edu-
cação acaba por se configurar como um bem 
privado ou como uma vantagem competitiva 
individual de cada trabalhador, no seio de um 
projeto que relaciona, de forma determinista, 
a educação, o aumento da produtividade e o 
desenvolvimento econômico. Trata-se do mo-
delo do “eu empresarial”, que responsabiliza o 
trabalhador pelas escolhas em seus percursos 
formativos ao longo da vida, “assim traçando 
uma biografia (hiper)racional de aprendizagem 
que, pretensamente, produzirá elevados níveis 
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de empregabilidade, competitividade, adap-
tabilidade e mobilidade” (LIMA, 2007, p. 20).

Regmi (2015) sintetiza este debate na 
apresentação de dois modelos fundamentais 
teórico-práticos de educação/aprendizagem ao 
longo da vida: o modelo humanista e o modelo 
do capital humano. O primeiro vincula-se às 
raízes da educação ao longo da vida e se susten-
ta na perspectiva da construção da cidadania 
e da sociedade democrática, lançando o olhar 
para a emancipação dos sujeitos sociais. O se-
gundo, de caráter instrumental e ancorado na 
racionalidade econômica, é sustentado pelos 
organismos internacionais e autores tecnicistas 
e se relaciona com a formação para a competi-
tividade entre indivíduos e nações. 

Em meio à disputa conceitual, Gadotti 
(2016), filiando-se ao campo crítico e humanis-
ta, defende uma educação ao longo da vida na 
perspectiva da educação popular, “disputando, 
legitimamente, um conceito de Educação ao 
Longo da Vida, apostando em uma educação 
transformadora, entendendo a educação como 
um processo de conscientização e de transfor-
mação social, num movimento permanente 
de superação da desumanização” (GADOTTI, 
2016, p. 8). Sob este ponto de vista, a educação 
ao longo da vida valoriza a vida como pilar, 
estendendo a ideia de educação para além dos 
muros da escola, ou seja, “não como um pro-
cesso formal, burocrático, cartorial, mas ligado 
essencialmente à vida cotidiana, ao trabalho, à 
cultura, valorizando processos formais e não 
formais” (GADOTTI, 2016, p. 7).

Deste modo, assim como as noções de inova-
ção e inclusão digital, o conceito de educação ao 
longo da vida é permeado por uma disputa se-
mântica claramente constituída por dois polos 
que influenciam, em maior ou em menor grau, 
as tomadas de decisão no campo das políticas 
públicas educacionais. É possível, neste senti-
do, pensar na intersecção destes conceitos, se a 
proposição for a de uma educação ao longo da 
vida inovadora e confluente com um processo 
de inclusão digital voltado ao empoderamento 
de grupos sociais. 

Considerações Finais
Os sentidos dados aos conceitos trabalhados 

no presente artigo – inovação, inclusão digital 
e educação ao longo da vida – posicionam-se 
entre dois polos antagônicos, que representam 
a hegemonia e a resistência gnosiológica e on-
tológica que lhes são respectivamente intrínse-
cas. De um lado, o polo hegemônico representa 
a racionalidade instrumental (ADORNO e HOR-
KHEIMER, 1985), tecnológica e econômica, 
orientada pelas premissas neoliberais que 
levam à desumanização dos sujeitos sociais. 
De outro lado, a resistência apresenta-se como 
polo orientado à subversão das relações de po-
der, com vistas à humanização, à transformação 
social e à construção de uma sociedade mais 
justa e democrática. 

A ideia de inovação como mecanismo de 
reprodução social e conservação da ordem eco-
nômica neoliberal aproxima-se da perspectiva 
de inclusão digital tomada como instrumento 
de qualificação de mão de obra e formação de 
mercado consumidor para as empresas globais 
do setor de tecnologia. Essas ideias são aderen-
tes ao modelo do capital humano da educação 
ao longo da vida. Tais concepções convergem 
para um projeto de sociedade perverso, que 
ameaça direitos sociais conquistados, indivi-
dualiza os sujeitos e permite que a vida social 
seja orientada sob a égide do mercado.

No atual contexto – em que, em meio à 
pandemia do COVID-19, as redes públicas e 
privadas são obrigadas a ofertar a educação 
de forma remota e/ou híbrida – as políticas 
públicas de educação têm sido pautadas pelas 
propostas do polo hegemônico. O aprofunda-
mento das desigualdades, a cooptação de dados 
de estudantes e professores por empresas pro-
prietárias como as da sigla GAFAM, bem como 
o uso impositivo e instrumental de artefatos 
tecnológicos têm chamado atenção, em meio ao 
avanço do discurso autoritário e do descontrole 
da pandemia no Brasil. Por essa razão, salien-
ta-se a importância de a pesquisa educacional 
dedicar-se a compreender tais fenômenos e 
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suas implicações, no cenário educacional atual 
e prospectivo. 

O polo da resistência, por sua vez, segue 
mobilizado pela utopia da transformação 
profunda da sociedade. Inovar, neste sentido, 
é romper com o pessimismo que imobiliza e 
pensar em possibilidades outras de se fazer 
educação, para além do projeto imposto pelas 
políticas públicas orientadas por tecnocra-
tas. Neste sentido, a inclusão digital pode ter 
um papel importante, se as suas políticas de 
fomento tiverem em vista o empoderamento 
e a emancipação dos grupos sociais subalter-
nizados e se estiverem alinhadas ao modelo 
humanista da educação ao longo da vida. 

Este debate tem sido um dos pontos basila-
res das discussões presentes nos estudos e pes-
quisas do LEC (Grupo de Pesquisa Linguagem, 
Educação e Cibercultura), do Departamento 
de Educação da Universidade Federal de São 
Paulo. As implicações da cibercultura, da lin-
guagem hipermídia, das políticas de inclusão 
digital, do uso educacional das mídias digitais 
para os processos formativos e, diante do con-
texto pandêmico, as consequências de mais de 
um ano de aulas remotas nas escolas públicas 
do estado de São Paulo têm sido temas presen-
tes nas atuais pesquisas do GP LEC.

Este estudo procurou colaborar com a dis-
cussão dos estudos do campo da educação e 
comunicação. O objetivo foi discutir a disputa 
semântica inerente a três conceitos:  inovação, 
inclusão digital e educação ao longo da vida. A 
discussão acerca do antagonismo de modelos 
interpretativos dos três conceitos discutidos 
no presente artigo visa a dar sua singela con-
tribuição tanto para definições conceituais do 
campo científico, como para o debate público 
acerca desta tríade conceitual. 
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RESUMO 
Este artigo trata do desenvolvimento de uma inovação no Ensino de Geografia 
baseada no alinhamento de ferramentas do Design voltadas à Educação. Utilizou-
se a abordagem qualitativa pautada nos procedimentos metodológicos do 
Design Gráfico e do Web Design. Um dos princípios de realização dos projetos é a 
Educação Aberta, materializando-se na forma de Recursos Educacionais Abertos 
(REA) dotados de tecnologias assistivas e disponibilizados de forma estruturada 
na internet, via e-book e website. O artigo não se limita à mera apresentação dos 
projetos a partir de seus produtos, mas apresenta-os tomando como um processo 
de desafios, tomadas de decisões e soluções. Pretende-se, assim, contribuir 
com referências e dados que evidenciam o potencial dos conhecimentos e 
ferramentas do Design para o fortalecimento de trabalhos comunicativos no 
âmbito da Educação. Dessa forma, conclui-se que uma inovação educacional 
deva integrar questões técnicas, sociais e pedagogias decoloniais.
Palavras-chave: Ensino de Geografia. Design. Educação Aberta. Recursos 
Educacionais Abertos (REA). Inovação na Educação. 

ABSTRACT 
DESIGN TOOLS IN GEOGRAPHY TEACHING: PERSPECTIVES FOR 
INNOVATION IN EDUCATION
This paper report deals with the development of an innovation in Geography 
Teaching based on the alignment of Design tools aimed at Education. Use 
a qualitative approach based on the methodological procedures of Graphic 
Design and Web Design. One of the principles for carrying out the projects 
is Open Education, materializing in the form of Open Educational Resources 
(OER), endowed with assistive technologies and made available in a structured 
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way on the internet, via e-book and website. The article is not limited to the 
presentation of projects based on their products, but presents them taking as a 
process of challenges, decision-making and solutions. It is intended, therefore, 
to contribute with references and data that show the potential of the knowledge 
and tools Design to strengthen communicative works in the scope of Education. 
Thus, it is concluded that an educational innovation must integrate technical, 
social and decolonial pedagogies.
Keywords: Geography Teaching. Design. Open Education. Open Educational 
Resources (OER). Innovation in Education.

RESUMen
HERRAMIENTAS DE DISEÑO EN LA ENSEÑANZA DE LA GEOGRAFÍA: 
PERSPECTIVAS PARA LA INNOVACIÓN EN EDUCACIÓN
Este artículo trata sobre el desarrollo de una innovación en la Enseñanza de 
la Geografía basada en la alineación de herramientas de Diseño orientadas 
a la Educación. Utilizar un enfoque cualitativo basado en los procedimientos 
metodológicos del Diseño Gráfico y Diseño Web. Uno de los principios para 
la realización de los proyectos es la Educación Abierta, materializándose 
en la forma de Recursos Educativos Abiertos (REA) dotados de tecnologías 
asistenciales y puestos a disposición de forma estructurada en Internet, vía 
e-book electrónico y sitio web. El artículo no se limita a la presentación de los 
proyectos en funcíon de sus productos, sino que los presenta tomando como un 
proceso de desafíos, toma de decisiones y soluciones. Se pretende, por tanto, 
aportar referencias y datos que muestren el potencial de los conocimientos y 
herramientas del Diseño para fortalecimento de los trabajos comunicativos en 
el ámbito de la Educación. Así, se concluye que una innovación educativa debe 
integrar aspectos técnicos, sociales y pedagogías descoloniales.
Palabras clave: Enseñanza de la Geografía. Diseño. Educación Abierta. Recursos 
Educativos Abiertos (REA). Innovación en Educación.

Introdução1

A problemática desta pesquisa pode ser 
configurada em três perguntas que se interco-
nectam: É possível realizar uma inovação na 
Educação que não se limite à criação de novos 
produtos como um mero exercício tecnicista? 
Podem elementos do Design contribuir para 
o Ensino de Geografia? A inovação no campo 
educacional pode ser sustentável, não se ren-
der à lógica capitalista e se manter social e 
pedagogicamente responsável?

Desenvolvemos este artigo sustentando 
que as respostas para tais perguntas são afir-

1	 Texto revisado e normalizado por Priscila Pesce Lopes de 
Oliveira

mativas. Para isso, apresentamos projetos que 
temos desenvolvido desde 2018 na Faculdade 
de Educação da Universidade de São Paulo. O 
objetivo é detalhar todos os procedimentos en-
volvidos em tal processo, não apenas com uma 
proposta descritiva, mas também prescritiva, 
a fim de estimular futuras produções sob uma 
perspectiva similar. 

Neste artigo trazemos, com abordagem 
qualitativa, um relato de experiência do de-
senvolvimento de projetos que articulam mé-
todos do Design Gráfico e do Web Design com 
os princípios da Educação Aberta para fins de 
uma inovação educacional que visa a criação, 
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produção e disponibilização de recursos e 
materiais didáticos voltados para o Ensino de 
Geografia, defendendo que tal combinação de 
metodologias e princípios consiste em uma 
perspectiva de inovação promissora e estraté-
gica na promoção de uma Educação de quali-
dade e acessível. 

A ideia de construção desses projetos surgiu 
a partir da vivência enquanto discente da dis-
ciplina de Metodologia do Ensino de Geografia 
II, ministrada pela Profa. Dra. Núria Hanglei 
Cacete no curso de Graduação em Geografia 
da Universidade de São Paulo. A disciplina é 
oferecida por essa docente desde 2004, e tem 
como proposta principal o desenvolvimento 
de um Estudo do Meio em algumas cidades 
históricas localizadas no Vale do Rio Paraíba do 
Sul Paulista, a saber: Areias, Silveiras, São José 
do Barreiro e Bananal. Ao longo de todos esses 
anos, a proposta tem se mostrado bastante 
significativa e relevante quanto às formas de 
abordagens de conteúdos na formação inicial 
de professores/as de Geografia, evidenciando 
o seu potencial para a construção coletiva de 
conhecimentos tanto no Ensino Superior quan-
to na Educação Básica. 

Em todos os anos em que foi possível rea-
lizar o referido Estudo do Meio, os/as discen-
tes realizaram trabalhos que eram, além de 
embasados e críticos, muito criativos. A partir 
disso, surgiu a ideia de criação de um projeto 
para divulgar o conhecimento, os recursos 
e materiais didáticos construídos pelos/as 
estudantes. Inicialmente, tínhamos como pre-
tensão apenas a divulgação desses trabalhos. 
Conforme o projeto foi sendo desenvolvido, 
foram surgindo novas ideias e propostas. Foi 
assim que observamos o quanto dialogar com 
a área de Design Gráfico tem sido importante 
para a concretização da nossa intencionalidade, 
pois se trata de uma área que possui elemen-
tos cruciais para a comunicação e a educação, 
uma vez que visa a harmonizar as linguagens 
escrita e visual, aumentando o apelo estético 
dos conteúdos, sua eficiência comunicativa 
e tornando-os mais acessíveis tanto para um 

público mais amplo quanto a atender a pessoas 
com deficiência (PCD). Isso potencializa o pro-
cesso comunicativo de construção e divulgação 
do conhecimento, evidenciando o papel social 
do Design Gráfico, conforme indicado por Braga 
(2011).

A seguir, apresentamos o contexto de desen-
volvimento, o histórico dos projetos em anda-
mento, os processos metodológicos e técnicos 
com referenciais teóricos que apontam para a 
importância do Design Gráfico e do Web Design 
na divulgação do conhecimento e, por fim, os 
processos ocorridos na execução dos projetos, 
os resultados obtidos, as discussões e conside-
rações finais geradas a partir dessa experiência 
de inovação no Ensino de Geografia, que pode 
ser ampliada para a área de Educação em geral.

Contexto de desenvolvimento e 
histórico dos projetos

O Estudo do Meio é uma metodologia de 
ensino interdisciplinar que busca desenvolver 
o que chamamos de raciocínio geográfico, ou 
seja, um olhar sobre os fenômenos físico-natu-
rais e sociais de forma integrada, com o objetivo 
de proporcionar, por diálogos e discussões, 
uma compreensão da realidade em sua com-
plexidade e multidimensionalidade (LOPES; 
PONTUSCHKA, 2009). Ações como esta são 
muito importantes para a formação inicial de 
professores/as de Geografia, pois superam a 
lógica conteudista do ensino desta disciplina. 
Sendo os/as docentes dessa área do conheci-
mento leitores/as do mundo, uma formação 
sob esta abordagem estimula o desenvolvi-
mento de propostas que possibilitam aos/às 
discentes tornarem-se também leitores/as do 
mundo, conforme apontado por Girotto (2015). 

É importante destacar que o Estudo do Meio 
não pode ser confundido com a realização de 
um trabalho de campo estritamente, pois é um 
método de ensino composto por três etapas: 1) 
pré-campo, 2) campo propriamente dito e 3) 
pós-campo. Assim, para aplicá-lo, é necessária 
uma preparação prévia que requer tempo, 
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organização e planejamento. Passar por todas 
essas etapas é crucial para o processo de cons-
trução do raciocínio geográfico. 

O pré-campo refere-se a uma preparação 
para a realização do trabalho de campo; o 
campo consiste no contato direto com a área 
de estudo escolhida; e o pós-campo tem 
como objetivo organizar o que foi observado 
na investigação in loco, confrontando-a com 
os dados coletados na primeira etapa. Após 
a realização do campo, os/as estudantes de-
vem ser estimulados/as para que haja uma 
maturação das ideias e a construção de novos 
conhecimentos em relação ao objeto de estudo, 
visando uma melhor compreensão da com-
plexidade e totalidade do espaço geográfico 
(PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2009). 
Pontuschka (2004, p. 260) destaca que temos 
de ter em mente que “o espaço e o tempo não se 
separam, pois as observações sensíveis permi-
tem uma aproximação concreta com problemas 
estudados pela história e pela geografia, com 
questões propostas por alunos e professores. 
O meio é uma geografia viva”.

A escolha do Vale do Rio Paraíba em sua 
porção paulista como área de investigação não 
é por acaso. Essa localidade mostra-se bastante 
importante para a formação cidadã de todas as 
pessoas brasileiras, ou que moram no Brasil, 
por ser uma região que se desenvolveu econo-
micamente a partir da exploração da mão de 
obra de pessoas negras que foram escravizadas 
durante um longo período do século XIX. Pode-
mos destacar que esse processo de expansão 
econômica foi tão intenso que Bananal chegou a 
ser conhecida como a cidade mais rica do país, 
situação em que possuía até mesmo moeda 
própria (FARIA, 1995). 

Com a decadência da economia cafeeira, 
a região passou por um processo de falência 
estrutural, houve um declínio demográfico e 
passou a ser conhecida como “Cidades Mor-
tas” – denominação dada por Monteiro Lobato 
([1919] 2012) em conto homônimo motivado 
por sua vivência no município de Areias como 
promotor no início do século XX. A fim de mu-

dar esse status e depreciação, houve um movi-
mento que passou a cunhá-las como “Cidades 
Históricas”. Esta denominação é utilizada como 
um slogan até os dias atuais a fim de alavancar 
a economia turística na região. Assim, a arqui-
tetura colonial da cidade é mantida a duras 
custas, visto que investimentos públicos na pre-
servação do patrimônio histórico e cultural são 
escassos. Isso faz com que a cultura material 
e imaterial sejam mantidas, principalmente, 
por intencionalidades e ações individuais pri-
vadas que, em geral, visam o lucro resultante 
da perpetuação e manutenção da história dos 
vencedores e do apagamento, silenciamento e 
invisibilidade da história de lutas e resistências 
dos povos indígenas e negros que viveram na 
região. Exemplos de elementos visuais de uma 
investigação sobre a arquitetura da colonial 
presente no Vale do Paraíba podem ser conferi-
dos em Marquese (2010), onde o autor analisa 
o caso de uma das mais famosas fazendas da 
região: a Fazenda Resgate. 

Notamos na visita de campo a essas cidades 
que a região preserva não só o cenário como 
também a mentalidade colonial. Impressiona e 
incomoda observar como esse passado rever-
bera até hoje, perpetuando o racismo estrutural 
em ações e discursos realizados pela maioria 
dos/as mediadores/as dos locais visitados. As-
sim, são urgentes propostas e ações que visem 
a propagação de pedagogias decoloniais com 
o objetivo de trazer outras narrativas sobre a 
região, promovendo um discurso intercultural 
crítico (OLIVEIRA; CANDAU, 2010; OLIVEIRA, 
2016; WALSH, 2012a). Essa questão é apontada 
no Plano de Desenvolvimento Turístico Muni-
cipal de Bananal desenvolvido por Gagliardi et 
al. (2017), em que os/as autores/as fizeram 
um estudo detalhado sobre as ações turísticas 
difundidas na cidade de Bananal e apontam a 
necessidade de uma mudança de postura para 
a efetivação de um turismo pedagógico.

Precisamos reconhecer e evidenciar que 
estamos mergulhados em uma mentalidade 
colonial devido ao processo de colonização que 
negou e dizimou inúmeras vidas, identidades 
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e saberes dos povos originários e diaspóricos. 
A colonização gerou mortes físicas e simbóli-
cas, genocídios e epistemicídios ao longo da 
história do Brasil e de outros países que são 
fruto do mesmo processo. Dessa forma, se faz 
necessária a descolonização do ser, do poder e 
do saber (LANDER, 2005) para que, enfim, seja 
possível reescrever nossa história trazendo 
outras narrativas (MACHADO, 2018; RIBEIRO, 
2017), a fim de criarmos epistemologias do Sul 
(SANTOS; MENEZES, 2010) e termos melhores 
perspectivas de um futuro mais democrático 
com o respeito à história e memória dos povos 
que foram e continuam a ser marginalizados. 
Propostas que possuem essas intencionali-
dades possibilitam o enfrentamento de ações 
neoliberais e propiciam a descolonização e a 
decolonialidade do conhecimento (CASTRO-
GOMEZ; GROSFOGUEL, 2007; MALDONADO-
TORRES, 2011; WALSH, 2005; WALSH, 2012b).

A experiência de realização de Estudos do 
Meio no Vale do Rio Paraíba do Sul Paulista tem 
se mostrado de grande valia tanto para os/as 
discentes quanto para a docente formadora que 
realiza essa proposta. O contato direto com a 
realidade apresentada na região é precedido 
de uma pesquisa histórica e um recorte de in-
vestigação, a partir dos quais são elaborados 
e construídos argumentos e olhares críticos 
sobre os contextos observados in loco pois, 
segundo Santos (2017), o contato com a mate-
rialidade da paisagem evidencia as rugosidades 
presentes no espaço e revela processos sociais 
tanto do passado quanto do presente de uma 
dada região. Esses procedimentos metodoló-
gicos, somados ao estímulo do protagonismo 
estudantil, materializam-se na produção dos 
trabalhos finais, que têm como proposta a 
criação de recursos e materiais didáticos para 
o Ensino de Geografia direcionados à Educação 
Básica. Os trabalhos dos/as discentes têm se 
mostrado bastante criativos, trazendo discus-
sões importantíssimas sobre a realidade não 
só da área em questão, mas do país como um 
todo, por se tratar de uma das regiões-síntese 
da formação socioespacial brasileira. 

Dessa forma, desde 2016 tem sido recor-
rente o desejo-manifesto de estudantes pela 
criação de algum meio com a proposta de 
compartilhamento organizado e sistemático de 
seus trabalhos, bem como de questões voltadas 
ao Ensino de Geografia em geral, a fim de que as 
discussões não terminem com a conclusão da 
disciplina. Visto que grande parte dos/as dis-
centes atuam como profissionais da educação, 
consideramos que seria um grande desperdício 
não reconhecer e valorizar o potencial pedagó-
gico do material produzido por eles/as. 

Sendo assim, em 2016, por iniciativa de 
alguns e algumas estudantes, foi criado um 
grupo aberto na rede social Facebook cha-
mado “Metodologia do Ensino de Geografia”2. 
Em 2017, outros/as discentes propuseram a 
criação de um projeto de cultura e extensão, 
via edital do Programa Unificado de Bolsas 
da Universidade de São Paulo (PUB-USP), fi-
nanciado pela Pró-Reitoria de Graduação da 
instituição. Intitulado “Potencial Pedagógico 
da Metodologia Estudo do Meio: Editoração, 
Design Instrucional e Registro Audiovisual”, 
o projeto foi contemplado com uma bolsa 
no edital de 2018/2019. A fim de agregar 
conhecimentos diferentes daqueles dos/as 
participantes voluntários/as do projeto (nas 
áreas de Geografia, Biologia, Física, Pedagogia 
e Audiovisual), optamos deliberadamente por 
selecionar um estudante do curso de Design 
da Faculdade de Arquitetura (FAU-USP). Isso 
possibilitou vários aprendizados, trocas e 
insights potencializadores para a continui-
dade da proposta e sua ampliação nos editais 
seguintes.

No projeto inicial, durante o segundo semes-
tre de 2018, o objetivo foi documentar todas as 
etapas do Estudo do Meio, com a intenção de 
produzir recursos e materiais didáticos visan-
do a divulgação para além da academia. Esse 
trabalho envolveu 60 licenciandos/as. Além 
da documentação e respectiva organização 
sistemática do material coletado, o projeto 

2	 A comunidade do Facebook encontra-se disponível em: 
https://www.facebook.com/groups/ensiodegeo.
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tinha como objetivo a criação, produção, pu-
blicação e divulgação dos recursos e materiais 
produzidos tanto pelos/as estudantes que 
cursaram a disciplina quanto pelo bolsista que 
participou do projeto. Esses produtos seriam 
compilados na forma de um e-book composto 
por tais trabalhos e textos produzidos pelos/
as licenciandos/as (foi feita uma chamada para 
publicação de artigos), catálogos de fotografias 
e um documentário com o material filmado 
durante o acompanhamento de todas as etapas 
do Estudo do Meio. 

No entanto, como o projeto foi contemplado 
com apenas um bolsista e houve uma grande 
quantidade de materiais reunidos nesta docu-
mentação, não foi possível cumprir todas as 
etapas previstas e surgiram novas demandas. 
Assim, submetemos o projeto em curso no 
edital 2019/2020 e criamos, adicionalmente, 
o projeto “Metodologia do Ensino de Geografia: 
Web Design”, por considerarmos importante 
a criação de um website em que pudéssemos 
disponibilizar sistemática e estruturadamen-
te todos os materiais, recursos e referências 
bibliográficas utilizadas nas disciplinas de 
Metodologia de Ensino de Geografia I e II mi-
nistradas pela referida professora. Ambos os 
projetos foram contemplados com duas bolsas; 
constituiu-se, então, uma equipe composta por 
dois bolsistas oriundos do curso de Design, 
um bolsista do curso de Artes Visuais e uma 
bolsista do curso de Geografia. Já no edital 
2020/2021, participaram dos projetos dois 
bolsistas do Audiovisual, dois das Artes Visuais 
e uma da História.  

Dos procedimentos 
metodológicos e técnicos 
adotados 

Esta pesquisa foi pautada na abordagem me-
todológica qualitativa, uma vez que se dedica 
a apresentar e analisar uma proposta ocorrida 
em uma situação do mundo real de relações su-
jeito-sujeito, refletindo sobre as nossas ações e 

negociações ocorridas durante a realização dos 
projetos relatados, em um processo de dupla 
hermenêutica (GIDDENS, 1978) e observação 
participante (ALONSO, 2016).

Como procedimentos metodológicos, foram 
utilizados elementos do Design Gráfico e o 
Double Diamond. 

Quanto ao Design Gráfico, como afirmam 
Lencastre e Chaves (2007), a utilização dos 
elementos básicos da linguagem visual como 
meios para o conhecimento e compreensão da 
realidade é um método útil para a obtenção de 
uma maior eficácia visual e comunicacional. 
Por isso, do ponto de vista metodológico, o 
projeto baseia-se fundamentalmente em ele-
mentos do Design Gráfico. Indo além dos obje-
tos meramente gráficos, compreende-se aqui o 
Design Gráfico como uma atividade de caráter 
mediador que garante forma material a concei-
tos intelectuais (CARDOSO, 2008; FONTOURA, 
2002) e considera que os conhecimentos oriun-
dos do Design Gráfico são estratégicos para o 
processo de ampliação da experiência visual 
e da configuração de recursos educacionais 
visuais e verbais mediadores de conhecimento 
(BRAGA, 2011).

A principal metodologia utilizada para a 
criação e produção dos elementos gráficos 
foi a Double Diamond (DESIGN COUNCIL, s.d.), 
um método bastante popular na prática de 
Design que consiste, resumidamente, em dois 
momentos: pesquisa (descoberta e definição 
do problema) e projeto (desenvolvimento 
e entrega do produto). Em ambas as etapas 
é gerada uma amplitude de conhecimentos 
em um movimento de abertura e, a partir do 
refinamento (também conhecido como movi-
mento de fechamento no Design), se chega a 
uma definição mais clara do problema, bem 
como a um resultado mais adequado para o 
que é esperado no projeto ou produto final a 
ser desenvolvido. 

Assim, a pesquisa dos bolsistas consistiu, 
primeiramente, em uma fase de familiarização 
com a proposta, com os conceitos relacionados 
à Geografia e ao Estudo do Meio; levantamento 
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de dados sobre a área de estudo (aspectos his-
tóricos, culturais e linguísticos); levantamento 
de recursos gráficos que poderiam ser utiliza-
dos e, por fim, conhecimento do público-alvo 
ao qual a proposta seria direcionada, a saber: 
professores/as e estudantes da Educação Bási-
ca e do Ensino Superior da área de Geografia e 
demais interessados/as na área de Educação. Já 
em relação ao projeto, o trabalho abarcou mo-
mentos de decisões preliminares, definição de 
conceitos, geração e discussão de alternativas 
com toda a equipe, construção gráfica, refina-
mento, fechamento dos arquivos, exportação, 
publicação e divulgação.  

Para a coleta de materiais, tivemos uma 
equipe composta por três pessoas que acom-
panharam presencialmente todas as etapas do 
Estudo do Meio realizado no segundo semestre 
de 2018. Além disso, entramos em contato 
com estudantes egressos/as via e-mail e redes 
sociais, a fim de adquirirmos as autorizações 
de publicação e divulgação dos trabalhos que 
fizeram, bem como convidá-los/as para elabo-
ração de artigos acadêmicos a fim de compor o 
livro que tínhamos o intuito de produzir. 

Os equipamentos utilizados em campo fo-
ram: câmeras fotográficas DSLR (Digital Single 
Lens Reflex), tripés, microfones de lapela, mi-
crofone boom e gravador de áudio. 

Posteriormente ao acompanhamento do 
Estudo do Meio, trabalhamos com recursos 
gratuitos do Google, utilizando ferramentas 
presentes no Google Drive, como Documentos, 
Planilhas, Formulários e My Maps, para organi-
zação de todos os materiais, produção de textos 
colaborativos, acompanhamento do trabalho 
dos bolsistas, construção de mapas interativos 
etc. Já para a produção dos elementos e pro-
dutos gráficos, os bolsistas trabalharam com 
softwares da Adobe Acrobat, como Photoshop, 
InDesign e Illustrator.

Em relação ao site, como esta mídia é estru-
turada em uma dimensão estética e outra fun-
cional, há de se destacar que a estética emprega 
conhecimentos da área de Design Gráfico e a 
funcional está voltada aos conhecimentos em 

Web Design (HTML, CSS e WordPress)3.
No âmbito das infraestruturas, o desenvolvi-

mento do website contou com o apoio da Incu-
badora de Sites da USP, um projeto resultante 
“de uma parceria entre a Divisão de Mídias 
Online (SCS – Superintendência de Comunica-
ção Social) e a Superintendência de Tecnologia 
da Informação”, que fornece “ferramentas de 
auto-gestão para criação e manutenção de 
sites” de forma gratuita para toda e qualquer 
unidade da USP4. 

A hospedagem dos documentos e imagens 
no site utilizou conhecimentos em arquivologia 
para orientar a inserção dos respectivos meta-
dados e de referenciais relacionados a ferra-
mentas de acessibilidade/inclusão voltadas à 
PCDs visuais, como Fiorini e Manzini (2009), 
Santarosa (2010), Tobias e Fonseca (2018) e 
Cassiano (2020) apontam. 

Segundo os dados do último Censo Demo-
gráfico (IBGE, 2010), aproximadamente 24% 
da população brasileira possui algum tipo de 
deficiência, sendo que a maioria delas (78%) 
possui algum tipo de deficiência visual. É por 
isso que escolhemos, neste primeiro momento 
de desenvolvimento dos projetos, a aplicação 
de ferramentas que possibilitem a esses/as 
usuários/as o acesso aos conteúdos que esta-
mos desenvolvendo e divulgando.

Assim, para além de seguir as metodologias 
do Design Gráfico e do Web Design propriamen-
te ditos, a concepção e produção dos e-books 
e do site também foram situadas no contexto 
da produção das Tecnologias Assistivas ou 
Tecnologias Digitais Acessíveis (HOGETOP; 
SANTAROSA, 2002; SANTAROSA et al., 2010)5, 
uma vez que o conteúdo textual foi diagrama-
do nos e-books e todos os arquivos de texto do 
site com o recurso de Reconhecimento Óptico 

3	 HTML (Hyper Text Markup Language) e CSS (Cascading 
Style Sheets) são linguagens de marcação utilizadas para 
diagramação e exibição do conteúdo. WordPress é uma 
plataforma para desenvolvimento de sites.

4	 Informação reproduzida de https://sites.usp.br/.
5	 Conforme destaca Mello (2018), no Brasil, há terminologias 

alternativas para se referir a este conceito, como: Ajudas 
Técnicas, Tecnologias de Apoio, Tecnologia Adaptativa e 
Adaptações etc.
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de Caracteres (mais conhecido pela sigla, em 
inglês, OCR – Optical Character Recognition). 

Arquivos com OCR são importantes por ser 
uma condição técnica mínima necessária para 
garantir que um texto (interno a um docu-
mento) seja recuperado em motores de buscas 
como o Google e possa ser lido por softwares 
leitores de tela em voz alta, possibilitando 
que PCDs visuais tenham acesso ao conteúdo 
desses arquivos. Já as imagens contidas nos 
e-books e no site possuirão descrições textuais 
implementadas por meio de um recurso tec-
nológico denominado “texto alternativo”, que 
consiste na disponibilização de uma legenda 
oculta para pessoas videntes, mas recuperável 
pelos softwares leitores de tela para garantir às 
PCDs visuais algum nível de acesso ao conteúdo 
das imagens. 

Visando a ampliação de acesso e de uso dos 
materiais disponibilizados, aliamos à metodo-
logia os princípios da Educação Aberta, que 
tem como objetivo “buscar alternativas susten-
táveis para algumas das barreiras evidentes 
no que tange ao direito de uma educação de 
qualidade” (AMIEL, 2012, p. 18), e tem como 
intencionalidade promover “uma educação 
inclusiva, equitativa e de qualidade para todos, 
com ênfase em práticas e recursos abertos, 
software e tecnologias livres e direitos digi-
tais”6. Assim, propusemo-nos a disponibilizar 
o máximo de materiais na plataforma digital 
criada no formato de Recursos Educacionais 
Abertos (REA ou OER, em inglês – Open Educa-
tional Resources). Esse termo foi utilizado pela 
primeira vez no Forum on the Impact of Open 
CourseWare for Higher Education in Developing 
Countries [Fórum sobre o Impacto de Recursos 
Abertos na Educação Superior em Países em 
Desenvolvimento], realizado pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (Unesco) em 2002. A Unesco e a Com-
monwealth of Learning (COL) (UNESCO; COL, 
2011, p. v), utilizam a definição de REA cons-
truída por Atkins, Brown e Hammond (2007): 

6	  Fonte: Cátedra Unesco em Educação a Distância e Instituto 
Educa Digital. Cf. https://aberta.org.br/.  

“materiais de ensino, aprendizado e pesquisa 
em qualquer meio disponível no domínio pú-
blico, que foram disponibilizados com licenças 
abertas, permitindo acesso, uso, redestinação, 
reutilização e redistribuição por terceiros, com 
poucas ou sem nenhuma restrição”. Ainda, em 
outro documento, a Unesco e a COL (2015, p. 
34) mencionam que “[...] o elemento chave que 
distingue um REA de qualquer outro recurso 
educacional é a sua licença. Portanto, um REA 
é simplesmente um recurso educacional com 
uma licença que facilita o seu reuso – e, pos-
sivelmente, adaptação – sem necessidade de 
solicitar a permissão do detentor dos direitos 
autorais”. 

A licença aberta pela qual optamos foi do 
tipo Creative Commons, que possui seis varia-
ções7. Tivemos o cuidado de analisar todas 
elas para podermos escolher qual seria a mais 
viável e interessante para a nossa proposta. 
Após definirmos o tipo da licença, solicitamos 
autorização de todos/as estudantes para a dis-
ponibilização e publicação dos trabalhos sob a 
licença do tipo CC BY-NC-SA (Attribution-Non-
Commercial-NoDerivatives 4.0 International), a 
qual dá permissão para remixar, adaptar e criar 
a partir dos materiais didáticos disponibiliza-
dos, desde que seja sem fins comerciais e que 
os créditos sejam atribuídos aos/às autores/as 
e os novos produtos sejam licenciados sob os 
mesmos termos8, o que dialoga com os princí-
pios da Educação Aberta. 

Sobre a execução dos projetos, 
resultados e discussões 

Projeto Potencial Pedagógico da 
Metodologia Estudo do Meio: Edito-
ração, Design Instrucional e Registro 
Audiovisual
O primeiro ano de execução deste projeto 

foi destinado à coleta e organização dos mate-

7	  Os tipos de licenças Creative Commons podem ser consul-
tados em: https://br.creativecommons.org/licencas/. 

8	  Mais informações em: https://creativecommons.org/
licenses/by-nc-nd/4.0/. 
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riais e recursos obtidos. No segundo e terceiro 
anos, os bolsistas ficaram responsáveis pelos 
trabalhos de classificação e catalogação dos 
arquivos audiovisuais (áudios, fotografias e 
vídeos), tratamento de imagens para fins de 
divulgação (vetorização, aplicação de filtros, 
edição e montagem), produção de peças grá-
ficas, como cartazes, e pelo projeto gráfico e 
diagramação do e-book.

O e-book foi o principal produto deste 
projeto e utilizamos a metodologia Double 
Diamond para seu planejamento e execução. 
A partir de reuniões de briefing9, discutimos 
com a equipe propostas de identidade visual 
e como poderíamos organizar o livro digital, 
visto que a intenção era reunir artigos acadê-
micos na primeira parte e, na segunda, como 
anexos, colocar os trabalhos finais dos/as dis-
centes na íntegra. Esse foi um grande desafio, 
pois os trabalhos são muito diversificados e 
estão em diversos tamanhos e formatos de 
arquivos. Avaliamos várias possibilidades de 
organização do e-book. Houve até mesmo uma 
proposta de refazermos todos os trabalhos 
dos/as estudantes de forma a seguir uma única 
identidade visual, a ser criada – proposta que 
foi logo descartada, porque conflitava com a 
nossa intenção de divulgar os trabalhos na 
íntegra e em suas originalidades e criativida-
des. Considerando que o objetivo é incentivar 
professores/as da Educação Básica a aplica-
rem essa proposta com seus alunos/as, esses 
sujeitos poderiam ser inibidos de tal realização 
caso o “modelo” disponibilizado tivesse uma 
identidade única e estética profissional. Ade-
mais, isso anularia a diversidade e a identidade 
que cada grupo estabeleceu em seu trabalho. 
Felizmente, o livro no formato digital pode 
adequar-se às dimensões originais de cada tra-
balho, utilizando uma diversidade de formatos 

9	 O briefing é uma estratégia bastante utilizada por profissio-
nais do Design, Publicidade e Propaganda, Marketing e das 
Artes em geral para a construção de produtos. Resumida-
mente, no nosso caso, se tratou de conversas que visaram 
ao esclarecimento de um apanhado de informações sobre 
o produto a ser desenvolvido pelos bolsistas, como: quais 
são os objetivos, as intencionalidades, o público-alvo, os 
conceitos que deveriam ser utilizados etc.

e tamanhos de página, o que se mostrou como 
a solução para o nosso dilema. 

Após muitas discussões, chegamos ao 
consenso de que seria melhor transformar a 
ideia inicial em dois e-books. Assim, surgiu a 
proposta da coleção “O Potencial Pedagógico 
do Estudo do Meio no Vale do Paraíba”, em 
dois volumes, sendo que o primeiro foi cons-
tituído apenas com os artigos enviados por 
estudantes egressos/as acerca da experiên-
cia de participação no Estudo do Meio e no 
segundo foram reunidos os trabalhos que os/
as discentes elaboraram durante a realização 
da disciplina.

Outra questão bastante discutida foi o crité-
rio utilizado para a organização da sequência 
de trabalhos a serem apresentados no volume 
2: se seria pelo formato do arquivo (visto que 
estão em .PDF, .PPT, .DOC, .JPG e .MP4) ou 
de acordo com a temática. Considerando o 
Design centrado no/a usuário/a, a sugestão 
dos bolsistas foi a última, visto que um e-book 
se torna mais funcional para os/as leitores/
as quando estruturado desta forma – algo 
que não estava tão óbvio naquele momento 
para o restante da equipe, que não possui 
conhecimentos na área de Design. Assim, o 
volume 2 foi organizado em quatro categorias: 
Cotidiano e Memória; Economia e Turismo; 
Paisagem; Patrimônio e a subcategoria Foto-
grafia, tendo em vista a relevância do papel 
da fotografia no mundo imagético hodierno 
e o engajamento de alguns estudantes, cujos 
registros fotográficos realizados durante o 
trabalho de campo se destacaram em relação a 
qualidade e sensibilidade. Essa categorização 
foi utilizada também para a organização de 
submenus no website. 

A quantidade de trabalhos em cada cate-
goria é: Cotidiano e Memória – 10; Economia 
e Turismo – 4; Paisagem – 3; Patrimônio – 3; 
Fotografia – 5. É importante mencionar que 
grande parte dos trabalhos contribuem para a 
construção de práticas decoloniais na Educa-
ção. Além disso, destacamos que a categoria 
Cotidiano e Memória foi a que apresentou 
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a maior quantidade de trabalhos, sendo a 
maioria deles relacionada à crítica ao racismo 
estrutural presente na região. 

O projeto gráfico e a identidade visual dos 
e-books tiveram como ponto de partida as 

fotografias de Marc Ferrez feitas no Vale do 
Paraíba no século XIX10. Estas possuem um tom 
sépia-avermelhado (Figura 1) que serviu como 
inspiração para a paleta de cores: alaranjado 
e amarelo. 

Figura 1: Pessoas escravizadas no Vale do Paraíba partindo para a colheita de café.  
Fotografia: Marc Ferrez.

Fonte: Acervo Instituto Moreira Salles11. 

10	 As fotografias pertencem ao Instituto Moreira Salles e 
algumas delas estão disponíveis em: https://ims.com.br/
titular-colecao/marc-ferrez/. 

11	 Disponível em: https://ims.com.br/exposicao/marc-
ferrez-mestre-da-fotografia-do-seculo-xix/. 

12	 C f .  h t t p : / / w w w. l i v r o s a b e r t o s . s i b i . u s p . b r /
portaldelivrosUSP/index.

O bolsista responsável pelo projeto gráfico 
dos e-books selecionou as fotografias do acer-
vo do projeto, que possui em torno de 3.000 
(três mil) imagens adquiridas nos trabalhos 
de campo realizados no Vale do Rio Paraíba 
do Sul Paulista de 2016 a 2018, para compor 
as separações dos capítulos com a intenção 
de estabelecer um diálogo com os conteúdos 
presentes nos artigos. Ao olhar o volume 1 
do e-book, é possível notar que a abertura e o 
fechamento de cada capítulo apresentam uma 
fotografia tratada no Photoshop em harmonia 
com a identidade visual criada. Nessas divisó-
rias, ganha destaque um círculo na região cen-

tral, em que as fotografias estão rotacionadas 
(invertidas verticalmente) com o intuito de, 
por meio de uma licença poética, fazer alusão 
à distorção de alguns conceitos e ideais que 
perduram nas cidades em questão (Figura 2).

Devido à situação decorrente da pandemia 
de Covid-19 na qual nos encontramos desde 
março de 2020, tivemos alguns contratempos 
e conseguimos, até o momento, finalizar e pu-
blicar apenas o volume 1 (CACETE; DURÃES, 
2020). O volume 2 está em andamento. Ambos 
os e-books serão publicados no Portal de Livros 
Abertos da USP12, bem como no site e nas redes 
sociais do projeto.
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Projeto Metodologia do Ensino 
de Geografia: Web Design

Com o intuito de democratizar o acesso aos 
materiais e recursos didáticos que estamos 
reunindo e produzindo, foi desenvolvido um 
repositório digital de conteúdos dedicados à 
temática Ensino de Geografia na forma de um 
website que denominamos PlanEnGeo (Plata-
forma Ensino de Geografia)13. Essa plataforma 
será alimentada continuamente de forma cola-
borativa, sob os princípios da Educação Aberta. 
Portanto, levará em consideração propostas 
e produtos trazidos e elaborados tanto por 
discentes quanto por docentes, nos formatos 
de textos, vídeos, fotografias etc. Além disso, 
temos como intenção a criação de uma base de 
dados georreferenciada. Somaremos esforços 
para disponibilização do máximo de produtos 
e recursos sob licença Creative Commons. Bus-
camos, assim, criar um repositório tanto biblio-
gráfico, relevante para a área de conhecimento 

em questão, quanto de produções autorais de 
licenciandos/as em Geografia, bem como de 
professores/as e estudantes da Educação Bá-
sica, em um exercício de ampliação do diálogo 
da Universidade com a sociedade. 

Sendo um dos bolsistas do edital 2019/2020 
estudante de Artes Visuais, este ficou responsá-
vel pelas partes criativa, técnica e operacional 
do site, ou seja, pela criação, produção e manu-
tenção do mesmo. Suas principais atividades 
estiveram ligadas à criação de uma identidade 
visual para o projeto e a criação de uma logo-
marca para ser utilizada em futuros materiais 
de divulgação. 

O processo de criação da identidade visual 
baseou-se também no método Double Diamond, 
com uma fase inicial de conceituação ampla, 
na qual foram elencados alguns temas que 
poderiam ser traduzidos visualmente de forma 
simples para compor a logomarca. Essa fase ini-
cial gerou algumas alternativas (Figura 3), das 
quais uma pequena quantidade foi escolhida. O 
processo se repetiu, resultando em uma segun-
da rodada de opções. Após discussões e apon-

Figura 2: Uma das fotografias tratadas que constam no volume 1 do e-book.  

Fonte: Jorge Salles, disponível em Cacete e Durães (2020).

13	  Disponível em: https://sites.usp.br/ensinogeo/. 
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tamentos, foi escolhida coletivamente uma das 
propostas que, após refinamento/finalização, 

resultou na versão final da logomarca em duas 
versões: uma clara e outra escura (Figura 4).

Figura 3: Primeiras opções de logomarcas criadas pelo bolsista Pedro Backer.

 

Fonte: Acervo PlanEnGeo.

Uma característica marcante presente na 
paisagem do Vale do Rio Paraíba é o domínio 
morfoclimático Mares de Morros (AB’SÁBER, 
1967), o que caracteriza uma paisagem emble-
mática e gera uma carta topográfica da região 
com várias curvas de nível. Essa característica 
fez com que o bolsista tivesse a ideia de utilizar 
uma pequena área da carta, especificamente 

de Bananal (por ser o principal município da 
região), como elemento gráfico mais relevante 
da logomarca, como pode ser observado na 
Figura 4. Essa logomarca está sendo utilizada 
no site e nas redes sociais da plataforma. Nas 
imagens de capa do Facebook e do YouTube é 
possível observar também que foi feita uma 
versão estendida do grafismo das curvas de 

Figura 4: Versões finais das logomarcas criadas pelo bolsista.

   
Fonte: Acervo PlanEnGeo.
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nível sobreposta a uma fotografia em que é 
possível ver os Mares de Morros observados 
em uma vista da paisagem a partir de um ponto 
da Rodovia dos Tropeiros (SP-068) situado na 
cidade de Areias (Figuras 5 e 6).

O desenvolvimento do site também envolveu 
uma fase inicial de geração de alternativas a 
partir do briefing e discussões baseadas em 
referências bibliográficas e produções audio-

visuais sobre a região para pensarmos numa 
possível linguagem estética e organização vi-
sual. Discutimos possíveis formas de estrutura 
e organização do site como um todo, isto é, a 
arquitetura de informação (GUERRA; TERCE, 
2019), bem como os critérios de escolha de 
informações e conteúdos importantes a serem 
exibidos. Foram usadas também várias referên-
cias estilísticas de outros websites14.

14	 Os principais sites utilizados como referência foram: 
https://www.underconsideration.com/brandnew/, 
https://fontsinuse.com e https://abduzeedo.com. 

15	 Um importante artista plástico que desenhou várias pai-
sagens do Vale do Paraíba e publicou vários livros sobre 
a região junto com sua esposa, Tereza Maia. Neste site é 
possível verificar todos os materiais por eles publicados:  
https://www.therezaetommaia.com.br/quem-somos/
tom-maia.

A primeira proposta explorava possíveis 
formas de distribuição espacial de conteúdo em 
galeria e navegação por menu horizontal, além 
de um modelo de página exibindo um material 
individual, no caso, um vídeo, e paleta de cores 
em tons pastéis. Também foi proposto o uso de 
obras artísticas de Tom Maia15 como plano de 
fundo (Figura 7). A segunda proposta foi cons-
truída ao redor do uso de um mapa interativo 
da região, com paleta de cores marrom, ver-
melha e amarela, em alusão ao café (Figura 8). 
Já a terceira apresentou uma experimentação 

com um menu vertical, posicionado à esquerda 
e ilustrava a ideia de usar fotografias de Marc 
Ferrez como plano de fundo e paleta de cores 
preta, cinza e branca (Figura 9).

Figura 5: Imagem utilizada como capa do Facebook da PlanEnGeo.

Fonte: Acervo PlanEnGeo.

Figura 6: Imagem utilizada como capa do YouTube da PlanEnGeo.

 

Fonte: Acervo PlanEnGeo.
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Figura 7: Proposta 1 de layout do site.

Fonte: Acervo PlanEnGeo.

Figura 8: Proposta 2 de layout do site.

Fonte: Acervo PlanEnGeo.

Figura 9: Proposta 3 de layout do site.

Fonte: Acervo PlanEnGeo.
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Foram apontados elementos positivos e nega-
tivos de todas as propostas, e a terceira foi defini-
da como a mais interessante esteticamente, com 
a indicação de incorporar alguns elementos das 

demais. Após os ajustes e descarte de elementos 
indesejados, foi realizada a estruturação e o 
desenvolvimento do site tal como atualmente 
se encontra ativo e on-line (Figura 10).

Figura 10: Versão final do layout do site.

Fonte: site PlanEnGeo.

16	  https://www.theleagueofmoveabletype.com/raleway. 
17	  https://www.eliashanzer.com/phase/.

As fontes tipográficas escolhidas para serem 
usadas no site nos textos e subtítulos foram 
Raleway16, dada sua legibilidade e versatili-
dade, e para os títulos, uma variação da fonte 
Phase17, uma fonte com componentes modu-
lares customizáveis que foi também usada no 
projeto gráfico dos e-books.

Foi elaborada uma hierarquia de informa-
ções para organizar as páginas e subpáginas 
no site que apresenta todos os tópicos de con-
teúdos a serem exibidos quando se posiciona 
o cursor do mouse sobre cada aba do menu. 

As cinco categorias que direcionaram a orga-
nização do volume 2 do e-book (mencionadas 
na seção anterior deste artigo) serviram para 
uma melhor estruturação, exibição dos mate-
riais e navegação pelo site. Para cada uma delas 
foi adotada uma cor, que é exibida em diversos 

contextos e, além de exercer uma função esté-
tica, destaca o teor do material que está sendo 
acessado, pesquisado ou pré-visualizado. Es-
sas categorias se encontram como submenus 
do menu “Vale do Paraíba” (Figura 11), bem 
como dentro do submenu “Trabalhos dos/as 
estudantes”, alocado no menu “Disciplinas: 
Metodologia I e II”. Dentro de cada uma delas, 
estão todos os trabalhos referentes a cada te-
mática (Figura 12).

As bolsistas das áreas de Geografia 
(2019/2020) e História (2021/2021) ficaram 
responsáveis pela organização sistemática 
das referências bibliográficas (obrigatórias e 
complementares) das disciplinas ministradas 
pela professora, devidamente formatadas 
segundo das normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT); pela produção e 
revisão de alguns textos que entraram no site 
e pela formatação dos arquivos de texto para 
torná-los passíveis de intervenção utilizando 
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a tecnologia OCR pois, além de possibilitar e 
agilizar operações de recuperação de informa-
ções/conteúdos em motores de busca digital 
como o Google, conforme mencionado na seção 
de metodologia, esse instrumento permite ao/à 

leitor/a encontrar alguma informação/pala-
vra/expressão contida no texto pelo comando 
localizar (Ctrl+F), ou simplesmente copiar 
trechos dos textos com o objetivo de fazer cita-
ções. Além disso, essas bolsistas participaram 

Figura 12: Exemplo de como está organizado o layout quando se clica em uma categoria.

Fonte: site PlanEnGeo.

Figura 11: Exemplo de como as categorias estão organizadas no site.

Fonte: site PlanEnGeo.



Ferramentas do design no ensino de Geografia: perspectivas para inovação na educação

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 120-140, out./dez. 2021136

do apoio e da discussão sobre a curadoria do 
acervo de fotografias do projeto e da criação 
de legendas acessíveis para PCDs visuais para 
as imagens presentes nos e-books e no site18.

Alinhando os conhecimentos de Design 
Gráfico e Web Design a um compromisso social, 
político e ético, essas legendas foram desen-
volvidas sob o tipo “#ParaTodesVerem”, cuja 
finalidade é descrever com detalhes as foto-
grafias que estão no site e nos e-books, permi-
tindo o acesso ao conteúdo visual das imagens 
por meio de uma transposição/tradução para 
a linguagem escrita e possibilitando, assim, 
acessibilidade para PCDs visuais, por exemplo. 
Para a construção das legendas, foram utiliza-
dos como referência Fiorini e Manzini (2009), 
Santarosa (2010), Tobias e Fonseca (2018) 
e Cassiano (2020), com o objetivo de que as 
descrições das imagens não fossem construídas 
sem um respaldo teórico, de forma intuitiva 
e aleatória. O referencial teórico auxiliou na 
construção de legendas objetivas, lógicas e 
detalhadas a fim de alcançar a intencionalidade 
da inclusão do público a que se destinam. 

Além disso, desde o princípio tínhamos 
em mente que deveríamos criar legendas que 
fizessem uso da linguagem neutra ou flexões 
neutras de gênero, evitando, portanto, utilizar 
artigos e pronomes “o” ou “a”. Vale destacar que 
inicialmente pretendíamos utilizar a expressão 
“#ParaTodxsVerem” ou “#ParaTod@sVerem”. 
Porém, ao estudarmos o referencial teórico, 
observamos que a letra “x” ou o “@” no lugar 
de uma vogal ocasiona um problema técnico 
para os softwares dotados de inteligência ar-
tificial que fazem leitura de texto em voz alta, 
uma vez que os algoritmos de tais programas 
não conseguem identificar as palavras quando 
estruturadas dessa maneira, pois “x” e “@” não 
são pronunciáveis – sendo, portanto, recursos 
linguísticos restritos à escrita. Ademais, uma 
palavra escrita dessa forma pode causar difi-
culdades de leitura para pessoas com dislexia. 
Ou seja, utilizar “x” ou “@” resolve a questão 

na linguagem escrita, mas não na oral, na es-
cuta auditiva e na identificação visual; assim, 
acaba sendo uma atitude capacitista, conforme 
apontado por Cassiano (2020). Dessa maneira, 
foi possível concluir que a letra “e” é a mais 
recomendada para utilização como marcador 
neutro de gênero. 

Dessa forma, essas legendas possibilitarão 
uma apreciação da estética do Design Gráfico 
presente nos conteúdos hospedados no site e 
nos e-books, permitindo que as PCDs visuais 
possam se aproximar do tipo de experiência 
que estamos propondo com a produção e di-
vulgação dos materiais apresentados.

Para finalizar, pensando na situação de dis-
tanciamento físico obrigatório causado pela 
pandemia de Covid-19, a construção do site foi 
importante para a formação inicial de profes-
sores/as que cursaram a disciplina no segundo 
semestre de 2020 e 2021. Sem a possibilidade 
de realização do referido Estudo do Meio neste 
contexto, nossa única alternativa foi apresentar 
o site, fazendo um tour virtual para que os/
as discentes pudessem ter conhecimento de 
como tem sido importante e significativa a 
realização dessa proposta, visto que, além de 
textos, fotografias e propostas didáticas sobre 
o assunto, há vários vídeos/documentários 
produzidos pelos/as estudantes egressos/as, 
trazendo uma diversidade de materiais que 
possibilitam conhecer a região sob diversos 
olhares e perspectivas. 

Não se propõe aqui uma defesa de que a 
experiência virtual possa substituir a expe-
riência in loco. Sabemos que nada substitui a 
possibilidade de uso e apropriação dos lugares 
pela presença física, com a realização de cami-
nhadas, observação participante, conversas 
com moradores locais etc. Temos que ter em 
mente que o mundo virtual não substitui as 
experiências concretas (materiais e imateriais) 
de criação, produção e percepção do espaço. 
Mas, diante da situação excepcional em que 
nos encontramos, a experiência virtual foi uma 
alternativa interessante para que os/as discen-
tes tivessem acesso aos conteúdos referentes 18	  Em andamento, ainda não implementadas no site.



Fabíola Alice dos Anjos Durães; Núria Hanglei Cacete

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 120-140, out./dez. 2021 137

a esse Estudo do Meio e refletissem sobre a 
importância de sua realização. Assim, podemos 
dizer que a experiência virtual proporcionada 
pelo site e pelos e-books pode fazer com que 
pessoas se interessem em conhecer o Vale do 
Paraíba (quando for possível), e que é um meio 
de acesso a esses conhecimentos por pessoas 
que residem longe ou não têm a possibilidade 
de visitar a região. Consideramos que isso de-
monstra e evidencia o potencial pedagógico 
e social da efetivação desses projetos para a 
inovação de propostas voltadas à Educação. 

Considerações finais
Reconhecemos que, quando se trata de ino-

vação na produção de recursos educacionais, 
as mídias digitais constituem uma alternativa 
viável, potente e sustentável, pois podem ser on
-line, gratuitas, abertas, acessíveis e inclusivas.  

Assim, acreditamos que compartilhar deta-
lhadamente a forma como foram empregados 
conhecimentos e métodos do Design Gráfico 
(para a construção dos e-books) e do Web 
Design (para a construção do site), a partir 
de uma abordagem dos REA licenciados sob 
Creative Commons, é uma forma de contribuir 
efetivamente com a inovação na Educação ao 
difundirmos esse conhecimento pragmati-
camente desenvolvido por meio deste relato 
sobre uma implementação de inovação no 
Ensino de Geografia. 

Dessa maneira, respondendo às três pergun-
tas interconectadas que configuraram a proble-
mática da pesquisa, concluímos que, mais do 
que apenas apresentar os produtos resultantes 
dos projetos relatados, é importante apontá-los 
como um processo de inovação orientado, 
principalmente, para o desenvolvimento de 
uma inovação social no âmbito educacional. 
Afinal, referimo-nos a objetos de aprendizagem 
resultantes de uma produção engajada com 
a integração das dimensões técnica (por se 
tratar de produtos digitais), social (por serem 
gratuitos e dotados de tecnologia assistiva), 
pedagógica (por ser livre de direitos autorais 

e, com isso, permitir a prática de uma Educação 
Aberta) e decolonial (por trazer materiais sob 
esta lente teórica). Assim, além de apresentar 
este caso em termos descritivos, trazemos 
essa experiência também como uma sugestão 
de perspectiva no saber-fazer de inovações na 
Educação. 

Nossa intenção é que, com isso, possamos 
contribuir com elementos importantes para a 
inovação no campo educacional, apresentando 
fatos e dados que evidenciam a capacidade 
latente dos conhecimentos e ferramentas do 
Design, quando alinhados a uma proposta de 
Educação Aberta. 

Destarte, argumentamos em defesa da 
importância da articulação entre áreas como 
Tecnologia, Comunicação e Educação engaja-
da com a inclusão social e digital. Afinal, tão 
importante quanto manter um senso crítico 
ao perigoso emprego do Design para fins capi-
talistas ou neoliberais é conhecermos e explo-
rarmos as possibilidades de suas aplicações 
responsáveis e promissoras na busca por uma 
Educação de qualidade que inclua o acesso a 
todas as pessoas, sem distinção.

Agradecimentos
Agradecemos à Pró-Reitoria de Graduação 

da Universidade de São Paulo (PRG-USP) por 
possibilitar a implementação desses projetos 
via financiamento do edital do Programa Unifi-
cado de Bolsas (PUB-USP) e aos/às estudantes 
egressos/as da disciplina de Metodologia do 
Ensino de Geografia II que nos permitiram di-
vulgar e publicizar trabalhos tão significativos.

Nosso agradecimento especial vai para os/
as bolsistas e colaboradores/as que participa-
ram e participam dos projetos desenvolvidos 
(em ordem alfabética): Arisa Kemi do Prado 
(ECA), Caio de Giovani (ECA), Cleberson Hen-
rique de Moura (FE), David Atalla Aly (FAU), 
Eliza Mirele Gomes Lima (FFLCH), Jorge André 
de Lima Sales Filho (FAU), Kelvin Almeida Fra-
ga (ECA), Leonardo Oliveira Baltazar (POLI), 
Maria Antônia de Souza Lisboa (FAU), Pablo 



Ferramentas do design no ensino de Geografia: perspectivas para inovação na educação

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 120-140, out./dez. 2021138

Haruo Hayashi Vivanco (FAU), Pedro Henrique 
Becker Rodrigues (ECA), Roberto de Freitas 
Soares (ECA) e Shayene Borges (FFLCH), com 
quem compartilhamos e aprendemos tanto. 
Sem eles/as não seria possível a efetivação 
dessas propostas. 

Agradecemos também à Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), órgão que possibilitou o financia-
mento desta pesquisa a partir de 2020, com 
o ingresso da pesquisadora Fabíola Alice dos 
Anjos Durães no mestrado, no qual tem inves-
tigado essa prática de Estudo do Meio de forma 
aprofundada.

REFERÊNCIAS
AB’SÁBER, Aziz Nacib. Domínios morfoclimáticos 
e províncias fitogeográficas no Brasil. Orientação, 
São Paulo, n. 3, p. 45-48, 1967. 

ALONSO, Angela. Métodos qualitativos de pesquisa: 
uma introdução. In: ABDAL, Alexandre et al. (org.). 
Métodos de pesquisa em Ciências Sociais: bloco 
qualitativo. São Paulo: Sesc/Cebrap, 2016. p. 8-23. 
Disponível em: https://cutt.ly/zlmI6tb. Acesso em: 
16 fev. 2020.

AMIEL, Tel. Educação Aberta: Configurando 
ambientes, práticas e recursos educacionais. In: 
SANTANA, Bianca; ROSSINI, Carolina; PRETTO, 
Nelson de Luca. Recursos Educacionais Abertos: 
práticas colaborativas e políticas públicas. Salvador: 
Edufba; São Paulo: Casa da Cultura Digital, 2012, 
p. 17-34. Disponível em: https://www.aberta.org.
br/livrorea/livro/livroREA-1edicao-mai2012.pdf. 
Acesso em: 25 jul. 2020. 

ATKINS, Daniel E.; BROWN, John Seely; HAMMOND, 
Allen L. A review of the Open Educational 
Resources (OER) movement: achievements, 
challenges, and new opportunities. 2007. Disponível 
em: http://www.hewlett.org/uploads/files/
ReviewoftheOERMovement.pdf. Acesso em: 20 
ago. 2020.

BRAGA, Marcos da Costa (org.). O papel social 
do design gráfico: história, conceitos e atuação 
profissional. São Paulo: Editora SENAC, 2011.

CACETE, Núria Hanglei; DURÃES, Fabíola Alice 
dos Anjos (orgs.). O potencial pedagógi-
co do Estudo do Meio no Vale do Paraíba. 
v. 1. São Paulo: Universidade de São Paulo / 

Faculdade de Educação, 2020. DOI: https://doi.
org/10.11606/9786587047089. Acesso em: 23 
dez. 2020.

CARDOSO, Rafael. O design gráfico e sua história. 
Revista artes visuais, cultura e criação, p. 1-7, 
2008. Disponível em: https://docente.ifrn.edu.br/
carlosdias/informatica/programacao-visual/o-
design-grafico-e-sua-historia.  Acesso em: 08 ago. 
2020.

CASTRO-GÓMEZ, Santiago; GROSFOGUEL, Ramón 
(eds.) El giro decolonial: reflexiones para una 
diversidad epistémica más allá del capitalismo 
global. Bogotá: Siglo del Hombre Editores; 
Universidad Central, 2007.

CASSIANO, Ophelia. Guia para “Linguagem Neu-
tra” (PT-BR), 2020. Disponível em: http://is.gd/
linguagemneutra. Acesso em: 20 nov. 2020.  

DESIGN COUNCIL. What is the framework for 
innovation? Design Council’s evolved Double 
Diamond.  s.d. Disponível em: https://www.
designcouncil .org.uk/news-opinion/what-
framework-innovation-design-councils-evolved-
double-diamond. Acesso em: 10 ago. 2020.	

FARIA, Sheila de Castro. Fortuna e família em 
Bananal no século XIX. In: CASTRO, Hebe Maria 
Mattos; SCHNOOR, Eduardo (orgs.). Resgate: uma 
janela para o Oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 
1995.

FIORINI, Maria Luiza Salzani; MANZINI, Eduardo 
José. Procedimentos para descrição de figuras 
em texto impresso visando a acessibilidade 
para pessoas cegas: um estudo a partir de um 
livro de educação física adaptada. In: Congresso 
Brasileiro Multidisciplinar de Educação Especial, 
5, 2009, Londrina. Anais [...], 2009, p. 2436-2448. 
Disponível em: http://www.uel.br/eventos/
congressomultidisciplinar/pages/arquivos/
anais/2009/293.pdf. Acesso em 05 abr. 2020.

FONTOURA, Antônio Martiniano.  EdaDe: 
A educação de crianças e jovens através do 
design. Tese (Doutorado em Engenharia de 
Produção) – Centro Tecnológico, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Santa Catarina, 2002. 
Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/
handle/123456789/82554. Acesso em: 10 ago. 
2020.

GAGLIARDI, Clarissa Maria Rosa et al. Plano de De-
senvolvimento Turístico Municipal de Bananal. 
Escola de Comunicação e Artes, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2017. Disponível em: https://

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank


Fabíola Alice dos Anjos Durães; Núria Hanglei Cacete

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 120-140, out./dez. 2021 139

edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4860546/mod_
resource/content/1/PDTM%20-%20Bananal%20
2017.pdf. Acesso em: 01 dez. 2018.

GIDDENS, Anthony. Novas regras do método 
sociológico: uma crítica positiva das sociologias 
compreensivas. Rio de Janeiro: Zahar, 1978.

GIROTTO, Eduardo Donizeti. Formando leitores 
do mundo: Algumas considerações sobre o ensino 
de Geografia no mundo contemporâneo. Bole-
tim Campineiro de Geografia, Campinas, v. 5, 
n. 2, p. 231-247, 2015. Disponível em: http://
agbcampinas.com.br/bcg/index.php/boletim-
campineiro/article/view/233. Acesso em: 30 jul. 
2020.

GUERRA, Fabiana; TERCE, Mirela Lanzoni. Design 
digital: conceitos e aplicações para websites, 
animações, vídeos e webgames. São Paulo: Editora 
SENAC, 2019.

HOGETOP, Luisa; SANTAROSA, Lucila Maria Costi. 
Tecnologias assistivas: viabilizando a acessibilidade 
ao potencial individual. Informática na educação: 
Teoria & Prática, Porto Alegre, v. 5, n. 2, p. 103-117, 
2002. Disponível em: https://www.lume.ufrgs.br/
bitstream/handle/10183/20988/000345571.pdf.  
Acesso em: 15 out. 2020.

IBGE. Censo demográfico 2010. Características 
gerais da população, religião e pessoas com 
deficiência. Rio de Janeiro, 2010. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/
periodicos/94/cd_2010_religiao_deficiencia.pdf. 
Acesso em: 25 out. 2019.

LANDER, Edgardo (org.). A colonialidade do saber, 
eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas 
latino-americanas. Buenos Aires: CLACSO, 2005. 
(Colección Sur Sur).

LENCASTRE, José Alberto; CHAVES, José Henrique. 
A imagem como linguagem. Revista Galego-Por-
tuguesa de Psicoloxía e Educación: Revista de 
Estudios e Investigación en Psicología y Educación, 
v. 1, p. 1162-1173, 2007. Disponível em: http://hdl.
handle.net/1822/26093. Acesso em: 30 ago. 2020.

LOBATO, Monteiro. Cidades Mortas. Biblioteca 
Azul, [1919] 2012.

LOPES, Claudivan Sanches; PONTUSCHKA, Nídia 
Nacib. Estudo do meio: teoria e prática. Geografia 
(Londrina), v. 18, n. 2, p. 173-191, 2009. Disponível 
em: http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/
geografia/article/view/2360. Acesso em: 20 mar. 
2020.

MACHADO, Carlos. Invenções africanas que 
mudaram o mundo. Revista Raça, São Paulo, 01 
mar. 2018. Disponível em: https://revistaraca.com.
br/invencoes-africanas-que-mudaram-o-mundo/. 
Acesso em: 10 nov. 2020.

MALDONADO-TORRES, Nelson. Thinking through 
the Decolonial Turn: Post-Continental Interventions 
in Theory, Philosophy, and Critique - an Introduction. 
Transmodernity: Journal of Peripheral Cultural 
Production of the Luso-Hispanic World, v. 2, n. 1, p. 
1-15. Disponível em: https://escholarship.org/uc/
item/59w8j02x. Acesso em: 01 set. 2020.

MARQUESE, Rafael de Bivar. O Vale do Paraíba 
cafeeiro e o regime visual da segunda escravidão: 
o caso da fazenda Resgate. Anais do Museu 
Paulista, v. 18, n. 1, p. 83-128, 2010. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0101-47142010000100004&lng=p
t&nrm=iso. Acesso em: 21 ago. 2020. 

MELLO, Nancy Rigatto. Livro digital acessível: 
possibilidades e limites do uso da tecnologia 
assistiva. Revista @mbienteeducação, [S.l.], v. 8, n. 
1, p. 9-30, 2018. Disponível em: http://publicacoes.
unicid.edu.br/index.php/ambienteeducacao/
article/view/510. Acesso em: 23 out. 2020.

NDLOVU-GATSHENI, Sabelo J.; ZONDI, Siphamandla 
(eds.). Decolonizing the university, knowled-
ge systems and disciplines in Africa. Durham: 
Carolina Academic Press, 2016.

OLIVEIRA, Luiz Fernandes de. O que é uma educação 
decolonial. Nuevamérica, v. 149, p. 35-39, jan./mar. 
2016. Disponível em: http://www.novamerica.org.
br/ong/wp-content/uploads/2019/07/0149.pdf. 
Acesso em: 05 ago. 2019. 

OLIVEIRA, Luiz Fernandes de; CANDAU, Vera 
Maria Ferrão. Pedagogia decolonial e educação 
antirracista e intercultural no Brasil. Educação em 
Revista, Belo Horizonte, v. 26, n. 1, p. 15-40, 2010. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/S0102-
46982010000100002. Acesso em: 02 ago. 2019. 

PONTUSCHKA, Nídia Nacib. O conceito de estudo 
do meio transforma-se… em tempos diferentes, 
em escolas diferentes, com professores diferentes. 
In: VESENTINI, José William (org.). O ensino de 
Geografia no século XXI. 4. ed. Campinas: Papirus, 
2008. p. 249-288.

PONTUSCHKA, Nídia Nacib; PAGANELLI, Tomoko 
Iyda; CACETE, Núria Hanglei. Para ensinar e 
aprender geografia. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2009.

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank


Ferramentas do design no ensino de Geografia: perspectivas para inovação na educação

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 120-140, out./dez. 2021140

RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala?. Belo 
Horizonte: Letramento, 2017. (Col. Feminismos 
Plurais)

SANTAROSA, Lucila Maria Costi. et al. Tecnologias 
digitais acessíveis. Porto Alegre: JSM Comunicação 
Ltda, 2010.

SANTOS, Boaventura de Sousa; MENESES, Maria 
Paula (orgs.). Epistemologias do Sul. São Paulo: 
Cortez, 2010. 

SANTOS, Milton. A natureza do espaço: técnica e 
tempo, razão e emoção. 4. ed. 9. reimpr. São Paulo: 
EDUSP, 2017.

TOBIAS, Sidney; FONSECA, Priscila. Workshop des-
crição de imagem. Prefeitura de São Paulo: Pessoa 
Com Deficiência. São Paulo, 2018. Disponível em: 
https://cutt.ly/ahL7WoK. Acesso em: 20 abr. 2020.

UNESCO/COL. A basic guide to Open Educatio-
nal Resources (OER). Paris: UNESCO; Vancouver: 
COL, 2015. Disponível em: http://oasis.col.org/
handle/11599/36. Acesso em: 15 ago. 2020.

UNESCO/COL. Guidelines for Open Educa-
tional Resources (OER) in higher education. 
Paris: UNESCO; Vancouver: COL, 2011. Disponível 

em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/
pf0000213605. Acesso em: 10 ago. 2020. 

WALSH, Catherine (ed.). Pensamiento crítico y 
matriz (de)colonial: reflexiones latinoamericanas. 
Quito: Editorial Universidad Andina Simón Bolívar, 
2005.

WALSH, Catherine. Interculturalidad crítica/
pedagogía de-colonial. Revista de Educação Téc-
nica e Tecnológica em Ciências Agrícolas, v. 3, 
n. 6, p. 25-42, 2012a. Disponível em: // www.ufrrj.
br/SEER/index.php?journal=retta&page=article
&op=view&path%5B%5D=1071. Acesso em: 01 
ago. 2019. 

WALSH, Catherine. “Other” knowledges, “other” 
critiques: reflections on the politics and practices 
of philosophy and decoloniality in the “other” 
america. Transmodernity: Journal of Peripheral 
Cultural Production of the Luso-Hispanic World, 
Merced, v. 1, n. 3, p. 12-27, 2012b. Disponível em: 
dialnet.unirioja.es/descarga/articulo/3982163.
pdf. Acesso em: 01 ago. 2019. 

Recebido em: 25/04/2021
Aprovado em:  16/09/2021

 Este é um artigo publicado em acesso aberto sob uma licença Creative Commons.

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank


Taissa Vieira Lozano Burci; Maria Luisa Furlan Costa

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 141-157, out./dez. 2021 141

DOI: https://dx.doi.org/10.21879/faeeba2358-0194.2021.v30.n64.p141-157

A INCLUSÃO EDUCACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS PELO ENSINO SUPERIOR A 

DISTÂNCIA: A CONTRIBUIÇÃO DA TECNOLOGIA 
PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO

Taissa Vieira Lozano Burci* 
(Universidade Estadual do Paraná)
https://orcid.org/0000-0003-3064-8660

Maria Luisa Furlan Costa** 

(Universidade Estadual de Maringá)
https://orcid.org/0000-0002-7838-0459

RESUMO
O artigo visa compreender como a modalidade a distância democratiza o 
acesso e a permanência dos alunos indígenas no ensino superior por meio das 
políticas públicas e de ação afirmativa nos cursos a distância na Universidade 
Estadual de Maringá (UEM). O objeto de estudo é dividido em três eixos: o 
Sistema Universidade Aberta do Brasil, as políticas de ação afirmativa dos povos 
indígenas no Paraná e a modalidade a distância da UEM. O estudo de caso foi 
realizado com os tutores da universidade e os dados foram apreciados a partir 
das contribuições da análise do discurso de Bakhtin (2011). O resultado destaca 
que a junção dessas políticas públicas, associadas à oferta inovadora e pioneira de 
vagas específicas na modalidade a distância pela UEM, que tem como base o uso 
das tecnologias, tem assegurado o direito à educação para os povos indígenas, 
à inclusão e à democratização do ensino superior público. As políticas foram 
analisadas a partir do ciclo de políticas de Ball, Bowe e Gold (1992).
Palavras-chave: tecnologias; inclusão; inovação; políticas; ensino superior. 

ABSTRACT
INCLUSIVE EDUCATION FOR INDIGENOUS PEOPLES THROUGH 
DISTANCE HIGHER EDUCATION: TECHNOLOGY CONTRIBUTION TO 
THE EDUCATION DEMOCRATIZATION
This study aims to understand how distance education might democratize the 
access and permanence of indigenous students in higher education through 
public policies and affirmative action in distance courses at the State University 
of Maringá (UEM). The study object is divided into three axes: the Brazilian Open 
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University System, the affirmative action policies for indigenous peoples in the 
State of Paraná and the UEM distance education. The case study was developed 
with the university tutors and the data was analyzed based on Bakhtin’s (2011) 
Discourse Analysis. Our results pointed out that the combination of these 
public policies associated to the innovative and pioneering offer of specific 
vacancies in the distance education modality by the UEM, based on the use of 
technologies, has guaranteed the right to education for indigenous peoples, 
inclusion and democratization of public higher education. The policies were 
analyzed considering the policy cycle by Ball, Bowe and Gold (1992).
Keywords: technologies; inclusion; innovation: policies; higher education.

RESUMEN 
LA INCLUSIÓN EDUCACIONAL DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS POR 
LA ENSEÑANZA SUPERIOR A DISTANCIA: LA CONTRIBUCIÓN DE LA 
TECNOLOGÍA PARA LA DEMOCRATIZACIÓN DE LA EDUCACIÓN
El artículo pretende comprender cómo la modalidad a distancia democratiza el 
acceso y la permanencia de los alumnos indígenas en la enseñanza superior, por 
medio de las políticas públicas y de acción afirmativa en los cursos a distancia en 
la Universidad Estadual de Maringá (UEM). El objeto de estudio es dividido en tres 
ejes: el Sistema Universidad Abierta de Brasil, las políticas de acción afirmativa 
de los pueblos indígenas en Paraná y la modalidad a distancia de la UEM. El 
estudio de caso fue realizado con los tutores de la universidad y los datos fueron 
apreciados a partir de las contribuciones de análisis del discurso de Bakhtin 
(2011). El resultado destaca que la unión de estas políticas públicas asociadas a 
la oferta innovadora y pionera de plazas específicas en la modalidad a distancia 
por la UEM y que tiene como base el uso de las tecnologías, asegura el derecho 
a la educación para los pueblos indígenas, la inclusión y la democratización de 
la enseñanza superior pública. Las políticas fueron analizadas a partir del ciclo 
de políticas de Ball, Bowe y Gold (1992).
Palabras-clave: tecnologías; inclusión; innovación; políticas; enseñanza 
superior.

Introdução
A sociedade é reflexo das mudanças causa-

das pelo homem, portanto o desenvolvimento 
social é resultado direto das ações huma-
nas. O ser humano, no decorrer da história, 
aprendeu a usar os recursos disponíveis na 
natureza para sanar suas necessidades; a 
partir do momento em que ele percebeu sua 
capacidade de modificar, de transformar e 
de manusear esses recursos, passou a criar 
diversas ferramentas.

Kenski (2012) salienta que essas ferramen-
tas, como lápis, caderno, quadro negro, entre 

outras, associadas à técnica, é o que denomina-
mos de tecnologia. Portanto, quando falamos 
da maneira como utilizamos cada ferramenta 
para realizarmos determinada ação, referi-
mo-nos à técnica. A tecnologia é o conjunto de 
tudo isso, das ferramentas e das técnicas que 
correspondem aos usos que lhes destinamos, 
em cada época.

Vale ressaltar que foi a partir de 1990 que 
ocorreu a expansão no Brasil das tecnologias 
digitais. Elas foram responsáveis pelas maiores 
mudanças no comportamento humano das 
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últimas décadas e, por consequência, afetaram 
as formas de pensar e fazer a educação. Desde 
então surgiram debates, estudos, ações gover-
namentais e políticas públicas que incentivam o 
uso das tecnologias no interior das instituições 
educacionais como uma forma de contribuir 
com a formação dos alunos para que esta seja 
compatível com as exigências da sociedade 
contemporânea.

De maneira especial, as concepções e as 
formas de usarmos as tecnologias na educa-
ção se transformaram com a pandemia do 
coronavírus (Covid-19), que eclodiu em 2020, 
pois os governos e cidadãos no mundo inteiro 
entraram com medidas restritivas para tentar 
conter e controlar a disseminação do vírus. As 
consequências imediatas foram as suspensões 
da maioria das atividades presenciais para se 
garantir o isolamento social. 

As instituições educacionais foram as pri-
meiras a suspender o atendimento presencial, 
no entanto a saída encontrada para se dar 
continuidade à formação dos alunos foi o uso 
das tecnologias da informação e comunicação 
por meio do ensino remoto de emergência. 
Portanto, os professores, alunos e responsáveis 
já tinham contato com as tecnologias nos am-
bientes educacionais, porém nada comparado 
à importância que foi dada a elas nesse período 
de pandemia. 

A sociedade teve oportunidade de refletir 
mais e os profissionais da educação apren-
deram, mesmo que de maneira pressionada 
diante da urgência das mudanças, a utilizar 
diversos recursos tecnológicos que não eram 
empregados antes. Isso significa que essa ex-
periência impactará diretamente as formas 
de se ensinar e aprender depois que as aulas 
retornarem ao formato presencial. 

Com base nessas informações, percebemos 
que as tecnologias não eram utilizadas em suas 
potencialidades, pois sabemos da carência na 
formação continuada por parte dos professores 
nessa área, todavia modificou-se o olhar das 
pessoas sobre elas, especialmente dos pro-
fessores. Esses profissionais são os principais 

responsáveis pela formação dos alunos em to-
dos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 
Isso significa dizer que suas práticas e ações 
docentes estão diretamente ligadas à maneira 
como esses alunos serão formados.

Quando os professores percebem as poten-
cialidades do uso das tecnologias ou outros 
recursos e estratégias pedagógicas, seja a 
partir da sua formação inicial, continuada ou 
prática pedagógica, isso incide diretamente 
na melhoria da qualidade da educação ofer-
tada, no atendimento das especificidades 
dos alunos e na luta por uma educação mais 
inclusiva. 

Pensar as tecnologias na educação é relacio-
nar as diversas situações em que elas podem 
ser utilizadas como uma das estratégias para 
que todos tenham acesso à educação de qua-
lidade, especialmente a pública, garantindo 
um direito social assegurado na Constituição 
Federal do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988).

Acreditamos que a sociedade, após as con-
sequências da pandemia, está mais consciente 
e aberta a compreender como o uso das tecno-
logias na educação pode melhorar e facilitar o 
processo formativo dos alunos como acadêmi-
cos e cidadãos.

Nesse sentido, este artigo apresenta os re-
sultados de uma pesquisa que mostra um setor 
dentro das diversas necessidades e situações 
sociais em que a tecnologia, associada à edu-
cação, porém regulamentada por políticas pú-
blicas, é capaz de contribuir com uma parcela 
da população que sofre diretamente as ações 
da exclusão social no Brasil, que são os povos 
indígenas.

Esta pesquisa é resultado de um estudo de-
senvolvido no doutorado em Educação (BUR-
CI, 2020) e tem como objetivo compreender 
como a modalidade a distância democratiza o 
acesso e a permanência dos alunos indígenas 
no ensino superior por meio das políticas 
públicas e, também, de ações afirmativas nos 
cursos de graduação ofertados nessa moda-
lidade na Universidade Estadual de Maringá 
(UEM), Paraná. 
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O objeto de estudo é dividido em três eixos: 
o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
uma política pública nacional da educação a 
distância (EaD), também configurada como 
uma política de inclusão; as políticas de ação 
afirmativa dos povos indígenas definidas pela 
Lei Estadual nº 13.134/01 (PARANÁ, 2001), 
modificada pela Lei Estadual nº 14.995/06 
(PARANÁ, 2006) e pelo Vestibular dos Povos 
Indígenas do Paraná; e a implementação e 
consolidação da modalidade a distância na 
Universidade Estadual de Maringá (UEM).

De forma geral, neste artigo destacamos 
como a junção de políticas de inclusão que 
asseguram o uso das tecnologias na educação 
e de políticas de ação afirmativa pode garantir 
a oferta da educação a distância para os povos 
indígenas que, historicamente, são uma parcela 
da sociedade que luta constantemente contra 
a exclusão e que tem seu direito assegurado, 
de maneira inovadora e pioneira, com a oferta 
de vagas na modalidade a distância da Univer-
sidade Estadual de Maringá (UEM), no Estado 
do Paraná. 

As políticas públicas e de ação afirmativa 
foram analisadas a partir do ciclo de políticas 
de Ball, Bowe e Gold (1992) pelo contexto da 
influência e pelo contexto da produção do tex-
to. A fim de analisarmos o contexto da prática 
desse ciclo, realizamos um estudo de caso na 
universidade com os tutores presenciais e 
a distância que atenderam aos acadêmicos 
indígenas nos cursos de graduação oferta-
dos na modalidade a distância. A apreciação 
dos dados foi realizada a partir das contri-
buições da análise do discurso de Bakhtin 
(2011), em especial as categorias dialogismo 
e intertextualidade.

Na sequência, apresentamos a fundamenta-
ção do ciclo de políticas de Ball, Bowe e Gold 
(1992) que norteia todo o desenvolvimento 
da pesquisa e, posteriormente, abordamos as 
tecnologias no processo de inclusão dos po-
vos indígenas no ensino superior e buscamos 
demonstrar como essa democratização ocorre 
na Universidade Estadual de Maringá (UEM). 

O ciclo de políticas de Ball, 
Bowe e Gold

A temática abordada perpassa pelas políti-
cas públicas, uma área movimentada por inte-
resses, conflitos e lutas que envolvem questões 
internacionais, nacionais e locais. Portanto, 
escolhemos uma abordagem que nos auxiliou 
na análise das políticas e tem compatibilidade 
com a forma como vemos e compreendemos o 
campo político.

Essa abordagem é o ciclo de políticas de Ball, 
Bowe e Gold (1992) que se constitui de cinco 
contextos: o contexto de influência, o contexto 
da produção do texto, o contexto da prática, o 
contexto dos resultados/efeitos e o contexto 
de estratégia política. Nesta pesquisa, trabalha-
mos com três desses contextos: o de influência, 
o da produção do texto e o da prática. 

No sentido de contextualizarmos o en-
caminhamento dado à análise das políticas, 
apresentamos as principais características do 
ciclo de políticas que se faz presente em toda a 
pesquisa. Salientamos que existem diferentes 
formatos de abordagens e optamos pelo de 
Ball, Bowe e Gold (1992) por compreenderem 
o ciclo a partir de um movimento linear. 

Para esses autores, o ciclo nos permite 
compreender as especificidades de cada con-
texto de maneira separada, porém destacam 
que, na prática, eles se inter-relacionam e não 
apresentam uma ordem específica. Isso ocorre 
porque ora um está em maior evidência do que 
outro. Corroborando essa ideia, Santos (2014, 
p. 268-269) afirma que:

 Cada um dos contextos apresenta arenas, luga-
res e grupos de interesses, envolvendo disputas 
e embates. Desse modo, embora cada contexto 
possua características específicas, eles se rela-
cionam e dialogam, compondo um ciclo, num 
movimento dinâmico e intenso de reflexões, 
produções e ações.

De acordo com Mainardes e Marcondes 
(2009), Ball explica o ciclo de políticas como 
uma maneira de compreender como as polí-
ticas são feitas e, por observá-las como não 
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lineares, afirma que, consequentemente, na 
prática elas receberão várias intepretações. 
Nesse sentido, esses autores explicam que

O processo de traduzir políticas em práticas 
é extremamente complexo; é uma alternação 
entre modalidades. A modalidade primária é 
textual, pois as políticas são escritas, enquanto 
que a prática é ação, inclui o fazer coisas. Assim, 
a pessoa que põe em prática as políticas tem que 
converter/transformar essas duas modalidades, 
entre a modalidade da palavra escrita e a da 
ação, e isto é algo difícil e desafiador de se fazer. 
E o que isto envolve é um processo de atuação, a 
efetivação da política na prática e através da prá-
tica. (MAINARDES; MARCONDES, 2009, p. 305).

Isso significa que a mesma política pode 
receber diferentes traduções, ou seja, interpre-
tações diferentes de acordo com as pessoas, os 
objetivos e as especificidades locais, uma vez 
que essas arenas terão que adequar a política 
à realidade deles. Burci (2020) afirma que os 
resultados e as estratégias das políticas serão 
diferentes em cada arena. 

No ciclo de políticas, para além das influên-
cias das arenas e dos atores sociais no processo 
de interpretação e tradução, verificamos o 
papel do Estado e do governo, que são essen-
ciais na formulação da política (ANIC; SILVA-
FORSBERG, 2017). Embasados em Hölfling 
(2001, p. 31), destacamos que o Estado é um 
“[...] conjunto de instituições permanentes – 
como órgãos legislativos, tribunais, exército e 
outras que não formam um bloco monolítico 
necessariamente – que possibilitam a ação do 
governo”, enquanto o governo é um “[...] con-
junto de programas e projetos que parte da 
sociedade [...] propõe para a sociedade como 
um todo, configurando-se a orientação políti-
ca de um determinado governo que assume 
e desempenha as funções de Estado por um 
determinado período”.

Analisar as políticas por meio do ciclo en-
volve considerar o envolvimento de todos no 
processo de formulação, interpretação e tradu-
ção da política, por isso não existe no campo 
político um processo isento de interesses, lutas 
e disputas (VIEGAS, 2014a; VIEGAS, 2014b).

Burci (2020, p. 52) afirma que as “[...] dife-
renças aparecem principalmente por meio da 
leitura dos atores sociais e das análises prio-
ritárias que eles fazem a partir da relação da 
política específica com as políticas efetivadas 
e suas condições concretas para colocá-las em 
prática”.

Nesse sentido, fazemos relação com a Uni-
versidade Estadual de Maringá (UEM), que, ao 
traduzir uma política pública em nível estadual, 
percebeu a possibilidade de ampliação da 
oferta de vagas para os povos indígenas para 
além do ensino presencial e, para isso, fez uso 
da modalidade de educação a distância, que é 
regulamentada e organizada a partir da realiza-
ção de atividades mediadas pelas tecnologias.

Como dito anteriormente, no ciclo de polí-
ticas utilizamos os contextos de influência, da 
produção do texto e da prática. O contexto de 
influência está relacionado aos discursos políti-
cos, e, de acordo com Ball, Bowe e Gold (1992), 
é nesse momento que os interessados buscam 
influenciar, por meio de suas lutas, as ações e 
objetivos a serem conduzidos na construção 
de uma nova política. Na acepção de Burci 
(2020), essas influências também são globais 
e internacionais, oriundas das experiências de 
outros países e dos organismos internacionais. 

Mainardes (2006, p. 20) afirma que é “[...] 
nesse contexto que os conceitos adquirem legi-
timidade e formam um discurso de base para a 
política”. Nesse sentido, destacamos Rezende e 
Baptista (2015, p. 277) quando salientam que:

O contexto da influência é aquele no qual os 
discursos políticos que servem de base para a 
política são construídos. No qual as políticas, ou 
o pensamento sobre as políticas, são ou podem 
ser formados e/ou transformados, a partir da 
ação política. É neste contexto que os grupos 
de interesse e as redes sociais operam, dentro 
e em torno de partidos políticos, do governo e 
do processo legislativo, buscando adquirir apoio 
para seus argumentos e legitimidade para seus 
conceitos e soluções propostas para os proble-
mas sociais destacados.

De maneira geral, é nesse contexto que as 
influências ocorrem para dar o direcionamento 
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da construção da política. O segundo contexto 
é o da produção do texto, que, para Ball, Bowe 
e Gold (1992), está diretamente articulado ao 
da influência e que diz respeito aos textos po-
líticos que tratam da política, ou seja, os textos 
oficiais, documentos políticos, a mídia, entre 
outros. Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 434, 
grifo do autor), ao conceituarem o contexto da 
produção do texto, asseveram que:

[...] incluem documentos oficiais que ‘represen-
tam’ a política, a narrativa que lhe dá suporte; 
textos políticos são normalmente articulados à 
linguagem do público em geral. Sua narrativa 
caracteriza-se pelo populismo, senso comum e 
apelo à razão política. Cumpre lembrar que os 
textos representam a política, mas não são a po-
lítica. Essa representação pode adquirir várias 
formas: textos oficiais e documentos políticos. 
Estes textos serão lidos, interpretados, por ve-
zes mal interpretados, compreendidos ou não, 
e reinterpretados. [...] buscando assegurar uma 
compreensão uniforme, acorde com as intenções 
do(s) autor(es) do(s) documento(s), muitos 
outros textos que fazem a apologia das ideias 
mestras presentes nos documentos oficiais são 
difundidos, procurando dar sentido aos textos 
oficiais.

No campo político, identificar as influências 
e as vozes que integram a formulação de de-
terminada política permite analisar os jogos 
políticos e sociais que as circundam (BURCI, 
2020). Em nossa pesquisa analisamos os con-
textos de influência e da produção do texto do 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) e 
das políticas de ação afirmativa dos povos indí-
genas definidas pela Lei Estadual nº 13.134/01 
(PARANÁ, 2001), modificada pela Lei Estadual 
nº 14.995/06 (PARANÁ, 2006) e pelo Vestibu-
lar dos Povos Indígenas do Paraná. 

O último contexto é o da prática, em que 
de fato as políticas são traduzidas dentro das 
arenas pelos atores sociais. Ball, Bowe e Gold 
(1992) salientam que quem escreve o texto da 
política não consegue controlar as interpre-
tações que ele receberá nas diversas arenas. 
Portanto, a política não é simplesmente im-
plementada, ela é interpretada e pode sofrer 
recriações. Isso ocorre porque a política será 

traduzida com base nos contextos de vida, das 
experiências e dos interesses dos atores sociais 
que a aplicarão em cada local. De acordo com 
Burci (2020, p. 63), os atores sociais das insti-
tuições educacionais são os profissionais que 
lá trabalham e que:

Diante do próprio texto político e/ou das repre-
sentações existentes, esses profissionais ana-
lisam o significado da política a partir de suas 
concepções e prioridades, portanto, compreen-
der e colocar em prática (tradução) determinada 
política depende dos atores das instituições 
de ensino e não de quem a elaborou. De forma 
geral, os profissionais da educação devem lidar 
com a política em um processo de interpretação 
e de tradução.

A forma como esses profissionais interpre-
tarão a política dependerá, além de suas com-
preensões sobre ela, das condições materiais 
para que seja efetivada e da relação com as 
outras políticas implementadas na instituição 
(REZENDE; BAPTISTA, 2015). Nesse contexto, 
buscamos analisar o contexto da prática na 
Universidade Estadual de Maringá (UEM) a 
partir da percepção dos tutores presenciais e 
a distância na modalidade a distância. 

Os contextos de influência, da produção do 
texto e da prática foram utilizados na pesquisa, 
porém, para além deles, o ciclo de políticas tem 
o contexto dos resultados/efeitos e de estra-
tégia política que não foram utilizados. Isso 
decorre em razão de a relação entre as políticas 
da educação a distância e as políticas de ação 
afirmativa ser recente e não haver elementos 
suficientes para a análise. Na sequência, apre-
sentamos a relação da tecnologia na oferta de 
uma modalidade de ensino, as políticas públi-
cas da educação a distância e as políticas de 
ação afirmativa. 

As tecnologias educacionais e 
a inclusão dos povos indígenas 
no ensino superior

Para compreendermos a importância das 
tecnologias na educação, é necessário abarcar-
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mos na discussão elementos que compõem a 
exclusão, pois a inclusão existe em função dela. 
As ações que visam a algum tipo de inclusão na 
sociedade se constituem como uma forma de 
se reparar as consequências diretas e indiretas 
da exclusão que causam as desigualdades nos 
mais diversos setores. 

De acordo com Demo (2001), as desigual-
dades sociais fazem parte da sociedade em 
decorrência, especialmente, das movimenta-
ções de poder e da economia. Corroborando, 
Faleiros (2006) salienta que a desigualdade é 
o resultado de uma sociedade capitalista e que 
pode ser cultural, política, social, econômica e 
simbólica. Nesse contexto, para Burci (2020, 
p. 73), a exclusão é “[...] como uma forma de 
injustiça que nega a efetivação dos direitos dos 
cidadãos”. Essa autora afirma, ainda, que os 
direitos têm ligação com a cidadania:

Os direitos estão diretamente relacionados 
à cidadania, seja ela civil, política ou social. 
A cidadania garante a liberdade individual, a 
participação no campo político, os direitos e os 
deveres de cada cidadão. Os direitos do cidadão 
estão dispostos na legislação de cada país, em 
especial no Brasil em que presenciamos, em 
diversas situações, a negação de direitos básicos 
como saúde e educação. (BURCI, 2020, p. 73).

Nesse sentido, refletir sobre a inclusão é 
pensar na elaboração e na efetivação de políti-
cas públicas que consigam assegurar de fato o 
direito dos cidadãos. Na sociedade contempo-
rânea, ter direito significa ter algum respaldo 
legal para que isso seja cobrado e executado, 
porém, para além dessas ações no campo po-
lítico, é indispensável a conscientização dos 
cidadãos sobre as consequências da exclusão 
que se materializam nas desigualdades.

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 
205, dispõe que “a educação, direito de todos e 
dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 
1988).

Esse direito permeia toda a nossa discussão 
sobre a temática, porém ele, sozinho, não é 
suficiente; portanto, apresentamos as políticas 
diretamente relacionadas à temática da pesqui-
sa, contudo, antes, salientamos que a educação 
brasileira, no decorrer do processo histórico, 
privilegiou as elites econômicas. Somente a 
partir do século XX a educação sistematizada 
no interior dos ambientes educacionais come-
çou a ser de fato ofertada para as classes menos 
favorecidas, mesmo que com objetivos voltados 
à manutenção das exigências do mercado.

Podemos afirmar que foi com a Constitui-
ção Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e com a 
promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/96 
(BRASIL, 1996), que a educação passou a ser 
direito de todos, inclusive daqueles que, por 
algum motivo, não haviam conseguido frequen-
tar a escola na idade correta. De certa forma, 
esse direito era uma dívida histórica que o país 
tinha com os adultos e idosos que não haviam 
tido acesso à educação pública e gratuita por 
ações dos governos anteriores.

A Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) procurou 
organizar a educação brasileira de forma que 
todos pudessem ter acesso à formação aten-
dendo a suas especificidades, portanto, a partir 
dela existem regulamentações específicas para 
a educação infantil, ensino fundamental e ensi-
no médio, educação especial, ensino superior, 
educação indígena, educação quilombola, edu-
cação do campo, educação de jovens e adultos, 
educação especial e educação a distância. 

Para todos esses níveis e modalidades, exis-
tem documentos norteadores para fazermos 
uso de diversas ações pedagógicas e, em espe-
cial, o uso das tecnologias para garantirmos 
que os alunos sejam formados e preparados 
para exercerem sua cidadania. Considerando 
que a sociedade é organizada a partir dos re-
cursos tecnológicos, especialmente os digitais, 
percebemos na escola um papel ainda mais 
relevante para uma formação consciente dos 
usos desses equipamentos a fim de contribuir 
com o processo de aprendizagem dos alunos 
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que, por consequência, impactará diretamente 
a vida deles como cidadãos. Burci (2016, p.111) 
afirma que:

A inclusão acontece quando as barreiras são 
eliminadas e as tecnologias colaboram com esse 
processo, pois em muitos casos essas limitações 
são impostas pela própria sociedade. A tecno-
logia, ao proporcionar mais autonomia, diminui 
também as barreiras de comunicação, leitura e 
escrita, contribuindo para o desenvolvimento 
intelectual, pessoal e profissional da pessoa 
que a utiliza. 

A tecnologia digital, desde a década de 1990, 
tem integrado as discussões e estudos sobre 
como as utilizarmos para melhorar a educação 
no Brasil. Em especial, com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 
(BRASIL, 1996), especialmente no artigo 80, 
a educação a distância foi reconhecida como 
modalidade de ensino.

A educação a distância (EaD), até a expansão 
tecnológica de 1990 no Brasil, não contava com 
uma regulamentação específica e era ofertada 
por meio do uso da correspondência, rádio 
e televisão, até ser reconhecida pela Lei nº 
9.394/96 (BRASIL, 1996), e depois se caracte-
rizou pelo uso das tecnologias da informação e 
comunicação (COSTA; BURCI, 2018).

A EaD é mais uma oportunidade de acesso 
ao ensino superior e isso significa dizer que 
ela não compete com o ensino presencial. É 
importante frisarmos esse aspecto, pois exis-
tem pré-conceitos sobre a modalidade que 
implicam em inverdades e que são dissemina-
dos pela sociedade. Por exemplo, por falta de 
conhecimento, muitos acreditam que o ensino 
remoto é a educação a distância, uma com-
preensão errônea. Destacamos que a educação 
a distância é mais uma opção para contribuir 
com a democratização do ensino superior, es-
pecialmente o público. 

A Lei nº 10.172/01 (BRASIL, 2001), do Plano 
Nacional de Educação 2001-2010, identificou 
as carências no ensino superior brasileiro, 
apontando a educação a distância como uma 
das estratégias para alcançarmos a universali-

zação e democratização desse nível educacio-
nal. A EaD tem vasta regulamentação no país, 
sendo regulamentada atualmente pelo Decreto 
nº 9.057/17 (BRASIL, 2017) e por outras reso-
luções e portarias. 

Por mais que a educação a distância fosse 
regulamentada no país, é necessário reconhe-
cermos que, em determinados momentos, so-
mente o sistema privado estava se beneficiando 
da expansão da modalidade, pois nas institui-
ções públicas a EaD não foi imediatamente 
institucionaliza por falta de decisão política, 
portanto, instituições de ensino superior pú-
blicas se reuniram por meio de consórcios e 
se organizaram para ofertar ensino superior 
público a distância. Destacamos, nesse senti-
do, o consórcio Universidade Virtual do Brasil 
(UniRede), que buscou reunir instituições para 
a oferta de cursos de graduação e o Projeto 
Veredas. 

Esses consórcios, em especial o da UniRede, 
foram essenciais para a criação do Sistema 
Universidade Aberta do Brasil (UAB) em 2006 
(BRASIL, 2006). Esse cenário foi instalado des-
de 1972, quando Newton Sucupira, na época 
coordenador de assuntos internacionais do 
Ministério da Educação, visitou a Open Univer-
sity em Londres para conhecer a proposta de 
educação a distância e implantar a modalidade 
no Brasil. A partir de então, diversos projetos 
de leis foram apresentados e arquivados por 
falta de decisão política (NISKIER, 2000). Em 
nível internacional existiam diversas influên-
cias para a adoção da educação a distância, isso 
porque vários países ofertavam essa modali-
dade de forma organizada e regulamentada há 
algum tempo (BURCI, 2020).

Esse cenário mudou com o reconhecimento 
da educação a distância como modalidade de 
ensino por meio da Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 
1996), todavia destacamos que, mesmo com 
essa aprovação e com a intenção de se expandir 
o ensino superior público, foram necessárias 
a movimentação e a luta dos professores das 
instituições de ensino superior públicas para 
se ofertar os cursos a distância.
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As experiências dos consórcios foram es-
senciais para as ações do Fórum das Estatais 
pela Educação, que criaram, em 2005, o projeto 
da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Eles 
receberam apoio da Associação das Institui-
ções Federais de Ensino Superior (Andifes) e 
das Empresas Estatais com foco nas Políticas 
e Gestão da Educação Superior (COORDENA-
ÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 
NÍVEL SUPERIOR, 2016a). De acordo com Burci 
(2020, p. 126):

Entre 2005 e 2006, período que compreende 
o ano de criação do projeto e o ano de promul-
gação do decreto, o secretário de Educação do 
MEC foi o professor Ronaldo Mota, o secretário 
executivo adjunto do MEC foi Jairo Jorge da Silva, 
o ministro da Educação foi Fernando Haddad, 
o presidente da Andifes foi o reitor Osvaldo 
Baptista Duarte Filho, o vice-presidente da 
Andifes foi o reitor Paulo Speller e o diretor de 
políticas em educação a distância da SEED foi 
Hélio Chaves Filho.

Eles foram essenciais para a consolidação 
da proposta e por sua aprovação em 2006, pelo 
Decreto nº 5.800 (BRASIL, 2006), que criou o 
Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 
A visão desses atores políticos e do governo do 
presidente Lula na época demonstrava o inte-
resse na expansão do ensino superior público 
(BURCI, 2020).

O Sistema Universidade Aberta do Brasil 
estabelece a parceria entre os governos federal, 
estadual e municipal para organização e oferta 
da modalidade a distância nas instituições de 
ensino superior públicas (COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL 
SUPERIOR, 2016b). De forma geral, os objetivos 
do Sistema UAB são a expansão e a democrati-
zação do ensino superior:

 São objetivos do Sistema UAB: 

I - oferecer, prioritariamente, cursos de licen-
ciatura e de formação inicial e continuada de 
professores da educação básica; 

II - oferecer cursos superiores para capacitação 
de dirigentes, gestores e trabalhadores em edu-
cação básica dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 

III - oferecer cursos superiores nas diferentes 
áreas do conhecimento; 

IV - ampliar o acesso à educação superior pú-
blica; 

V - reduzir as desigualdades de oferta de ensino 
superior entre as diferentes regiões do País; 

VI - estabelecer amplo sistema nacional de edu-
cação superior a distância; e 

VII - fomentar o desenvolvimento institucional 
para a modalidade de educação a distância, bem 
como a pesquisa em metodologias inovadoras 
de ensino superior apoiadas em tecnologias de 
informação e comunicação [...] (BRASIL, 2006).

Embasada no Censo de 2018, Burci (2020) 
destaca que, em 2000, existia a oferta de dez 
cursos a distância no Brasil e que, em 2018, esse 
número foi de 3.167, ou seja, um crescimento 
de 31.670%. De maneira especial, o aumento 
ocorreu a partir de 2005 e 2006, período em 
que foi criado o Decreto nº 5.622/05 (BRASIL, 
2005), que definiu melhor organização da 
modalidade, e do Decreto nº 5.800/06 (BRA-
SIL, 2006), que criou o Sistema Universidade 
Aberta do Brasil. 

Em relação ao texto da política, ou seja, do 
Decreto nº 5.800/06 (BRASIL, 2006), Burci 
(2020) assevera ser possível identificarmos 
uma compatibilidade de concepções e obje-
tivos entre os grupos dos atores envolvidos 
e percebermos a similaridade também com 
as orientações da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), que incentiva o uso das tecnologias 
e da educação a distância na educação, com a 
criação do Sistema UAB. 

Nesse sentido, percebemos que essas 
concepções correspondentes entre os atores 
envolvidos, as experiências internacionais 
e da Unesco correspondem à compreensão 
da educação a distância como uma propos-
ta de democratização do ensino superior. 
Burci (2020, p. 133) afirma que “O Sistema 
UAB configura-se como uma política de in-
clusão direcionada a toda a população que 
almeja cursar uma graduação, e a utilização 
da modalidade a distância nesse sistema 



A inclusão educacional dos povos indígenas pelo ensino superior a distância: a contribuição da tecnologia para a democratização da educação

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 141-157, out./dez. 2021150

evidencia a credibilidade da EaD no quesito 
democratização”.

O Sistema Universidade Aberta do Brasil 
propicia a oferta de cursos em nível nacional 
pelas instituições de ensino superior públicas, 
contribuindo também com a interiorização da 
educação por todo o país, uma vez que as insti-
tuições que ofertam o ensino presencial, sejam 
públicas ou privadas, mantêm suas unidades 
nos grandes centros urbanos.

O Sistema UAB é uma política em âmbito 
nacional, direcionada ao acesso do ensino 
superior para toda a população e configura-se 
como uma política de inclusão. Voltados ao 
acesso desse nível educacional e direcionado 
aos povos indígenas, que integrou o objeto 
de estudo da nossa pesquisa, destacamos em 
âmbito estadual as políticas de ação afirmativa 
do Paraná.

Para o ensino superior, o Estado do Paraná 
promulgou uma lei específica para os povos 
indígenas nas universidades estaduais. A Lei 
Estadual nº 13.134/01 (PARANÁ, 2001) dispõe 
sobre a criação de três vagas suplementares 
nas universidades estaduais para os povos 
indígenas. Em 2006, o número de vagas foi 
ampliado para seis por meio da Lei Estadual 
nº 14.995/06 (PARANÁ, 2006). Como exigência 
dessa lei, surge um processo seletivo especí-
fico organizado pelas instituições de ensino 
superior participantes e que é denominado 
de Vestibular dos Povos Indígenas do Paraná.

A Lei Estadual nº 13.134/01 (PARANÁ, 2001), 
modificada pela Lei Estadual nº 14.995/06 
(PARANÁ, 2006), e o Vestibular dos Povos 
Indígenas do Paraná são configurados como 
políticas de ação afirmativa. De acordo com Cas-
seb (2010), as políticas de ação afirmativa são 
adotadas para compensarem e repararem uma 
injustiça do passado cometida contra os ante-
passados daqueles que estão sendo contempla-
dos na política, portanto, elas são de natureza 
compensatória ou restauradora. Corroborando 
essa discussão, destacamos os três elementos 
básicos das políticas de ação afirmativa a partir 
de Paladino e Almeida (2012, p. 23):

•	 Combater sistematicamente a discriminação 
existente em certos espaços na sociedade. 

•	 Reduzir a desigualdade entre certos grupos 
e a parcela da população com melhores in-
dicadores socioeconômicos. 

•	 Contemplar as especificidades e integrar 
os diferentes grupos sociais por meio da 
valorização da diversidade sociocultural. 
Esta ideia tenta conferir uma identidade 
positiva àqueles que antes eram definidos 
como inferiores e supõe que a convivência 
entre pessoas diferentes ajudaria a prevenir 
futuras visões preconceituosas e práticas 
discriminatórias, além de essa convivência 
supor um fator de enriquecimento de conhe-
cimentos e experiências para todos.

Os povos indígenas no Brasil foram re-
conhecidos como cidadãos apenas com a 
Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), 
isso significa um processo histórico, desde 
a colonização, de injustiças, desigualdades e 
exclusões. Nesse sentido, as políticas de ação 
afirmativa são essenciais para garantir que os 
direitos assegurados sejam de fato efetivados. 
Essa conquista é fruto das influências dos orga-
nismos internacionais sobre o reconhecimento 
da diversidade, dos movimentos sociais e do 
movimento indígena. 

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), 
foi reconhecida a oferta da educação escolar 
indígena no âmbito da educação básica. No 
decorrer das discussões para se manter uma 
educação escolar compatível com as demandas 
indígenas, surgiu a necessidade da formação 
de professores indígenas (BURCI, 2020). De 
acordo com Burci (2020, p. 246): “O Paraná 
foi um Estado pioneiro na criação das políticas 
de ação afirmativa para os povos indígenas no 
que tange a abertura de vagas suplementares; 
apesar de não ser o Estado com o maior núme-
ro de indígenas, é reconhecido por lutar pela 
inclusão destes.”

Existem outras políticas de ação afirmativa 
para o acesso dos povos indígenas no ensino 
superior em outras localidades, porém não em 
caráter de vagas suplementares que são criadas 
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além das vagas ofertadas na instituição. A Lei 
nº 13.134/01 (PARANÁ, 2001), de 18 de abril 
de 2001, foi criada no governo de Jaime Lerner 
e modificada em 09 janeiro de 2006 pela Lei 
Estadual nº 14.995/06 (PARANÁ, 2006), no 
governo de Roberto Requião (BURCI, 2020).

A organização do Vestibular dos Povos Indí-
genas do Paraná ocorreu a partir da criação de 
comissões internas nas instituições de ensino 
superior (PAULINO, 2008) e desde 2002 esse 
vestibular é ofertado anualmente. As institui-
ções que o ofertam são: Universidade Estadual 
de Londrina (UEL), Universidade Estadual de 
Maringá (UEM), Universidade Estadual do Norte 
do Paraná (UENP), Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG), Universidade Estadual 
do Paraná (UNESPAR), Universidade Estadual 
do Centro-Oeste (UNICENTRO), Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) e, para 
além delas, temos a Universidade Federal do Pa-
raná (UFPR), que passou a participar em 2005.

Faustino, Novak e Cipriano (2013, p. 70) 
salientam que “a Universidade Estadual de 
Maringá é uma das instituições mais distantes 
geograficamente das Terras Indígenas do Es-
tado”. Nesse contexto, destacamos que a UEM 
é a única instituição do estado do Paraná que, 
desde 1998, conta com um Programa Interdis-
ciplinar de Populações/Laboratório de Arqueo-
logia, Etnologia e Etno-História (PIESP/LAEE). 

A Universidade Estadual de Maringá apre-
senta um rol de regulamentações específicas 
voltadas ao atendimento dos acadêmicos 
indígenas. Em 2018, de maneira inovadora 
e pioneira, a universidade, além das vagas 
destinadas aos cursos do ensino presencial, 
passou a ofertar vagas também na modalidade 
a distância (BURCI, 2020). 

Burci (2020) demonstra que as influências 
em âmbito internacional estão ligadas às orien-
tações da Unesco, especialmente a partir da 
Declaração Mundial sobre Educação Superior 
para o século XXI, que orienta, em seu art. 3º, 
os países a:

d) [...] facilitar ativamente o acesso à educação 
superior dos membros de alguns grupos espe-

cíficos, como os povos indígenas, os membros 
de minorias culturais e linguísticas, de grupos 
menos favorecidos, de povos que vivem em 
situação de dominação estrangeira e pessoas 
portadoras de deficiências, pois estes grupos 
podem possuir experiências e talentos, tanto 
individualmente como coletivamente, que são 
de grande valor para o desenvolvimento das 
sociedades e nações. Uma assistência material 
especial e soluções educacionais podem contri-
buir para superar os obstáculos com os quais 
estes grupos se defrontam, tanto para o acesso 
como para a continuidade dos estudos na edu-
cação superior. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA, 1998).

Em nível nacional, as influências estão liga-
das ao Fórum das Estatais, às lutas dos povos 
indígenas, à Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI) e à rea-
lidade de cada instituição. No caso da UEM 
percebeu-se a possibilidade de ampliação das 
modalidades de ensino para o acesso ao ensi-
no superior e pelo fato de essa universidade 
contar com apoio interno para contribuir com 
o atendimento específico dos povos indígenas 
por meio da Comissão Universidade para os 
Índios (CUIA). Cada universidade tem sua CUIA, 
que é responsável pela assistência dos acadê-
micos indígenas matriculados na instituição de 
ensino superior. 

O contexto da produção do texto político 
demonstra que não ocorreram alterações nas 
leis para além do aumento do número de vagas 
destinadas aos povos indígenas, que passou de 
três a seis para cada instituição participante. No 
que tange aos textos que envolvem o Vestibular 
dos Povos Indígenas, as mudanças ocorrem 
anualmente para adequar o processo seletivo 
às novas demandas. Nesse sentido, as vozes 
presentes nesse processo de alteração são os 
professores integrantes da CUIA de cada uni-
versidade, o governo, representado pela SETI, 
e os povos indígenas (BURCI, 2020).

A partir dos aspectos apresentados, per-
cebemos que tanto o uso das tecnologias, da 
educação a distância, como do atendimento 
direcionado aos povos indígenas perpassou a 
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criação de políticas públicas. Essas políticas, 
cada uma com suas especificidades, foram 
criadas a partir de influências internacionais, 
nacionais e locais. No que tange à tradução 
dessas políticas, ou seja, o contexto da prática, 
optamos por compreender a percepção dos 
tutores presenciais e a distância da Universi-
dade Estadual de Maringá e que atenderam aos 
acadêmicos indígenas por meio de um estudo 
de caso.1 

Para isso, usamos o questionário como o 
instrumento de coleta de dados, sendo que, 
do total de 27 tutores que atenderam aos 
acadêmicos indígenas, tivemos a participação 
de 20 – destes, 20% são tutores presenciais e 
80%, a distância. Dos tutores participantes, 
90% são do sexo feminino e 10% do sexo mas-
culino. Sobre o nível de formação acadêmica, 
20% possuem graduação; 15%, especialização; 
50%, mestrado; 10%, doutorado; e 5% não res-
ponderam. Sobre o tempo de atuação na UEM 
desempenhando a função de tutor, verificamos 
que 65% estão há mais de cinco anos e 35%, há 
quatro anos ou menos (BURCI, 2020). 

A fim de conduzir nosso olhar para a análise 
dos dados, optamos por usar as contribuições 
de Bakhtin para a pesquisa. Bakhtin (2011) 
afirma que a linguagem perpassa toda ação 
humana e que, portanto, para ser efetivada, 
faz uso dos enunciados. Nesse sentido, Burci 
(2020, p. 203) explica que isso significa que: 
“[..] para nos comunicarmos, necessitamos do 
outro, mas não necessariamente que o outro 
esteja conosco no momento imediato em que 
pronunciamos um enunciado, pois este pode 
ficar registrado de alguma forma e ser com-
partilhado posteriormente.”

Cada enunciado é único e será pronunciado 
por outro enunciado igualmente único e assim 
sucessivamente, porém destacamos qual a 
compreensão do enunciado de Bakhtin (2011, 
p. 261-262):

1	 O estudo de caso foi submetido ao Comitê Permanente de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos (COPEP), da Uni-
versidade Estadual de Maringá, e foi aprovado conforme 
o parecer nº 2.887.284/2018.

O emprego da língua efetua-se em forma de 
enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, 
proferidos pelos integrantes desse ou daquele 
campo da atividade humana. Esses enunciados 
refletem as condições específicas e as finali-
dades de cada referido campo não só por seu 
conteúdo (temático) e pelo estilo da linguagem, 
ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, fra-
seológicos e gramaticais da língua, mas acima de 
tudo, por sua construção composicional. Todos 
esses três elementos – o conteúdo temático, o 
estilo, a construção composicional – estão indis-
soluvelmente ligados no todo do enunciado e são 
igualmente determinados pela especificidade 
de um determinado campo de comunicação. 
Evidentemente, cada enunciado particular é 
individual, mas cada campo de utilização da 
língua elabora seus tipos relativamente estáveis 
de enunciados, os quais denominamos gêneros 
do discurso.

O discurso é composto por uma consciência 
individual repleta de signos que aparecem por 
meio das interações, portanto, toda análise 
deve considerar o contexto em que esse discur-
so está inserido. Volóchinov (2018) corrobora 
salientando que o significado da palavra é neu-
tro, porém os signos não, e são eles que fazem 
as palavras externalizarem o discurso interior 
do homem. A fim de identificarmos esses sig-
nos, utilizamos as contribuições de Bakhtin no 
que tange ao dialogismo e à intertextualidade 
no contexto da temática estudada. 

Os tutores apontaram o que compreendem 
por inclusão e, de forma geral, eles a definiram 
utilizando a palavra igualdade, porém, no con-
texto e na construção do enunciado, foi possível 
percebermos que estavam discorrendo sobre 
a igualdade material, uma vez que também 
temos a formal, e elas se diferenciam (BURCI, 
2020).

Sobre as semelhanças e as facilidades no 
processo de ensino-aprendizagem entre os 
acadêmicos indígenas, os tutores destacaram 
a dedicação e a persistência daqueles para 
aprenderem os conteúdos, a criação de uma 
equipe de suporte pedagógico para auxiliar 
no atendimento dos alunos, especialmente 
com o atendimento de uma tutora específica 
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para estes. Outro elemento destacado foi a 
flexibilização dos prazos quando esses alunos 
não conseguem cumprir com o cronograma 
de atividades em virtude da dificuldade de 
acesso à internet nas terras indígenas ou por 
falta de transporte que os leve até os polos de 
apoio presenciais para que possam realizar as 
avaliações (BURCI, 2020).

Em relação aos pontos negativos e dificulda-
des no processo de aprendizagem dos acadêmi-
cos indígenas, foram destacados, pelos tutores, 
a dificuldade ao acesso aos polos presencias, 
pois alguns fazem um trajeto com duração de 
3 horas, bem como o acesso à internet. Foram 
apontadas também a pouca participação nos 
fóruns de discussões e a dificuldade com a lín-
gua portuguesa, uma vez que a maioria possui 
uma formação com base na língua materna e/
ou uma educação básica fragilizada em decor-
rência da educação, que foi inadequada (BURCI, 
2020).

Sobre as diferenças entre os acadêmicos 
indígenas e os não indígenas no processo de 
ensino-aprendizagem, a maioria dos tutores 
frisaram mais uma vez a dificuldade dos povos 
indígenas com o uso da língua portuguesa e que 
estes fazem relação do conteúdo à sua cultura, 
valorizando a natureza e a terra. Sobre os aca-
dêmicos não indígenas, os tutores destacaram 
que eles questionam mais quando estão com 
dúvidas (BURCI, 2020). 

De acordo com 40% dos tutores, os cur-
sos ofertados a distância pela Universidade 
Estadual de Maringá respeitam os valores 
culturais e os costumes dos povos indígenas, 
5% disseram que não respeitam e 55% não 
souberam responder. Para 95% dos tutores, o 
Vestibular dos Povos Indígenas do Paraná e as 
vagas ofertadas na modalidade a distância têm 
contribuído com o processo de inclusão des-
tes. A educação a distância foi apontada como 
uma forma de os povos indígenas cursarem 
o ensino superior sem necessitar abandonar 
sua comunidade, respeitando, dessa maneira, 
sua cultura, que preza pela presença dos seus 
integrantes em suas terras indígenas. O aban-

dono dos cursos presencias é alto entre os 
povos indígenas, que encontram dificuldades 
culturais, sociais, econômicas e educacionais 
nas cidades (BURCI, 2020). 

Outros fatores destacados foram a educação 
a distância como uma forma de inclusão digital 
e que a oferta dessa modalidade, para além do 
ensino presencial, demonstra a preocupação da 
universidade para que os povos indígenas te-
nham acesso ao ensino superior e que também 
possam contribuir com sua comunidade. Para 
a maioria dos tutores, o atendimento ofertado 
pela UEM por meio da CUIA tem contribuído 
expressivamente para a permanência dos aca-
dêmicos indígenas no ensino superior. A CUIA 
fornece atendimentos presenciais e a distância 
com suporte em todas as atividades do curso 
e está sempre disponível para o diálogo e me-
diação pedagógica (BURCI, 2020). 

Os tutores ressaltam que interiorizar o en-
sino superior para os povos indígenas é fazer 
esse ensino chegar até as terras indígenas; 
nesse sentido, a educação a distância ofertada 
na Universidade Estadual de Maringá, por meio 
de Sistema Universidade Aberta do Brasil, tem 
possibilitado isso, e de forma diferenciada, uma 
vez que os alunos contam com um suporte 
pedagógico da CUIA, que é responsável pelo 
atendimento das demandas dos povos indí-
genas dentro da universidade (BURCI, 2020). 

Burci (2020) destaca que, de forma geral, os 
tutores apresentaram enunciados compatíveis 
com as vozes encontradas na Declaração Uni-
versal sobre a Diversidade Cultural da Unesco 
quando destacaram a importância do respeito, 
da convivência e da valorização da diversidade 
cultural. Em relação ao Relatório de Cuèllar, 
essa autora evidencia que as similaridades com 
os enunciados dos tutores estão relacionadas 
à equidade, ao respeito ao pluralismo e às cul-
turas. Quando os tutores destacam que esse 
acesso ao ensino superior é uma forma de se 
minimizar a exclusão, percebemos os discursos 
e as vozes presentes no Relatório de Delors, que 
assevera a educação como indispensável para 
lidarmos com a exclusão social. 
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Os tutores pontuaram o acesso à educação 
como um direito dos povos indígenas, por-
tanto, na pesquisa desenvolvida verificamos 
um dialogismo com o discurso encontrado no 
Relatório de Delors e na Constituição Federal 
de 1988 (BRASIL, 1988). Outro aspecto ligado 
à Constituição foi o destaque que os tutores 
deram ao direito de acesso e permanência na 
educação, promovendo o respeito às diversi-
dades culturais e à Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional nº 9.394/96 (BRASIL, 
1996) sobre a importância de termos uma 
educação que contemple e respeite as questões 
culturais indígenas. O Plano Nacional de Edu-
cação 2001-2010 (BRASIL, 2001) estava nos 
discursos de que a educação a distância pode 
contribuir com a diminuição das desigualdades 
sociais (BURCI, 2020).

Sobre a intertextualidade, Burci (2020, p. 
234-235) salienta que:

A intertextualidade é observada na relação 
que os enunciados possuem, mesmo os tutores 
não tendo acesso as respostas dos outros per-
cebemos as aproximações e os afastamentos 
entre os discursos que caracterizam o campo 
de comunicação e de trabalho deles. A partir 
dos enunciados dos tutores percebemos as 
diversas vozes que o compõem demonstrando 
como o discurso está em constante movimento 
e também estabelecendo um diálogo com outros 
discursos. Nesse contexto, salientamos que os 
tutores apresentaram diversas palavras com 
signos ideológicos e valorativos que expressam 
sua consciência interna como sujeitos históricos, 
políticos e sociais. Essa construção ocorre com 
a interação de outras consciências e a partir 
do procedimento metodológico adotado nessa 
pesquisa percebemos similaridades com os 
documentos da Unesco e as políticas públicas 
nacionais.

Na percepção dos tutores, a Universidade 
Estadual de Maringá, por meio da oferta da 
educação a distância e do Vestibular dos Povos 
Indígenas do Paraná, está contribuindo com 
a inclusão dos povos indígenas no que tange 
ao acesso e à permanência no ensino supe-
rior. Sobre o acesso, a universidade tem um 
processo seletivo específico e que ampliou as 

vagas para a modalidade a distância, e, sobre 
a permanência, conta com o suporte da CUIA 
e as regulamentações internas que asseguram 
um atendimento específico. 

De maneira especial, Burci (2020) destaca 
que o Sistema Universidade Aberta do Brasil e 
a Lei Estadual nº 13.134/01 (PARANÁ, 2001), 
modificada pela Lei Estadual nº 14.995/06 
(PARANÁ, 2006), e o Vestibular dos Povos 
Indígenas do Paraná foram criados a partir 
do princípio da igualdade material. Todavia, 
percebemos o uso do princípio da equidade 
na dimensão institucional quando a universi-
dade desenvolve ações e um suporte específico 
para atender aos problemas dos seus acadê-
micos indígenas, evidenciando, mais uma vez, 
o comprometimento e responsabilidade da 
universidade na formação de seus alunos e no 
processo de inclusão.

Burci (2020) destaca que esse suporte está 
relacionado às demandas oriundas do ensino 
superior, portanto não consegue sanar as difi-
culdades em relação à defasagem de conteúdo 
e domínio da língua portuguesa.

Considerações finais
As discussões realizadas evidenciaram como 

a educação organizada a partir do uso das tec-
nologias tem contribuído com a inclusão dos 
povos indígenas. A educação a distância, no 
formato que tem sido utilizada, ou seja, a partir 
das tecnologias da informação e comunicação, 
é possível porque a sociedade passou por um 
processo de transformação em que as relações 
sociais e de trabalho foram influenciadas dire-
tamente pela expansão tecnológica. 

A educação é reflexo das mudanças sociais, 
pois, se o perfil das pessoas mudou com a 
expansão tecnológica, por consequência as 
formas de aprender também se alteraram. 
Isso significa que o campo educacional neces-
sita acompanhar essas modificações, portanto 
compreendemos, a partir das discussões rea-
lizadas, que o uso das tecnologias possibili-
tou novas formas de acesso à educação e, no 
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caso do ensino superior, temos a educação a 
distância. 

No entanto, para que a educação a distância 
fosse ofertada nas instituições públicas, foi 
necessária a criação do Sistema Universidade 
Aberta do Brasil; no que tange ao acesso aos 
grupos excluídos socialmente, como os povos 
indígenas, percebemos a importância das 
políticas de ação afirmativa. Todos os direitos 
sociais necessitam ser respaldados com regula-
mentações legais para que a sociedade consiga 
se organizar e cobrar ações mais direcionais. 

Nesse contexto, a Universidade Estadual 
de Maringá, percebendo as necessidades da 
sociedade e identificando suas potencialidades, 
ofertou, de maneira pioneira, no Vestibular dos 
Povos Indígenas do Paraná, vagas também na 
modalidade a distância. Na percepção dos tu-
tores, a universidade tem utilizado a educação 
a distância para contribuir com a democratiza-
ção e a interiorização do ensino superior, que é 
compatível com as possibilidades oriundas do 
uso das tecnologias na educação e que também 
são objetivos do Sistema Universidade Aberta 
do Brasil.

De acordo com os tutores, a universidade 
tem contribuído com a inclusão dos povos 
indígenas por meio da educação a distância e 
do vestibular específico com ações que con-
tribuem com o acesso e a permanência desses 
alunos no ensino superior e que são objetivos 
das políticas de ação afirmativa como uma for-
ma de se reparar as injustiças sociais sofridas 
por esses povos.

Destacamos que essa forma de inclusão em 
um formato pioneiro e inovador, desenvolvido 
pela Universidade Estadual de Maringá, só é 
possível em decorrência do uso das tecnologias 
que foram utilizadas a partir de uma modali-
dade de ensino regulamentada e organizada 
que tem contribuído com a democratização da 
educação brasileira.
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RESUMO
Esta pesquisa investiga metodologias e práticas pedagógicas inovadoras na 
produção e aplicação do Game Comenius, em situações de aprendizagem 
formal e informal, que levem à formação com, sobre e através das mídias de 
estudantes de licenciatura e professores, tendo por guia os letramentos, o 
design e a aprendizagem baseada em jogos digitais e a formação docente inicial 
e continuada. A metodologia aplica a Design-Based Research (DBR), em um 
processo iterativo de investigação, criação, produção e avaliação, sendo o jogo 
realimentado pelas informações dos atores que o testam em oficinas, cujos 
resultados são devolvidos ao design, gerando melhorias no protótipo a ser 
testado em novos ciclos de formação. A produção de dados durante as oficinas é 
feita por questionários e produção de narrativas. Os resultados de produção de 
diversos formatos do Game e da formação de dezenas de cursistas sugerem que 
é possível jogar, analisar, criar jogos e ainda refletir sobre seu uso em práticas 
pedagógicas.
Palavras-chave: jogos digitais; game design; letramento midiático; formação 
docente; mídias.

ABSTRACT
PLAY, ANALYZE, CREATE GAMES AND REFLECT ON THEIR USE IN 
PEDAGOGICAL PRACTICES
This research investigates methodologies and innovative pedagogical practices 
in the production and application of the Game Comenius, in situations of formal 
and informal learning, which lead to training with, on and through the media of 
undergraduate students and teachers, having the literacies as a guide; design and 
learning based on digital games and initial and continuing teacher training. The 
methodology applies Design-Based Research (DBR), in an iterative process of 
investigation, creation, production and evaluation, with the game being fed back 
by information from the actors who test it in workshops, the results of which are 
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returned to the design, generating improvements in the prototype to be tested 
in new training cycles. The production of data during the workshops is done by 
questionnaires and production of narratives. The results of the production of 
different game formats and the training of dozens of course participants suggest 
that it is possible to play, analyze, create games and even reflect on their use in 
pedagogical practices.
Keywords: digital games; game design; media literacy; teacher training; media.

RESUMEN 
JUGAR, ANALIZAR, CREAR JUEGOS Y REFLEXIONAR SOBRE SU USO 
EN LAS PRÁCTICAS PEDAGÓGICAS
Esta investigación investiga metodologías y prácticas pedagógicas innovadoras 
en la producción y aplicación del Game Comenius, en situaciones de aprendizaje 
formal e informal, que conducen a la formación con, en y a través de los medios 
de comunicación de estudiantes y profesores de pregrado, teniendo como 
guía las alfabetizaciones; diseño y aprendizaje basado en juegos digitales y 
formación inicial y continua del profesorado. La metodología aplica Design-
Based Research (DBR), en un proceso iterativo de investigación, creación, 
producción y evaluación, retroalimentando el juego con información de los 
actores que lo prueban en los talleres, cuyos resultados se devuelven al diseño, 
generando mejoras en el prototipo para ser probado en nuevos ciclos formativos. 
La producción de datos durante los talleres se realiza mediante cuestionarios 
y producción de narrativas. Los resultados de la producción de diferentes 
formatos de juego y la formación de decenas de participantes del curso sugieren 
que es posible jugar, analizar, crear juegos e incluso reflexionar sobre su uso en 
prácticas pedagógicas.
Palabras clave: juegos digitales; diseño de juego; alfabetización mediática; 
formación de profesores; medios.

1 Introdução
Este artigo1 traz os resultados de uma pes-

quisa que está sendo realizada desde 2015, que 
tem como objetivo principal investigar meto-
dologias e práticas pedagógicas inovadoras 
para produção e aplicação do Game Comenius 
em suas versões (digital online e tabuleiro) em 
situações de aprendizagem formal e informal 
que levem à formação com, sobre e através 
das mídias de estudantes de licenciatura e 
professores de modo geral. Em seus diferentes 
módulos e versões, o jogador do Game Come-
nius basicamente escolhe como vai planejar e 
ministrar suas missões (aulas), testando seus 

1	 Agradecimentos ao CNPq pela bolsa produtividade que 
apoia esse projeto.

elementos componentes (espaços, agrupamen-
tos, procedimentos e mídias) e respondendo a 
quizzes (de mídias e de conhecimentos gerais 
sobre elementos da educação e da cultura) 
para ampliar seus letramentos (CRUZ; RAMOS, 
2021).

Por sua complexidade, os games podem se 
constituir em desafiantes eventos e práticas 
na escola que poderão gerar a ampliação dos 
multiletramentos. Segundo Rojo (2012), os 
multiletramentos podem ser definidos como 
a capacidade de lidar adequadamente com 
as novas linguagens e tecnologias, adquirin-
do a consciência de que fazer bom uso delas 
significa torná-las úteis e favoráveis a si. Mul-
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tiletramentos se referem à multiplicidade de 
culturas e de linguagens (em textos compostos 
de outros meios semióticos, além da escrita, 
como cores, sons, imagens) que exigem capa-
cidades e práticas de compreensão e produção 
de cada uma delas nas diferentes mídias para 
que tenham significado (ROJO, 2012).

Como é um game de formação para as 
mídias, um dos aportes que direciona as es-
colhas do Game Comenius é o da mídia-edu-
cação (CRUZ; RAMOS, 2021). De acordo com 
Fantin (2011, p. 30), a mídia-educação pode 
ser compreendida, de forma mais ampla, por 
meio de três elementos: “educar sobre/para 
os meios (perspectiva crítica), com os meios 
(perspectiva instrumental) e através dos meios 
(perspectiva expressivo-produtiva).” As estru-
turas das missões contemplam a aprendizagem 
de conteúdos, segundo a proposta de Zabala 
(1998), divididos em factuais, conceituais, 
procedimentais e atitudinais. O jogo tem duas 
partes: enquanto na primeira parte a missão 
consiste na elaboração do plano de aula, na 
segunda, é o momento em que a professora co-
locará em prática o planejamento, precisando 
lidar com as expectativas dos alunos, bem como 
suas reações em sala (CRUZ; RAMOS, 2021). A 
aula é dividida em três momentos, a partir da 
sequência didática proposta por Zabala (1998), 
sendo eles: apresentação da proposta pelo 
professor e resgate do conhecimento prévio 
dos alunos; desenvolvimento da aprendizagem; 
e consolidação da aprendizagem. Em cada um 
dos momentos o jogador precisa escolher uma 
das mídias disponíveis para sua utilização, 
levando em consideração o momento da aula, 
a diversificação de atividades, o objetivo de 
ensino e de aprendizagem e o comportamento 
dos alunos. 

Além da necessidade de ampliação de letra-
mentos, uma das justificativas para o projeto se 
deve às conclusões vindas de um levantamento 
dos jogos produzidos nas nossas universidades, 
no qual verificamos que, em todos os exemplos 
encontrados, não havia um que se voltasse 
especificamente para a formação de licencian-

dos e professores. Em sua maioria, os jogos 
educativos brasileiros apresentam conteúdos 
ou buscam desenvolver a cognição geralmente 
de crianças e jovens, mas ainda não têm como 
meta os letramentos dos que vão fazer a me-
diação para seu uso. Como fator complicador, 
faltam jogos que, ao mesmo tempo em que pos-
sibilitam a experiência de jogar, também sejam 
espaços de análise, criação e reflexão do que é 
um jogo digital e de como ele pode colaborar 
para as estratégias pedagógicas da sala de aula.  

Nesse contexto, a formação inicial e conti-
nuada que o Game Comenius proporciona é 
inovadora ao buscar preparar os professores 
e estudantes de licenciaturas para uma nova 
maneira de ensinar na contemporaneidade, 
da qual fazem parte as mídias digitais e, nelas, 
os jogos. Nesse sentido, responde ao que está 
previsto na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), quando sugere que os professores 
devem desenvolver as competências de seus 
alunos, mobilizando “conhecimentos (concei-
tos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valo-
res para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 
mundo do trabalho” (BRASIL, 2018, p. 10).

Dentre as dez competências gerais da edu-
cação básica descritas na BNCC, a 4 e a 5 se 
dirigem especificamente à inclusão das lingua-
gens e tecnologias digitais. Segundo a BNCC, os 
professores devem:

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral 
ou visual-motora, como Libras, e escrita), 
corporal, visual, sonora e digital –, bem como 
conhecimentos das linguagens artística, mate-
mática e científica, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos 
em diferentes contextos e produzir sentidos que 
levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias 
digitais de informação e comunicação de forma 
crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 
e coletiva. (BRASIL, 2018, p. 11).
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Ainda dentre as habilidades específicas des-
critas na BNCC está a necessidade da inclusão 
dos jogos e games, por já fazerem parte das 
práticas letradas dos estudantes, recomen-
dando a inclusão dessas mídias nas práticas 
escolares, da educação infantil ao ensino mé-
dio, nos diversos campos de conhecimento ali 
descritos. Uma prova simples de que os jogos 
digitais estão incorporados na BNCC é o fato 
de que a palavra “game” aparece 44 vezes no 
documento.

No entanto, professores universitários, de 
modo geral, e estudantes de Pedagogia (e seus 
professores), especificamente, estão distantes 
dos jogos digitais. Falta repertório, experiência 
e conhecimento sobre eles enquanto produtos 
culturais midiáticos e, ao mesmo tempo, sobre 
o que podem oferecer de possibilidades para 
diversificação das práticas pedagógicas e da 
didática nos diversos níveis e modalidades de 
ensino. Neste sentido, a busca por oferecer uma 
formação inicial e continuada a partir da pers-
pectiva da mídia-educação insere um caráter 
inovador a esse projeto, tanto pela criação de 
um jogo inédito para um público que necessita 
ser mídia-educado e para o qual não há outros 
produtos semelhantes, quanto por pensar essa 
formação a partir de uma visão sociotécnica da 
inovação (LATOUR, 1991). 

De acordo com essa perspectiva de inovação, 
a adoção de uma nova maneira de ensinar en-
volve pesquisar e encontrar respostas para as 
estratégias que os professores irão adotar para 
desenvolver as novas habilidades. Dessa forma, 
o projeto considera em suas ações que os crité-
rios que influenciam a velocidade com que uma 
inovação vai ser adotada ou não dependem de 
como os adotantes veem ou experimentam sua 
vantagem relativa, sua compatibilidade, sua 
complexidade, seu grau de experimentação 
e de comunicação (ROGERS, 1983). Tais cri-
térios de inovação se refletem na negociação 
que ocorre no contato com o jogo e precisam 
ser considerados especialmente nas ações de 
formação. Por ser uma inovação tecnológica, 
os professores exercem sua flexibilidade in-

terpretativa para adaptar seus conhecimentos 
prévios aos que o jogo traz, estabelecendo 
estratégias de tradução, de apropriação e de 
uso (LATOUR, 1991). Esse processo de inova-
ção, ao mesmo tempo em que é a base para a 
produção do jogo e das oficinas, também é in-
vestigado durante o processo, buscando trazer 
novos conhecimentos sobre como os jogadores 
aprendem e incorporam esses letramentos e 
conteúdos em suas práticas sociais.

Essa característica inovadora do projeto 
também se baseia em um referencial teórico 
que entende o conteúdo da experiência trazida 
pela simulação do planejamento e da realização 
das aulas a partir de vários olhares que vão 
permeando tanto a produção do jogo, seus 
conteúdos e elementos, como a oferta de ofici-
nas de teste e formação com o game. Para isso, 
embasam o projeto o estudo: dos letramentos 
e dos multiletramentos (ROJO, 2012; STREET, 
2003); da mídia-educação (FANTIN, 2011); da 
visão holística da aprendizagem dos conteúdos 
(CRUZ, 2018; ZABALA, 1998); e da formação 
inicial e continuada (BOLZAN, 2002; CANDAU, 
1999; MORAN, 2002). Para a criação dos con-
teúdos do jogo, têm sido trabalhados autores 
que tratam de metodologia e didática do ensi-
no, utilização de recursos midiáticos na sala de 
aula, como Masetto (2002) e Moran (2002), e 
o bom uso de vídeo games, além de outros que 
fazem parte do movimento internacional inti-
tulado Digital Game Based Learning (DGBL), 
tais como Gee (2009) e Prensky (2012). Estes 
e os autores do game design (BOLLER; KAPP, 
2018; NOVAK, 2010; SALEN; ZIMMERMAN, 
2012; SCHELL, 2011; SCHUYTEMA, 2008) fo-
ram constituindo o embasamento do projeto 
de como deve ser um bom game e, ao mesmo 
tempo, de como a aprendizagem das mídias 
deve considerar os estilos de aprendizagem.

Esse contexto complexo gerou várias ques-
tões pertinentes para a presente proposta, que 
guiaram o projeto até agora. Como unir as prá-
ticas sociais do cotidiano com as que ocorrem 
com objetivos específicos de aprendizagem – os 
letramentos – em um mesmo ambiente digi-
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tal? Como seria a aprendizagem das mídias se 
fosse realizada dentro de um jogo digital que 
pudesse estar disponível online? Essa formação 
poderia ser realizada com professores e estu-
dantes e aperfeiçoada de modo a se constituir 
num espaço virtual de aprendizagem lúdico e 
autônomo?

2 Referencial teórico-metodoló-
gico

O Game Comenius tem buscado alcançar 
os objetivos da pesquisa aplicada a partir de 
duas vertentes teórico-metodológicas integra-
das e que geram dois tipos de atividades: 1) o 
processo de produção do próprio jogo; 2) sua 
aplicação em situações de aprendizagem que 
objetivam, ao mesmo tempo, aperfeiçoar o jogo 
e formar os jogadores para apropriar-se das 
mídias no sentido amplo (entendendo o jogo/
mídias como ferramenta, cultura e objeto de 
estudo).

2.1 Processo de produção do jogo
A abordagem metodológica do Game Design 

é a base do projeto no que se refere à produção 
dos jogos. Ainda há um caminho pela frente 
para construir uma abordagem que possa ser 
chamada de “game design educativo”, o que 
não é pretensão da pesquisa formular, mas 
que, na prática, vem sendo construído pelas 
experiências vividas até agora.

2.1.1 O processo de game design 
educativo
Para criar e utilizar jogos é preciso inicial-

mente definir o que eles são. Desde Huizinga 
(2012), muitos autores têm se debruçado sobre 
essa questão. No caso dos jogos digitais, grande 
parte aceita que eles são compostos por mis-
são, regras, participação voluntária e feedback 
(MCGONIGAL, 2012); ações, decisões, regras e 
pelo universo do game, que resultam em uma 
condição final, sendo as regras e o universo do 
game demonstrados por meios eletrônicos e 

controlados por um programa digital (SCHUY-
TEMA, 2008). Seus elementos principais 
formam uma tétrade composta por Narrativa, 
Mecânica, Estética e Tecnologia (SCHELL, 
2011). Numa tentativa de síntese, Juul (2003, 
p. 33, tradução nossa)2 propõe que “um jogo 
[clássico] é um sistema formal baseado em re-
gras com um resultado variável e quantificável, 
no qual o jogador sente-se comprometido com 
os resultados e as consequências da atividade 
são opcionais e negociáveis”. Para Boller e Kapp 
(2018), jogos possuem objetivo, desafios, re-
gras, interatividade com os jogadores ou com 
o ambiente do jogo, mecanismos de feedback, 
levando a uma quantidade mensurável de re-
sultados que promovem uma reação emocional 
nos jogadores.

A produção de um jogo digital pode ser en-
tendida de modo geral como game design, ou 
seja, “o processo pelo qual um designer de jogos 
cria um jogo, a ser encontrado por um jogador, 
a partir do qual surge a interação lúdica signi-
ficativa” (SALEN; ZIMMERMAN, 2012, p. 96). 
Cada jogo passa por inúmeras fases, tendo de 
forma geral três ciclos importantes: “pré-pro-
dução, produção e pós-produção. Em cada 
etapa, o papel de um designer é fundamental 
para fazer que o game fique pronto no prazo” 
(SCHUYTEMA, 2008, p. 12). O designer traba-
lha na criação de uma experiência (SALEN; 
ZIMMERMAN, 2012). Parte dessa experiência 
pode ser o computador e a tecnologia, mas o 
intuito de proporcionar uma interação lúdica 
significativa e todos os elementos do quadro 
completo devem ser considerados pelo desig-
ner. Assim, a experiência é um dos objetivos 
principais para o design de jogos, e para que 
ocorra da melhor maneira possível é necessário 
diversão e ludicidade.

A diversão pode ser obtida de duas formas 
no processo criativo de um jogo: no fluxo ge-

2	 A [classic] game is a rule-based formal system with a variable 
and quantifiable outcome, where different outcomes are 
assigned different values, the player exerts effort in order 
to influence the outcome, the player feels attached to the 
outcome, and the consequences of the activity are optional 
and negotiable (JULL, 2003, p. 33).
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ral da própria experiência do jogo e de forma 
individual por cada jogador (SCHUYTEMA, 
2008). Os designers se esforçam para “criar 
uma experiência de game que gere uma sen-
sação abrangente de diversão para nossos 
jogadores” e trabalham “para criar situações 
de gameplay que ofereçam esses momentos de 
diversão impossíveis de repetir” (SCHUYTEMA, 
2008, p. 10). Uma experiência difícil de repetir 
é o que almeja um designer de jogos, para que 
os próprios jogadores busquem cada vez mais 
novas experiências e diversão, pois são únicos. 
Nesse sentido, o gameplay é tudo o que ocorre 
desde o começo até o fim do jogo; o que abrange 
conhecer os objetivos para ganhar ou perder 
ao final do jogo. E o responsável por isso é o 
game designer. 

Jogos podem ser classificados por gêneros 
(RPG, aventura, estratégia, quebra-cabeças, 
jogos esportivos e multijogadores), mas em 
geral possuem os mesmos elementos, distribuí-
dos de forma mais ou menos intensa ou mais 
ou menos numerosa, dependendo do tipo de 
experiência que se pretende alcançar. Podem 
ser divididos em jogos digitais (celular, console, 
computador) ou de mesa (tabuleiro, cartas, 
dados). De acordo com Boller e Kapp (2018, 
p. 27), “cada um difere entre si na maneira de 
explicar as próprias regras, incorporar a histó-
ria e a estética, e administrar o escore e o grau 
de complexidade”. 

Para analisar a qualidade do design de um 
jogo é preciso fazer uma série de perguntas 
que irão envolver o alcance dos objetivos de 
engajamento, criação de experiência e ludi-
cidade, a partir do balanço dos elementos 
ali incluídos. Boller e Kapp (2018) propõem 
uma tabela de avaliação que inclui responder 
perguntas sobre a meta do jogo, quais as di-
nâmicas centrais, as mecânicas utilizadas, a 
presença dos elementos principais (estética, 
história, sorte, conflito, competição, coopera-
ção, níveis, recursos, recompensas, estratégia, 
tema, tempo), o tipo de feedback e, para avaliar 
a aprendizagem, quais aspectos do jogo podem 
levar a esse objetivo. 

Embora não seja consenso sobre como isso 
acontece, a maioria dos estudiosos de games 
concorda que alguma coisa se aprende, ou seja, 
que todos os jogos educam. Há um acordo entre 
os estudiosos de que alguns têm uma especifi-
cidade relacionada à sua finalidade específica 
de ensinar. E se diferenciam dos jogos comer-
ciais ou de entretenimento não pelo caráter 
de aprendizagem (porque há uma série de 
elementos que são aprendidos quando se joga), 
mas porque buscam “ensinar” algum conteúdo 
de modo intencional. Dentre eles, alguns são 
chamados de serious games, jogos educativos, 
educacionais ou de aprendizagem, o que mostra 
que não existe ainda um consenso sobre qual 
seria o melhor termo para distingui-los, bem 
como quais seriam suas características defi-
nidoras, já que antes de tudo apresentam (ou 
deveriam apresentar) os componentes básicos 
de um game, além de poderem ser enquadrados 
em qualquer dos gêneros citados acima. Os jo-
gos digitais educativos se constituem assim por 
terem objetivos voltados para o aprendizado de 
determinados conteúdos pedagógicos, ou seja, 
têm finalidades educativas, como “uma estraté-
gia pedagógica que alia conhecimentos teóricos 
à prática da jogabilidade, oferecendo curiosi-
dade e diversão ao possibilitar o engajamento 
dos envolvidos” (RAMOS; CRUZ, 2018, p. 61).

Por essa característica, o game design de 
um jogo com intencionalidade educativa en-
volve outros aspectos além da experiência 
lúdica. Assim, mais que procurar a diversão, 
ao contrário de um jogo de entretenimento, o 
importante é seu potencial de engajamento ou 
de ser envolvente:

Enquanto um jogo voltado para o aprendizado 
pode ser ‘divertido’ de um jeito que ‘entretém’ 
o jogador, ele não necessariamente precisa sê-lo 
para se mostrar eficiente. Todavia, não há dúvida 
de que ele tem de ‘envolver’ o participante! Ou 
seja, o jogador necessita estar engajado e focado 
na atividade; sua energia e seu pensamento pre-
cisam estar totalmente concentrados. (BOLLER; 
KAPP, 2018, p. 30-31).

Na tentativa de facilitar a criação de jogos de 
aprendizagem, Boller e Kapp (2018) diferen-
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ciam o que chamam de abordagens que dão o 
norte da produção e que, segundo eles, seriam 
quatro: entretenimento, simulação, gamifica-
ção e aprendizagem. A primeira abordagem se 
volta para a diversão, a segunda para a tentativa 
de reprodução da realidade, a terceira pelo uso 
dos elementos dos jogos em uma situação de 
aprendizagem e a última se destina a “ajudar 
os jogadores a desenvolver novas habilidades e 
novos conhecimentos, ou a reforçar os já exis-
tentes” (BOLLER; KAPP, 2018, p. 40). Segundo 
esses autores, o objetivo final dessa abordagem 
“é permitir o alcance de algum tipo de resultado 
da aprendizagem enquanto o ‘jogador’ está en-
volvido ou imerso num processo de aprendiza-
do”, e o divertimento “deve estar o mais ligado 
possível àquilo que estiver sendo aprendido” 
(BOLLER; KAPP, 2018, p. 40). Ou seja, jogos 
educativos seriam aqueles criados para ensinar 
enquanto distraem (NOVAK, 2010). 

Apesar de essa ainda ser uma questão a ser 
trabalhada melhor no desenvolver do projeto, 
o Game Comenius está sendo pensado, provi-
soriamente, como um jogo educativo (digital 
e analógico) e não de entretenimento, pelos 
objetivos de buscar a aprendizagem das mídias 
na educação, apresentando os problemas que 
simulam situações de uma sala de aula real 
baseada em tomada de decisões. No entanto, 
mesmo que busque simular uma sala de aula, 
não é seu objetivo se aproximar ao máximo da 
realidade, mas sim trazer o contexto educacio-
nal como base para identificação do jogador 
com a situação vivida, ampliando seu engaja-
mento e envolvimento, através de uma fantasia 
baseada no ambiente e nas situações vividas na 
escola. Com isso, mesmo que possa ser utiliza-
do em conjunto ou como parte de atividades 
de gamificação, o Game Comenius é um jogo 
composto por todos os elementos apontados 
anteriormente, ou seja, é um produto cultural 
gratuito que permite tanto a criação de mis-
sões ou de outros jogos, quanto ser jogado no 
ciclo completo com começo, meio e fim. Muitas 
foram as escolhas que formataram a narrativa, 
as regras, estética e tecnologia, e mais especifi-

camente a mecânica e o gameplay do módulo 1, 
finalizado em janeiro de 2018, e nos protótipos 
dos módulos 2 e 3. No processo de produção, 
em todos esses anos, está uma abordagem que 
foi sendo construída a partir dos erros e acertos 
do processo identificado com a Design-Based 
Research (DBR).

2.1.2 Design-Based Research
A Design-Based Research (DBR) se propõe 

a resolver problemas complexos em contextos 
reais, a partir da colaboração entre diferentes 
atores, a fim de testar e aperfeiçoar ambientes 
de aprendizagem inovadores. De acordo com 
a DBR, o processo iterativo de investigação, 
criação, produção e avaliação é constantemente 
realimentado pelas informações vindas dos 
atores envolvidos (BARAB; SQUIRE, 2004). 
Esses autores consideram que a DBR é coerente 
com uma perspectiva epistemológica pragmáti-
ca e o conhecimento gerado visa informar tanto 
as teorias como as práticas (na forma de cursos 
e atividades que podem ser adaptados, repli-
cados, ou informar novas práticas similares).

Num artigo que discute como a opção pela 
DBR pode ser oportuna para o campo educacio-
nal, Matta, Silva e Boaventura (2014) avaliam 
que as pesquisas em Educação trazem poucas 
melhorias efetivas dos processos educacionais; 
são pouco voltadas para a pesquisa aplicada 
por suas características de pluralidade, pouco 
comparáveis entre si e se diferenciam das rea-
lizadas em laboratório. A DBR visa à superação 
da dicotomia entre pesquisa qualitativa ou 
quantitativa e o desenvolvimento de aplicações, 
soluções práticas e inovadoras para os graves 
problemas da educação para que sejam integra-
das às práticas sociais comunitárias (MATTA; 
SILVA; BOAVENTURA, 2014). 

Assim, a adequação (e utilidade) da DBR na 
presente pesquisa pode ser entendida a partir 
de suas características pensadas para o campo 
da educação. Resumindo o que Matta, Silva e 
Boaventura (2014) apontam,  a DBR:

1.	 É teoricamente orientada: parte de uma 
proposta teórica como fundamento para 
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a construção do design educacional 
proposta;

2.	 É intervencionista, pois permite criar: 
a) produtos educacionais tais como 
materiais didáticos de toda natureza 
e suporte; b) processos pedagógicos 
como, por exemplo, recomendações de 
atitude docente, novas propostas didá-
ticas; c) programas educacionais como 
currículos, cursos, organização de temas 
e didáticas, também desenvolvimento 
profissional para professores; d) polí-
ticas educacionais como protocolos de 
avaliação docente ou discente, procedi-
mentos e recomendações de investimen-
to, aquisição, opções para relação entre 
a escola e a comunidade;

3.	 É colaborativa: considera todos os parti-
cipantes (pesquisadores e pesquisados) 
como parte da equipe de pesquisa. Para 
isso, há um acordo para extração de da-
dos, baseado numa parceria de investi-
gação e num acordo de coaprendizagem;

4.	 É fundamentalmente responsiva: ou 
seja, moldada pelo diálogo entre a sabe-
doria dos participantes, o conhecimento 
teórico, suas interpretações e advindos 
da literatura, e pelo conjunto dos testes 
e validações diversas realizadas em 
campo.

5.	 É iterativa: a abordagem da pesquisa é 
baseada em ciclos de estudo, análise, 
projeção, aplicação, resultados, que de-
pois são reciclados.

No caso do Game Comenius, a metodologia 
se resume a produzir o game, testá-lo em ofi-
cinas que geram feedbacks como resultados 
que são devolvidos à produção, o que gera 
melhorias no novo protótipo a ser testado num 
processo cíclico de melhorias com a oferta 
de novas oficinas ou cursos (CRUZ; RAMOS, 
2021). Dessa forma, a produção é um espaço 
de pesquisa das dificuldades, características e 
condições de criação de jogos educativos, mas 
também do quanto é possível ensinar através 
deles. Os resultados buscam contribuir para o 

desenvolvimento da teoria, validada na situa-
ção de aplicação. Tais resultados podem ser 
de âmbito social e comunitário educacional e, 
finalmente, tem-se o desenvolvimento e habili-
tação dos engajados no processo no qual sairão 
munidos da experiência de sua prática. 

Assim, por essa proposta, quando aplicada 
a DBR, se busca ter como resultados: a) novos 
conhecimentos; b) novos produtos. Tais re-
sultados são buscados no processo iterativo, 
principalmente pela conjunção entre desen-
volvimento, teste e intervenção educativa na 
ampliação dos letramentos dos jogadores. Por 
essa razão, é preciso construir situações de 
aprendizagem dialógica, levando em considera-
ção os conhecimentos prévios e o que é possível 
aprender com os eventos de letramento criados 
para as intervenções.

2.2 A formação para as mídias e a 
Aprendizagem Baseada em Jogos 
Digitais
A Aprendizagem Baseada em Jogos Digi-

tais ou Digital Games Based Learning (DGBL) 
procura descrever aspectos relacionados à 
concepção, ao desenvolvimento e ao uso de 
games nos processos de aprendizagem. A DGBL 
tem um grande potencial motivador porque é 
divertida e versátil, adaptando-se a diversas 
disciplinas, tipos de informação e habilidades 
a serem aprendidas, podendo ainda ser com-
binada com outras estratégias pedagógicas e 
recursos (PRENSKY, 2012). Os games propor-
cionam experiências educativas por criarem 
um contexto de aprendizagem ativa, em que o 
jogador precisa atuar e avaliar constantemente 
as ações que são desenvolvidas em um ambien-
te contextualizado na narrativa. A aprendiza-
gem baseada em jogos digitais defende que 
na interação com eles é possível aprender de 
forma ativa, experiencial, situada, baseada em 
problemas e com feedbacks imediatos (CON-
NOLLY et al., 2012).

Van Eck (2006) sugere que existem quatro 
maneiras mais comuns de atuação da DGBL e 
que podem ser agrupadas em:



Jogar, analisar, criar jogos e refletir sobre seu uso em práticas pedagógicas

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 158-180, out./dez. 2021166

1.	 Criação de jogos digitais: para ensinar 
aos alunos conteúdos e habilidades 
específicas, como lógica, programação, 
pensamento sistemático, entre outros;

2.	 Integrar jogos digitais comerciais no 
currículo existente: principalmente em 
razão da abundância desse formato e do 
apelo positivo junto aos jovens; 

3.	 Utilização de jogos educativos ou serious 
game: especialmente desenvolvidos 
para trabalhar determinadas habilida-
des ou conteúdos: gramática, história, 
vocabulário;

4.	 Gamificação: uso de elementos de jogos 
em contextos que não são jogos.

Como um dos referenciais do projeto é a mí-
dia-educação, há uma associação da DGBL com 
essa proposta, no sentido de que, ao adotar os 
games como instrumento ou ferramenta para 
potencializar suas aulas, o professor estará 
aderindo a uma abordagem “com as mídias”. Ao 
discutir com seus alunos os pontos positivos e 
negativos dos jogos, ou sua história, seus com-
ponentes, linguagens, narrativas e práticas so-
ciais envolvidas, dentre outras, tratando-os de 
forma crítica e reflexiva, estará educando “para 
ou sobre as mídias”. Quando propõe que seus 
alunos inventem algo a partir do jogo, seja a 
produção de um vídeo sobre como jogam, seja a 
programação de um jogo ou outros dispositivos 
baseados nele ou derivados deles, tendo como 
parâmetro uma construção individual ou cole-
tiva, mas autoral, o docente estará praticando 
a educação “através da mídia”. Essa conjunção 
mídia-educativa do “com, sobre e através” está 
na base das atividades da formação durante os 
eventos de letramento chamados de oficinas 
(CRUZ; RAMOS, 2021).

2.2.1 Oficinas como metodologia de 
pesquisa
A pesquisa qualitativa do Game Comenius 

é um processo complexo que envolve, por um 
lado, todo o difícil processo de produção de um 
jogo digital com conteúdo educacional voltado 
para a formação para as mídias em um Centro 

de Ciências da Educação e, por outro, aprovei-
tar a necessidade de testar os protótipos e os 
jogos finalizados em oficinas coletivas e cursos 
de média duração para ampliar os letramentos 
do público-alvo. Esses testes vêm buscando ao 
mesmo tempo (ou pelo menos): 1) aperfeiçoar 
o jogo; 2) trazer reflexão e prática sobre o con-
teúdo (planejar e ministrar uma aula usando 
mídia); 3) trazer reflexão e prática sobre a 
criação do game sobre o que é ministrar uma 
aula; 4) ampliar o letramento do próprio jogar 
para públicos em sua maioria de não jogadores. 

Como um espaço dialógico para ouvir os 
participantes, a opção pelas oficinas reside 
na possibilidade de que elas “são espaços de 
construção coletiva de um saber, de análise da 
realidade, de confrontação e intercâmbio de 
experiências” (CANDAU, 1999, p. 11). Desde 
2015, as oficinas e cursos de média duração 
são compostos por atividades pedagógicas 
que mesclam práticas reflexivas com coleta 
de dados qualitativos (CRUZ; RAMOS, 2021; 
MÜLLER; CRUZ, 2020).

Com algumas variações, essas atividades 
têm sido realizadas sob a forma de apresenta-
ções expositivas; jogar jogos analiticamente; 
fazer pesquisas de jogos na internet; realizar 
discussões em grupo; fazer entrevistas com os 
jogadores, dentre outras, e que tanto levantam 
dados sobre os jogadores como guiam sua 
reflexão sobre diferentes aspectos do uso dos 
jogos na educação. 

Os instrumentos de produção de dados 
quantitativos são elaborados em formato de 
questionários de perfil midiático inicial, perfil 
de jogador, questionário pós-jogo de avaliação 
do game e do jogar, questionário de pesquisa, 
análise e planejamento de um jogo digital para 
os conteúdos da área do jogador. Todos os ques-
tionários são em formato digital, preenchidos 
pelos jogadores no momento da oficina, ou 
antes, ou durante os cursos de média duração. 
O tratamento dos dados quantitativos é feito 
por categorias criadas nos questionários que 
delimitam os interesses de levantamento de 
informações para as equipes de produção do 
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jogo (arte, pedagógico e programação) e que 
alimentam as indicações de melhoria. Tais 
resultados são analisados pelo grande grupo 
e também pelas equipes específicas. 

Os dados qualitativos vêm da observação 
participante, da discussão em grupo para ava-
liar o jogo e o jogar experimentado e, em alguns 
casos, da produção de narrativas sobre essa ex-
periência. A observação é feita pelos membros 
da equipe que jogam diferentes papéis durante 
a oficina (expositores, mediadores, observado-
res de comportamentos e questões surgidas 
no evento). Os dados qualitativos compõem 
relatórios feitos pelos bolsistas de iniciação 
científica que são armazenados para consulta. 

Na experiência vivida com os jogos de tabu-
leiro (módulo 1 em 2017 e módulo 2 em 2018), 
com as estudantes de Pedagogia, e, em 2019, 
com o jogo de cartas nas oficinas com o Come-
nius Pocket, foi percebido que, ao contrário do 
jogo digital, sobre o qual não há um controle da 
experiência de jogar e dos processos de decisão 
tomados pelos jogadores, no tabuleiro/cartas 
é produtivo trabalhar com equipes e verificar 
a experiência dos jogadores de forma explíci-
ta. Ao dividir a turma em grupos que buscam 
alcançar os objetivos de forma colaborativa 
e, ao mesmo tempo, competitiva, a mediação 
pedagógica apareceu mais efetiva, intensa e 
específica, trazendo uma discussão acalorada 
entre as jogadoras sobre as opções e escolhas 
do jogo. Ou seja, motivadas pela ludicidade 
pensaram e discutiram em voz alta sobre o 
planejamento com as mídias e seus desafios e 
possibilidades. 

Dessa maneira, no processo de escolha em 
grupo e em contraste entre as equipes foi pos-
sível refletir de forma prática sobre as ques-
tões de planejamento e execução da aula com 
as mídias, momento em que as expectativas, 
experiências vividas, conhecimentos prévios 
e hipóteses apareceram mais claramente e de 
forma espontânea. Para essas situações foram 
desenvolvidas novas dinâmicas e instrumentos 
de produção de dados. E, com a Covid-19, num 
contexto de isolamento social e de contatos 

virtuais, para recuperar essa riqueza de inte-
rações presenciais, em 2020 a equipe teve que 
trabalhar tanto estratégias diferenciadas de 
oficinas e cursos online, como também novos 
instrumentos de produção de dados.

Essa metodologia de oficinas e de reflexão 
em grupo vai na mesma perspectiva que traz 
Bolzan (2002) quando tem Vygotsky e Bakhtin 
como base. A troca de ideias é fundamental 
para a reflexão sobre a prática, porque,

[...] quando comparamos informações, intercam-
biamos pontos de vista, colocamos nossas ideias 
acerca de fatos e situações, tematizamos acerca 
de um determinado saber, transformando o já 
sabido em algo novo, estamos compartilhando 
conhecimento. Essa construção ativa se dá à 
medida que são explicitadas as relações entre 
o conhecimento pedagógico atual e os conhe-
cimentos prévios dos professores. (BOLZAN, 
2002, p. 24).

Essa troca vem acontecendo tanto nos 
momentos presenciais quanto nos espaços 
virtuais. Nas formações que utilizaram a custo-
mização de missões dentro da plataforma Re-
mar (Módulo 1) ou do modo criativo (Módulo 
2) e no próprio criar o jogo (em construção no 
Módulo 3), há um rico acervo produzido pelos 
jogadores que pode servir de exemplos para 
a apropriação de jogos na educação. A seguir 
são descritos os principais resultados dos dois 
enfoques da pesquisa, ou seja, dos jogos pro-
duzidos e das formações oferecidas com eles. 

3 Resultados alcançados

3.2 Descrição dos diversos jogos 
criados
O Game Comenius é um jogo de didática 

que busca incentivar a inclusão das mídias 
na prática pedagógica. Nele, a heroína Lurdi-
nha, uma normalista dos anos 1960, aceita o 
convite de Comenius (o pai da Didática) para 
viajar no tempo e responder ao desafio de 
aprender a tornar as aulas mais significativas 
incorporando as mídias em seu planejamento 
didático. Para ajudar a Lurdinha a alcançar 
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esse objetivo, o jogador irá planejar missões, 
responder a variados quizzes de diversos 
conteúdos, tomar contato com as teorias, os 
teóricos e as metodologias da educação, esco-
lhendo os melhores procedimentos, espaços, 
agrupamentos e mídias para cumprir cada 
missão que lhe é proposta. Nesse processo, 
conhecerá as potencialidades pedagógicas do 

ensino e aprendizagem com, sobre e através 
das mídias (CRUZ; RAMOS, 2021). 

As gerações de mídias são a base do jogo 
e desafiam os jogadores a pensar, escolher e 
executar o planejamento de suas aulas, distri-
buídas por suas características e potencial edu-
cativo, fases ou gerações. Originalmente, essas 
gerações eram quatro, como se vê no Quadro 1.

Quadro 1 – Quatro gerações de mídias e suas funções educativas.

 Cada Módulo do jogo foi produzido com 
escolhas baseadas em uma geração dessas 
gerações. Dessa forma, no Módulo 1, as mídias 
disponíveis são as tradicionais (originalmente 
chamadas de “impressas”), mais comuns e co-
nhecidas, mas que nem sempre sabemos usar 
muito bem. O Módulo 2 traz as mídias do Mó-
dulo 1, adicionando as audiovisuais (ou “mídias 
de massa”) dos anos 1990. Numa atualização da 
produção em 2019, a 3ª e 4ª gerações (“mídias 
2.0” e “mídias virtuais”) foram condensadas 
no Módulo 3, voltando o foco para as mídias 
digitais, englobando as mídias das gerações 
anteriores e incluindo os conteúdos das me-
todologias ativas e das inteligências múltiplas. 

Durante o processo de produção, além do 
jogo digital completo, foram sendo incorpora-
dos novos formatos, no que vem sendo chama-
do, de um modo bem-humorado, pela equipe 
de “o universo transmídia” do Game Comenius. 
Nele estão incluídas versões customizáveis que 
permitem ao jogador criar missões completas, 
atuando como game designer para jogar dire-
tamente no jogo digital as suas criações. Tam-
bém estão os jogos analógicos, mais flexíveis, 
feitos para serem jogados presencialmente, 
em grupo, na sala de aula: o jogo de tabuleiro 
do Módulo 1, o jogo de tabuleiro do Módulo 1 
customizável, o jogo de tabuleiro do Módulo 2 
e o jogo de cartas, Comenius Pocket. 

Mídias Impressas Mídias de Massa Mídias 2.0 Mídias Virtuais

1 Livro Didático Reprodutor de DVD Softwares Ambientes Virtuais

2 Quadro Negro Retroprojetor Datashow Lousa Digital

3 Fotografia Máquina Fotográfica Câmera Digital Smartphones

4 Jornais e Revistas Cinema/Televisão e Rádio Internet Redes Sociais

5 Cadernos e Cartazes Computador Tablet e Pendrive Cloud Computing

1
Repositório de Objetos de 
Aprendizagem (Consulta de 
conteúdos escolares)

4 Meio de comunicação mais popular

2
Ferramentas para exposição 
de conteúdos (para o professor 
apresentar aos alunos)

5 Produto e Armazenamento pelo Aluno

3 Comunicação por Imagem

Fonte: Elaborado pela autora deste artigo com base em dados da pesquisa.
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A seguir, são descritos sinteticamente esses 
formatos, ilustrados com imagens das versões, 
disponíveis para serem jogadas de modo aberto 
e gratuito no site do projeto: http://gameco-
menius.com/.

3.2.1 Game Comenius – Módulo 1 
– digital
O Game Comenius é um jogo educativo do 

gênero estratégia-casual, com mecânica de 
tomada de decisões por clique e arraste, ou, 
ainda, clique e selecione. Ele pode ser jogado 

por meio de web browsers tanto no com-
putador quanto em smartphones e tablets. 
A introdução do jogo é feita numa história 
em quadrinhos e a visão é isométrica, com 
gráficos cartunizados. A principal atividade 
do jogador é montar planos de aula e depois 
testar o seu planejamento numa simulação da 
sala de aula. Durante o jogo, enquanto é feito 
o planejamento, é possível acessar quizzes so-
bre conhecimentos gerais, presentes na praça 
da cidade, e sobre mídias, jogável no quarto 
da professora Lurdinha.

Figura 1 – Telas do Módulo 1 – digital

Fonte: Game Comenius (2021).

3.2.2 Game Comenius – Módu-
lo 1 – digital – modo criador ou 
customizável
O jogo que foi criado para a plataforma 

REMAR/UFSCar é uma versão que permite a 
customização por parte do jogador do momen-
to de planejamento de aula com os recursos 
do Módulo 1 (definições de Procedimentos, 
Agrupamentos, Espaços, Mídias), para que 
desenvolva a estrutura e compartilhe seus 
projetos a fim de aperfeiçoar sua didática com 
os resultados obtidos. 

Ao customizar o jogo é possível:
•	 Escolher missões dentro do banco de 

dados disponível de missões já criadas 
anteriormente;

•	 Criar as próprias missões.
Caso opte por criar suas próprias missões, 

o jogador poderá definir:
•	 Missão e objetivos;

•	 Dentro das opções disponíveis, qual o 
melhor procedimento (aula expositiva, 
debate etc.), agrupamento (individual, 
em duplas etc.), espaço (sala de aula, 
biblioteca etc.) e mídia (quadro negro, li-
vro etc.) que resolva cada missão criada;

•	 Feedback geral explicando o motivo 
das opções corretas para determinada 
missão;

•	 Feedback (opcional) sobre cada uma das 
quatro opções disponíveis.

Após fazer o planejamento, o sistema gera 
um link que envia o jogador diretamente para 
o Módulo 1 online para ser jogado diretamen-
te no Game Comenius. Esse link é compar-
tilhável e jogável sem que seja necessário o 
jogador se cadastrar na plataforma REMAR. 
No site do projeto do Game Comenius está 
disponível um tutorial explicativo sobre o 
processo.
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3.2.3 Transmídia – Módulo 1 – Jogo 
de Tabuleiro
O Game Comenius – Módulo 1 – Jogo de Ta-

buleiro tem a proposta de suscitar debates so-
bre estratégias de sala de aula e mídias a serem 
utilizadas enquanto os jogadores se divertem 
jogando. O formato básico é de quatro equipes 
competindo, mediadas por um mestre que 
segue as regras contidas em um manual e que 
vai apresentando os desafios aos jogadores. O 
tabuleiro segue a lógica do jogo digital, ou seja, 
as equipes recebem uma carta com uma missão 
e devem utilizar as estratégias oferecidas pelo 
jogo para montar sua aula. Quando termina o 
planejamento, é hora de “dar” a aula. Com o 
término da aula vem o feedback das escolhas 
e a resolução do quiz de mídias e a pontuação 
dos erros e acertos. Na versão tabuleiro exis-
tem os imprevistos do dia, que são cartas que 
podem ajudar ou atrapalhar a aula planejada 
e se baseiam em possíveis acontecimentos na 
vida cotidiana de um professor. Além disso, as 
reações dos alunos também estão disponíveis e 
podem complicar o desenrolar da aula. No site 
do projeto, esse jogo está disponível para print 
and play (ou seja, baixar os arquivos e imprimir 

para jogar) de todo o material necessário para 
ser jogado em aula.

Figura 3 – Playmat Tabuleiro Game Come-
nius módulo 1

Fonte: Game Comenius (2021).

Figura 2 – Telas de jogos criados no Game Comenius módulo 1 Remar digital

Fonte: Game Comenius (2021).
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3.2.4 Transmídia – Módulo 1 – Jogo 
de Tabuleiro customizável
O Game Comenius – Jogo de Tabuleiro custo-

mizável – tem como base todo o material (car-
tas, playmat, manuais do jogador e do mestre) 
que já está disponível no site, mas traz o desafio 
de que cada equipe deverá criar uma missão 
utilizando as cartas de estratégias pedagógicas 
disponíveis. Quando terminam de elaborar as 
missões, é hora das equipes trocarem as folhas 
de planejamento e tentarem planejar a aula 

como foi concebida pela outra equipe ou dupla. 
Feito isso, os jogadores apresentam, comparam 
e discutem os resultados e feedbacks escritos 
de seus planejamentos. Mais importante que a 
pontuação é a reflexão sobre as diversas pos-
sibilidades de planejamento de aula usando as 
mídias tradicionais. No site do projeto desse 
jogo estão disponíveis para print and play tanto 
as cartas, como o playmat e as tabelas de preen-
chimento do planejamento das missões que vão 
permitir ser jogado em aula (Figura 4).

Figura 4 – Página do projeto com os jogos de tabuleiro para print and play

Fonte:  Game Comenius (2021).

3.2.5 Transmídia – Comenius Pocket
Em 2019 foi criada uma versão do jogo 

para cartas e tabuleiro, o Comenius Pocket. 
Ele é resultado da parceria com o professor 
do curso de jogos da Universidade do Vale do 
Itajaí (UNIVALI), Rafael Albuquerque, e foi 
finalista do prêmio de Melhor Jogo em Outras 
Plataformas, do Simpósio Brasileiro de Jogos 
e Entretenimento Digital, o SBGames 2019. 
O Comenius Pocket (ou de Bolso) propõe a 
experiência de aprendizagem com um jogo de 

cartas que não pretende definir ou ensinar a 
melhor estratégia de ensino para educandos. 
Em vez disso, desafia os jogadores para que, 
em pequenos grupos, reflitam e discutam 
coletivamente as missões e os problemas di-
dáticos apresentados, de forma que possam 
construir seus próprios entendimentos da 
melhor maneira de exercer a docência com mí-
dias. A mecânica do jogo está baseada no uso 
de conhecimentos prévios, envolvendo, para 
ser jogado, um diálogo sobre o conteúdo e a 
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negociação entre os jogadores, possibilitando 
que sejam reflexivos em seus julgamentos e 
criativos em suas soluções. O problema a ser 
resolvido no jogo é apresentado pelas cartas 
do Professor que apresentam desafios e os 
feedbacks em forma de missões, inspirados 
no módulo 2, onde são apresentadas as ideias 
de teóricos da educação, como Freire, Freinet, 
Piaget e Vygotsky. 

O Pocket também permite a customização, 
ao trazer cartas em branco que podem ser 
preenchidas pelos jogadores e serem jogadas 
da mesma maneira que as missões prontas do 
jogo. Todos os materiais estão disponíveis para 
print and play no site do projeto.

3.2.5 Game Comenius – Módulo 2 
– digital
No Módulo 2, Lurdinha é levada por Come-

nius para uma escola dos anos 1990. Lá, ela vai 
atuar como mídia-educadora, ajudando três 
professores a enriquecer as suas aulas com as 
mídias audiovisuais, além daquelas que trouxe 
do Módulo 1. Os personagens são inspirados 
em educadores que são professores da escola. 
As missões apresentadas pelos professores 
Jean (Piaget), Vladimir (Vygotsky), Paulino 
(Freire) foram pensadas em consonância com 
suas teorias e aparecem no jogo sob a forma 
de falas, caracterização e o resultado das aulas 
elaboradas.

Figura 5 – Personagens do Módulo 2 – digital

Fonte:  Game Comenius (2021).

Como uma continuação do Módulo 1, o jogo 
possui os mesmos aspectos principais, como as 
escolhas de mídias dos três momentos da aula, 
feitas pelo jogador, que joga novamente como 
Lurdinha. Com acréscimo de novas mecâni-
cas, como a movimentação dos personagens e 
diálogos entre eles, o jogo se caracteriza mais 
como um jogo de aventura, indo além da simu-
lação, com foco na coleta das mídias ao longo 

do jogo. Guiada pelos diálogos, Lurdinha pro-
cura os objetos pelo mapa, coletando-os para o 
planejamento da aula. A principal atividade da 
personagem que o jogador controla é auxiliar os 
professores da escola a montar seus planos de 
aula utilizando mídias audiovisuais integradas 
ao seu planejamento. No momento de execução 
das aulas a interação é feita por cliques em íco-
nes para tentar resolver o status atual do aluno.

Figura 6 – Telas do Módulo 2 – digital

Fonte: Game Comenius (2021).
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3.2.6 Módulo 2 – digital – Modo 
criativo
O formato customizável do módulo 2 foi 

inspirado e funciona de maneira parecida com 
o modo criador do Módulo 1. O jogador pode 
criar sua própria missão, tal como as que exis-
tem no jogo, com a diferença que no Módulo 
2 a customização está dentro do jogo, com 

uma interface interativa. O foco é no planeja-
mento, permitindo a adaptação para qualquer 
conteúdo, nível e área de ensino seguindo a 
BNCC. Pode-se escolher o professor, o local, os 
procedimentos, os agrupamentos, as mídias 
(tradicionais e audiovisuais), a pontuação 
dessas mídias e escrever o texto dos diálogos 
e dos feedbacks para cada situação. 

Figura 7 – Telas Módulo 2 – modo criativo com espaços a serem preenchidos – digital

Fonte: Game Comenius (2021).

A missão criada pode ser impressa como um 
plano de aula no formato pdf e cada jogador 
poderá jogar a missão no jogo online de forma 
direta (sem os diálogos e o passeio pela escola), 
apenas interagindo com o professor escolhido e 
planejando a missão na sua sala. Depois das es-
colhas feitas na agenda, o jogador experimenta 
a simulação da aula dos três momentos, recebe 
o feedback dos alunos e a pontuação final pelo 
que planejou e executou da sequência didática.

3.2.8 Game Comenius – Módulo 3 
– digital
O Game Comenius Módulo 3 – mídias di-

gitais – começou a ser produzido no final de 
2020 e se constitui em um jogo educativo de 
estratégia, inspirado em jogos de simulação de 
gestão, na interface do celular, possibilitando 
ao jogador utilizar todas as mídias disponíveis 
atualmente. Quando pronto, será composto 
por quatro fases, nas quais o jogador irá pla-
nejar suas aulas respondendo ao desafio de 
escolher e seguir os parâmetros didáticos de 
quatro metodologias ativas: Aprendizagem 
baseada em Problema, Sala de Aula Invertida, 
Aprendizagem baseada em Jogos e Apren-

dizagem baseada em Projetos, e escolher as 
turmas de estudantes caracterizadas por suas 

Figura 8 – Printscreen de telas do Game Comenius 
Módulo 3 – protótipo

Fonte: Game Comenius (2021).



Jogar, analisar, criar jogos e refletir sobre seu uso em práticas pedagógicas

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 158-180, out./dez. 2021174

inteligências múltiplas. Dessa maneira, o pla-
nejamento busca aproximar a experiência de 
jogar de uma simulação digital da educação 
no século XXI. 

No protótipo da primeira metodologia pron-
ta (Aprendizagem baseada em Problema), está 
definida a mecânica geral do jogo para planejar 
uma aula escolhendo o nível de ensino; a área 
de conhecimento ou campo de aprendizagem 
de cada nível e o perfil da turma e do perfil 
do professor(a) que irá ministrar a aula; uma 
temática e as mídias digitais adequadas para 
seu objetivo educacional. No momento da aula, 
responde a três quizzes e recebe o feedback 
dos alunos de acordo com o perfil deles e da 
combinação (de mídias) escolhida para a aula. 

As metodologias seguintes do módulo 3 
seguirão basicamente essa mecânica, incor-
porando novos desafios, mídias, cenários e 
agrupamentos, dentre outros elementos acres-
centados a cada aprendizagem.

3.3 Formação para as mídias: 
diferentes espaços de aprendi-
zagem no projeto

Desde 2015, as versões do Game Comenius 
têm sido jogadas em diferentes espaços, níveis 
e modalidades de formação, realizando uma 
série de atividades mídia-educativas, buscando 
desenvolver metodologias inovadoras de uso 
de games na educação, a partir da produção 
dos Módulos digitais e dos formatos analógicos 
do Game Comenius. 

3.3.1 Modelos de cursos e formulá-
rios de pesquisa
A proposta mídia-educativa de utilizar o 

Game Comenius tem base prática e, ao mesmo 
tempo, é ferramenta de formação para as mí-
dias e de estudo da produção de jogos, tentando 
contribuir para a ampliação dos letramentos di-
gitais por meio da análise crítica e criativa dos 
seus jogadores. O objetivo é que o jogo seja um 
incentivo à aprendizagem das linguagens e dos 
modos de produção das narrativas e da lógica 
das mídias digitais, para que sejam traduzidas 

por professores (atuantes e em formação) em 
suas práticas didáticas.

Um exemplo desses formatos pode ser dado 
pela participação, em outubro e novembro de 
2019, no Programa Rede de Saberes do Polo 
UAB/PMF – Florianópolis, em duas oficinas de 
quatro horas, para 30 professores da rede pú-
blica municipal. Nas oficinas, os participantes 
jogaram o Game Comenius – Módulo 1 Online 
e o módulo 2, respectivamente, seguindo a se-
guinte dinâmica: no início uma sintética apre-
sentação teórica sobre jogos e aprendizagens 
buscando responder a algumas questões de 
introdução à temática e ao problema do lúdico 
na educação, para que os participantes rela-
tassem suas experiências por meio dos jogos: 
é possível aprender com jogos digitais? O que 
eles proporcionam? Quais as potencialidades 
para o processo de ensino-aprendizagem? 

Além desses questionamentos, foi mediada 
uma discussão sobre o conceito de mídia-e-
ducação e aprendizagem baseada em jogos, 
qual a importância de se conhecer o perfil dos 
jogadores e a relação entre jogos e educação. A 
seguir, os participantes jogaram, em dupla ou 
individualmente, o Game Comenius – Módulo 1 
e o 2 online, por aproximadamente uma hora. 
Posteriormente, preencheram um formulário 
de avaliação do jogo, visando analisar sua pro-
posta pedagógica. Finalmente, foi incentivada 
uma breve discussão de encerramento sobre a 
experiência (MULLER; CRUZ, 2020). No Quadro 
3 pode-se ver o resultado da análise do jogo 
feita pelas participantes da oficina.

O perfil das 15 participantes era predomi-
nantemente feminino (93%), entre 41 e 
50 anos de idade (65%); possuíam título 
de Especialização (80%), professoras dos 
anos iniciais e educação infantil, que não 
jogam na sua grande maioria (mais de 
50%). Sobre a análise pedagógica do Game 
Comenius, os participantes afirmaram que 
o Módulo 1 do Game Comenius permitiu 

Quadro 3 – Avaliação do jogo e da oficina do Game 
Comenius Módulo 1 – UAB/PMF
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No final de 2019 e meados de 2020, foram 
criados dois formatos que ampliam a ideia das 
oficinas curtas de quatro horas, como a descrita 
acima, que era a base da pesquisa. O primeiro 
modelo é um formato autoinstrucional de 20 
horas, oferecido como uma proposta aberta, 
livre para ser replicada e multiplicada, sem que 
haja necessidade de uma delimitação tempo-
ral e em diferentes instâncias, necessidades e 
condições de formação, conduzido online, na 
plataforma Moodle. O segundo modelo, de 40 
horas, nasceu das contingências da pandemia 
da Covid-19 e consiste em uma mescla de mo-
mentos síncronos e assíncronos, mantendo as 
bases de produção de dados dos formulários 
e os textos de referência do Moodle, aos quais 
foram incorporados encontros virtuais por vi-
deoconferência, sob a forma de palestras (lives) 
ou de encontros para trabalho colaborativo 

Fonte: Müller e Cruz (2020, p. 27).

expandir seu conhecimento de mídias em 
sala de aula (60%); que o jogo colaborou 
para sua prática profissional (80%); que 
sentiram a necessidade de formações com a 
temática da mídia-educação (93%); empre-
garam seus conhecimentos anteriores para 
conseguir jogar (60%); que os elementos 
do jogo ajudam a/o docente no momento 
do planejamento (85%); que foi possível 
aumentar seus saberes no que tange ao 
planejamento (50%); que o jogo trouxe 
feedback necessário para a compreensão 
das escolhas (65%); e que compreenderam 
o motivo dos três momentos da aula (80%).

e prático, em grupo. Esses dois modelos são 
descritos a seguir.

O primeiro foi oferecido dentro do Programa 
de Formação PROFOR/UFSC (2019 e 2020) 
como uma proposta de aprendizagem baseada 
em jogos para professores universitários em 
estágio probatório, com os seguintes temas: 
jogos digitais e a educação; experiências e 
possibilidades de uso; Game design e planeja-
mento didático com mídias lúdicas; prática de 
análise crítica e produção de jogos na educação, 
através do Game Comenius.

Durante um mês, as atividades foram realiza-
das de forma assíncrona no Moodle Grupos da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
com acompanhamento de tutoria nos fóruns, e 
seguiram uma sequência semanal de abertura 
dos tópicos para que fossem feitos de forma 
consecutiva: leituras de textos de introdução à 
temática dos jogos em educação, reforçadas por 
uma discussão em fórum; experiência de jogar 
nos dois formatos do módulo 1 (jogo pronto e 
jogo customizável), acompanhado de análise 
dos jogos em formulários online e em fórum 
de discussão; reflexão sobre jogos adaptados 
ao próprio conteúdo do(a) professor(a) joga-
dor(a) a partir da aplicação de um questionário 
de pesquisa (MÜLLER; CRUZ, 2020). 

Após jogar e analisar os jogos nos formu-
lários, os cursistas foram perguntados sobre 
como poderiam usar o jogo em suas práticas 
pedagógicas. No Quadro 4 estão reproduzidas 
algumas das postagens dos cursistas nos fó-
runs do Moodle do PROFOR 2020/1, como um 
exemplo dos resultados da oficina, em termos 
de ampliação dos letramentos dos professores.

Como usar o Game Comenius, módulo 1, na sua prática pedagógica?

– “Usar no ensino superior como planejamento de aula”;
– “O jogo possibilitou a reflexão dos três momentos da aula, disposição 
dos alunos em sala, possibilitando novas estratégias a partir disso”;
– “O game ajudou a pensar na importância de planejar aulas e escolher 
as mídias adequadas”;

Quadro 4 – Reflexão dos professores sobre a aplicabilidade do Game Comenius no 
ensino superior
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Num segundo momento, quando pergun-
tados sobre como avaliavam o uso do Game 
Comenius na versão customizável na sua 
prática pedagógica, nove cursistas afirmaram 
ser possível usar como ferramenta lúdica de 
apoio para confecção de aulas por alunos e 
professores: tanto professores como alunos 
poderão brincar de planejar suas aulas reais, 
podendo simular situações, sequências didá-
ticas e estratégias didáticas usando mídias. 
Outros quatro cursistas afirmaram ser possível 
usar como atividade lúdica para apresentação 
de diferentes conteúdos e objetivos didáticos 
através da reflexão sobre o uso de mídias na 
educação. 

Como última atividade, os professores res-
ponderam a um formulário online que serviu 
de guia para o fechamento reflexivo-prático do 
curso e que propunha as seguintes etapas: 1) 
pesquisar na internet e escolher um jogo com 
potencial pedagógico para suas aulas, descre-
vendo o processo; 2) analisar os elementos do 
jogo escolhido; 3) planejar estratégias, conteú-
dos, modos de usar e avaliar o jogo escolhido 
(ROSA; CRUZ, 2020). 

O segundo modelo de formação continuada 
foi constituído pelos cursos de extensão ofe-
recidos no segundo semestre de 2020, pelo 

Núcleo de Produção de Conteúdos Digitais 
Lúdicos, criado dentro do Grupo EDUMÍDIA/
CNPq, em resposta a um edital da Pró-Reitoria 
de Extensão da UFSC. Tais cursos tinham um 
formato de 40 horas distribuídas em cinco 
semanas pelo Moodle Grupos, com momentos 
síncronos e assíncronos. As atividades síncro-
nas (quatro horas por semana) foram realiza-
das como duas lives de duas horas cada, para 
atividades de produção coletiva e lives com 
convidados especialistas dos temas abordados. 
As atividades assíncronas foram realizadas 
utilizando o Moodle Grupos da UFSC e incluíam 
leituras orientadas, acesso a vídeos e realização 
de atividades individuais e em grupo, com aten-
dimento de monitoria. As atividades semanais 
foram diversificadas, em formato de Webquests 
ou desafios, a serem resolvidos semanalmente, 
e seguiram as bases já construídas nos outros 
cursos e oficinas, bem como os formulários 
utilizados anteriormente.

Nos fóruns e questionários respondidos 
durante os cinco cursos, os participantes nar-
raram que ampliaram os seus conhecimentos e 
seu repertório cultural relativo à aprendizagem 
baseada em jogos e o uso de mídias nos am-
bientes formativos. Alguns relatos colocados 
nos fóruns do Moodle são citados no Quadro 5.

Fonte: Elaborado pela autora deste artigo com base em dados da pesquisa.

– “Pode ser considerado uma ferramenta que estimula a busca pelo 
conhecimento”;
– “A partir das técnicas sobre planejamento usadas no jogo o professor 
pode adaptá-las para sua aula”;
– “Por abordar diversas metodologias existentes, possibilita ao professor 
adaptá-las para sua prática docente”;
– “Refletir sobre como usar as mídias no processo de ensino-aprendizagem”;
– “É possível usar o jogo nas disciplinas de licenciatura”;
– “O jogo ajudou a melhor utilizar as mídias para explorar os conceitos 
trabalhados em sala”;
– “O quiz do jogo pode ser utilizado no ensino superior”;
– “O jogo pode ser utilizado como simulação para ser jogado antes de os 
alunos entrarem em campo, ou seja, na sala de aula.”
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Como parte da metodologia desenvolvida 
para a pesquisa nas oficinas, os formulários 
online desde o início têm sido o ponto forte 
para a alimentação tanto do desenvolvimen-
to do jogo (DBR), como da formação para as 
mídias (mídia-educação). A título de exemplo 

sobre a efetividade dessa estratégia, no Quadro 
6 estão algumas respostas dos cursistas sobre 
o formulário final, que propunha a pesquisa, 
reflexão e planejamento sobre o uso de jogos 
digitais em diferentes níveis de ensino e áreas 
de conhecimento. 

Fonte: Elaborado pela autora deste artigo com base em dados da pesquisa.

– “Aprimorei meus conhecimentos de planejamento utilizando diversas 
mídias. Além de ter relembrado algumas teorias pedagógicas”; 
– “Com o jogo, aprendi como realizar e estruturar um planejamento, apro-
fundar sobre as mídias, suas funcionalidades, como usá-las, refletir sobre 
o ensino-aprendizagem e a relação professor-aluno”; 
– [aprendi] “a trabalhar com mídias com as quais tive pouco contato, bem 
como a ressignificá-las em minhas propostas de práticas docente atuais”; 
– “Pude perceber que mesmo com a tecnologia atual, algumas mídias nunca 
saem de ‘moda’ e que podemos usar essas ferramentas mais antigas para 
tornar a docência mais diversa e lúdica.”

Quadro 5 – Reflexão dos professores sobre o que aprenderam com os jogos

Quadro 6 – Avaliação pelos cursistas do formulário de pesquisa sobre jogos

– “O questionário serviu como um modo de pensar o próprio processo 
de ensino-aprendizagem na medida em que enfatiza o esforço de pensa-
mento sobre o processo de escolha de um jogo digital para uma atividade 
pedagógica”;
– “Gostei da experiência de pesquisar, analisar e pensar em jogos digitais 
na minha prática pedagógica. Às vezes não nos damos conta deste univer-
so das mídias digitais que estão a nossa volta e que podem ser utilizados 
como importantes ferramentas no processo ensino aprendizagem de 
nossos estudantes”; 
– “Gostei porque pude pesquisar jogos na minha área e descobri que 
existem outras formas de ensino/aprendizagem que nunca me foram 
apresentadas.” 

Fonte: Rosa (2020, p. 183).

Conclusões 
A pesquisa com o Game Comenius: o jogo 

da didática começou com uma proposta de 
produzir um jogo que pudesse ser a base de 
uma formação mídia-educativa. O jogo foi cria-
do para oferecer uma formação lúdica para as 

mídias através da experiência de jogar com o 
Game Comenius, pensar sobre ele e também 
produzir missões/planejamentos de aula, au-
torando através dele. Por causa desse objetivo, 
ao invés de esperar terminar o jogo para publi-

http://gamecomenius.com/
http://gamecomenius.com/
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cá-lo, desde o início, os testes dos protótipos 
foram feitos em formato de oficinas, em todas 
as instâncias e públicos possíveis. 

Com isso, o processo de produção sempre 
esteve diretamente vinculado à busca, humilde-
mente aberta a críticas, junto ao público-alvo, 
de elementos que tornassem o jogo divertido e, 
ao mesmo tempo, desafiante. A ideia central era 
romper com preconceitos, ampliar repertórios 
e dialogar sobre a temática, tanto conduzindo 
a reflexão em formulários online respondidos 
individualmente, quanto levantando suas per-
cepções nas discussões em grupo, motivadas 
pela experiência vivida presencialmente na 
oficina.

Seis anos passados desde que o projeto teve 
início, em 2015, novas perguntas estão sendo 
feitas, dentre elas: como saber o que os pro-
fessores e estudantes aprendem com os jogos 
e como ocorre essa apropriação e ampliação 
dos seus letramentos midiáticos? A experiên-
cia com o Game Comenius muda as práticas 
pedagógicas e leva os professores a incluir os 
jogos e as mídias no planejamento didático e 
no seu cotidiano escolar? Quais são os desafios 
que enfrentam e como solucionam (ou não) os 
obstáculos para isso?

Tais perguntas não podem ser respondidas 
com os instrumentos de pesquisa que estão 
sendo utilizados. Elas exigem uma revisão do 
enquadramento teórico para, dentre outras 
ações, avançar na conceituação da especifici-
dade do game design de jogos educativos e do 
processo de adoção da inovação. Por outro lado, 
as estratégias formativas desenvolvidas até 
agora mostram que é preciso criar não apenas 
oficinas esparsas, ou cursos interligados por 
uma temática ou um jogo, mas um Programa de 
Formação de Aprendizagem Baseada em Jogos, 
voltado para esses questionamentos, que atinja 
diferentes níveis de necessidades e que consiga 
acompanhar seus resultados práticos no “chão 
da escola”.  Tal formação precisa avançar no 
conhecimento sobre a compreensão da apren-
dizagem que a experiência de jogar, analisar e 
criar jogos é percebida pelos jogadores, se ela 

deixa marcas e significados e se permanece 
através das práticas pedagógicas posteriores 
à formação.

Finalmente, espero ter demonstrado neste 
texto que, ao propor a inclusão das mídias na 
educação de forma interdisciplinar, baseada na 
formação docente, o Game Comenius responde 
aos requisitos dos novos currículos (BNCC) por 
seu caráter inovador. Destinado a professores 
da educação básica à superior, também vem 
sendo bem compreendido e jogado por estu-
dantes de licenciatura. Em seus formatos digital 
e analógico (tabuleiro e cartas), é aderente 
à educação presencial e, ao mesmo tempo, à 
aprendizagem a distância, tendo sido testado 
durante as oficinas e cursos oferecidos durante 
a pandemia em 2020 e está adaptado para o 
acesso em ambientes virtuais como o Moodle. 

Talvez a mais importante missão do projeto 
(e da Lurdinha e seu mentor Comenius) seja, 
enfim, a de contribuir, através de um jogo mí-
dia-educativo, para diminuir a lacuna desse 
produto cultural nas práticas escolares, em 
prol de uma educação lúdica em que se inclua 
a realidade midiática dos jovens aprendizes.
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RESUMO
Na esteira de quefazeres e saberes ético-estéticos, investigamos em que medida 
a (co)autoria de Recursos Educacionais Abertos (REA) potencializa inovação 
na Educação Básica. Em movimento cíclico-espiralado de pesquisa-ação, (co)
autoramos o Small Open Online Course “REA: Educação para o futuro”, ofertando-o 
a professores da Educação Básica da rede pública estadual do Rio Grande do 
Sul. Ao longo das atividades de estudo, produzimos dados teórico-práticos que 
potencializaram, neste artigo, a análise interpretativo-crítica de discursos de 
professores participantes, sob o recorte temático inovação didático-metodológica 
e fluência tecnológico-pedagógica. Defendemos que, nas relações dialógicas dos 
REA com o tripé Educação, tecnologias e inovação, a disruptividade acontece na 
medida em que (co)autoramos em rede à luz de atos éticos e estéticos. Assim, a 
(co)autoria de REA, responsável e responsiva, depende da fluência tecnológico-
pedagógica para fomentar e consolidar inovação educacional disruptiva.
Palavras-chave: tecnologia educacional; produção de material didático; 
educação a distância; inovação.

ABSTRACT
(CO) AUTHORSHIP OF OPEN EDUCATIONAL RESOURCES AND 
EDUCATIONAL INNOVATION: ETHICAL-AESTHETIC WAYS
In the way of ethical-aesthetic work and knowledge, we investigated to what 
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extent the (co)authorship of Open Educational Resources improves innovation 
in Basic Education. In a cyclic-spiral movement of action research, we (co)
authored the Small Open Online Course “REA: Education for the future”, offering 
it to teachers of Basic Education in the state public network of Rio Grande 
do Sul. Throughout the study activities, we produced theoretical-practical 
data that improved, in this article, the interpretative-critical analysis of the 
speeches of participating teachers, about didactic-methodological innovation 
and Technological-Pedagogical Fluency. We argue that, in the OER´s dialogical 
relations with the foundation of Education, Technologies and Innovation, 
disruptivity happens how (co)authorship in a network in the light of ethical and 
aesthetic acts. Therefore, the (co)authorship of OER, responsible and responsive, 
depends on Technological-Pedagogical Fluency to foster and consolidate 
disruptive educational innovation.
Keywords: educational technology; teaching material production; distance 
education; innovation.

RESUMEN
(CO)AUTORÍA DE RECURSOS EDUCATIVOS ABIERTOS E INNOVACIÓN 
EDUCATIVA: CAMINOS ÉTICO-ESTÉTICOS
A la raíz del qué hacer y de los saberes ético-estéticos, investigamos en qué 
medida la (co)autoría de Recursos Educativos Abiertos (REA) potencia la 
innovación en la Educación Básica. En un movimiento cíclico-espiral de 
investigación-acción, (co)creamos el Small Open Online Course “REA: Educación 
para el futuro”, ofreciéndolo a docentes de Educación Básica de la red pública 
estatal de Rio Grande do Sul. Durante el desarrollo de las actividades de estudio, 
producimos datos teórico-prácticos que potenciaron, en este artículo, el análisis 
interpretativo-crítico de los discursos de los docentes participantes, bajo el 
corte temático de innovación didáctico-metodológica y fluidez tecnológico-
pedagógica. Sostenemos que, en las relaciones dialógicas de los REA con el 
trípode de Educación, Tecnologías e Innovación, se produce la disrupción como 
(co)autores en una red a la luz de actos éticos y estéticos. Así, la (co)autoría de 
los REA, responsable y apropiada, depende de la fluidez tecnológico-pedagógica 
para fomentar y consolidar la innovación educativa disruptiva.
Palabras clave: tecnología educacional; producción de material didáctico; 
educación a distancia; innovación

Introdução1

A organização didático-metodológica de 
práticas educativas constitui os quefazeres 
docentes e integra o tripé educação, tecnologias 

1	 Financiamento: Edital PqG 02/2017 – Fapergs. Durante a 
pesquisa foram respeitados os procedimentos éticos con-
forme a legislação vigente. O trabalho faz parte de projeto 
de pesquisa registrado e aprovado pelo Comitê de Ética da 
instituição.

e inovação. Nesse contexto de (co)autoria, há 
pesquisa, seleção e adaptação de recursos edu-
cacionais, disponíveis em rede, com copyright 
ou licenças abertas. Nos caminhos ético-esté-
ticos, à performance pedagógica, requer-se um 
responder responsável às demandas educa-
cionais. Por isso, os processos (co)autorais da 
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docência pressupõem saberes para identificar 
o que é permitido realizar com cada material de 
ensino-aprendizagem, sem infringir os direitos 
autorais. 

Recursos que permitem a produção de obra 
derivada, além de cópia, reúso e comparti-
lhamento de forma gratuita, são designados 
Recursos Educacionais Abertos (REA). Digitais 
ou não, REA são materiais, dispositivos, produ-
tos teórico-práticos, representações, modelos, 
criações humanas em múltiplas linguagens e 
formatos cujo princípio fundante consiste na 
difusão, na socialização e na democratização 
do conhecimento. O potencial inovador é o DNA 
(sic!) dos REA, em virtude de sua natureza (co)
autoral cíclica espiralada. As obras são com-
partilhadas sob os auspícios de códigos, selos, 
carimbos, identificação explícita de reconheci-
mento da (co)autoria em todas as instâncias. 

No escopo teórico-conceitual, a inovação 
está correlacionada ao conhecimento, à criati-
vidade, à ciência, à tecnologia, à mudança e ao 

novo. Pode advir de ações que alteram um con-
texto ou artefato existente ou por meio de ações 
e produções inéditas. Mota e Scott (2014) afir-
mam que a inovação e a criatividade abrangem 
a possibilidade de geração de novos produtos 
ou processos, ideias ou transformações e novas 
funcionalidades àqueles produtos já existentes, 
gerando inovações materiais e sociais. Diante 
disso, integrar REA nas práticas educativas, 
por si só, é uma inovação porque promove a 
ruptura de práticas arraigadas numa cultura 
dominante, a qual Jacques (2017) denomina 
de cultura copyright. Para além, os REA, ao 
possibilitarem adaptação, remix e produção 
original, geram novos tipos de inovação, como a 
disruptiva (CHRISTENSEN; RAYNOR; MCDON-
ALD, 2015). A classificação da inovação, nos 
contextos educacionais, é uma adaptação dos 
tipos de inovação adotados na economia e na 
indústria. A Figura 1 apresenta sua classifica-
ção, tendo como base a definição de López Cruz 
e Heredia Escorza (2017) e outros autores.

Nesse universo da inovação educacional 
por meio de REA, a (co)autoria sustenta-se em 
atos éticos e estéticos (JACQUES, 2017). Esse 
movimento é potencializado pela mediação 

Figura 1 – Tipos de Inovação

tecnológica em interlocução com os saberes 
pedagógicos, por isso, demanda dos professo-
res aprimoramento da Fluência Tecnológico
-Pedagógica (FTP). Professores com FTP têm 

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base em Mota e Scott (2014), Christensen, Raynor e 
Mcdonald (2015) e López Cruz e Heredia Escorza (2017).
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mais condições para inovar, haja vista que a 
inovação acontece pelo estudo, pelas práticas 
e produções realizadas com as tecnologias e 
não pelo simples acesso. Isto é, acontece pelos 
saberes e quefazeres criativos que produzem 
efeitos transformadores em diferentes contex-
tos educacionais.

Para tanto, percursos de (co)autoria de REA 
e aprimoramento da FTP precisam constituir os 
caminhos curriculares dos cursos de formação 
de professores. Nessa linha argumentativa, em 
espiral cíclica de pesquisa-ação, como um dos 
produtos do projeto de ensino, pesquisa e ex-
tensão “Formação de professores da Educação 
Básica no RS: inovação didático-metodológica 
mediada por Recursos Educacionais Abertos 
(REA)”, financiado pela Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul 
(FAPERGS), (co)autoramos o Small Open Online 
Course (SOOC) “REA: educação para o futuro”, a 
partir da edição original de Mazzardo (2018). 
Os processos (co)autorais constituem-se de 
saberes e quefazeres dos demais pesquisadores 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Tecno-
logias Educacionais em Rede (GEPETER), do 
Centro de Educação da Universidade Federal 
de Santa Maria (UFSM). 

Essa prática colaborativa resultou na or-
ganização didático-metodológica de quatro 
unidades de ensino compostas de recursos e 
atividades de estudo, estruturadas no Ambien-
te Virtual de Ensino-Aprendizagem (AVEA) 
Moodle. Com esse arranjo, o curso tem sido 
ofertado desde 2018 para professores da 
Educação Básica e demais profissionais da 
educação (técnicos/tecnólogos que atuam nas 
escolas) da rede pública do Rio Grande do Sul. 
Por sua linha temática e seu potencial de abran-
gência e abertura, já que se constitui como REA, 
é, por essência, uma inovação educacional. Em 
coerência a esse princípio, sua finalidade é po-
tencializar inovação nas práticas educativas, na 
Educação Básica, por meio da integração e da 
(co)autoria de REA.

Diante disso, analisamos os discursos de 
professores participantes, tendo como ponto 

de partida e chegada as categorias inovação 
didático-metodológica e Fluência Tecnológico
-Pedagógica, partes constitutivas da inovação 
educacional. Isso posto, no decorrer deste 
artigo dialogamos sobre a (co)autoria de REA 
fundada em atos éticos e estéticos. Tecemos 
reflexões sobre as potencialidades dos REA 
para a inovação educacional, tendo como cerne 
o aprimoramento da FTP. Analisamos o recorte 
dos dados produzidos e argumentamos, como 
consideração final (mas sempre inacabada), 
que a (co)autoria de REA, sob um viés res-
ponsável e responsivo, depende da FTP para 
fomentar e consolidar inovação educacional 
disruptiva.

1 O ético e o estético nos 
processos (co)autorais de 
Recursos Educacionais Abertos 
(REA)

Figura 2 – Potência estética

Fonte: Jacques (2017, p. 97).

No improvável, há criação. Dentre tantos 
outros sentidos possíveis, esse é um dos que 
produzimos ao contemplar a representação 
simbólica (Figura 2). Há potencial de inovação 
na estética que, ao caminhar pela ética, alcança 
a disruptividade. De alguma forma, a criação 
age em quem a produz, em quem a lê como lei-
tura do mundo e, em rede, modifica o universo 
natural-social-político no qual está inserida. 
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Nesse ato interacional, diferentes sentidos são 
produzidos e podem causar efeitos no modo 
de ser e estar no mundo, ou seja, na própria 
formação humana. Essa relação dialógica entre 
ética e estética é que sustenta a (co)autoria de 
REA, gerando inovação didático-metodológica 
que potencializa a inovação disruptiva.

Nesse universo dos REA, à luz dos pressu-
postos teóricos bakhtinianos (BAKHTIN, 2010, 
2011), compreendemos atos éticos e estéticos 
como ações concretas, intencionalmente orga-
nizadas e sistematizadas para responder algo 
de modo responsável. Sempre indissociáveis, 
são, por essência, transformadores. Ao mesmo 
tempo em que o agir humano constitui a com-
posição estética (a criação), operacionaliza-a 
em coerência com o contexto de produção, as-
sumindo um caráter de responsabilidade com 
o que a criação representa, reflete e interfere 
no social.

Desse modo, a (co)autoria é o processo e 
o produto estético perpassado pela ética. O 
autor-criador produz a partir de determina-
da posição axiológica, que é resultado da sua 
formação humana (sempre em movimento). 
Nessa esteira teórica (BAKHTIN, 2011), a auto-
ria – produto da voz do outro – emana uma voz 
social que ordena o todo estético. Por isso, “au-
torar” é, ao mesmo tempo, “coautorar”, “pois, 
se todo enunciado é constituído por outros 
enunciados, outras vozes, toda ação criadora 
de autoria também é de coautoria. Diante disso, 
autoramos e coautoramos ao mesmo tempo, 
(co)autoramos” (JACQUES, 2017, p. 46). A 
(co)autoria é, portanto, sempre um processo 
inovador, pois é criativo na medida em que 
mobiliza conhecimentos, potencializa corpos, 
agencia mediadores humanos e não humanos. 
Na prática, no universo dos REA, isso significa 
colocar em movimento todas as liberdades de 
reutilização, revisão, remixagem, recomparti-
lhamento, conectando e reconectando coauto-
res infinitas vezes. 

Compreendidas nesses termos, a reutiliza-
ção e a remixagem, mesmo que analisadas sob 
visões mais conservadoras e tradicionais, são 

sempre movimentos que incorporam origina-
lidade. Os REA, por serem sínteses concretas 
do conhecimento científico, cultural, social e 
tecnológico, colocam em movimento um amplo 
leque epistemológico, filosófico, psicológico, 
econômico e político. Por isso, a (co)autoria de 
REA está correlacionada à inovação porque é a 
possibilidade de gerar novas ideias e colocá-las 
em prática, de propor novos planejamentos e 
implementá-los no espectro das condições ope-
racionais. Também, de modificar ou produzir 
novos produtos que materializam os saberes 
curriculares.

Em outras palavras, os atos responsáveis e 
responsivos são fundamentais tanto nos que-
fazeres e saberes de ensinar e aprender o con-
teúdo curricular por meio de REA, quanto nas 
suas possibilidades de recontextualização para 
diferentes realidades educacionais. O respon-
der responsável dos REA, portanto, constitui-se 
do seu potencial de promover produção crítica 
e reflexiva de conhecimentos teórico-práticos 
e da sua capacidade de flexibilização. Essas 
especificidades precisam ser claramente per-
ceptíveis na composição estética, a fim de que 
quem pretende se envolver com a experiência 
compreenda sua forma e conteúdo e também 
as liberdades possíveis de (co)autoria.

Conforme a licença adotada, o movimento 
cíclico das cinco liberdades se fortalece ou é 
neutralizado, sendo, portanto, baliza que de-
marca o potencial inédito, contínuo, disruptivo, 
incremental ou até revolucionário da inovação 
educacional. Revisar, remixar e redistribuir são 
muito mais do que permissões, mas um convite 
potente para promoção da inovação nos que-
fazeres das performances pedagógicas, haja 
vista a democratização de acesso e reutilização 
dos recursos produzidos. No momento em que 
é possível adaptá-los, as demandas de cada 
contexto educacional podem ser contempla-
das. Esse movimento potencializa o despertar 
criativo, (co)autoral da docência – essência 
tecnológico-pedagógica do ser professor. 

Para Jacques, Mallmann e Mazzardo (2021, 
p. 135), 



(Co)autoria de recursos educacionais abertos e inovação educacional: caminhos ético-estéticos

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 181-197, out./dez. 2021186

O trabalho docente constitui-se na interlocução 
entre teoria e prática, sustentada no comprome-
timento político, ético e estético com a educa-
ção. Pressupõe participação ativa na formação 
crítica, reflexiva e cidadã das pessoas, a fim de 
que, no reconhecimento de si, do seu lugar no 
mundo e do lugar do outro, assumam postura 
investigativa-ativa na organização da vida em 
sociedade. 

Portanto, na (co)autoria de REA há um 
encontro dialógico entre a teoria e a prática 
que, ao se sustentar em ação-reflexão-ação, 
pode ressignificar quefazeres e saberes, pros-
pectando ensino-aprendizagem disruptivo. 
Para tanto, há que refletirmos: como é a nossa 
relação com as tecnologias digitais? Essa pro-
blematização nos leva a dialogar, no tópico 
seguinte, sobre o aprimoramento da FTP como 
condição essencial para (co)autorar REA em 
atos éticos e estéticos.

2 Relações dialógicas entre 
inovação educacional disruptiva 
e Fluência Tecnológico-
Pedagógica (FTP)

A educação mediada pelas tecnologias im-
plica uma multiplicidade de conhecimentos 
contextualizados, tanto do ponto de vista histó-
rico quanto das emergências contemporâneas 
e perspectivas futuras. Consolidar a inovação 
educacional com REA gera, continuamente, 
esse movimento retrospectivo e prospectivo 
que transita equitativamente pelos conheci-
mentos pedagógicos e tecnológicos. Assim, a 
inovação educacional disruptiva pode impactar 
no processo ensino-aprendizagem e nos recur-
sos educacionais, gerando mudanças drásticas 
no contexto educacional, modificando a forma 
de relação entre os participantes, os recursos e 
o entorno (LÓPEZ CRUZ; HEREDIA ESCORZA, 
2017). 

Nesse ínterim, a FTP é um conceito dobrado 
e redobrado pelos inúmeros princípios teóri-
cos e pelas inúmeras condições operacionais 
circundantes do quefazer educacional. Tanto 

nos macro quanto nos micromovimentos edu-
cacionais inovadores possíveis com a (co)au-
toria de REA, a FTP é especialmente relevante 
na prática das cinco liberdades. Teoricamente, 
a base que sustenta o conceito FTP coloca em 
evidência as interações mescladas de media-
dores humanos e não humanos geradas em 
virtude dos acoplamentos epistemológicos, 
psicológicos, didáticos, curriculares, metodo-
lógicos, culturais etc. A FTP engloba, portanto, 
um amplo conjunto de saberes técnicos, prá-
ticos e emancipatórios inerentes à educação 
mediada pelas tecnologias e, por isso, inerentes 
à inovação educacional disruptiva. 

As características da inovação mencionadas 
por Mota e Scott (2014, p. 51) permitem expli-
citar melhor a necessária correlação entre FTP 
e REA como produção criativa potencialmente 
produtora de mudanças:

[...] fruto da intencional flexibilidade temporária 
de regras, normas e de arranjos tradicionais dos 
recursos de tal maneira a explorar possibilida-
des alternativas das práticas em curso; é nor-
malmente de natureza experimental, portanto, 
está mais provavelmente sujeita a testes e taxas 
razoáveis de falhas; seu processo contempla a 
revisualização, remodelagem, representação 
e reformatação imaginativa dos objetos e das 
práticas cotidianas; é consequência do encora-
jamento a mudanças via exploração legítima das 
fronteiras epistêmicas, éticas, disciplinares e de 
práticas estabelecidas; tem a potencialidade de 
expandir compreensões e percepções acerca de 
si mesma e sobre os demais atores envolvidos, 
permitindo autorrepresentações do passado, do 
futuro e de possibilidades transcendentes aos 
limites estritos dos fatos; permite e estimula 
o desenvolvimento de mundos imaginários e 
as compreensões acerca de como estes podem 
impactar sobre os mundos reais e o curso das 
vidas; sua natureza principal é transdisciplinar, 
com origem na busca por solução de problemas, 
sendo descentralizada e associada à produção 
de conhecimento em contínuo progresso; car-
rega junto a potencialidade de expandir enten-
dimentos e explorações sobre novas funções e 
usos possíveis de um objeto; e corresponde à 
aplicação bem-sucedida de ideias.	

O ensino-aprendizagem é algo processual-
mente construído pelas relações interpessoais, 
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pela comunicação, pela socialização, pela 
criação de modos de expressão em diferentes 
linguagens. Isso posto, a inovação disruptiva 
na Educação “não pode se limitar à melhoria 
dos indicadores de eficiência e eficácia produ-
tivistas, mas tem ligação direta com a demo-
cratização como possibilidade de mais pessoas 
participarem dos processos de construção 
científico-tecnológica e sociocultural” (MALL-
MANN, 2017, p. 89). Não é algo desprendido 
das criações e das modelizações científicas 
e tecnológicas, sejam elas historicamente 
cumulativas ou projeções baseadas em novos 
inventos. Isso quer dizer que o argumento em 
torno da FTP como essencial para fomentar a 
inovação educacional mediada pelas tecnolo-
gias, em especial os REA, tem como pressupos-
to a educação conectada com o mundo.

Nesse sentido, a FTP promove a educação 
conectada com o desenvolvimento científico, 
com as produções tecnológicas mais avançadas, 
com a renovação do arcabouço técnico que o 
ser humano cria para transformação das con-
dições naturais. Do mesmo modo, a educação 
inovadora assentada no aprimoramento da FTP 
está conectada com o contexto cultural, artís-
tico, filosófico, com as demandas psicológicas 
mais prementes. Assim, as relações dialógicas 
entre os atos éticos e estéticos que sustentam a 
natureza (co)autoral cíclica dos REA implicam 
consolidar FTP ao longo de toda a vida.

Desenvolver e aprimorar a FTP no proces-
so ensino-aprendizagem mobiliza saberes 
multidisciplinares em dinâmicas cíclicas de 
planejamento, organização de metodologias e 
estratégias didáticas, implementação de ações, 
registros, avaliação e interações entre os parti-
cipantes. As demandas da cultural digital con-
temporânea, impulsionada pelos dispositivos 
eletrônicos presentes na vida social, pessoal 
e doméstica, interpelam educação inovadora 
conectada com o mundo do trabalho, do lazer, 
da saúde, da prática de esportes, do bem-estar. 

Nesse contexto, a FTP se torna imperativa 
para que as performances pedagógicas possam 
estar cada vez mais em sinergia com o fluxo 

produtivo contemporâneo e, ao mesmo tempo, 
com os anseios singulares de cada indivíduo. 
Isso quer dizer, inclusive, que a FTP é algo 
extremamente relevante para que os profis-
sionais da educação estejam atentos a novas 
realidades de produção, como o teletrabalho, as 
condições estruturais do home office, a pessoa-
lização e individualização gerada pelas cadeias 
interconectadas digitalmente e que, mesmo as-
sim, perdem a força reivindicativa dos coletivos 
que antes se movimentavam presencialmente.

A despeito das diferentes terminologias 
(COMPUTER SCIENCE AND TELECOMMUNICA-
TIONS BOARD, 1999; DEMO, 2008; NATIONAL 
RESEARCH COUNCIL, 1999; ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, 
A CIÊNCIA E A CULTURA (2009); PAPERT; 
RESNICK, 1995; TAKAHASHI, 2000; WILSON 
et al., 2013) que circulam em torno do que as 
pessoas precisam conhecer sobre tecnologias, 
a sistematização do conceito FTP acondicio-
na princípios como produção colaborativa e 
interação problematizadora. O acoplamento 
entre mediadores humanos e não humanos que 
compõem redes é basilar na construção ativa 
de inovações como capacidade para resolução 
de problemas (MALLMANN; SCHNEIDER; MA-
ZZARDO, 2013). 

Nessa trilha teórica, o entendimento é cen-
trado nas potencialidades que tornam possível 
a educação inovadora conectada com o mundo 
tecnológico. Não se enfatiza somente o caráter 
instrumental da tecnologia ou mesmo os mo-
dos tecnicistas que comprometem as pessoas 
a serem usuários eternamente dependentes. 
Nesse lastro, converge com o Mit Media Lab 
(2015), o qual defende que “ser tecnologica-
mente fluente implica não apenas ser capaz 
de utilizar as ferramentas tecnológicas, mas 
também saber como construir coisas com sig-
nificado com essas ferramentas”. 

Esse entendimento é mais relevante ainda 
no enquadramento dos fundamentos da ino-
vação educacional disruptiva, uma vez que 
o processo todo é valorizado e as mudanças, 
embora drásticas, são produzidas por todo o 
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período de tempo. Assim, ser fluente caracte-
riza-se pela segurança, sensatez, criticidade, 
mobilidade, interoperabilidade ao tomar deci-
sões e agir, mediado pelas tecnologias, em todas 
as searas. Ao fortalecer e consolidar os REA, 
na mediação pedagógica, em todos os níveis 
e modalidades da educação, vislumbram-se 
alternativas concretas de viabilizar políticas e 
práticas inovadoras.

Ser fluente torna as pessoas capazes de rea-
lizar leituras críticas do mundo mediado pelas 
tecnologias. Ou seja, ser fluente é necessário 
para compreender que as potencialidades e 
facilitações promovidas pelas corporações que 
detêm o monopólio mercantil são motivadas 
e alimentadas pelas transações financeiras 
incorporadas. Ser fluente torna as pessoas 
capazes de pesquisar e selecionar dispositivos 
eletrônicos de acordo com suas funcionalida-
des, mecanismos de segurança. Também torna 
as pessoas capazes de pesquisar, analisar, ava-
liar e selecionar conteúdos digitais de acordo 
com os propósitos, ambientes de publicação, 
fontes de elaboração, referências, indicadores 
de licenciamentos. Ser fluente torna as pessoas 
capazes de distinguir entre informações com 
referências verídicas, diferenciando-as de fon-
tes não confiáveis. Ser fluente é algo necessário 
para fortalecer o caráter ético e estético da vida 
mediada pelas tecnologias, evitando plágios, 
fake news, entre outros constrangimentos.

Nesse viés, torna-se claro que FTP não se 
restringe a acesso aos dispositivos eletrônicos 
conectados na rede mundial. É, certamente, 
uma das condições imprescindíveis no plano 
da gestão, das políticas públicas e das políti-
cas institucionais, mas esse é apenas um dos 
elementos. Construir bases sólidas para a FTP 
ser fortalecida e, assim, sustentar inovações 
educacionais disruptivas implica investimen-
tos financeiros, aquisição de equipamentos, 
organização de parques tecnológicos, logística 
de tráfego, tratamento e armazenamento de 
dados. Ademais, implica relações dialógicas dos 
atos éticos e estéticos, em especial no processo 
da (co)autoria dos REA.

É evidente que FTP para educação inova-
dora disruptiva também tem como desafios 
especiais e urgentes a ampliação da acessi-
bilidade, a aprendizagem ao longo da vida, o 
alcance das pessoas que estão em sistemas 
privados de liberdade, a democratização do 
acesso, a interiorização da educação pública, 
a inclusão das comunidades mais isoladas 
e a interconexão entre diferentes culturas e 
línguas. Ou seja, nesse horizonte, é nuclear 
fortalecer a compreensão da FTP como basilar 
para o fomento da educação inovadora media-
da pelas tecnologias, especialmente REA, em 
linha com os pilares da educação equitativa, 
como mencionam a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH) e os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Nesse sentido, fica claro que FTP não reduz 
a tecnologia e a pedagogia ao consumo de in-
formação ou à aquisição de ferramental eletrô-
nico, muito menos de última geração. Do ponto 
de vista da inovação educacional disruptiva, 
trata-se, segundo o aporte do trabalho da Com-
puter Science and Telecommunications Board 
(1999), do fortalecimento das habilidades 
contemporâneas, das capacidades intelectuais 
e dos conceitos fundamentais.

Assim, nessa tríade, FTP compreende desde 
os saberes técnicos e práticos essenciais para 
pesquisa, seleção e aplicação de tecnologias no 
ambiente pedagógico até os saberes colaborati-
vos que tornam possível explicar qual é o papel 
mediador no processo ensino-aprendizagem. 
Além disso, a FTP consolida formas, modos 
e movimentos colaborativos de compartilha-
mento de recursos, avaliação entre pares, pro-
dução (co)autoral espiralada. Sendo a inovação 
educacional muito mais do que remodelar 
metodologicamente conteúdos curriculares 
tradicionais, torna-se fundamental articular e 
assegurar as três dimensões que compõem os 
saberes basilares da FTP. 

Incentivar a inovação educacional disruptiva, 
por meio da integração das ferramentas Web 
2.0 com conteúdo aberto, requer conhecimento 
e apropriação de formas de ensinar/apren-
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der em rede, flexibilizando e diversificando o 
processo com opções de recursos e atividades 
educacionais. Isso é central para o suporte da co-
municação bidirecional em torno dos conteúdos 
curriculares como prática das cinco liberdades 
dos REA. (MALLMANN, 2017, p. 103).

A FTP, no âmbito da inovação educacio-
nal disruptiva mediada por REA, pode ser 
aprimorada de acordo com a necessidade 
de contextualizar conhecimentos, visando a 
objetivos pedagógicos, realidades e públicos 
específicos. Dessa maneira, o movimento re-
trospectivo e prospectivo contempla diversos 
critérios analíticos interpretativo-críticos, tais 
como: estrutura dos cursos, perfil dos calouros 
e egressos, especificidades das modalidades, 
interação entre os participantes, dificuldades 
explicitadas, demandas locais, critérios de 
regulação e avaliação, sistemas de credencia-
mento e validação, entre muitos outros.

A partir dessas considerações, fica evidente 
que a FTP é elemento fundante da inovação 
educacional conectada com o contexto social, 
cultural, econômico, político. FTP, ao não se 
restringir ao saber-fazer técnico, situa-se cla-
ramente na arena epistemológica, no platô tec-
nológico-pedagógico e na noosfera curricular, 
comportando aspectos sociais, culturais, éticos, 
estéticos, políticos e ontológicos de todos os 
envolvidos nos processos.

3 (Co)autoria REA e inovação 
educacional: resultados e 
discussões

Metodologicamente, a problematização, a 

produção, a organização, a análise e as pro-
posições teórico-conceituais pautam-se nos 
princípios da pesquisa-ação educacional. 
Operacionalmente, as etapas têm sido siste-
matizadas por meio de três matrizes compos-
tas de dezesseis células em que são inscritas 
questões, dados e afirmações oriundas a partir 
da transversalização de quatro aspectos: pro-
fessores estudantes envolvidos, tema em foco 
e contexto. As matrizes são denominadas: a) 
Matriz Dialógico-Problematizadora (MDP), 
que corresponde às perguntas realizadas nas 
etapas da pesquisa, delimitação temática, 
definição de contextos etc.; b) Matriz Temáti-
co-Organizadora (MTO), que funciona como 
mapa temático para organizar os registros 
advindos de diversas fontes; e c) Matriz Te-
mático-Analítica (MTA), na qual culminam os 
desfechos da pesquisa, gerando afirmações e 
construções teóricas generalizáveis em cada 
uma das dezesseis células orientadas desde as 
perguntas da MDP. Os processos avaliativos e 
reflexivos, na composição metodológica tem-
poral e processual dessas três matrizes, têm 
priorizado análise de conteúdo por intermédio 
de categorias com aplicações tecnológicas, 
como o software webQDA.

Neste artigo, o recorte temático centra-se na 
inovação educacional disruptiva. Assim, tece-
mos análise interpretativo-crítica priorizando, 
neste momento, as questões de quatro células 
da MDP – C1, C3, C4 e D3 (Quadro 1) –, que 
sublinham a Inovação Didático-Metodológica e 
a Fluência Tecnológico-Pedagógica (FTP) como 
categorias centrais para a inovação educacional 
disruptiva.

Quadro 1 – Questões da MDP

C1 A inovação didático-metodológica mediada por tecnologias educacionais hipermídia, especialmente Re-
cursos Educacionais Abertos (REA), é considerada um desafio na prática pedagógica na Educação Básica?

C3 A inovação didático-metodológica mediada por tecnologias educacionais hipermídia, especialmente Recur-
sos Educacionais Abertos (REA), pode melhorar a qualidade do ensino-aprendizagem Educação Básica?

C4 A inovação didático-metodológica na Educação Básica é parametrizada pelas tecnologias educacionais 
hipermídia, especialmente Recursos Educacionais Abertos (REA), disponíveis nos portais públicos?

D3 A implementação de cursos de formação continuada para professores no formato Small Open Online Cou-
rses (SOOC) potencializa inovação didático-metodológica e curricular na Educação Básica?

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base em Mallmann e outros (2017).
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Importante explicitar que os dados com-
pilados da MTO, para essas quatro células em 
relevo, têm sido gerados por meio de ciclos 
de pesquisa-ação em programas de formação 
de professores e gestores da rede pública da 
Educação Básica, no formato Small Open Online 
Course (SOOC), intitulado “REA: educação para 
o futuro”. Trata-se de um curso de 60 horas 
modulado em quatro unidades temáticas: 1) 
REA: conceito e histórico; 2) direitos autorais e 
licenças abertas; 3) adaptação e remix de REA; 
4) produção e compartilhamento de REA. Até o 
momento já foram implementadas 13 edições 
entre 2018 e 2020, contabilizando mais de 
1097 cursistas e 19 professores ministrantes. 
Todos os dados em evidência foram produzidos 
pelos participantes (cursistas e professores) 
nas atividades de estudo socializadas, proble-
matizadas e avaliadas em fóruns, na plataforma 
Moodle, ao longo das edições do SOOC. Isso 
posto, nas subseções em sequência analisare-
mos os dizeres dos professores participantes 
tendo como ponto de partida e chegada as 
categorias de análise eleitas. 

3.1 Inovação Didático-Metodológica
No lastro dos princípios epistemológicos, 

éticos e estéticos que sustentam a inovação 
educacional disruptiva, sempre fica evidente o 
peso político e cultural de concepções, valores, 
demandas das organizações sociais, influência 
dos organismos internacionais, impacto das 
medidas econômicas, ação das agendas científi-
cas e tecnológicas. Assim, nas microambiências 
pedagógicas, os dados produzidos durante as 
edições do SOOC frisam esse alerta como, por 
exemplo, na seguinte afirmação: “Os profes-
sores em sua maioria necessitam de capacita-
ção, sim. Mas vejo colegas que a fizeram e não 
colocam em prática. Muitos ainda usam só o 
quadro com giz e xerox, alguns têm preguiça 
de inovar e já estão acomodados. Poucos são 
os que inovam.” (Referência 9 – mm atividade 
1 – edição 2018). 

Concordamos que a performance pedagó-
gica implica ética e estética do desejo produ-

tivo como um dos pilares das mudanças e das 
transformações possibilitadas pela (co)autoria 
de REA para a democratização do acesso ao 
conhecimento. No entanto, no registro desse 
participante, percebemos que a inovação didá-
tico-metodológica é compreendida, por muitos 
professores da Educação Básica, como algo que 
está relacionado à vontade pessoal e individual. 
Evidentemente que o movimento propulsor da 
inovação educacional disruptiva está atrelado 
a diversos pilares, sendo um deles, também, a 
autonomia oriunda da valorização do trabalho 
docente.

A partir desse excerto, podemos desdobrar 
nossas análises interpretativo-críticas a respei-
to de alguns aspectos que, por si só, exprimem 
a natureza contraditória das relações humanas, 
bem como a fragilidade na compreensão do pa-
pel das políticas públicas, da função da escola 
e do projeto educacional em vigência.

Há que considerarmos as influências sociais, 
econômicas, culturais, políticas que atraves-
sam a escola, seus atores sociais, e interferem 
direta ou indiretamente nas performances 
pedagógicas. Da afirmação “poucos são os que 
inovam” (Referência 9 – atividade 1 – edição 
2018), muitos sentidos podemos produzir ao 
problematizarmos:

a)	 quais são as condições de trabalho do-
cente nos contextos escolares?

b)	 até que ponto o movimento de constan-
tes reformulações das políticas públicas 
interfere no planejamento de práticas 
escolares inovadoras?

c)	 qual o tempo destinado para estudo, 
pesquisa e planejamento didático-me-
todológico dos conteúdos curriculares?

d)	 o tempo para atuação das políticas públi-
cas na escola converge para a inovação 
educacional prevista nos documentos 
oficiais?

e)	 quais percursos curriculares dos cursos 
de formação de professores levam à ino-
vação educacional?

Do ecoar das vozes docentes, emergem tais 
indagações, que são produto das performances 
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pedagógicas em diferentes contextos educacio-
nais. Num viés freireano, buscamos, na pedago-
gia da pergunta, do diálogo-problematizador, 
refletir, em meio aos desafios da profissão 
docente, sobre os caminhos possíveis da (co)
autoria de REA para que superemos a consciên-
cia ingênua (FREIRE, 2015) de que “só o quadro 
com giz e xerox” são recursos didáticos-meto-
dológicos. No mesmo campo semântico está a 
compreensão equivocada de aula como evento 
linguístico meramente expositivo.

Embora, no lastro das pesquisas e ações 
de integração das tecnologias digitais na 
educação, evidenciemos saberes e quefazeres 
disruptivos das performances pedagógicas, há 
uma cultura sedimentada de práticas educati-
vas centralizadas exclusivamente na exposição 
teórico-conceitual do professor, em ações in-
dividualizadas e não compartilhadas entre os 
pares. Ora, se por essência somos sempre dia-
lógicos, como o movimento ensinar-aprender 
pode fundamentar-se na emissão e recepção? 
Como ensinar sem questionar e questionar-
se? Como aprender sem problematizar? Tal 
percepção é colocada em xeque em tempos de 
ensino remoto.

Da mesma forma que aula é movimento, é 
encontro interacional de diferentes visões de 
mundo, sua organização didático-metodoló-
gica também o é. Nesse sentido, pressupõe a 
superação de entendimentos distorcidos sobre 
a própria performance. Se há pesquisa, planeja-
mento e ação na produção de uma aula, há (co)
autoria, ou seja, há criação a partir de já ditos. 
A problemática é o modo como, muitas vezes, 
apropriamo-nos desses dizeres. Jacques (2017, 
p. 47) argumenta que, nos contextos educacio-
nais, há uma cultura dominante de fomento à 
utilização, “publicação e veiculação de obras 
com restrições ao direito de uso. Uma cultura 
sustentada na ideia de que o licenciamento 
fechado é garantia de direito moral e patrimo-
nial”, a qual denomina cultura copyright.

Tal argumentação está, de certa forma, nas 
entrelinhas do discurso de um dos participan-
tes da edição 2019 do SOOC:

Porque vemos, em muitos livros didáticos e 
em outros recursos, matérias e conteúdos to-
talmente diferentes da nossa realidade ou com 
muita disparidade, sendo muito avançados para 
determinada série, sendo que com os REA pode-
mos fazer as adaptações necessárias. (Referência 
2 – atividade 1 – edição 2019, grifo nosso).

 A partir do excerto, refletimos sobre até que 
ponto os recursos didático-metodológicos que 
chegam à escola potencializam o despertar de 
quefazeres docentes criativos e transformado-
res. A maioria dos livros didáticos disponíveis 
apresenta licença fechada e é nesse âmbito que 
a pergunta C4 da MDP foi formulada. 

É no Edital 01/2017 de convocação para 
o processo de inscrição e avaliação de obras 
didáticas para o PNLD 2019, apresentado pelo 
Ministério da Educação (MEC) em colaboração 
com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), que temos um avanço em 
termos de licenciamento legal, haja vista as de-
terminações: “o material digital com conteúdo 
complementar, especificado no Anexo III, deve-
rá ser disponibilizado em licença aberta do tipo 
Creative Commons – Atribuição não comercial 
(CC BY NC)” (BRASIL, 2017, p. 2).

Diante disso, para que consolidemos a 
inovação educacional com REA, os percursos 
formativos da docência (seja formação inicial, 
seja continuada) precisam convergir para a éti-
ca e a estética. Posto que as práticas educativas 
são partes constitutivas da formação humana, 
social e cultural, a performance pedagógica, 
como ação planejada e intencional, tende a po-
tencializar superações, disruptividade. Dessa 
forma, haverá dialogicidade entre as práticas 
educativas na formação de professores e as 
práticas educativas desenvolvidas no exercício 
da profissão na Educação Básica. É por meio 
dessa via de mão dupla que podemos superar 
a ideia de reprodução, avançando para uma 
cultura de (co)autoria de REA em atos éticos e 
estéticos, propulsora de inovação educacional.

Se essa vivência formativa não acontece, em 
meio aos inúmeros desafios que perpassam 
o trabalho docente, a inovação educacional 
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acaba tendo morada no território sombrio 
dos inatingíveis da docência. Em termos mais 
pragmáticos, significa dizer que a ação concreta 
experenciada de modo crítico-reflexivo-ativo 
tende a causar encontros e rupturas no ser e 
no agir docentes. O que por vezes representa 
acomodação dos professores ou “preguiça 
de inovar”, em realidade pode denotar estra-
nhamento diante do desconhecido e o não 
reconhecimento de si em dado contexto. Essa 
tensão provoca um estado de exílio, ou seja, a 
performance pedagógica requerida num viés 
inovador está muito distante daquela viven-
ciada e construída nos processos formativos. 
Nessa linha interpretativo-crítica, recorrendo 
à pergunta C3 da MDP, torna-se necessário co-
locar em movimento atos éticos e estéticos dos 
gestores educacionais por toda responsividade 
que envolvem. Ao deslocar o compromisso pela 
qualidade da educação à performance pedagó-
gica dos professores no exercício da docência, 
são os gestores, enquanto representantes do 
papel do Estado, que se eximem de produzir a 
mudança disruptiva necessária. 

Paulo Freire, na obra Por uma Pedagogia 
da Pergunta (FREIRE; FAUNDEZ, 1985, p. 11), 
citando um diálogo com Álvaro Vieira Pinto, 
menciona o dizer do filósofo: “o exilado vive 
uma realidade emprestada”; e complementa: 
“a sua tendência é a de viver, desde o primeiro 
momento da chegada, a sensação ambígua, 
de um lado, de liberdade, por haver escapado 
de algo que o ameaçava, ele outro, a de haver 
sofrido um corte dramático em sua história”.

Essa sensação ambígua materializa-se no 
embate entre os entendimentos distorcidos da 
cultura copyright (JACQUES, 2017) e o desper-
tar da consciência crítica sobre os processos 
abertos de (co)autoria. Ao adentrar no universo 
dos REA e compreender os seus princípios, 
superamos a consciência ingênua sobre as 
práticas educativas sedimentadas nessa cul-
tura e vivenciadas tanto na formação quanto 
na nossa própria performance pedagógica. Um 
dos participantes da edição 2019 reitera esse 
argumento:

Também vejo os REA como uma forma de inovar 
a prática docente e diversificar os materiais que 
utilizamos em aula. Ao estudar esta unidade 
me senti, de certa forma, ‘roubando’ o material 
alheio, porque nem sempre verifiquei as licenças 
dos recursos. O curso, com certeza, nos permiti-
rá ter maior conhecimento e não cometer esses 
enganos novamente. (Referência 9 – atividade 
1 – edição 2019).

Ao mesmo tempo em que há esse reconheci-
mento, deparamo-nos com as marcas deixadas 
por essa cultura e os desafios de reconstrução. 
Diante disso, advogamos sobre a essencialida-
de de políticas públicas como incentivo à inte-
gração de REA nas práticas educativas, tanto 
dos cursos de formação de professores quanto 
dos componentes curriculares da Educação 
Básica, para que fomentem produção e com-
partilhamento em rede. Pressupomos forma-
ção de professores cujo cerne da performance 
pedagógica seja a dialética ação-reflexão-ação, 
para o responder responsivo às demandas con-
cretas dos contextos educacionais. Isso reforça 
que a vigilância em torno de temas presentes 
na pergunta D3 da MDP é permanentemente 
necessária. Por meio de cursos de formação 
de professores, como o SOOC desenvolvido em 
ciclos espiralados, é fundamental o aprimora-
mento teórico-prático da FTP, categoria que 
analisamos a seguir.

3.2 Fluência Tecnológico-Pedagógica
A partir das manifestações dos professores 

cursistas do SOOC, inferimos que a FTP é uma 
categoria interpretativo-crítica prioritária para 
a compreensão tanto das políticas quanto das 
práticas educacionais inovadoras. Quando um 
dos participantes afirma que “convém salien-
tar minha dificuldade em trabalhar com esses 
recursos tecnológicos, em decorrência da falta 
de conhecimento e/ou habilidade” (Referência 
1 – atividade 1 – edição 2019), torna-se visível 
que os professores da Educação Básica com-
preendem o potencial da educação mediada 
pelas tecnologias. É possível correlacionar que 
esse participante, ao declarar a importância 
dos processos formativos para ampliar conhe-
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cimentos e habilidades, responde afirmativa-
mente à pergunta C1 da MDP (Quadro 1).

Seguindo nesse espectro analítico dos dados, 
a inovação educacional disruptiva está direta-
mente atrelada ao processo de formação para o 
aprimoramento da FTP, sendo considerado um 
desafio, sublinhado de diversas formas pelos 
professores da Educação Básica, como esta 
que transcrevemos pelo teor reflexivo-crítico: 

Infelizmente, existem ainda muitas barreiras 
que impedem os professores de utilizarem as TIC 
na sua prática pedagógica. Vou listar algumas, 
ok? – Vontade de inovar: Muitos professores 
exteriorizam que gostariam de usar as tecno-
logias como apoio para a sua prática, mas, para 
tanto, é preciso se instrumentalizar... se capaci-
tar para saber usá-las, saber inseri-las em seus 
planos e poder orientar seus alunos para uma 
aprendizagem de fato. Não resolve ficar só no 
discurso ou se justificar... tem de ir à luta... correr 
atrás; – incentivo por parte dos gestores; – inse-
gurança; Vou fazer um parênteses. Para resolver 
essa questão da insegurança, entra a necessidade 
das capacitações, que o professor deve buscar. 
Existem muitos cursos gratuitos oferecidos pelas 
Universidades Federais (como este que estamos 
fazendo), pelos Polos UAB (alguns) e tantos ou-
tros que encontramos na web. – sinal da internet 
ruim ou inexistente; – Tempo para pesquisar e 
preparar aulas, entre tantas outras. (Referência 
3 – atividade 1 – edição 2019, grifo nosso). 

A “vontade de inovar” é manifestada por 
muitos professores. Todavia, parafraseando 
Carlos Drummond de Andrade (ANDRADE, 
1967), há pedras no meio do caminho docen-
te. Voltamos aqui a defender a necessidade de 
inovação nos próprios percursos curriculares 
dos cursos de formação inicial e continuada 
de professores, a fim de que haja dialogicidade 
entre as performances pedagógicas no con-
texto de formação e no contexto do exercício 
da profissão na Educação Básica. Para além, 
outras ações precisam vigorar para a supera-
ção dos obstáculos que atravessam o caminho 
ético-estético da inovação educacional por 
meio de REA:

a)	 produção e atuação de políticas públicas 
efetivas e eficazes, que não se percam em 

dizeres inatingíveis, tampouco sofram 
rupturas a cada alternância de governo;

b)	 valorização dos professores em termos 
de: salário, carga horária compatível 
para realização de cursos formativos, 
tempo para pesquisa, estudo, planeja-
mento e participação ativa na gestão 
escolar;

c)	 disponibilização de recursos tecnológi-
cos na escola;

d)	 definição, no Projeto Político Pedagógico 
da escola, dos objetivos educacionais 
para a estrutura tecnológica existente;

e)	 promoção do trabalho colaborativo entre 
pares;

f)	 incentivo e apoio da esquipe gestora a 
fim de possibilitar a participação dos 
professores em ações formativas para o 
aprimoramento da FTP.

Todas essas ações são fundamentais para 
que o conhecimento teórico-prático entre em 
movimento na realidade concreta. No campo 
dos REA, tão importante quanto a formação 
é o desenvolvimento de habilidades e com-
petências inerentes à (co)autoria em atos 
éticos e estéticos. Isso pressupõe habilidades 
e competência para integrar as tecnologias nas 
práticas educativas, de modo intencional e sis-
tematizado. Por isso, os saberes tecnológicos e 
pedagógicos são indissociáveis nesse processo. 

Partindo da nossa própria condição de pro-
fessores, afirmamos que há, cotidianamente, 
na organização didático-metodológica dos 
conteúdos curriculares, produção de material 
didático nas performances pedagógicas. Esse 
gênero constitui-se da/na multimodalidade, 
ou seja, as combinações de diferentes lin-
guagens e seus efeitos de sentidos são partes 
constitutivas do todo. Independentemente dos 
múltiplos gêneros textuais contemplados na 
composição, sua escolha tem de convergir para 
a prática cíclica das cinco liberdades dos REA. 
Isso pressupõe FTP.

Se o que fundamenta os REA é a abertura por 
meio das ações de reter, reutilizar, revisar, remi-
xar e redistribuir, no processo (co)autoral essas 
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especificidades têm de ser consideradas, uma 
vez que o ético e o estético são indissociáveis. 
Diante disso, nos materiais didáticos, tanto os 
enunciados verbais (textos escritos) quanto os 
verbo-visuais (imagens, áudios, vídeos) que os 
constituem precisam apresentar licenças aber-
tas. Significa dizer que o responder responsável 
não se limita apenas ao compartilhamento 
aberto da composição estética, mas também 
ao licenciamento das múltiplas representa-
ções a ela integradas. A FTP, portanto, é que 
dá subsídio para o responder responsável a 
fim de que a inovação educacional disruptiva 
efetivamente aconteça. Essa constatação está 
presente nas entrelinhas do discurso de um dos 
participantes da edição de 2019:

[...] os Recursos Educacionais Abertos (REA) têm 
auxiliado muitos professores em suas atividades 
de ensino-aprendizagem, mas ainda encontra-
mos um grande número de profissionais que 
não utilizam esses recursos. E, na maioria dos 
casos, pela falta de conhecimento a respeito de 
onde encontrar os REA e como usar equipa-
mentos tecnológicos: computadores, internet, 
sites, programas de computadores, Blogs, etc. 
Nesse sentido, cursos como esse que estamos 
participando podem modificar essa realidade. 
(Referência 18 – atividade 1 – edição 2019).

A certificação do participante de que “ainda 
encontramos um grande número de profis-
sionais que não utilizam esses recursos. E, na 
maioria dos casos, pela falta de conhecimento” 
denota que os saberes dos professores sobre 
os REA são incipientes e demandam formação 
para: 

a)	 compreender seus princípios;
b)	 identificar as licenças abertas e saber 

adotá-las em suas criações;
c)	 conhecer as prerrogativas dos direitos 

autorais e das obras em domínio público;
d)	 saber identificar e selecionar REA nos 

repositórios;
e)	 desenvolver habilidades e competên-

cias para operacionalizar os recursos 
tecnológicos;

f)	 produzir, em atos éticos e estéticos, 
situações de ensino-aprendizagem me-

diadas pelas tecnologias digitais e com-
partilhá-las de modo aberto em rede.

Além disso, pressupõe compreender que 
somente a gratuidade e o estar online para 
acesso não caracterizam os REA. É necessário 
identificar a licença que permite a produção de 
obra derivada, o (co)autorar. Por isso, todo o 
processo estético de (co)autoria de REA requer 
o compromisso ético de contemplar os princí-
pios de abertura inerentes ao movimento REA. 
A percepção dos princípios de abertura dos 
REA e das limitações do copyright provocam 
mudanças drásticas na produção de material 
didático, gerando inovação disruptiva (MAZ-
ZARDO, 2018).

Ao analisar o argumento que “os Recursos 
Educacionais Abertos (REA) têm auxiliado 
muitos professores em suas atividades de ensi-
no-aprendizagem”, inferimos que a criatividade 
e a inventividade, como potencial de comparti-
lhamento, tornam-se palavras de ordem nesse 
processo. Por isso, o aprimoramento da FTP é 
condição essencial para “saber fazer o melhor 
em cada situação, com cada recurso”, (MALL-
MANN; SCHNEIDER; MAZZARDO, 2013, p. 4), 
potencializando inovação educacional disrup-
tiva por meio da (co)autoria de REA.

4 Considerações finais
A inovação educacional disruptiva se dá a 

partir de pequenas comunidades e vai sendo 
ampliada na escala, portanto tem escalabilida-
de. É inovação por estar alinhada aos preceitos 
da educação para todos, da democratização 
do acesso, da equidade e da aprendizagem 
ao longo da vida. Nesse escopo, os REA, pela 
sua natureza (co)autoral cíclica espiralada, 
interpolam novas práticas, novos métodos, 
reformulação de currículos, variedade de lin-
guagens em formatos hipermidiáticos. Desse 
modo, a escalabilidade dos REA nos meandros 
da inovação educacional disruptiva é um ele-
mento que precisa ser observado. Mesmo que 
inicialmente sejam poucas pessoas envolvidas 
e as práticas das liberdades sejam tímidas, a 
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exponencialidade das possibilidades não pode 
ser mensurada em curto prazo. 

Nesse lastro, a inovação encaminhada, pro-
porcionada como atos éticos e estéticos, tra-
duz-se como criação de soluções educacionais 
otimizadas. Essas otimizações são, logicamen-
te, inovações exigidas por meio das customi-
zações e heurísticas educacionais levando em 
consideração os grupos mais necessitados, os 
estudantes que precisam de adaptações de 
acessibilidade, a personalização de ambiên-
cias virtuais, a confluência de performances 
pedagógicas ativas, o acoplamento de múltiplas 
linguagens hipermidiáticas, o arcabouço com-
plexo dos conhecimentos das humanidades 
que são explicitados no universo material dos 
saberes naturais e exatos, as exigências histó-
ricas que explicitam a inseparabilidade entre 
a natureza, a ciência, a sociedade e a política.

O investimento paulatino no aprimoramen-
to da FTP é condição para consolidar eventos 
educacionais inovadores com potencial para 
gerar movimentos analíticos, reflexivos e 
críticos. Tornar-se fluente é algo necessário 
para que a inovação educacional seja capaz de 
vigorar desenvolvimento psíquico-intelectual 
imprescindível na resolução de conflitos da 
vida pessoal, profissional e social.

Diante dos desafios educacionais do século 
XXI, aliar o debate sobre FTP, (co)autoria de 
REA e inovação comporta atenção ao fluxo 
teórico-prático, portanto, ativo-reflexivo-ativo 
permeado pela comunicação online cada vez 
mais regida pelas manifestações possíveis nos 
aplicativos e redes sociais, os modos de produ-
ção que ultrapassam sistemas de controle das 
máquinas in loco, a aquisição e entrega multi-
variada de produtos via Internet, a automação 
residencial, os sistemas de vigilância pública, 
as energias renováveis, a desassociação em-
presarial dos mecanismos de contratação de 
trabalhadores, a personalização e pessoaliza-
ção da geração de renda etc.

Dessa forma, a congruência dialógica entre 
FTP, (co)autoria de REA e inovação educacional 
se caracteriza pelo rompimento com os modos 

que, tradicionalmente, centram o processo 
ensino-aprendizagem ou no professor ou nos 
conteúdos curriculares. Para tanto, um amplo 
trabalho precisa ser feito em termos de valo-
rização do conhecimento científico e cultural, 
tendo em vista a superação dos saberes de sen-
so comum, cotidianos, populares e mitológicos. 
Em especial, construir entendimentos críticos 
e emancipatórios em torno das tecnologias. 
Portanto, aprimorar caminhos éticos e estéti-
cos de (co)autoria de REA pode potencializar 
tudo que é possível fazer para alcançar metas 
de inclusão, equidade e aprendizagem ao longo 
da vida preconizadas pelas políticas (inter)
nacionais.
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Abstract
There is no denying the fact that education is the greatest tool to solve our 
problems. Education has been transformed from centuries in its form, levels, 
and format. Depending upon our needs and times, be it peace or exigencies 
(natural or human induced), educational pedagogies, assessment strategies, 
infrastructural provisions, student enrolment, faculty recruitment, finances, 
knowledge management and technology adoption, all have changed over a period 
of time. Such change in teaching and learning practices is constant. Flexibility 
of operations, rapidity of knowledge generation and transfer, creative practices 
and spatial arrangements have given rise to innovations in education. New 
pedagogies and technologies have opened up new possibilities. Students are 
offered new learning paths. This article discusses the innovations, challenges 
and opportunities as presented to us by the technology 4.0 for education 4.0.
Keywords: 4th Industrial Revolution, Educational Innovations, Internet of Things, 
Artificial Intelligence, Open and Distance Learning. 

resumen
TECNOLOGÍA 4.0 PARA LA EDUCACIÓN 4.0: INNOVACIONES, 
DESAFÍOS Y OPORTUNIDADES EN INDIA
No se puede negar el hecho de que la educación es la mejor herramienta 
para resolver nuestros problemas. La educación se ha transformado a lo 
largo de los siglos en su forma, niveles y formato. Dependiendo de nuestras 
necesidades y tiempos, ya sea paz o exigencias (naturales o inducidas por 
el hombre), pedagogías educativas, estrategias de evaluación, disposiciones 
de infraestructura, inscripción de estudiantes, reclutamiento de profesores, 
finanzas, gestión del conocimiento y adopción de tecnología, todo ha cambiado 
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durante un período de tiempo. Este cambio en las prácticas de enseñanza 
y aprendizaje es constante. La flexibilidad de las operaciones, la rapidez de 
la generación y transferencia de conocimientos, las prácticas creativas y los 
arreglos espaciales han dado lugar a innovaciones en la educación. Las nuevas 
pedagogías y tecnologías han abierto nuevas posibilidades. A los estudiantes se 
les ofrecen nuevos caminos de aprendizaje. Este texto analiza las innovaciones, 
los desafíos y las oportunidades que nos presenta la tecnología 4.0 para la 
educación 4.0
Palabras clave: Cuarta Revolución Industrial, Innovaciones Educativas, Internet 
de las Cosas, Inteligencia Artificial, Aprendizaje Abierto y a Distancia.

resumo
TECNOLOGIA 4.0 PARA A EDUCACÃO 4.0: INOVACÕES, DESAFIOS E 
OPORTUNIDADES NA ÍNDIA
Não há negativa do fato de que a Educação é a maior ferramenta para solucionar 
nossos problemas. A Educação tem sido transformada ao longo dos séculos em 
suas formas, níveis e formatos. Dependendo de nossas necessidades e tempos, 
sejam de paz ou mais exigentes (induzidos por fatores naturais ou humanos), 
pedagogias educacionais, estratégias de avaliação, provisões infraestruturais, 
envolvimento discente, recrutamento de pessoal acadêmico, finanças, gestão do 
conhecimento e adoção de tecnologias, tudo tem mudado ao longo do tempo. 
Tais mudanças nas práticas de ensino e de aprendizagem são constantes. 
Flexibilidade de operação, rapidez de geração e transferência de conhecimento, 
práticas criativas e arranjos espaciais produziram as inovações na Educação. 
Novas pedagogias e tecnologias abriram novas possibilidades. Os estudantes 
são apresentados a novos percursos de aprendizagem. Este artigo discute as 
inovações, desafios e oportunidades apresentadas pela tecnologia 4.0- para a 
Educação 4.0
Palavras-chave: 4ª Revolução Industrial; Inovações Educcionais; Internet das 
Coisas; Inteligências Artificial; Aprendizagem Aberta e a distância.

Introduction
It is widely recognised that education em-

powers us to remain invested in the glorious 
heritage of the past while leveraging the ex-
citing present for sustainable future. Two big 
revolutions have deeply affected us: the 4th 
Industrial Revolution, popularized by Prof 
Klaus Schwab (2016; 2017) and 4th Education 
Revolution (SHELDON, 2018). Schwab (2016) 
alerted that the technological revolution has 
altered the way we live, work and relate to each 
other. He identified this change as a progres-

sion means of four revolutions, the first being 
using water and steam power for production, 
second revolution switched to electric power 
for mass production, electronics and informa-
tion technology brought automated production 
in the third revolution and currently we are in 
fourth industrial revolution which is charac-
terised by artificial intelligence, 3D printing, 
quantum computing, internet of things and ro-
botics etc. On the similar lines, Sheldon (2018) 
identified that learning from others in family 
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structures and from generations to generations 
was the first education revolution, second 
revolution occurred by institutionalisation of 
education by the establishment of schools and 
universities like the ‘tablet houses’ in Babylon 
in Mesopotamia in around 2500 BC.

We were ushered in third education revo-
lution by the invention of printing technology 
(in Gutenberg in 1436) in the form of mass ed-
ucation. Modern technology opened the gates 
to us as fourth education revolution, Sheldon 
(2018) proclaims, “Education has been the 
Cinderella of the AI story - largely ignored in 
the literature and by governments, companies 
and educational institutions worldwide. This 
needs to change rapidly: AI could be the Prin-
cess Charming or the Ugly Sisters in education”. 
Sheldon cautions us to be mindful of what is 
looming large on the horizon as we land our-
selves in a VUCA world. The term VUCA (used 
as an acronym, representing Volatility, Uncer-
tainty, Complexity and Ambiguity in the world) 
appeared in 1987 focusing on the leadership 
theories of Warren Bennis and Burt Nanus 
(GLAESER, 2020). 

Developmental stages of 
education

Education has, since the very beginning, 
evolved with technology to meet the ev-
er-changing needs of our societies. Develop-
ment of Printing press made publication of 
books, research journals etc. possible and facil-
itated sharing of outcomes of human intellect. 
Availability of Internet enhanced the speed of 
processes tremendously and made sharing of 
research findings almost synchronous. How-
ever, changes in delivery of education based 
on technology in the last one and a half year 
took place at a never seen before pace because 
of Covid-19 pandemic. In fact, the pandemic 
dramatically accelerated technology adoption 
across all institutions. It forced us to shift 
from Classroom based face to face education 

to internet based online education overnight, 
though adoption of the system was painful to 
the teachers as well as the taught due to its 
newness to both groups. 

As such, education has evolved through 
three stages of development starting from 
teacher disciple based Gurukula system to 
conventional classroom system to Open and 
Distance Learning (ODL) system. (The ODL sys-
tem itself progressed through five generations 
and we are on the threshold of the dawn of the 
era of intelligent-flexible model.) The technol-
ogy-mediated on-line and digital education, 
which is supported and delivered through In-
ternet, is fourth stage of development in teach-
ing-learning (GARG; SHARMA, 2010). Learners 
can approach the tutor instantaneously for 
synchronous response from anywhere on the 
globe, provided they have access to Internet. 
That is to say Geography is now History and due 
to robustness of technology, world has become 
borderless. Use of technology in education for 
blended learning is also one of the profound 
recommendations of NEP-2020 (GOL, 2020).  

We now know that education evolved from 
rote learning and memorization model (Ed-
ucation 1.0) to Innovation based education 
(Education 4.0) via Internet based leaning 
(Education 2.0) and knowledge based edu-
cation (Education 3.0). In India, most of the 
universities are still practicing Education 1.0 
model (in curriculum transaction as well as 
assessment and evaluation), notwithstanding 
the recommendations to the contrary by var-
ious high powered Committees and Commis-
sions. Therefore we are confronted with the 
question: Are we future ready? It is a harsh 
reality that rote learning and memorization 
continue to be bane of Indian education and 
our graduates lack in 21st century skills such 
as problem solving, critical thinking, asking 
probing questions, thinking creatively, forging 
collaborations, practicing cognitive flexibility 
and managing information.

While taking note of such deficiencies and 
the fact that data drives knowledge, NEP-2020 
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recommended that HEIs should use technology 
to promote innovation led teaching-learning 
to develop well-rounded graduates, who, with 
Indian values, can successfully compete in the 
world of work globally. It further recommended 
that to be in the front row of quality education 
providers, we have to make a quantum jump 
in ways and means of transacting curriculum 
and equip our learners with skills of emotional 
intelligence, decision making, sense of service 
and negotiations, among others. It is import-
ant to realise that education and R&D have led 
to growth in technology as well as industry 
and vice versa to give us quality of life of our 
prescription. 

Education 4.0 
To appreciate the intent of Education 4.0 

as far as challenges and opportunities are 
concerned, it is important to first detail out 
the meaning of this term. Education 4.0 is 
embedded with infiltrations of technology 
such as smart phones, online evaluation and 
assessment, Artificial intelligence and big 
data (UGUR; KURUBACK, 2019). With such 
advanced technologies and automation, the 
future of education has been transformed for 
better. It is stark reality that one innovates in 
need and adversity and creativity is the foun-
dation of Education 4.0 as it helps learners to 
take on challenges head-on. Moreover, in order 
to keep up with the change, we should revisit 
traditional paradigms with futuristic approach-
es; we can resolve problems of today with tools 
of tomorrow not yesterday.

Therefore, it is absolutely necessary that 
our graduates are proficient in skills needed 
in the fast-changing technological eco-system; 
they should be led rather than instructed. An 
important hall mark of Education 4.0 is that 
information should be made accessible rather 
than fed. That is why teachers should behave 
as facilitators and help navigate learners rather 
than sage on the stage or monolithic repository 
of knowledge.

Major trends in Education 4.0 include per-
sonalized learning, increased remote learning, 
project based learning and availability of and 
access to newer tools with freedom to play 
with them so as to invent newer processed and 
techniques. We now know that Artificial Intel-
ligence has now facilitated proctored online/
open book examinations from the safety of the 
four walls of the study rooms but there is a 
serious divide across the line as far as authen-
ticity is concerned. Similarly, technology based 
assessment is being used successfully but skep-
tics as well as employer groups have serious 
doubts about the entire process. Similarly, with 
data analytics, it is now possible to gain insight 
into the learning curves of the students while 
statistical analysis allows tutors to precisely 
identify where students stand and guide them 
appropriately with instant feedback.

Researches in learning theories in the Open 
education tell us that personalized teach-
ing-learning has greater impact on students 
and facilitate them to achieve outcomes easi-
ly. Moreover, the tools associated with Artificial 
Intelligence and Cloud Computing impact the 
entire teaching-learning process according 
to individual learner’s pace. As far as remote 
learning is concerned, Education 4.0 promotes 
anywhere, anytime, anyone paradigm implying 
that availability of e-learning tools facilitates 
inclusive education and respect for learner 
autonomy. Moreover, with active Blended 
Learning (ABL), students can learn beyond the 
classroom. 

Innovations
Merriam-Webster dictionary defines inno-

vation as a new idea, method or device or the 
introduction of something new. There is an 
element of novelty in innovations. The Oslo 
Manual (2018, online) defines innovation as

[…] a new or improved product or process (or 
a combination thereof) that differs significantly 
from the unit’s previous products or processes 
and that has been made available to potential 
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users (product) or brought into use by the unit 
(process)

The Oslo Manual (2018) categorizes innova-
tions into four types: organizational innovation 
(implementing new organizational strategy to 
change business practices, for example, due 
to pandemic almost all organizations have 
allowed work-from-home), process innova-
tion (implementing new operational methods 
resulting in enhanced or better product or 
service, for example, using bigdata analysis 
for decision-making approach), product inno-
vation (introducing new or improved product 
or service resulting in improved performance, 
for example, ergonomic computer devices or 
using augmented reality-virtual reality for ex-
plaining complex concepts in science subjects), 
and marketing innovation (adopting unique 
marketing strategy, for example, redesigned 
curricular content making it interactive, or 
biophilic buildings for educational institutions 
(SODERLUND, 2019)). Further, UN Environ-
ment with support from European Commis-
sion and the Technical University of Denmark 
created an eco-innovation manual (http://
unep.ecoinnovation.org/about/) which de-
fines eco-innovation in terms of sustainability 
throughout the life cycle of a product. This proj-
ect was implemented from 2012-2017 in coun-
tries Colombia, Egypt, Kenya, Malaysia, Peru, 
South Africa, Sri Lanka, Uganda and Vietnam. 
Biophilic design are bringing a great innovation 
the way buildings are being designed. Some of 
the famous examples are The Spheres, Seattle; 
Ruins Studio, Scotland; Second Home, Lisbon; 
Karolinska Institutet gym by Biofit, Stockholm; 
and the Marina One, the lush garden-themed 
Singapore tower. Since Edward Wilson popula-
rised Biophilia through his book in 1984, many 
projects have implemented this innovative 
practice to bring built environment close to 
natural world. These have great implications 
for schools, hospitals, work and living spaces 
(BERKEBILE; FOX; HARTLEY, 2008).

The Institute of Educational Technology 
publishes for the past few years its annual 

report “Innovative Pedagogy Report” to find 
how new applications of teaching, learning 
and assessment can provide useful insights to 
teachers and policy makers in productive inno-
vation (https://iet.open.ac.uk/innovating-ped-
agogy). The Innovating Pedagogy 2021 is the 
ninth such report in the series brought out by 
the Artificial Intelligence and Human Languag-
es Lab/The Institute of Online Education at 
Beijing Foreign Studies University. This report 
(KUKULSKA-HULME et al., 2021) has identified 
ten innovative pedagogies which has impact 
as new educational concepts, theories, terms 
and practices, like best learning moments, en-
riched realities, gratitude as a pedagogy, using 
chatbots in learning, equity-oriented pedagogy, 
hip-hop based education, student co-created 
teaching and learning, telecollaboration for 
language learning, evidence-based teaching, 
and corpus-based pedagogy.

Technological interventions make the 
teaching, learning and assessment experiences 
more relevant and engaging. Let us see some 
examples of impact integration of technology 
on these pedagogies. The mobile devices have 
transformed the learning scenario and have 
become the primary learning device, especially 
in this pandemic times. With the rise of aug-
mented reality and virtual reality applications 
(SHARMA; SHARMA, 2021), mobile devices 
make content more engaging. The mobile 
devices are making learner sui generis (PANT, 
2021a), resulting in well rounded education. 

Robotics in education
Robotics has greatly impacted the automa-

tion and productivity in various industries. The 
Oxford English Dictionary defines a robot as: 
“A machine capable of carrying out a complex 
series of actions automatically, especially one 
programmable by a computer.” Sensors play 
a great role in robot building. Sensors are the 
lifeline of Internet of Things. These innovations 
have made everything to remain connected and 
it is staying to be so in the future too. Rather the 
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impact of IoT will be much more in the future 
than many of the contemporary technologies 
because of their multidisciplinary applications 
like from the fields of computer, biomedical, 
mechanical, electrical and industrial engineer-
ing (RAAD, 2021).

These innovations in IoT and Robotics have 
immensely benefited education sector too, 
although their primary use has been in other 
industries like Health, and transport etc. Based 
on the operating mechanism, robots are of two 
types: fixed (like industrial robotic manipula-
tors, as used for soldering or painting or assem-
bly of a product) and mobile (those which work 
in unpredictable situations like taking orders 
at a cafe). Robots have found their good place 
in educational institutions being used in the 
classroom as well as in extracurricular exercis-
es (DUDEK; JENKIN, 2010). Some examples of 
pre-assembled robots are Thymio robot from 
Mobsya and Dash robot from makewonder.
com. LEGO introduced Mindstorms robotics 
kits in 1998, using LEGO bricks, motors and 
sensors. These were used to teach mechanical 
design however these were expensive robots 
as compared to pre-assembled robots (TRO-
BAUGH; LOWE, 2012). 

Internet of Things (IoT)
The term Internet of Things (IoT) was 

coined by British technologist Kevin Ashton 
in 1999 (VAILSHERY, 2021) as a means where 
people and objects are connected via network. 
These have become so useful and popular that 
they being used in many segments like smart 
cities, smart homes, as wearable devices and in 
industrial equipments. According to Vailshery 
(2021a) IoT device installations are predicted 
to be 30.9 billion units by 2025. In a very recent 
survey, Vailshery (2021b) found that future 
innovations in IoT workload would be sensor 
processing. The IoT and wearable devices work 
through sensors, actuators, computing tech-
nologies and communiation and information 
protocols (SAID; MASUD, 2013). These com-

ponents allows these devices to communicate, 
process and exchange information and are 
very helpful for big data analytics, embedded 
systems, cloud computing and semantic search 
engines. Wearable technologies are available 
as eyewear (as contact lenses); headwear (as 
headbands); earwear (as ear inserts); body-
wear (as skin patches and smart textile); arm/
wrist/hand-wear (as wristbands or gloves); 
and footwear (as shoes and insoles). 

These devices enable users to use functional 
and portable electronics into daily use tasks 
(HOLLAND, 2016). Another innovation is Ma-
chine-to-Machine (M2M) technology which 
connects machines, devices or appliances us-
ing wired or wireless connection minimizing 
human engagement (for example, smart utility 
meters or vending machines). These have great 
utility for special needs children as a lifelogger 
(a person who wears a recording apparatus to 
capture data of his or her life). Apple Watch, 
Google Glass, Nike+, Jawbone and Fitbit are 
other such devices which capture useful 
data on user’s performance. The educational 
implication is evident of such devices that in 
2013 Google Glass was used to demonstrate 
a live surgical operation by Rafael Grossmann 
(GROSSMANN, 2021). This has implications for 
people with disabilities like when using voice 
commands we can communicate effectively 
with hearing impaired students (GUO et al. 
2013).

Chatbots and voice  
assistants

In the education sector, global voice technol-
ogy adoption would see bigger impact in 2021 
(VAILSHERY, 2021c). The Durham University 
in the UK uses “Holly”, an AI based student en-
gagement platform helping them in admission 
process. “Language Chatsim” is an application 
where students can practice speaking with an 
avatar at the University of British Columbia. 
University of Illinois Chicago has implemented 
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“Socrates” which is a chatbot (PELLETIER et 
al., 2021).

Artificial intelligence
The pandemic has impacted our daily life 

immensely and thus it has been reported 
that COVID-19 has fuelled the demand for 
innovation accelerators, prime among them 
is artificial intelligence (LIU, 2020). Since in 
synchronous online teaching and learning we 
use variety of web conferencing tools, Agar-
wal (2020) reports about an application of 
real-time eye tracking using OpenCV and Dlib. 
Here, to observe the eyes movement in re-
al-time, we use facial keypoints detector. Such 
application is very useful for online proctoring 
using applications of artificial intelligence. AI 
applications are not only helping us in teaching, 
learning and assessment, these are also useful 
in redesigning curriculum. Deep learning appli-
cations have made “self-supervised learning” 
a possibility in which the AI system learns by 
itself, say, by watching videos. There are inno-
vative uses of AI in education.

The German Federal Ministry of Education 
and Research has supported AI Campus as a 
digital learning platform whose objective is 
to inculcate AI skills and competencies in the 
learners. Goethe University is one of the users 
of this platform. Researchers from Stockholm 
University have examined the ethical and le-
gal challenges of using AI-based practices in 
education. Researchers at Mind Lab in New 
Zealand have tested sentiment analysis tools 
to find out usefulness of natural language 
processing for analysing online sentiments 
of students. Another project towards natural 
language processing has been carried out at 
Penn State University for transcripts of course 
to analyse the content and context of sentences 
spoken by the teacher in the class. The Centre 
for Research and Interdisciplinary, Paris has 
worked on WeLearn plugin (open, web based) 
which helps in concept mapping and sharing 
of semantic-localised knowledge.

Augmented reality / virtual 
reality / mixed reality

Augmented reality, virtual reality and mixed 
reality applications are gaining lot of attention 
in education as innovative technologies (SHAR-
MA; SHARMA, 2021). Using these student en-
gagement can be fostered, enabling students 
to explore the world and develop learning 
experiences through active learning (ODDONE; 
HUGHES; LUPTON, 2019). These applications 
are hailed as immersive technologies (SHAR-
MA; SHARMA, 2021) as the next generation of 
media revolution. 

Using these technologies, content can be 
presented as non-immersive virtual reality by 
using a computing device or a projector screen 
or as an immersive content where students can 
use a VR headset. These applications are very 
useful for certain situations where either the 
travel is not possible or the concept is danger-
ous in nature to be demonstrated. Teaching 
content like climate change, historical spots, 
environmental damage, science museums etc 
are very suitable to be dealt with using such VR 
technologies (GOMES et al., 2019).

Innovations in assessment 
during emergencies

Disasters and crisis in any form has affect-
ed millions of lives and at the same time laid 
severe impact on various development sectors 
such as; education, health and economy of a 
country (BAWANE; SHARMA, 2020). Earlier, 
conflict and natural disasters were viewed as 
major obstacles in achieving the 2015 Millen-
nium Development Goal for providing universal 
primary education (WILLIAMS, 2006) and it 
is speculated that same continue to hinder in 
achieving the target of Sustainable Develop-
ment Goals in quality education by 2030.

Disasters have also resulted in huge human, 
material and environmental losses, to such an 
extent, that a country’s economic development 
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is delayed by almost a decade and the affect-
ed the people were unable to cope up within 
their own resources for an extended period, 
thereby causing serious disruptions in the 
functioning of society (DELICA-WILLISON, 
2003; LOH, 2005). Many countries, however, 
in course of time, have definitely improved 
by developing relevant coping strategies to 
reduce risks and respond effectively to any 
such emergencies (BOZKURT et al., 2020), and 
deriving solutions and mitigation measures for 
the refugees. Emergencies have had negative 
impact on children’s education and overall 
development (BOZKURT et al., 2020). In view 
of the COVID-19 pandemic, when most of the 
educational institutions and schools experi-
enced closed-down, they embraced distance 
education and digital platforms to bring back 
normalcy and continue teaching learning 
opportunities.

Diverse coping strategies  and platforms 
such as online platforms, MOOCs, mobile tech-
nologies, television, social media platforms, 
radio channels and video conferences were 
adopted by countries in Asia-Pacific and oth-
ers (TRUCANO, 2020; WORLD BANK GROUP, 
2020; UNESCO, 2020b). Schleicher (2020) 
revealed that China reacted fast when they 
were first hit by Covid-19, by launching a cloud 
platform, which accommodated 50 million 
learners simultaneously and in India, digital 
e-learning platforms like Diskha, Swayam and 
e-pathshala were strengthened to enable free 
access to online resources and teachers were 
encouraged to utilize these platforms (Gov-
ernment of India, 2020). Sudden transport to 
online or digital platform has not been smooth 
and many countries have realised that it was 
impossible to ask teachers to simply shift to 
online teaching. Huber and Helm (2020) based 
on recent pandemic study (2020) revealed that 
digital learning demands self-regulatory skills 
from the students and hence ways to promote 
motivational and volitional competence needs 
to be further explored.  

Sentiments recognition
The pandemic has speeden up the transi-

tion to digital teaching to such an extent that 
currently online teaching has become a norm 
(MEDHAT et al., 2014). Computer vision is an 
interesting field where with the help of ma-
chine learning and deep learning algorithm, 
we can carry out facial sentiment analysis 
(PATEL et al., 2020). This technology hold great 
promise for the understanding and analysis of 
human interactions, especially facial expres-
sions. Matsumoto (1992) identifies anger, fear, 
disgust, happiness, sadness and surprise as six 
generic emotions of human.

A real time analysis of these emotions in 
a classroom can reveal great metrics for im-
provement of teaching and learning. However 
Patel et al. (2020) report that real-time facial 
expression recognition is a challenge currently 
and may be in future deep learning algorithms 
will help us in better detection, extraction and 
classification of these for effective performance 
measurement. speech emotion recognition 
(WADHWA; GUPTA; PANDEY, 2020) is another 
innovative technology as remote communica-
tion becomes essential in today’s digital teach-
ing and learning environments.

Challenges
Technology 4.0 is symbolised by Industry 

4.0. Just as in education, Covid-19 pandemic 
dramatically accelerated technology adoption 
across all industries. According to one survey, 
77% of CEOs reported that the pandemic sped 
up their companies’ digital transformation 
plans, and as Microsoft CEO Satya Nadella not-
ed in the early days of the crisis, “We’ve seen 
two years’ worth of digital transformation in 
two months.” 

Beginning with industrial revolution in sec-
ond half of the 18th century, Industry evolved 
with tremendous technological growth. Prior 
to industrial revolution, which is referred to 
as industry 1.0, all goods were produced using 
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human or animal power. The voyage from in-
dustry 1.0 to 4.0 has essentially been supported 
by successive improvements in technology 
through design of machines run by steam, 
electricity, electronics and Internet. That is, 
the first industrial revolution came with the 
advent of mechanization. The second industrial 
revolution revolved around mass production 
and assembly lines using electricity. The third 
industrial revolution came with electronics, I.T. 
systems and automation. 

The fourth industrial revolution is associat-
ed with cyber physical systems and essentially 
symbolises convergence of physical, digital and 
biological worlds. (These include personalised 
medicines and smart health care autonomous 
systems.) The point we wish to make is that 
creative developments in industry 4.0 were 
led by advanced digital technologies. As such, it 
represents a new stage in the control and orga-
nization of industrial value chain. By digitizing 
the industry, it should be possible to further im-
prove operational efficiency and growth--quali-
ty and quantity of produce, accuracy and speed 
of production, cost-effectiveness and safety, 
enlargement of businesses to global dimen-
sions notwithstanding. Such developments 
can be limited only by our ingenuity. In fact, 
automation and smart machines--a paradigm 
shift—has been facilitated by disruptive devel-
opments in Internet based technologies (GARG; 
SHARMA, 2010). The machines can 

•	 communicate intelligently with each 
other, analyze and guide intelligent ac-
tions; and 

•	 monitor, detect and predict faults so 
that preventive measures and remedial 
action becomes possible to help improve 
quality. 

That is to say, industry 4.0
•	 refers to intelligent networking of ma-

chines and processes with the help of 
ICTs; and

•	 is digital transformation of manufactur-
ing/production and related industries 
and value creation processes.

With technological tools such as artificial 
intelligence, block chain and 3D printing, 
we should expect still better results. We can 
therefore say that interplay of developments in 
education and technology reinforced mutually 
and benefitted both as also industry. 

While there is no reason not to believe that 
Technology 4.0 would promote responsible 
innovations and forever learning. But as far as 
challenges posed by the new technologies are 
concerned, we have to account for loss of jobs 
in existing skills and our inability to reverse 
decisions taken by machines. Moreover, pres-
ervation of ethics and values is a serious chal-
lenge today. To meet such challenges, it should 
be hoped that technology should promote 
university-industry-government partnership. 

Opportunities
Our experience at Usha Martin University, 

India shows that Master of Business Admin-
istration (MBA) students found project-based 
learning more enjoyable and fruitful. They 
developed time management, organizational 
and collaborative skills, which would be im-
portant for them when in employment at a 
future date. This experience led the faculty to 
propose introduction of project work even at 
the undergraduate level (BBA). This suggestion 
was highly appreciated by the members of Aca-
demic Council, some of whom were from IIMs. 

Conclusion
The World Bank (2020) forewarns us that:
[…] education systems must confront issues 
of inequity front and center. They must also 
prepare multi-modal responses, capitalizing on 
existing infrastructure and utilizing a combi-
nation of different learning mediums to ensure 
students are engaged and learning. [emergency 
remote education] can ensure that students 
continue learning through a variety of avenues. 
While digital technologies can offer a wide set of 
capabilities for remote learning, most education 
systems in low- and middle-income countries, 

https://www.britannica.com/event/Industrial-Revolution#ref3502
https://www.britannica.com/event/Industrial-Revolution#ref3504
https://www.britannica.com/event/Industrial-Revolution#ref3504
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including schools, children and/or teachers, 
lack access to high-speed broadband or digital 
devices needed to fully deploy online learning 
options. As such, education systems need to con-
sider alternative ways for students to continue 
learning when they are not in school, like in the 
current Covid-19 crisis” (p. 1).

The 4th industrial revolution and 4th educa-
tion revolution has created unique challenges 
and opportunities for the education sector. 
The innovations due to these technological 
developments has provided new pathways 
for the learners to be co-creator of knowledge 
and become self-directed learning. In this third 
decade of twenty-first century, the innovative 
applications of artificial intelligence and quan-
tum computing has created new pathways for 
all stakeholders in education where the role 
of teacher is more of a guide rather than sage 
on the stage.

These innovations have brought changes 
in the governance, structure and practices of 
educational institutions. Exciting things are on 
the horizon as wait for the implementation of 
5G internet. That will allow the teaching and 
learning scenario to be the Netflix of education. 
Advancements in brain computer interface has 
immense pedagogical benefits where with the 
help of suitable chips implanted on or in the 
brain, we can find solutions to either physical 
problems of human body or pedagogical. 

These innovative applications and develop-
ments are calling upon the education commu-
nity to be ready for quantum future and make 
a better sense of artificial intelligence (PANT, 
2021b). We are surrounded by evolutionary 
and disruptive technologies such as mobile 
phones, MOOCs, chatbots and adaptive learn-
ing algorithms which we need to pay attention 
and adopt them to stay relevant in the coming 
decade. 
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RESUMO
Memes são artefatos cada vez mais importantes na dinâmica comunicacional da 
cibercultura. Eles nos possibilitam diferentes formas de compreender o mundo 
a partir da autoria em rede. Sua amplitude e propagação na internet tornam-se 
uma espécie de termômetro da opinião pública a respeito de múltiplos temas, 
fatos ou acontecimentos. Expressos em diferentes linguagens digitais (áudios, 
gifs, imagens, vídeos), fazem sucesso nas redes sociais digitais, nas salas de 
aulas, presenciais e remotas, no #MUSEUdeMEMES, um museu on-line, derivado 
de um projeto da Universidade Federal Fluminense (UFF). Neste contexto, o 
objetivo do artigo é analisar a atuação do #MUSEUdeMEMES na educação, 
inovação e divulgação científica, promovendo aprendizagens na cibercultura. 
O método usado foi o qualitativo, de cunho descritivo e analítico, e a técnica de 
análise dos dados foi a da análise de conteúdo. O artigo conclui que a ambiência 
comunicacional da cibercultura tem permitido a reconfiguração de diferentes 
fenômenos no contexto digital e que neste ciberespaço museal é possível 
experimentar uma série de vivências que perpassam as presencialidades, entre 
o físico e o on-line, as subjetividades e as performances culturais. Estas vivências 
fazem do #MUSEUdeMEMES um ambiente dinâmico de educação, inovação e 
divulgação científica na era das conectividades.
Palavras-chave: tecnologia educacional; educação para a inovação; divulgação 
científica; cultura digital; ambiente virtual de aprendizagem.
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ABSTRACT
“I AM NOT OBLIGATED TO BE CULT”: THE #MEMESMUSEUM AS 
SPACE OF EDUCATION, INNOVATION AND SCIENTIFIC DIVULGATION
Memes are artifacts more and more important in the communicational 
dynamics of digital culture. They make it possible to see many forms to 
understand the world from network authorship. Its amplitude and spread 
on the Internet become a kind of public opinion thermometer about several 
subjects, facts or events. Expressed in many different digital languages (audios, 
gifs, images, videos), they make success in social digital social networks, in 
classrooms, face-to-face or remote, in the #MemeMuseum, an online museum, 
derived from a project of Fluminense Federal University (UFF). Therefore, 
the objective of this article is to analyze the operation of #MemesMuseum 
in education, innovation and scientific divulgation, promoting learning in 
cyberculture. The used method was the qualitative method, descriptive and 
analytic and the data analysis technique was content analysis technique. 
This paper concludes that the communicational ambience of cyberculture 
has allowed the reconfiguration of many phenomena on the digital context 
and that, in this cyberspace of museum, it is possible to sample a serie of 
experiences which pervade the presentialities, between the physic and the 
online, the subjectivities, the cultural performances. These experiences make 
the #MemesMuseum a environment of dynamic education, innovation and 
scientific divulgation, in the connectivity era.
Keywords: educational technology; education for innovation; scientific 
divulgation; digital culture; virtual learning environment.

RESUMEN
“NO SOY OBLIGADO A SER CULT”: EL #MUSEOdeMEMES COMO 
ESPACIO DE EDUCACIÓN, INNOVACIÓN Y DIVULGACIÓN CIENTÍFICA
Memes son recursos cada vez más importantes en la dinámica comunicacional 
de la cultura digital. Ellos nos posibilitan distintas formas de comprender el 
mundo desde de la autoría en red. Su amplitud y propagación en internet se 
convierten en una especie de termómetro de la opinión pública a respeto de 
múltiplos temas, hechos o acontecimiento. Expresos en diferentes lenguajes 
digitales (audios, FIGS, imágenes, vídeos), hacen suceso en las redes digitales, 
en aulas de clase, presenciales y remotas, en el #MUSEOdeMEMES, un museo 
en-línea, derivado de un proyecto de la Universidad Federal Fluminense 
(UFF). En este contexto, el objetivo del artículo es analizar la actuación del 
#MUSEOdeMEMES en la educación, innovación y divulgación científica, 
promoviendo aprendizajes en la cibercultura. El método utilizado fue el 
cualitativo, de carácter descriptivo y analítico y la técnica de análisis de los 
datos ha sido el análisis de contenido. El artículo concluye que el ambiente 
comunicacional de la cibercultura permite la reconfiguración de diferentes 
fenómenos en el contexto digital y que, en este espacio museístico, es posible 
experimentar una serie de vivencias que y la presencia, entre el físico y el en-
línea, las subjetividades, las performances culturales. Estas vivencias hacen 
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del #MUSEOdeMEMES un ambiente dinámico de educación, innovación y 
divulgación científica en la era de las conectividades.
Palabras clave: tecnología educacional; educación para la innovación; 
divulgación científica; cultura digital; ambiente de aprendizaje virtual. 

Introdução
Memes são artefatos cada vez mais im-

portantes na dinâmica comunicacional da 
cibercultura. Em seu modo de expressão, nos 
possibilitam diferentes formas de compreen-
der o mundo a partir da autoria em rede de 
determinados grupos. Em sua amplitude e 
propagação na internet tornam-se uma espécie 
de termômetro da opinião pública a respeito 
de múltiplos temas, fatos ou acontecimentos. 
Eles sugerem representações coletivas, toma-
das acerca de um episódio e de questões que 
podem produzir situações de aprendizagens 
mediante narrativas postas em circulação. 

Assim, estudar os memes é importante para 
compreendermos um pouco mais sobre nossa 
sociedade e sobre nossos modos de expressão 
em rede. Não obstante, para compreendermos, 
também, como e em que medida as trans-
formações do ambiente digital impactam no 
debate cotidiano e na produção de sentidos e 
subjetividades.

Desse modo, a produção de memes pode 
ser entendida como um tipo de linguagem 
que facilita o acesso das pessoas ao debate e à 
informação em rede. É necessário discutir sua 
dinâmica comunicacional, já que um meme 
pode ser uma linguagem representativa desse 
contexto e do nosso modo de ser e estar na ci-
bercultura. É igualmente importante problema-
tizar os memes como linguagem carregada de 
pedagogias que promovem educação, inovação 
e divulgação científica. 

Presentes em diversos ambientes da inter-
net, os memes resultam e acarretam diversas 
interações construídas por produtores, difuso-
res e consumidores, e podem estar articulados 
a cada visão de mundo de quem os cria. Toda-
via, tendem a ser muito mais democráticos, 
porque podem ser produzidos, reconfigurados 

e replicados por qualquer usuário da internet 
munido de um editor de imagens ou aplicativos, 
e com acesso a um ambiente que possibilite 
compartilhamento, a exemplo das redes sociais 
digitais. A partir de uma estética, intencional-
mente, grotesca em muitos casos, o elemento 
original passa a ser seu caráter multissemióti-
co: pode ser uma frase ou sequência de frases, 
uma imagem, um vídeo, um gif ou uma mistura 
desses elementos.

A viralização, que é oriunda do termo viral 
no ambiente digital, remete a algo que se es-
palha de maneira contagiosa, disseminando-
se na internet. Como o compartilhamento de 
memes gera nos usuários das redes sociais 
uma sensação de pertencimento, a viralização 
é uma das características mais marcantes dos 
memes que são compartilhados milhões de 
vezes. No entanto, vale destacar que nem to-
dos os memes são virais, uma vez que muitos 
destes artefatos culturais são ressignificados, 
reconfigurados e passam a incorporar novos 
elementos da autoria de cada usuário e nem 
sempre permanecem da mesma forma ou in-
teressam a tantas pessoas.

O compartilhamento dos memes ressalta 
seu caráter efêmero. A partir da ótica destas 
questões podemos pensar a sociomaterialidade 
dos memes em linguagem digital (áudios, gifs, 
imagens, vídeos), que em muitas circunstâncias 
refletem a produção e a autoria de sujeitos 
implicados em rede, mas que replicam seus 
sentidos e subjetividades sobre as discussões 
públicas, embora não haja uma ampla preser-
vação deste acervo e de suas representações. 
Artefatos digitais como estes estavam constan-
temente em risco, costumavam ter vida curta, 
desaparecer no fluxo das redes. Tendemos 
a não lhes atribuir o mesmo valor cultural e 
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intelectual que damos a objetos tangíveis e 
físicos, como os que estão presentes em muitos 
museus de história e ciências. Esta condição se 
modifica significativamente com o surgimento 
de museus que se dedicam a colecionar, preser-
var e educar por meio de memes.

Diante dessas questões, o objetivo do artigo 
é analisar a atuação do #MUSEUdeMEMES na 
educação, inovação e divulgação científica, 
promovendo aprendizagens na cibercultura. O 
estudo foi desenvolvido por meio da pesquisa 
qualitativa, de cunho analítico e descritivo. O 
#MUSEUdeMEMES é museu on-line, derivado 
de um projeto da Universidade Federal Flumi-
nense (UFF), no Brasil, cujo acervo serve de 
referência para pesquisadores interessados 
na investigação sobre a cultura dos memes, 
do humor e das práticas de construção de 
identidades e representações em comunidades 
on-line, além de agregar um repositório sobre 
diversos memes que são replicados nas redes.

A linguagem dos memes na 
cibercultura

Nos últimos anos, com a ampliação da 
comunicação mediada por computadores 
e dispositivos móveis, com a popularização 
das redes sociais digitais e dos aplicativos, as 
pesquisas e os debates sobre os memes como 
fenômeno da cibercultura tem se intensificado 
(HORTA, 2015). No entanto, ainda é comum 
pensar os memes apenas pela ótica da internet, 
sem atribuir a dinâmica atual deste gênero de 
linguagem às proposições teóricas e culturais 
desde os anos de 1970.

Em alguns trabalhos (BAUCKHAGE, 2011; 
BUCHEL, 2021; CARACCIOLO; PENNER; AMA-
RAL FILHO, 2011), as reflexões sobre memes 
apontam que se trata de um fenômeno novo, 
típico da internet. Entretanto o conceito de 
meme foi criado na década de 1970. Meme é 
um termo grego que significa imitação. Quase 
sempre se falava em meme como uma imitação 
ou paródia, marcada pelo humor, que se espa-
lhava pelos meios de comunicação de massa, 

especialmente pelos jornais, revistas, rádio, 
televisão e cinema. Deste modo, conceitual-
mente, a noção original de memes é anterior à 
internet. Desenvolvido por Dawkins (2007), no 
livro O Gene Egoísta, o conceito original remete 
a ideias rapidamente passadas adiante, com 
grande popularidade, de geração em geração, 
em analogia ao gene, na cultura.

Depois da proposição de Dawkins (2007), 
pesquisadores de outros campos, como a Filo-
sofia, a Psicologia e a Sociologia, expandiram 
este conceito tentando torná-lo um pouco mais 
preciso e útil para o desenvolvimento de suas 
próprias pesquisas. Foi neste contexto que 
Blackmore (1999) chamou a atenção para o 
fato de que os memes podem não ser apenas 
ideias, mas também comportamentos. Com-
portamentos adquiridos por imitação também 
são memes. 

Ao longo dos últimos anos, a noção de 
memes passou por variadas reconfigurações, 
inclusive algumas por usuários da própria in-
ternet. No final da década de 1990 e anos 2000, 
por exemplo, alguns usuários de comunidades 
on-line chamavam de memes alguns conteúdos 
que compartilhavam entre si e piadas internas 
(MARTINS FILHO; FIALHO, 2011). É a partir 
desta ação de autoria em rede que passamos 
a entender os memes como uma linguagem da 
comunicação em rede que pode ser espalhada 
como uma imagem, um vídeo, uma animação 
curta, um áudio ou até mesmo um texto (FON-
TANELLA, 2009).

Assim, na cibercultura, um meme pode ser 
uma estrutura replicada pela linguagem digital, 
em um processo de ressignificação pela autoria 
de cada sujeito, implicada em conteúdos pro-
pagados pela internet. Para além dessa com-
preensão, de modo muito popular e superficial, 
reconhecemos ainda os memes como correntes 
de mensagens, imagens legendadas, as piadas 
mais ácidas na internet, entre outras situações 
(CHAGAS, 2020).

Além de notabilizaram-se como peças comu-
nicacionais importantes na nossa conversação 
na cibercultura, as experiências com memes, 
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de igual modo, reconfiguram outras linguagens 
e outros ambientes digitais. Assim, os memes 
na internet se articulam como uma linguagem 
midiática, nativa da cultura digital, e permitem 
e exigem uma nova experiência de letramento 
midiático (BARBOSA; VIAN JÚNIOR, 2018).

Se observarmos a influência dos memes 
na linguagem televisiva nos últimos anos, por 
exemplo, percebemos como a comicidade, o 
humor e outras características têm sido incor-
poradas a este ambiente de comunicação de 
massa. É possível apontar também a influência 
dos memes no ambiente político e nas discus-
sões públicas que tencionam nosso cotidiano 
(MILNER, 2012). Os memes se compõem, por-
tanto, como fenômeno típico da cibercultura, 
mas são capazes de extrapolar as fronteiras 
da internet como uma linguagem presente 
em múltiplas instâncias comunicacionais do 
nosso dia a dia. É importante aqui considerar 
o fenômeno da convergência midiática (SILVA; 
COUTO, 2008), que mistura, recicla e promove 
inúmeras bricolagens de conteúdos e veículos 
de comunicação que antes eram distintos, mas 
que agora convergem, a exemplo da radioweb, 
da smart TV, computador, leitor digital, etc. para 
os smartphones.

O tipo de humor e comicidade implicados 
em cada tipo de meme também é um compo-
nente importante na construção da linguagem 
memética que viraliza na internet. Shifman 
(2014) descreve o que chama de “sucesso vi-
ral” e “sucesso memético”. Um item terá maior 
sucesso viral quanto maior for a probabilidade 
de seu compartilhamento. O sucesso memético, 
por sua vez, está ligado à probabilidade de se 
gerarem respostas criativas a determinado 
item, por meio de edições ou remixagens. 

Sob a ótica da informação e da produção 
de pedagogias que resultam em situações de 
aprendizagens, podemos apontar que os me-
mes apresentam os pilares que Charaudeau 
(2010) considera como essenciais na constru-
ção de qualquer gênero de informação: visibi-
lidade, inteligibilidade e espetacularização. O 
desafio de visibilidade pressupõe a atração da 

atenção do público. Quanto à inteligibilidade, 
o gênero discursivo deve tornar o conteúdo 
interessante e acessível. O desafio de espetacu-
larização relaciona-se à forma como o conteúdo 
suscita interesse ou emoção do interlocutor.

Nessa dinâmica comunicacional e pedagó-
gica memética, a acirrada disputa por nossa 
atenção nos ambientes on-line se configura e, 
por mais que nos deparamos com incontáveis 
memes por dia, somente alguns se sobressaem 
à competição e à vasta quantidade de informa-
ção em rede (RECUERO, 2006). Embora possam 
parecer elementos triviais e leigos, os memes 
podem refletir estruturas culturais, sociais e 
psicológicas significativas em nosso cotidia-
no, criticam a cultura e a política, divulgam 
saberes de muitas ordens, contribuem para 
inovar e popularizar ideias e comportamentos 
ciberculturais e, como veremos a seguir, para 
divulgar ciência.

#MUSEUdeMEMES: educação, 
inovação e divulgação científica

A ambiência comunicacional da cibercultura 
tem permitido a reconfiguração de diferentes 
fenômenos para o contexto digital. Deste modo, 
os museus também têm se ressignificado e 
possibilitado diferentes experiências mediadas 
pela linguagem digital em rede. A partir do ci-
berespaço museal é possível experimentar uma 
série de vivências que perpassam as presen-
cialidades a partir do audiovisual e da estética 
da linguagem digital, que permite a construção 
de variados ambientes de educação, inovação 
e divulgação científica.

Existem muitas nomenclaturas utilizadas 
para definir a presença de museus no ciberes-
paço: Cibermuseu, Museu Eletrônico, Museu 
digital, Museu On-line, Museu na Web, dentre 
outros. As diferenças entre elas ainda estão em 
construção, uma vez que se trata de um fenô-
meno novo. Isto quer dizer que não existe con-
senso e muitas vezes os pesquisadores usam 
esses termos como sinônimos (OLIVEIRA, 
2020). Ao ponderarmos tal multiplicidade de 
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termos, neste artigo preferimos usar a expres-
são ciberespaço museal para nos referirmos à 
digitalização dos acervos na promoção de no-
vas dinâmicas de construção, disponibilização, 
acesso e comunicação de heranças culturais 
materiais e imateriais, com a consequente 
ampliação das interações entre as obras e os 
usuários (MELLO, 2013).

De um lado, nos últimos anos, museus físicos 
passaram a digitalizar muitas de suas obras e a 
oferecer exposições, permanentes ou temporá-
rias, em ambientes virtuais. Atualmente é pos-
sível fazer visitas virtuais a praticamente todos 
os museus. Com as experiências da sociedade 
em rede, a museologia também vem encontran-
do novos modos de compor, preservar, exibir 
acervos e interagir com pessoas em ambientes 
da internet. Museus físicos encontraram na 
virtualização um complemento para inovar 
suas ações culturais e educacionais. De outro 
lado, vimos surgir os museus virtuais, aqueles 
sem estrutura física, sem acervos materiais, 
mas construídos em plataformas da internet 
e com obras, interativas ou não, digitais (TEI-
XEIRA, 2014).

	 O ciberespaço museal democratiza o 
acesso à produção artística, pois possibilita que 
qualquer pessoa conectada à internet possa, 
em qualquer tempo ou lugar, vivenciar expe-
riências estéticas, visitar e interagir com os 
diversos acervos ou obras, especialmente com 
as novas linguagens artísticas que surgiram 
ou se desenvolveram intensamente na era das 
conectividades, como no caso do tema deste ar-
tigo, os memes. Por essa razão, tomamos como 
objeto de estudo #MUSEUdeMEMES (2021a). 
Trata-se de um museu on-line, desenvolvido a 
partir de um projeto da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), através do departamento 
de Estudos Culturais e Mídia. O #MUSEUde-
MEMES consiste em uma atividade que envolve 
pesquisa, inovação em ensino e divulgação 
científica. Tem como principal escopo a imple-
mentação de um espaço para discussão sobre 
a cultura dos memes e o desenvolvimento da 
pesquisa acadêmica sobre o tema.

O #MUSEUdeMEMES é um projeto da Uni-
versidade Federal Fluminense que tem entre 
seus objetivos principais: 1) a constituição de 
um acervo de referência para pesquisadores 
interessados na investigação sobre o univer-
so dos memes, do humor e das práticas de 
construção de identidades e representações 
em comunidades virtuais; 2) a realização de 
eventos abertos ao público para debate sobre 
temas relacionados aos memes de internet; 3) o 
desenvolvimento de um projeto de experimen-
tação em linguagem midiática voltado para a 
exploração de temas através de recursos lúdi-
co-interativos e exposições multimidiáticas; 4) 
a orientação em projetos de pesquisa, iniciação 
científica e inovação tecnológica atravessadas 
por suas linhas temáticas; 5) o compartilha-
mento de reflexões e dados, brutos e tratados, 
para aproveitamento ulterior em pesquisas na 
área; e 6) o reconhecimento e testagem de apli-
cações voltadas à gestão de acervos e coleções 
em ambiente online de fácil reaproveitamento 
por projetos congêneres. (#MUSEUdeMEMES, 
2021a).

O #MUSEUdeMEMES surgiu de um interesse 
em discutir o fenômeno de forma aprofundada, 
conjugando pesquisa e extensão no âmbito da 
universidade. A proposta é ser uma provocação 
sobre o lugar da cultura popular de internet, 
um questionamento sobre o papel dos museus 
e da memória popular e, claro, uma plataforma 
lúdica para acompanhar as transformações na 
comunicação e nos comportamentos das vidas 
ciberculturais.

Como espaço de pesquisa, ensino e extensão, 
o #MUSEUdeMEMES reúne um conjunto de 
atividades pedagógicas que são desenvolvi-
das pela equipe do projeto desde meados de 
2011, tais como reuniões do grupo de pesquisa 
coLAB, (meta)laboratório de comunicação, 
culturas políticas e economia da colaboração 
e eventos abertos ao público. Os encontros 
periódicos são compostos de projeções de 
memes – semelhantes a cineclubes –, seguidas 
de debates. Ao longo dos anos, temas como a 
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cultura LGBT, as pessoas que se transformam 
em celebridades do dia para a noite por causa 
de memes, eleições, olimpíadas e muitos outros 
já foram apresentados nos eventos, que com 
o tempo se transformaram em uma pequena 
exposição temática, que deu origem, então, à 
criação do #MUSEUdeMEMES (UNIVERSIDADE 
FEDERAL FLUMINENSE, 2017).

Esse conjunto de atividades demonstra 
como o #MUSEUdeMEMES inova no campo 
museológico, bem como no campo na educa-
ção. A inovação é um conceito complexo, com 
várias abordagens, diferentes concepções 
epistemológicas e ideológicas. Em sentido 
mais amplo, indica a exploração de novas 
ideias com sucesso, benefícios para uma 
determinada população, lucro para uma em-
presa, bem-estar pessoal etc. Podemos falar, 
por exemplo, de inovação dos objetos técnicos 
quando, segundo Simondon (1989), a ação de 
um objeto é capaz de modificar os modos de 
vida e os comportamentos das pessoas, isto 
é, quando modificam e dinamizam a cultura. 
Podemos falar, também, em inovação educa-
cional quando desenvolvemos diferentes e 
mais eficazes metodologias de ensino, quando 
adotamos ou criamos novos serviços, tecnolo-
gias, processos, competências que levem à me-
lhora de aprendizagem, por meio de formações 
transdisciplinares, criando redes de professo-
res e aprendentes, integrando participantes 
em redes interativas. E, ainda, ampliando o 
círculo de atuação das pesquisas e do ensino 
por meio de redes que alcancem diversos ou-
tros segmentos da sociedade (KENSKI, 2015). 
Nesse sentido, do ponto de vista da educação, a 
inovação é sempre uma mudança com caráter 
positivo (TAVARES, 2019).

O #MUSEUdeMEMES, similarmente, educa e 
inova no campo da divulgação científica. A di-
vulgação científica é um conjunto de atividades 
que busca promover o acesso ao conhecimento 
científico para públicos não especializados. 
Neste sentido, falamos em popularização da 
ciência. Inúmeros meios de comunicação, mas-
sivos ou pós-massivos, e instituições podem ser 

veículos para divulgar ciência: rádio, jornais, 
revistas, cinema, televisão, escolas e universi-
dades, museus, a internet. Na cibercultura, a 
internet se tornou uma rede privilegiada para 
a divulgação científica, devido à facilidade de 
uso, possibilidade crescente de distribuição e 
mixagem de conteúdos e amplo alcance entre 
milhares de pessoas conectadas. A internet 
se tornou a rede que integra diversas expe-
riências de produção e compartilhamento de 
conteúdo sobre ciência. “O uso da Internet para 
divulgação científica no Brasil ocorre princi-
palmente quando centros e museus de ciência, 
instituições científicas, grupos de pesquisa em 
divulgação científica, alguns órgãos governa-
mentais e pesquisadores individuais realizam 
as iniciativas.” (MASSARANI; MOREIRA, 2021, 
p. 117).

O #MUSEUdeMEMES é um importante 
veículo para a divulgação científica porque, 
sendo produto da internet, oferece a resposta 
e a replicação instantânea e faz com que a 
produção e o compartilhamento de um meme 
sobre, por exemplo, um fato científico, mesmo 
problematizando com deboche e de forma sa-
tírica, trabalhe de maneira quase ininterrupta 
em sua produção. Ao colecionar, construir um 
acervo sobre memes, este museu usa de

[...] elementos com diferentes formatos e recur-
sos multimídia para construir um diálogo que se 
diferencia em muitos aspectos da comunicação 
científica institucionalizada. Essa produção cria 
paralelamente uma forma de comunicação cien-
tífica, deslocando e propondo um lugar outro 
de circulação de informação, de ideias e fatos 
científicos. Com seu segmento de público, um 
meme propõe e expõe determinado argumento, 
interpretado, por cada sujeito ativo no compar-
tilhamento, ou que apenas recebe, interpreta e 
atribui sentido à linguagem digital, por meio de 
sua leitura singular. (OLIVEIRA; PORTO; CARDO-
SO JUNIOR, 2020, p. 2). 

Ao considerarmos esse arrazoado, fizemos a 
seleção de alguns memes do acervo do museu, 
de acordo com o objetivo do nosso estudo, que 
são apresentados como resultados da pesqui-
sa e analisados para embasar o argumento 



Kaio Eduardo Oliveira; Edvaldo Souza Couto; Cristiane de Magalhães Porto

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 210-225, out./dez. 2021 217

que construímos: o #MUSEUdeMEMES é um 
ambiente dinâmico de educação, inovação e 
divulgação científica na era das conectividades.

Metodologia da pesquisa
O método utilizado na elaboração da pes-

quisa foi o qualitativo, de cunho descritivo e 
analítico (CRESWELL, 2011; STRAUSS; COR-
BIN, 2008) e a técnica de análise dos dados 
foi a da análise de conteúdo (BARDIN, 1977; 
FRANCO, 2020; MORAES; GALIAZZI, 2013). 
Para selecionar o corpus empírico, isto é, os me-
mes utilizados neste artigo, foi realizado uma 
imersão, por um período de um mês, no cibe-
respaço museal. Esta imersão teve o propósito 
de identificar e avaliar alguns indicadores de 
usos de memes com funções pedagógicas que 
inovam ações de divulgação científica, como: 
periodicidade de atualização dos conteúdos, 
linguagem e interatividade. 

Bardin (1977) classifica a etapa inicial da 
análise de conteúdo como “pré-análise”. Na 
pré-análise a organização do material a ser ana-
lisado tem por objetivo torná-lo operacional, 
sistematizando as ideias preliminares. Assim, 
a imersão no ciberespaço museal do Museu 
de Memes nos possibilitou definir o que seria 
analisado; por meio desta etapa de pré-análise 
também ocorreu a formulação do objetivo do 
estudo, bem como a elaboração de indicadores 
para a definição dos memes e suas categorias 
que constituiriam o corpus de análise nas eta-
pas seguintes da pesquisa.

O #MUSEUdeMEMES não tem a finalidade 
específica de fazer divulgação científica. Seu 
acervo reúne coleções com as mais diversas 
temáticas e interesses, inclusive o de entreteni-
mento. Entretanto, considerando o objetivo do 
nosso estudo, selecionamos memes e coleções 
de memes que retratam de modo exemplar 
uma problemática relacionada ao contexto 
pandêmico da Covid-19. Com esses memes es-
colhidos pudemos observar como e de que ma-
neiras essas produções, partes expressivas do 
acervo exibido em março de 2021, e o próprio 

museu atuam para educar, inovar e promover 
a divulgação científica.

 Como os memes são ambiências dinâmi-
cas e com produção de informação veloz e 
constante, para efeito desta proposta levamos 
em consideração apenas posts relacionados a 
fatos e questões científicas que possibilitam 
análises relacionadas à educação, inovação e 
divulgação de ciência. Ou seja, que exemplifi-
cam a sociomaterialidade do objeto, mediante 
as subjetividades e rastros inerentes ao que a 
curadoria do ciberespaço museal permite.

Desse modo, a exploração do material 
representa neste trabalho a segunda fase da 
Análise de Conteúdo, que para Bardin (1977) 
compreende a definição de categorias e a 
identificação das unidades de registro e das 
unidades de contexto nos documentos a fim 
de compreender a significação exata do objeto 
de análise. Esta exploração do material é uma 
etapa importante, pois pode viabilizar ou não 
a riqueza das interpretações e inferências. É 
considerada a fase da descrição analítica, a 
qual diz respeito ao corpus (todo e qualquer 
material textual coletado). Dessa forma, a 
classificação e a categorização são elementos 
necessários nesta fase.

Portanto, a análise de conteúdo nos recor-
tes a seguir permitiu estabelecer um exame 
detalhado, decompondo cada meme ou suas 
coleções em partes constituintes e distinguindo 
as singularidades em diversas formas. Assim, a 
descrição e a análise adiante são apresentadas 
como fragmentos de ações de divulgação cien-
tífica, nem sempre intencionais, mas articula-
das a enunciados e a unidades de informação 
que exigem um exercício de leitura e tradução 
de seus significados, que podem despertar a 
participação e o interesse pela ciência, e pela 
educação para a ciência, por meio de sua re-
presentação e correlação aos fatos estudados. 

Os recortes apresentados não foram esco-
lhidos com o propósito de avaliar, compara-
tivamente, se as coleções de memes exibidas 
pelo #MUSEUdeMEMES popularizam mais ou 
menos a ciência que outras ações de divul-
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gação científica. Buscamos, com esses exem-
plos, evidenciar que os memes promovem 
um deslocamento da linguagem e da ação da 
divulgação científica devido à incorporação 
de elementos lúdicos e estéticos, implícito às 
práticas culturais da cultura contemporânea. 
Tais aspectos possibilitam o engajamento e a 
interatividade por meio da autoria individual 
e colaborativa, em que qualquer sujeito pode 
se apropriar e integrar a produção de senti-
dos e não apenas consumi-los, mas também 
produzir a própria versão ao passo que podem 
se apropriar dos discursos e das informações. 
Portanto, não se trata de indicar o lugar que 
o museu ocupa numa suposta hierarquia de 
veículos ou modos para divulgar ciência, mas 
de argumentar que, ao seu modo, e por meio 
de memes, o museu educa e desenvolve ações 
inovadoras importantes que contribuem para 

ampliar o alcance, para popularizar o conhe-
cimento científico.

Portanto, a terceira fase da análise de con-
teúdo neste trabalho diz respeito ao tratamento 
dos resultados, inferência e interpretações. É 
nesta etapa que os resultados são tratados, é 
nela que ocorre a condensação e a ênfase das 
informações, resultando nas interpretações e 
inferências. É o momento de análise reflexiva 
e crítica, como aponta Bardin (1977). 

Com essas orientações metodológicas, 
passamos, a seguir, a descrever o processo de 
análise e codificações da pesquisa.

Resultados e análises
Começamos esta seção de tratamento dos 

resultados, inferências e interpretações com a 
imagem da página inicial do #MUSEUdeMEMES.

Fonte: #MUSEUdeMEMES (2021a).

Figura 1 – Home #MUSEUdeMEMES

A partir da Figura 1, captura de tela da pági-
na principal do #MUSEUdeMEMES, é possível 
ilustrar que o ambiente on-line do museu se 
articula como um repositório feito a partir dos 
memes da internet, apresentando coleções 
diversas, variações de cada coletivo de memes, 
gêneros e formatos, histórias, questões concei-
tuais que se relacionam à cultura dos memes. 

Além de diferentes materiais que permitem um 
maior aprofundamento a respeito destes arte-
fatos que circulam em mídias sociais e outros 
ambientes da internet. 

Além de um ambiente de interatividade e 
inovação, o museu também funciona como 
uma fonte de pesquisa sobre diversos memes, 
seus sentidos e significados, uma vez que dis-
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ponibiliza um acervo que apresenta origens, 
características e variações em diferentes for-
matos. Não obstante, é possível, similarmente, 
encontrar as correlações destes artefatos com 
questões que mediam o debate público, com 
destaque para o debate sobre a pandemia da 
Covid-19, a partir de março de 2020.

Além de um amplo acervo de memes, o 
museu disponibiliza em seu menu uma aba 
que concentra um dos maiores levantamentos 
bibliográficos das pesquisas publicadas sobre 
memes, que funciona como uma espécie de bi-
blioteca geral de publicações sobre o fenômeno 
dos memes. No menu “artigos e entrevistas” 
encontramos textos que discutem questões 
mais pontuais sobre a cultura dos memes, além 
de algumas entrevistas com páginas e produ-
tores de memes populares nas redes sociais, 
com linguagem e formato mais acessíveis ao 
público em geral.

É possível, em meio à dinâmica da divul-
gação de ciência por meio de memes, trazer à 
tela definições e redimensionamentos acerca 
dessa maneira de comunicar ciência para o 
grande público. Ou seja, a ciência se destina 
a envolver pessoas, ouvir suas preocupações, 
levar em conta seus pontos de vista, explicar 
ideias, mostrando que, muitas vezes, ceticismo, 
superstição e interesses comerciais cínicos re-
presentam ameaças significativas ao progresso 
mundial (GASCOIGNE, 2020).

Diante dessas considerações, percebemos 
que a divulgação científica evoluiu no decorrer 
da história, pois ela ultrapassa o texto escrito e 
é contornada por novos artefatos tecnológicos, 
entre eles a imagem, o áudio, a feira de ciên-
cias e, contemporaneamente, as plataformas 
digitais, entre outras. Contudo, todas essas 
possibilidades possuem o mesmo objetivo, a 
saber: informar e sensibilizar a sociedade e os 
tomadores de opinião sobre a importância da 
ciência para o desenvolvimento do país (CHA-
GAS; MASSARANI, 2020).

Por conseguinte, é possível destacar que 
os memes, quando produzidos a partir do 
debate científico, assumem um papel de mais 

um artefato que pode impulsionar a divulga-
ção científica de uma maneira mais leve, com 
vistas a promover o debate e a reflexão sobre 
temas e teorias, emergentes ou passados, re-
lacionados à ciência. Além disso, eles exigem 
algum repertório de quem os lê, para realizar 
seu exercício de tradução e interpretação dos 
sentidos, que sempre estão ligados a outras 
temáticas, personagens e múltiplos jogos de 
sentidos.

Os memes que circulam em rede e que são 
agregados em repositório pelo #MUSEUde-
MEMES, de igual modo, articulam uma forma 
de comunicação científica que produz um 
lugar-outro de informação, de ideias e fatos 
científicos, uma vez que as publicações do mu-
seu também são divulgadas nas redes sociais. 
Deste modo, possibilitam uma experiência de 
letramento digital (NASSRI; COUTO, 2021) por 
meio de questões sobre ciência, já que com seu 
segmento de público propõe e expõe deter-
minados argumentos a serem interpretados 
por cada sujeito ativo no compartilhamento, 
atribuindo sentido à linguagem memética por 
meio de sua leitura pessoal.

Esse tipo de divulgação científica não parte 
obrigatoriamente de um “lugar instituciona-
lizado” da ciência, mas redimensiona a popu-
larização de conhecimentos científicos, já que 
se estrutura em um modelo informal de comu-
nicação de ciências, que tem como cenário as 
possibilidades de autoria e interatividade me-
diada pelas tecnologias digitais. A construção 
deste exercício de divulgação científica, com 
os memes, mesmo que não intencionais, exi-
ge, igualmente, uma aceitação não só do tema 
por parte do sujeito que o lê, mas também das 
condições de produção em que o seu discurso 
está implicado e onde foi produzido. Estas 
características são comuns, já que o acervo do 
museu disponibiliza uma descrição completa 
sobre cada coleção de memes.

A partir da Figura 2 é possível perceber 
como os memes sobre fatos e questões científi-
cas funcionaram como artefatos de informação, 
conscientização e divulgação científica.
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A coleção “Memes do caixão” expõe um 
conjunto de memes que se popularizaram du-
rante o início de 2020, a partir da viralização 
de um vídeo cujo conteúdo era composto por 
carregadores ganeses dançando, enquanto 
transportavam nos ombros um caixão. Deste 
modo, o ato passou a ironizar, em diferentes 
formatos, sobretudo no Brasil, acontecimentos 
acerca da Covid-19, como os prováveis efeitos 
trágicos de ações ligadas à pandemia, o altís-
simo número de doentes e mortos e o caos 
em vários cemitérios lotados, mas, ao mesmo 
tempo, indicando questões éticas e políticas 
relacionadas à insuficiência ou ao fracasso das 
medidas sanitárias adotadas pelo governo no 
enfrentamento à pandemia. 

Bergson (2004) chama atenção para a 
função pedagógica do humor. Para ele, o riso 
é um fenômeno social que serve para punir 
comportamentos desviantes e pressionar seus 
responsáveis a retomar os padrões socialmente 
aceitos. Isso ajuda a explicar como a profusão 
do “meme do caixão”, ao suscitar o riso, atuou 
na prevenção contra o coronavírus a partir da 
ação de popularização de informações científi-

cas, mesmo que pela ironia e pela brincadeira 
ligadas às recomendações de especialistas. 

Já a coleção de memes ilustrados na Figura 
3, por exemplo, intitulada “Se tomar vacina 
vai virar jacaré’’, problematiza uma discussão 
articulada à produção científica, à vacinação 
da população e a uma fala de Jair Bolsonaro. 
Estes memes começaram a se popularizar, em 
dezembro de 2020, quando o presidente do 
Brasil declarou que quem tomasse a vacina cor-
reria o risco de se transformação em um jacaré.

Por meio deste recorte é possível destacar 
duas questões: a primeira é a possibilidade de 
ampliar o espaço-tempo de visitação e aces-
so ao acervo do museu pela interatividade e 
ambiência das mídias sociais, como Facebook 
e Instagram. Estas redes têm servido como 
espaço de popularização do museu, articuladas 
diretamente a outros ambientes onde os me-
mes também se difundem. A segunda questão 
é exemplificar como os conteúdos problemati-
zados pelo acervo do museu se implicam com 
as questões sobre ciência do nosso tempo, no 
caso a pandemia da Covid-19, e podem cons-
truir um espaço de discussão pública, pesquisa 

Fonte: #MUSEUdeMEMES (2021b).

Figura 2 – Meme do caixão
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e aprendizagem, marcado pela ironia, pela 
brincadeira e pela “zoeira” na internet, pois 
os memes questionam, ironizam e ampliam o 

debate sobre a pandemia e o tema da vacina, 
como podemos observar, em outra coleção, na 
Figura 4.

Fonte: #MUSEUdeMEMES (2021c).

Figura 3 – Se tomar a vacina vai virar jacaré

Fonte: #MUSEUdeMEMES (2021d).

Figura 4 – Coleção “Se tomar a vacina vai virar jacaré”

 Do ponto de vista discursivo, a educação, 
inovação e divulgação científica materializadas 
pelas páginas do #MUSEUdeMEMES, além de 
suas ações como eventos, oficinas e exposições, 
ocorrem também por meio de experiências 
culturais dos sujeitos, fazendo com que, a par-
tir desse “contato” com as pesquisas e sobre a 
cultura dos memes, o discurso científico, me-
diado pelo humor memético, desencadeie um 
percurso de produção de sentidos diferentes, 
através das unidades de informação contidas 

em cada artefato. E, de igual modo, desperte 
o interesse por cada meme, podendo ampliar 
a curiosidade sobre as temáticas inerentes às 
piadas, às paródias, às ironias etc. nos variados 
tipos e formatos e em distintos níveis de alcan-
ce destes produtos ciberculturais.

Considerações finais 
Nosso estudo observou que o #MUSEUde-

MEMES mantém uma regularidade na exibição 
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de suas coleções, com os mais diversos temas. 
Desde março de 2020, com a pandemia da 
Covid-19, que esse tema ganhou destaque e 
foram muitos os memes exibidos. A frequên-
cia e a quantidade de memes relacionados ao 
contexto pandêmico nos permitiu um recorte 
específico de produções para este estudo. Exis-
te, porquanto, uma periodicidade de atualiza-
ção que garante um fluxo crescente de memes 
exibidos como, de igual modo, visitantes que 
interagem com as produções. Identificamos 
que a interatividade faz parte da própria 
concepção e estrutura do museu, que sempre 
articula as exposições para além da sua própria 
plataforma, utilizando frequentemente outros 
ambientes, como as redes sociais digitais, para 
divulgar suas ações, alcançar mais visitantes e 
fidelizar o público.

 O museu está vinculado a uma universida-
de pública. Isto permite que suas ações, como 
construir e exibir um acervo de memes, este-
jam vinculadas diretamente com as diversas 
atividades de um centro de investigação, con-
siderando ensino, pesquisa e extensão os três 
fundamentos básicos das universidades, com 
destaque para a formação de profissionais na 
graduação e na pós-graduação. Este contexto 
onde o museu foi criado e existe amplia as ex-
periências que são oferecidas. Para além das 
vivências estéticas, culturais e políticas, que 
são em si mesmas formativas, estão em des-
taque, simultaneamente, várias outras ações 
que inovam os modos como a educação e a 
divulgação científica são feitas a partir desta 
plataforma: a presença, dinâmica e fluidez dos 
memes como fenômeno expressivo e sedutor 
das nossas vidas ciberculturais, as múltiplas 
linguagens, abordagens e interpretações de 
conteúdos para retratar um mundo tecnológico 
em rápidas transformações etc.

Podemos concluir, ainda, que essas expe-
riências e os modos como as linguagens dos 
memes são organizadas e apresentadas em 
várias coleções, sempre marcadas pela iro-
nia e pelo humor, crítico ou ácido, fazem do 
#MUSEUdeMEMES um ambiente tecnológico 

privilegiado para a promoção da divulgação 
científica. É um ambiente privilegiado porque 
o seu acervo diversificado e os memes sobre te-
mas relacionados a questões científicas, como 
estes que se referem à pandemia, configuram 
as seguintes características e ações: informam 
o público que o acessa sobre temas de ciência e 
das pesquisas sobre memes na cultura digital; 
promovem intenso debate sobre os diversos 
aspectos – políticos, econômicos, sociais etc. 
– que influenciam a dinâmica comunicacional 
dos memes na internet; combatem informa-
ções falsas sobre ciência, mostrando algumas 
respostas para as grandes questões em debate 
público; promovem uma aproximação entre 
pesquisas e sociedade, especialmente pela 
mediação cômica dos memes.

Vale ressaltar que o meme é um fenômeno 
que traz em si uma caraterística significativa: 
é marcado pelo anonimato, isto é, ele não tem 
uma marca indicativa de autoria. Ele circula no 
museu e em rede livremente, caracterizando-
se como um artefato de produção anônima, 
individual ou coletiva, algo de acesso aberto 
que pode ser refeito e ressignificado. Essa 
característica aponta mais uma conclusão do 
nosso estudo, a de que o meme é um processo 
cocriativo. Também destacamos a conclusão 
de que o #MUSEUdeMEMES é uma instituição 
que, com memes, promove educação para a 
ciência, produz divulgação científica, amplia 
repertórios e concretiza a aprendizagem cola-
borativa. A aprendizagem colaborativa é uma 
característica da cibercultura. 

É fato que os memes não precisam de uma 
técnica rebuscada para serem produzidos, 
trata-se, na verdade, de um artefato livre que 
possibilita ao criador e ao usuário os usos da 
criatividade numa experiência que vai do in-
dividual ao coletivo. Portanto, cada um pode 
criar e compartilhar sua versão do meme e 
deixar na rede seu modo de dizer e viver. Esta 
é a razão pela qual o meme não precisa ser 
cult, sofisticado, elaborado por especialistas. 
Ele é um produto popular e popularizado pela 
cultura das conectividades.
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Por fim, concluímos também que o #MU-
SEUdeMEMES realiza uma exposição contí-
nua que ressalta uma maneira inovadora de 
projetar sentidos e reflexões para além da 
tela. O museu é um espaço onde, em meio à 
diversidade, podemos ter um olhar direcionado 
a esses memes que divulgam a ciência e, com 
isto, compreendemos a sua importância social, 
política e cultural para impulsionar a educação 
e as aprendizagens colaborativas e interativas, 
típicas da cultura das redes. 

O estudo e estas conclusões sugerem que a 
ambiência comunicacional da cibercultura tem 
permitido a reconfiguração de diferentes fenô-
menos no contexto digital. E, neste ciberespaço 
museal, é possível experimentar uma série de 
vivências que perpassam as presencialidades, 
entre o físico e o on-line, as subjetividades e as 
performances ciberculturais. Essas vivências 
com memes mostram que, com dedicação, 
criatividade e vontade de inventar, é possível 
desenvolver, compartilhar e mixar conteúdos 
que seduzem e mobilizam pessoas e assim 
dinamizar a educação, a ciência e a divulga-
ção científica nos nexos e fluxos das redes 
cognitivas.
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RESUMO
Interagir e colaborar: palavras-chave incontornáveis para os novos contextos 
educativos delimitados por Tecnologias Digitais de Informação, Comunicação 
e Expressão (TICE). Neste artigo, apresentamos relato de uma abordagem 
empírica, sob a forma de uma pesquisa de síntese, realizada junto a estudantes 
e professores do ensino fundamental, com foco nas seguintes questões: como 
devem evoluir as relações educativas colaborativas mediadas por TICE? Quais 
as vias de inovação educativa proporcionadas pelas redes sociais? Como novas 
modalidades de ensino, como o e-learning, podem promover interações do 
indivíduo com seu contexto? Que ressignificações são necessárias na educação 
formal dada a cultura imagética emergente? Que transposição didática pode 
subsidiar a integração de TICE na educação? Os resultados apontam para a 
necessidade de se avançar na formatação de uma teoria de ensino-aprendizagem 
suscetível de abarcar novas formas de ensinar e de aprender delimitadas pela 
trilogia educação-tecnologias-inovação.
Palavras-chave: tecnologias digitais de informação; comunicação e expressão; 
teorias de ensino-aprendizagem; interatividade colaborativa.

abstract
TECHNOLOGIES AND PEDAGOGICAL COMMUNICATION: IN SEARCH 
OF COLLABORATIVE INTERACTIVISM
Interact and collaborate: key words for the new educational contexts delimited 
by Digital Technologies of Information, Communication and Expression (TICE). 
In this article, we present an account of an empirical approach, in the form of a 
Synthesis Research, carried out with students and teachers of elementary school, 
focusing on the following questions: how should educational situations evolve 
with the premises of collaboration? What are the possibilities for educational 
innovation provided by social networks? How can new teaching modalities, 
such as e-learning, promote interactions between the individual and his / her 
context? What reframings are needed in formal education given the emerging 
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imagery culture? What didactic transposition can support the integration of 
TICE in education? The results point to the need to advance in the formatting of 
a new teaching-learning theory capable of embracing innovative teaching and 
learning bounded by the education-technologies-innovation trilogy.
Keywords: digital technologies of information communication and expression; 
teaching-learning theories; collaborative interactivity.

RESUMen
TECNOLOGÍAS Y COMUNICACIÓN PEDAGÓGICA: EN BUSCA DEL 
INTERACTIVISMO COLABORATIVO
Interactuar y colaborar: palabras clave para los nuevos contextos educativos 
delimitados por las Tecnologías Digitales de Información, Comunicación y 
Expresión (TICE). En este artículo presentamos un relato de un abordaje 
empírico, en forma de investigación de síntesis, realizado con estudiantes y 
docentes de primaria, enfocándonos en las siguientes preguntas: ¿cómo deben 
evolucionar las relaciones educativas con las premisas de la colaboración? ¿Cuáles 
son las posibilidades de innovación educativa que brindan las redes sociales? 
¿Cómo pueden las nuevas modalidades de enseñanza, como el e-learning, 
promover las interacciones entre el individuo y su contexto? ¿Qué reencuadres se 
necesitan en la educación formal dada la cultura de imágenes emergente? ¿Qué 
transposición didáctica puede apoyar la integración de TICE en la educación? Los 
resultados apuntan a la necesidad de avanzar en la conformación de una teoría 
de enseñanza-aprendizaje capaz de acoger nuevas enseñanzas y aprendizajes 
delimitados por la trilogía educación-tecnologías-innovación.
Palabras clave: tecnologías digitales de información comunicación y expresión; 
teorías de enseñanza-aprendizaje; interactividad colaborativa.

O Interativismo Colaborativo 
como teoria educacional para 
uso da tecnologia como meio 
de comunicação pedagógica1

O conceito de Tecnologias Digitais de Infor-
mação, Comunicação e Expressão (TICE) foi 
cunhado em 2010, no âmbito de uma inves-
tigação sobre o rompimento de paradigmas 
quando se aprende e se ensina no meio virtual 
(LACERDA SANTOS, 2010). Este novo conceito 
foi articulado a partir do antigo conceito de Tec-
nologias de Informação e Comunicação (TIC) 
1	 A pesquisa de síntese relatada no texto foi realizada de 

forma longitudinal, por meio de cinco teses de doutorado, 
realizadas entre os anos de 2016 e 2019. Todas as inves-
tigações foram conduzidas de acordo com as normas do 
Comitê de Ética vigentes na Universidade de Brasília (UnB).

e integra o termo “digital”, para claramente 
excluir as tecnologias analógicas com esta 
mesma finalidade (informar e comunicar), bem 
como o termo “expressão”, para claramente 
incluir as possibilidades inéditas de autoria de 
conteúdos diversos (textos, sons e imagens), 
proporcionadas pelas tecnologias decorrentes 
da Informática. As TICE fazem, portanto, alusão 
direta às possibilidades inéditas de se informar, 
de se comunicar e, sobretudo, de se expressar, 
as quais somente os aparatos digitais (como 
os computadores, os tabletes e os telefones 
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inteligentes) e os ambientes virtuais (como 
as redes sociais, os sites, os blogs e a própria 
Internet) permitem. 

Por serem revolucionários, disruptivos, o 
uso pedagógico das TICE requer, como apontou 
Pretto (2010), a adoção de novas pedagogias, 
igualmente revolucionárias e disruptivas, con-
dizentes com os novos modos de produção de 
conhecimentos na Sociedade da Informação e 
no âmbito da cultura digital emergente, a qual 
se refere ao uso cada vez mais intenso dos 
recursos digitais existentes, e das linguagens 
a eles associadas, na quase totalidade de ati-
vidades e de processos individuais e coletivos 
da humanidade. Temos aí uma demanda que 
vem tomando forma desde o final dos anos 
1980 e que se consolida na medida em que, 
de forma mais ou menos lenta, mais ou menos 
concentrada, as linguagens e a cultura digital 
decorrentes das TICE invadem gradativamente 
a escola e subvertem modos tradicionais de 
ensinar e de aprender em todo o mundo. Nessa 
perspectiva da emergência de novas tecnolo-
gias educativas, materiais e intelectuais, bem 
como de uma nova cultura digital (LÉVY, 1997), 
é bastante evidente que as diferentes teorias 
educacionais não têm conseguido suprir 
adequadamente demandas, explícitas ou não, 
de professores e estudantes por abordagens 
didáticas disruptivas, suscetíveis de modifi-
car radicalmente as formas de construção de 
conhecimentos, mediante as novas formas de 
aprender e os novos meios e possibilidades 
de ensinar (CHRISTENSEN; HORN; JOHNSON, 
2012).

As relações educativas baseadas na Teoria 
Comportamentalista, que permanecem pre-
dominantes nessa fase da Sociedade Infor-
macional (CASTELLS, 2003), enfocam que é 
possível modelar o indivíduo em processo de 
aprendizagem, condicionando seus compor-
tamentos por meio de materiais didáticos que 
o estimulem adequadamente, tendo em vista 
que todo comportamento é determinado pelo 
ambiente, mesmo que a relação do indivíduo 
com esse ambiente não seja passiva e sim de 

interação (SKINNER, 1995). Para tanto, nas 
relações educativas comportamentalistas, os 
professores devem oferecer a seus alunos estí-
mulos e recompensas adequados para levá-los 
a atingir objetivos de aprendizagem previstos 
na grade curricular, termo apropriadíssimo 
para identificar nossos contextos educativos 
compulsórios, fechados, controlados e pré-
determinados. Uma verdadeira grade! O com-
portamentalismo é articulado em torno dos 
conteúdos a serem transmitidos, geralmente 
por memorização e repetição, e do papel do 
professor enquanto agente de transmissão des-
ses conteúdos, autoridade máxima da relação 
educativa e supremo detentor do conhecimen-
to. Já o aluno é percebido como o aprendiz que 
deve absorver esse conhecimento por meio de 
aulas coletivas, em regime de comunicação de 
massa, em sua maioria expositivas, nas quais o 
professor raramente foge ao seu planejamento 
e em que conhecimentos prévios, alternativos, 
vivenciais ou de outras fontes, que não o ma-
terial didático adotado, não são admitidos ou 
considerados.

As teorias educacionais baseadas no Cons-
trutivismo de Jean Piaget (1896-1980), como 
a Pedagogia Construcionista (PAPERT, 1994), 
a Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 2011), 
a Pedagogia Waldorf (STEINER, 2003), a 
Pedagogia Freinet (FREINET, 1996) e a Peda-
gogia Montessoriana (MONTESSORI, 1965), 
dentre outras, partem do princípio de que a 
aprendizagem não depende nem do ambiente 
nem de fatores hereditários. Pelo contrário, a 
aprendizagem é construída pelo indivíduo a 
partir de suas descobertas, quando em contato 
com o mundo e com os objetos. Na concepção 
piagetiana (PIAGET, 1975), a aprendizagem só 
ocorre mediante a consolidação das estruturas 
de pensamento prévias. Assim sendo, o sujeito 
só aprende após a consolidação de um esque-
ma mental que apoia a aprendizagem nova, da 
mesma forma que a passagem de um estágio 
a outro estaria dependente da consolidação e 
da superação do anterior, o que pode se dar 
por meio de vivencias ou de experimentações 
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criadas ou proporcionadas pelo professor. Esse 
último deve pautar sua intervenção pedagógica 
nos conhecimentos prévios de seus alunos, nos 
seus interesses, na sua bagagem. São esses os 
ingredientes necessários para que o aluno te-
nha interesse pelo novo conhecimento que lhe 
é proposto. Compete ao professor utilizá-los 
para causar uma situação de desequilíbrio que 
conduza o aluno a construir novas estruturas 
mentais a partir das estruturas mentais que ele 
já possui. Portanto, na perspectiva piagetiana, 
para que ocorra a aprendizagem é preciso que 
os conceitos já assimilados pelo aluno passem 
por um processo de desorganização para que 
possam novamente, a partir de uma pertur-
bação, se reorganizarem, estabelecendo um 
novo conhecimento. Esse mecanismo de equi-
libração das estruturas mentais corresponde à 
transformação de um conhecimento prévio em 
um novo e acontece gradualmente, por etapas, 
na medida em que o aluno tenha condições 
intelectuais para fazê-lo. Ou seja, o trabalho de 
educar não deve se limitar a transmitir conteú-
dos, mas deve favorecer a atividade mental do 
aluno. Por isso, educar, para os piagetianos, é 
“provocar a atividade”, estimular a procura do 
conhecimento e sua (re)construção. 

Por sua vez, as relações educativas que 
têm o Socioconstrutivismo como base con-
ceitual propõem que a aprendizagem ocorre 
no âmbito de relação dialética entre o sujeito 
e a sociedade – o sujeito modifica o ambien-
te e o ambiente modifica o sujeito. Também 
derivada do Construtivismo Piagetiano, o So-
cioconstrutivismo, elaborado pelo psicólogo 
bielo-russo Lev Vygotsky (1896-1934), tem 
a especificidade de buscar na interação seu 
principal pilar e prevê que todo aprendizado é 
necessariamente mediado, o que torna o papel 
do professor mais ativo do que o proposto por 
Piaget. Para Vygotsky (2001), o indivíduo, que 
nasce com condições fisiológicas para falar, só 
desenvolve a fala na interação com os outros. 
No contexto da mediação pedagógica, é nas 
relações aluno-professor, professor-aluno e 
aluno-aluno que se produz conhecimento. Por-

tanto, nesta perspectiva a aprendizagem não se 
subordina ao desenvolvimento das estruturas 
intelectuais da criança, mas um se alimenta do 
outro, provocando saltos, tanto quantitativos 
quanto qualitativos, de conhecimento, em um 
processo de retroalimentação que potencia-
liza a cognição. A intervenção didática, para 
Vygotsky (2001), deve se antecipar ao que o 
aluno ainda não sabe nem é capaz de apren-
der sozinho. Temos aí um conceito central da 
Teoria Socioconstrutivista, que é o de “Zona de 
Desenvolvimento Proximal”, que consiste na 
distância entre desenvolvimento atual da crian-
ça e aquilo que ela tem potencial de aprender, 
ou entre “o ser e o tornar-se”. O Socioconstru-
tivismo estabelece que a aprendizagem efetiva 
requer observação do meio, estabelecimento 
de contato com o que já foi descoberto e orga-
nização do conhecimento em interação com o 
outro (professor e turma). Para tanto, há mais 
interação e trabalhos colaborativos, há mais 
tarefas que desafiam os alunos e os erros são 
considerados parte essencial do processo.

As relações educativas fundamentadas no 
Conectivismo, abordagem também de base 
construtivista, mas proposta com a especifici-
dade de ser uma teoria educacional para a Era 
Digital (SIEMENS, 2005), têm como fundamen-
to a construção do conhecimento através de 
uma rede de conexões, sendo a aprendizagem 
o produto desse processo. Neste sentido, o 
conhecimento está disponível através de redes 
digitais e o ato de aprender não é mais do que 
a capacidade de construir uma ampla rede de 
conexões. A abordagem conectivista tem como 
pressuposto que a aprendizagem, vinculada à 
tecnologia, parte do caos, da rede e de teorias 
de complexidade e de auto-organização, po-
dendo inclusive estar fora do aparato cognitivo 
do indivíduo, como em um banco de dados, na 
“nuvem”, em um arquivo de computador, de 
modo que as conexões que somos capazes de 
estabelecer são mais importantes do que o co-
nhecimento que detemos, sendo que a aprendi-
zagem consiste na capacidade de circular pelas 
redes, com o professor como curador, guia de 



Educação, tecnologias e inovação pedagógica: em busca do interativismo colaborativo

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 226-240, out./dez. 2021230

aprendizagem. No Conectivismo, o professor 
atua na construção de caminhos de apren-
dizagem para que seus alunos estabeleçam 
conexões com conhecimentos já existentes, no 
mundo virtual, e construam novos. Ambos, pro-
fessores e alunos, atuam de forma colaborativa 
em torno do objeto em estudo e, neste processo 
de ativismo didático, recriam esse objeto e dão 
suporte às relações educacionais mediadas 
por TICE, para futura utilização por outros. O 
importante não é deter o conhecimento em si, 
mas sim conhecer estratégias de conexão que 
permitam identificar onde o conhecimento 
está, saber fazer “downloads” pertinentes, criar 
e manter conexões que permitam não apenas 
encontrar esse conhecimento, mas também 
saber utilizá-lo em situações concretas, assim 
como criar e partilhar novos recursos de apren-
dizagem que sirvam a outros sujeitos. Assim, 
o Conectivismo faz surgir uma nova categoria 
de conhecimento, chamado de “conhecimento 
distribuído”, o qual pode ser descrito como o 
conhecimento derivado das conexões estabe-
lecidas pelo sujeito em processo de aprendiza-
gem no ambiente virtual.

Enfim, a continuação do raciocínio aqui 
desenvolvido tem como pressuposto o fato de 
que é bastante claro que nenhuma destas teo-
rias educacionais, mesmo convergindo uma na 
outra, atende adequadamente aos requisitos da 
sociedade mediada por TICE no que se refere 
à formação de sujeitos críticos, autônomos, 
detentores de conhecimentos significativos, 
capazes de compreender qual informação 
possui fonte fidedigna, de identificar a infor-
mação de que necessitam e, ao mesmo tempo, 
de produzir informação para ser consumida, 
interpretada e criticada por terceiros, em um 
movimento de troca, colaboração e comple-
mentação de conhecimentos. Nenhuma delas 
agrega e promove metodologias ativas de en-
sino e estratégias de aprendizagem em rede, 
de trabalho colaborativo virtual, de horizon-
talização da relação educativa, de mediação 
pedagógica fundamentada na interatividade, 
tudo isso voltado para a autonomia do indi-

víduo, inclusive com relação ao sistema que 
o formou. Nenhuma delas foi pensada para 
promover a mobilidade profissional ao longo 
da vida, a inovação incremental, para levar em 
conta a importância da aprendizagem infor-
mal, a grande variedade de formas e meios de 
aprendizagem, as comunidades de práticas, o 
ensino com significado, as redes sociais, o uso 
de materiais didáticos dinâmicos e o vertigino-
so avanço das próprias TICE.

Considerando o exposto, investigações de-
senvolvidas no âmbito da linha de pesquisa 
intitulada “Informática e Comunicação Pe-
dagógica” e no contexto do Grupo Ábaco de 
Pesquisas Interdisciplinares sobre Tecnologias 
e Educação, vinculado ao Departamento de 
Métodos e Técnicas e ao Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade de 
Brasília, buscam contribuir com a identificação 
de uma abordagem didática condizente com 
as relações educativas demandadas pela nova 
sociedade emergente, alicerçada na cultura 
colaborativa em rede, por meio de disposi-
tivos digitais conectados. Nesta perspectiva, 
uma abordagem denominada de Interativismo 
Colaborativo vem sendo gestada ao longo de 
alguns anos, em uma dinâmica de pesquisa 
longitudinal, por meio de investigações de gra-
duação, especialização, mestrado, doutorado 
e pós-doutorado as quais, seguindo direções 
distintas, tornam-se complementares na medi-
da em que propõem experimentações diversas 
acerca dos limites e das possibilidades das TICE 
como instrumentos promotores de novas rela-
ções educativas condizentes com a dinâmica da 
Sociedade em Rede (CASTELLS, 2003).

O Interativismo Colaborativo, enquanto 
modelo didático ou teoria educacional, ou 
ainda teoria de ensino-aprendizagem, consiste 
na associação de recursos diversos (huma-
nos, computacionais e materiais) em torno 
de uma situação educativa colaborativa, em 
rede descentralizada. Tal situação educativa 
é promotora de ativismos didáticos e estrate-
gicamente articulada para o desenvolvimento 
de conexões múltiplas entre os sujeitos em 
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processo de aprendizagem e os diferentes 
tipos de informação que lhes são propostas 
e que são transformadas em conhecimentos 
significativos. Trata-se de uma teoria estru-
turalmente articulada com a mediação, com a 
interação e com a descentralização enquanto 
pressupostos das dinâmicas pedagógicas 
estabelecidas entre os atores da relação edu-
cativa, a qual deve acontecer com o apoio de 
múltiplos recursos, de múltiplas contribuições 
e de múltiplas interatividades. Assim sendo, o 
Interativismo Colaborativo tem no ativismo 
didático dos partícipes da relação educativa um 
elemento basilar, desencadeador de atitudes 
empreendedoras, disruptivas e comprometi-
das com a produção de conhecimentos livres, 
em dinâmicas colaborativas. Essa situação de 
ensino-aprendizagem pode ser desencadeada 
por uma série de possibilidades interativas 
novas, emanadas das tecnologias novas, como 
a aprendizagem móvel ou nômade, a aprendi-
zagem colaborativa em redes descentralizadas, 
a aprendizagem significativa desencadeada 
pela experiência do indivíduo na abordagem 
dos conteúdos pedagógicos e a aprendizagem 
cognitivamente autorregulada possibilitada 
por redes sociais, e produzida nas comunida-
des de aprendizagem adaptativa-ativa.

Com a finalidade de se construir e aprofun-
dar conhecimentos nessas possibilidades de 
aprendizagem mediada pelas TICE, as quais 
contribuem para a elaboração de uma definição 
do Interativismo Colaborativo, cinco investiga-
ções de doutorado foram associadas em uma 
Pesquisa de Síntese delimitada pelas palavras-
chave seguintes: nomadismo, experiência, 
descentralização e interação social. A tese de 
doutorado defendida por Mariana Letti (2016) 
está relacionada a uma das bases do Interativis-
mo Colaborativo, que é a aproximação da lógica 
de funcionamento das relações educativas com 
as premissas da economia colaborativa, as quais 
demandam uma total descentralização dessas 
relações, tradicionalmente operadas pelo pro-
fessor. A problemática desenvolvida na tese de 
doutorado de Luciana Rossi (2016) aborda as 

possibilidades, proporcionadas pelas redes so-
ciais quando utilizadas para fins pedagógicos, 
do desenvolvimento de funções de interação 
social sem as quais o Interativismo Colabo-
rativo não pode ocorrer. A tese de doutorado 
defendida por Thomas Petit (2017) abordou 
as possibilidades da aprendizagem nômade 
como promotora do ativismo didático em uma 
perspectiva de interação do indivíduo com seu 
contexto imediato. A problemática abordada na 
tese de Edemir Pulita (2017) se refere às res-
significações necessárias na educação formal 
na era digital, decorrentes da cultura imagética 
cada vez mais intensa que perpassa todos os 
ambientes educativos, as quais demandam, 
na mesma proporção, mediação, interação e 
ativismo didático. Por fim, a tese de doutorado 
de Frederico Coelho Krause (2019) é articulada 
em torno do pressuposto de que a transposição 
didática necessária para se lidar com TICE na 
educação depende de abordagens dialógicas, 
comunitárias, colaborativas e interativas entre 
professores e estudantes.

Métodos e materiais: a Pesquisa 
de Síntese

A Pesquisa de Síntese (LACERDA SANTOS, 
2006), cuja estrutura epistemológica foi elabo-
rada a partir do conceito de Pesquisa Metana-
lítica proposto por Petitti (1994), consiste em 
um empreendimento investigativo edificado 
em torno de procedimentos de aglutinação, de 
convergência, de intersecção de resultados de 
pesquisas individuais e integradas em torno 
de um objetivo geral mais amplo. Nesta dinâ-
mica de investigação, este objetivo geral mais 
amplo, o qual reflete justamente a síntese epis-
temológica buscada, norteia a elaboração dos 
objetivos gerais de cada pesquisa individual 
considerada. 

Trata-se de uma metodologia de pesquisa 
em educação que vimos consolidando em di-
versas oportunidades nas quais empregamos 
a Pesquisa de Síntese para subsidiar iniciativas 
de metanálise. A metodologia da Pesquisa de 
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Síntese, como estratégia metanalítica de um 
conjunto de investigações integradas, foi pro-
posta pela primeira vez à comunidade de pes-
quisadores em educação no ano de 2006, em 
uma mesa redonda no XIII Encontro Nacional 
de Didática e Prática de Ensino, realizado na 
Universidade Federal de Pernambuco (LACER-
DA SANTOS, 2006). Em seguida, em Lacerda 
Santos, Ferreira e Castro (2009), a Pesquisa de 
Síntese foi novamente colocada em perspectiva, 
em um artigo científico, publicado no periódico 
Educação e Cidadania, da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, no qual foram apre-
sentados os resultados de uma investigação 
metanalítica longitudinal sobre o potencial da 
Pedagogia de Projetos na promoção da inclusão 
digital de professores. Dois anos mais tarde, em 
Lacerda Santos (2011), a Pesquisa de Síntese 
foi mais uma vez proposta à comunidade cien-
tífica de nossa área em um periódico de alcance 
internacional como metodologia empregada 
para nortear uma investigação sobre o fenô-
meno da migração da sala de aula convencional 
para a sala de aula virtual. Essa investigação 
procurou configurar a crise paradigmática em 
torno da ruptura entre a sala de aula presen-
cial e a sala de aula virtual, tendo em vista a 
emergência da Sociedade em Rede, por meio 
de dados empíricos coletados em 13 disserta-
ções de mestrado integradas, na forma de uma 
pesquisa longitudinal realizada entre 2004 e 
2008, financiada pelo Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito 
Federal (FAPDF) e pela Fundação Nacional de 
Desenvolvimento do Ensino Superior Privado 
(FENADESP). Os resultados dessa Pesquisa de 
Síntese foram também publicados em Lacerda 
Santos e Andrade (2010). Em seguida, a abor-
dagem da Pesquisa de Síntese foi empregada 
para “costurar” resultados de um conjunto de 
investigações individuais empreendidas em 
torno de um projeto de pesquisa e desenvolvi-
mento visando à concepção e ao teste de uma 
plataforma educacional para o Departamento 
Nacional de Trânsito (LACERDA SANTOS, 

2011). Mais recentemente, em Lacerda Santos 
(2014), uma Pesquisa de Síntese, centrada na 
identificação de fatores suscetíveis de impul-
sionar a inclusão digital de professores em 
serviço, foi desenvolvida por meio de quatro 
dissertações de mestrado, realizadas entre os 
anos de 2011 e 2013.

Nessas cinco investigações, a abordagem da 
Pesquisa de Síntese, corroborada por periódi-
cos bem qualificados, se colocou a serviço da 
integração, em um fio condutor mais amplo, 
de uma série de percursos investigativos indi-
viduais e autônomos, alinhados em torno de 
um objetivo geral que as permeava, mesmo 
não sendo claramente identificado e declarado 
em cada pesquisa considerada em particular. 
Enquanto abordagem metanalítica, a Pesquisa 
de Síntese permite a um líder de um grupo 
de pesquisas, ou a um pesquisador-orienta-
dor, associar diversas pesquisas ou diversos 
pesquisadores-orientandos em torno de uma 
mesma investigação, levando-os a contribuí-
rem, de forma explícita ou implicitamente 
colaborativa, para a construção de elementos 
de resposta para um problema mais amplo. 
Como já ressaltamos em outras apresentações 
da abordagem, é evidente que, considerando o 
papel dos atores envolvidos no procedimento 
(orientador e orientandos; pesquisador-líder 
e pesquisadores participantes), a abordagem 
metanalítica adquire contornos de pesquisa 
participante, definida por Haguette (1985) 
como um processo concomitante de geração 
de conhecimento entre todos os participantes; 
um processo educativo, que busca a intertrans-
missão (sic) e o compartilhamento dos conhe-
cimentos; e um processo de mudança, seja 
aquela que ocorre durante a pesquisa, isto é, a 
mudança imediata, seja aquela projetiva, que 
extrapola o âmbito e a temporalidade da pes-
quisa, na busca de transformações estruturais 
práticas que favoreçam os atores envolvidos 
na investigação. 

A Pesquisa de Síntese, enquanto estratégia 
metanalítica, se serve de uma espécie de me-
tametodologia, a qual integra não apenas os 
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objetos de pesquisa individuais de cada inves-
tigação integrada, mas também as diferentes 
abordagens metodológicas empregadas por 
cada pesquisador considerado. Assim, a meto-
dologia de coleta e análise de dados, por meio 
da qual a Pesquisa de Síntese se consolida e 
se realiza, é o somatório das metodologias de 
coleta e análise de dados das investigações que 
a constituem. Nessa perspectiva, compete ao 
pesquisador-líder, ou ao pesquisador-orien-
tador, na condição de condutor da Pesquisa de 
Síntese, zelar pela coerência teórica e metodo-
lógica das pesquisas por ele conduzidas e que 
lhe permitirão, em uma etapa posterior, fazer 
fechamentos conceituais, analisar e integrar 
os resultados das diferentes investigações e 
elaborar as metaconclusões que ele busca. No 
caso da pesquisa metanalítica aqui descrita, o 
trabalho de síntese perpassou cinco problemas 
de pesquisa e cinco procedimentos metodo-
lógicos distintos, descritos em cada tese de 
doutorado integrada a fim de contribuir com 
a identificação de elementos conceituais do 
Interativismo Colaborativo enquanto teoria 
de aprendizagem ou modelo didático para uso 
pedagógico das tecnologias digitais de informa-
ção, comunicação e expressão.

Desenvolvimento da 
investigação metanalítica sobre 
o Interativismo Colaborativo

As cinco teses de doutorado, integradas 
em torno da busca de elementos conceituais 
suscetíveis de definirem e de delimitarem o 
Interativismo Colaborativo, tiveram vários 
pontos de convergência, todos conectados pela 
intenção de se compreender possibilidades das 
TICE como meios de comunicação pedagógica. 

A tese de doutorado de Mariana Letti (2016) 
teve como ponto de partida o fato de que, 
segundo a pesquisadora, diferentes estudos, 
das mais variadas vertentes metodológicas, 
acerca da atual crise da educação não atingem 
o cerne da questão, não vislumbram uma real 

modificação do paradigma educacional vigente, 
amplamente mediado por TICE. Nesse sentido, 
Letti (2016) observou ser possível encontrar 
uma série de fórmulas prontas que se propõem 
a tornar a educação mais atrativa para a nova 
geração de estudantes e, consequentemente, 
mais útil para o mercado. Ao agregar, por exem-
plo, as mídias sociais e os dispositivos móveis 
à educação, pode-se modernizar a escola, mas 
não resolver suas mais urgentes questões. A in-
vestigação realizada mostrou que a solução da 
crise por que passa a educação depende de uma 
revolução, a mesma por que já passa o mundo 
nos dias de hoje, pautada pelo surgimento de 
um novo paradigma econômico: o collaborative 
commons, ou economia colaborativa. Logo, a 
educação, para fazer sentido neste novo mo-
mento, precisa romper com a lógica do capital 
e se reinventar. A economia colaborativa se 
fundamenta, organizacionalmente, em redes 
distribuídas, nas quais cada indivíduo é um 
nodo fundamental. A investigação argumenta 
ser esse o caminho que a educação deva seguir 
enquanto atividade mediada por TICE. A partir 
da observação do funcionamento das mídias 
sociais digitais, com o objetivo de compreender 
como o rompimento com a organização centra-
lizada da escola pode de fato estimular a forma-
ção de indivíduos emancipados e por meio do 
viés do materialismo histórico-dialético, Letti 
(2016) realizou dois estudos de caso e uma 
pesquisa-ação. No âmbito desses três campos, 
foi possível analisar algumas das consequên-
cias do rompimento com a rede centralizada, 
que caracteriza a educação tradicional, bem 
como a viabilidade de outros formatos de rede.

A tese de doutorado de Luciana Rossi (2016) 
foi focada no uso pedagógico de redes sociais 
como provocadoras de relações sociais edu-
cativas do indivíduo no que se refere à autor-
regulação, à tomada de decisões e à resolução 
de problemas. O estudo teve por objetivo criar 
uma rede social como estrutura de apoio e 
expansão do sistema educacional Quinta Di-
mensão (5D) voltada para a reabilitação de 
pré-adolescentes e adolescentes com lesão 
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cerebral, na Rede Sarah de Hospitais de Reabi-
litação. O sistema educacional 5D é fundamen-
tado na teoria histórico-cultural da atividade 
e em conceitos da aprendizagem colaborativa, 
bases teóricas aplicadas à rede social desen-
volvida, nomeada 5DNet. Construído sobre os 
princípios metodológicos da pesquisa ação, 
participaram desse projeto educacional e de in-
vestigação alunos de graduação em Psicologia 
e Pedagogia e adolescentes com lesão cerebral. 
A implantação da rede social 5DNet foi avaliada 
segundo parâmetros da Análise de Redes So-
ciais (ARS) e análise de conteúdo, a partir de 
dados qualitativos levantados junto aos seus 
usuários. Os resultados comprovam a hipóte-
se de expansão educacional da aprendizagem 
e de ressignificação do objeto da atividade. 
Demonstraram a existência de uma nova eco-
logia para a aprendizagem mediada por TICE; 
revelaram possibilidades novas para a apren-
dizagem colaborativa; apontaram repercussões 
na comunicação com a utilização da linguagem 
multimodal; e forneceram parâmetros para 
o desenvolvimento de funções executivas de 
autorregulação, pensamento metacognitivo e 
planejamento a partir do uso compartilhado 
da rede social implantada.

A tese de doutorado de Thomas Yvon Petit 
(2017) consistiu em uma pesquisa em design e 
desenvolvimento para entendimento dos novos 
questionamentos educacionais provocados 
pelo uso do smartphone, bem como identificar 
elementos de resposta para contribuir para a 
elaboração de um novo paradigma. Dentro da 
problemática da exploração efetiva do smar-
tphone na educação pelas línguas-culturas, o 
primeiro objetivo específico propunha situar 
teoricamente o uso dessa tecnologia na edu-
cação. A esse respeito, o pesquisador sugeriu a 
aprendizagem nômade como nova linha de pes-
quisa e de prática, e criou um framework con-
textualizador baseado no nomadismo em rede. 
O segundo objetivo específico consistia em pro-
mover uma concordância entre as dimensões 
didática e tecnológica do uso do smartphone 
na educação pelas línguas-culturas. No âmbito 

de uma colaboração universitária reunindo 
estudantes e professores pesquisadores de três 
departamentos da Universidade de Brasília, 
Petit (2017) criou um aplicativo promotor da 
aprendizagem móvel ou nômade denominado 
MapLango. O design desse aplicativo para a 
aprendizagem nômade de línguas promoveu 
a formação de comunidades solidárias e geo-
localizadas de prática do francês, segundo 
princípios da teoria da inteligência coletiva, 
abordada sob o prisma do nomadismo em rede. 
Uma versão beta foi experimentada na mesma 
universidade, no contexto de um minicurso de 
extensão. O design educacional elaborado inte-
grou os princípios da aprendizagem nômade. 
Em seguida, o pesquisador avaliou tanto o de-
sign do MapLango quanto o design educacional 
do minicurso, com uma análise de conteúdo de 
dois corpora: os dados gerados no aplicativo a 
partir das interações entre os participantes e a 
roda de conversa que encerrou o minicurso. Os 
resultados reforçaram a pertinência dos prin-
cípios da aprendizagem nômade destacados na 
tese: a consideração dos diversos ambientes do 
cotidiano dos aprendentes; a democratização e 
a liberdade dadas eles no design de suas expe-
riências de aprendizagem; a intercomunicação 
e a colaboração em comunidade. Foi possível 
concluir que um aplicativo tal como o MapLan-
go permite redefinir a imersão linguística em 
contexto exolíngue, aprimorando a prática de 
línguas em atividades autênticas valorizando 
o compartilhamento de saberes de vida liga-
dos a culturas locais. Isso implica, entretanto, 
uma certa visão de tecnologia, de língua, de 
educação e de mediação. A exploração efetiva 
do smartphone permite encarar os desafios da 
educação do século XXI, tornando os apren-
dentes codesigners do processo educacional.

A tese de doutorado de Edemir Pulita (2017) 
enfatizou a desconexão entre os sujeitos, es-
paços, tempos e movimentos em relação às 
dinâmicas das tecnologias na sociedade em 
geral e, especificamente, na educação formal. 
Ao destacar que as tecnologias possibilitam 
transformações na sociedade modificando mo-
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delos, sistemas e paradigmas em termos de ve-
locidades, alcances e inovações, a investigação 
problematizou o choque provocado na lógica 
e na estrutura escolar, questionando as expe-
riências que podem ser construídas na educa-
ção formal para aprimorar sua conexão com 
uma cibercultura cada vez mais matizada pela 
linguagem imagética. O objetivo foi identificar 
elementos significativos das ressignificações 
da educação formal na era digital. Para tanto, 
dois percursos foram realizados. Um teórico, 
para fundamentar, em uma perspectiva benja-
miniana, as categorias da experiência do olhar 
e das linguagens imagética e fotográfica. Outro 
prático, a fim de explorar tal reflexão em uma 
pesquisa-ação junto com 41 universitários, 
predominantemente de Licenciaturas, em três 
semestres na disciplina Tópicos Especiais em 
Tecnologia Educacional, ofertada na Faculdade 
de Educação da Universidade de Brasília. Os 
textos reflexivos recolhidos foram examinados 
no software NVivo utilizando-se a Análise de 
Conteúdo. As menções foram categorizadas em 
quatro dimensões: olhar, tecnologias, imagem 
e experiência. Cada dimensão foi considerada 
de acordo com dois indicadores: perspectiva 
e pedagogia. A disciplina teve como projeto 
final a produção de narrativas hipertextuais 
e visuais, acompanhadas de Diários de Bordo. 
Esses materiais foram descritos e apresentados 
seguindo os parâmetros da análise anterior, 
complementando a discussão realizada. Os 
principais elementos significativos das ressig-
nificações da educação formal na era digital 
apontados foram: a) Ressignificação dos olha-
res: questionando-se qual é o papel do olhar na 
construção da educação e qual é o papel da edu-
cação na construção do olhar; infere-se que é 
possível e necessário que a educação formal na 
era digital, para promover olhares qualificados, 
autônomos e emancipados, considere diversos 
fatores, principalmente os culturais, reflexivos 
e sensíveis de cada um de seus sujeitos; b) 
Ressignificação das imagens: a dialogicidade, 
hipertextualidade e dialeticidade dos olhares 
presentes na linguagem imagética e fotográ-

fica como forma de experienciar com (novas) 
imagens tanto os novos processos de produção, 
quanto a produção de processos novos nas 
interfaces entre educação e tecnologias; c) Res-
significação das tecnologias: as tecnologias na 
educação formal vistas enquanto janelas para 
o mundo e que, mirando o contexto no qual se 
inserem, proporcionem novas experiências e 
imagens para ressignificarem os conteúdos a 
partir da realidade concreta de todos os sujei-
tos envolvidos; e d) Ressignificação das expe-
riências: o narrador e o flâneur benjaminianos 
enquanto figuras dialéticas para se construir, a 
partir de novos olhares, imagens e tecnologias, 
experiências reflexivas, contextualizadas, prá-
ticas e significativas nos âmbitos da educação 
formal na era digital.

Por fim, a tese de doutorado de Frederico 
Coelho Krause (2019) avançou na direção da 
delimitação de que a transposição didática 
necessária para se lidar com TICE na educação 
depende de abordagens dialógicas, comunitá-
rias, colaborativas e interativas entre profes-
sores e estudantes. Para tanto, o pesquisador 
concebeu, desenvolveu e avaliou a efetividade 
de dois aplicativos para o ensino de educação 
ambiental com sistemas de Realidade Aumen-
tada. O primeiro, denominado “O Ribeirão e a 
Escola”, debruçou-se sobre a problemática da 
recuperação do Ribeirão Sobradinho, o maior 
rio urbano do Distrito Federal, que tem sofri-
do com agressões diversas ao longo dos anos 
(poluição intensa, ocupação irregular do solo 
etc.). O segundo, denominado “Pirá-Brasília”, foi 
criado para a exposição A-Riscado: Arte, Ciên-
cia e Tecnologia, e busca colocar em perspec-
tiva o peixe de mesmo nome (Simpsonichthys 
boitonei), espécie endêmica ao Distrito Federal 
e que atualmente consta na lista de espécies 
ameaçadas de extinção. A tese verificada foi a 
de que essa transposição didática depende de 
métodos de desenvolvimento dialógicos entre 
desenvolvedor, comunidade, professores e 
estudantes. Dentre os resultados alcançados, 
tem-se, em destaque, a efetividade dos dis-
positivos desenvolvidos de forma dialógica e 
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que também fomentam o dialogismo (FREIRE, 
2011) entre o sujeito e seu meio ambiente, con-
dição para o real engajamento dos professores 
e alunos envolvidos – de uma escola pública da 
Região Administrativa de Sobradinho (DF) – 
nas relações educativas observadas.

Análise das conclusões das 
pesquisas integradas

No âmbito de uma Pesquisa de Síntese, ana-
lisar conclusões das pesquisas que a delimitam 
e buscar conclusões que tenham sentido de 
forma ampla implica em se fixar nos fios con-
dutores comuns das investigações, os quais, 
no caso aqui apresentado, têm como foco a 
identificação de elementos conceituais do In-
terativismo Colaborativo. Nesse sentido, as in-
vestigações de Letti (2016), Rossi (2016), Petit 
(2017), Pulita (2017) e Krause (2019) apontam 
para estratégias de mediação especialmente 
delimitadas em torno das características e das 
possibilidades das TICE em processos educa-
tivos diferentes, qualitativamente diferentes, 
que integram alternâncias entre nomadismo, 
experiência, descentralização, interação social 
e dialogismo. Em seu conjunto, os cinco pes-
quisadores demonstram que todo movimento 
disruptivo nesse processo de migração da 
sala de aula convencional para a sala de aula 
mediada por TICE depende de movimentos 
complementares de rompimento de poder nas 
relações educativas, de modo a se passar de um 
regime autoritário para um regime democráti-
co ou mesmo anárquico. Depende de se ampliar 
a sala de aula, fomentando o trabalho pedagó-
gico em grupos de colaboração e interação, em 
redes descentralizadas, em coletivos os mais 
amplos possíveis; depende de se romper com 
materiais didáticos estáticos, estabelecidos 
pelas grades curriculares, e se avançar rumo ao 
desconhecido, ao conhecimento coletivamente 
disponibilizado nas redes, na tal “nuvem”, no 
universo fora da sala de aula; e depende do 
rompimento explícito com o presencial como 

única forma de contato entre os atores da re-
lação educativa, o que implica na adoção de 
metodologias ativas, dialógicas, bem como na 
flexibilização do tratamento dado ao tempo e 
ao espaço de ensinar e aprender. 

Nessas perspectivas, os resultados da pes-
quisa-ação de Letti (2016) apontaram para o 
fato de que estimular a formação de indiví-
duos emancipados e em consonância com a 
lógica do Interativismo Colaborativo implica, 
necessariamente, na adoção de uma educa-
ção distribuída, que garantirá o rompimento 
radical com a lógica centralizada do sistema 
atual, gerando confiança, solidariedade, au-
torreflexão, autonomia, protagonismo, cola-
boração e, consequentemente, emancipação. 
Suas conclusões corroboram a importância do 
funcionamento da relação educativa mediada 
por TICE sob a forma de uma rede distribuída 
em que o mediador rompe com hierarquias, fle-
xibiliza tempos e espaços, prioriza atividades 
em grupo e de pesquisa, sempre aliando teoria 
e prática, busca identificar estilos e interesses 
dos alunos, sempre incentivando a formação 
de grupos heterogêneos, com diversas faixas 
etárias, gêneros, experiências de vida etc., bem 
como busca flexibilizar o programa curricular, a 
ementa que orienta seu trabalho, para ajustá-la 
aos interesses dos alunos. 

Já Rossi (2016) conseguiu demonstrar em 
sua tese de doutorado a força da rede social 
como multiplicadora das possibilidades de 
aprendizagem e como provocadora de deslo-
camentos e de transformações qualitativas das 
interações entre os grupos, o que resultou na 
emergência de diferentes zonas de desenvolvi-
mento para todos os usuários da rede. Em sua 
pesquisa-ação, a investigadora contribui para 
a conceituação do Interativismo Colaborativo 
ao revelar a importância da multiplicação das 
possibilidades de aprendizagem colaborativa e 
da distribuição de poder entre todos os atores 
da relação educativa mediada pela rede social, 
cujos nós (ou nodos) deram forma a uma nova 
estrutura social, a uma nova topologia das inte-
rações estabelecidas e construídas pelos pró-
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prios atores. Em suas conclusões, Rossi (2016) 
enfatiza que as redes sociais concentram ele-
mentos que respondem muito prontamente às 
demandas dos jovens, como a intensificação 
das interações sociais, com respostas rápidas 
e baseadas na opinião dos colegas, além de 
exigir o raciocínio procedural para execução de 
tarefas. A tese desenvolvida mostrou que para 
compreender o uso das redes sociais digitais 
em educação, em uma perspectiva interativista 
colaborativa, é preciso deslocar (e retornar) o 
foco da ferramenta para a ecologia da aprendi-
zagem humana, a qual pressupõe a mediação 
das relações sujeito-objeto-contexto na apren-
dizagem. Neste processo, pessoas e sistemas 
se transformam mutuamente na medida em 
que interagem neste ambiente. E um elemento 
fundamental do Interativismo Colaborativo 
emerge: a autorregulação como única forma de 
regulação da atividade do indivíduo na relação 
educativa.

A tese de doutorado de Petit (2017) de-
monstrou que, com a aprendizagem nômade, 
é possível compartilhar a voz com os apren-
dentes, levá-los à autonomia, envolvê-los 
no processo educacional, valorizá-los como 
atores sociais. O pesquisador conclui que essa 
tecnologia digital móvel acelera e viabiliza a 
transformação da educação rumo à sociedade 
em rede, à construção de pontes entre práticas 
sociais e educacionais, bem como entre con-
textos formais e informais. Ele observa que o 
smartphone é usado tanto pelos aprendentes 
quanto pelos professores, os quais podem ser 
parceiros da transformação de paradigmas e de 
identificação de novas pedagogias, bem como 
podem, juntos, descobrir e explorar novos 
caminhos, abrir novas perspectivas didáticas 
da forma ativa preconizada pelo Interativismo 
Colaborativo. Trata-se de praticar a inteligência 
coletiva na educação, de forma horizontalizada, 
distribuída, solidária e democrática. 

Por sua vez, Pulita (2017), buscando com-
provações para sua tese de que a experiência é 
fator-chave para a aprendizagem significativa 
em situações educativas mediadas por TICE, 

aponta a ressignificação como ação necessária 
para a construção de conhecimentos novos. 
Ressignificação dos olhares, das imagens, 
das tecnologias e das experiências, em uma 
perspectiva individual, isto é, integrada ao 
aparato cognitivo do indivíduo em processo 
de aprendizagem, como elemento diretamente 
decorrente das suas interações com o conheci-
mento proposto pelo professor. Todavia, para 
Pulita (2017), as possibilidades de se pensar 
a organização e a criação de experiências na 
educação formal para uma maior conexão de 
seus espaços, tempos, sujeitos e movimentos à 
realidade atual encontra diversos obstáculos: 
a) descompassos na evolução, difusão e apro-
priação das tecnologias dentro e fora da escola, 
quantitativa e qualitativamente (apesar das 
exceções); b) Divergência entre conhecimentos 
de bases teóricas e suas práticas, com ou sem 
tecnologias, na formação dos professores; c) 
Desconexão entre os sujeitos, espaços, tempos 
e movimentos em relação às dinâmicas (formas 
de utilização) das tecnologias na sociedade em 
geral e, especificamente, na escola; e d) Desin-
tegração das formas de informar-se, comuni-
car-se e expressar-se nas linguagens e ações 
informativas, comunicativas e expressivas nos 
processos midiáticos e nos processos escolares. 
No âmbito da conceituação do Interativismo 
Colaborativo, tal conclusão tem um impacto 
importante, posto que, conforme teoriza esse 
pesquisador, as tentativas de inserção das 
tecnologias na educação têm se mostrado 
ineficazes, na maioria dos casos, pela falta de 
conexões entre as dinâmicas das experiências 
vividas pelos atores sociais dentro e fora dos 
muros escolares.

Por fim, a tese defendida por Krause (2019), 
dentre outras vertentes estudadas, aponta o 
poder do dialogismo como liga entre os ato-
res da relação educativa, incluindo os desen-
volvedores de TICE, para que aprendizagens 
significativas possam ocorrer em situações em 
que dispositivos digitais de apoio ao ensino e 
à aprendizagem são desenvolvidos e empre-
gados. Conforme se pôde constatar em sua 
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investigação e nos dois aplicativos desenvol-
vidos, a interação é diretamente proporcional 
ao dialogismo, entendido como um fenômeno 
humano constituído, essencialmente, pela pa-
lavra, que possui duas dimensões intimamente 
relacionadas: ação e reflexão. Em outras pala-
vras, não existe palavra verdadeira que não seja 
práxis (ação reflexiva), de modo que a palavra 
se coloca a serviço de transformar o mundo, 
o que é perfeitamente aplicável à situação de 
concepção e de desenvolvimento de TICE para 
educação, enquanto dispositivos promotores 
de transformação individual e social.

Conclusões
A Pesquisa de Síntese relatada neste texto, 

apoiada em cinco teses de doutorado sobre 
diferentes possibilidades educativas das TICE, 
buscou elucidar, aprofundar e melhor delimitar 
alguns elementos teóricos suscetíveis de con-
tribuírem com a conceituação do Interativismo 
Colaborativo, proposto como teoria de ensino
-aprendizagem ou como modelo didático para 
dar suporte a relações educativas mediadas 
por tais tecnologias. Os objetos de investigação 
das cinco teses de doutorado que delimitam 
a investigação de síntese relatada convergem 
para um mesmo ponto: as TICE como meios 
de comunicação pedagógica e a necessidade 
de se abordá-las por meio de abordagens di-
dáticas e pedagógicas inovadoras. Quer seja 
pelo estudo das possibilidades pedagógicas do 
smartphone, realizado na tese de Petit (2017), 
pela busca de entendimento dos impactos, 
na cultura escolar, da emergência da cultura 
imagética, tema da tese de Pulita (2017), pela 
identificação de intersecções entre modos de 
ensino-aprendizagem e modos de funciona-
mento das redes sociais, tema das teses de Letti 
(2016) e de Rossi (2016), quer seja pela ênfase 
na mediação como fator delimitador para a 
construção de conhecimentos significativos e 
permanentes, como se extrai da tese de Krause 
(2019), essas investigações fornecem indícios 
bastante sólidos tanto acerca da incompletude 

das teorias de ensino-aprendizagem tradicio-
nais, quanto da necessidade de uma nova teo-
ria de ensino-aprendizagem suscetível de dar 
suporte a relações educativas qualitativamente 
inovadoras, mediadas por TICE. 

As investigações estudadas, em seu conjun-
to, apontam para relações educativas em que 
não há lugar para condicionamento de compor-
tamentos, memorização de conteúdos, contex-
tos educativos fechados e pré-determinados, 
dentre outros aspectos que caracterizam a 
Teoria Comportamentalista, que permanece 
em voga em escolas mundo afora. Também se 
distanciam de relações educativas em que o 
professor é tido como mero catalisador de um 
processo de construção de conhecimentos. 
E, por fim, buscam ultrapassar a situação do 
professor no centro do processo pedagógico, 
como preconiza a Teoria Conectivista.

Em suma, os estudos integrados apontam a 
necessidade de novas pedagogias, mais críticas 
e ativas, baseadas, entre outros aspectos, nas 
possibilidades educativas da aprendizagem 
móvel ou nômade, na consideração da expe-
riência individual como elemento disruptivo 
e de desencadeamento de aprendizagens sig-
nificativas, pela descentralização das relações 
educativas e pela interação social que pode 
ser desenvolvida nas redes sociais. Em seu 
conjunto, e em síntese, as cinco investigações 
fornecem indícios significativos para a deli-
mitação do conceito de Interativismo Colabo-
rativo e apontam perspectivas concretas para 
sua aplicação, para sua efetividade e para sua 
pertinência, em um momento em que há uma 
demanda mundial por uma abordagem didática 
específica para a complexidade das relações 
educativas mediadas por TICE.
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RESUMO 
O artigo propõe um estudo sobre a relação entre autoeficácia computacional 
docente e o uso das tecnologias digitais no ensino. Pautada nos ensinamentos 
de Albert Bandura sobre crenças de autoeficácia, essa investigação tem por 
objetivo analisar como as fontes de autoeficácia computacional docente podem 
contribuir para fortalecer a confiança do professor da Educação Básica. A 
pesquisa qualitativa foi desenvolvida entre 2014 e 2016 em 8 escolas municipais 
do Rio de Janeiro, entrevistando 64 professores. Os resultados indicam que as 
fontes experiência direta, experiência vicária e persuasão social foram as mais 
expressivas no fortalecimento da crença de autoeficácia. Por outro lado, os 
estados emocionais percebidos como ansiedade e dúvida enfraqueceram essa 
mesma crença. Conclui-se que as fontes de informação representam um caminho 
significativo para a inovação pedagógica explorando o potencial disruptivo da 
tecnologia.
Palavras-chave: autoeficácia computacional docente; artefato cultural; inovação 
pedagógica.

ABSTRACT
SOURCES OF TEACHING COMPUTATIONAL SELF-EFFICACY AS A PATH 
TO PEDAGOGICAL INNOVATION
The article proposes a study on the relationship between teaching computational 
self-efficacy and the use of digital technologies in teaching. Based on Albert 
Bandura’s teachings on self-efficacy beliefs, this investigation aims to analyze 
how the sources of teaching computational self-efficacy can contribute to 
strengthen the confidence of the Primary Education teacher. The qualitative 
research was carried out between 2014 and 2016 in 8 municipal schools in 
Rio de Janeiro, interviewing 64 teachers. The results indicated that the sources 
of direct experience, vicarious experience, and social persuasion were the 
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most significant in strengthening the belief in self-efficacy. On the other hand, 
emotional states perceived as anxiety and doubt have weakened teachers’ self-
efficacy. In conclusion, the sources of information appear to be a meaningful 
path for pedagogical innovation, while exploring the disruptive potential of 
technology.
Keywords: teacher computer self-efficacy; cultural artifact; pedagogical 
innovation.

RESUMEN
FUENTES DE LA AUTOEFICACIA COMPUTACIONAL DEL PROFESOR 
COMO CAMINO HACIA LA INNOVACIÓN PEDAGÓGICA
El artículo propone un estudio sobre la relación entre la enseñanza de la 
autoeficacia computacional y el uso de tecnologías digitales en la docencia. 
Basada en las enseñanzas de Albert Bandura sobre las creencias de autoeficacia, 
esta investigación tiene como objetivo analizar cómo las fuentes de la enseñanza 
de la autoeficacia computacional pueden contribuir a fortalecer la confianza del 
docente de Educación Básica. La investigación cualitativa se realizó entre 2014 y 
2016 en 8 escuelas municipales de Río de Janeiro, entrevistando a 64 docentes. 
Los resultados indicaron que las fuentes de experiencia directa, experiência 
indirecta y persuasión social fueron las más significativas para fortalecer la 
creencia en la autoeficacia. Por outro lado, los estados emocionales percibidos 
como ansiedad y duda han debilitado esa misma creencia. Se concluye que las 
fuentes de información representan un camino significativo para la innovación 
pedagógica explorando el potencial disruptivo de la tecnología.
Palabras clave: autoeficacia computacional del profesor; artefacto cultural; 
innovación pedagógica.

Introdução1

É consenso que as tecnologias digitais 
modificaram as relações sociais do mundo 
contemporâneo, pois transformaram a orga-
nização do trabalho, os modos de produção, 
a relação com o conhecimento, as práticas 
comunicativas, entre outras. Entretanto, essa 
realidade não se aplica às relações estabeleci-
das nas práticas pedagógicas, que por muitos 
aspectos permanecem arraigadas nos moldes 
tradicionais (LIBÂNEO, 2011; PACHECO, 2019; 
SERRA; ARAÚJO; PEREIRA, 2020). 

Segundo Candau (2018), é necessário a 
reinvenção da escola e do trabalho docente 
para garantir a adequação às novas demandas 

1	 Foram respeitados os protocolos éticos da instituição de 
ensino superior ao qual as autoras da pesquisa estão vin-
culadas.

do século XXI. Nesse sentido, é fundamental a 
compreensão de que a sala de aula é um espaço 
onde se produzem relações constantes com o 
mundo contemporâneo, e com o conhecimento 
que sobressai dessas relações. Nesse espaço 
em movimento, o professor precisa aprender 
a permear o processo comunicacional com os 
alunos incluindo as tecnologias digitais, fu-
gindo dos estigmas de que esses recursos são 
apenas ferramentas didáticas (PISCHETOLA; 
MIRANDA, 2019).

No campo educacional, existiram frequentes 
afirmações de que tanto a escola quanto os 
professores seriam substituídos pelas Tecno-
logias de Informação e Comunicação (TIC), 
uma vez que a primeira não detinha mais o 
monopólio do saber e os segundos não eram 
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os únicos transmissores do conhecimento. 
Contudo, diversos pesquisadores corroboram 
com a ideia de que há espaço para os dois na 
sociedade da informação, pois a tecnologia 
sozinha não educa, necessitando do docente 
para realizar a relação intrínseca entre as três 
esferas – conhecimento, aluno e tecnologia 
(ALARCÃO, 2011; LIBÂNEO, 2011; PISCHETO-
LA; MIRANDA, 2019).

O presente estudo corrobora com os princí-
pios defendidos por Pischetola e outros (2019) 
de que a inserção das tecnologias digitais no 
campo educacional deve ser vista como um 
processo cultural. As tecnologias não são apenas 
ferramentas, mas artefatos que fazem parte da 
cultura dos alunos, portanto os docentes, ao 
desenvolverem suas práticas pedagógicas com 
esses recursos, precisam considerar que elas 
promovem vários desdobramentos para a sua 
prática de ensino, incluindo: reconfiguração da 
sala de aula, reestruturação do planejamento, 
ressignificação do tempo necessário para de-
senvolver uma atividade e repensar a própria 
prática docente. Em suma, as TIC na Educação 
implicam a aceitação do novo, a assimilação 
do imprevisto e a interpretação das suas po-
tencialidades. O professor do século XXI ne-
cessita adquirir uma nova cultura associada ao 
gerenciamento da sala de aula, à competência 
pedagógica, à habilidade comunicativa, à rela-
ção interpessoal com os alunos e colegas e ao 
domínio da linguagem das tecnologias digitais. 
Dessa forma, o docente pode aprimorar a sua 
capacidade de aprender a aprender e aprender 
a ensinar para desenvolver melhor a relação do 
aprendizado usando as tecnologias, de modo a 
buscar uma ressignificação do ensino através da 
inovação pedagógica (PISCHETOLA et al., 2019). 

Partindo dessas considerações prelimina-
res, este estudo procura não se ater somente 
à observação da prática docente, mas buscar 
compreensão daquilo que existe por trás dela, 
o que a impulsiona e a motiva. Para lançar luz 
no debate sobre as tecnologias digitais e o 
exercício da docência a fim de promover uma 
aprendizagem mais significativa (SANTOS; AL-

BUQUERQUE, 2018), o foco desta pesquisa são 
os elementos que mobilizam potencialmente o 
docente para o uso pedagógico de tecnologias 
de forma significativa e inovadora, ou seja, 
entendendo-as como artefatos culturais. A 
literatura mostra que o primeiro elemento a 
ser considerado é a confiança que o docente 
possui na sua capacidade para ensinar usando 
tecnologias digitais (ALVARENGA; AZZI, 2010). 

Alguns estudos enfatizam a importância 
das crenças pedagógicas para compreender a 
integração das tecnologias digitais no ensino, 
uma vez que estas são capazes de influenciar 
o pensamento e a ação do professor. Para o 
docente incorporar as tecnologias digitais às 
suas práticas pedagógicas, é necessária uma 
reorganização na forma como este profissio-
nal leciona, isto é, o remanejamento envolve o 
domínio de conhecimentos específicos, estra-
tégias pedagógicas e tecnológicas, mas também 
depende das crenças que cada docente possui 
(EICKELMANN; VENNEMANN, 2017; ERT-
MER; OTTENBREIT-LEFTWICH; TONDEUR, 
2014; HATLEVIK; HATLEVIK, 2018; NELSON; 
HAWK, 2020). Portanto, as crenças têm um 
papel fundamental na criação da confiança 
que o indivíduo possui em suas capacidades. 
As crenças dos professores funcionam como 
filtros ou lentes através dos quais esses profis-
sionais processam as informações, os valores, 
as regras e as expectativas em relação ao ensino 
e realizam suas ações e suas práticas pedagó-
gicas. Para Borg (2001), as crenças docentes 
correspondem à capacidade do indivíduo de 
ensinar ou de auxiliar o aluno no processo de 
ensino-aprendizagem. 

Destarte, o estudo aqui apresentado possui 
o propósito de compreender a relação entre 
crenças docentes e inovação pedagógica, a 
partir do conceito de “autoeficácia computa-
cional docente” (ALVARENGA; AZZI, 2010), que 
será apresentado a seguir. O foco do estudo é a 
possibilidade que a autoeficácia computacional 
docente alimente a ressignificação do uso das 
tecnologias digitais no ensino, potencialmente 
de forma inovadora e disruptiva.
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A autoeficácia do professor 
como um caminho para a 
inovação pedagógica

A crença é um conjunto de proposições ou 
ideias elementares das pessoas ligadas às suas 
experiências de vida, conscientes ou não, que 
são vistas como verdade pelo indivíduo que 
as possui. Estas estão próximas à emoção e 
servem como guia para o pensamento e, conse-
quentemente, para o comportamento do sujei-
to, isto é, funcionam como um mediador entre 
o pensamento e ação de um indivíduo (BORG, 
2001). As crenças compõem um sistema intera-
tivo e interligado de regras, valores, expectati-
vas e opiniões que se sobrepõem e influenciam 
o modo como os professores lecionam na sala 
de aula (PAJARES, 1992). Dessa forma, elas 
representam um importante constructo a ser 
abordado neste estudo, já que os professores, 
para incorporar a tecnologia ao ensino, neces-
sitam modificar suas instruções, ou seja, sua 
forma de ensinar, reconsiderando suas crenças, 
ideologias e atitudes (ALVARENGA; AZZI, 2010; 
NELSON; HAWK, 2020; TONDEUR et al., 2017).

Como as crenças guiam a conduta e o com-
portamento dos professores, torna-se funda-
mental o conhecimento da sua relação com as 
tecnologias digitais, pois é através delas que 
o docente se julga capaz de usar os aparatos 
tecnológicos, apropria-se das inovações e de-
senvolve novas metodologias para o processo 
de ensino-aprendizagem (EICKELMANN; 
VENNEMANN, 2017; ERTMER; OTTENBREIT-
LEFTWICH; TONDEUR, 2014).

Portanto, o posicionamento positivo dos 
docentes diante da inovação tecnológica e das 
mudanças provenientes da sua inserção no 
contexto educacional pode representar uma 
postura confiante em relação à integração das 
tecnologias digitais ao ensino, contribuindo 
para a crença de “autoeficácia computacional 
docente”2 (ALVARENGA; AZZI, 2010). Esse 

2	 Nas pesquisas internacionais não existe uma terminologia 
específica para caracterizar o constructo (ALBION, 2000, 
2009; ERTMER et al., 2003; WANG et al., 2004). Contudo, no 

constructo surgiu no campo da psicologia 
social a partir do interesse de alguns pesqui-
sadores em relacionar os ensinamentos de 
Albert Bandura sobre crenças de autoeficácia 
e a competência docente para ensinar usando 
os artefatos tecnológicos. 

A autoeficácia é um constructo muito im-
portante no interior da Teoria Social Cognitiva 
(TSC) formulada por Bandura, que visa com-
preender o comportamento humano acredi-
tando que o indivíduo é um agente ativo no 
seu desenvolvimento e as crenças pessoais são 
relevantes nesse processo porque permitem 
que ele pense, sinta e realize ações. Portanto, a 
autoeficácia pode ser definida como “as crenças 
do indivíduo em sua capacidade em organizar e 
executar cursos de ação requeridos para produ-
zir certas realizações” (BANDURA, 1997, p. 3).

Desse modo, a autoeficácia é a mediadora 
entre o pensamento e a ação, entre o entendi-
mento de que existe uma habilidade e a própria 
habilidade do indivíduo. Isto é, ela representa 
o julgamento da própria confiança em executar 
ações atingindo certo grau de sucesso. Se o in-
divíduo não acredita que suas ações produzirão 
resultados positivos, dificilmente ficará moti-
vado para agir e persistir com uma dada tarefa. 
As pessoas precisam associar conhecimento, 
habilidade e confiança (crença da autoeficácia) 
para garantir que o desempenho seja atingido 
(BANDURA, 1986; IAOCHITE, 2017).

Dessa forma, a autoeficácia computacional 
docente é a avaliação da capacidade do profes-
sor diante das tecnologias digitais para o seu 
uso no ensino, ou seja, consiste na percepção 
da confiança deste profissional quanto a sua 
aptidão para planejar ações visando integrar 
as tecnologias digitais à aprendizagem (AL-
VARENGA; AZZI, 2010; ERTMER et al., 2003; 
WANG; ERTMER; NEWBY, 2004). 

O professor, ao se deparar com um recurso 
pedagógico ou tecnológico, realiza um julga-
mento se aquela ferramenta é relevante para o 
seu trabalho, para auxiliar os alunos no estudo 

Brasil os trabalhos realizados por Alvarenga e Azzi (2010) 
e Alvarenga (2011) são fortes expoentes da temática.
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e para desenvolver uma aprendizagem mais 
significativa. Essa análise é pautada nas crenças 
e nos valores prévios que cada professor pos-
sui e isso afeta o processo de implementação 
do novo recurso ao cotidiano do professor, do 
aluno e da escola (ERTMER; OTTENBREIT-
LEFTWICH; TONDEUR, 2014).

Para Alvarenga e Azzi (2010, p. 68), a autoefi-
cácia computacional docente “Refere-se à cren-
ça do professor em sua capacidade para utilizar 
tecnologias computacionais ou de informação 
e comunicação (como computador, softwares e 
internet) no processo de ensino e aprendizagem 
dos seus alunos ou integrá-las ao ensino.”

A crença da autoeficácia computacional 
docente é também uma variável importante 
para a compreensão da motivação dos docen-
tes quanto ao uso das tecnologias digitais, já 
que influencia os objetivos que se pretende 
alcançar, o esforço empregado nas atividades, 
a persistência nas tarefas mais difíceis e o 
enfrentamento do fracasso. Sendo assim, pro-
fessores com alto nível de autoeficácia para 
ensinar com tecnologias tendem a ser muito 
mais motivados, despendem mais esforços e 
persistem em tarefas que envolvem o uso de 
tecnologias muito mais do que professores com 
níveis baixos da crença de autoeficácia compu-
tacional docente (ALVARENGA, 2014; ERTMER; 
OTTENBREIT-LEFTWICH; TONDEUR, 2014).

A elevada confiança do professor na sua ca-
pacidade em usar as tecnologias digitais para 
facilitar a aprendizagem do aluno aumenta a 
probabilidade de que esses profissionais as 
utilizem em suas aulas, assim como inovem 
suas práticas didáticas e ressignifiquem a 
aprendizagem dos alunos (EICKELMANN; 
VENNEMANN, 2017; ERTMER; OTTENBREIT-
LEFTWICH; TONDEUR, 2014; HATLEVIK; 
HATLEVIK, 2018). 

Este estudo ainda defende que a integração 
bem-sucedida das tecnologias digitais na esco-
la, resultando em uma inovação pedagógica, é o 
reflexo das mudanças e transformações dessa 
instituição de ensino e das práticas pedagógi-
cas docentes, provenientes das modificações 

na enorme teia que sustenta os valores dos 
professores, as crenças (HATLEVIK, 2017; 
PACHECO, 2019; SPITERI; RUNDGREN, 2020). 

Nesse sentido, a inserção das TIC no contex-
to educativo exige uma mudança paradigmática 
pedagógica, de modo que o professor consiga 
perceber a tecnologia digital como constituinte 
das relações sociais (artefato cultural) e não 
apenas como uma ferramenta que oferece su-
porte ao seu ofício. O olhar docente deve estar 
além da questão funcional, permitindo um dis-
tanciamento da visão mecanicista e técnica da 
tecnologia, caminhando em direção à inovação 
pedagógica (FINO, 2008; PACHECO, 2019).

A inovação pedagógica, em última instância, é a 
capacidade de readaptar constantemente a ação 
planejada às novas reflexões críticas que surgem 
ao longo da prática didática, aceitando o acaso, 
o imprevisto e todos os elementos geradores 
de uma mudança. As ações realizadas através 
de operações de mediação originam sempre 
transformações. Como as ações são deliberadas, 
elas têm um componente de reflexão e, portanto, 
também de adaptação ao imprevisível. (PISCHE-
TOLA et al., 2019, p. 139). 

Em suma, a inovação pedagógica não repre-
senta o caráter instrumental, o ineditismo ou 
a criatividade para inserir as TIC no ensino, 
até porque esses recursos não são sinônimos 
de inovação de práticas, sendo necessário a 
ressignificação das práticas pedagógicas e a 
reapropriação do conhecimento através das 
diferentes histórias de vida, das experiências 
vivenciadas pelo sujeito, das várias aprendi-
zagens e dos aspectos histórico-sociocultu-
rais dos professores influenciando a contínua 
transformação da crença de autoeficácia com-
putacional docente e suas fontes de informação 
(PACHECO, 2019; PISCHETOLA et al., 2019).

Contudo, para que ocorra o desenvolvimento 
da inovação pedagógica, conforme defende este 
estudo, é necessário afastar-se do modelo tra-
dicional de ensino, ressignificando as práticas 
pedagógicas através das mudanças nas crenças 
dos professores, que devem estar pautadas na 
reflexão na ação e sobre a ação, permitindo 
olhar o passado e o presente para decidir sobre 
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o futuro (HARTMAN, 2015; PISCHETOLA et al. 
2019; RAMALHO; NÚÑEZ, 2019). 

A reflexão pedagógica é fundamental para a 
prática docente porque permite a compreensão 
não só dos objetivos, conteúdos e metodologias 
utilizados pelo professor, mas também dos 
pensamentos, das concepções, das teorias e 
das próprias crenças pedagógicas que impul-
sionam a ação docente (NAVARRO, 2007).

As fontes de autoeficácia 
computacional docente

Conforme os ensinamentos de Albert 
Bandura (1977, 1986, 1997), a autoeficácia 
computacional docente também pode ser cons-
truída a partir da interpretação do cotidiano 
do sujeito (autorreflexão) oriunda das quatro 
fontes de informação: experiência direta, ex-
periência vicária, persuasão social e estado 
afetivo-fisiológico. 

A experiência direta é considerada por 
Bandura (1997) a fonte de informação mais 
robusta e poderosa da autoeficácia. Ela consiste 
nas experiências de ensino vividas diretamente 
pelo professor, de maneira que o resultado da 
interpretação da sua ação pode fortalecer a 
autoeficácia computacional docente quando 
retrata situações de êxito em tarefas com o uso 
das TIC no ensino, ao passo que os fracassos 
podem enfraquecê-la (LOZANO-PAZ; REYES
-BOSSIO, 2017; PARK; ERTMER, 2007). 

Outra maneira de representar a experiên-
cia direta é através dos cursos de formação 
de professores inicial ou continuada voltados 
para o uso das tecnologias digitais no ensino. 
Esses programas podem proporcionar o de-
senvolvimento de atividades pedagógicas pelo 
próprio participante ou até mesmo por outrem 
(experiência vicária) e assim contribuir para 
a aquisição de novas habilidades, efetivando 
o uso desses recursos no âmbito pedagógico 
(ALVARENGA; AZZI, 2010; ERTMER et al., 2003; 
WANG; ERTMER; NEWBY, 2004).

A experiência vicária é a observação de 
outrem realizando uma determinada tarefa. 

Segundo Bandura (1997) e Iaochite (2017), a 
experiência vicária é mais fraca do que a expe-
riência direta porque observar alguém não cria 
laços tão profundos, isto é, não “cristaliza” a 
nascente das crenças como ocorre ao vivenciar 
uma determinada situação. Contudo, essa fonte 
revela-se extremamente importante quando o 
sujeito não possui muita certeza da sua própria 
capacidade, logo o observador escolhe um 
modelo com características próximas às suas 
para aprender uma determinada tarefa. A ex-
periência observada pode influenciar positiva 
ou negativamente a autoeficácia do observador, 
conferindo mais chances daquela observação 
ser colocada em prática algum dia.

Corry e Stella (2018), investigando a lite-
ratura dos últimos 15 anos sobre autoeficácia 
do professor na educação on-line, encontra-
ram vários estudos sinalizando a importância 
do equilíbrio do conhecimento tecnológico e 
pedagógico para o desenvolvimento da autoe-
ficácia do professor diante dos desafios das 
tecnologias digitais.

Oliver e Shapiro (1993) pontuaram que 
a observação de outras pessoas utilizando o 
computador ou outros recursos tecnológicos 
contribuíram para o aumento do sentimento 
de confiança do observador e um maior in-
teresse no aprendizado sobre as tecnologias 
digitais, diminuindo o medo e a ansiedade de 
algo inexplorado. Hatlevik e Hatlevik (2018) 
sinalizaram que a participação em grupos 
de aprendizagem, troca de experiências com 
outros professores e até o acompanhamento 
de colegas mais experientes no uso das tecno-
logias digitais no ensino podem fortalecer a 
experiência vicária do docente e, consequen-
temente, a sua autoeficácia.

No estudo realizado por Wang, Ertmer e 
Newby (2004), os resultados mostraram que 
os licenciandos em formação inicial que foram 
expostos às experiências vicárias, ou seja, as-
sistiram aulas de outras pessoas lecionando 
com as TIC, tiveram aumento significativo no 
julgamento sobre a autoeficácia computacional 
docente em relação aqueles que não presencia-
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ram essa atividade. Outro estudo que corrobora 
essa ideia foi feito por Alvarenga (2011) com 
professores da educação básica, no qual foi 
registrada como fonte mais importante a ex-
periência vicária. 

A persuasão social consiste no apoio verbal, 
nos elogios e nas sugestões de alguém sobre 
a capacidade do indivíduo para realizar uma 
ação (IAOCHITE, 2017; SELAU et al., 2019). No 
caso da autoeficácia computacional docente, o 
professor pode receber apoio do seu diretor, 
dos seus colegas de profissão e até dos alunos 
como forma de incentivo para realizar uma 
atividade de ensino usando as TIC. Ainda pode 
receber elogios em relação a alguma prática 
pedagógica desenvolvida com sucesso. Logo, 
as persuasões positivas contribuem para en-
corajar e fortalecer as crenças, enquanto as 
negativas podem enfraquecer e frustrar um 
indivíduo (PAJARES; OLAZ, 2008; SOUZA; INO-
CENTE; ARAÚJO, 2016).

Essa fonte é importante porque representa 
um feedback do trabalho docente e pode fun-
cionar como uma persuasão porque este pro-
fissional é levado a acreditar ou não que está 
atingindo o seu objetivo na aprendizagem dos 
alunos ou até corrigir as falhas nesse proces-
so. Entretanto, Albion (2000) constatou que a 
persuasão social tem aplicação limitada porque 
necessita que o sujeito tenha a oportunidade 
futura de colocar em prática a sugestão ofer-
tada por outrem. 

O estado afetivo-fisiológico também con-
tribui para construção da autoeficácia com-
putacional docente porque um professor 
preocupado, ansioso e tenso ao usar as tec-
nologias junto aos alunos pode não se sentir 
capaz diante dos objetivos pedagógicos da 
atividade a ser desenvolvida. Segundo Pajares 
e Olaz (2008) e Peña, Raso e Ferrero (2018), o 
pensamento negativo, a insegurança e a dúvida 
reduzem a percepção da autoeficácia e contri-
buem para o estresse e a agitação, resultando 
em um baixo desempenho nas atividades.

A percepção dos estados emocionais deve 
ocorrer antes e durante (autorreflexão) a ta-

refa, pois emoções funcionam como “filtros” 
da autoeficácia do professor diante das TIC na 
sua prática docente (GALINDO-DOMÍNGUEZ; 
PEGALAJAR; URIARTE, 2020; GARCÍA; ES-
CORCIA; PEREZ, 2017). Sentimentos negativos 
– ansiedade, medo, apreensão – podem ser 
determinantes para a diminuição da autoefi-
cácia computacional docente. Por outro lado, 
promover o bem-estar docente e reduzir os 
estados emocionais negativos podem permitir 
um aumento da confiança do professor para 
usar as tecnologias no contexto pedagógico. 
Portanto, o estado emocional também revela 
um impacto significativo na motivação do 
professor, no envolvimento dos alunos e na 
interação da sala de aula (ALVARENGA, 2014; 
SAADÉ; KIRA, 2009).

Segundo Eickelmann e Vennemann (2017) e 
Ertmer, Ottenbreit-Leftwich e Tondeur (2014), 
a decisão de usar a tecnologia depende veemen-
temente das preferências dos professores e das 
suas crenças. Aceitar as TIC na educação con-
siste em mudar as crenças tradicionais, porém 
a mudança nas crenças resulta em um período 
de incerteza, receio e dúvida. Nesta fase, os 
professores estão abandonando seus padrões 
para mergulhar em algo desconhecido, por isso 
a incorporação das TIC no ensino depende bas-
tante dos valores, julgamentos e opiniões desses 
docentes (NELSON; HAWK, 2020).

Uma pesquisa em 8 escolas 
públicas do Rio de Janeiro3

A pesquisa utilizou-se de uma abordagem 
qualitativa de caráter exploratório e foi de-
senvolvida entre os anos de 2014 e 2016 em 8 
escolas públicas municipais de segundo seg-
mento do ensino fundamental na cidade do Rio 
de Janeiro, Brasil.4 A investigação visava com-

3	 Esta pesquisa foi desenvolvida com o apoio do Programa 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Ja-
neiro (Faperj) e da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES).

4	 Este estudo esteve inserido no interior de um projeto ins-
titucional guarda-chuva de um grupo de pesquisa de uma 
instituição privada do estado do Rio de Janeiro. 
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preender como se desenvolvia a apropriação 
das tecnologias digitais pelos professores e, 
mais especificamente, qual o papel da autoe-
ficácia computacional docente nesse processo. 

As escolas participantes da pesquisa esta-
vam localizadas em diferentes bairros do mu-
nicípio do Rio de Janeiro, portanto possuíam 
características socioculturais muito distintas, 
assim como os sujeitos do estudo também, 
porque circulavam em diferentes espaços 
urbanos. Essas escolas foram indicadas pela 
Secretaria Municipal de Educação (SME/RJ), 
pois eram vistas pelo órgão como as unidades 
que mais realizavam práticas inovadoras com 
as tecnologias digitais. 

Nesse estudo, as escolas foram identificadas 
pelo intervalo numérico de 01 a 08 e com a letra 
“e” antes do número. O instrumento metodoló-
gico utilizado foi a entrevista semiestruturada, 
realizada com 8 professores em cada escola 
(também identificados por código numérico 
e pela letra “p”), objetivando manter o anoni-
mato e garantir a ética da pesquisa. Ao todo 64 
participantes responderam a um roteiro com 9 
perguntas, que podiam se desdobrar em outros 
questionamentos mediante a interação entre 
entrevistado e pesquisador, visando atender ao 
objetivo da pesquisa (PISCHETOLA et al., 2019). 

Para compreender melhor o grande volume 
de dados, a pesquisa utilizou o software Atlas 
Ti versão 8.0 e a abordagem da análise de 
conteúdo (BARDIN, 2011), buscando caminhos 
de inferência sobre o tema em foco, ou seja, a 
análise das crenças dos docentes procurando 
compreender a autoeficácia computacional 
deles e suas fontes de informação nos relatos 
dos participantes sobre suas respectivas prá-
ticas pedagógicas. 

A análise dos dados baseou-se no aporte teó-
rico postulado pelo psicólogo Albert Bandura 
(1977), através da sua Teoria Social Cognitiva 
(TSC), de forma mais específica, a crença de 
autoeficácia. Através desta teoria foram criadas 
categorias de acordo com a autoeficácia e suas 
fontes de informação, e as subcategorias re-
presentavam as particularidades da realidade 

vivenciada pelos participantes, obtidas a partir 
dos dados produzidos no campo, conforme 
sinaliza a Teoria Fundamentada em Dados 
(GLASER; STRAUSS, 1967), que visa gerar ex-
plicações para as ações dos sujeitos no interior 
do contexto social estudado. 

A análise de conteúdo proveniente dos rela-
tos dos docentes sobre sua prática pedagógica 
permitiu a criação de duas grandes categorias 
(positiva e negativa) para três fontes de infor-
mação da autoeficácia computacional docen-
te (experiência direta, experiência vicária e 
persuasão social), e ainda foi registrado um 
expressivo número de subcategorias oriundas 
do campo, sendo 10 para a primeira fonte, 6 
para segunda e 7 para terceira, ressaltando que 
este quantitativo estava dividido entre as duas 
categorias maiores, citadas anteriormente. E 
para o estado emocional dos professores foram 
registradas apenas 3 subcategorias.

Resultados e discussão
Nesta seção, apresenta-se as quatro fontes 

de autoeficácia computacional docente e os 
resultados pertencentes a cada categoria. 

Experiência direta
Após analisar os dados das entrevistas dos 

professores, percebeu-se que a fonte de infor-
mação da autoeficácia computacional docente 
mais relevante foi a experiência direta, porque 
representava a vivência dos professores com 
as tecnologias digitais na aprendizagem dos 
alunos, dado esse que vai ao encontro do que é 
citado pela literatura (BANDURA, 1986, 1997). 
A partir dessa experiência, os professores pos-
suem informações do que deu certo ou errado 
e as emoções sentidas naquela situação junto 
com os seus alunos. Portanto, os docentes 
poderiam se sentir capazes de realizar julga-
mentos sobre o que pode ou não ser melhorado 
para as próximas aulas, acrescentando infor-
mações, inovando ou aprimorando o uso das 
tecnologias no ensino. 

Buscando uma melhor compreensão dos 
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dados, a fonte da experiência direta foi dividida 
em duas categorias: positiva e negativa. Ainda, 
foram registradas subcategorias de acordo com 
os relatos dos docentes. É importante sinalizar 
que a divisão dessa fonte nas duas categorias 
maiores corrobora a literatura sobre o assun-
to, a qual propõe que a confiança do sujeito é 
fortalecida através das situações de sucesso 
dos docentes, contribuindo com a sensação 
de bem-estar e, quando o contrário desponta, 
vigora o mal-estar, o sentimento de derrota 
e frustração (GALINDO-DOMÍNGUEZ; PEGA-
LAJAR; URIARTE, 2020; GARCÍA; ESCORCIA; 
PEREZ, 2017).

Tanto na categoria positiva quanto na ne-
gativa da experiência direta foram totalizadas 
nove subcategorias, entretanto neste estudo 
serão apresentadas apenas aquelas que tive-

ram maior e menor significância na amostra. 
O Gráfico 1 apresenta as subcategorias da 
experiência direta. É possível estabelecer uma 
comparação entre as maiores variações e notar 
aquelas com menores indíces. 

Na categoria positiva da experiência di-
reta, os maiores registros ficaram com as 
subcategorias competência profissional (37) 
e infraestrutura (13), e os menores números 
de ocorrências foram encontrados nas sub-
categorias material/currículo (4), curso (3) 
e ensino online (1). Na categoria negativa, as 
maiores variações foram obtidas nas mesmas 
subcategorias que as positivas, mas com quan-
titativos diferentes: falta de infraestrutura (47) 
e competência profissional (39). As menores 
foram: bullying (2), outra escola (2) e formação 
inicial (1). 

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base nos dados da pesquisa.

Gráfico 1 – Subcategorias da fonte de autoeficácia computacional docente – experiência direta

O estudo mostrou que a subcategoria com-
petência profissional – encontrada tanto na 
experiência direta positiva quanto na negati-
va – refletia a aptidão ou habilidade (técnica 
e pedagógica) do professor para lidar com as 

tecnologias digitais na sala de aula. Tal habili-
dade expressava-se ora em situações de suces-
so, quando positivas, ora de fracasso, quando 
negativas, pontos representados pelas falas dos 
docentes no Quadro 1, que expressa trechos 
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das entrevistas dos professores das subcate-
gorias de maior ocorrência das experiências 
diretas positiva e negativa. Esse resultado 
confirma algumas perspectivas apresentadas 
em literatura que afirmam a relação entre a 
forte crença de autoeficácia provenientes das 
experiências de sucesso dos professores e a 
sua competência digital (HATLEVIK, 2017; 
TONDEUR et al., 2017). 

Corry e Stella (2018), ao revisarem a lite-

ratura sobre a autoeficácia do professor na 
educação on-line, perceberam a importância 
do equilíbrio do conhecimento tecnológico 
e pedagógico para o desenvolvimento da au-
toeficácia do professor diante dos desafios 
postos pelas tecnologias digitais. A pesquisa 
de Malheiros (2017) corrobora com essa 
perspectiva, apontando como a exposição a 
artefatos tecnológicos facilita a inserção destes 
nas práticas pedagógicas. 

Quadro 1 – Experiências diretas positiva e negativa nas subcategorias com maior ocorrência

Experiência Direta POSITIVA
Competência Profissional Infraestrutura

“então no ano seguinte, ou no final desse mesmo ano, eu 
produzi mídia com eles sobre uso de imagens. Eles fize-
ram vários filmes, curta metragens sobre o mau uso da 
imagem, o que isso poderia provocar de bullying. 
Alguns ficaram muito legais.” (e02.p08)

“Trabalhar aqui me deu esse gás. Me deu um gás 
muito grande. É prazeroso trabalhar em um lugar 
em que você tem recurso. Você fica mais motivado. 
Fez até diferença na minha prática.” (e02.p02)

“Eu já tive um blog... Eu estou lembrando agora...quando 
eu dava aula de projeto de vida. Então a gente criou uns 
blogs por turma. Interesse de profissão. Para projeto de 
vida, tinha que focar no que ele (o aluno) queria pensar 
para o futuro dele. Então, o aluno tinha curiosidade sobre a 
profissão de arquiteto. Aí a gente pesquisava junto em sala 
sobre a profissão de arquiteto. Quanto ganha? Quanto não 
ganha? Como faz? O que faz? Como é? E postava algumas 
coisas. Isso nós fazíamos juntos em sala de aula. Com telão 
dá para fazer. Ficavam três pesquisando, botava um com-
putador aqui na frente. Eles mesmo mexiam.” (e06.p05)

“quando cheguei aqui tive o acesso fácil e pelo acesso 
fácil você se sente estimulado a tentar. Tentou, con-
seguiu, atingiu um equilíbrio entre o que você espera 
e o que é possível fazer, eu acho que funciona muito, 
se não tivesse esse acesso fácil, essa facilidade, eu 
acho que estaria em outra realidade, pensar tanto 
em usar tecnologia como eu penso hoje.” (e04.p05)

Experiência Direta NEGATIVA

Competência Profissional Infraestrutura

“Por exemplo, um site, uma página na internet que fosse 
minha, em que ali estaria disponível para cada escola em 
que eu trabalho, eu não sei como fazer isso, ele poderia 
entrar na minha página e está lá a janela de cada escola, 
tá lá o conteúdo, o que vai cair nas avaliações, talvez um 
resumo do conteúdo que foi trabalhado, disponibilizar 
material de estudo pra eles. Mesmo que não fosse um 
material conclusivo, final, de estudo para uma avaliação, 
mas um material adicional para quem tivesse faltado, tem 
um material lá para dar uma lida, ver o que foi trabalhado. 
Eu tenho muita vontade de ter isso, e também colocar 
aulas, vídeo aulas, uma coisa assim. Gravar na escola, 
gravar em casa.” (e08.p03)

“Quantas vezes já não levei meus alunos para o la-
boratório e quando chego lá o computador não está 
funcionando, a rede não está funcionando, atrapa-
lha imensamente, aí você vê que foram dois tempos 
perdidos ... e é bem complicado.” (e03.p03)

“até consegui levar uma turminha ao anima-mundi que 
passou pelas etapas todinhas. E a segunda etapa do cur-
so é fazer uma produção autônoma, no primeiro ano eu 
achei que não estava pronta ainda. Porque como eu fiz o 
curso eu não tive como levar para as crianças.” (e01.p08)

“Eu acho que num primeiro momento estar dispo-
nível, tem que estar disponível, fácil acesso, tran-
quilo e mostrar que aquilo ali faz diferença, não 
adianta você falar: vamos usar tecnologia, criar 
uma sala de computadores, com 10 computadores 
para 30 alunos. Isso não adianta. Ou você tem salas 
que contemplem todo mundo, privativamente, indi-
vidualmente ou então fica difícil.” (e04.p05)

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base nos dados da pesquisa.
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A partir da observação dos relatos dos do-
centes sobre infraestrutura, percebe-se que 
esta pode ser interpretada como algo nocivo 
porque traz à tona o problema de carência e 
ausência de manutenção dos equipamentos 
das escolas públicas e até mesmo o próprio 
sucateamento desses recursos (BONILLA; 
PRETTO, 2011). Conforme observado nas falas 
das entrevistas dos professores, a subcategoria 
competência profissional fez menção à falta de 
preparo e confiança do profissional para usar 
as tecnologias nas suas práticas pedagógicas, 
o que também confirma muitos resultados de 
estudos anteriores.

Alvarenga (2014) realizou um estudo com 
22 professores de escolas públicas dos en-
sinos fundamental e médio e percebeu que 
a infraestrutura foi listada como o quarto 
item mencionado pelos docentes como um 
elemento dificultador da prática pedagógica 
com as tecnologias digitais. Dessa forma, o 
sucateamento e a ausência de equipamentos 
nas escolas públicas é uma constante e tornam 
as atividades com esses recursos mais difíceis 
de serem realizadas.

É importante enfatizar que tanto na subca-
tegoria competência profissional quanto na 
infraestrutura, alguns docentes apareceram 
nas duas categorias (positiva e negativa) por-
que um sujeito, ao longo de sua experiência 
profissional, enfrenta diversas situações boas 
ou ruins. A sala de aula é imprevisível e, como 
afirma Perrenoud (2001), os professores mui-
tas vezes precisam agir na urgência e decidir 
na incerteza. Essa situação expressa a realidade 
dos professores possuindo vivências que po-
dem ser encaixadas nas duas categorias, depen-
dendo do contexto em que estejam inseridos.

Na subcategoria competência profissional, 
excluindo as 23 repetições de professores que 
apareceram nas duas categorias (positiva e 
negativa), foram encontrados 14 professores 
que tiveram sua crença de autoeficácia com-
putacional docente fortalecida, enquanto havia 
16 professores na experiência direta negativa. 
Estes são os sujeitos com vivências sem sucesso 

no uso pedagógico das tecnologias digitais, que 
apresentam crenças mais fracas, necessitando 
de outra fonte de informação para fortificar sua 
autoeficácia computacional docente. 

Hatlevik (2017) desenvolveu um estudo 
que tinha por objetivo compreender a relação 
entre a competência digital e a autoeficácia dos 
professores. Os resultados mostraram que a 
autoeficácia dos professores em tecnologias di-
gitais é muito importante para a prática docente 
porque ela pode explicar a variação existente na 
competência digital quanto ao uso dos recursos 
tecnológicos na escola. Esse resultado explicita 
a importância da confiança dos professores na 
sua capacidade para ensinar usando as TIC.

A outra subcategoria comum aos dois grupos 
– a infraestrutura – apresentou 10 repetições, 
logo, 37 profissionais, realmente, tiveram ex-
periências negativas com o uso das tecnologias, 
expressando por suas falas situações como o 
reduzido número de computadores para todos 
os alunos, a dificuldade no acesso à internet e 
outros. As experiências diretas positivas com 
a infraestrutura foram indicadas apenas por 3 
docentes, que enfatizaram a qualidade e ade-
quação do recurso atendendo às demandas do 
processo de ensino-aprendizagem. 

As subcategorias infraestrutura e compe-
tência profissional na fonte experiência direta 
(positiva e negativa) esboçam pontos-chave 
na didática do professor porque a primeira 
é fundamental para o desenvolvimento da 
habilidade técnica, enquanto a segunda está 
relacionada às habilidades informacionais e 
educativas. Como pontuam Pischetola e outros 
(2019), o desenvolvimento dessas habilidades 
na prática pedagógica estabelece um primeiro 
passo em direção a uma ruptura paradigmática 
exigida pela inovação pedagógica. A esse pro-
pósito, essas autoras explicam que as TIC no 
ensino não precisam expressar o ineditismo ou 
o modismo tecnológico, mas a ressignificação 
do conhecimento, a reformulação do conteúdo, 
a redefinição das práticas docentes, de modo a 
permitir o desenvolvimento de uma aprendi-
zagem significativa.
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As menores ocorrências registradas nessa 
fonte de informação expressam diferentes 
realidades vivenciadas pelos professores das 
escolas estudadas, como na categoria positiva 
o material indica o apoio ofertado pela institui-
ção que trabalha, os cursos fazem menção ao 
que este profissional aprendeu e implementou 
na sua prática pedagógica, resultando uma 
experiência de sucesso, fortalecendo a crença 
para continuar aperfeiçoando as habilidades. 
O ensino on-line remetia à ideia de ensino a 
distância, uma realidade muito diferente do 
atual cenário pandêmico, com a maioria das 
escolas fechadas e o ensino se desenvolvendo 
de modo remoto. 

Já quanto às experiências diretas negativas, 
as três subcategorias com menores ocorrência 
representam situações em que os docentes uti-
lizaram as tecnologias no ensino e vivenciaram 
situações de bullying entre os alunos, sendo 
obrigados a agir na urgência para contornar 
a situação. Na subcategoria outra escola, os 
professores relataram situações em que as TIC 

não funcionaram e se sentiram menos confian-
tes para continuar usando esses recursos em 
suas aulas, e, por fim, a formação inicial ilus-
tra que muitos professores já se formaram há 
alguns anos e, portanto, não tiveram contato 
com esses instrumentos tecnológicos nas suas 
formações. 

Experiência vicária 
A experiência vicária também foi signifi-

cativa, influenciando a prática docente com o 
uso das TIC. Dividiu-se primeiro em positiva e 
negativa, e depois em subcategorias mais espe-
cíficas. Neste estudo serão apresentadas todas 
as subcategorias encontradas na análise de 
dados. Na categoria positiva foram encontradas 
apenas duas subcategorias: competência pro-
fissional (33) e alunos (5). E na negativa foram: 
competência profissional (9), infraestrutura 
(3), desigualdade socioeconômica (2) e corte 
de verba (1). O Gráfico 2 apresenta os valores 
absolutos e porcentagens das subcategorias da 
experiência vicária. 

Gráfico 2 – Subcategorias da fonte de autoeficácia computacional docente – experiência vicária

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base nos dados da pesquisa.

A experiência vicária apresentou dados 
quantitativos menores em comparação com a 
experiência direta. Essa informação indica que 

não é muito comum os professores observarem 
as aulas dos outros colegas de profissão, pois 
estes podem se sentir desconfortáveis ao se-
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rem observados por outrem, acreditando que 
possam estar sendo julgados pelas suas falhas 
e erros. Conforme sinaliza Arroyo (2013), os 
professores normalmente exercem sua função 
de modo solitário.

Na experiência vicária positiva, a subca-
tegoria competência profissional ilustrava o 
trabalho desenvolvido por outros professores 
usando as tecnologias para auxiliar na aprendi-
zagem dos alunos; tal fato pode ser observado 
nos trechos das entrevistas dos docentes apre-
sentados no Quadro 2, indicando as experiên-
cias de sucesso da competência profissional 
de outra pessoa.

 Ainda nessa categoria foram incluídos os 
relatos dos docentes que solicitaram ajuda 

dos seus colegas de profissão e até dos alunos 
para aprender a usar as ferramentas digitais 
para fins pedagógicos, corroborando com a 
ideia de que o professor não é o único detentor 
do saber. Situação semelhante foi encontrada 
na subcategoria alunos, retratando que estes 
podem aprender a partir da observação dos 
colegas de classe, usando as tecnologias digitais 
para estudar e aprender. 

Os resultados expressos na experiência 
vicária indicam o interesse do uso sustentá-
vel da tecnologia no ensino, indicando que 
este recurso pode ser visto além do suporte 
à prática docente, já que existe uma troca 
de conhecimentos entre todos os sujeitos 
envolvidos. 

Quadro 2 – Relatos dos docentes sobre a experiência vicária mais significativa na amostra

Experiência Vicária POSITIVA

Competência Profissional

“Sempre pedi ajuda de um ou outro professor. A gente 
sempre encontra colegas que são acessíveis. Na outra 
escola que eu trabalhei, eu tinha um amigo que me aju-
dava muito a fazer as edições dos vídeos.” (e01.p05)

“Depois de um tempo eu comecei a ficar constrangida, 
comprei um outro celular um pouquinho melhor pra 
poder usar. Porque eu não sabia fazer, então não podia 
usar. Eles começaram a me ensinar como mexer. Quer 
uma ajuda professora para ver como é que se faz?” 
(e08.p01)

Experiência Vicária NEGATIVA

Competência Profissional

“Tem colega: Ah, eu não quero usar computador. Eu 
tenho colegas que são obrigados a participar da pla-
taforma on line, mas não sabem usar o computador. 
Tudo bem, não sabem usar, mas também não querem 
ceder.” (e04.p01)

“Eu não tenho meus alunos atuais por outras questões, 
como eu falei tem um lado positivo e um lado negativo, 
eu não tenho por causa do lado negativo, já vi muito 
problema também de professor, de funcionário ter na 
sua rede social um aluno, ali atual, já vi alguns proble-
mas. Então por conta desse lado negativo, eu optei por 
não ter.” (e01.p04)

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base nos dados da pesquisa.

Para a subcategoria competência profissio-
nal da experiência vicária negativa foram regis-
tradas, através dos relatos dos docentes sobre 
as vivências dos seus pares, situações como 
despreparo para relacionamentos virtuais com 
os alunos, desinteresse, julgamento de que as 
mídias não auxiliam o ensino e o bullying. 

Esse resultado nos leva a crer que o profes-
sor, ao observar um modelo com suas vivências 
fracassadas diante do uso das TIC no ensino, 
não consegue fortalecer sua crença de autoe-

ficácia computacional docente. De acordo com 
Siwatu (2009), a experiência vicária é mais sig-
nificativa para professores no início da carreira 
e com pouca experiência docente. 

Para fins comparativos, é possível perceber 
que a subcategoria competência profissional 
da experiência vicária, na primeira categoria 
(positiva), apresentou situações de entrosa-
mento entre professores e alunos visando a 
um aprimoramento do uso da tecnologia no 
ensino e uma aprendizagem mais significativa, 
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enquanto na segunda categoria (negativa) os 
entrevistados expressaram medo, dúvida e 
desinteresse pelo uso das TIC no ensino.

No estudo realizado por Souza, Inocente e 
Araújo (2016) com professores de diferentes 
níveis de escolaridade com o intuito de verificar 
se a autoeficácia influenciava o uso das tecno-
logias digitais no ensino, concluiu-se que as 
fontes mais significativas foram experiência di-
reta, vicária e persuasão social. O estudo ainda 
notou que a autoeficácia influenciou a relação 
das competências tecnológica, pedagógica e 
social dos docentes.

Através da análise qualitativa dos dados 
da categoria experiência vicária negativa foi 
possível perceber que na subcategoria infraes-
trutura as situações sinalizadas pelos docentes 
foram semelhantes aos problemas enfrentados 
na experiência direta. De fato, nos discursos 
foram encontradas situações que descreviam 
a questão da dificuldade do acesso ao equipa-
mento físico, seja por estar danificado, seja por 
não possuir o recurso, ausência da internet, exi-
gindo que o professor preparasse os materiais 
das aulas com antecedência, na sua residência, 
assim como o empenho do tempo para montar 
os equipamentos tecnológicos na sala de aula. 

Na subcategoria desigualdades socioeco-
nômicas foram encontrados dois relatos de 
professores distintos, porém com o mesmo 
teor. Estes clamavam por atenção porque si-
nalizavam que ainda existem pessoas que não 
possuem acesso à tecnologia digital (em termos 
de equipamento e/ou de condições socioeco-
nômicas para garantir a conexão internet) e ao 
conteúdo alcançado pelo seu uso, portanto são 
excluídas digitais, mesmo inseridas no contexto 
globalizado e ultraconectado vivenciado pela 
sociedade do século XXI (BERRÍO-ZAPATA; 
SANT’ANA, 2017; CANCLINI, 2015). 

A subcategoria corte de verba encontrada na 
experiência por observação retratou a realida-
de das escolas da esfera pública, que enfrentam 
o sucateamento e a falta de investimento de-
vido às ingerências da administração pública 
nas verbas escolares, representando pequenos 

ou nenhum repasse, descaso com a instituição 
escolar, despreparo para gerir tantas escolas, 
entre outras razões. 

Persuasão social
Outra fonte de informação analisada no es-

tudo foi a persuasão social, também dividida 
em positiva e negativa e, posteriormente, em 
outras subcategorias oriundas da análise. A 
persuasão social positiva foi subdividida em: 
direção (41), cursos (25), prefeitura (10) e 
outra escola (1). E na negativa as subcategorias 
de análise foram: direção/escola (4), cursos (4) 
e prefeitura (1). O Gráfico 3 (página seguinte)
apresenta os valores absolutos e porcentagens 
das subcategorias da fonte persuasão social.

Nas duas categorias principais – positiva e 
negativa – houve uma repetição das subcate-
gorias, permitindo um olhar mais detalhado 
acerca do que estava sendo relatado pelos 
docentes, principalmente porque foram ques-
tionados sobre o posicionamento da direção 
e coordenação da escola diante do uso das 
mídias na sala de aula, e foram perguntados 
sobre a sua formação, uma vez que poderiam 
ter realizado algum curso sobre mídias digitais 
voltado para a educação. 

O quantitativo dessa fonte de informação 
da autoeficácia computacional docente tam-
bém foi extremamente baixo, exceto em duas 
subcategorias do nível positivo (direção e 
cursos). Essa exceção pode expressar receios 
dos professores em demonstrar críticas aos 
seus superiores. Entretanto, a literatura sobre 
autoeficácia computacional docente supõe 
que a fonte mais importante é a experiência 
direta. Todavia, a persuasão social também 
pode influenciar a crença em questão, porque 
representa o apoio moral ofertado por alguém. 
Este convencimento pode ser observado nos 
trechos retirados das entrevistas dos docentes, 
indicado no Quadro 3 a partir das subcatego-
rias de análise direção e cursos (BANDURA, 
1997; PAJARES; OLAZ, 2008). 

Na persuasão social positiva, a subcate-
goria outra escola retrata uma realidade de 
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outra rede pública municipal em que são 
ofertados diversos cursos para os profes-
sores. Segundo o discurso do docente (e07.
p01) sobre a outra rede municipal, a quanti-
dade de cursos ofertada é muito maior e os 
professores são incentivados pela prefeitura 

a se inscreverem nesses cursos, e a partir 
do aprendizado procuraram desenvolver o 
conhecimento e a habilidade trabalhada nos 
cursos nas salas de aula, buscando aprimo-
rar suas práticas pedagógicas e promover a 
aprendizagem dos alunos.

Gráfico 3 – Subcategorias da fonte de autoeficácia computacional docente – persuasão social

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base nos dados da pesquisa.

Conforme sinaliza Schunk (1991), a persua-
são social é uma fonte limitada para criar um 
sentimento mais forte da percepção de autoe-
ficácia. Contudo, esta pode ser revertida em 
experiência direta à medida que os professores 
utilizam os aprendizados alcançados nos cur-
sos em suas respectivas práticas pedagógicas. 

A subcategoria cursos também apareceu nas 
duas formas de persuasão social, e é bastante 
interessante porque na categoria positiva os 
docentes destacaram a participação em di-
versos cursos e como estes auxiliaram o uso 
das ferramentas no âmbito pessoal. Alguns 
entrevistados conseguiram também explicitar 
mais concretamente de que forma poderiam 
utilizar tais recursos no ensino, favorecendo 
a aprendizagem dos alunos. Entretanto, ainda 
foi perceptível pelo estudo a retratação das 

tecnologias digitais como ferramentas, ou seja, 
eram vislumbradas pelos docentes como uma 
questão técnica, sem se importar com o seu 
aspecto cultural e didático. 

Na perspectiva negativa, conforme listado 
no Quadro 3, os relatos dos docentes apontam 
que no início da proposta da prefeitura para a 
inserção de mídias digitais nas escolas havia 
uma oferta de vários cursos para os profes-
sores, mas nos últimos anos esse quantitativo 
diminuiu bastante. Os professores ainda relata-
ram que esses cursos não atendiam ao binômio 
expectativa/prática, uma vez que se tornavam 
capacitados, mas não tinham os recursos tec-
nológicos para trabalhar nas suas respectivas 
escolas com os seus alunos. 

Observando as subcategorias que aparecem 
nas duas escalas, positiva e negativa, nota-se 
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que existe uma proximidade entre as subca-
tegorias prefeitura e direção porque ambas 
remetem à ideia de que alguém ou algum órgão 
está persuadindo o professor através de incen-
tivos para usar as tecnologias digitais na sala 
de aula, assim como são fornecidos materiais 
digitais preparados pela prefeitura.5

5	 Os professores estavam fazendo alusão à plataforma de 
aulas digitais Educopédia (2021), que fornece planos de 
aula, jogos pedagógicos, vídeos e outras ferramentas pro-
duzidos pelos professores da rede municipal através da 

De uma maneira geral, as três subcategorias 
que aparecem listadas acima (direção, cursos 
e prefeitura) apresentam semelhanças porque 
representam situações em que os professores 
são convencidos das suas capacidades de de-
senvolver uma determinada tarefa usando as 
TIC graças ao posicionamento da prefeitura, 

Empresa Municipal de Multimeios Ltda. – Multirio (2021) 
– empresa municipal que tem por objetivo promover ações 
em diferentes meios tecnológicos pautados na política 
pública municipal de educação do Rio de Janeiro.

Persuasão Social Positiva

Direção Cursos

“Aqui na escola eles incentivam bastante, a gente tem 
o Data Show no teto, temos a instalação na sala para 
usar. Elas incentivam assim, acho que o papel delas é 
incentivar. Nossa coordenadora traz algumas coisas, 
algumas questões, pra gente ir usando assim, então eu 
acho que elas incentivam bastante.” (e05.p03)

“Então, eu fui um dos primeiros professores, isso, se eu 
não me engano, no início dos anos 2000,2001, que fez 
parte do primeiro grupo de professores que participa-
ram de uma capacitação pra aplicar essa metodologia 
de vídeo.” (e04.p03)

“Produzi agora um trabalho de seminários sobre te-
mas associados com saúde pública, que eles levanta-
ram, eles trouxeram os temas que eles julgavam inte-
ressantes e eu fiz uma seleção com eles. A ideia era a 
prevenção de saúde pública. E a gente teve todo apoio! 
A escola funcionou dois dias em função disso, para 
eles apresentarem os trabalhos deles para outras tur-
mas e para os professores. Elas [a coordenadora e as 
diretoras] totalmente aceitaram, fizemos um horário 
de apresentações, que as turmas iam até aos seminá-
rios. Elas dão o maior apoio, elas são muito participa-
tivas em relação a isso.” (e08.p08)

“Eu fiz um curso rápido, uma vez, pra aprender a me-
xer em blog, na época que o blog começou a surgir que 
ficou uma febre, os blogs e tal, fiz um curso rápido pra 
saber fazer, montar um blog. E já fiz um curso rápido 
de como mexer em internet.” (e01.p04)

Persuasão Social negativa

Direção Cursos

“Mas, ultimamente, ninguém tem dado ênfase mais a 
isso não. Eu acho que, justamente com tanta impossi-
bilidade de uso, a Direção não tem como cobrar o uso, 
incentivar o uso, quando não tem equipamento ali fun-
cionando perfeitamente.” (e07.p08)

“A gente já fez aqui há alguns anos atrás, várias capa-
citações onde nós éramos apresentados às novas mí-
dias, mas nós não tínhamos as tecnologias para usar as 
mídias que eles propunham que nós usássemos, então 
nós tínhamos que trazer os nossos DVDs de casa. O 
máximo que tinha era uma televisão.” (e06.p06)

“A gente faz o trabalho quase que isolado e a escola dá 
um suporte quando há necessidade. Quando há pro-
gramas, projetos. Mas basicamente é um trabalho iso-
lado do professor.” (e01.p06)

“Assim que começou essa coisa na Prefeitura, de inser-
ção na parte digital, eu fiz um curso no Senac, um cur-
sinho rápido, oferecido pela Prefeitura, e sempre que 
eu tenho tempo e a Prefeitura oferece alguma coisa 
assim eu vou atrás. Eu fiz esse, e adiantou muito pouco 
para falar a verdade. Na verdade, tudo que eu aprendi 
como usuário da informática, foi explorando, como os 
meus alunos aprendem.” (e08.p03)

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base nos dados da pesquisa.

Quadro 3 – Relatos dos docentes das subcategorias mais significativa da persuasão social
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das palavras cuidadosas da direção da escola 
ou até dos incentivos dos cursos a partir do 
conhecimento da técnica.

Não obstante, é necessário prestar muita 
atenção em relação às subcategorias estudadas 
nessa fonte de informação porque os discursos 
de incentivos da direção e da prefeitura podem 
representar intervenções políticas que partem 
“de cima para baixo”, muitas vezes sem se 
preocupar com a realidade escolar, e por isso 
não apresentam resultados significativos e 
mudanças substanciais quanto às crenças dos 
docentes e ao uso das TIC no ensino (BRASILI-
NO, 2017; HEINSFELD, 2018). 

Observando as falas dos 64 professores 
entrevistados foi possível perceber que al-
guns docentes apresentaram receio/dúvida 
para responder ao questionamento sobre “o 
que a direção ou coordenação acham do uso 
de mídias na sala de aula?”, indicando até um 
certo incômodo ou intimidação acerca do que 
poderia ser dito ou interpretado a partir das 
suas falas. 

Estado afetivo-fisiológico
A última fonte de informação da autoeficácia 

computacional docente analisada nesse estudo 
foi o estado afetivo-fisiológico dos professores. 
É importante frisar que a percepção do esta-
do emocional do professor foi feita durante a 
entrevista. Com essa observação desejava-se 
saber como o professor estava naquele mo-
mento, porém nem sempre foi possível captar 
essa informação, pois optou-se por não per-
guntar explicitamente sobre o assunto, sendo 
que o tempo de uma entrevista é muito limi-
tado para poder estabelecer um diálogo mais 
próximo com o sujeito participante e existe 
um componente ético que precisa ser respei-
tado (BATISTA; MATOS; NASCIMENTO, 2017). 
Além disso, o método da entrevista qualitativa 
apresenta um limite que Alonso (2016, p. 15) 
chama de anacronismo, ou seja, “a reconstru-
ção do entrevistado do que ele foi, pensou ou 
sentiu no passado é filtrada por suas posições 
contemporâneas”.

Dentro do que foi possível analisar, perce-
be-se que os estados emocionais são variados, 
demonstrando ansiedade, dúvida, indignação 
e reflexão, conforme listado no Quadro 4. Em 
alguns casos, o elevado nível de estresse do 
participante na entrevista foi marcado pela 
intervenção do pesquisador, objetivando tran-
quilizar o docente para não prejudicar o desen-
volvimento da entrevista e, principalmente, 
zelar pelo bem-estar daquele sujeito, já que ele 
não precisava se preocupar em dar respostas 
certas ou erradas. 

Mais importante do que a quantificação 
das situações citadas acima, esse estudo visou 
compreender o que esses estados emocionais 
refletem sobre aqueles professores e o mo-
mento que estavam vivenciando, buscando 
compreender de que forma o estado afetivo 
pode influenciar suas crenças pedagógicas. 

Os trechos selecionados para exemplificar 
a subcategoria ansiedade/dúvida –Quadro 4 
– deixaram claro que alguns docentes sentem 
receio e ficam inseguros diante das novidades 
proporcionadas pelas tecnologias e não sabem 
exatamente como usá-las na sala de aula. As-
sim como, em outro registro, o docente possui 
dúvidas quanto ao potencial de modificação e 
de transformação que as TIC podem promover 
na aprendizagem dos alunos. 

García, Escorcia e Perez (2017), estudan-
do sobre a autoeficácia e o estresse crônico 
dos docentes universitários, perceberam que 
essa crença é um forte preditor para reduzir 
os níveis de ansiedade dos docentes porque 
expressa o posicionamento positivo desses 
profissionais sobre suas capacidades frente a 
uma situação no ensino. Ao vivenciar a prática 
pedagógica com o uso das TIC, alguns professo-
res do nosso estudo demonstraram níveis mais 
elevados de ansiedade, denotando uma fraca 
crença de autoeficácia computacional docente. 

Dessa forma, essa crença mais fragilizada 
por parte desse docente em relação às tecno-
logias no ensino não significa que esta é per-
manente, pois pode sofrer alterações mediante 
novas experiências, como apoio dos colegas, 



Fontes de autoeficácia computacional docente como caminho para a inovação pedagógica

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 241-264, out./dez. 2021258

interesse dos alunos e vários outros contextos 
que podem influenciar essa crença.

Foram encontrados relatos de indignação do 
professor diante da precarização da instituição 
escolar, da desvalorização do professor e do 
excesso de trabalho pela falta de infraestrutura 
nas escolas, submetendo este profissional a 
um exercício hercúleo na sua residência para 
buscar materiais na internet a fim de prepa-
rar suas aulas. Infelizmente, essas situações 
refletem a realidade de várias escolas públicas 
brasileiras (LELIS, 2019), permitindo que esse 
docente fique desmotivado, desinteressado 
e frustrado em relação ao uso das TIC na sua 
prática pedagógica.

Todas essas subcategorias, de acordo com 
a literatura, podem refletir diretamente na 
crença de autoeficácia computacional docen-
te, já que a insegurança e a tensão reduzem a 
percepção de confiança do professor e este, por 
sua vez, extremamente estressado e agitado, 
pode até desistir de usar as TIC na sua prática 

pedagógica (ALVARENGA, 2014; PAJARES; 
OLAZ, 2008).

Por último analisamos a subcategoria cha-
mada reflexão. Ela simboliza o pensamento 
crítico do docente acerca da educação, do 
ensino público, da relação dos alunos com as 
tecnologias e até mesmo da sua própria prática 
pedagógica. Portanto, professores com perfil 
reflexivo possuem postura proativa, são mais 
propensos a adotar mudanças e inovar suas 
práticas. 

Este estudo entende que a reflexão não é 
apenas um pensamento em busca da com-
preensão do contexto, mas também indica 
ações nessa direção. Nesse sentido, Dewey 
(1933) nos ensina que a prática reflexiva englo-
ba uma sequência lógica iniciando no estágio 
de perplexidade e dúvida sobre uma situação 
que se materializa na tentativa de interpretá-la 
e, por fim, ocorre a elaboração de sugestões e 
ações para enfrentar a situação que gerou o 
questionamento. 

Ansiedade/Dúvida Indignação Reflexão

“A Internet e a mídia veio para 
completar, não para dividir. É 
um desafio para gente? É, por-
que é uma coisa nova. O novo 
sempre assusta, eu sempre tive 
medo do novo.” (e04.p01)

“São as reportagens deturpadas da re-
alidade, que a gente vê bastante, né? Há 
pouco tempo também teve aquela re-
portagem no Fantástico daquele profes-
sor. Só quem está na sala de aula, na luta, 
sabe o que é. Aí ele mostra todo mundo 
bonitinho, arrumadinho, sentadinho. A 
realidade não é essa. O professor tem 
que trabalhar em  várias escolas, se des-
dobrar pra poder ter um salário melhor 
no final do mês. De vez em quando pro-
fessor cai de licença. A realidade lá fora 
é que professor não quer nada. Essas 
visões atrapalham. Ele rala e não é valo-
rizado.  (e04.p02)

“O Brasil no caso da educação 
é uma coisa assim muito o meu 
modo de ver, é muito desvalo-
rizado pela sociedade de uma 
forma em geral, principalmente 
nessa área pública.” (e01.p03)

“Modifica? Em sala de aula? Eu 
nunca pensei nisso.” (e05.p08)

“Porque primeiro a gente tem que fazer 
isso em casa, e em casa a gente tem que 
dispor de tempo, porque também a gente 
não vai levar trabalho para casa o tempo 
inteiro. Quando chega em casa, a gente 
tem o trabalho de casa pra fazer.  Então, é 
complicado. Como a gente já trabalha há 
muitos anos, a gente já tem um material 
separado.” (e07.p05)

“Deixa eu pensar. Acho que é a 
mesma coisa que eu havia fal-
ado. Acho que a mídia, a gente 
pode e deve, hoje em dia, se ap-
ropriar dela para o letramento. 
Porque como eu falei antes, hoje 
em dia, eles já nascem mexendo 
em botõezinhos, seja no com-
putador, na televisão, no rádio, 
no som, no aparelho do som em 
casa, no jogo.” (e01.p04)

Quadro 4 – Relatos dos docentes da estado afetivo-fisiológico

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo com base nos dados da pesquisa.
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Schon (1995, 2000) afirma que a prática 
reflexiva é um componente necessário para a 
prática docente, pois permite que este profis-
sional adquira condições para enfrentar crises. 
Portanto, este estudo entende que o professore 
reflexivo é aquele que compreende a tecnolo-
gia como constituinte da cultura e é capaz de 
redefinir as práticas pedagógicas para alinhar 
às demandas, expectativas e especificidades 
(ALARCÃO, 2011; HARTMAN, 2015).

De uma maneira geral, a maioria dos estados 
emocionais registrados nas entrevistas deste 
estudo indicam sentimentos que reverberam 
o mal-estar docente, como a naturalização 
das péssimas condições de trabalho, a dupla 
ou tripla jornada, a ausência de suporte, a 
maior demanda, entre outros. Elementos que 
enfraquecem cada vez mais a estrutura física 
e psicológica do profissional, deixando-o in-
satisfeito na profissão, e futuramente ele será 
afastado das suas funções (EICKELMANN; 
VENNEMANN, 2017; ERTMER; OTTENBREIT-
LEFTWICH; TONDEUR, 2014; NELSON; HAWK, 
2020). 

Segundo Galindo-Domínguez, Pegalajar e 
Uriarte (2020) e Smetackova (2017), existe 
uma relação entre burnout e autoeficácia do-
cente. As baixas percepções de autoeficácia 
docente promovem comportamentos de ansie-
dade, repulsa e estresse refletidos em exaustão 
física e emocional, despersonalização ou indi-
ferença nas relações e sensação de fracasso 
profissional, e esses fatores são essenciais para 
o desenvolvimento da síndrome de burnout. 
No entanto, a maior autoeficácia docente e a 
percepção de suporte por parte da diretoria 
e dos professores reforçam a eficácia coletiva, 
indicando menores níveis de burnout.

Para Galindo-Domínguez, Pegalajar e Uriarte 
(2020), a síndrome de burnout é entendida 
pela literatura científica como uma resposta ne-
gativa proveniente do estresse laboral, corres-
pondendo à fadiga física e mental caracterizada 
por uma exaustão emocional, ocasionando a 
perda da vontade de realizar tarefas simples 
e atinge um estado depressivo. Em razão de 

uma variedade de fatores, como desvaloriza-
ção da profissão, carga horária de trabalho, 
baixa remuneração, ausência de infraestrutura 
adequada, já se tem o conhecimento de que 
a profissão docente é uma forte preditora ao 
desenvolvimento dessa síndrome. 

Vários estudos corroboram com a ideia de 
que autoeficácia desempenha um importante 
papel para reduzir os efeitos negativos do tra-
balho docente, porque profissionais com maior 
percepção da sua capacidade se sentem mais 
preparados, prontos para inovar, usam estra-
tégias adequadas ao ensino e, portanto, reali-
zam o seu trabalho de modo mais autoeficaz. 
Por outro lado, a notoriedade da ineficiência 
contribui para maiores índices de esgotamento 
profissional (LOZANO-PAZ; REYES-BOSSIO, 
2017; SMETACKOVA, 2017).

As quatro fontes de informação apresenta-
das mostram como a autoeficácia computacio-
nal docente se relaciona com a possibilidade de 
inovar. De fato, os professores que foram cate-
gorizados como mais autoeficazes são também 
os que listaram um maior número de atividades 
criativas com o uso de TIC, como, por exemplo, 
criação e manutenção de blogs, estruturação de 
textos colaborativos e elaboração de conteúdo.

Outro elemento fundamental encontrado 
nos dados é a relação entre uma maior refle-
xividade de alguns sujeitos entrevistados e 
suas percepções do potencial disruptivo da 
tecnologia. Isso é evidente porque professores 
reflexivos planejam sua ação de acordo com a 
realidade do contexto, além de observarem a 
colaboração, a troca e a interação entre docen-
tes e discentes como uma ressignificação das 
práticas tradicionais de ensino, pois os alunos 
deixam de ser espectadores e tornam-se par-
tícipes da sua própria aprendizagem. 

Considerações finais
Buscamos nessa pesquisa o entendimento 

de uma prática pedagógica com tecnologias 
digitais através da interpretação das fontes 
de informação da autoeficácia computacional 
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docente e de que forma essa crença poderia 
contribuir para o professor seguir o caminho da 
inovação pedagógica aproveitando o potencial 
disruptivo da tecnologia. 

Como demonstrado ao longo do trabalho, 
a fonte de informação mais significativa foi a 
experiência direta, independente do aspecto 
positivo ou negativo, porque representava a 
vivência de sucesso ou fracasso que o professor 
teve com as tecnologias digitais, podendo in-
fluenciar a sua confiança em atividades futuras 
com as tecnologias digitais na sala de aula.

De um modo geral, o investimento em 
infraestrutura é importante e afeta o fazer 
pedagógico, uma vez que essa situação se 
fez presente em diversos relatos registrados 
tanto na fonte experiência direta, quanto na 
experiência vicária. Contudo, mesmo sendo 
apontado como um elemento imprescindível 
para uma prática docente adequada à rotina do 
século XXI, a sua ausência ou seus obstáculos 
não impediram que alguns professores desen-
volvessem estratégias ou tivessem iniciativas 
de inovação pedagógica. 

O estudo ressaltou através das fontes de 
informação que poucos professores apresen-
taram a percepção da tecnologia como arte-
fato cultural (SANTOS; PISCHETOLA, 2020), 
apresentando a necessidade de se repensar a 
didática, considerando as tecnologias perten-
cente à cultura atual dos alunos, capazes de se 
comunicar, acessar informações e compartilhar 
suas opiniões através delas.

No estudo, alguns docentes expressavam 
práticas tradicionais considerando as TIC ape-
nas como ferramentas, instrumentos capazes 
de ofertar suporte ao seu fazer pedagógico. 
Portanto, a ressignificação das práticas está 
atrelada às mudanças das crenças pedagógicas 
dos professores e, como sinaliza este estudo, a 
autoeficácia computacional docente carece de 
um pensamento reflexivo crítico para sofrer 
alterações. 

Percebemos, ainda, que a falta de confiança 
no uso das TIC poderia ser encarada como um 
limitador para o desenvolvimento das práticas 

pedagógicas, mas não foi exatamente isso o 
que esteve registrado na experiência vicária 
quando esses profissionais buscaram suprir a 
carência da habilidade tecnológica com o apoio 
dos pares e dos alunos, demonstrando uma 
dinâmica de aprendizagem mais significativa 
ao valorizar as trocas, a autonomia, autoria, le-
tramento digital, colaboração e postura crítica 
diante da realidade.

Uma limitação da pesquisa foi sensível 
quanto à fonte de informação estado afetivo-
fisiológico, uma vez que as informações regis-
tradas para essa fonte simbolizavam os estados 
emocionais dos docentes durante a aplicação 
do instrumento metodológico usado no estudo. 
Assim, não tivemos a oportunidade de perceber 
os sentimentos e as variações emocionais dos 
professores durante o desenvolvimento da 
prática pedagógica com as TIC.

É perceptível que o campo científico que es-
tuda autoeficácia computacional docente ainda 
anseia por mais pesquisas, principalmente de 
cunho qualitativo com a utilização de outros 
métodos para que possamos compreender 
cada vez mais como os docentes assimilam as 
TIC no seu ambiente profissional e na sua prá-
tica pedagógica rumo à inovação pedagógica. 

Para finalizar, defendemos ainda que estu-
dos dessa natureza poderão subsidiar ques-
tões que procurem compreender quais são os 
impactos do período pandêmico na ressignifi-
cação das práticas pedagógicas com as TIC de 
acordo com as demandas da nova realidade do 
ensino remoto emergencial, independente dos 
níveis de ensino (Educação Básica ou Ensino 
Superior). 
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1., 2010, Lisboa. Anais [...]. Lisboa: Unversidade 
de Lisboa, 2010. p. 67-74. Disponível em: https://
www.researchgate.net/publication/256325790_
Autoeficacia_computacional_docente_e_o_uso_
didatico_de_tecnologias_de_informatica. Acessa 
em: 02 out. 2020. 

ARROYO, Miguel. Ofício de mestre: imagens e 
autoimagens. 15. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

BANDURA, Albert. Self-efficacy: the exercise of 
control. New York: W. H. Freeman, 1997.

BANDURA, Albert. Self-efficacy: toward a unifying 
of behavioral change. Psychological Review, v. 
84, n. 2, p. 191-215, 1977. Disponível em: https://
www.sciencedirect.com/science/article/abs/
pii/0146640278900024. Acessa em: 15 ago. 2020.

BANDURA, Albert. The explanatory and predictive 
scope of self-efficacy theory. Journal of So-
cial and Clinical Psychology, v.  4, p. 359-373, 
1986. Special Issue: Self-Efficacy Theory in 
Contemporary Psychology. Disponível em: https://
doi.org/10.1521/jscp.1986.4.3.359. Acesso em: 20 
fev. 2019.

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. 1. ed. 3ª 
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RESUMO
O objetivo desta pesquisa é conhecer e analisar o perfil dos estudantes dos 
cursos técnicos subsequentes. A presente pesquisa bibliográfica utiliza a 
metodologia de abordagem qualitativa. Para tanto, foi realizada busca detalhada 
da produção científica na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), 
no Portal de Periódicos da Capes, ademais se priorizou publicações sobre a 
educação profissional e juventude(s). Na coleta das informações dos trabalhos 
selecionados foram escolhidos 11 (onze) indicadores que contribuíram para 
compreender e analisar o perfil dos jovens estudantes dos cursos técnicos 
subsequentes como sujeitos socioculturais que transformam sua realidade 
social ao mesmo tempo em que são transformados. Os resultados mostraram 
que o perfil desses estudantes é constitutivo de múltiplos fatores decorrentes 
das condições de vida e das diferentes experiências vividas em seus contextos 
sociais e escolares, culminando na diversidade de características identitárias. 
As instituições de ensino precisam estar atentas a essa diversidade do perfil 
dos jovens e dos múltiplos fatores que ocorrem no interior e exterior da escola, 
pois só assim conseguirá ofertar um processo formativo com mais equidade.
Palavras-chave: perfil; curso técnico Subsequente; estudantes; diversidade; 
juventude.
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ABSTRACT
YOUTH IN FOCUS: DIVERSITY IN THE PROFILE OF SUBSEQUENT 
TECHNICAL COURSE STUDENTS
The objective of this research is to know and analyze the profile of students in 
subsequent technical courses. This bibliographic research uses the qualitative 
approach methodology. For this purpose, a detailed search for scientific 
production was carried out in the Digital Library of Theses and Dissertations 
(BDTD), in the Capes Periodical Portal, in addition to publications on professional 
education and youth (s). In the collection of information from the selected 
works, 11 (eleven) indicators were chosen that contributed to understand and 
analyze the profile of the young students of the subsequent technical courses 
as socio-cultural subjects who transform their social reality at the same time 
that they are transformed. The results showed that the profile of these students 
is constitutive of multiple factors resulting from the living conditions and the 
different experiences lived in their social and school contexts, culminating in 
the diversity of identity characteristics. Educational institutions need to be 
aware of this diversity in the profile of young people and the multiple factors 
that occur inside and outside the school, only then will they be able to offer a 
training process with more equity.
Keywords: profile; subsequent technical course; students; diversity; youth.

RESUMEN 
JUVENTUD EN FOCO: DIVERSIDAD EN EL PERFIL DE LOS ALUMNOS 
DE CURSOS TÉCNICOS POSTERIORES
El objetivo de esta investigación es conocer y analizar el perfil de los estudiantes 
en cursos técnicos posteriores. Esta investigación bibliográfica utiliza la 
metodología de enfoque cualitativo. Para ello, se realizó una búsqueda detallada 
de producción científica en la Biblioteca Digital de Tesis y Disertaciones (BDTD), en 
el Portal Periódico Capes, además de publicaciones sobre formación profesional 
y juventud (s). En la recogida de información de los trabajos seleccionados se 
eligieron 11 (once) indicadores que contribuyeron a comprender y analizar el 
perfil de los jóvenes estudiantes de los cursos técnicos posteriores como sujetos 
socioculturales que transforman su realidad social a la par que se transforman. 
Los resultados mostraron que el perfil de estos estudiantes es constitutivo 
de múltiples factores resultantes de las condiciones de vida y las diferentes 
experiencias vividas en sus contextos sociales y escolares, culminando en la 
diversidad de características identitarias. Las instituciones educativas necesitan 
ser conscientes de esta diversidad en el perfil de los jóvenes y de los múltiples 
factores que ocurren dentro y fuera de la escuela, solo así podrán ofrecer un 
proceso de formación con más equidad.
Palabras clave: perfil; curso técnico posterior; estudiantes; diversidad; juventud.
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Introdução1

O objetivo desta pesquisa é conhecer e anali-
sar o perfil dos estudantes dos cursos técnicos 
subsequentes2. A necessidade de saber quem 
são esses estudantes e analisar o perfil deles 
surgiu quando nos dispusemos a analisar quais 
as possibilidades de avaliação do processo en-
sino e aprendizagem na Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio, especificamente nos 
cursos técnicos subsequentes. Entre tantas 
questões a serem investigadas sobre o processo 
avaliativo, uma delas tornou-se imprescindível 
neste percurso: quem são os sujeitos de apren-
dizagem dos cursos técnicos subsequentes?

Nessa perspectiva, consideramos que para 
percorrer os caminhos da avaliação na edu-
cação profissional é imprescindível conhecer 
quem são os estudantes dos cursos subse-
quentes. Portanto, revelar suas necessidades 
e possibilidades sociais, econômicas, culturais 
e de aprendizagens torna-se fundamental na 
concepção que temos da avaliação como um 
instrumento de diagnóstico desses sujeitos, 
considerando os conhecimentos e experiências 
vivenciados por eles em múltiplos espaços, 
além da escola. Dessa forma é possível que a 
escola concretize a sua função social e propor-
cione um processo formativo estabelecendo 
relações “entre o vivenciado pelos alunos e o co-
nhecimento escolar” (DAYRELL, 2009, p, 139).

Todavia, para pensar quais as formas de 
avaliação que atendam o processo formativo 
dos estudantes dos cursos subsequentes, é 
extremamente relevante, a priori, conhecê-los 
e afiançar uma análise da diversidade que 
caracteriza o perfil destes estudantes. Dayrell 
(2006) declara que a escola e seus profissio-
nais devem conhecer os alunos com os quais 
trabalham, dentro e fora da escola, para melhor 
compreender quem eles são. Esse autor ainda 
salienta que à medida que os profissionais 
1	 Constitui uma pesquisa bibliográfica de abordagem quali-

tativa, dessa forma não foi submetido à apreciação de um 
Comitê de Ética em Pesquisa. 

2	 Esta pesquisa foi realizada com o apoio financeiro recebido 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES).

da educação conhecerem a singularidade e a 
diversidade de fatores que constituem o perfil 
dos estudantes, haverá mais possibilidades de 
planejar um percurso formativo com conteúdos 
escolares contextualizados e articulados com 
a realidade dos alunos.

Nesse sentido, esta pesquisa também tem 
o objetivo de contribuir com os estudos e 
conhecimentos sobre o perfil dos estudantes 
dos cursos subsequentes. Dessa maneira, bus-
camos compreender o perfil dos estudantes 
dos cursos técnicos subsequentes como sujei-
tos socioculturais, que ao interagirem com a 
realidade social a transformam e também são 
transformados, a partir de uma visão dialética 
da realidade social. 

Dayrell (2009, p. 140) explica que com-
preender os estudantes que trazem à escola 
um saber, uma cultura, o seu modo de ser, de 
pensar e agir, seus hábitos e valores a partir 
das experiências vivenciadas em diferentes 
espaços sociais, implica em concebê-los como 
sujeitos socioculturais, superando “a visão 
homogeneizante e estereotipada da noção de 
aluno, dando-lhe um outro significado”. 

Dessa forma, esse autor ressalta que os es-
tudantes trazem à escola a diversidade cultural 
decorrente de suas experiências e relações 
sociais diversas, no entanto essa diversidade 
não é considerada pelas instituições de ensino, 
sendo reduzida a diferenças quanto aos aspectos 
cognitivos e comportamentais que os alunos 
apresentam. Assim, a escola implementa a ho-
mogeneidade no processo de aprendizagem 
independentemente das experiências, expec-
tativas, idade e origem social dos estudantes. 
No entanto, Dayrell (2009, p. 140) explica que é 
possível compreender os estudantes que chegam 
à escola considerando suas diferenças, como 
sujeitos socioculturais que possuem uma “histo-
ricidade, visão de mundo, sentimentos, emoções, 
comportamentos e hábitos que lhe são próprios”.

Para que seja significativa a contribuição 
deste estudo, especialmente para os envol-
vidos com a Educação Profissional de Nível 
Médio, realizamos uma busca detalha acerca 
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da temática a ser investigada. A presente pes-
quisa consiste numa pesquisa bibliográfica de 
abordagem qualitativa, fazendo uso da análi-
se de conteúdo. Para tanto, foi realizado um 
levantamento na Biblioteca Digital de Teses e 
Dissertações (BDTD e no Portal de Periódicos 
da Capes, em pesquisas que tratam da temática 
da educação profissional e juventude(s), bem 
como em plataformas que disponibilizam indi-
cadores estatísticos educacionais atualizados 
sobre a educação profissional de nível médio. 
Na sequência, delinearemos o percurso meto-
dológico realizado nesta pesquisa.

Percurso Metodológico
Ao envidarmos a busca de trabalhos que 

tratam sobre a educação profissional técnica de 
nível médio no Brasil, especificamente sobre o 
perfil dos estudantes dos cursos subsequentes, 
contribuiremos para ampliar as informações 
que expressam quem é esse sujeito, que mesmo 

tendo concluído a última etapa da educação da 
básica, busca qualificação em um curso técnico 
de nível médio.

Como já exposto na introdução, os proce-
dimentos para a realização desta pesquisa 
bibliográfica se baseiam na metodologia de 
abordagem qualitativa, pois entendemos que 
esse enfoque permite ao pesquisador uma me-
lhor compreensão do objeto a ser investigado.

Para fundamentar teoricamente a temá-
tica investigada, realizamos levantamentos 
bibliográficos nas produções disponíveis no 
repositório na Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD). Nesta busca uti-
lizamos o descritor “perfil dos estudantes dos 
cursos técnicos subsequentes” e tivemos como 
resultado 26 (vinte e seis) trabalhos, sendo 19 
(dezenove) dissertações e 7 (sete) teses, no 
período de 2010 a 2020. A análise dos títulos e 
também a leitura dos resumos destes trabalhos 
apontaram que 12 (doze) tratavam de fato da 
temática da qual nos ocupamos nessa pesquisa.

Quadro 1 – Trabalhos pesquisados na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
abrangendo o período de 2010 a 2020

Tipo de 
Trabalho Título Autor Ano de 

Defesa
Instituição/

Programa
Região da 
pesquisa

Dissertação

Estudo Comparativo Entre o 
Ensino Médio Integrado e o 

Técnico Subsequente no IFTO-
Câmpus Palmas: Formação, 

Empregabilidade, Sustentação

Noemi 
Barreto Sales 

Zukowski 
2013

Universidade de 
Brasília – Programa 

de Pós-Graduação em 
Políticas Públicas e 
Gestão da Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

Palmas 
Tocantins 

Região Norte

Dissertação

Impacto dos cursos técnicos 
integrados e subsequentes na 
vida profissional dos egressos: 

reflexos do primeiro quinquênio 
do IFBA-Campus Porto Seguro

 Eladyr 
Boaventura 

Raykil 
2014

Universidade 
Federal da Bahia –
Pós-graduação em 

Administração 

Porto Seguro 
Bahia 

Região Nordeste

Dissertação
Permanência e evasão escolar: 

um estudo de caso em uma 
instituição de ensino profissional

Juarina Ana 
da Silveira 

Souza
2014

Universidade Federal 
de Juiz Fora – Programa 

de Pós-Graduação 
Profissional em 

Gestão e Avaliação da 
Educação Pública 

São Gonçalo do 
Amarante 

Rio Grande do 
Norte

Região Norte

Dissertação

Qual o Efeito da Reforma da 
Educação Profissional Sobre a 
Formação dos Jovens no Curso 

Técnico em Eletrotécnica? Estudo 
de Caso do IFMT – Campus 

Cuiabá 

Nelson 
Yoshio Ito 

Suzuki
2016

Universidade Federal 
de Pernambuco 

– Pós-Graduação 
Profissionalizante em 

Políticas Públicas 

Cuiabá 

Mato Grosso 
Região Centro-

Oeste

http://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_40524dfb387920af6de2e56de5d3a9b7
http://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_40524dfb387920af6de2e56de5d3a9b7
http://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_40524dfb387920af6de2e56de5d3a9b7
http://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_40524dfb387920af6de2e56de5d3a9b7
http://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFBA-2_40524dfb387920af6de2e56de5d3a9b7
http://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Raykil%2C+Eladyr+Boaventura
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Dissertação
Técnico subsequente: uma 

análise sobre o papel atual e 
perspectivas futuras da região 

RIDE

Milton 
Juliano da 

Silva Júnior
2016

Universidade de 
Brasília – Programa 

de Pós-graduação em 
Educação

Região RIDE: 
Distrito Federal, 

Goiás e Minas 
Gerais 

 Região Centro-
Oeste e Sudeste

Dissertação Evasão nos Cursos Subsequentes 
do IF-SC Campus Criciúma

Lee Elvis 
Siqueira de 

Oliveira
2016

Universidade 
do Extremo Sul 

Catarinense –Programa 
de Pós-Graduação em 

Educação 

Criciúma 
 Santa Catarina

Região Sul

Dissertação

Políticas Educacionais de 
Formação Profissional: Fatores 

que Contribuíram para a Evasão 
ou para a Permanência de 

Estudantes do Curso Técnico 
Subsequente em Logística 

oferecido pelo IFTO-Rede- e-Tec 
Brasil

Ana Lúcia 
Petrocione 

Jardim
2016

Universidade Federal 
do Tocantins – 

Programa de Pós-
Graduação em Gestão 
de Políticas Públicas 

 Palmas 
Tocantins 

Região Norte

Dissertação

Permanência e Evasão na 
Educação a Distância:  

Uma Análise dos Cursos 
Subsequentes do IFSULDEMINAS 

Campus Muzambinho

Simone 
Aparecida 

Gomes
2018

Universidade Federal 
de São Carlos –

Programa de Pós-
Graduação em Gestão 

e Organização de 
SistemasPúblico 

Muzambinho 
Minas Gerais 

Região Sudeste

Dissertação

A Trajetória de Estudantes 
Adultos na Educação Profissional 
de Nível Médio: Compreendendo 

Diferentes Dimensões de uma 
Mesma Realidade 

Daniela 
Fátima 
Mariani 
Mores 

2018

Universidade Federal 
da Fronteira Sul 

– Programa de Pós-
Graduação Profissional 

em Educação 

Erechim
Rio Grande  

do Sul
Região Sul

Dissertação

Os movimentos dos cursos 
técnicos subsequentes sobre os 

sentidos do trabalho: a (des)
alienação dos trabalhadores- 

estudantes

Ana Paula de 
Almeida 2019

Universidade Federal 
de Santa Maria – 

Programa de Pós-
Graduação Profissional 

em Educação 
Profissional 

Ibirubá 
Rio Grande  

do Sul
Região Sul

Tese 

O método de estudos de 
caso caos como estratégia na 

formação do perfil profissional 
de estudantes de um curso 

Técnico em Química

 Mirele 
Sanches 

Fernandes
2019

Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul 
– Programa de Pós-

Graduação em Educação 
em Ciências: Química da 

Vida e Saúde

Porto Alegre

 Rio Grande  
do Sul 

Região Sul

Dissertação

A avaliação da aprendizagem 
na educação Profissional e 

Tecnológica: uma proposta de 
formação a partir da percepção 
dos sujeitos dos cursos técnicos 
subsequentes do IFSC – Campus 

Caçador

Luciane 
da Costa 

Campolin 
2019

Instituto Federal 
de Santa Catarina 

– Programa de 
Pós-Graduação em 

Educação Profissional e 
Tecnológica 

Caçador 

 Santa Catarina 
Região Sul

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo. 

Os trabalhos mencionados no Quadro 1 
apresentam informações sobre os estudantes 
dos cursos técnicos subsequentes, abrangendo 
todas as regiões do Brasil, o que possibilitará 
retratar de forma ampla o perfil desses estu-
dantes. Quanto à produção científica referente 
às teses e dissertações que retratam esse perfil, 

constatamos que temos um árduo caminho de 
pesquisa a ser trilhado. 

Também realizamos pesquisa no Portal de 
Periódicos da Capes, e utilizando a expressão 
“perfil dos estudantes dos cursos técnicos 
subsequentes” tivemos como resultado 28 
(vinte e oito) artigos, no período de 2010 a 
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2020. A leitura dos resumos destes artigos 
levou-nos a constatar que somente 5 (cinco) 
apresentaram informações pertinentes à 

temática da qual nos dedicamos nesta pes-
quisa. Apresentamos no Quadro 2 os artigos 
selecionados. 

Quadro 2 – Trabalhos pesquisados no Portal de Periódicos da Capes entre os anos de 2000 a 2020

Título Autor Periódico Ano

Novas perspectivas para a educação 
de jovens e adultos: um estudo 

andragógico no curso técnico de 
recursos pesqueiros

MENDES, Luciana do 
Nascimento; CHAGAS, Patrícia 

Carla Macedo.
HOLOS, v. 2, p. 196-205 2013

Repensando a Evasão Escolar:  
Uma Análise Sobre o direito à 

 Educação no Contexto Amazônico

SILVA JÚNIOR, A. S.; 
FRANCISCO JUNIOR, W. E.; 

SILVA, J. C.; SILVA, J. M.
HOLOS, v. 2, p. 199-213 2017

Análise multinível da transição 
estudantil do curso técnico para o 

ensino superior

SALES, Paula Elizabeth 
Nogueira; HEIJMANS, 

Rosemary Dore; SILVA, Carlos 
Eduardo Guerra

Estudos em Avaliação 
Educacional, v. 28, n. 69, p. 

896-925
2017

Trajetórias profissionais de  
técnicos de nível médio

DUARTE, Aline Fonseca 
Reggiani; ALVES, Shyrlleen 

Christieny Assunção

Revista Brasileira de 
Iniciação Científica, v. 4, n. 

1, p. 128-151
2017

Avaliação dos Egressos do Curso 
Técnico de Administração do 
IFSC: Formação Profissional, 

Empregabilidade e Continuidade  
dos Estudos

DAGNON, Vanessa Edy 
Mondini; FRONTELI, Marcio 

Henrique; MARTINEZ, 
Christina Hipólito

Revista NUPEM, v. 12, n. 25, 
p. 105-123 2020

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo.

A partir da organização das informações 
e conhecimentos dos materiais analisados, 
selecionamos 11 (onze) indicadores acer-
ca do perfil dos alunos dos cursos técnicos 
subsequentes:

a)	 número de matrículas e motivos pelo 
interesse na formação técnica; 

b)	 matrículas por região e dependência 
administrativa; 

c)	 terminalidade da educação básica; 
d)	 etnia (cor e raça);
e)	 gênero e faixa etária; 
f)	 condições socioeconômicas; 
g)	 evasão; 
h)	 dificuldades enfrentadas no percurso 

formativo; 
i)	 tempo de afastamento dos estudos; 
j)	 área de formação mais procurada pelos 

estudantes; 
k)	 atuação na área de formação técnica 

e continuidade dos estudos no ensino 
superior.

Consideramos necessário, ainda, a realização 
da análise das publicações do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) e acesso à Plataforma Nilo Pe-
çanha, pois disponibilizam indicadores sobre a 
Educação Profissional de nível médio no Brasil.

No que diz respeito aos pressupostos teóri-
cos para realizarmos as análises dos indicado-
res, as contribuições de autores como Dayrell 
(2003, 2006, 2009), Raitz (2003), Groppo 
(2004), Camarano e outros (2004), Barber
-Madden e Saber (2010), Leão, Dayrell e Reis 
(2011), Dubar (2012), Dayrell, Carrano e Maia 
(2014), Brenner e Carrano (2014), Sposito, 
Souza e Silva (2018) e Vanzuita, Raitz e Gara-
nhani (2020), entre outros, foram expressivas. 
Esses pesquisadores desenvolvem pesquisas 
que ultrapassam uma concepção homogênica e 
determinista com relação aos jovens, ao contrá-
rio, compreende-os em sua diversidade como 
sujeitos socioculturais. A seguir serão discuti-
dos e analisados os indicadores selecionados 
sobre o perfil dos estudantes. 
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Resultados da Pesquisa: análise 
dos indicadores

A Educação Profissional Técnica de Nível Mé-
dio é regulamentada pela Lei nº 11.741/2008 
(BRASIL, 2008) e também pela Resolução CNE/
CP nº 01/2021 (BRASIL, 2021), do Conselho 
Nacional de Educação e Câmara de Educação 
Básica, que além de especificarem as formas de 
oferta, normatizam as cargas horárias corres-
pondentes, organização curricular, avaliação, 
formação docente, entre outros. 

Os cursos técnicos subsequentes constituem 
uma tentativa de transcender a separação entre 
trabalho manual e trabalho intelectual, pois 
buscam romper com a formação que prepa-
ra simplesmente para executar um trabalho, 
possibilitando aos estudantes aprimorar a sua 
leitura de mundo para atuar com autonomia e 
criticidade em seu contexto social e profissio-
nal (CIAVATTA, 2005). 

No entanto, para que o estudante possa ter 
uma formação que rompa com o treinamen-
to para o trabalho enfatizando seu aspecto 
operacional e escoimado de conhecimentos, 
possibilitando o seu desenvolvimento inte-
gralmente como sujeito histórico na sociedade, 
é necessário que o processo formativo seja 
compreendido “por um lado, como uma neces-
sidade social e, por outro lado, como meio pelo 
qual a categoria trabalho encontre espaço na 
formação como princípio educativo” (RAMOS, 
2005, p. 125). 

A partir da organização das informações e 
conhecimentos dos materiais analisados, sele-
cionamos onze (11) indicadores acerca do per-
fil dos alunos dos cursos técnicos subsequentes 
que serão discutidos a seguir.

a) Número de matrículas e 
motivos pelo interesse na 
formação técnica subsequente

Quanto ao indicador número de matrículas, 
o Censo da Educação Básica 2019 (INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCA-
CIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020) divulgou que 
as matrículas na Educação Profissional Média 
no Brasil, em 2019, totalizaram 1.914.749, 
sendo que na forma subsequente ao ensino 
médio apresentam 962.825 matrículas, cor-
respondendo à metade das matrículas totais da 
Educação Profissional (50,2%). Constatamos 
uma progressão significativa das matrículas 
nos cursos subsequentes em relação às demais 
ofertas da Educação Profissional de Nível Mé-
dio, no período de 2010 a 2018, com acréscimo 
de 36,0%. Considerando esses dados, apre-
sentamos na sequência os motivos da procura 
expressiva pelos cursos técnicos subsequentes.

Destacamos algumas pesquisas que apre-
sentam esses motivos: Bernardim (2014) 
constatou em estudo com 3.888 estudantes 
dos cursos técnicos subsequentes que 93,0% 
escolheram a formação profissional como um 
dos motivos para a realização de um curso téc-
nico. Silva Júnior (2016) verificou que 41,0% 
dos estudantes do nível médio subsequente 
consideram como motivação principal a carac-
terística do curso de preparar para a prática 
profissional. Loponte (2015) e Duarte e Alves 
(2017) declaram que a escolha pelo curso 
técnico de nível médio pode ser motivada por 
diversas razões, entre elas a inserção no mundo 
de trabalho.

Percebemos que os estudantes buscam a 
educação técnica profissional para ampliar 
suas oportunidades profissionais, objetivando 
uma melhor qualidade de vida. Moura (2007) 
destaca que o ensino técnico de nível médio re-
presenta uma opção para os jovens possuírem, 
já no ensino médio, uma qualificação profissio-
nal que contribua para o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional, colaborando com a “for-
mação de cidadãos capazes de compreender a 
realidade social, econômica, política, cultural 
e do mundo do trabalho para nela inserir-se 
e atuar de forma ética e competente, técnica e 
politicamente” (MOURA, 2007, p. 20). 

Dayrell (2007, p. 1122) também afirma que 
a escola representa para muitos estudantes a 



Gislene Miotto Catolino Raymundo; Tânia Regina Raitz; Verônica Gesser

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 30, n. 64, p. 266-285, out./dez. 2021 273

“valorização do estudo como uma promessa 
futura, uma forma de garantir um mínimo de 
credencial para pleitear um lugar no mercado 
de trabalho”. 	 No entanto, a formação técnica 
não constitui garantia da inserção profissional 
imediata, pois as significativas transformações 
que ocorrem no contexto social e profissional 
acarretam o aumento das taxas de desemprego, 
principalmente dos jovens mais vulneráveis, 
delimitando o seu espaço e possibilidades no 
mundo trabalho. 

Dessa forma, essas dificuldades levam os 
jovens a usarem estratégias peculiares que 
abalam os modos convencionais de inserção 
na vida profissional (PAIS, 2005). Destarte, sa-
lientamos que a inserção profissional pode ser 
compreendida como um processo individual, 
coletivo, histórico e socialmente inscrito, e que 
assume contornos específicos, dependendo das 
experiências, escolhas e expectativas profissio-
nais vivenciadas pelos indivíduos na sociedade 
(ROCHA-DE-OLIVEIRA, 2012).

Considerando a inserção profissional dos 
jovens, Vanzuita, Raitz e Garanhani (2020) ve-
rificaram que os estudantes enfrentam várias 
barreiras para entrar no mundo do trabalho, 
tais como: falta de experiência profissional, 
contexto socioeconômico instável, necessi-
dade de investir na qualificação profissional, 
campo de atuação competitivo, entre outros. 
Contudo, o número de matrículas na educação 
profissional de nível médio e os resultados das 
pesquisas revelam que os estudantes mantêm 
expectativas em relação à sua inserção profis-
sional no mundo do trabalho, com a realização 
dos cursos de formação técnica, mesmo que 
haja possibilidades dessas expectativas não 
serem atendidas em decorrência das condições 
existentes no contexto social.

b) Número de matrículas 
por região e dependência 
administrativa

Na busca por conhecer os cursos subse-

quentes e, consequentemente, obter mais 
informações sobre o perfil dos alunos que o 
frequentam, constatamos que a região Sudes-
te do Brasil, em 2018, liderou a oferta com 
420.098 alunos matriculados, representando 
46,9% do total de matrículas realizadas nesta 
oferta. Verificamos que as regiões Sul, Sudoeste 
e Centro-Oeste totalizam 69,1% do total de 
matrículas, enquanto as regiões Norte e Nor-
deste, 30,9%. Infelizmente as desigualdades 
não ficam restritas somente ao percentual 
de matrículas (INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2020).

Conforme os dados divulgados pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2019), a média de anos de estudo 
de pessoas de 25 anos de idade ou mais nas re-
giões Sudeste, Centro-Oeste e Sul mantiveram 
resultado acima da média nacional, que é de 9,3 
anos; no entanto, as regiões Norte e Nordeste 
ficaram abaixo desta média. Apesar dos cur-
sos técnicos ofertados na forma subsequente 
terem apresentado um número expressivo de 
matrículas em 2019, as políticas educacionais 
não se concretizam de forma equânime para 
superar as desigualdades quanto ao acesso à 
educação nas regiões brasileiras.

No Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento 
das Metas do Plano da Educação – 2018 (INS-
TITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019), o 
indicador Matrículas por Dependência Federa-
tiva também apresenta informações pertinen-
tes à oferta dos cursos técnicos subsequentes. 
Constatamos um percentual expressivo de 
matrículas em 2017 na rede privada, com 
55,3% do total, seguida pelas redes estadual 
(27,3%), federal (15,7%) e municipal (1,4%). 
Os dados indicam um percentual significativo 
de matrículas na rede privada. Diante dessa 
situação, buscamos levantar informações sobre 
essa realidade. 

Lima e Cordão (2017) argumentam que o 
crescente número de matrículas da educação 
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profissional na rede privada é decorrente de 
uma série de ações do Governo Federal com os 
sistemas estaduais e com a iniciativa privada, 
especialmente em parceria com o denominado 
“Sistema S”.3 Entre essas ações destaca-se o 
não recolhimento de tributos ao fundo público 
das entidades que compõem o “Sistema S” e o 
repasse de recursos orçamentários do governo 
a essas entidades para a oferta de cursos pro-
fissionalizantes aos trabalhadores. 

Em 2008, o Governo Federal assinou um 
decreto garantido um aumento progressivo de 
vagas gratuitas, para a formação técnica, nas 
instituições que compõem o “Sistema S”. Nos 
limites desta pesquisa não vamos entrar na 
discussão sobre a utilização de recursos públi-
cos pelas entidades que compõem o “Sistema 
S”, pois outros pesquisadores já se dedicaram 
com maestria à discussão desta temática. 

Assim, compreendemos que o percentual 
expressivo de matrículas no setor privado é 
devido ao recebimento de recursos públicos 
para oferta de cursos profissionalizantes gra-
tuitamente. Lima e Cordão (2017) afirmam que 
o “Sistema S” dispõe de uma numerosa rede de 
escolas profissionais equipadas com labora-
tórios e centros tecnológicos espalhados pelo 
Brasil, para atender as demandas de formação 
profissional técnica de nível médio.

c) Terminalidade da Educação 
Básica	

Na pesquisa de Almeida (2019) encontra-
mos informações sobre o indicador termina-
lidade da educação básica. Essa pesquisadora 
constatou que 31,2% dos estudantes dos cursos 
subsequentes são egressos da modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) e do Exame 
Nacional de Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos (Encceja) e que 68,8% con-
cluíram o ensino médio regular na rede pública. 

3	 O Sistema S é formado por 9 (nove) entidades criadas pelo 
Estado e mantidas por contribuições dos trabalhadores a 
elas vinculadas e também pelo recebimento de recursos 
públicos. 

Essa autora destaca que os estudantes egressos 
do EJA e Encceja apresentaram dificuldades na 
conclusão do ensino médio por não o concluir 
de forma regular. Na mesma direção, Mores 
(2018) verificou que 26,4% dos estudantes dos 
cursos técnicos subsequentes são oriundos da 
EJA e da habilitação para o magistério, e 73,6% 
são egressos do ensino médio regular.

Quanto à terminalidade da educação básica, 
as pesquisas apontam que os estudantes pro-
venientes de famílias em condições econômi-
cas vulneráveis têm muito mais dificuldades 
de concluí-la comparados aos jovens com me-
lhores condições socioeconômicas (SPOSTITO; 
SOUZA; SILVA, 2018). Esse indicador expressa a 
diversidade quanto à terminalidade do ensino 
médio, e também representa que a desigual-
dade e a dificuldade na sua conclusão acen-
tuam a vulnerabilidade de muitos estudantes 
na continuidade de seu percurso formativo. 
Sobre essa situação, Raitz (2003) e Dayrell 
(2009) alertam que o tratamento homogêneo 
adotado pela escola reforça as desigualdades 
de origens sociais desses alunos e impulsiona 
as injustiças sociais.

Diante da diversidade de experiências e 
dificuldades em concluir a educação básica 
durante o processo formativo, no curso técni-
co, além de a escola intervir na aprendizagem 
de conhecimentos e atitudes relacionadas à 
formação profissional, provavelmente precisa 
retomar conteúdos que não foram devidamen-
te aprendidos em etapas anteriores. A necessi-
dade de inserir conteúdos relativos à Educação 
Básica, nos cursos subsequentes, está prevista 
na Resolução CNE/CP nº 01/2021 (BRASIL, 
2021), para garantir o desenvolvimento do 
perfil profissional.

Brenner e Carrano (2014) afirmam que os 
estudantes são diferentes, por isso é neces-
sário que a escola os conheça. É desta forma 
que poderá contribuir para esses estudantes 
superarem as suas dificuldades a partir do 
momento em que valorizar os seus saberes e 
compreender as suas necessidades, possibili-
dades, expectativas e diferentes experiências 
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vividas em seus contextos sociais. Nessa pers-
pectiva, a escola pode fazer a diferença na vida 
desses jovens. 

d) Etnia – cor e raça	

Os cursos técnicos na forma subsequente, 
conforme o Censo da Educação Básica 2019 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2020), no que se refere ao indicador cor e raça 
dos estudantes que se autodeclararam há pre-
dominância da preta e parda (50,7%), seguida 
da branca (48,1%) e indígena (1,2%), com um 
percentual significativo de estudantes matricu-
lados que não declararam cor e raça (38,0%).

Segundo a Plataforma Nilo Peçanha (REDE 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, 2019), na rede 
federal, o total de matrículas (187.627) dos 
cursos técnicos subsequentes é composto 
pelas seguintes cor e raça: indígena (1,1%), 
amarela (1,7%), branca (27,0%), preta e parda 
(70,2%) e não declarada (38,1%). Dessa forma, 
constatamos que em relação à cor e raça, o 
perfil predominante dos estudantes dos cur-
sos técnicos subsequentes é da preta e parda, 
sendo de 50,7% em toda a rede e de 70,2% na 
rede federal.

Ainda quanto a esse indicador, tanto os 
dados disponibilizados pelo Censo da Educa-
ção Básica 2019 (INSTITUTO NACIONAL DE 
ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍ-
SIO TEIXEIRA, 2020), quanto pela Plataforma 
Nilo Peçanha (REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGI-
CA, 2019), verificou-se que há um percentual 
expressivo (38,0%) que não declararam a sua 
etnia. Nesse sentido, acreditamos que temos 
um indicativo de possível pesquisa para levan-
tar as razões de os alunos dos cursos técnicos 
subsequentes não declararem a sua etnia. 

No Anuário Brasileiro da Educação Básica 
2019 (TODOS PELA EDUCAÇÃO; MODERNA, 
2019), constatamos que o indicador Escola-
ridade média da população de 18 a 29 anos, 

por raça e cor, em 2018, indicou que há uma 
diferença de quase 2 anos entre esses grupos 
étnicos: brancos, 12,1 anos e pretos e pardos, 
10,8. 

O Plano Nacional de Educação-Linha de 
Base (PNE) estabelece que para o decênio 
2014-2024, especificamente a meta 8 (oito), 
tem por finalidade reduzir a diferença entre a 
escolaridade média existente atualmente entre 
os grupos étnico-raciais (INSTITUTO NACIO-
NAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIO-
NAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2015). Dessa forma, é 
importante que as instituições de ensino, em 
especial as que ofertam ensino técnico de nível 
médio, possam estabelecer nas suas formas de 
ingresso ações afirmativas e critérios sociais e 
raciais que oportunizem a equidade, reduzindo 
as desigualdades étnico-raciais quanto ao aces-
so e permanência na educação profissional.

Podemos dizer que os estudantes se cons-
troem como sujeitos socioculturais a partir das 
suas características pessoais, experiências e 
oportunidades proporcionadas pelo contexto 
familiar e social, inclusive pela efetividade de 
políticas públicas. Os contextos diferenciados 
nos quais os estudantes vivem, restringem 
ou ampliam as suas possibilidades e também 
estabelecem vulnerabilidades diferenciadas 
(CAMARANO et al., 2004).

e) Faixa etária e gênero
Segundo a Plataforma Nilo Peçanha (REDE 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, 2019), o indica-
dor faixa etária dos estudantes mostra predo-
minância significativa de estudantes entre 20 
e 29 anos de idade, representando 52,6% das 
matrículas. Entre as pesquisas que contribuem 
para indicar a faixa etária dos estudantes, Al-
meida (2019) constatou que 45,8% dos estu-
dantes dos cursos técnicos subsequentes, do 
Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IF-RS), 
campus Ibirubá, estão na faixa etária de 22 a 
30 anos. Silva Júnior (2016) verificou que nos 
cursos técnicos subsequentes que fazem parte 
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da Rede Federal de Educação Profissional Cien-
tífica e Tecnológica na Região de Integração 
para o Desenvolvimento Econômico do Distrito 
Federal e entorno (RIDE-DF) a média de idade 
é de 29 anos. 

Em consonância com a Lei nº 12.852/2013 
(BRASIL, 2013), que estabelece as diretrizes 
das políticas públicas da juventude, são consi-
derados jovens aqueles que apresentam entre 
15 e 29 anos de idade. No entanto, os jovens não 
devem ser identificados considerando apenas 
a sua faixa etária ou vistos cronologicamente, 
mas a partir da diversidade que os constituem, 
por meio de suas características pessoais, 
suas condições de vida, estilos de vida, etnia, 
gênero, nas experiências e relações sociais vi-
vidas além do contexto escolar. Dessa forma, o 
indicador faixa etária não deve ser concebido 
como absoluto e universal para compreender 
a juventude na sociedade contemporânea, pois 
fatores históricos e sociais também fazem parte 
da sua constituição (GROPPO, 2004).

Nessa mesma perspectiva Dayrell, Carrano e 
Maia (2014, p. 112) consideram que a juventu-
de faz parte de processo totalizante e apresenta 
aspectos inerentes quanto às experiências vi-
vidas em seu entorno social, por isso não deve 
ser considerada somente como “uma etapa 
com um fim predeterminado e muito menos 
como um momento de preparação que será 
superado quando se entrar na vida adulta”. Por-
tanto, é necessário compreender esses jovens 
estudantes considerando as suas diversidades 
e pluralidades culturais, seus saberes, suas vi-
sões de mundo, seus valores e as expectativas 
que trazem à escola. 

Na Plataforma Nilo Peçanha (REDE FEDE-
RAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFI-
CA E TECNOLÓGICA, 2019), o indicador sexo 
dos estudantes demonstra que do total dos alu-
nos matriculados, 48,0% são do sexo feminino 
e 52,0%, do masculino. Entre as pesquisas que 
contribuem para delinear o indicador sexo dos 
estudantes dos cursos subsequentes, destaca-
mos: Fernandes (2019), que constatou que no 
curso técnico em Química, de uma escola técni-

ca pública do Rio Grande do Sul, 76,4,% são do 
sexo feminino e 23,6,%, do masculino; Raykil 
(2014), que em pesquisa com os egressos dos 
cursos técnicos do Instituto Federal da Bahia, 
campus Porto Seguro, verificou que 58,4% são 
do gênero feminino e 41,5% do gênero mascu-
lino; Casagrande e Henriques (2012), que em 
pesquisa com os egressos do Curso Técnico 
em Química pós-médio do Instituto Federal de 
Minas Gerais (IF-MG) verificaram a predomi-
nância do sexo feminino (61,0%). Esses autores 
declaram que a presença predominante do 
sexo feminino nos cursos técnicos expressa o 
interesse e participação das mulheres em áreas 
que eram preferencialmente masculinas. 

Diante da significativa predominância 
feminina nos cursos técnicos, buscamos com-
preender a sua participação em cursos profis-
sionalizantes e, consequentemente, no mundo 
do trabalho. Sposito, Souza e Silva (2018) 
apresentam informações relevantes sobre a 
atuação feminina no contexto social. Essas au-
toras explicam que ao longo da última década 
houve um envolvimento crescente das jovens 
em atividades laborais e, em contrapartida, a 
redução do tempo médio semanal dessas jo-
vens no desempenho de atividades domésticas. 

Sposito, Souza e Silva (2018) salientam que, 
além da inserção significativa das mulheres em 
atividades laborais no mundo do trabalho, a 
participação feminina no orçamento domésti-
co tornou-se imprescindível diante das novas 
configurações das uniões conjugais, e também 
que as relações assimétricas de gênero nessas 
uniões estão mais horizontalizadas.

f) Condições socioeconômicas
Ao acessar o indicador renda familiar dos 

estudantes na Plataforma Nilo Peçanha (REDE 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, 2019) é possível 
constatar que 36,1% dos alunos dos cursos 
técnicos subsequentes que declararam renda 
familiar recebem até meio salário mínimo, 
66,5%, até um salário mínimo e 84,1% recebem 
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até um salário mínimo e meio. Gomes (2018), 
em pesquisa realizada com estudantes dos 
técnicos subsequentes, ofertado pelo Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS), Campus 
Muzambinho, constata que os estudantes en-
trevistados são trabalhadores de baixa renda, 
perfazendo uma jornada de trabalho de 30 a 
40 horas semanais. 

Essa pesquisadora ainda concluiu que em 
sua maioria os estudantes são os principais 
responsáveis pelo próprio sustento e, ainda, 
contribuem para o sustento da sua família. 
Souza (2014) também constatou que a renda 
familiar dos estudantes do curso técnico sub-
sequente de Redes de Computadores, ofertado 
pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), 
Campus São Gonçalo do Amarante, é menor 
que dois salários mínimos. Sobre as condições 
socioeconômicas das famílias dos estudantes, 
Sposito, Souza e Silva (2018) constataram que 
esses estudantes são os principais responsá-
veis pela manutenção da renda familiar. 

Analisando o Relatório do 2º Ciclo de Mo-
nitoramento das Metas do Plano da Educação 
– 2018 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2019) verificamos que as desigualdades so-
ciais estão associadas à escolarização medida 
em anos de estudo, ou seja, o nível da renda 
da família dos estudantes influencia em seu 
acesso e permanência na escola, refletindo 
nas taxas de conclusão da educação básica. 
No entanto, as desigualdades sociais não 
influenciam somente as taxas de conclusão 
da educação básica. Estudantes com renda 
familiar mais elevada apresentam melhores 
condições de inserção no mundo do trabalho. 
Essa condição resulta em menores taxas de 
desemprego e também menor proporção de 
atividades laborais de baixa remuneração 
desses estudantes quando comparados com 
os provenientes de famílias com renda mais 
baixa (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA, 2019). 

A situação socioeconômica da maioria dos 
estudantes dos cursos técnicos subsequentes 
os submete à difícil empreita de conciliar 
estudos e trabalho. A pesquisa realizada com 
jovens de classe econômica baixa que estudam 
e trabalham mostrou referências negativas 
associadas à dupla jornada. A expressão desta 
realidade pode ser constatada com os termos 
utilizados pelos estudantes como: “‘cansativo’, 
‘difícil’, ‘necessidade’, ‘muita responsabilidade’, 
‘estressante’, ‘ruim’, ‘correria’ e ‘conciliar’” (FIS-
CHER et al., 2003, p. 977). Sobre os sentidos do 
trabalho na sociedade contemporânea, Dubar 
(2012) declara que, mesmo depois de mais de 
um século da abolição da escravidão, o trabalho 
para muitos não constitui uma fonte de prazer 
e também não é visto de forma positiva.

Nessa perspectiva, Raitz e Baldissera (2012) 
alertam que, no Brasil, as pesquisas revelam 
que os jovens atribuem diversos sentidos à 
palavra trabalho, no entanto, o sentido de ne-
cessidade, de trabalhar para a sobrevivência 
individual ou familiar é mais enfatizado quando 
se analisa os motivos que os levam à inserção 
no mundo trabalho.

Leão, Dayrell e Reis (2011) declaram que 
a condição socioeconômica dos jovens os 
conduz a uma inserção precoce no mundo do 
trabalho, os condicionando a conciliar estudos 
e trabalho, e que tal fato interfere no percurso 
formativo, sendo um entre os diversos motivos 
que os levam a vivenciar uma trajetória irre-
gular na escola, influenciando na conclusão 
do curso ou no seu desempenho escolar. Para 
esses estudantes, as suas experiências laborais 
não constituem uma opção, mas uma questão 
de sobrevivência. 

As políticas públicas deveriam garantir que 
o direito à educação seja efetivado indepen-
dentemente do nível de renda familiar da qual 
os estudantes provêm, mas, infelizmente, os 
dados estatísticos expressam que esse direi-
to está longe de se tornar realidade para as 
famílias brasileiras. Ainda sobre a realidade 
dos estudantes, Dayrell (2003) declara que 
as condições socioeconômicas, gênero, etnia, 
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origem familiar, entre outros aspectos, consti-
tuem dimensões que interferem na produção 
de vida dos estudantes e, consequentemente, 
na sua permanência na escola. 

g) Evasão escolar
Quanto ao indicador evasão, a Plataforma 

Nilo Peçanha (REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA, 
2019) aponta que o índice de evasão dos cursos 
técnicos subsequentes é de 29,8%. Segundo os 
pesquisadores que estudam sobre essa temá-
tica, os fatores que a conduzem são bastante 
variados e podem ser tanto de ordem interna 
quanto externa à instituição de ensino. Sposito, 
Souza e Silva (2018) alertam que as taxas de 
abandono constituem indicadores importantes 
para compreendermos as trajetórias educa-
tivas dos estudantes. Diante dessa situação, 
apresentamos nesta pesquisa algumas infor-
mações que podem responder o porquê dos 
estudantes dos cursos técnicos subsequentes 
evadirem, interrompendo os seus percursos 
formativos. 

Em relação ao tema da evasão escolar dos 
estudantes dos cursos subsequentes, relatamos 
os resultados das seguintes pesquisas: Júnior 
e outros (2017) apontaram como principais 
causas motivadoras da evasão dos estudantes 
as dificuldades econômicas (65,0%) e a con-
ciliação entre estudo e profissão (35,0%); da 
mesma forma, Oliveira (2016) apresenta como 
o principal motivo de evasão a dificuldade de 
conciliar estudo e trabalho (70,5%), assim 
como Jardim (2016), que verificou que 91,1% 
da evasão é motivada pela mesma dificuldade. 

Pesquisa realizada por Dore, Sales e Castro 
(2014) sobre a evasão na Educação Técnica de 
Nível Médio da Rede Federal de Educação Pro-
fissional e Tecnológica de Minas Gerais adverte 
que as características individuais, os fatores 
referentes ao contexto familiar e institucional 
e também a incompatibilidade de horário do 
estudo e do trabalho podem influenciar na eva-
são dos estudantes na educação profissional. 

Segundo Dayrell (2009), o trabalho e os 
estudos podem se sobrepor ou, ainda, mos-
trar importâncias diferentes em consonância 
com o ciclo de vida e as condições sociais dos 
estudantes, levando-os a viver o dilema entre 
a garantia pela sobrevivência e a possibilidade 
de a escola fazer parte do seu projeto de vida. 

Dessa forma, é fundamental que as insti-
tuições de ensino conheçam as causas que 
motivam a evasão dos estudantes dos cursos 
técnicos subsequentes e também considerem 
as condições sociais, econômicas e culturais em 
que estão inseridos, para que possam, por meio 
de ações pedagógicas e de assistência estudan-
til, considerando as novas configurações do 
mundo do trabalho, implementar estratégias 
de permanência e êxito efetivas para que esses 
estudantes não interrompam o seu processo 
formativo.

h)	Dificuldades durante o 
percurso formativo

Em pesquisa com professores inseridos 
nos cursos técnicos de nível médio, Zukowski 
(2013) averiguou os seguintes fatores que pro-
vocam dificuldades para os alunos concluírem 
o curso: faixa etária acima dos 40 anos, tempo 
de afastamento dos estudos, déficit em conheci-
mentos de português e matemática, conciliação 
entre trabalho, estudo e família. Ainda em rela-
ção a esta questão, Campolin (2019) constata 
que 82,0% dos estudantes conseguem conciliar 
trabalho e estudo, mas devido a esta condição, 
o tempo dedicado aos estudos extraclasse é 
restrito aos finais de semana.

A escola pode intervir para que os estu-
dantes superem as dificuldades enfrentadas 
durante o percurso formativo. Isso implica 
em compreender como eles constroem a vida 
fora do ambiente educacional, considerando 
as múltiplas dimensões de suas demandas, 
expectativas e experiências sociais, conforme 
salientam Leão, Dayrell e Reis (2011). As pes-
quisadoras Raitz e Baldissera (2012) também 
alertam que os processos educativos devem 
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contemplar a formação humana, intelectual, 
conhecimento tecnológico, artístico e emocio-
nal, considerando os múltiplos espaços sociais 
e a diversidade de aspectos e experiências que 
os estudantes vivem paralelamente à escola.

Diante desses aspectos apresentados, cons-
tatamos que para a permanência e o êxito dos 
estudantes é necessário que todos os atores en-
volvidos no percurso formativo considerem os 
conhecimentos que os alunos trazem à escola, 
realizem ações para que eles possam superar 
as dificuldades e defasagens e estabeleçam 
relações entre os conteúdos escolares e sua 
prática profissional e social.

i) Tempo de afastamento dos 
estudos

Sobre o indicador tempo de afastamento 
dos estudos dos alunos dos cursos técnicos 
subsequentes, encontramos nas pesquisas os 
seguintes dados: para Mendonça e Vascon-
cellos (2018), a maioria é egressa do ensino 
médio há mais de dez anos; segundo Oliveira 
(2016), 44,2% estão fora da escola há mais de 
dois anos; e de acordo com Mendes e Chagas 
(2013), alguns alunos concluíram o ensino mé-
dio há um ano e outros pararam de estudar há 
mais de 13 (treze) ou 25 (vinte e cinco) anos. 

Além da discrepância quanto à terminali-
dade do ensino médio, também verificamos 
que, apesar da predominância significativa 
de estudantes entre 20 (vinte) e 29 (vinte e 
nove) anos de idade, a faixa etária dos alunos 
que buscam os cursos técnicos subsequentes é 
bastante heterogênea, variando entre 20 (vin-
te) e 60 (sessenta) anos ou mais. Conhecer o 
perfil identitário dos estudantes permite que as 
instituições de ensino percebam esses alunos 
durante o processo formativo, considerando 
que as suas diversidades são expressas pela 
etnia, faixa etária, condições sociais, gênero, 
condições econômicas, dentre outras. 

Dayrell (2009) alerta sobre a importância 
de a escola superar a visão homogeneizante 
da noção de aluno, pois nesta visão todos são 

considerados igualmente alunos, independen-
temente da idade, etnia, gênero etc., e buscam a 
escola com as mesmas expectativas e projetos 
de vida. No entanto, para oferecer um processo 
formativo que colabore com a formação hu-
mana ampla desses estudantes, é prioritário 
que as instituições de ensino considerem que 
os estudantes possuem uma história, valores, 
experiências e relações sociais que acorrem 
além dos muros da escola.

j) Área de formação mais 
procurada pelos estudantes 
dos cursos técnicos 

Outro indicador importante é conhecer 
qual a área de formação que os estudantes 
dos cursos subsequentes têm mais interesse. 
O Anuário Brasileiro de Educação Básica 2019 
(TODOS PELA EDUCAÇÃO; MODERNA, 2019) 
relata que as áreas de formação mais procura-
das pelos estudantes dos cursos subsequentes 
são Ambiente e Saúde (46,9%), Gestão e Negó-
cios (19,9%) e Controle e Processos Industriais 
(14,4%). 

Sobre a escolha profissional, Martins e Car-
rano (2011) ressaltam que as instituições de 
ensino devem promover ações que colaborem 
para que os estudantes possam elaborar seus 
projetos de vida profissional e pessoal. É nes-
ta perspectiva que as instituições de ensino 
precisam considerar que não estão diante de 
alunos com perfil homogêneo, mas sim jovens 
que são sujeitos histórico-socioculturais que 
trazem à escola seus conhecimentos, valores, 
opiniões, formas de pensar, dificuldades e tam-
bém projetos de vida e profissionais distintos. 
Mesmo que esses aspectos não façam parte do 
currículo escolar, devem ser considerados no 
processo formativo, pois na sociedade contem-
porânea a aprendizagem também acorre além 
dos muros da escola. 

Além disso, as instituições de educação 
profissional necessitam, na oferta dos cursos, 
avaliar “as necessidades dos arranjos produ-
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tivos locais e a capacidade que estes têm de 
empregar profissionais que são formados, 
evitando provocar frustrações e competições, 
em vez de contribuir para gerar oportunidades 
de trabalho” (RAGATTIERI; CASTRO, 2010, p. 
214).

k) Atuação na área de formação 
técnica e continuidade dos 
estudos no ensino superior

A inserção dos egressos dos cursos técnicos 
em atividades laborais em sua área de forma-
ção constitui mais um indicador que compõe o 
perfil dos estudantes dos cursos subsequentes. 
A análise das investigações realizadas neste 
estudo demonstra que a maioria dos egressos 
desses cursos está em atividades laborais cor-
relatas à área de formação, conforme podemos 
constatar a seguir.

Mondini, Fronteli e Martinez (2020) veri-
ficaram que 61,9 % dos egressos trabalham 
na área do curso realizado. Casagrande e 
Henriques (2012), ao investigarem os egres-
sos do Curso Técnico em Química pós-médio 
do Instituto Federal de Minas Gerais (IF-MG), 
campus Barbacena, mencionam que 70,0% dos 
egressos estão colocados na área profissional 
que realizaram o curso técnico. Suzuki (2016) 
conclui que o curso técnico subsequente cola-
borou para a inserção dos egressos no mundo 
de trabalho, pois 66,6% declararam que atuam 
parcial ou totalmente na área. Aguiar e Silva 
Neto (2018) também relatam que os egressos 
do Curso Técnico de Finanças do Instituto Fe-
deral de Roraima (IF-RO) ocupam cargos que 
têm relação com a formação recebida. 

Sobre a inserção no mundo trabalho, Rocha-
de-Oliveira (2012) explica que os estudantes 
constituem um grupo não homogêneo que 
apresenta diferenças sociais, culturais, étnicas 
e econômicas. Além de diferentes expectativas e 
aspirações relacionadas ao campo profissional, 
decorrentes das influências externas vividas no 
contexto social. Neste sentido, Ragattieri e Cas-

tro, (2010, p. 214) declaram que as instituições 
de educação profissional precisam realizar o 
acompanhamento dos egressos para “conhecer 
de que forma essa aprendizagem se concretiza 
na sua trajetória pessoal e profissional”.

Por fim, apresentamos o indicador conti-
nuidade dos estudos em nível superior. Dentre 
as pesquisas que contribuem para o conheci-
mento deste indicador, destacamos: Suzuki 
(2016), que demonstra que 33,3% dos egres-
sos do curso técnico em eletrotécnica deram 
continuidade à formação obtida e ingressaram 
no curso superior de engenharia elétrica; já 
Sales, Heijmans e Silva (2017) afirmaram que 
dos 1.570 respondentes, 62,0% ingressaram 
no ensino superior após a conclusão do cur-
so técnico; Kaykil (2014) verificou que dos 
egressos que declararam não estar trabalhando 
após a conclusão do curso técnico, 100% estão 
realizando cursos em universidade federais; 
Casagrande e Henriques (2012) confirmaram 
que 57,0% dos egressos do Curso Técnico em 
Química deram continuidade aos seus estudos 
em nível superior em áreas correlatas ao curso 
técnico em que se formaram. 

Infelizmente nem todos os estudantes con-
seguem dar continuidade nos estudos em nível 
superior. Em 2018, apenas 21,8% da população 
entre 18 (dezoito) e 24 (vinte e quatro) anos 
estavam matriculadas no ensino superior 
(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 
2019). Diante dessa realidade, percebemos a 
necessidade de políticas públicas equitativas 
que proporcionem aos estudantes, além do 
acesso e permanência nos estudos, melhores 
condições de vida em seu contexto social.

Sobre a continuidade dos estudos, Bernar-
dim (2013) afirma que, mesmo com a expansão 
ocorrida nos últimos anos, é iminente a neces-
sidade de ampliar o acesso da população, espe-
cialmente dos pobres, os que mais necessitam 
da verticalização escolar como possibilidade 
de efetivar a mobilidade social. Para Ferreira, 
Raitz e Vanzuita (2016), a transição do ensino 
médio para o superior constitui um momento 
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complexo para os estudantes, marcado por 
fatores individuais, como a adaptação às no-
vas experiências que serão vivenciadas no 
ambiente universitário, e também por fatores 
contextuais.

Nos estudos realizados durante esta pes-
quisa, verificamos que a educação profissional 
de nível médio é procurada por muitos jovens, 
tanto para sua inserção no mundo do trabalho, 
quanto pela continuidade dos estudos. Tam-
bém verificamos que os estudantes dos cursos 
técnicos subsequentes, em sua maioria, já são 
trabalhadores e anseiam por compreender 
como as suas atividades laborais articulam-se 
com os conteúdos escolares (RAGATTIERI; 
CASTRO, 2010). Nesse sentido, destacamos a 
necessidade das instituições de educação pro-
fissional, especialmente as que ofertam cursos 
na forma subsequente, conhecerem quem são 
esses sujeitos que, mesmo tendo concluído o 
ensino médio, retornam à escola. Assim, essas 
instituições terão a possibilidade de assumir 
o seu papel de indutoras de mudanças sociais 
na vida desses estudantes e da comunidade.

Também nesta pesquisa constatamos que o 
perfil dos estudantes dos cursos subsequentes 
é marcado pela assimetria dos indicadores 
que retratam quem são esses estudantes. A 
compreensão da diversidade do perfil desses 
estudantes, bem como a valorização de suas 
experiências, conhecimentos, valores, expecta-
tivas, implica em concebê-los enquanto sujeitos 
histórico-socioculturais, como já mencionado 
em todo o texto.

Considerações Finais
Para a realização desta pesquisa bibliográ-

fica foram analisados 16 (dezesseis) trabalhos 
acadêmicos entre dissertações, teses e periódi-
cos, além disso buscou-se indicadores estatís-
ticos educacionais atualizados com o objetivo 
de conhecer o perfil dos estudantes dos cursos 
técnicos subsequentes. 

As informações coletadas a partir da análise 
dos trabalhos selecionados deram origem a 

11 (onze) indicadores que foram discutidos 
nesta pesquisa e revelaram que o perfil dos 
estudantes dos cursos técnicos subsequentes, 
em sua maioria, é constituído de sujeitos entre 
20 (vinte) e 29 (vinte e nove) anos, de etnia 
parda ou preta e do sexo feminino. 

Muitos são trabalhadores em condições 
socioeconômicas desfavoráveis e necessitam 
conciliar estudo e trabalho. Tais condições, 
muitas vezes, não contribuem para que esses 
estudantes concluam o seu processo formativo. 
No entanto, quando o fazem, apesar das dificul-
dades vividas durante o percurso de inserção 
laboral, têm possibilidades de atuação profis-
sional na área de formação e continuidade dos 
estudos em nível superior. 

Também conferimos que grande parte é 
egressa do ensino público e que a termina-
lidade da educação básica é marcada pela 
diversidade entre o ensino médio regular e 
outras modalidades de ensino. Analisamos 
que esses estudantes optam pelo curso técnico 
subsequente porque acreditam que a formação 
obtida nesses cursos lhes propicia melhores 
condições para inserção no mundo do trabalho.

Os indicadores discutidos nesta pesquisa, no 
que se refere ao perfil dos estudantes, foram 
analisados a partir dos pressupostos teóricos 
fundamentados nos estudos que discutem 
sobre a categoria juventude ou juventude(s). 
Nesse sentido, foi possível examinarmos que o 
perfil identitário desses estudantes é marcado 
pela heterogeneidade e diversidade, ultra-
passando uma visão homogeneizante sobre 
os jovens, apesar de considerar também sua 
unidade. 

As condições de vida e as diferentes expe-
riências vividas nos contextos sociais expressas 
pelas condições socioeconômicas, culturais, 
as diferenças étnicas, de gênero, de idade, 
de localização geográfica, dentre outros as-
pectos, caracterizam a diversidade no perfil 
desses estudantes. Todavia, analisar o perfil 
desses estudantes a partir de sua diversidade 
e pluralidade contribui para atendê-los em 
suas necessidades formativas, possibilitando 
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uma formação que extrapole o treinamento 
operacional e colabore para que estabeleçam 
relações entre conteúdos escolares e sua prá-
tica social e profissional. 

Frente a esses aspectos, revelamos que os 
cursos técnicos ofertados na forma subse-
quente apresentaram uma progressão signifi-
cativa, com acréscimo de 36,0% em relação às 
matrículas entre 2010 e 2018. Apesar desse 
crescimento na matrícula de curso técnico 
subsequente no Brasil, entre os concluintes do 
ensino médio apenas 8,0% dos estudantes rea-
lizaram o curso técnico profissional, enquanto a 
média dos países participantes da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) é de 40% (INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA; MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
2019).

Além de contribuir para ampliar as inves-
tigações e conhecimentos sobre o perfil dos 
estudantes dos cursos técnicos subsequentes, 
esta pesquisa também consiste em subsídios 
para início de um novo percurso investigativo 
que analisará as possibilidades de avaliar esses 
estudantes durante sua trajetória formativa 
considerando as singularidades e diversidades 
que os constituem na produção de sua exis-
tência como sujeitos socioculturais. Portanto, 
ainda temos um árduo caminho de estudos à 
frente! 
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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo trazer reflexões acerca da educação do 
campo e seus reflexos no contexto amapaense, mais precisamente sobre o 
Distrito do Anauerapucu localizado na zona rural de Santana-AP, com destaque 
para a Escola Estadual Francisco de Oliveira Filho. A investigação orientou-se 
no paradigma qualitativo, através do método de abordagem indutiva, bem 
como através de pesquisa bibliográfica e documental. As técnicas utilizadas 
para coleta de dados foram observações in situ, registros fotográficos e diálogos 
informais - alunos, professores e moradores locais mais antigos - como forma 
de investigação. Os resultados revelam certo distanciamento entre o discurso, 
teorias e ações no espaço escolar. As questões que norteiam o debate sobre 
Educação do Campo não têm ecoado no seio da comunidade, assim como há uma 
extrema necessidade de fomento de políticas públicas na formação continuada 
de professores, estrutura física adequada, bem como material didático específico.
Palavras-chave: distrito de Anauerapucu; educação do campo; escola estadual 
Francisco de Oliveira Filho; Santana-AP.

ABSTRACT
FIELD EDUCATION AND ITS REFLECTIONS IN THE AMAPAENS 
CONTEXT
The present work aims to bring reflections about the field education and 
its reflections in the context of Amapa, more precisely on the District of 
Anauerapucu located in the rural area of Santana-AP, with emphasis on the 
State School Francisco de Oliveira Filho. The investigation was based on the 
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qualitative paradigm, through the inductive approach method, as well as through 
bibliographic and documental research. The techniques used for data collection 
were in situ observations, photographic records and informal dialogues - 
students, teachers and older local residents - as a form of investigation. The 
results reveal a certain distance between the discourse, theories and actions 
in the school space. The issues that guide the debate on Field Education have 
not echoed within the community, as well as there is an extreme need for the 
promotion of public policies in the continuing training of teachers, adequate 
physical structure, as well as specific teaching materials.
Keywords: district of Anauerapucu; rural education; Francisco de Oliveira Filho 
state school; Santana-AP.

RESUMEN
LA EDUCACIÓN DE CAMPO Y SUS REFLEXIONES EN EL CONTEXTO 
AMAPAENS
El presente trabajo tiene como objetivo traer reflexiones sobre la educación 
de campo y sus reflexiones en el contexto de Amapa, más precisamente en el 
Distrito de Anauerapucu ubicado en la zona rural de Santana-AP, con énfasis 
en la Escuela Estatal Francisco de Oliveira Filho. La investigación se guió por 
el paradigma cualitativo, a través del método de enfoque inductivo, así como 
por la investigación bibliográfica y documental. Las técnicas utilizadas para la 
recogida de datos fueron las observaciones in situ, los registros fotográficos y los 
diálogos informales -alumnos, profesores y residentes locales de mayor edad- 
como forma de investigación. Los resultados revelan una cierta distancia entre 
el discurso, las teorías y las acciones en el espacio escolar. Los temas que guían 
el debate sobre la Educación de Campo no han tenido eco en la comunidad, así 
como hay una necesidad extrema de promover políticas públicas en la formación 
continua de los profesores, una estructura física adecuada, así como materiales 
didácticos específicos.
Palabras clave: distrito de Anauerapucu; educación rural; Escuela pública 
Francisco de Oliveira Filho; Santana-AP.

Introdução1

Reconhece-se que a Educação no Brasil 
evoluiu em muitos aspectos, mas é inegável 
também que ela ainda padece com muitos 
problemas e que a zona rural é aquela que mais 
sofre com a desestruturação da escola pública. 
Tudo isso se torna ainda mais preocupante 
quando levamos em consideração a constitui-
ção de uma identidade para escola do campo, 
que, atualmente vê-se num dilema entre as 
1	 A Revisão de Língua Portuguesa e normas técnicas (ABNT) 

deste artigo é de responsabilidade de Maria Inês Ferreira 
da Silva.

tendências tradicionais de ensino e as novas 
concepções sociopolíticas que a identificam 
como escola do campo, que deve promover 
uma educação do campo e não para o campo, 
constituída de elementos necessários para 
execução de propostas pedagógicas que valori-
zem o sujeito no interior de sua peculiaridade 
cultural e social. 

 O presente estudo focaliza a temática da 
Educação do Campo. Um campo de estudo que 
tem se notabilizado nos últimos anos e sido 
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alvo de contribuições em aspectos diversos. 
Deste modo, o trabalho tem por objetivo trazer 
reflexões acerca da educação do campo e seus 
reflexos no contexto amapaense, mais precisa-
mente sobre o distrito rural do Anauerapucu 
localizado no município de Santana-AP2.                                                             

A investigação orientou-se no paradigma 
qualitativo, através do método de abordagem 
indutiva (MARCONI; LAKATOS, 2007), bem 
como através de pesquisa bibliográfica e do-
cumental. As técnicas utilizadas para coleta 
de dados foram observações in situ, registros 
fotográficos e diálogos informais - alunos, 
professores e moradores locais mais antigos - 
como forma de investigação. Ressalta-se que a 
pesquisa seguiu todos os procedimentos éticos 
para a realização de pesquisas acadêmicas en-
volvendo seres humanos, conforme postula a 
Resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional 
de Saúde.

Concernente à estruturação do trabalho, 
necessitou-se sobremaneira reconhecer o 
local que a escola do campo se situou no con-
texto das políticas educacionais do país, em 
especial no estado do Amapá. Este exercício 
nos possibilitou compreender o tratamento 
político educacional conferido à escola dos 
sujeitos que compõem o universo do campo, 
pormenorizando sua realidade e significados. 

O trabalho está estruturado em duas seções 
com seus desdobramentos. Na primeira inti-
tulada Ponderações atuais acerca da educação 
do campo no Brasil, traz- uma análise sucinta 
do ponto de vista histórico, com destaque para 
certos detalhes e vestígios desse processo na 
órbita brasileira, em especial na órbita ama-
paense, evidencia-se, também, a mobilização 
sócio-histórica da categoria dos movimentos 
sociais. Para tanto, a pesquisa bibliográfica e 
documental foi de suma importância nesse 
momento.

2	  Sobre os procedimentos éticos, ressalta-se que embora a 
pesquisa não tenha feito nenhuma coleta de dados direta 
(entrevista e/ou questionário), mas somente diálogos 
informais com alunos, professores e moradores mais anti-
gos da comunidade do Distrito de Anauerapucu, a mesma 
seguiu todos os procedimentos éticos conforme postula a 
Resolução n° 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde.

 Na segunda seção denominada de Cenário e 
práticas educativas no distrito rural de Anaue-
rapucu em Santana-AP, apresenta-se a parte da 
investigação empírica, onde foram realizadas 
observações in situ a fim de demonstrar o 
contexto comunitário em que a escola investi-
gada se situa, bem como o da Escola Estadual 
Francisco de Oliveira Filho com sua realidade 
educacional. Na tentativa de se compreender a 
maneira como acontece a educação do campo 
nesta localidade, buscou-se em certa medida 
apropriar-se dos caracteres sócio-históricos 
daquele espaço/local. Assim, para alcançar o 
objetivo proposto da pesquisa, adotou-se além 
dos registros fotográficos e diálogos informais, 
a análise do Plano de Ação e do Projeto Político 
Pedagógico (PPP), relação de alunos atualizada, 
planejamentos e projetos diversos da escola 
local.

Ponderações atuais acerca da 
educação do campo no Brasil

O percurso histórico da Educação do Campo 
no Brasil sofreu no curso da década de 1980, e 
durante os anos da década posterior, oportunas 
e importantes conquistas. No final da década 
de 1990, particularmente no ano de 1998, 
iniciou-se um grande debate acerca das dire-
trizes da educação do campo com a realização 
da I Conferência Nacional “Por uma educação 
básica do campo”, em Luziânia/GO, (promovida 
pelo Movimento Sem Terra, em conjunto com 
a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), Universidade de Brasília (UnB), Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e 
Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO). 

Antes mesmo de tal ato cabe o reconhe-
cimento do impacto que as lutas sociais dos 
trabalhadores organizados/mobilizados no 
campo e na cidade, na década de 1980 (no 
contexto da abertura política nacional), pro-
duziram legitimamente para a construção de 
uma nação mais equitativa, democrática, ética 
e com comprometimento e seriedade da esfera 
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político-governamental com a sociedade brasi-
leira.  Assim, as graves demandas dos povos do 
campo e da sociedade em geral, especialmente 
no âmbito social, tiveram, na Constituição Fe-
deral de 1988, respaldo e reconhecimento, em 
priorizar a educação como a porta de entrada 
para um futuro distante de incertezas, de des-
tinos obscuros, como processo cabal contra as 
desigualdades e históricas distorções sociais 
do país.    

No caminho das conquistas educacionais 
do país, e como desdobramento dos direitos 
advindos da esfera constitucional, a última 
versão da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBN) n° 9.394/1996 concebe 
a necessidade de se considerar uma educação 
digna, própria ao espaço rural; obediente às 
características e necessidades da escola, do seu 
contexto; fundada no (s) mundo (s) em que o 
educando se insere e convive. Dessa maneira, 
cabe a reflexão quanto ao artigo que expressa 
tal processo, bem como ao inciso que trata 
daquilo que mais se aproxima de nosso foco 
de estudo: 

Art. 28 – Na oferta de educação básica para a po-
pulação rural, os sistemas de ensino promoverão 
as adaptações necessárias à sua adequação às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente: - organização escolar própria, 
incluindo adequação do calendário escolar às 
fases do ciclo agrícola [...] (BRASIL, 1996). 

O entendimento deste artigo pressupõe 
pensar outro tipo de escola, cujo currículo 
coloque no centro do processo educacional 
questões vividas pelos trabalhadores do cam-
po em suas lutas na produção da subsistência 
a partir do relacionamento sustentável com 
a terra; a incorporação da sua história, cultu-
ra, concepções, determinações e aspirações 
aliadas à compreensão de seu significado en-
quanto sujeitos de uma realidade e identidade 
específica, que se articula a contextos amplos e 
diversos. Tal conquista, ainda que penosamen-
te, vem se efetivando paulatinamente graças 
à persistência e articulações de entidades de 
representação coletiva dos trabalhadores do 

campo, como: Movimento Sem Terra (MST), 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (CONTAG), Movimento dos Peque-
nos Agricultores (MPA), Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), Centros Familiares de Formação 
por Alternância (CEFAS), entre outros.

 Atualmente, os povos tradicionais do campo 
consolidam suas lutas por justiça social, colo-
cam o direito à educação, em todos os níveis 
e modalidades, como elemento indissociável 
da mobilização política pela reforma agrária. 
Nesse viés, engendram-se debates interinsti-
tucionais pela construção e implementação de 
políticas públicas de demarcação de territórios 
(povos indígenas, quilombolas, sertanejos, 
ribeirinhos, etc.) para assentamentos dos tra-
balhadores sem-terra e de educação do campo. 
Envolvem-se nessas discussões movimentos 
sociais, igrejas, universidades, órgãos gover-
namentais e não governamentais (VERDÉRIO, 
2011, p. 46). Mesmo com o comprometimento 
institucional e associada à segmentos e setores 
organizacionais populares de luta pela educa-
ção no campo, a escola, neste espaço, ainda, 
padece com graves problemas que a afetam nos 
mais diferentes e singulares rincões do Brasil. 

A realidade das escolas interioranas ama-
zônicas não escapa ao problemático e comum 
drama da carência: as péssimas condições 
pedagógicas, precárias infraestruturas, a in-
compatibilidade metodológica e curricular às 
dimensões cognitivas (aluno) e sociocultural 
do campo, o desconhecimento e/ou desprezo 
às especificidades locais, o desrespeito aos pro-
fissionais do ensino e baixa qualidade deste no 
meio rural. A tudo isso somam-se, também, o 
isolamento de muitas escolas (ribeirinhas, por 
exemplo) e o descompromisso docente provo-
cado, em alguns casos, pela sua compulsória 
adaptação à realidade das escolas do campo, 
muitas vezes multisseriadas,3 comum na região 
amazônica.

3	 Classes na qual o professor trabalha, na mesma sala de 
aula, com vários anos da educação básica simultaneamente, 
tendo de atender a alunos com idades e níveis de conheci-
mento diferentes.
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 No contexto nacional, a emergência da Ar-
ticulação Nacional por uma Educação do Cam-
po – continuação e produto da 1ª Conferência 
Nacional em 1998– significou um novo marco 
no processo de construção de um projeto 
educacional público coerente e destinado ao 
contexto escolar do campo, tendo nos Movi-
mentos Sociais o elo de solidariedade plena no 
prosseguimento das lutas e mobilizações. Estes 
processos, intrinsecamente, carregaram uma 
carga reflexiva constante que se traduziram 
em novos sentidos e conceitos associados à 
educação rural. Em que pese, uma nova refe-
rência pôde ser inaugurada para o debate e a 
mobilização popular: o sentido de uma Edu-
cação do Campo e não mais educação rural ou 
para o meio rural. 

 Nos últimos anos, principalmente, a partir 
da criação do Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária em 1998 e da Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Di-
versidade e Inclusão (SECADI) em 2004, já 
se observam algumas conquistas relevantes, 
que fazem prosseguir a constituição de um 
projeto de educação do campo a partir das 
necessidades dos trabalhadores de forma geral. 
O trabalho coletivo, a prática diferenciada e os 
elos de solidariedade fazem emergirem proje-
tos alternativos sólidos e sem precedentes no 
campo “que fortalecem cada vez mais as lutas 
históricas dos oprimidos por outras possibi-
lidades mais humanizadas de cultivo da terra 
sem dicotomizar ser humano-natureza, e de 
acesso às políticas socioeducacionais próprias” 
(FOERSTE, 2008, p. 4).   

 Por fim, um dos êxitos e características con-
cebidas nos últimos anos às escolas do campo 
no Brasil por via do conjunto das organizações 
de trabalhadores “campesinos” (CALDART; 
PEREIRA; ALENTEJANO; FRIGOTTO, 2012) na 
órbita das políticas públicas foi a aprovação das 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica 
nas Escolas do Campo (Parecer n° 36/2001 e 
Resolução n° 01/2002 do Conselho Nacional de 
Educação). Outra conquista política salutar tem 
sido a incorporação da questão da Educação do 

Campo na agenda de lutas e de trabalho de um 
arsenal cada vez maior de movimentos sociais 
e sindicais de trabalhadores e trabalhadoras do 
campo, que pressionam sua inclusão na agenda 
de alguns governos municipais, estaduais e 
do governo federal4 (JESUS; MOLINA, 2004; 
MOLINA, 2006). 

Todo caminho histórico da educação do 
campo, até então instituído, nos confere a 
possibilidade de refletir plenamente sobre 
seus desdobramentos, suas necessidades, que 
ainda são extremas, como também seu futuro 
no quadro das políticas governamentais de 
maneira geral (JESUS; MOLINA, 2004). Ainda 
são persistentes, especialmente, no cenário 
do campo da realidade amazônica amapaen-
se, fatores degradantes que corroboram para 
manutenção de uma realidade extremamente 
hostil ao desenvolvimento das propostas 
educativas do campo, dignas e factualmente 
transformadoras.

Educação do campo na 
Amazônia 

A Amazônia é um espaço formado por 
confluências históricas e étnicas entre grupos 
humanos diversos que aqui constituíram suas 
tradições e heranças culturais moldadas num 
intrincado processo de relações sociais. Sendo 
um processo historicamente construído, as 
relações sociais neste ambiente são marcadas 
também pela luta, pelo reconhecimento da dig-
nidade da identidade cultural e pela defesa de 
manifestar, (por parte dos agentes sociais deste 
meio) em seus territórios, suas potencialidades 
socioculturais, econômicas e políticas reco-
nhecidas como direito pleno e fundamental no 
ordenamento constitucional atual. 

Assim, assume reconhecimento, importân-
cia e valoração histórica na região categorias 

4	 Em 2003 através do Ministério da Educação (MEC) foi 
criado um Grupo Permanente de Trabalho de Educação 
do Campo, que inclui a participação de representantes de 
movimentos sociais e sindicais de trabalhadores e traba-
lhadoras do campo. 
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sociais plurais, traduzidas em sujeitos como po-
vos indígenas, imigrantes, colonos, pescadores, 
agricultores rurais, quilombolas, ribeirinhos 
entre outros, como cidadãos merecedores e 
legitimamente dispostos em suas arregimen-
tações sociais a lutarem e cobrarem, da órbita 
do poder público local e da sociedade em geral, 
uma educação à altura e respeitável de sua 
realidade e vida; vigorante e fortalecedora de 
suas raízes; transformadora, inclusiva e crítica 
diante do quadro da realidade contemporânea 
que se apresenta.  

 Diante deste reconhecimento da pluralidade 
amazônica amapaense é que se pode conceber 
uma educação realmente digna aos “sujeitos do 
campo”, que tenha sentido, sem estigmas, que 
fortaleça a peculiaridade, engrandeça a vida do 
indivíduo e o espaço do campo na Amazônia 
como um todo.    

Escola de Formação Agrícola 
no Amapá: uma experiência 
pioneira no contexto 
educacional

 Ao se pensar a educação do campo ou as 
experiências educacionais rurais, no âmbito 
do estado do Amapá, é de grande valia evi-
denciar, ainda que pontualmente, a atuação 
das Escolas Famílias (EFA) manifestadas nas 
comunidades interioranas do estado. Não pre-
tende-se de antemão resgatar neste instante a 
contribuição de todas as EFA´s no que se refe-
re à questão da educação do campo local, mas, 
apenas, esboçar certos aspectos associados à 
Escola Família precursora em nossa região – 
haja vista haver trabalhos que assentam-se 
numa discussão mais ampla sobre a atuação 
das outras escolas.5  

 A presença das Escolas Famílias no estado 
pode por outro lado, confirmar a ideia de que 
talvez sua compleição tenha sido a primeira 
e real manifestação educacional específica, 

5	 Neste caso constatamos através do estudo de Nascimento 
(2005).   

pensada e voltada para o e no campo no estado 
do Amapá – fato que se deu no final da década 
de 1980.  

 O marco pioneiro das EFA´s no contexto 
amapaense é relativamente recente e remete 
ao final da década de 1988. Seguindo os passos 
da pesquisa realizada por Nascimento (2005), 
particularmente, o capítulo que trata da tra-
jetória histórica das EFA’s no estado, a autora 
nos encaminha para um entendimento mais 
contundente e preciso do processo de imple-
mentação, atuação e concepção pedagógica que 
norteiam as atividades destes estabelecimen-
tos na região.   

 Como já observado, foi no ano de 1988 que, 
precisamente, surgiu à primeira EFA no estado, 
especificamente, no distrito do São Joaquim de 
Pacuí - Escola de Formação Agrícola do Pacuí 
(EFAP) rodovia Macapá/Cutias, Km 23. Tal 
surgimento é resultado da iniciativa e mobi-
lização/cooperação/solidariedade dos atores 
sociais organizados em torno do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais do Amapá (SINTRA)6 que 
à época era subsidiada financeiramente pela 
ONG italiana AES que tinha como intermediária 
a Diocese de Macapá. Este tipo de escola, segun-
do a autora, surge – como outrora afirmado –, 
da insatisfação dos trabalhadores rurais com a 
educação que lhes era ofertada que invariavel-
mente não correspondia aos seus interesses e 
necessidades mais urgentes. 

Por outro lado, o processo de emergência 
das EFA’s no contexto local reflete também a 
“ausência de políticas públicas para a educação 
na área rural [...] adequadas à realidade deste 
meio”, (NASCIMENTO, 2005, p. 145), ou seja, o 
que ocorre é que frente à desigualdade social 
quanto ao acesso e direito à educação de qua-
lidade, o movimento social local toma para si 
esta responsabilidade. 

A EFAP é uma experiência no interior/
campo amapaense de grande importância, 
pois congrega em suas atividades pedagógi-
cas a participação de várias comunidades e 

6	 Substituído atualmente pela Federação dos Trabalhadores 
da Agricultura do Amapá (FETAGRI/AP). 
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famílias oriundas de todos os 16 municípios 
do estado do Amapá. Aspecto interessante é 
o fato de somente homens inicialmente terem 
composto a primeira turma quando de sua 
atuação inicial, e somente no segundo ano 
compor em quadro turmas com estudantes 
do sexo feminino. Apropriando-se dos dados 
de Nascimento (2005) referentes à EFAP no 
ano de 2005, esta atendia naquele momento 
a 66 comunidades e 121 famílias, represen-
tantes de todos os municípios do estado e 
mais cinco do estado do Pará (Anapu, Paca-
já, Altamira, Afuá, Almeirim). Tal escola até 
então, (ano de 2005 em que a pesquisa foi 
realizada) era a única escola que contava com 
boa estrutura de laboratórios, definidos e 
organizados, com unidades de demonstração 
e produção, isto é, com uma estrutura física 
diferenciada das demais instituições do es-
tado (NASCIMENTO, 2005).    

 Do ponto de vista institucional o estado do 
Amapá, por intermédio principalmente dos 
setores governamentais, organizações não-
governamentais e movimentos sociais, tem se 
empenhado no processo de implementação e 
efetivação das Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica do Campo. Encontros, debates 
e propostas têm se materializado com vista ao 
fortalecimento e aplicabilidade das iniciativas 
educacionais destinadas às escolas do meio 
rural da região. Nesse sentido, foi realizado 
no ano de 2004, o I Seminário Estadual de 
Educação do Campo do Amapá com o objetivo 
de sensibilizar os gestores públicos para imple-
mentação das diretrizes das escolas do campo 
bem como mapear as necessidades específicas 
do Estado e dos Municípios e a socialização de 
experiências locais desenvolvidas pelos seg-
mentos sobreditos.  

 Como produto das atividades realizadas 
neste seminário elaborou-se um documento 
por parte dos membros envolvidos, intitula-
do: Carta do Amapá para Educação do Campo, 
em que se elencou uma série de prioridades, 
demandas e propostas que perpassam por 
questões como financiamento, acesso, políti-

cas públicas, gestão e operacionalização das 
escolas do campo amapaense. 

Também em decorrência e para dar con-
tinuidade aos trabalhos no estado do Amapá 
organizou-se o, Comitê Executivo de Educação 
do Campo do Estado do Amapá, composto por 
representantes de diversas entidades gover-
namentais como: Secretaria de Estado da Edu-
cação do Amapá (SEED),  União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá 
(RURAP), Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), Universidade Fede-
ral do Amapá (UNIFAP), Ministério da Educa-
ção (MEC), Conselho Estadual de Educação do 
Amapá (CEE/AP), e dos movimentos sociais 
como: Rede de Associações das Escolas Famí-
lias do Amapá (RAEFAP), Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), Sindicato dos Servidores Públicos em 
Educação no Amapá (SINSEPEAP), Federação 
dos Trabalhadores da Agricultura do Estado do 
Amapá (FETAGRI/AP), dentre outros. 

 Assim, tem-se em funcionamento, atual-
mente, de maneira institucional no estado do 
Amapá, o Núcleo de Educação do Campo (NEC), 
vinculado à SEED que se destina exclusiva-
mente ao atendimento das escolas localizadas 
na área rural. Porém, há de se reconhecer os 
nocivos problemas que ainda assombram as 
escolas rurais locais e que as tornam “reposi-
tórios” em muitos casos de práticas alheias ao 
seu contexto.   

O “ensino rural” no Amapá
 Levando-se em considerando a pesquisa de 

Lobato (2009), podemos verificar a compreen-
são histórica (pelo menos de alguns aspectos) 
a respeito do lugar e o tratamento que a escola 
e o ensino rural tiveram no âmbito das atitudes 
políticas da primeira autoridade governamen-
tal do território federal amapaense, no período 
de 1944 a 1956. Este reconhecimento é salutar 
e nos confere a possibilidade de entendimento 
do projeto político educativo que o “interior”, 
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“campo” do Amapá sofreu quando de sua for-
matação em território e sua ressonância aos 
princípios do desenvolvimento, modernização 
e otimização da produtividade rural prioriza-
dos na órbita do poder nacional. 

 Na sua abordagem, abstrai-se a grande 
pretensão por parte da esfera governamental 
em ampliar e democratizar sistematicamente a 
oferta de ensino escolar por todo território ao 
maior número possível de amapaenses. Porém, 
ratificasse que o projeto educacional instaura-
do a partir das décadas iniciais da instalação do 
poder territorial no Amapá, consubstanciou-se 
num ideal próprio e peculiar, consoante com 
os propósitos ideológicos e políticos do estado 
novo e as diretrizes assistidas as escolas rurais 
no Brasil do momento.  

  Neste bojo, pode-se conceber a iniciativa 
do ensino rural que se traduziu meramente 
no ensino de técnicas agrícolas destinadas às 
crianças e jovens do campo e da capital. Em 
outros termos, tal processo consistiu concre-
tamente no aprendizado de lições rudimenta-
res de agricultura ao oportunizar ao alunato 
acesso às condições básicas no trato da terra 
e na manipulação de instrumentos ligados à 
atividade agrícola. A título de esclarecimento, 
considera-se as proposições de Lobato (2009): 

Dentro da política educacional implantada no 
Território do Amapá nas décadas de 1940 e 
50, a proposição da ruralização (sic) do ensino 
(primário) foi o elemento norteador. [...] As 
crianças deveriam ser preparadas para integra-
rem o mundo da produção, através da qual se 
integrariam à própria sociedade. [...] A política 
educacional janarista objetivava revigorar o 
homem regional para que ele pudesse ajudar 
a alavancar o desenvolvimento do país, [...] o 
ensino rural, sem prejuízo de suas especifici-
dades, fazia parte de um grande planejamento 
cujo objetivo era a formação de um novo homem 
plenamente adequado às exigências da moder-
nização econômica [...] (LOBATO, 2009, p. 57).     

  A concepção educacional pensada para o 
espaço rural, no Amapá, à luz da política do 
governo territorial não foge à norma ou aos 
preceitos nacionais. Mesmo não se tratando da-
quilo que se preconiza, atualmente, como edu-
cação básica destinada ao campo no Amapá, 
esta não se concretiza sem o relacionamento 
dialético, diga-se, entre campos de forças polí-
tico-sociais antagônicas. No estado do Amapá, 
em relação ao princípio da política territorial 
esboçado pelo governo e direcionado à edu-
cação, o ensino teria como preceito imprimir 
um ideário sócio ideológico que refletisse as 
premissas culturais e políticas nacionais de 
forma homogeneizante. 

Fonte: Lobato (2009).

Figura 1 - Ensino Rural de Macapá em 1944
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Dessa maneira, parâmetros e contextos pe-
dagógicos alheios e comuns, a outras regiões 
do país, (de “maior importância histórica” neste 
caso sul e sudeste) tinham impacto profundo 
na estratégia política educativa territorial. 
Neste ponto, houve uma sistemática desva-
lorização de saberes, costumes e tradições 
locais, entendidas como rústicas, atrasadas 
e “não civilizadoras”. Desprestigiado e sob o 
olhar da indiferença, o cenário regional e local, 
humano e cultural, sucumbiu às imposições 
pedagógicas “corretas” e necessárias do projeto 
ideológico de então.     

Cenário e práticas educativas 
no Distrito Rural de 
Anauerapucu em Santana-AP

Percurso pelas singularidades 
do Anauerapucú: rascunhos 
sócio-históricos 
Para compreender o cenário histórico e 

social da comunidade demandou não somente 
escutar por meio das entrevistas as narrativas 
históricas sobre esse ambiente ribeirinho, mas 
também conviver e acompanhar a dinâmica 
do dia-a-dia daquele povo, e propriamente da 
escola investigada. A comunidade7 de Anauera-
pucu é um pequeno distrito rural pertencente 
ao município de Santana-AP, e está localizado 
na Rodovia AP-070, distante 16 km da sede 
municipal e cerca de 27 km da capital Macapá. 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) de 2010, o distrito 
conta com uma população total de 998 habi-
tantes, sendo o segundo distrito santanense 
mais populoso. 

A vida ribeirinha no Anauerapucú é muito 
agitada no que diz respeito a circulação de em-
barcações como a tradicional canoa, as catraias 
e barcos, que levam e trazem histórias, pessoas 
e mercadorias, produtos como o açaí e outros 

7	 O termo comunidade é aqui compreendido como uma “uni-
dade espacial física com a sua população e a sua dinâmica 
sócio-econômica-cultural” (CANTO, 2007, p.17). 

gêneros, resgatam por momentos a memória 
de uma atividade culturalmente comum nas 
águas amazônicas: a dos Regatões8. 

As moradias são e/ou estão suspensas e 
sustentadas por estruturas de madeiras, pala-
fitas, na tentativa de se adaptarem ao regime 
das águas. A geografia do ambiente amazônico 
e a floresta próxima contribuem bastante para 
a aclimatação local. As crianças brincam e se 
divertem, e o seu lazer além da diversão no rio, 
entre lagos e igarapés, é tagarelar e correr pela 
extensa e estreita passarela que se estende ao 
longo de parte da margem esquerda do rio. 
Agrupam-se por entre as entranhas da vege-
tação costeira e praticam outras peripécias ou 
aventuras pela comunidade – aspectos estes 
componentes dos seus repertórios de práticas 
lúdicas. Tudo isso não pode ser ignorado pela 
escola e muito menos quando do desdobra-
mento empírico do currículo/conhecimento 
no recinto escolar, o que por ocasião contrária 
descaracterizaria todo um horizonte sociocul-
tural que ali se vivencia e se pratica.  

Seguindo por outros aspectos, a comunidade 
serve-se das organizações sociais como a As-
sociação dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
Familiares do Assentamento Agroextrativista 
do Anauerapucu, (ATFA) (assentados da Refor-
ma Agrária); instituições religiosas católicas e 
evangélicas, Centro Comunitário Comunidade 
Agrovila do Anauerapucu (sede social) e uma 
associação comunitária fundada há alguns 
anos (1983) para atender as demandas e rei-
vindicações de seus moradores (Associação de 
Moradores do Rio Anauerapucu - AMCRA). Por 
este meio foi possível, conforme informaram 
os comunitários, a reconstrução da passarela 
principal em concreto; melhorias quanto ao 
atendimento escolar com a ampliação da oferta 
de ensino nos níveis fundamental, educação 
infantil9 e mais recentemente o ensino médio.

8	 Para maiores informações a respeito da atividade do Re-
gatão no Amapá, ver Costa (2008).   

9	 Além da Escola Estadual Francisco de Oliveira Filho, a 
comunidade conta também com a E.M.E.B Raimundo Mon-
teiro Baia que atende as séries inicias da educação infantil 
sob responsabilidade do município de Santana. 
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Os espaços na região do Anauerapucú tem 
para a comunidade uma significância histori-
camente constituída onde as relações entre 
grupos étnicos distintos (negros, índios, colo-
nos portugueses) se moldaram e se mesclaram; 
produziram “outras” identidades e cruzaram 
referências, que hoje conectam etnicamente 
caboclos, ribeirinhos, quilombolas, mestiços 
etc., presente neste meio com suas tradições, 
manifestações culturais e práticas econômicas 
(para alguns produtos de subsistência) que po-
dem ser observadas principalmente na região 
em que a investigação se desdobra. 

 Ao iniciarmos a atividade de pesquisa, 
especialmente dos aspectos relacionados à 
história da comunidade tendo nos relatos de 
seus moradores primeiros uma referência ou 
fonte importante, tomamos o cuidado para 
não interrompermos acima de tudo o seu 
cotidiano e a rotina da vida doméstica. Dessa 
forma, nos apropriamos de algumas leituras 
como de Meihym (2005) e cuidados em nossas 

abordagens a esses personagens ícones dessa 
localidade. O resgate de um passado/história 
através da oralidade deve ser metodologica-
mente orientado, porém a empatia nesse pro-
cesso emerge satisfatoriamente para a busca 
dos testemunhos e narrativas históricas das 
pessoas envolvidas.   

 A vida ribeirinha reproduz de uma ma-
neira geral às multi-relações vividas pelas 
populações locais com o meio natural que os 
cercam, onde o rio com seus regimes de cheias 
e vazantes regula todo o fluxo de transporte, 
do suprimento alimentar e dos excedentes de 
comercialização (especialmente a atividade 
extrativista baseado na coleta do açaí), dos 
padrões ou modelos de ocupação espacial, da 
edificação residencial ribeirinha, (figura 2) da 
natureza e desenvolvimento sustentável da flo-
resta, da formação do solo (região de várzea), 
enfim, das próprias estratégias humanas em 
suas mais amplas dimensões de trabalho e de 
dependências sociais, culturais e econômicas.  

Figura 2 - Residências ribeirinhas às margens do rio Anauerapucu

Fonte: Os autores, 2018. 

 A influência étnica-cultural-indígena que 
por lá se manifesta, pode ser observada na 
peculiar composição da nomenclatura que 
identifica a comunidade: Anauerá-Puku10. A 

10	  Segundo os moradores mais antigos a comunidade pri-
meiramente chamava-se Maracapucu, depois mudou para 
Maracupu e hoje Anauerapucu. 

busca pelo seu significado ou acepção repre-
sentou, dentre tantos, um momento de densa 
curiosidade investigativa quando da estada 
por aquelas paragens. Dessa forma, tentamos 
de início buscar junto aos próprios sujeitos 
daquele lugar uma “explicação etimológica” 
para um nome tão diferente e impactante que, 
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para nós, a priori, criou alguma estranheza. 
Contudo, não obtivemos por tal meio, conclu-
sões satisfatórias. 

Destarte, o nome que já batizou anterior-
mente a atual Escola Francisco de Oliveira Filho 
tem uma umbilical conexão com o vocabulário 
Tupi. Até este epílogo foi de sumária necessida-
de uma diligência pelo universo bibliográfico, 
assim como pelo acervo digital disponível na 
internet com vista a tal finalidade. De acordo 
com Chiaradia (2008) em seu Dicionário de pa-
lavras brasileiras de origem indígena, pôde-se 
com maior propriedade absorver seu sentido 
etimologicamente: Aruák, anauerá – árvore da 
família das rosáceas (Licania macrophylla), e 
do Tupi Guarani puku (adj.) – comprido, longo.  

Em se tratando do termo anauerá, corres-
pondente a uma espécie de árvore nativa da 
região11, é grande a sua referência e impor-
tância especialmente como matéria prima na 
confecção de uma espécie de fitoterápico12: fato 
possível, graças aos saberes/conhecimentos 
tradicionais da flora amazônica, alimentados 
culturalmente por muitas comunidades ribei-
rinhas da região. Portanto, a nomenclatura 
conferida à comunidade em estudo tem uma 
origem étnico-histórica convergente à cultura 
linguística indígena Tupi-Aruák, que está as-
sociado aos elementos imateriais (represen-
tações, modo de vida, da religiosidade, tempo, 
saberes, fazeres, festejos, trabalho, ofícios, etc.) 
e materiais (fauna, flora, espaço local, instru-
mentos de transporte e consumo, etc.).

É pertinente ressaltar que a luta diária pela 
sobrevivência faz muitas famílias da comuni-
dade manterem tradicionalmente um vínculo 
orgânico com a terra, a floresta e o rio, pois 
não dispõem de outros meios de renda e ge-
ralmente possuem pouca ou nenhuma escola-
rização. É bastante comum famílias formadas 

11	 Alguns moradores nos relataram a presença desta espécie 
nas “entranhas da mata adentro” do Anauerapucu. 

12	 Fonte: Guia de Produtos Fitoterápicos e Fito cosméticos 
do Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá (IEPA). Em forma farmacêutica de chá, 
tintura e cápsulas o anauerá é indicado segundo o IEPA, 
como auxiliador no tratamento de amebíase e diarreia. 
Disponível em: <www.iepa.ap.gov.br>.       

por agricultores e trabalhadores extrativistas 
dependerem exclusivamente deste tipo de ati-
vidade econômica para subsistência e renda e 
são também considerados importantes eixos 
de suprimento da demanda interna local com 
sua produção (milho, mandioca, feijão caupi, 
melancia, açaí etc.). 

Nos últimos anos algumas iniciativas vol-
tadas para o incentivo à produção agrícola na 
região, por parte do Governo Estadual, visam 
criar condições favoráveis para o fortalecimen-
to da economia familiar nos assentamentos 
rurais locais. O Projeto de Produção Integrada 
(PPI) executado em 2009 e mais recentemente, 
no ano de 2012, os empreendimentos do INCRA 
na agroindústria e o Programa Territorial da 
Agricultura Familiar e Floresta (PROTAF) são 
algumas dessas ações. 

Nesse contexto a agricultura familiar, quan-
do incentivada pelos organismos de Estado, 
torna-se um modelo que não só gera emprego 
e garante qualidade de vida, mas assegura 
também um desenvolvimento sustentável em 
harmonia com o meio ambiente. As práticas 
e instrumentos de trabalho, o modo de orga-
nização, otimização e adequação do tempo, 
neste tipo de atividade, são repertórios que no 
conjunto organizacional escolar (planejamen-
tos) comum às escolas do campo, devem ser 
compulsoriamente considerados e adequados 
às suas peculiaridades.  

No distrito rural de Anauerapucu, pôde-se 
constatar diferentes práticas sociais de tra-
balho, de vivências, experiências educativas, 
políticas e econômicas constituídas na sua 
população. Lançam-se (em determinados 
momentos incluindo as próprias crianças e 
adolescentes em idade escolar) ao desafio da 
sobrevivência cotidiana na atividade agrícola ou 
extrativista etc., e encaram as “adversidades” e 
“rudezas” típicas do campo. No entanto, a pouca 
atenção governamental local e a não efetivação 
das políticas públicas singulares às escolas, 
deste espaço, reforçam ainda mais os proble-
mas comum nessas instituições educativas 
relegando seus agentes a um devir irresoluto.            

about:blank
about:blank
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 Informam os moradores da comunidade 
do Anauerapucu que ela começou a ser habi-
tada por volta de 1960, e naquele período era 
pouco povoada.  A motivação de tal processo 
teria sido, segundo eles, a abertura da estrada 
(Macapá-Mazagão) que corta a comunidade e 
a conecta a outros locais. 

Canto (2007, p. 18), assinala que, ribeirinho 
é um conceito frequentemente utilizado para 
designar um grupo populacional distantes 
dos núcleos de povoamentos ou aqueles que 
residem em vilas, às margens dos rios. Outros 
estudos corroboram com esta conceituação: o 
“termo ribeirinho é usado na Amazônia, para 
designar os camponeses que vivem às margens 
das águas e vivem da extração e manejo de re-
cursos florestais, aquáticos e da agricultura em 
pequena escala” (COSTA, 2006, p. 150). Portan-
to, encontramos nesse grupo populacional do 
distrito de Anauerapucu, importantes práticas 
produtivas exercidas por pescadores artesa-
nais, extrativistas e pequenos agricultores que 
buscam meios para tentar adaptarem-se às 
condições atuais de sobrevivência diante de um 
quadro tendencioso e a escassez dos recursos 
naturais entre outros problemas. 

Quanto ao acesso à escolarização, antes 
da fundação da primeira escola na comuni-
dade, ressalta-se que os filhos tinham que se 
deslocar para outras localidades distantes de 
Anauerapucu – onde havia escolas – e próximas 
do atual município de Santana cujo meio de 
deslocamento, fundamentalmente, se dava “no 
remo”, ou seja, pela tradicional canoa. O itinerá-
rio começava, segundo a senhora entrevistada, 
ainda pela madrugada para que pudessem 
chegar no horário.          

Reportando-nos à história, algum tempo 
depois, já na década de 1976, é que se tem a 
fundação da primeira “escola”13 na comunida-
de para atender, principalmente, a população 
jovem e adulta, tendo em vista o programa 
que, então, fora estabelecido, o extinto Mo-

13	  Informação conforme o último Projeto Político Pedagógico 
(PPP) da Escola Estadual Francisco de Oliveira Filho datado 
de 1997. Segundo os dirigentes da escola o atual PPP está 
em processo de construção. 

vimento Brasileiro de Alfabetização (MO-
BRAL)14. Tal iniciativa foi possível, também, 
graças à solidariedade do proprietário do 
espaço, o senhor Feliciano Lopes, que à época 
o cedeu para a realização das primeiras ativi-
dades educacionais. 

Assim, num espaço improvisado e sem as 
características físicas de uma sala de aula, se 
esboçou os marcos históricos educacionais na 
localidade. Inicialmente, algumas poucas pes-
soas foram então alfabetizadas pelo programa 
e, uma única professora, Nilsa Machado, ficou 
responsável pela educação dos primeiros estu-
dantes alfabetizados na própria comunidade. 
Há de se considerar a importante atuação e 
mobilização do falecido senhor Francisco de 
Oliveira Filho, umas das principais lideranças 
da comunidade, que contribuiu sobremaneira 
para melhorias e atenção das autoridades 
públicas locais da época para as necessidades 
da região. 

 Contudo, a comunidade atualmente necessi-
ta ainda de grandes melhorias para alavancar a 
qualidade de vida de seus moradores. Do ponto 
de vista da realidade educacional, reconhece-se 
a urgente necessidade de se reestruturar não só 
as condições físico-estruturais da escola como 
também de acesso aos outros níveis de ensino 
– ampliação dos segmentos do ensino médio, 
2º, 3º anos, iniciativas de qualificação técnica 
etc., nesta instituição estadual. Muitos jovens 
encontram-se ociosos por não terem na própria 
comunidade tais oportunidades, tendo que 
invariavelmente deslocarem-se para outros 
locais – geralmente Mazagão Novo/AP – para 
dar continuidade aos estudos, o que segundo 
alguns egressos entrevistados da escola, gera 
um grande desestímulo, e, consequentemente, 
evasão ou desistência. 

Algumas iniciativas de fomento cultural 
instituídas (2013) na comunidade como o Pro-
grama Cultura Viva, por intermédio da Secreta-
ria de Estado da Cultura do Amapá (SECULT), 
objetivaram revitalizar e dar funcionalidade 
14	  O MOBRAL foi criado em 1967 pelo Regime Militar e entrou 

em colapso com a redemocratização brasileira na primeira 
metade dos anos de 1980. 
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permanente à biblioteca da comunidade (um 
importante espaço de leitura e pesquisa para 
os estudantes), que se encontrava desativada 
e sem apoio técnico. Conjuntamente a isso, as 
ações do Museu da Imagem e do Som do Amapá 
(MIS) passaram a ocorrer no distrito na tenta-
tiva de levar atividades do Clube de Cinema, 
com oferta de oficinas e palestras, com intuito 
de capacitar os próprios moradores.  

É pertinente ressaltar que a questão educa-
cional no distrito rural de Anauerapucu é muito 
semelhante ao que acontece com/nas escolas 
rurais ribeirinhas da Amazônia Paraense, espe-
cificamente da região do município de Afuá-PA 
no modo de viver/conviver/sobreviver confor-
me Almeida (2010) e Hage (2005). 

A Escola Estadual Francisco de 
Oliveira Filho: recortes de sua 
realidade educacional  

A Escola Estadual Francisco de Oliveira 
Filho por se localizar entre dois grandes e im-
portantes rios, (Matapí e o Vila Nova) atende 
não só alunos da própria comunidade (como 
outrora mencionado), mas também alunos pro-
venientes de algumas regiões vizinhas como: 
Rio Anauerapucu (rio acima e rio abaixo), 
comunidade do Rio Banha (grande e peque-
no), comunidade do Canal do Totóia (linhas 
1, 2 e 3) e também do Rio Vila Nova (ramal do 
vermelhinho). 

De acordo com documentos analisados 
(PPP, dentre outros relatórios) e conversas 
informais, as aulas iniciaram na comunidade 
(como já mencionado) em 1976, na casa do 
senhor Feliciano Lopes (“Seu” Dudu), que é 
um dos pioneiros da comunidade. Em 1978 
foi transferida para a o prédio da igreja Santa 
Rita e por volta de 1983 quando da fundação da 
Associação de Moradores do Rio Anauerapucu 
começou-se a luta para a construção da primei-
ra escola que de imediato foi providenciada 
pelas autoridades públicas e ficou pronta no 
ano seguinte, 1984.  Fora batizada então com 

o nome de Escola de 1º Grau Anauerapucu15.  
As professoras Aracy Espírito Santo de 

Oliveira (filha do falecido senhor Francisco de 
Oliveira), e a professora Valnerina Figueiredo 
da Silva foram as primeiras a lecionar neste 
local. Em 1990 necessitando de uma escola com 
estrutura maior, foi então construída a atual 
escola Francisco Oliveira Filho, que passou a 
funcionar efetivamente a partir de 1991.  

Os registros analisados confirmam que 
a homenagem feita ao senhor Francisco de 
Oliveira (nome como já percebido, que iden-
tifica atualmente a escola) foi em razão do 
mérito de sua grande dedicação para com a 
comunidade ao longo de sua vida na região. 
Em plena consonância com os comunitários, 
“Seu” Oliveira como era conhecido, fundou a 
Associação dos Moradores da Comunidade do 
Rio Anauerapucu (AMCRA) que foi de funda-
mental importância para o desenvolvimento 
local.  Congregando e unindo forças com os 
moradores obtiveram grandes conquistas para 
a comunidade, dedicando-se assim, incondicio-
nalmente a ela.  

Figura 3 - Prédio da primeira e antiga “escola” da 
comunidade de Anauerapucu fundada em 1976. 
O local pertence ainda ao senhor Feliciano Lopes, 
pioneiro da região o qual cedeu o espaço.

Fonte: Os autores, 2018.  

15	  Também funcionou em outro prédio localizado na rodovia 
Macapá-Mazagão, uma escola denominada Anauerapucu 
II que por insuficiência de alunos foi obrigada a fechar. Os 
registros de matriculas apontam: no período de 1989 a 
1990, apenas 38 matriculas foram realizadas (PPP, 1997). 
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Atualmente, a escola Francisco de Oliveira 
Filho apresenta muitos problemas, especial-
mente, no que diz respeito às suas condições 
físico-estruturais, como também na ordem de 
recursos didáticos, carência de docentes – pois 
conta com 18 professores efetivos e em exercí-
cio tendo que recorrer a contratos temporários 
para contemplar o quadro, e não atendimento 
em todos os níveis educacionais. Por se loca-
lizar às margens da rodovia Macapá-Mazagão 
AP-70, sendo esta o meio fundamental para 
se deslocar aos municípios de Mazagão Velho, 
Mazagão Novo, Carvão e outras comunidades, 
tornou-se um risco potencial para os alunos da 
escola o grande fluxo de veículos que circulam 
por ela, diariamente.  

De acordo com os diagnósticos empíricos 
realizados durante a pesquisa, a escola apre-
senta graves indicadores e necessidades, a co-
meçar pelas condições atuais de infraestrutura, 
uma vez que foi confeccionada em madeira e 
sua estrutura antiga e pequena está bastante 
comprometida: Com madeiras do assoalho e 
das paredes sujas, riscadas e bem desgasta-
das, corrimãos soltos (o que compromete a 
segurança das crianças), telhado com reparos 
entre outros. 

Ainda, acerca de suas condições físicas e 
técnicas, a escola improvisa alguns lugares. 
Com a falta de espaço adequado e específico 
para alguns setores (coordenação pedagógi-
ca, direção, secretaria, sala dos professores) é 
necessário compartilhar dentro de um mesmo 
ambiente alguns destes setores. Somado a isso, 
menciona-se outros aspectos como: biblioteca 
pouco equipada e estruturada (pois divide o 
espaço com a TV escola), salas pequenas (com 
mobiliário, cadeiras, mesas, não adequados às 
crianças dos anos inicias), dentre outros. 

É pertinentes destacar ainda que as salas de 
aula são ambientes quentes e em alguns casos 
improvisados com obstáculos internos, além 
de carência de recursos didáticos (data show, 
e principalmente internet, funcionalidade e 
auxílio técnico ao laboratório de informática: 
único meio ou possibilidade talvez de acesso e 

“inclusão digital” dos alunos da própria comu-
nidade como dos que deslocam-se de outras lo-
calidades carentes/pobres e que são atendidos 
pela escola), além de outras demandas básicas. 

A parte prática do ensino de educação física 
compromete-se, pois também não dispõe a es-
cola de quadra poliesportiva própria. Algumas 
dessas dificuldades e demandas enfrentadas 
pela instituição, hodiernamente, arrastam-se 
há algum tempo, fato evidente no argumento 
reproduzido PPP da escola:  

 Analisando as condições precárias do prédio da 
escola, observamos que falta: espaço físico, ilu-
minação adequada, biblioteca, videoteca, tanto 
para os professores como para os alunos, falta de 
uma área fechada, salas adequadas e refeitórios. 
Não temos material (sic) didáticos suficiente e 
outros como bebedouros, ventiladores, lousa, 
máquina de escrever, tratamento de água (hoje 
já “resolvido”). Os recursos são poucos para 
resolver os problemas da escola tanto na parte 
de material, merenda e serviços gerais; [...] o sis-
tema escolar não é apropriado para a realidade 
das escolas; [...] quanto a proposta curricular 
em análise esperamos que saia do papel (PPP, 
1997, grifos nosso).       

Estes indicadores relacionados às condições 
pedagógicas e de infraestrutura da escola local 
e corroboram com a análise, outrora, esboçada 
no tópico inicial acerca das históricas deman-
das das escolas do campo.

De outro modo a “concepção” educacional 
da escola investigada é bastante singular. 
Ressalta-se (porém, não se afirma) o “fato” de, 
mesmo situando-se num contexto espacial/
territorial rural, a “escola” – (quando da análise 
do PPP não identificou-se qualquer referência 
ou tendência na perspectiva de uma escola 
rural em sua concepção pedagógico-filosófica) 
parece demonstrar uma certa “indefinição” ou 
mesmo “não identificação” com tal contexto 
geográfico do ponto de vista educacional16. Ra-
tifica-se, novamente, que sua condição contem-
porânea não corresponde satisfatoriamente à 

16	 É bastante comum o fato de escolas localizadas em áreas 
reconhecidamente rurais do estado do Amapá não neces-
sariamente se identificarem com a perspectiva da educação 
do campo.    
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atual demanda da comunidade em termos de 
atendimento em todos os níveis da educação, 
qualidade físico-estruturais e pedagógicas 
como também em termos de acessibilidade e 
inclusão17. As Diretrizes Operacionais da Edu-
cação do Campo quanto à identidade dessa 
escola confirmam que:

Art. 2º – [...] a escola do campo precisa estar 
inserida na realidade do seu meio, nos saberes 
da comunidade e nos movimentos sociais. Pre-
cisa ser uma escola que tenha a cara dos povos 
do campo. Que a terra seja um elemento chave, 
que a cultura, as lutas, a história do campo, seja 
ponto de partida para o trabalho em sala de aula. 
Então, não é qualquer escola, que fique apenas 
limitada ao mundo das primeiras letras, ou com 
conteúdo que não contribua para a criança e o 
jovem do campo resgatar sua autoestima de ser 
agricultor ou agricultora. Precisa então estar 
plantada no solo do campo e produzindo conhe-
cimentos sobre a realidade que ajude as pessoas 
que nela vivem, a transforma-la (BRASIL, 2002).

 Como outrora destacado, há um universo de 
práticas sociais de trabalho e de experiências 
históricas de vida dos sujeitos dignamente 
identificados ao contexto rural-ribeirinho da 
comunidade rural Anauerapucu como argu-
mentou-se. São agentes que se relacionam 
com ambiente natural, apropriam-se dos seus 
recursos e se reconstroem na prática da so-
brevivência cotidiana. Tradições alimentares, 
vínculos sociais, usos e costumes culturais, 
saberes, histórias, identidade social de traba-
lho tem significância e sentido local. Refletem 
o horizonte sociocultural que ali se manifesta.                  

Para além dos problemas relacionados à 
questão físico-estrutural e pedagógico recor-
rentes, a evasão escolar tem sido um fato preo-
cupante. Segundo informações dos dirigentes 
da escola tal problema vincula-se a um conjun-
to de fatores que vão desde as dificuldades de 
acesso à escola, especialmente dos estudantes 
que dependem exclusivamente do transporte 
escolar, à falta de motivação e acompanha-
mento familiar as condições financeiras dos 

17	  Quando se trata de “educação inclusiva” no campo, propria-
mente no contexto amazônico, as necessidades parecem 
ser mais agudas e urgentes.  

estudantes, trabalho com a família, retenção e 
gravidez juvenil, etc.

 Em 2012, ano da primeira experiência com 
o 1º segmento do ensino médio, conforme 
relatório da escola, houve também uma signifi-
cativa evasão. Neste mesmo documento é pos-
sível verificar que boa parte desses estudantes 
(aproximadamente 180, correspondente a 
59,6% do total) e suas famílias eram atendidas 
por programas sociais estatais de transferência 
de renda como o Bolsa Família – o que de certa 
maneira colabora com a ideia de uma espécie 
de “frequência compulsória” à escola, não ne-
cessariamente traduzida em rendimento ou 
desempenho qualitativo educativo.  A figura 4, 
a seguir, mostra os aspectos internos de uma 
sala de aula onde pode-se observar a presença 
de uma coluna de madeira no centro, o que 
compromete a mobilidade e visão dos alunos. 

Figura 4 - Aspecto interno de uma das salas de 
aula da escola

Fonte: Os autores, 2018. 
 
No tocante ao atendimento educacional, 

a instituição oferta os níveis fundamental e 
médio oferece, também, o ensino especial 
distribuídos em três turnos: manhã, tarde e 
noite. Na oferta do ensino fundamental a escola 
conta com seguintes segmentos, 2º ano (uma 
turma), 3º ano (duas turmas), 4º ano, 5º ano 
(duas turmas), 6º, 7º e 8º anos. O ensino médio 
constitui-se apenas do 1º segmento/ano, com 
uma única classe. A turma de educação especial 
é heterogênea, composta por sete alunos pro-
cedentes do segundo, terceiro, quarto, quinto 
e oitavo anos, com faixa etária de idade de 9 
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aos 18 anos. Esta classe de acordo com o re-
gistro de alunos era composta por alunos com 
paralisia cerebral e deficiência intelectual (DI) 

todos com seus respectivos laudos com exceção 
de apenas um estudante. Na figura 5 a seguir 
apresenta-se a vista frontal da escola.

Figura 5 - Vista frontal da Escola Estadual Francisco de Oliveira Filho

Fonte: Os autores, 2018. 

Quanto à organização curricular ou conteú-
dos programáticos, em todos os níveis refletem 
as orientações legais estabelecidas, constituída 
de uma base nacional comum e parte diversi-
ficada; este último sob responsabilidade da 
escola quanto a sua elaboração e organização. 
Ressalta-se que este componente, atualmente, 
se materializa mediante “projetos pedagógi-
cos” executados no curso do ano letivo.   

O discurso do PPP da escola elaborado 
no ano de 199718 (e que desde então parece 
“sustentar” e “orientar” pedagogicamente 
suas ações) situa aspecto importante quanto à 
questão do ensino (item diagnóstico da escola) 
e “concepção” de currículo, o qual destaca-se:  

[...] temos um conteúdo programáticos (sic) 
muito extenso, fora da realidade do aluno (de 
cada localidade) e ultrapassado, [...] o ideal seria 
que primeiramente o professor realizasse uma 
espécie de sondagem com os seus alunos para 
descobrir que conhecimentos ele já possui, em 
que área ou disciplina ele poderá ser usado, e 
de que maneira ele será trabalhado para que o 
aluno cresça e use esse saber para entender con-
teúdos futuros e adquirir mais conhecimentos; 
[...] o verdadeiro ensino não se reduz apenas a 

18	 As análises dispensadas ao PPP devem considerar o con-
texto de sua produção e realidade. Sendo um documento 
oficial, institucional, “refleti” por outro lado a “realidade” 
ou cenário de sua produção. 

seleção de conteúdos programáticos, mas acima 
de tudo, voltado para o reconhecimento do ho-
mem como ser social dotados de valores morais 
e culturais (PPP, 1997). 

Os sujeitos então envolvidos no processo de 
construção deste documento, reconhecem a 
necessidade de se “repensar” ou “ressignificar” 
a perspectiva de ensino e do próprio “sentido” 
dos conhecimentos escolares no contexto do 
desdobramento educacional docente, assim 
como o significado político social e ideológico 
destes saberes na realidade da vida cidadã do 
aluno da comunidade, bem como dos sujeitos 
que se situam em outros meios ou cenários 
próximos à região e ligados à escola. 

Lembramos que segundo Arroyo (2004, 
2011) na maioria das vezes, os currículos e os 
livros didáticos são pensados como espaços de 
saberes, de conhecimentos e de concepções, 
deslocados de vivências da concretude social 
e política sendo fundamentalmente a lógica 
de todo o processo. Ou seja, deslocados dos 
sujeitos humanos produtores dessas vivências 
sociais e dos conhecimentos, “[...] aparecem em 
um vazio social, produzidos e reproduzidos, 
ensinados e aprendidos sem referências a su-
jeitos, contextos e experiências concretas”. Na 
contramão deste caminho salienta-se que [...]” 
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o currículo deve voltar-se para uma perspecti-
va política de transformação social (ARROYO, 
2011, p. 76-77). “Deve estar comprometido 
em auxiliar os alunos na reflexão crítica dos 
mecanismos que moldam suas vidas” (HORN; 
GERMINARI, 2010, p. 22). 

Considerações finais
Ao considerar a perspectiva da temática, 

situamos nossa discussão na percepção e re-
flexões acerca da educação do campo e seus 
reflexos no contexto amapaense, mais precisa-
mente sobre o Distrito Rural do Anauerapucu 
localizado no município de Santana-AP, com 
destaque para a Escola Estadual Francisco de 
Oliveira Filho.

Os dados coletados demonstram certo dis-
tanciamento entre o discurso, teorias, ações e 
práticas pedagógicas no espaço escolar. Obser-
va-se, ainda, que as questões que norteiam o 
debate da educação do campo não têm ecoado 
no seio da comunidade, e, praticamente, passado 
imperceptível nas práticas e ações da escola.  A 
escola necessita constituir uma identidade pe-
dagógica coerente com os anseios do contexto 
sociocultural, político e econômico do seu meio.  

 Os projetos e ações educativas desenvolvi-
dos no meio rural devem ser pensados numa 
perspectiva crítica e emancipadora, rompendo 
com as práticas formativas fragmentadas, des-
contextualizadas e acríticas. Deve-se romper 
com a lógica subalternizada com que a escola 
do campo tem sido tratada historicamente e 
que ainda se manifesta na realidade atual.  

 Verifica-se que a escola investigada, apa-
rentemente, ainda, não está conectada no 
interior da lógica que permeia as questões 
da Educação do Campo. Sua realidade física, 
estrutural, técnica e pedagógica tem sido 
um fator determinante para uma espécie 
de “desânimo” ou desestímulo tanto para 
alunos, professores e demais integrantes da 
comunidade escolar. Os dados revelam, ainda, 
da extrema necessidade de se investir na for-
mação continuada de professores que atuam 

na educação do campo, assim como o fomento 
de políticas públicas na construção de espaço 
escolar adequado, bem como investimento em 
material didático específico para atender a 
educação do campo.

Ao analisar esta pesquisa, o objetivo pro-
posto e os resultados obtidos, entendemos que 
a compreensão do currículo, bem como dos 
projetos e ações educativas estão sedimenta-
das e pontualmente na lógica dos conteúdos/
conhecimentos escolares deslocados da reali-
dade do meio rural. A lógica do desdobramento 
curricular escolar é a lógica intermediada qua-
se que unanimemente pelo instrumento livro 
didático encarado sobremaneira como meio e 
fim relativamente de todo o processo. 

 Ao avaliar, ainda, fundamentalmente as pe-
culiaridades do Distrito Rural do Anauerapucu 
e a base teórica que questiona os estigmas 
e estereótipos tradicionalmente vinculados 
com a ideia de educação rural – como também 
a complexidade e abrangência que a noção de 
campo implica neste novo momento do pensa-
mento político educacional acerca deste meio 
– acreditamos na urgência de implementação 
e investimento na Educação do Campo. Um 
ambiente escolar que se aproxima das práticas 
sociais ribeirinhas nos termos dos modos de 
vida, costumes, tradições e manifestações des-
se povo. Ressaltamos que a natureza é a base 
propulsora da vivência e manutenção para o 
povo ribeirinho. 

Por fim, verificamos que as práticas so-
ciais de trabalho, as narrativas de sua gênese 
por meio dos seus pioneiros sujeitos, criam 
e sustentam a identidade da comunidade do 
Anauerapucu. Suas organizações sociais cons-
tituem a voz e o clamor dos seus interesses e as 
aspirações dos seus comunitários.  E a escola é 
um dos principais meios fortalecedores deste 
processo que se soma ao embate pelo desenvol-
vimento e melhorias na região como um todo; 
desacreditar seu protagonismo social e político 
seria o anúncio da consolidação e legitimação 
hegemônica das ideologias e concepções céti-
cas que hostilizam a educação no Brasil.   
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f) Artigo de jornais: 
SOUZA, Marcus. Falta de qualidade no magistério é a falha mais séria no ensino privado e público. O Globo, Rio 
de Janeiro, 06 dez. 2001. Caderno 2, p. 4. 
g) Artigo de periódico (formato eletrônico):
TRINDADE, Judite Maria Barbosa. O abandono de crianças ou a negação do óbvio. Revista Brasileira de História, 
São Paulo, v. 19, n. 37, 1999. Disponível em: <http://www.scielo.br>. Acesso em: 14 ago. 2000.
h) Livro em formato eletrônico:
SÃO PAULO (Estado). Entendendo o meio ambiente. São Paulo, 1999. v. 3. Disponível em: <http://www.bdt.
org.br/sma/entendendo/atual/htm>. Acesso em: 19 out. 2003.
i) Decreto, Leis:
BRASIL. Decreto n. 89.271, de 4 de janeiro de 1984. Dispõe sobre documentos e procedimentos para despacho 
de aeronave em serviço internacional. Lex: coletânea de legislação e jurisprudência, São Paulo, v. 48, p. 3-4, jan./
mar, 1984. Legislação Federal e marginalia.
j) Dissertações e teses:
SILVIA, M. C. da. Fracasso escolar: uma perspectiva em questão. 1996. 160 f. Dissertação (Mestrado em Educação) 
– Faculdade de Educação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1996. 
k) Trabalho publicado em Congresso:
LIMA, Maria José Rocha. Professor, objeto da trama da ignorância: análise de discursos de autoridades brasileiras, 
no império e na república. In: ENCONTRO DE PESQUISA EDUCACIONAL DO NORDESTE: história da educação, 
13., 1997, Natal. Anais... Natal: EDURFRN, 1997. p. 95-107.
IMPORTANTE: Ao organizar a lista de referências, o autor deve observar o correto emprego da pontuação, de 

maneira que esta figure de forma uniforme. 
5. O sistema de citação adotado por este periódico é o de autor-data, de acordo com a NBR 10520 de 2003. As 

citações bibliográficas ou de site, inseridas no próprio texto, devem vir entre aspas ou, quando ultrapassa três 
linhas, em parágrafo com recuo e sem aspas, remetendo ao autor. Quando o autor faz parte do texto, este deve aparecer 
em letra cursiva e submeter-se aos procedimentos gramaticais da língua. Exemplo: De acordo com Freire (1982, p. 
35) etc. Já quando o autor não faz parte do texto, este deve aparecer no final do parágrafo, entre parênteses e em 
letra maiúscula, como no exemplo a seguir: “A pedagogia das minorias está à disposição de todos” (FREIRE, 1982, 
p. 35). As citações extraídas de sites devem, além disso, conter o endereço (URL) entre parênteses angulares e a 
data de acesso. Para qualquer referência a um autor deve ser adotado igual procedimento. Deste modo, no rodapé 
das páginas do texto devem constar apenas as notas explicativas estritamente necessárias, que devem obedecer 
à NBR 10520, de 2003.

6. As notas numeradas devem vir no rodapé da mesma página em que aparecem, assim como os agradecimentos, 
apêndices e informes complementares.

7. Os artigos devem ter, no máximo, 70 mil caracteres com espaços e, no mínimo, 45 mil caracteres com espaços; 
as resenhas podem ter até 30 mil caracteres com espaço. Os títulos devem ter no máximo 90 caracteres, incluindo 
os espaços. 

8. As referências bibliográficas devem listar somente os autores efetivamente citados no corpo do texto.
Atenção: os textos só serão aceitos nas seguintes dimensões no processador Word for Windows ou equivalente: 
•	 letra: Times New Roman 12 
•	 tamanho da folha: A4 
•	 margens: 2,5 cm 
•	 espaçamento entre as linhas: 1,5;
•	 parágrafo justificado.
Os autores são convidados a conferir todos os itens das Normas para Publicação antes de encaminhar os textos.

Para contatos e informações:

Editor Geral: Emanuel do Rosário Nonato – E-mail: enonato@uneb.br 
Editoras Científicas: Lívia Fialho Costa – E-mail: fialho2021@gmail.com;  
                                           Jane Adriana Pacheco Rios – E-mail: jhanrios1@yahoo.com.br
Site da Revista da FAEEBA: https://www.revistas.uneb.br/index.php/faeeba
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NORMS FOR PUBLICATION

Revista da FAEEBA: Educação e Contemporaneidade
Revista temática quadrimestral do Departamento de Educação I – UNEB

ISSN 0104-7043

I – EDITORIAL GUIDLINES

Created in 1992, the FAEEBA: Education and Contemporaneity Journal, in keeping with national guidelines 
governing qualified periodicals, in 2016, it will be published quarterly, while continuing to maintain its present 
structure with both a Thematic section and one devoted to Studies. Both will feature original, previously unpub-
lished articles of a scientific nature, based on research that contributes to theoretical, methodological, and practical 
knowledge in the field of Education. Our aim is to stimulate dialogues between various areas of the Social Sciences 
while forging relationships between regional, national, and international communities. The journal accepts original 
works that analyze and discuss issues of scientific and cultural interest. It is organized into the following sections:

•	 Thematic
•	 Studies
•	 Documents
The Thematic and Studies sections feature essays (theoretical studies, with analysis of concepts) and study results 

(articles based on ongoing or finalized research). For submissions to the Thematic section, articles must necessarily 
coincide with the specific topic chosen by that issue (information is available on the journal’s web site). For the 
Studies section, articles exploring various topics that fall within the journal’s editorial guidelines can be submitted 
at any time. The Documents section is open to the publication of reviews (critical reviews of recent publications); 
interviews (with recognized scientists and researchers); bibliographic studies (comprenhensive, critical analysis 
of literature on a defined theme) and critical analyses of Projects and Guidelines in the Area of Education.           

Submitted works should be unpublished and should not be submitted simultaneously to other journal. Papers 
written in Portuguese, Spanish, French and English are received. Views published remain their authors’ responsi-
bility. Texts originally in French and English may be translated into Portuguese and published after a revision made 
by the author or by someone he has suggested. Authors who published in this journal should wait two volumes to 
become newly authorized to publish. No paper should have more than 3 authors.  

The Journal accepts article submissions throughout the year for the Thematic Section (themes and submission 
deadlines for future issues are listed in recently published issues as well as on the site:  www.revistadafaeeba.uneb.br

II – RECEIVING AND EVALUATING SUBMITTED WORKS

Texts submitted are initially appreciated by the Editor which will confirm reception. If they are edited in 
accordance with the norms, they will be sent, anonymously so to assure neutrality, to other member of the editorial 
committee or to ad hoc evaluators of known competence .

Evaluators’ reports will confer the submitted work scientific quality and class them in four categories: a) 
publishable without restrictions b) publishable with restrictions; c) publishable with restrictions and modifications 
after new evaluation; d) unpublishable. Evaluators’ reports are sent anonymously to the authors. 

In the b) or c) case, the works should be modified according to the report’ suggestion in the terms determined 
by the editor in agreement with the authors. Modifications made should appear in red so as to permit verification.

After the grammatical revision of the text, the correction of the bibliography, and the revision of the part in 
English, the authors(s) will receive the text for an ultimate opportunity to make small corrections in a week.

  
III – COPYRIGHTS

Submitting text to the journal means authorizing for publication. Accepting a text for publication imply the 
transfer of copyrights to the journal. Whatever complete or partial reproduction (more than 500 hundreds words) 
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requires the written authorization of the editorial committee. Papers’ authors should assume juridical responsibility 
for divulging interviews, photographies or images.  

Texts approved by the FAEEBA: Education and Contemporaneity Journal will be published in the Thematic or 
Studies sections; the number of articles in each section will be determined by available space in each issue. Articles 
may be approved, but not published in an upcoming issue. In this case, they with be kept in an “article bank” and may 
be published in a future issue. After one year, if there is no concrete possibility of a text’s being published,  authors 
may request permission to publish it in another periodical.  

The main author of a paper will receive three copies of the volume in which his paper was published. The author 
of an abstract or a review will receive one.

IV – SENDING AND PRESENTING WORKS

Texts as well as ulterior communication should be sent exclusively to the e-mail address of the editor (fialho2021@
gmail.com). In should be explicited initially a) at which modality the text pertains; b) ethical procedures; c) copy-
rights concession to the Revista da FAEEBA: Educação e Contemporaneidade.

Works should respect the following norms:
1. In the first page, should appear: a) the paper’s title; b) authors’ name, address, telephones, e-mail; c) main 

title; d) institutional affiliation and post.
2. Resumo, Abstract and Resumen: each with no more than 200 words including objective, method, results 

and conclusion. Immediately after, the Palavras-chave, Keywords and Palabras clave, which desired number is 
between 3 and 5. Authors should submit high quality translation.

3. Figures, graphics, tables and photographies (TIF, grey, dpi 300), if presented separately should come with 
indication of their localization in the text, have a title and indicates author and reference. In this sense, the tabular 
norms of tabular presentation, established by the Brazilian Conselho Nacional de Estatística and published by the 
IBGE in 1979. 

4. Under the title Referências should appear, at the end of the paper, in alphabetic order, the list of authors 
and publication according to the norms of the ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). See the following 
examples:

a) Book of one author only:
BENJAMIM, Walter. Rua de mão única. São Paulo: Brasiliense, 1986.
b) Book of two or three authors:
NORTON, Peter; AITKEN, Peter; WILTON, Richard. Peter Norton: a bíblia do programador. Tradução de Geraldo 

Costa Filho. Rio de Janeiro: Campos, 1994.
c) Book of more than three authors:
CASTELS, Manuel et al. Novas perspectivas críticas em educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996.
d) Book chapter:
BARBIER, René. A escuta sensível na abordagem transversal. In: BARBOSA Joaquim (Org.). Multirreferencialidade 

nas ciências e na educação. São Carlos: EdUFSCar, 1998. p. 168-198.
e) Journal’s paper: 
MOTA, Kátia Maria Santos. A linguagem da vida, a linguagem da escola: inclusão ou exclusão? uma breve reflexão 

lingüística para não lingüistas. Revista da FAEEBA: educação e contemporaneidade, Salvador, v. 11, n. 17, p. 13-26, 
jan./jun. 2002.

f) Newspaper: 
SOUZA, Marcus. Falta de qualidade no magistério é a falha mais séria no ensino privado e público. O Globo, Rio 

de Janeiro, 06 dez. 2001. Caderno 2, p. 4. 
g) On-line paper :
TRINDADE, Judite Maria Barbosa. O abandono de crianças ou a negação do óbvio. Revista Brasileira de História, 

São Paulo, v. 19, n. 37, 1999. Available at: <http://www.scielo.br>. Acesso em: 14 ago. 2000.
h) E-book:
SÃO PAULO (Estado). Entendendo o meio ambiente. São Paulo, 1999. v. 3. Disponível em: <http://www.bdt.

org.br/sma/entendendo/atual/htm>. Acesso em: 19 out. 2003.
i) Laws:
BRASIL. Decreto n. 89.271, de 4 de janeiro de 1984. Dispõe sobre documentos e procedimentos para despacho 

de aeronave em serviço internacional. Lex: coletânea de legislação e jurisprudência, São Paulo, v. 48, p. 3-4, jan./
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mar, 1984. Legislação Federal e marginalia.
j) Thesis:
SILVIA, M. C. da. Fracasso escolar: uma perspectiva em questão. 1996. 160 f. Dissertação (Mestrado) – Faculdade 

de Educação, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1996. 
k) Congress annals:
LIMA, Maria José Rocha. Professor, objeto da trama da ignorância: análise de discursos de autoridades brasileiras, 

no império e na república. In: ENCONTRO DE PESQUISA EDUCACIONAL DO NORDESTE: história da educação, 13, 
1997. Natal. Anais... Natal: EDURFRN, 1997. p. 95-107.

IMPORTANT: Organizing references, the author should take care of punctuation correct use, so as to preserve 
uniformity.

5. This journal use the author-date quote system, according to the NBR 10520 de 2003. Bibliographical quotes 
or quotes from on-line publications, if inserted into the text, should appear between quotation marks or if the 
quotation is more than three lines long, distanced and without quotation marks with author reference. Examples: 
1- According to Freire (1982: p.35), etc. 2-Minority pedagogy is for all (Freire, 1982, p.35). On-line quotes should 
indicate the URL and access date. Footnotes should only contain explanatory notes strictly necessary respecting 
the NBR 10520, of 2003.

6. Texts can contain footnotes, thanks, annexes and complementary informations.
7. Articles must have a minimum of 45,000 characters and a maximum of 70,000 characters (with spaces). 

Reviews can be up to 30,000 characters (with spaces). Titles should have no more than 90 characteres including 
spaces. Reviews are limited to 5 pages. Thesis abstracts should contain no more than 250 words and should include 
title, number of page, author data, key-words, name of the director and university affiliation, as well as the date of 
the defense and the English translation of text, abstract and key-words.

Look out: texts will only be accepted formated in Word for Windows or equivalent: 
font: Times New Roman 12 
paper dimension: A4 
margins: 2,5 cm 
line spacing: 1,5;
paragraph justified.
Authors are invited to check the norms for publication before sending their work. 

Contact and informations:

General Editor: Emanuel do Rosário Nonato – E-mail: enonato@uneb.br 
Executive Editor: Lívia Fialho Costa – E-mail: fialho2021@gmail.com
                                    Jane Adriana Pacheco Rios – E-mail: jhanrios1@yahoo.com.br
Website of the Revista da FAEEBA: https://www.revistas.uneb.br/index.php/faeeba


